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ANNEXO B 


N. 1 

Quadro is pessoal ia Secretaria ie Estaio ias Eelaçoes Eitericres 


EM 30 DE ABRIL DE 1928 


Ministro de Estado 

José Felix Alves Pacheco, Ministro de Estado. 

Gabinete do Ministro 

Sebastião Sampaio, Cônsul Geral, Chefe do Gabinete. 

Joaquim Eulalio do Nascimento Silva, Cônsul de I a Classe, 
Official de Gabinete. 

Mario de Barros e Vasconcellos, Primeiro Official, em com- 
missão no Gabinete. 

Acyr do Nascimento Paes, Segundo Official, Auxiliar. 

Moacyr Ribeiro Briggs, Terceiro Official, Auxiliar. 

Perillo Gomes, Terceiro Official, Auxiliar. 

Adhemar Mello, Auxiliar de Consulado, Addido. 

Directoria de Contabilidade 

Luiz Pereira Ferreira de Faro Junior, em commissão, Di- 
rector. 

Antonio de São Clemente, Primeiro Official. 

Henrique Pinheiro de Vasconcellos, Primeiro Official. 
Fernando de Souza Dantas, Primeiro Official, em licença; 
Renato de Lacerda Lago, Primeiro Official; 
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Francisco de Miranda Mascarenhas, Segundo Official. 
Heitor Collet, Segundo Official, em licença. 

Pedro de Paranaguá, Terceiro Official. 

Ivan Galyão, Terceiro Official. 

Mauro Pontes, Terceiro Official, em commissão como Segundo 
Official. 

Marli José Pinheiro de Yasconcellos, Terceiro Official. 
Narcez de Lima Ferreira, Terceiro Official. 

Fabio Antão de Medeiros Muniz, Dactylographo, em com¬ 
missão como Terceiro Official. 

Directoria Geral dos Negocios Políticos e Diplomáticos 

Zacarias de Góes Carvalho, Director Geral. 

Fernando Lobo, 2 o Official, Auxiliar de Gabinete. 

Secção do Protocollo 

Henrique José de Saules, Director. 

Ayres de Maya Monteiro, Primeiro Official. 

Luiz Guimarães Fernandes Pinheiro, Segundo Official. 
Orlando Guerreiro de Castro, Terceiro Official. 

Murillo Tasso Fragoso, Terceiro Official. 

Gaspar de Araújo Monteverde, Calligrapho. 

Georgina Martins, Dactylographa, em commissão como Ter¬ 
ceiro Official. 

Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da America 

Manoel Coelho Rodrigues, Director. 

Luiz Carlos de Andrade Filho, Primeiro Official. 

Ronald de Carvalho, Segundo Official. 

. Terceiro Official. 

Secção dos Negocios Políticos e Diplomáticos da Europa e Asia 

Raphael de Mayrinck, Director. 

Maurício Nabuco, Primeiro Official. 

Affonso Barbosa de Almeida Portugal, Segundo Official. 
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Manoel Moreira de Barros e Silva, Terceiro Official. 

Maria Antonietta de Araújo Jorge, Dactylographa. 

Secção dos Limites e Actos Intemacionaes 

Arthur Guimarães de Araújo Jorge, Director. 

Mario de Barros e Vasconcellos, Primeiro Official, em com- 
missão no Gabinete do Ministro. 

Hildebrando Pompeu Pinto Accioly, Primeiro Official, 
ausente, em commissão junto á Liga das Nações. 

Oswaldo de Moraes Corrêa, Segundo Official. 

Edgardo Barbedo, Segundo Official. 

Jorge Latour, Terceiro Official, ausente. 

Murillo de Miranda Basto, Cartographo interino. 

Estevão Mercurin, Zelador da Mappotheca. 

Cecília Pereira Leite, Dactylographa. 

Directoria Geral dos Negocios Commerciaes e Consulares 

Raul Adalberto de Campos, Director Geral, ausente. 
Henrique Pecegueiro do Amaral, Auxiliar de Gabinete, Pri¬ 
meiro Official. 

Alice de Hoffbauer Antunes, Dactylographa. 

Secção dos Negocios Commerciaes e Consulares da America 

Sylvio Romero, filho, Director. 

Henrique Pecegueiro do Amaral, Primeiro Official (serve na 
Directoria Geral dos Negocios Commerciaes e Consulares). 

Juvenal Meirelles Mesquita, Segundo Official. 

Adriano de Souza Quartim, Segundo Official. 

Raul Braga de Azevedo, Terceiro Official,) em licença. 

Secção dos Negocios Commerciaes e Consulares da Europa 
Asia, África, e Oceania 

Gregorio Pecegueiro do Amaral, Director (em commissão 
como Director Geral do3 Negocios Commerciaes e Consulares). 
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Manoel Raymündo de Menezes, Primeiro Official. 

Cesar de Mesquita Serva, Segundo Official. 

Affonso Lopes de Almeida, Terceiro Official, ausente. 

Secção do Archivo e da Bibliotheca 

Napoleão Reys, Director. 

Rodolpho Gonçalves de Siqueira, Primeiro Official. 

. Segundo Official. 

.. Terceiro Official. 

Luiz Esteves de Almeida, Conservador do Archivo e da Biblio¬ 
theca. 

Carlos Alberto Garcez Palha, Ajudante do Conservador. 

Portaria 

Braz José de Oliveira, Porteiro. 

Carlos Salgado, Ajudante do Porteiro. 

Américo Ventura Rodrigues, Continuo. 

Salvador Felipe Gonzalez, idem. 

Ajviphiloquio Teixeira Alves, idem. 

Bernardino José Barrozo Pereira, idem. 

Francisco de Paula da Silva Braga, idem. 

João Opytaciano dos Santos, idem. 

Clodomiro Ferraz, idem. 

Horacio José Rosa, idem. 

Euclydes José Tavares, idem. 

Francisco José Gonçalves, idem. 

Antonio Joaquim de Souza, Correio. 

Eustachio Torres Estruc, idem. 

Benigna^ Santos, Telephonista. 
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N. 2 


EM 30 DE ABRIL DE 1926 


ASSUMPÇÃO 

PARAGUAY 

Annibal Velloso Rebello, Enviado Extraordinário e Ministio 
Plenipotenciário, designado. 

Gustavo de Yianna Kelsch, Primeiro Secretario, ausente. 

Mario da Costa Guimarães, Segundo Secretario, removido 
para Haya. 

BERLIM 

ALLEMANHA 

Adalberto Guerra Duval, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário, ausente. 

Lourival de Guillobel, Primeiro Secretario, serve de Encar¬ 
regado de Negocios. 

João de Avellar Magalhães Calvet, Segundo Secretario, 
removido para Lisbôa. 

Abelardo Bretanha Bueno do Prado, Segundo Secretario 
designado. 

BERNA 

SUISSA 

Raul Paranhos do Rio Branco, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário i 



- 8 - 

.Primeiro Secretario. 

Themistocles da Graça Aranha, Segundo Secretario. 

Joaquim de Souza Leão Filho, Segundo Secretario, removido 
para Londres. 


BOGOTÁ’ 

COLOMBIA 

Pedro de Moraes Barros, Ministro Residente, nomeado. 

Argeu de Segadas Machado Guimarães, Segundo Secretario, 
serve de Encarregado de Negocios. 

BRUXELLAS 

BÉLGICA 

Alfredo de Barros Moreira, Embaixador, posto em disponi¬ 
bilidade. 

Raul Fernandes, Embaixador, nomeado. 

Mario Pimentel Brandão (Conselheiro), Primeiro Secretario, 
removido para a Delegação junto á Liga das Nações. 

Luiz Avelino Gurgel do Amaral, Primeiro Secretario, de¬ 
signado. 

Carlos Elias de Latorre Lisboa, Segundo Secretario, posto 
em disponibilidade. 

Carlos Alves de Souza Filho, Segundo Secretario, designado. 

BUENOS AIRES 

ARGENTINA 

José de Paula Rodrigues Alves, Embaixador, nomeado. 

Gastão Paranhos do Rio Branco, Primeiro Secretario (serve 
de Encarregado de Negocios). 

Américo Galvão Bueno, Segundo Secretario (serve interi¬ 
namente de Encarregado de Negocios em La Paz). 

Jorge Olyntho de Oliveira, Segundo Secretario, removido 
para Praga. 
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CAIRO 

EGYPTO 

José Francisco de Barros Pimentel, Ministro Residente. 
Jacome Baggi de Berenguer Cesar, Segundo Secretario, de¬ 
signado. 

CARACAS 

VENEZUELA 

Carlos de Rostaing Lisboa, nomeado Ministro Residente. 
Abelardo Bretanha Bueno do Prado, Segundo Secretario 
removido para Berlim. (Serve de Encarregado de Negocios). 

COPENHAGUE 

DINAMARCA 

Lucillo Antonio da Cunha Bueno, Ministro Residente. 

Rubens Ferreira de Mello, Segundo Secretario. 


GENEBRA 

DELEGAÇÃO PERMANENTE DO BRASIL JUNTO Ã LIGA DAS NAÇÕES 

Afranio de Mello Franco, Embaixador. 

Frederico de Castello Branco Clark, Ministro Residente, 
promovido a Enviado Extraordinário na Bolivia. 

José Joaquim de Lima e Silva Moniz de Aragão, Ministro Re¬ 
sidente, nomeado. 

Hildebrando Pompêo Pinto Accioly, Primeiro Secretario 
(I o Official da Secretaria de Estado, em commissão). 

Mario Pimentel Brandão, Primeiro Secretario (Conselheiro), 
designado. 

Sylvio Rangel de Castro, Segundo Secretario. 

Heitor Lyra, Segundo Secretario. 
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HAVANA 

CUBA 

.Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

Carlos da Silveira Martins Ramos, Segundo Secretario 
(serve de Encarregado de Negocios). 

HAYA 

HOLLANDA 

Luiz Guimarães Filho, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Octavio Fialho, Primeiro Secretario. 

Mario da Costa Guimarães, Segundo Secretario, designado. 

LA PAZ 

BOLÍVIA 

Frederico de Castello Branco Clark, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário, nomeado. 

Galvão Bueno, Segundo Secretario (serve de Encarregado de 
Negocios). 

LIMA 

PERU 

Felix de Barros Cavalcanti de Lacerda, Enviado Extraor¬ 
dinário e Ministro Plenipotenciário, designado. 

Pedro de Moraes Barros, Primeiro Secretario, promovido 
a Ministro Residente na Colombia. (Serve de Encarregado de Ne¬ 
gocios). 

Jarbas Loretti da Silva Lima, Primeiro Secretario, designado. 

Ruy Pinheiro Guimarães, Segundo Secretario, servindo provi¬ 
soriamente em Quito. 
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LISBOA 

PORTUGAL 

José Manoel Cardoso de Oliveira, Embaixador. 

Lafayette de Carvalho e Silva, Primeiro Secretario. 

João de Avellar Magalhães Calvet, Segundo Secretario,' 
designado. 

Themistocles da Graça Aranha, Segundo Secretario, serve 
provisoriamente em Berna. 

Mario de Lima Barbosa, Segundo Secretario, designado. 

LONDRES 

GRÃ-BRETANHA 

Raul Regis de Oliveira, Embaixador. 

Carlos Martins Pereira e Souza, Primeiro Secretario (Con¬ 
selheiro) . 

Samuel de Souza Leão Gracie, Primeiro Secretario (Conse¬ 
lheiro), designado. 

Luiz Avelino Gurgel do Amaral, Primeiro Secretario, remo¬ 
vido para Bruxellas. 

Antonio Camillo Filho, Segundo Secretario, removido para a 
Embaixada junto a Santa Sé. 

Joaquim de Souza Leão Filho, Segundo Secretario, designado. 

Djalma Pinto Ribeiro Lessa, Segundo Secretario, designado. 

MADRID 

ESPANHA 

Hyppolyto Pacheco Alves de Araújo, Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Plenipotenciário. 

Eduardo de Lima Ramos, Primeiro Secretario (Conselheiro), 

designado. 

Jarbas Loretti da Silva Lima, Primeiro Secretario, removido 
para Lima. 

José Roberto de Macedo Soares, Segundo Secretario. 

Antonio Moreira de Abreu, Segundo Secretario. 
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MÉXICO 

MÉXICO 

Antonio Augusto de Brienne Carneiro do Nascimento 
Feitosa, Embaixador. 

.., Primeiro Secretario. 

Labienno Salgado dos Santos, Segundo Secretario, designado. 
Jacome Baggi de Berenguer Cesar, Segundo Secretario, remo¬ 
vido para o Cairo. 

MONTEVIDEO 

URUGUAY 

José Thomaz Nabuco de Gouvêa, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário (em missão especial). 

Carlos Taylor, Primeiro Secretario, designado. 

Mario de Lima Barbosa, Segundo Secretario, removido para 
Lisbôa. 

Afranio de Mello Franco Filho, Segundo Secretario, nomeado 

OSLO 

NORUEGA 

Alberto Jorge de Ipanema Moreira, Ministro Residente. 
José de Alencar Netto, Segundo Secretario. 

PARIS 

FRANÇA 

Luiz Martins de Souza Dantas, Embaixador. 

Pedro Leão Velloso Neto, Primeiro Secretario (Conselheiro) 
Carlos Taylor, Primeiro Secretario, removido para Monte- 
vidéo. 

Carlos Celso de Ouro Preto, Segundo Secretario, promovido 
a Primeiro Secretario e designado para Santiago do Chile. 

João Ruy Barbosa, Segundo Secretario. 

Trajano Medeiros do Paço, Segundo Secretario. 
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PEKIM 

CHINA 

.. Enviado Extraordinário e Mi¬ 
nistro Plenipotenciário. 

... Segundo Secretario. 

PRAGA 

TCHECOSLOVAQUIA 

Mario de Belfort Ramos, Tchecoslovaquia, designado. 

Cardos Alberto de Moniz Gordilho, Primeiro Secretario^ 

serve de Encarregado de Negocios. 

Djalma Pinto Ribeiro Lessa, Segundo Secretario, removido 

para Londres. 

Jorge Olyntho de Oliveira, Segundo Secretario, designado. 

ROMA 

ITALIA (Qüirinal) 

Oscar de Teffé;, Embaixador (no Brasil em férias). 

Paulo Coelho de Almeida, Primeiro Secretario, removido para 
Washington (serve de Encarregado de Negocios). 

João Severiano da Fonseca Hermes Filho, Primeiro Secre¬ 
tario, designado. 

Labienno Salgado dos Santos, Segundo Secretario, removido 
para o México. 

Cyro de Freitas Valle, Segundo Secretario, designado. 
Leopoldo Teixeira Leite Filho, Segundo Secretario, removido 
para Washington. 

Arthur dos Guimarães Bastos, Segundo Secretario, designado. 

QUITO 

EQUADOR 

Arminio de Mello Franco, Ministro Residente (ausente). 
Ruy Pinheiro Guimarães, Segundo Secretario (serve de En¬ 
carregado de Negocios). 
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SANTA SÊ 

ITALIA (VATICANO) 

Carlos Magalhães de Azeredo, Embaixador. 

Eduardo de Llma Ramos, Primeiro Secretario (Conselheiro), 
removido para Madrid. 

Jeronymo de A. Figueira de Mello, Primeiro Secretario (Con¬ 
selheiro), designado. 

Antonio Camillo db Oliveira, Segundo Secretario, designado. 

Carlos Maximiano de Figueiredo, Segundo Secretario, re¬ 
movido para Stockholmo. 


SANTIAGO 

CHILE 

Abelardo Rôças, Embaixador. 

Carlos Celso de Ouro Preto, Primeiro Secretario, designado. 

Antonio Barroso Fernandes Filho, Segundo Secretario. 

STOCKHOLMO 

SUÉCIA 

Alfredo de Almeida Brandão, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário. 

Carlos Maximiano de Figueiredo, Segundo Secretario, de¬ 
signado. 

Arthur dos Guimarães Bastos, Segundo Secretario, removido 
para .Roma. 

TOKIO 

JAPAO 

Rinaldo de Lima e Silva, Embaixador. 

V... Primeiro Secretario. 

Gustavo Mattos de Souza Bandeira, Segundo Secretario, 
posto em disponibilidade. 
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VARSÓVIA 

POLONIA 

Alcibiades Peçanha, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Carlos Alberto de Moniz Gordilho, Primeiro Secretario 
(servindo interinamente em Praga). 

Ildeu Vaz de Mello, Segundo Secretario, em commissão no 
Brasil. 

VIENNA 

AUSTRIA 

Ltnz de Lima e Silva, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário, designado. 

Antonio José do Amaral Murtinho, Primeiro Secretario (serve 
de Encarregado de Negocios). 

Rubens Dunham, Segundo Secretario. 

WASHINGTON 

ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

Silvino Gurgel do Amaral, (Embaixador). 

Paulo Coelho de Almeida, Primeiro Secretario, designado. 

Leopoldo Teixeira Leite Filho, Segundo Secretario, desig¬ 
nado. 

Roberto Mendes Gonçalves, Segundo Secretario. 

SEM POSTO 

Epaminondas Leite Chermont (Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário). 

Octavio de Teffé von Hoonholtz (Primeiro Secretario) * 
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N. 3 

Qnaâro i» Corpo Diplomático acreiMo oo Brasil 

EM 30 DE ABRIL DE 1926 


ALLEMANHA 


Hubert Knipping, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Karl Pistor, Conselheiro de Legação. 

Dr. Hans Kastner, Secretario de Legação, ausente. 

Dr. W. Kratjel, Secretario de Legação. 

AMERICA (Estados Unidos da) 

Edwin Vernon Morgan, Embaixador Extraordinário e Pleni¬ 
potenciário. 

Capitão de Fragata William T. Mallison, Addido NavaL 
Capitão Hugh Barclay, Addido Militar, ausente. 

Dr. William L. Schurz, Addido Commercial. 

Thomas Leonard Daniels, Secretario de Embaixada. 

A. Ogden Pierrot, Addido Commercial Adjuncto. 

ARGENTINA 

Dr. Antonio Mora y Araújo, Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário. 

Dr. Honorio Leguizamón Pondal, Conselheiro de Embaixada, 
nomeado. 

Capitão de Fragata Mario Fincati, Addido Naval. 
Commandante Hermenegildo Tocagni, Addido Militar. 

Annexo B — 2 
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AUSTRIA 

Anton Retschek, Ministro Residente. 

Karl Klette, Director de Chancellaria. 

BÉLGICA 

Paul May, Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário. 
Eduardo de Streel, Secretario de Embaixada. 

BOLÍVIA 

Dr. Adolfo Flores, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário, ausente. 

Julio Tellez Reyes, Encarregado de Negocios. 

Commandante Carlos Grana, Addido Militar, nomeado. 

CHILE 

Alfredo Irarrazaval Zanartu, Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário . 

Dr. Manuel Bianchi, Conselheiro de Embaixada. 

Hipolito Serruys, Secretario de Embaixada. 

Tenente-Coronel Agustin Benedicto, Addido Militar. 
Guillermo Medina Labra, Addido Commercial. 

CHINA 

Shia Yi-Ding, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipoten¬ 
ciário, ausente. 

Ou Tsin-Shuing, Primeiro Secretario de Legação. 

Tsiang Tchong Tsien, Segundo Secretario de Legação. 

Liou Nai-Tchiun, Addido, ausente. 

COLOMBIA 

Dr. Laureano Garcia Ortiz, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Tenente-Coronel Jorge Mercado, Addido Militar. 
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CUBA 

Dr. José A. Barnet y Vinageras, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário. 

Dr. José Luiz Gomes Garriga, Primeiro Secretario de Legação, 
ausente. 

DINAMARCA 

Oito Carl Mohr, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

A. C. Fensmardk, Secretario da Legação. 

DOMINICANA (Republica) 

Tulio M. Cestero, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário. 

Juxio Gonzalez Herrera, Primeiro Secretario, nomeado. 

EGYPTO 

Mohammed Ali Maghrabi Pacha, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário. 

Ramsés Chaffey, Secretario de Legação. 

Mohammed Naghi, Addido. 

EQUADOR 

Dr. Rafael Maria Arizaga, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário, ausente. 

Tomas Vega Toral, Secretario de Legação, ausente. 

(Os archivos da Legação acham-se confiados ao Consulado da 
Republica do Equador.) 

ESPANHA 

Antonio Benitez, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 

Carlos Arcos y Cuadra, Conde de Bailen, Secretario de 
Embaixada. 

Commandante Julian Chacel Norma, Addido Militar, au¬ 
sente. 

Dr. Emílio Boix, Addido Commercial. 


FRANÇA 


Alexandre Robert Conty, Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário. 

Lotjis de Robien, Primeiro Secretario de Embaixada, nomeado. 
Barão Jacqtjes de Maricourt, Segundo Secretario de Em¬ 
baixada. 

Paul Ploton, Addido Commercial. 

GRAN-BRETANHA 

Sir Beilby Francis Alston, Embaixador Extraordinário e 
Plenipotenciário. 

Patrick Ramsay, Conselheiro de Embaixada. 

Capitão J. S. C. Salmond, Addido Naval, ausente. 

Coronel G. R. V. Kinsman, Addido Militar, ausente. 
Commandante A. Y. Bettington, Addido Aereo. 

Ernest Hamblock, Primeiro Secretario Commercial. 

Robert George Howe, Segundo Secretario de Embaixada. 
T. J. Kenny, Chanceller, f. f. de Secretario. 

GUATEMALA 

Dr. Eduardo Poirier, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário, ausente. 

ITALXA 

Cavalheiro Giulio Cesare Montagna, Embaixador Extraor¬ 
dinário e Plenipotenciário. 

Nobile Ottavio de Peppo, Conselheiro de Embaixada, nomeado. 
Guido Crolla, Secretario de Embaixada, nomeado. 

Guglielmo Della Fontana, Segundo Secretario. 

Coronel Domenico Siciliani, Addido Mihtar, ausente. 
Galeazzo Ciano, Addido. 

Dr. Umberto Tomezzoli, Conselheiro de Emigração, residente 
em São Paulo. 

JAPÃO 

Shichita Tatsuke, Embaixador Extraordinário e Plenipo¬ 
tenciário. 
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Rioji Noda, Primeiro Secretario de Embaixada, ausente. 

Toyokichi Fukuma, Terceiro Secretario de Embaixada. 

Suetaka Hayao, Secretario-Interprete de Embaixada, nomeado. 

Capitão de Fragata Gtjmpei Sekine, Addido Naval. 

MÉXICO 

General Pasctjal Ortiz Rubio, Embaixador Extraordinário 
e Plenipotenciário. 

Rodolfo Arttjro Nervo, Conselheiro de Embaixada. 

Octavio Reyes Spindola, Segundo Secretario de Embaixada. 

Capitão Francisco Gonzalez Swain, Addido Militar, ausente 

NORUEGA 

F. Herman Gade, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário, ausente. 

C. F. Sandsberg, Conselheiro Commercial, Encarregado de 
Negocios. 

Reidar Solum, Conselheiro de Legação, f.f. de Secretario. 

PANAMÁ 

Belisario Porras, Enviado Extraordinário e Ministro Pleni¬ 
potenciário, ausente. 

PARÂGUAY 

Rogelio Ibarra, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário, ausente. 

Tenente-Coronel José J. Sanches, Addido Militar. 

(Os Negocios da Legação acham-se confiados ao Senhor Tenente- 
Coronel José J. Sanches, Addido Militar.) 

PAIZES BAIXOS 

Cavalheiro Charles de Rappard, Enviado Extraordinário e 
Ministro Plenipotenciário. 

Barão de Bretjgel Douglas, Secretario de Legação. 

Alois Wawra, Secretario Consular, Addido á Legação dos 
Paizes Baixos pelo Governo Húngaro, ausente. 


- 22 - 


(A’ Legação dos Paizes Baixos está confiada a protecção dos 
interesses húngaros no Brasil). 

PERÚ 

Victor M. Maurttja, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 

Enrique Bustamente t Ballivián, Primeiro Secretario de. 
Legação. 

Gonzalo Ulloa, Segundo Secretario de Legação. 

Tenente-Coronel Rodrigo Zarate, Addido Militar, ausente. 

POLONIA 

Nicolas Jurystowski, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 

Georges Warchalowski, Segundo Secretario de Legação. 

PORTUGAL 


Dr. Duarte Leite Pereira da Silva, Embaixador Extraordi¬ 
nário e Plenipotenciário. 

Dr. Joaquim Pedroso, Conselheiro de Embaixada, ausente. 
Dr. João de Lebre e Lima, Terceiro Secretario, ausente. 

Dr. Manuel de Antas d’Oliveira, Terceiro Secretario, f.f. de 
Primeiro Secretario. 

SANTA SÉ 


., Núncio Apostolico. 

Monsenhor Egidio Lari, Auditor da Nunciatura, Encarregado 
de Negocios. 


SUÉCIA 


Johan Theodor Paues, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 


SUISSA 


Albert Gertsch, Enviado Extraordinário e Ministro Plenipo¬ 
tenciário. 
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Charles Redard, Secretario de Legação, Addido Commercial. 
(A’ Legação da Suissa está confiada a protecção dos interesses liech- 
tensteiwenses no Brasil). 

TCHECOSLOVAQUIA 

Dr. Vlastimil Kybal, Enviado Extraordinário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 

Dr. Karel Dittrxch, Secretario de Legação. 

Dr. Vaclaw Kresta, Secretario de Legação. 

URUGUAY 

Dionisio Ramos Montero, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Dr. Juan José Campisteguy, Primeiro Secretario de Legação. 

Dionisio Ramos Montero (Filho), Segundo Secretario de 
Legação. 

VENEZUELA 

Dr. José Abel Montilla, Enviado Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário. 

Julio A. Michelena, Primeiro Secretario de Legação, ausente. 

Dr. Augustin Villanueva Mata, Secretario de Legação. 



N. 4 


Qnaflro is Corpo Consular Brasileiro 

EM 30 DE ABRIL DE 1926 


ALLEMANHA 

ALTONA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Rodolpho Richter, Cônsul. 

..Vice-Consul. 

BADEN-BADEN 

CONSULADO HONORÁRIO 

Carlos Renatjx, Cônsul. 

Rudolf Scherrer, Vice-Consul. 

BERLIM 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Dr. Bento Carvalho do Paço, Cônsul Geral. 
Georg Birbaum, Vice-Consul. 

Arthur Iberê de Lemos, Auxiliar. 
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BONN 

CONSULADO HONORÁRIO 

Otto Matteis, Cônsul. 

Otto Quelle, Vice-Consul. 

BREMEN 

CONSULADO DE CARREIRA 

Oscar Bernadino Paranhos da Silva, Cônsul. 

Henrique Schüler, Auxiliar, Vice-Consul. 

COLONIA 

CONSULADO HONORÁRIO 

., Cônsul. 

., Vice-Consul. 

Pedro de Alcantara Nabuco de Abreu Filho, Encarregado. 

DRESDEN 

CONSULADO HONORÁRIO 

Dr. Ataliba Florence, Cônsul. 

Henry Lachmund, Vice-Consul. 

ELBERFELD 

CONSULADO [HONORÁRIO 

João Paulino de Siqueira Campos, Cônsul. 

Alfred Keetman, Vice-Consul. 

FRANCFORT S/M 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Bernard Staub Zuberbühler, Vice-Consul. 

Carl Hill, Agente Consular. 
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HAMBURGO 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Filinto Elysio Rodrigues Vianna de Abreu, Cônsul Geral. 

. ; . ; .., Cônsul Adjunto. 

...Vice-Consul. 

Pedro de Alcantara Nabuco de Abreu Filho, Auxiliar. 
Ignacio Soares de Bulhões, Auxiliar. 

Raul Ribeiro da Silva, Auxiliar. 

Raul Gomes, Auxiliar. 

Orlando Schmidt Cabral, Auxiliar. 

HANNOVER 

CONSULADO HONORÁRIO 

Pindaro Tasso Jatahy, Cônsul. 

.. Vice-Consul. 

LEIPZIG 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Victor Varela, Vice-Consul. 

Max Petzold, Agente Consular. 

LUBECK 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

.., Vice-Consul. 

.. Agente Consular. 

MAGDEBURGO 

CONSULADO HONORARIu 

Otto de Freitas Loewe, Cônsul. 

Harro Jensen, Vice-Consul. 










■ •' 




r. ' 
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MUNICH 

CONSULADO DE CARREIRA 

Mario Navarro da Costa, Cônsul. 

Narbal Costa, Auxiliar, Vice-Cônsul. 

Hellmtjth José Fladt, Agente Consular. 

NÜREMBERG 

CONSULADO HONORÁRIO 

Louiz Otto Scheyer, Cônsul. 

Hermann Ringelholtz, Yice-Consul. 

Oscar Rtjpp, Agente Consular. 

STUTTGART 

VTCE-CONSULADO HONORÁRIO 

Emil Larges, Vice-Consul. 

Manfred Grisebách, Agente Consular. 

ARGENTINA 

ALVEAR 

CONSULADO DE CARREIRA 

Carlos Carlton Coelho Cintra, Cônsul. 

Francisco Arrue, Vice-Consul. 

BAHIA BLANCA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Luiz Fernandez, Vice-Consul. 

Dr. Florentino Ayestaran, Agente Consular. 

BUENOS AIRES 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Alcino Santos Silva (em commissão no Rio de Janeiro), 
Cônsul Geral. 


i 
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At. FRv.no Polzin, Cônsul em Newport-News, Cônsul, encarre¬ 
gado, em commissão. 

José Lavrador, Cônsul Adjunto. 

Ratjl Conrado, Auxiliar, Vice-Consul. 

Manoel Garcia Paranhos (em licença), Auxiliar. 

Edgard Rangel do Monte (no Rio), Auxiliar. 

Clovis Gurjão, Auxiliar. 

Decio Martins Coimbra, Auxiliar. 

» 

CONCEPCIÓN — (terr. de misiones) 
. ; .Cônsul, Vice-Consul. 

CONCORDIA 

CONSULADO honorário 

José de Almeida Araújo, Cônsul. 

.. Vice-Consul. 

CORRIENTES 

CONSULADO honorário 

Armando Müller dos Reis, Cônsul. 
.. Vice-Consul. 

LA PLATA 

VTCE-CONSULADO HONORÁRIO 

Arturo Costa Alvarez, Vice-Consul. 

Arturo Costa Alvarez, hijo, Agente Consular. 

MONTE CASEROS 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Pedrilho Pinto de Carvalho, Vice-Consul. 

Nemesio Alcibiades de Carvalho, Agente Consular. 
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PASO DE LOS LIBRES 

CONSULADO DE CARREIRA 

Demetrio de Toledo (ausente), Cônsul. 

Carlos Cartell (Enc. do Cons.), Vice-Consul. 

POSADAS 

CONSULADO DE CARREIRA 

Manuel de Oliveira Costa (ausente), Cônsul. 

Joaquim Maria Pedreira Junior, Cônsul encarregado. 
Israel Rossi, Agente Consular. 

ROSÁRIO DE SANTA FÉ 

CONSULADO DE CARREIRA 

Sócrates Moglia, Cônsul. 

Julio Mirelis Garcia, Auxiliar, Vice-Consul. 

SANTO TOMÉ 

CONSULADO DE CARREIRA 

Dr. Protasio Baptista Gonçalves, Cônsul. 

Lucio Patrício Schiavo, Agente Consular. 

AUSTRIA 

GRAZ 

CONSULADO HONORÁRIO 

Julins Gerstl, Cônsul. 

Karl Zilz, Vice-Consul. 

INNSBRUCK 

VTCE-CONSULADO HONORÁRIO 

Wilhelm Heizenam, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 
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LINZ 

VICE-CON SUL ADO HONORÁRIO 

Alois Grossauer, Vice-Consul. 

.. Agente Consular. 

VIENNA 

CONSULADO DE CARREIRA 
Annibal de Saboia Lima, Cônsul. 

Francisco Gualbertode Oliveira Filho, Auxiliar, Vice-Consul. 

BÉLGICA 

ANTUÉRPIA 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

José Maria de Campos Paradeda, Cônsul Geral. 

Pericles Barbosa Lima, Cônsul Adjunto. 

Nicanor Damasio e Mello de Oliveira, Auxiliar, Vice-Consul. 
Alexandre Georlette, Auxiliar. 

Roberto da Nobrega Beltrão, Auxiliar. 

BRUGES 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

.. Vice-Consul. 

.. Agente Consular. 

BRUXELLAS 

CONSULADO DE CARREIRA 

Antonio Filinto de Souza Bastos (Ausente), Cônsul. 

Victor Thomas, Vice-Consul. 

Nemesio Dutra, Auxiliar, Encarregado do Consulado. 
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CHARLEROI 

VICE-CON SULADO HONORÁRIO 

Henrique Gobbe, Vice-Consul. 

Pierre Gobbe, Agente Consular. 

GAND 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Gustavo Moreels, Vice-Consul. 

Henrl Wermdere, Agente Consular. 

I 

LIÈGE 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Mario Theodoro van den Bosch D’Aguilar, Vice-Consul. 
George Benekens, Agente Consular. 

NAMÜR 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Ernesto Pierard, Vice-Consul. 

Augusto Mersch, Agente Consular. 

OSTENDE 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

George Perier, Vice-Consul. 

Michel van den Kerckhove, Agente Consular. 

VERVIERS 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Desiré Godard, Vice-Consul. 

. . Agente Consular. 
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BOLÍVIA 

COBIJA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Cândido de Louza (em licença), Cônsul. 

João Remigio Filgueiras, Encarregado do Consulado, Vice- 
Consul. 

COCHABAMBA 

VICE-CON SULADO HONORÁRIO 

Dr. Manuel Salcedo, Vice-Consul. 

., Agente Consular. 

* GUAYARAMERIM 

CONSULADO DE CARREIRA 

Raul Vacchias, Cônsul. 

Dr. José de Mendonça Lima, Vice-Consul. 

LA PAZ 

CONSULADO HONORÁRIO 

Juan Munoz Reys, Cônsul. 

Roberto Zapata, Vice-Consul. 

PEDRA BRANCA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

/ 

Estanislau Senseve, Vice-consul. 

. , Agente Consular. 

PORTO SUAREZ 

CONSULADO HONORÁRIO 

.. , Cônsul. 

. , Vice-Consul. 

Ànnexo B — 3 
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SANTA CRUZ DE LA SIERRA 

CONSULADO HONORÁRIO 

José Cronembold, Vice-Consul. 
. , Agente Consular. 

SANTA ROSA DE LAS MINAS 
VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Carlos Burton, Vice-Consul. 
. , Agente Consular. 

SÃO JOSÉ 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Pedro Ramirez, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 

TRINIDAD 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Ignacio Aguilera, Vice-Consul. 
. , Agente Consular. 

BULGARIA 

SOFIA 

CONSULADO HONORÁRIO 

.. Cônsul. 

. . Vice-Consul. 

CHILE 

CONCEPCIÓN 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Alberto Bastian Serieux, Vice-Consul. 
. . Agente Consular. 
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CORONEL 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

James Monks, Vice-Consul. 

., Agente Consular. 

LOTA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Josias Isidro Wilson, Vice-Consul. 

Pedro Arostegui, Agente Consular. 

PUNTA ARENAS 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Affonso Menendez Belrety, Vice-Consul. 

Alejandro C. Allen, Agente Consular. 

SANTIAGO 

CONSULADO HONORÁRIO 

Douglas Stewart, Cônsul. 

., Vice-Consul. 

TALCAHUANO 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

., Vice-Consul. 

José Pimentel Salas, Agente Consular. 

VALPARAISO 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

José Pinto da Fonseca Guimarães (ausente), Cônsul Geral. 
., Vice-Consul. 

Gustavo Adolpho Oehninger de Montighy, Vice-Consul in¬ 
terino. 

Fernando de Murtinho Braga, Auxiliar, Encarregado do Con¬ 
sulado Geral. 
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CHINA 

SHANGHAI 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Augusto Sarmento Pereira Brandão, Cônsul Geral. 
., Vice-Consul. 

TIENTSIN 

CONSULADO HONORÁRIO 

Louis Macgowan, Cônsul. 

., Vice-Consul. 

COLOMBIA 

B ARRAN QUILLA 

CONSULADO HONORÁRIO 

J. Henry Helm, Cônsul. 

., Vice-Consul. 

BOGOTÁ 

CONSULADO GERAL HONORÁRIO 

Manoel Marulanda, Cônsul Geral. 

Dr. Roberto Urdaneta Arbelaez, Vice-Consul. 

CALI 

CONSULADO HONORÁRIO 

Leonidas Marulanda, Cônsul. 

., Vice-Consul. 

CARTAGENA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Ramon del Castillo, Cônsul. 

., Vice-Consul. 
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MEDELIN 

CONSULADO HONORÁRIO 

Manuel Escobaro, Cônsul. 
., Yice-Consul. 

COSTA RICA 

SÃO JOSÉ 

CONSULADO HONORÁRIO 

Felipe Herrero Garcia, Cônsul. 
.. Yice-Consul. 

CUBA 

HAVANA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Dr. Gonzalo de Arostegui, Cônsul. 
.. Vice-Consul. 

SANTIAGO 

VICE-CON SUL ADO HONORÁRIO 


Dr. Felipe S. Veranes, Vice-Consul. 
.. Agente Consular. 

DINAMARCA E ISLANDIA (Reino Unido da) 

AABORG 

YICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Christoffer Kragh, - Vice-Consul. 

Niels Kragh, Agente Consular. 
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AARHUS 

VICE-CON SUL ADO HONORÁRIO 

Frederik Lausen, Vice-Consul. 

Th. Junker, Agente Consular. 

COPENHAGUE 

CONSULADO DE CARREIRA 

Hamilton Patjlino da Silva Pires, Cônsul. 
Erik Andersen, Vice-Consul. 

ELSENEUR 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Ole Christian Olesen, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 

HOLDING 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Christian Friis, Vice-Consul. 
.. Agente Consular. 

ODENSE 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Thorvald Andersen, Vice-Consul. 

.. Agente Consular. 

REYKJAVIK 

CONSULADO HONORÁRIO 

Pjettjr Andreas Olafsson, Cônsul. 
.. Vice-Consul. 
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DOMINICANA (Republica) 

SANTO DOMINGO 

CONSULADO HONORÁRIO 

Silestre Aybar y Nunez, Cônsul. 

Geo Pou, Vice-Consul. 


EGYPTO 

ALEXANDRIA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Eduardo Porto Osorio Bordini, Cônsul. 
Gustavo Aghion, Yice-Consul. 

Floriano Nunes Pereira, Auxiliar. 

CAIRO 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Fernando Suarez, Vice-Consul. 
.. Agente Consular. 

PORT SAID 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

SoLON P. Loisidis, Vice-Consul. 

Nicolas Mavrantonio, Agente Consular. 


EQUADOR 

CUENCA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Remigio Crespo Toral, Cônsul. 
.. Vice-Consul. 
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GUAYAQUIL 

CONSULADO HONORÁRIO 

Julio Burbano Ztjniga, Cônsul. 

., Vice-Cônsul. 

LOJA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Augustin Abias Valdivieso, Cônsul. 
., Vice-Consul. 

QUITO 

CONSULADO GERAL HONORÁRIO 

Raphael Vasconez Gomez, Cônsul Geral. 

Gabriel Garcia Alcazar, Vice-Consul. 

ESPANHA 

ALICANTE 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Guillermo Campos Carreras, Vice-Consul. 

Domingo Martinez Balboa, Agente Consular. 

ALMERIA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Adrian de Burgos t Cuadrillero, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 

BARCELONA 

I 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Dr. José Marcelino de Moraes Barros, Cônsul Geral. 
Carlos Miranda da Silveira Lobo, Cônsul Adjuncto. 
Francisco Sebastian, Vice-Consul. 
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Eugênio Raisin, Auxiliar. 

Francisco Sebastian, Auxiliar. 

Claudion OR Augusto de Campos, Auxiliar. 

CADIZ 

CONSULADO DE CARREIRA 

José Fonseca Filho (no Rio), Cônsul. 
Francisco de Aramburú e Inda, Vice-Consul. 
Juan Sepulveda e Gutierrez, Agente Consular. 
Caio Eugênio de Moraes Barros, Auxiliar. 

CARTAGENA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Antonio Ramos Carratala, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 

CORDOBA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

José de Rioja y Munoz, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 

CORUNA 

CONSULADO HONORÁRIO 

João Ferreira de Andrade Couto, Cônsul. 
Manoel Botona y Enterrios, Vice-Consul. 
Ricardo Pernas Varela, Agente Consular. 

FERROL 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Augustin Borrajo, Vice-Consul. 
.., Agente Consular. 
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GIJON 

VICE-CONSTJLADO HONORÁRIO 

José Salcedo y Fernandez, Vice-Consul. 
. . . , Agente-Consular. 

GRANADA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

José Maurell y Lopez, Vice-Consul. 
. , Agente Consular. 

HUELVA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Carlos Fernandes de Rathemphe, Vice-Consul. 
. , Agente Consular. 

JEREZ DE LA FRONTERA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Pedro Nolasco Gonzalez, Vice-Consul. 

Carlos Silge, Agente Consular. 

MADRID 

CONSULADO DE CARREIRA 
Álvaro da Cunha, Cônsul. 

Affonso Cabello y Guillen de Toledo, Vice-Consul. 

MALAGA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Francisco Crooke y Heredia, Cônsul. 
Buenatentura Barranco Borche, Vice-Consul. 
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LAS PALMAS (Canarias) 

CONSULADO HONORÁRIO 

Esteban de la Torre y Vasquez, Cônsul. 
., Vice-Consul. 

PALMA DE MALLORCA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Bartolomé Morey, Vice-Consul. 

Miguel Oliver Xamena, Vice-Consul, interino. 
., Agente Consular. 

SAN SEBASTIAN 

CONSULADO HONORÁRIO 

Alfredo Blake de Sant’Anna, Cônsul. 

José de Egana y Minondo, Agente Consular. 

SANTANDER 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

., Vice-Consul 

Fernando Garcia Castilho, Agente Consular. 

SEVILHA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Manuel Zapata del Pino, Vice-Consul. 

Fermin Zapata Castaneda, Agente Consular. 

» 

TARRAGONA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Manuel Pedról Sole, Vice-Consul. 

Jorge Pedról Sole, Agente Consular. 
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TENERIFFE 

CONSULADO HONORÁRIO 

Jtjan Yanes y Perdono, Cônsul. 

., Vice-Consul. 

TORREVIEJA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

José Mora Martinez, Vice-Consul. 

Antonio Sanchez Pacheco, Agente Consular. 

VALÊNCIA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Percival Btjrgoyne Stone, Vice-Consul. 

Pedro Valero y Almudever, Agente Consular. 

VIGO 

CONSULADO DE CARREIRA 

Mario Savard de Saint Brisson Marques, Cônsul. 
Antonio Gonzalez de Castro, Vice-Consul. 

Manoel Dias Fernandes, Auxiliar. 

Mario Alves de Moraes, Auxiliar. 

VILLAGARCIA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Remigio Valladares, Vice-Consul. 

Pedro Abad Abalo, Agente Consular. 

ESTADOS UNIDOS DA AMERICA E POSSESSÕES 

BALTIMORE 

CONSULADO DE CARREIRA 

George William Chester, Cônsul. 
., Vice-Consul. 
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BOSTON 

CONSULADO HONORÁRIO 

Jayme Mackay de Almeida, Cônsul. 
., Vice-Consul. 

CHARLESTON 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Robert G. Rhett Junior, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 

CHICAGO 

CONSULADO DE CARREIRA 

Álvaro de Magalhães, Cônsul. 

Affonso de Luca, Vice-Consul. 

CLEVELAND 

CONSULADO HONORÁRIO 

Carl W. Brand, Cônsul. 
.. Vice-Consul. 

FERNANDINA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

John Brown Gordon Hall, Vice-Consul. 
.. Agente Consular. 

GALVESTON 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Fred M. Burton, Vice-Consul. 
.. Agente Consular. 
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\ 

HONOLULU (Ilhas de Hawa") 

CONSULADO HONORÁRIO 

Antonio Daniel de Castro, Cônsul. 
.. Vice-Consul. 

JACKSONVILLE 

VICE-CONSULADO 

Joel H. Tucker, Vice-Consul. 

Harold Paul Brady, Agente Consular. 

LOS ANGELES 

CONSULADO HONORÁRIO 

Arthur Ferreira Machado Guimarães, Cônsul. 
., Vice-Consul. 

LOUISVILLE 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Thomas S. Tuley, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 

MILVILLE 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

George Malcolm Bowden Harries, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 

MOBILE 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

T. G. Mc. Gonigal, Vice-Consul. 

John Bethune Dortch, Agente Consular. 
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NE WPORT-NE W S 

CONSULADO DE CARREIRA 

Alfredo Polzin (em commissão no Consulado Geral em Buenos 
Aires), Cônsul. 

Harry Arthtjr Keitz, Encarregado do Consulado, Vice-Consul. 

NORFOLK 

CONSULADO DE CARREIRA 

Oscar Correia, Cônsul. 

. , Vice-Consul. 

E. T. Robinson, Vice-Consul, interino. 

., Auxiliar. 

NOVA ORLEANS 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Carlos Ferreira de Araújo, Cônsul Geral. 

.., Vice-Consul. 

. , Auxiliar. 

NOVA YORK 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 
Helio Lobo (ausente), Cônsul Geral. 

João Carlos Muniz, Encarregado do Consulado, Cônsul Ad¬ 
junto. 

Gabriel de Andrade, Auxiliar, Vice-Consul. 

David Moretzohn Barboza Lage, Auxiliar. 

Jorge de São Clemente, Auxiliar. 

Marietta da Silva Lange, Auxiliar. 

Daisy Holstein Morse, Auxiliar. 

PALM BEACH 

CONSULADO HONORÁRIO 

Tiuman Gile mc Gonigal, Cônsul. 
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PASCAGOULA 

YICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Manuel Ross, Vice-Consul. 

Andrew Gray, Agente Consular. 

PENSACOLA 

CONSULADO HONORÁRIO 

.. Cônsul. 

Vincent José Vidal, Vice-Consul. 

Valentim S. Noa, Agente Consular. 

PHILADELPHIA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Eduardo de Aguiar Vallim (ausente), Cônsul. 

Henry C. Sheppard, Encarregado do Consulado, Vice-Consul. 

PORTO ARTHUR 

VICE-CON SULADO HONORÁRIO 

Christopher Stephen Flanagan, Vice-Consul. 

Richard Patrick Flanagan, Agente Consular. 

RICHMOND 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Fitzhugh C. Lafferty, Vice-Consul. 

John Dorsey Brown, Agente Consular. 

SÃO FRANCISCO 

CONSULADO HONORÁRIO 

Ludwig Mathias Hoefler, Cônsul. 
.. Vice-Consul. 
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SÃO JOÃO DE PORTO RICO 

VTCE-CONSULADO HONORÁRIO 

Waldemar E. Lee, Vice-Consul. 

Albert Edward Lee, Agente Consular. 

SÃO LUIZ 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Fred. Wehmiller, Vice-Consul. 
., Agente-Consular. 

SÃO THOMAZ (Ilhas Virgens) 
CONSULADO HONORÁRIO 

George Levi, Cônsul. 

., Vice-Consul. 

SAVANNAH 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Lovet R, Potter, Vice-Consul. 
. , Agente Consular. 

SEATTLE 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

W. L. Nossaman, Vice-Consul. 

. .., Agente Consular. 

ESTHONIA 

REVAL 

CONSULADO HONORÁRIO 

Antonio E. Montecon, Cônsul. 
. , Vice-Consul. 


Anncxo B — 4 
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FINLANDIA 

HELSINGFORS 

CONSULADO DE CARREIRA 

Antonio Torres (ausente), Cônsul. 

Eskil Funck, Vice-Cônsul. 

VIBORG 

CONSULADO HONORÁRIO 

Juho Kuosmanen, Cônsul. 

.. Vice-Consul. 

FRANÇA 

BAYONNE 

VICE-CON SULADO HONORÁRIO 

Charles Lagrolet, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 

BORDÉOS 

CONSULADO DE CARREIRA 

Matheus de Albuquerque, Cônsul. 

Theodoro Ribeiro Junior, Vice-Consul e Auxiliar. 
Lucien Turque, Auxiliar. 

BOULOGNE-SUR-MER 

CONSULADO DE CARREIRA 

Philomeno Padula, Cônsul. 

Roger Lesage, Vice-Consul. 

..., Auxiliar. 
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BREST 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Charles Bastit, Vice-Consul. 

Raoul de la Menardière, Agente Consular. 

CALAIS 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Jacqtjes Philippe Vendroux, Vice-Consul. 

Charles Marie Louis Vendroux, Agente Consular. 

CANNES 

CONSULADO HONORÁRIO 

Gerard Blakeman Atkins, Cônsul. 

Jacques Langasque, Vice-Consul. 

CETTE 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Ernest Conge, Vice-Consul. 

Augusto Cours, Agente Consular. 

CHERBURGO 

CONSULADO DE CARREIRA 

Alfredo de Mesquita Bastos, Cônsul. 

Armand Postel, Vice-Consul. 

Arnaldo Guimarães, Auxiliar. 

DUNKERQUE 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Etienne de Clebsattel, Vice-Consul. 

Albert Tiiily, Agente Consular. 
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GRENOBLE 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Leon Reiss, Vice-Consul. 

.., Agente Consular. 

HAYRE 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Octayiano Augusto Machado de Oliveira, Cônsul Geral. 
Jayme do Nascimento Brito, Cônsul Adjunto. 

Leonce de Marande, Vice-Consul. 

François Huibant, Auxiliar. 

Maurice Morel, Auxiliar. 

Adolpho Camargo das Neves, Auxiliar. 

LA ROCHELLE-PALLICE 

CONSULADO DE CARREIRA 

Horacio Sully de Souza, Cônsul. 

... Vice-Consul. 

Adhemar de Mello (ausente), Auxiliar. 

LILLE 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Augusto Adolphe Alphonse Paulier, Vice-Consul. 
Gustave Venot, Agente Consular. 

LYON 

CONSULADO DE CARREIRA 

Pedro Neves de Paula Leite, Cônsul. 

Paulo Coelho Rodrigues, Vice-Consul e Auxiliar. 
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MARSELHA 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

José Monteiro de Godoy, Cônsul Geral. 

Antonio Carlos Moreira Telles, Vice-Consul e Auxiliar. 
Eurico Costa, Auxiliar. 

Vicente Avelino, Auxiliar. 

Luiz Felippe do Rego Rangel, Auxiliar. 

NANTES 

CONSULADO HONORÁRIO 

Ernesto Lisboa, Cônsul. 

Paul Theophilo Charpentier, Vice-Consul. 

Réné Poisson, Agente Consular. 

NICE 

CONSULADO HONORÁRIO 

Ernesto de Campos Lima, Cônsul. 

Jacques Denis Desiré Costes, Vice-Consul. 

PARIS 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

João Baptista Lopes, Cônsul Geral. 

Luiz de Magalhães Tavares, Cônsul Adjuncto. 

Lourival Jorge de M. Souto, Vice-Consul. 

Henrique Carlos de Martins Pinheiro Filho, Auxiliar. 
Eduardo Agostini, Auxiliar. 

Renato de Macedo Sodré, Auxiliar. 

Waldemar Mendes de Almeida, Auxiliar. 

Christino do Valle Junior, Auxiliar. 

Antonio Augusto de Souza Bandeira, Auxiliar. 

Elpidio de Brito Pereira, Auxiliar. 

Alipio Dutra, Auxiliar. 

Mario Wright de Miranda Pacheco, Auxiliar. 


— 54 


PAU 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Pierre Massignac, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 

STRASBURGO 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Edmond Levt, Vice Cônsul. 

Georges Levt, Agente Consular. 

TOULON 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Benjamin Ambroise Jouve, Vice-Consul. 

Lotus Jean-Baptiste Victor Jouve, Agente Consular. 

TOULOUSE 

CONSULADO HONORÁRIO 

E. Lamothe, Cônsul. 

., Vice-Consul. 

VICHY 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Dr. Francisco Deléage, Vice-Consul. 

Alphonse Robert, Agente Consular. 

POSSESSÕES FRANCESAS 

ALGER 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Lucien Bergeret, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 
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CA YEN A 

CONSULADO DE CARREIRA 

João Constantino Pinto Peixoto, Cônsul. 
José Mendes de Abreu, Vice-Consul. 

DAKAR 

CONSULADO DE CARREIRA 

Alberto Gracie, Cônsul. 

Lucien Poumarède, Vice-Consul. 

ORAN 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Joseph Lasry, Vice-Consul. 

Salomon Lasry, Agente Consular. 

SÃO JORGE DO OYAPOC 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

.. Vice-Consul. 

Polydor Valette, Agente Consular. 

GRÃ-BRETANHA 

BELFAST 

, VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

John Mc. Caldin Loewenthal, Vice-Consul. 
James Stanfield, Agente Consular. 

BIRMINGHAM 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Ernest Martineau, Vice-Consul. 

Wilfrid Martineau, Agente Consular. 
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BRADFORD 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Henry Hunter Duncan, Vice-Consul. 

Joseph Hedley Sutcliffe, Agente Consular. 

BRISTOL 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Benjamin Alfredo Baker, Vice-Consul. 

Francis Henry Cecil Barnard, Agente Consular. 

BURGEO 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

John Thomas Moulton, Vice-Consul. 

William Hubert Moulton, Agente Consular. 

CARDIFF 

CONSULADO DE CARREIRA 

Domingos de Oliveira Alves, Cônsul. 

Narciso José Nogueira Braga, Vice-Consul e Auxiliar. 

DOVER 

CONSULADO HONORÁRIO 

Waldemar Rodrigues de Souza, Cônsul. 

Percy Crundall, Vice-Consul. 

DUBLIN 

CONSULADO DE CARREIRA 

Mario Drolhe da Costa (ausente), Cônsul. 

John Geo. Fottrell, Vice-Consul. 
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DUNDEE 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

David Stewart Nicoll J. P., Vice-Consul. 

Robert Kinnison, Agente Consular. 

FALMOUTH 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Jorge Henrique Fox, Vice-Consul. 

Guthbert Lloyd Fox, Agente Consular. 

GLASGOW 

CONSULADO DE CARREIRA 

Joaquim Eulalio do Nascimento Silva (serve no Gabinete 
do Ministro), Cônsul. 

Emílio de S. Felix Simonsen, Cônsul em Kobe, Encarregado 
do Consulado. 

"William Hobart Campbell, Vice-Consul. 

Álvaro Gastão de Aragão Mello, Vice-Consul interino e 
Auxiliar. 

Edmundo Lopes Carneiro da Fontoura, Auxiliar. 

Carlos Escobeiro Fernandes, Auxiliar. 

I 

HULL 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Edward Percy Hutchinson, Vice-Consul. 

Robert James Watkin, Agente Consular. 

LEEDS 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Alfred Edwards Evans, Vice-Consul. 

WiLLiAM Smitii, Agente Consular. 
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LEITH 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

James Chalmers, Vice-Cônsul. 

Oswald A. Chalmers, Agente Consular. 

LIVERPOOL 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Manoel Pinto de Souza Dantas, Cônsul Geral. 

James Philip Mee, Cônsul Adjunto. 

William Howarth, Vice-Consul e Auxiliar. 

William George Smith, Auxiliar. 

Tertius Griffith Anslow, Auxiliar. 

Alberto de Almeida Cavalcanti, Auxiliar. 

LONDRES 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Dr. Francisco Garcia Pereira Leão, Cônsul Geral. 

José Fabrino de Oliveira Bayão, Cônsul Adjunto. 

Felippe de Santa Cruz Guimarães, Vice-Consul e Auxiliar. 
Waldemar de Araújo, Auxiliar. 

Paulo de Souza Dantas, Auxiliar. 

Alberto Rangel, Auxiliar. 

MANCHESTER 

CONSULADO DE CARREIRA 

Hippolyto Hermes de Vasconcellos, Cônsul. 

João Godoy de Oliveira, Vice-Consul e Auxiliar. 

NEW-CASTLE-ON-TYNE 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Richard Kermet Vines White, Vice-Consul. 

Alan Robson, Agente Consular. 


— 59 — 


ANNEXO B 


NEW-PORT 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Geoffrey Ford Rainforth, Vice-Consul. 

Guy Trevorton Jones, Agente Consular. 

PLYMOUTH 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Walter Henry Jago, Yice-Consul. 

Lovell Redmore Dunstan, Agente Consular. 

SHEFFIELD 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Percy John Menneer, Vice-Consul. 

Thomas Porter Lockwood, Agente Consular. 

SOUTHAMPTON 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Sebastião Sampaio (serve no Gabinete do Ministro), Cônsul 
Geral. 

John de Grouchy, Vice-Consul, Encarregado do Consulado. 
Armando Braga Ruy Barbosa, Auxiliar. 

SWANSEA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Gallileu de Braga Mello, Cônsul. 

.. Vice-Consul. 

POSSESSÕES BRITANNICAS 

ADELAIDE (Australia) 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

... Vice-Consul. 

Henry Nicolas Robin, Agente Consular. 
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BARBADOS (Antilhas) 

CONSULADO DE CARREIRA 

Aluisio Martins Torres, Cônsul. 

Albert James Hanschell, Vice-Consul. 

BOMBAIM 

CONSULADO honorário 

Dr. Manuel Agostinho de Heredia, Cônsul. 
., Vice-Consul. 

CALCUTTÁ (India) 

CONSULADO DE CARREIRA 

Heraclito Hermes de Vasconcellos (no Rio), Cônsul. 
Hugh Vurhum Simmons, Vice-Consul. 

Henry Hammond Goge, Agente Consular. 


CAPETOWN (Colonia do Cabo) 

CONSULADO DE CARREIRA 

Nicoláo José Debbané (á disposição do Ministério da Agri¬ 
cultura), Cônsul. 

., Vice-Consul. 

Charles Henry W. Flemming, Encarregado do Consulado. 

COLOMBO (Ceylão) 

CONSULADO HONORÁRIO 

., Cônsul. 

., Vice-Consul. 

DURBAN (África do Sul) 

CONSULADO HONORÁRIO 

George Gordon Edwards, Cônsul. 

. , Vice-Consul. 







GASPE (Canadá) 


VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Charles Sutton Le Boutillier, Vice-Consul. 
Philip Edward Le Gros, Agente Consular. 

GIBRALTAR 

CONSULADO HONORÁRIO 

Aurélio Onetti, Cônsul. 

Dr. Pedro F. Lyons, Vice-Consul. 

HOBART (Tasmania) 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

., Vice-Consul. 

Germain Murdoch, Agente Consular. 

HONG-KONG (China) 

consulado honorário 

José Miguel Alves, Cônsul. 

Antonio Luiz Alves, Vice-Consul. 

JOHANNESBURGO 

consulado honorário 

John Massey, Cônsul. 

., Vice Cônsul. 


KARACHI 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Vincent Edward Nazareth, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 








- 62 - 


KINGSTON (Jamaica) 

CONSULADO HONORÁRIO 

Lotus P. Fernandez, Cônsul. 
., Vice-Consul. 

MADRAS ( India ) 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Charles Harold Strake, Vice-Consul. 

Reginald Harcourt Meredith, Agente Consular. 

MALTA 

CONSULADO HONORÁRIO 

John Dunbar Vella, Cônsul. 
., Vice-Consul. 

MELBOURNE (Australia) 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Haliburton Arthur Sheppard, Vice-Consul. 
Reginald Sheppard, Agente Consular. 

MONTREAL (Canadá) 

CONSULADO DE CARREIRA 

Antonio Rabello Braga, Cônsul. 

Frank W. Mills, Vice-Consul. 

PASPEBIAC (Canadá) 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Walter Hamon, Vice-Consul. 

Eugênio A. A. Bouillon, Agente Consular. 
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PORT OF SPAIN (Ilha de Trinidad) 

CONSULADO HONORÁRIO 

Ernesto Gomez, Cônsul. 

David Clyde Miller, Vice-Consul. 

QUEBEC (Canadá) 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Theophile Le Vasseur, Vice-Consul. 

Jean Baptiste Morissette, Agente Consular. 

RANGOON (India) 
VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Arthtjr Edward Donaldson, Vice-Consul. 
Gerald Swete, Agente Consular. 

SANTA LUCIA (Antilhas) 
consulado honorário 

Gregor Mac. Gregor Peter, Cônsul. 
.. Vice-Consul. 

ST. JOHN (New Brunswick) (Canadá) 
VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Frederick L. Roderick, Vice-Consul. 

Edw. C. Weyman, Agente Consular. 

SINGAPURA 

CONSULADO honorário 

.. Cônsul. 

., Vice-Consul. 

Encarregado do Consulado: 

(O Cônsul dos Estados Unidos da America.) 





— 64 — 


SYDNEY (Australia) 

CONSULADO HONORÁRIO 

James Edward Barron, Cônsul. 
., Vice-Cônsul. 

TERRA NOVA 

CONSULADO HONORÁRIO 

John Fenelon, Cônsul. 
., Vice-Consul. 

TORONTO (Canadá) 

VICE-CON SUL ADO HONORÁRIO 

William Shuttleworth Kerman, Vice-Consul. 
Thomas James Mason, Agente Consular. 

VANCOUVER (Canadá) 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Samuel John Emanuels, Vice-Consul. 

John William Prescott, Agente Consular. 


WELLINGTON (Nova Zelandia) 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

George Robertson, Vice-Consul. 

James Webster, Agente Consular. 

GRÉCIA 

ATHENAS 

CONSULADO HONORÁRIO 

Andreas Elliados, Cônsul. 

Spyridion N. Oeconomos, Vice-Consul. 
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PATRAS 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Arthtjr Morphy, Vice-Consul. 
.. Agente Consular. 

SALONICA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Salomon Ezratty, Cônsul. 

Gino Fernandez, Vice-Consul. 

GUATEMALA 

GUATEMALA 

CONSULADO HONORÁRIO 

D. José H. Munoz, Cônsul. 

Juan Lehnhoff, Vice-Consul. 

HAITI 

PORT-AU-PRIN CE 

CONSULADO HONORÁRIO 

Justin Meves, Cônsul. 
.. Vice-Consul. 

HUNGRIA 

BUDAPESTH 

CONSULADO HONORÁRIO 

Dr. Josèph Kovãs, Cônsul. 

Dr. André de Privitzky, Vice-Consul. 

Annexo B — 5 
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BARI 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Antonio de Grecis, Vice-Consul. 

Nicola Schettino, Agente Consular. 

BOLONHA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Ivaldo Righ, Vice-Consul. 

Emílio Cella, Agente Consular. 

BRINDISI 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Salvatore Balsamo, Vice-Consul. 
. Agente Consular. 

CATANIA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Francisco Spadaro Reitano, Vice-Consul. 
João Pellegrino Spadaro, Agente Consular. 

CHIAVARI 

CONSULADO HONORÁRIO 

Emílio Podestà, Cônsul. 
.. Vice-Consul. 

FLORENÇA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Alexandre Kratjs Filho, Cônsul. 

Gabriello Papini, Vice-Consul. 
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GÊNOVA 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Alfredo Varela, Cônsul Geral. 

Milton Cesar Weguelin Vieira, Cônsul Adjunto. 
João Antonio Rodrigues Martins, Auxiliar. 
José Rodrigues Martins, Auxiliar. 

Benedicto Costa, Auxiliar. 

Joaquim Pinto Dias, Auxiliar. 

LIVORNO 

CONSULADO DE CARREIRA 

Pedro Nunes de Sá, Cônsul. 

.'.•., Vice-Consul. 

Alberto Paoletti. 


LUCCA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Lamberti Pistelli, Vice-Consul. 

Amalfi Pistelli, Agente Consular. 

MARSALA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Nestore Fortunate, Cônsul. 
., Vice-Consul. 

MESSINA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Gustavo Penso, Vice-Consul. 

Guido Penso, Agente Consular. 
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MILÃO 

CONSULADO DE CARREIRA 

Alfredo Dias de Mello, Cônsul. 

.. Vice-Cônsul. 

Achille Castelli, Agente Consular. 

MILAZZO 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Tomaso Laquidara, Yice-Consul. 
.. Agente Consular. 

NÁPOLES 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Fábio Ramos, Cônsul Geral. 

Eugênio Oddino, Yice-Consul e Auxiliar. 
Eurico La Camera, Auxiliar. 

Ruy do Prado Marcondes, Auxiliar. 
Alberto Martins Ribeiro, Auxiliar. 

J. Gatti (extranumerario). 

PALERMO 

CONSULADO HONORÁRIO 

Francesco Paolo Dichiara Russo, Cônsul. 
Vincenzo Dichiara Martines, Yice-Consul. 


RAPALLO 

CONSULADO HONORÁRIO 

Juarez Nogueira, Cônsul. 

Giacomo Capurro, Yice-Consul. 
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RIPOSTO 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Gitjseppe Pavone Patané, Vice-Consul. 
... ..., Agente Consular. 

V 

ROMA 

CONSULADO DE CARREIRA 

João Eudoxio de Vasconcellos, Cônsul. 

. . Vice-Consul. 

Enéas Ferraz Filho, Auxiliar. 

SAN-REMO 

CONSULADO HONORÁRIO 

. . Cônsul. 

.. . Vice-Consul. 

Attilio Pedemonte, Agente Consular. 

SAVONA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Giovanni Buscaglione, Cônsul. 

Giuseppe Minuto, Vice-Consul. 

SPEZZIA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Francesco Capellini, Cônsul. 

Ferdinando Capellini, Vice-Consul. 

TRIESTE 

CONSULADO DE CARREIRA 

Mario Castello Branco, Cônsul. 

André Luxich, Vice-Consul e Auxiliar. 
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TURIM 

CONSULADO HONORÁRIO 

Giovanni Borgno, Cônsul. 

Vittorio Falleti, Vice-Consul. 


VENEZA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Giuseppe Faggioni, Cônsul. 

.. • ., Vice-Consul. 


JAPÃO 

KOBE 

CONSULADO DE CARREIRA 

Emílio de São Felix Simonsen (Está servindo no Consulado 
em Glasgow), Cônsul. 

Pedro Vicente do Couto, Vice-Consul. 

Riuzo Tawara, Agente Consular. 

NAGASAKI 

CONSULADO HONORÁRIO 

. , Cônsul. 

. , Vice-Consul. 

YOKOHAMA 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Luiz Villares Fragoso, (ausente), Cônsul Geral. 

João Amaral Abranches Pinto, Vice-Consul. 

LETTONIA 

RIGA 

CONSULADO HONORÁRIO 

., Cônsul. 

Artur Strauch, Vice-Consul. 
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LUXEMBURGO 


CONSULADO HONORÁRIO 


Alfonse Bernard, Cônsul. 

. ) 


Yice-Consul. 


MARROCOS 

MAZAGÃO 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Lazaro El Jarrat, Vice-Consul. 
.. Agente Consular. 

MOGADOR 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

José Ratto, Vice-Consul. 

., Agente Consular. 

RABAT 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Jacob Raphael Benatar, Vice-Consul. 
.. Agente Consular. 

TANGER 

CONSULADO HONORÁRIO 

Francisco Figueira, Cônsul. 

.. Vice-Consul. 

Salomão Marrache, Encarregado do Consulado. 

MÉXICO 

MÉXICO 

CONSULADO HONORÁRIO 

Antonio Carneiro da Fontoura, Cônsul. 

Dr. Benito Javier Perez Verdia, Vice-Consul. 
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TAMPICO 

CONSULADO DE CARREIRA 

Manuel da Veiga Menezes (em gozo de licença), Cônsul. 
Arthur Ferreira Machado Guimarães, Cônsul, enc. do Con¬ 
sulado. 

Antonio Matienzo y Zorilla, VicE-Consul. 

MONACO 

MONTE CARLO 

CONSULADO HONORÁRIO 

Henry Trub, Cônsul. 

., Vice-Consul. 

NICARAGUA 

MANAGUA 

CONSULADO HONORÁRIO 

.. Cônsul. 

.. Vice-Consul. 

NORUEGA 

AALESUND 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Nilo Norman Mussens, Vice-Consul. 

Monrad Heggen, Agente Consular. 

BERGEN 

VICE-CON SULADO HONORÁRIO 

Alexandre Birger Grieg, Vice-Consul. 

Fredrik Wilhelm Grieg, Agente Consular. 
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CHRISTI AN SUN D 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Lorentz Andreas Lossius, Vice-Consul. 

Karl Joakim Sylthe, Agente Consular. 

OSLO 

CONSULADO DE CARREIRA 

Rodolpho Riegel Filho, Cônsul. 

Thomas Botler Chalmers, Vice-Consul. 

Ferdinando Berentzen, Vice-Consul interino. 

STAVANGER 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Cornelius Middelthon, Vice-Consul. 

Cornelius Middelthon Junior, Agente Consular. 

TRONDJEM 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Ingvar Klingenberg, Vice-Consul. 

Otto Bosch Nielson, Agente Consular. 

PAIZES BAIXOS 

AMSTERDAM 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Leonardo Olavo da Silva Castro, Cônsul Geral. 

.... Vice-Consul. 

Ildefonso Falcão, (ausente), Auxiliar. 

Ildefonso Navarro Leitão. 

HAYA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Th. de Groen, Cônsul. 

Johannes Jacobus Hubertus Straetijens, "Vice-Consul. 
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ROTTERDAM 

CONSULADO DE CARREIRA 

Carlos de Carvalho e Souza, Cônsul. 

Alfredo dos Santos Couceiro, Vice-Consul e Auxiliar. 

POSSESSÕES HOLLANDEZAS 

PARAMARIBO (Guyana Hollandeza) 
CONSULADO HONORÁRIO 
José Rodrigues, Cônsul. 

WILLEMSTAD (Ilha de Curaço) 
CONSULADO HONORÁRIO 

Julius Penha Junior, Cônsul. 

Henrique Lopez Penha, Vice-Consul. 

PANAMA 

PANAMÁ 

CONSULADO DE CARREIRA 

Nestor de Braga Mello (ausente), Cônsul. 

. , Vice-Consul. 

Jorge Domingo Arias Feraud, Enc. do Consulado. 

PARAGUAY 

ASSUMPÇÃO 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Roberto Mesquita (ausente), Cônsul Geral. 

Dr. Gerardo Laguardia, Vice-Consul. 

Domingo S. Trapani, Agente Consular. 

Ubirajara Nogueira Reys, Auxiliar. 
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BELLA VISTA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

J. Caporossi Filho, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 

VILLA CONCEPCIÓN 

VICE-CON SULADO HONORÁRIO 

Angel Giovine, Vice-Consul. 

José Rowanach y Sastre, Agente Consular. 

VILLA ENCARNACIÓN 

VICE-CON SULADO HONORÁRIO 

Deocleciano de Oliveira, Vice-Consul. 
Emílio Clos, Agente Consular. 

PERU’ 

AREQUIPA 

VICE-CON SULADO HONORÁRIO 

J. A. L. Vtvanco, Vice-Consul. 
.. Agente Consular. 

IQUITOS 

CONSULADO DE CARREIRA 

Felippe de Mello, Cônsul. 
.. Vice-Consul. 

LIMA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Arthur Perez Palacio, Cônsul. 
. . Vice-Consul. 
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MOLLENDO 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Guilherme Elias, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 

NAZARETH 

VICE-CON SUL A DO HONORÁRIO 

Antonio de Souza, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 

PAITA 

VICE-CON SULADO HONORÁRIO 

Elias Y. Higginson, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 

POLONIA S DANTZIG 

DANTZIG 

CONSULADO DE CARREIRA 

Carlos Ribeiro de Faria, Cônsul. 

José de Oliveira Almeida, Vice-Consul. 

KATOWÍCE 

CONSULADO HONORÁRIO 

Paulo Gerechter, Cônsul. 

Segismundo Strokowski, Vice-Consul. 

LWOW (Leopol) 
VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Stanislas Henry de Kieszkowski, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 
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LODZ 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Joseph de Krahzewski, Vice-Consul. 

. , Agente Consular. 

POZNAN 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Leon Jageilski, Vice-Consul. 

.. ., Agente Consular. 

VARSÓVIA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Fernando de Mesquita Braga (serve provisoriamente em 
Munich), Cônsul. 

Sigismundo Kieszkowski, Vice-Consul. 

PORTUGAL 

AVEIRO 

CONSULADO HONORÁRIO 

Luiz Caldas Lins, Cônsul. 

José de Oliveira Marques, Vice-Consul. 

BRAGA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Rozo Lagoa, Cônsul. 

Agostinho Dias de Castro, Vice-Consul. 

CAMINHA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

João de Magalhães e Silva, Vice-Consul. 

Alcebiades Máximo da Cunha Felgueiras, Agente Consular. 
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COIMBRA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Dr. Carlos Balbino Dias, Cônsul. 

Manoel Lourenço Dias, Vice-Consul. 

ELVAS 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Julio de Alcantara Botelho, Vice-Consul. 

José de Andrade Lopes, Agente Consular. 

FARO 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Alfredo Alexandre Luiz da Silva, Vice-Consul. 

Annibal da Fonseca Alexandre, Agente Consular. 

FIGUEIRA DA FOZ 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Henrique Raymundo de Barros, Vice-Consul. 

Emanoel Bruno de Souza, Agente Consular. 

LEIRIA 

CONSULADO HONORÁRIO 

Antonio Ferreira Monteiro da Silva, Cônsul. 
.:, Vice-Consul. 

LISBOA 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Landulpho Borges da Fonseca, Cônsul Geral. 

Henrique de Carvalho Marques de Hollanda, Cônsul Ad¬ 
junto. 

Joaquim Clington, Vice-Consul e Auxiliar. 

Raul Gaia, Auxiliar. 

Carlos Maria do Carmo de Noronha, Auxiliar. 
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Jorge Clington, Auxiliar. 

José Antunes de Sampaio Guimarães, Auxiliar. 

José Antonio de Freitas, Auxiliar. 

Oscar Pires do Rio, Auxiliar. 

Octavio de SÁ Neves da Rocha, Auxiliar. 

PORTO 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Dr. José Bazileu Neves Gonzaga, Cônsul Geral. 

João Baptista Borges Machado, Cônsul Adjunto. 

José Augusto da Silva Ribeiro, Vice-Consul e Auxiliar. 
Quintino Gramacho, Auxiliar. 

Alfredo Retumba, Auxiliar. 

Ernesto Francisco d’Almeida de Campos Velho, Auxiliar. 
Augusto Pinto Chaim, Auxiliar. 

Luiz Damaso da Costa Moraes, Auxiliar. 

SANTARÉM 

CONSULADO HONORÁRIO 

Heitor de Sá, Cônsul. 

-.., Vice-Consul. 

SETÚBAL 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

José Manuel do Nascimento Oliveira, Vice-Consul. 

Manuel do Nascimento Oliveira, Agente Consular. 

VIANNA DO CASTELLO 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Álvaro Salema Garção de Araújo, Vice-Consul. 

Augusto Salema Garção de Araújo, Agente Consular. 

VILLA DO CONDE 

CONSULADO HONORÁRIO 

Eduardo de Andrade Villares, Cônsul. 

João Pereira Galvão, Vice-Consul. 
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VILLA REAL 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Sebastião Augusto Ribeiro Lobo, Vice-Consul. 

Antonio Albino da Silva Botelho, Agente Consular. 

POSSESSÕES PORTUGUEZAS 

ANGRA (Ilha Terceira) 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

João Carlos da Silva, Vice-Consul. 

Fernando A. de Bettencourt, Agente Consular. 

FUNCHAL (Ilha da Madeira) 

CONSULADO DE CARREIRA 

Amynthas de Lima (ausente, Cônsul.) 

Raul Teives, Vice-Consul. 

HORTA (Ilha do Fayal) 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

José Rodrigues, Vice-Consul. 

Jayme Antonio da Terra Mesquita, Agente Consular. 

LOANDA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Luiz da Camara Leme, Vice-Consul. 

Joaquim de Brito Pires, Agente Consular. 

Dr. Annibal Mattoso da Camara Pires, Agente Consular, 
interino. 

LOURENÇO MARQUES 

CONSULADO HONORÁRIO 


Léon Cohen, Cônsul. 


, Vice-Consul. 
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PONTA DELGADA (Ilha de S. Miguel) 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Albano de Azevedo Oliveira, Vice-Consul. 

Veríssimo Freitas da Silva, Agente Consular. 

' QUELIMANE 

CONSULADO honorário 

Rodolpho Huber (ausente), Cônsul. 
., Vice-Consul. 

SÃO VICENTE (Ilha de S. Vicente) 

consulado honorário 

Augusto Vera-Cruz, Cônsul. 

., Vice-Consul. 

ROMANIA 

GALATZ 

CONSULADO DE CARREIRA 

Ozorio Dutra, Cônsul. 

Christophe Macry, Vice-Consul. 

UNIÃO DAS REPUBLICAS SOCIALISTAS SOVIETISTAS 

ODESSA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Mario de Deus Fernandes — (addido ao Ministério), Cônsul. 
.. Vice-Consul. 

SALVADOR 

S. SALVADOR 

CONSULADO HONORÁRIO 

Jorge Harrison, Cônsul. 

., Vice-Consul. 


Anncxo B — 0 
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SUÉCIA 

GOTHEMBURGO 

CONSULADO DE CARREIRA 

Braz Calmon da Gama, Cônsul. 

Güstaf Edluno, Vice-Cônsul. 

HELSINGBORG 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

John Jakobson, Vice-Cônsul. 

\ .. Agente Consular. 

KRISTIANSTAD 

CONSULADO HONORÁRIO 

Dr. Hjalmar Carlborn, Cônsul. 
.. Viee-Consul. 

MALMÔ 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Güstaf Axel Friedrik Hagerman, Vice-Cônsul. 
Sven Palander, Agente Consular. 

NORRKÕPING 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Gustavo Beckman, Vice-Consul. 
.. Agente Consular. 

ORNKOLDSVICK 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

K. G. Hedberg, Vice-Consul. 

..... .. Agente Consular. 
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STOCKHOLMO 

CONSULADO HONORÁRIO 

Rudolf Ahisell, Cônsul. 

John Lonnegren, Vice-Cônsul. 

WESTERYICH 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Gustaf Albert Tryselius, Yice-Consul. 
Ernest Seth Jern, Agente Consular. 

SUISSA 

BERNA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Júlio Mataré, Vice-Consul. 

.... Agente Consular. 

GENEBRA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Fernando Augusto Georlette, Cônsul. 

João Dayid de Almeida Casaes, Vice-Consul. 
Armando Laredo, Auxiliar. 

LAUSANNE 

CONSULADO HONORÁRIO 

Jacques Scuwob, Cônsul. 

Edmond Schwob, Agente Consular. 

SAINT GALL 

CONSULADO HONORÁRIO 

João Emílio Ribeiro, Cônsul. 

Ernest Lüthy, Agente Consular. 
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ZURICH 

CONSULADO DE CARREIRA 

Victor Ferreira da Cunha, Cônsul. 

Jorge Kirchhofer Cabral, Vice-Consul e Auxiliar. 


SYRIA E PALESTINA 

BEYRUTH 

CONSULADO HONORÁRIO 

Fortunato Sellan, Cônsul. 

. .. Vice-Consul. 

HAIFE 

CONSULADO HONORÁRIO 

William Gebara, Cônsul. 
.. Vice-Consul. 


TCHECO-SLOVAQUIA 

PRAGA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Vinicio Veiga (nomeado), Cônsul. 
.. Vice-Consul. 

TURQUIA 

CONSTANTINOPLA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Paulo Demoro (nomeado), Cônsul. 
.Vice-Consul. 
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URUGUAY 

ARTIGAS 

CONSULADO DE CARREIRA 

Mubillo Martins de Souza, Cônsul. 

Blas Antonio Calvano, Vice-Consul. 

Juan Oronoz, Agente Consular. 

MELO 

CONSULADO DE CARREIRA 

NoÉ de Florambel Pinto Peixoto (ausente), Cônsul. 
.. Vice-Consul. 

João Baptista Barreto Leite (Vice-Consul em Rivera), Encar- 
egado do Consulado. 

MONTEVIDÉO 

CONSULADO GERAL DE CARREIRA 

Dr. Alberto Baez Conrado, Cônsul Geral. 

Wenceslau de Souza Guimarães, Cônsul Adjunto. 

Joaquim José de Souza Imenes, Vice-Consul. 

Mario Rowley Mendes, Auxiliar. 

A. Caseaux Dasquez, Auxiliar. 

Antonio José de Paula Fonseca Filho, Auxiliar. 

• Heraldo Pederneiras, Auxiliar. 

PAYSANDÚ 

CONSULADO DE CARREIRA 

Dr. Joaquim Pereira da Costa, Cônsul. 

Adolpho Couto Maia, Vice-Consul. 

RIO BRANCO 

CONSULADO DE CARREIRA 

Dr. Euribiades Barbosa Gonçalves, Cônsul. 

Eugênio Augusto Villas Boas, Vice-Consul. 
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RIVERA 

CONSULADO DE CARREIRA 

Joaquim Maria Pedreira Junior, Cônsul. 

João Baptista Barreto Leite, Vice-Consul e Auxiliar. (Está 
dirigindo interinamente o Consulado em Melo.) 

SALTO 

CONSULADO DE CARREIRA 

Mario Augusto de Azevedo, Cônsul. 

Carlos Bilbáo, Vice-Consul. 

J. Gonzalez Moraes, Vice-Consul interino. 

Octavio Conrado, Auxiliar. 

SANTA ROSA 

CONSULADO DE CARREIRA 

José Calmon da Gama, Cônsul. 

., Vice-Consul. 

TAQUAREMBÓ 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Firmo Fernandes Barboza, Vice-Consul. 

Fulgencio da Costa Pereira, Agente Consular, interino. 

VENEZUELA 

BOLÍVAR 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Antonio Maria Delgado, Vice-Consul. 

. , Agente Consular. 

CARACAS 

CONSULADO HONORÁRIO 
Ramon Veloz, Cônsul. 


> Vice-Consul. 
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LA GUAÍRA 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Pedro Alvarez Lopez Mendez, Vice-Consul. 
.. Agente Consular. 

PUERTO CABELLO 

VICE-CONSULADO HONORÁRIO 

Miguel Rivas Rosa, Vice-Consul. 
., Agente Consular. 

YUGO SLAVIA (Servia, Croacia e Slavia) 

BELGRADO 

CONSULADO honorário 

Jacques B. Jonathan, Cônsul. 

Milissave Mitrovitch, Vice-Consul. 







- 





ANNEXO B 


N. 5 

Qflaffw 9o Corpo Consolar Estrangeiro 

em 30 de Abril de 1926 


ALLEMANHA 

TODOS OS CONSULADOS SÃO SUBORDINADOS Á LEGAÇÃO ALLEMÃ NO 

RIO DE JANEIRO 

BAHIA (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados da Bahia e Sergipe. 

Heinrich Hoffmeister, Cônsul. 

BELÉM (Consulado) 

Frànz Berringer, Cônsul (licenciado.) 

S. Herann, Enc. do Consulado. 

BLUMENAU (Consulado) 

Otto Rohkohl, Cônsul. 

CURITYBA (Consulado) 

João Garbers, Enc. do Consulado. 

CUYABÁ (Consulado) 

Henry Hesslein, Cônsul, ausente. 

Karl Sergel, Enc. do Consulado. 

FLORIANOPOLIS (Consulado) 

.... . . . i..... i ... Cônsul (vago.) 
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FORTALEZA (Consulado) 

Oscar Htjland, Cônsul. 

GOYAZ (Vice-Consulado) 

✓ 

àrthur Wascheck, Vice-Consul. 

JOINVILLE (Consulado) 

Heinrich Meyer, Cônsul. 

JUIZ DE FÓRA (Vice-Consulado) 

Tem jurisdicção em todo o Estado de Minas Geraes. 

Walter Schmidt, Vice-Consul. 

PORTO-ALEGRE (Consulado de carreira) 

Heinrich Daehnhardt, Cônsul. 

Johannes Manicke, Chanceller. 

RECIFE (Consulado) 

Tem jurisdicção em Pernambuco, Parahyba, Rio Grande do 
Norte e Piauhy. 

Karl von oen Steinen, Cônsul. 

W. Lüdemann, Enc. do Consulado. 

RIO DE JANEIRO ] 

Os serviços consulares estão a cargo dos funccionarios da 
Legação. 

RIO GRANDE (Consulado) 

Curt Frack, Gerente do Consulado. 

SANTOS (Consulado) 

Otto Uebele, Cônsul. 

SÃO LUIZ (Consulado) 

Adolpho Friedheim, Cônsul (ausente.) 

Juífius D. Jacobsen, Cônsul interino. 
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SÃO PAULO (Consulado de carreira) 

Karl Pistor, Cônsul. 

Markmann, Chanceller. 

VICTORIA (Consulado) 

August Arens, Cônsul, ausente. 

Robert Langeu, Enc. da gerencia do Consulado. 

ARGENTINA 

ANTONINA (Vice-Consulado) 


... . ...... 

BAHIA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Rio de Janeiro.) 

Lorenzo Ravazzano, Vice-Cônsul. 

BELÉM (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Rio de Janeiro.) 

José Leal Martins, Vice-Consul. 

CORUMBÁ (Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Rio de Janeiro). 

.. Cônsul (vago.) 

Está a cargo do Cônsul do Paraguay Juan R. da Costa. 

FÓZ DO IGUASSÚ (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral em Porto Alegre.) 

Eduardo R. Bianchi, Vice-Consul. 

ITAQUI (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

Edmundo Dileo, Chanceller, Enc. interinamente do Vice-Con¬ 
sulado. 

(Os negocios consulares estão a cargo do Consulado em Uru- 
guayana.) 
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MANÁOS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Rio de Janeiro.) 

Francisco Salles Vieira, Vice-Consul. 

PARANAGUÁ (Vice-Consulado) 

» 

(Subord. ao Cons. Geral em Porto Alegre). Não tem juris¬ 
dicção no districto de Nova Iguassú. 

Fernando Alegre Alarcon, Vice-Consul. 

PORTO ALEGRE (Consulado Geral) 

Tem jurisdicção no Rio Grande do Sul, Santa Catharina e o 
Paraná. 

Horacio Bossi Caceres, Cônsul Geral. 

Enrique Pirola, Chanceller. 

RECIFE (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados de Pernambuco, Parahyba, Rio 
Grande do Norte e Ceará. 

Argentino B. Rossani, Cônsul. 

José Joaquim de Barros Correia, Vice-Consul. 

RIO GRANDE (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral em Porto Alegre.) 

.... Vice-Consul (vago.) 

Alberto M. Ferreyra, Chanceller, Enc. interinamente. 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Tem jurisdicção em todo o Brasil, exceptuados o Rio Grande 
do Sul, Santa Catharina e Paraná. 

Pedro G. Goytia, Cônsul Geral. 

Rodolpho Mones Cazon, Cônsul Auxiliar. 

Eduardo Ragucci, Chanceller. 

SANTOS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Rio de Janeiro.) 

Luiz de Trápaga, Cônsul. 
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SÃO BORJA (Vicc-Consuiado) 

(Subord. ao Cons. Geral em Porto Alegre.) 

Manuel P. de Casas, Vice-Consul. 

SÃO FRANCISCO DO SXJL (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral em Porto Alegre.) 

Roberto Alegre Alarcon, Vice-Consul. 

SÃO PAULO (Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Rio de Janeiro.) 

Carlos Carasalle Vidal, Cônsul. 

Nota: O Consulado está a cargo do Cônsul em Santos, 
Sr. Luis Trápaga. 

URUGUAYANA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral em Porto Alegre). Tem jurisdicção em 
Alegrete, Livramento, Itaqui, S. Borja, S. Luiz, Cruz Alta e S. Ga¬ 
briel. 

Ismael Pereyra, Chanceller, Enc. interinamente. 

AUSTRIA 

TODOS OS CONSULADOS SÃO SUBORDINADOS Á LEGAÇÃO DA AUSTRIA 
NO RIO DE JANEIRO, A MENOS QUE TENHAM NOTA EM CONTRARIO 

BAHIA (Consulado) 

Chancellaria: Largo da Alfandega, 15, caixa postal 402. Tem 
jurisdicção nos Estados da Bahia e de Sergipe. 

Richard Schwaz, Cônsul. 

BELÉM (Consulado) 

Chancellaria: Rua 15 de Novembro 34 C. P. 369. Tem juris¬ 
dicção nos Estados do Pará, Maranhão e Piauhy. 

Peter M. Steiner, Cônsul. 

CÜRITYBA (Consulado) 

Chancellaria: Rua 15 de Novembro 47-49, Palacio do Commercio. 
Bertholdo Hauer, Cônsul. 
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RECIFE (Consulado) 

Chancellaria: Rua 15 de Novembro, 351, C. P. 106. Tem juris- 
dicção em Pernambuco, Parahyba, Alagôas, Rio Grande do Norte, 
Ceará e Piauhy. 

Konstantin Barza, Cônsul. 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Chancellaria: Rua S. Pedro 9 C. P. 757, Tel n. 92. Tem juris- 
dicção em todo o Brasil. 

Hugo Ornstein, Cônsul Geral. 

SANTOS : (Consulado) 

Chancellaria: Rua 15 de Novembro 48 C. P. 457. 

Kael Reibel, Cônsul. 

SÃO PAULO (Consulado) 

Chancellaria: Rua de S. Bento 81 C. P. 193. 

Antonio Zerrenner, Cônsul. 

VICTORIA (Consulado) 

Chancellaria: Rua General Osorio, 8 e 10 C. P. 3.778. 

Robert Langen, Cônsul. 

BELGICÀ 

TODOS OS CONSULADOS SÃO SUBORDINADOS A EMBAIXADA NO RIO DE 
JANEIRO, A MENOS QUE TENHAM NOTA EM CONTRARIO 

BAHIA (Consulado) 

Antonio Peterson, Cônsul. 

BELÉM (Consulado) 

Tem jurisdicção em todo o Estado do Pará* 

Paul Le Cointe, Cônsul. 
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BELLO HORIZONTE (Consulado) 

Tem jurisdicção em todo o Estado de Minas Geraes. 

Hector Fauconnier, Cônsul (ausente.) 

Pierre Delville, Enc. do Consulado. 

FORTALEZA (Consulado) 

Raul de Souza Carvalho, Cônsul. 

GOYAZ (Consulado) 

Henry Alfred Peclat, Cônsul. 

MACEIÓ (Vice-Consulado honorário) 

Tem jurisdicção nos Estados de Alagoas e de Sergipe. 

Américo Octaviano da Costa Mello, Yice-Consul. 

MANÁOS (Consulado) 

Tem jurisdicção em todo o Estado do Amazonas. 

Joaquim Gonçalves de Araújo, Cônsul. 

PARANAGUÁ (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em São Paulo). 

Dr. José Gonçalves Lobo, Agente Consular. 

PORTO-ALEGRE (Consulado) 

(Subord. ao Cons. em São Paulo). Tem jurisdicção em todo o 
Estado do Rio Grande do Sul, menos nos municípios de Arroio Grande, 
Alegrete, Bagé, Cangassú, Hervaí, Jaguarão, Lavras, Livramento, 
Don Pedrito, Pelotas, Pinheiro Machado, Piratiny, Quarahy, Rio 
Grande, Rosário, Santa Victoria, S. Gabriel, S. João de Camaquam, 
S. José do Norte, S. Lourenço e Uruguayana. 

Jean Albert Lahorgue, Cônsul. 

RECIFE (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados de Pernambuco, Parahyba e Rio 
Grande do Norte. 


Paul Henry, Cônsul. 
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RIO GRANDE (Consulado) 

(Subord. ao Cons. em São Paulo). Tem jurisdicção nos muni¬ 
cípios elo Arroio Grande, Alegrete, Bagé, Cangussú, Herval, Jaguarão, 
Lavras, Livramento, D. Peclrito, Pelotas, Pinheiro Machado, Pira- 
tiny, Quarahy, Rio Grande, Rosário, Santa Victoria, S. Gabriel, 
S. João de Camaquam, S. José do Norte, S. Lourenço e Uruguayana. 

Marcel Guidoux, Cônsul (ausente.) 

Waldo Fonseca, Enc. do Consulado. 

RIO DE JANEIRO 

(Os serviços consulares estão a cargo da Embaixada.) 

SANTOS (Consulado) 

(Subord. ao Cons. em São Paulo.) 

Jules Doneux, Cônsul (ausente.) 

Alfredo Doneux, Enc. do Consulado. 

S. LUIZ (Consulado) 


Carlos S. de Oliveira Neves, Cônsul. 

SÃO [PAULO [(Consulado Geral) 

Tem jurisdicção nos estados de São Paulo, Matto Grosso, Pa¬ 
raná, Rio Grande do Sul e Santa Catharina. 

F. Longrée, Cônsul Geral. 

VICTORIA (Consulado honorário) 

Jean Zinzen, Cônsul. 

BOLÍVIA 

OS CONSULADOS MARCADOS COM O N. 1 SÃO SUBORDINADOS AO CONSU¬ 
LADO GERAL NO RIO DE JANEIRO E COM O N. 2 SÃO SUBORDINADOS 
AO CONSULADO GERAL EM BELÉM. 

ABUNÃ (Vice-Consulado) (2) 

J. A. Byrne, Vice-Consul. 
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ARACAJÚ (Consulado) (1) 

José da Silva Ribeiro, Cônsul. 

BAHIA (Consulado) (1) 

Antonio Balbino de Carvalho, Cônsul. 

BELÉM (Consulado Geral) 

Tem jurisdicção sobre os Estados de Pernambuco, Parahyba, 
Rio Grande do Norte, Ceará, Maranhão, Piauhy, Pará, Amazonas, 
Goyaz e Matto Grosso. 

Rodolfo Auauz, Cônsul Geral. 

German Ciiavez, Chanceller. 

BRASILEA (Vice-Consulado) (2) 

Tufic Derzin, Vice-consul. 

CORUMBÁ (Consulado) (2) 

German Ciiavez, Cônsul. 

CÜRITYBA (Consulado) (1) 

Paulo Ildefonso de Assumpção, Cônsul. 

CUAYABÁ (Vice-Consulado) 

Benedicto Leite de Campos, Vice-Consul. 

FLORIANOPOLIS (Consulado) (1) 

Ernesto Mendel, Cônsul. 

FORTALEZA (Consulado) (2) 

Mariano E. Saucedo Sevilla, Cônsul. 

GUAJARÁ-MIRIM (Vice-Consulado) (2) 

José Machado, Vice-Cônsul. 

i 

MACEIÓ (Consulado) (1) 

Ezequiel Pereira da Silva Goulart, Cônsul. 

Anncxo B — 7 
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MANÁOS (Consulado) (2) 

Alcides Granier B., Cônsul. 

José Vaz de Oliveira, Vice-Consul. 

NICTHEROY (Consulado) (2) 

Tem jurisdicção em todo o Estado do Rio de Janeiro. Chancel- 
laria: Rua Belisario Augusto, 47. 

Luís H. de Iparraguirre, Cônsul. 

(Já serviu com outro exequaiur, desde 1915, como Vice-Consul.) 

PORTO-ALEGRE (Consulado) (1) 

Eduardo Secco, Cônsul (ausente.) 

Leopoldo Lemmertz, Enc. do Consulado. 

PORTO VELHO' (Consulado) (2) 

José Saavedra, Cônsul. 

RECIFE (Consulado) (2) 

João Eustaquio Pereira, Cônsul. 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Tem jurisdicção nos Estados do Rio de Janeiro, Alagoas, Ser¬ 
gipe, Bahia, Espirito Santo, Minas Geraes, São Paulo, Paraná, Santa 
Catharina e Rio Grande do Sul. 

Chancellaria: Rua Paysandú, 118, tel. BM. 1636 e Av. Rio 
Branco, 117, 3 o andar, sala 9, tel. n. 6026. 

Dr. Luiz Soares de Souza Henriques, Cônsul Geral. 

(Já serviu com outro exequaiur, como Cônsul, desde 1914.) 

SANTOS (Consulado) (1) 

José de Souza Dantas, Cônsul. 

SÃO LUIZ (Consulado) (2) 


José Francisco Jorge, Cônsul. 


- 99 - 


ANNEXO B 


SÃO LUIZ DE CACERES (Vice-Consulado) 

Juan Curvo, Vice-Consul. 

SÃO. PAULO (Consulado) (1) 

José Faustino de Andrade Silva, Cônsul. 

VICTORIA (Consulado) (1) 

Brasilio Pimenta Filho, Cônsul. 

CHILE 

OS CONSULADOS MARCADO SCOM O N. 1 SÃO SUBORDINADOS AO CON¬ 
SULADO GERAL NO RIO DE JANEIRO E COM O N. 2 AO CONSULADO 
GERAL EM SÃO PAULO. 

BAHIA (Consulado) (1) 

Alberto Moraes Martins Catharino, Cônsul. 

BELÉM (Consulado) (í) 

Antonio Leite Chermont, Cônsul (ausente.) 

Arnaldo Valente Lobo, Enc. do Consulado. 

CURITYBA e FLORIANOPOLIS (Consulado) 

Arturo Marquez, Cônsul. 

FORTALEZA (Consulado) (1) 

José Gentil Alves de Carvalho, Cônsul. 

MANÃOS (Consulado) (1) 

Raul de Azevedo, Cônsul. 

PORTO ALEGRE (Consulado) (2) 

Edmundo Eichemberg, Cônsul. 

RECIFE (Consulado) (1) 

Antonio Loyo de Amorim, Cônsul. 
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RIO GRANDE (Consulado) (2) * 

Carl Ivetelholm. 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral honorário) 

Tem jurisclicção sobre todo o Brasil, com excepção dos Estados 
de São Paulo, Paraná, Santa Catharina, Rio Grande do Sul e Matto 
Grosso. 

Samuel Gracie, Cônsul Geral. 

S. FRANCISCO DO SUL (Consulado) 

Otto Selinke, Cônsul. 

SÃO PAULO (Consulado Geral) 

Tem jurisdicção nos Estados de São Paulo, Paraná, Santa Ca¬ 
tharina, Rio Grande do Sul e Matto Grosso. 

Julio Cesar Campos, Cônsul Geral. 

CHINA 

RECIFE (Consulado) 

Chancellaria: Rua D. Pedro II, 503. Tem jurisdicção nos Es¬ 
tados de Pernambuco, Parahyba, Alagoas e Bahia. 

João Pessoa de Queiroz, Cônsul. 

COLOMBIA 

FORTALEZA (Consulado) 

José Cândido de Souza Carvalho, Cônsul. 

MANÁOS (Consulado Geral) 

Tem jurisdicção nos Estados do Amazonas e do Pará. 
Demetrio Salamanca, Cônsul Geral. 

Humberto Salamanca, Chanceller. 

MARIN (BAIXO JAPURÁ) (Agencia Consular) 


Dr. José Comes Posadas, Agente Consular. 
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PORTO VELHO (Agencia Consular) 

Tem jurisdicção no Rio Madeira e seus affluentes no Amazonas 
e no Acre. 

Ramon Erazo, Vice-Consul. 

RIO DE JANEIRO (Consulado) 

Chancellaria e Residência: Rua Visconde do Silva, 111, Largo 
dos Leões. 

Dr. Antonio Carlos Simoens da Silva, Cônsul. 

Luciano Ruffier, Vice-Consul. 

SÃO PAULO (Consulado) 

Julio Cezar Hoffmann Uribe, Cônsul. 


COSTA-RICA 

RECIFE (Consulado) 


RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Dr. Américo Galvão Bueno, Cônsul Geral. 

CUBA 

RIO DE JANEIRO (Consulado) 

Tem jurisdicção cm todo o Brasil. Chancellaria: Av. Atlantica, 
4ü0, tel. Ipm. 1.231. 

Carlos S. Varona, Cônsul. 

DINAMARCA 

TODOS OS CONSULADOS ESTÃO SUBORDINADOS Á LEGAÇÃO NO RIO DE 

JANEIRO 

BAHIA (Consulado) 

Chancellaria: Rua Portugal, 18. 

Albert Thomas Bailie, Cônsul. 
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BELÉM (Vice-Consulado) 

Endereço: Caixa do Correio, 283. 

Vicente João de Figueiredo Campos, Vice-Consul. 

FLORIANOPOLIS (Vice-Consulado) 

Carlos Hoepcke, Vice-Consul. 

PARANAGUÁ (Vice-Consulado) 

Endereço: Caixa do Correio, 9. 

Acrisio Guimarães, Vice-Consul. 

PORTO ALEGRE (Consulado) 

Chancellaria: Rua Marechal Floriano, 70. 

Oscar Christiano Poetzel, Cônsul. 

RECIFE (Consulado) 

Chancellaria: Rua 15 de Novembro, 29, 2 o andar. 

Adolf Egmund Klein — Schenker, Cônsul. 

RIO GRANDE (Consulado) 

Chancellaria: Rua Riachuelo, 45. 

Sinclair Robinson, Cônsul. 

RIO DE JANEIRO 

Os negocios consulares estão a cargo da Legação. Chancellaria: 
Rua Humaytá, 80, tel. S. 471. 

SANTOS (Vice-Consulado) 

Chancellaria: Rua 15 de Novembro, 183. 

Rolf Tangen Silvertsen, Vice-Consul. 

SÃO LUIZ (Vice-Consulado) 

Chancellaria: A. Maranhense, 13. 

José Pedro Ribeiro, Vice-Consul, interino, Enc. do Vice- 
Consulado. 




- - ■ ■— ; — STff—!Tr~ 


" . 


- 103 - 


ANNEXO B 


SÃO PAULO (Consulado) 

Chancellaria: Largo do Palacio, 7, tel. C. 4.408. 

Niels Christian Emil Hansen, Cônsul. 

EGYPTO 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Mohamed Aly El Maghrabi Pacha, Cônsul Geral. 

EQUADOR 

BELÉM (Consulado) 

Hannibal Porto, Cônsul (ausente.) 

José Nijnes de Lima, Enc. do Consulado. 

RIO DE JANEIRO (Consulado) 

Chancellaria: Rua Buenos Aires 21, I o andar. 

Octavio do Nascimento Brito, Cônsul. 

ESPANHA 

TODOS OS CONSULADOS SÂO SUBORDINADOS AO CONSULADO GERAL EM 
SÃO PAULO, A MENOS QUE NÃO TENHAM OUTRA INDICAÇÃO EM CON¬ 
TRARIO. 

ARARAQUARA (Agencia Consular) 

Bernardo Gonzalez San Roman, Agente Consular. 

ATIBAIA (Agencia Consular) 

Juan Bobadilla y Marin, Agente Consular. 

BAGÉ (Vice-Consulado) 

\;___... Vice-Consul. 

Sebastião Budó, Vice-Consul, interino. 

BAHIA (Consulado) 

Chancellaria: Conselheiro Dantas, 37, tel. C. 1.578. 

Francisco Virgílio Sevillano y Carbajal, Cônsul. 
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David Noguerol y Fernandes, Vice-Consul. 

Gregorio Izaga Garay, Chanceller. 

BARRA DE PIRAHY (Agencia Consular) 

Chancellaria: Rua Heitor Valle, 4, tel. 21. 

Dr. Magin Castano Carbalo, Agente Consular. 

BAURÚ (Agencia Consular) 

Rudesindo Fernandez Cantero, Agente Consular. 

BEBEDOURO (Agencia Consular) 

Manuel Fraguas Ogando, Agente Consular. 

BELÉM (Vice-Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados do Pará, Amazonas, Maranhão, 
Piauhy o Acre. 

Remigio Ct. Fernandes, Vice-Consul em exercício. 

BELLO-HORIZONTE (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Rio de Janeiro). Chancellaria: Rua Ba¬ 
hia, 1364, tel. 70. 

Leonardo Alvarez Gutierrez, Vice-Consul. 

D. Miguel Gutierrez, Chanceller. 

BOTUCATÔ (Agencia Consular) 

Emílio Garcia y Garcia, Agente Consular. 

CAMPINAS (Agencia Consular) 

Gerardo Soria Hernandez, Agente Consular. 

CAMPO GRANDE (Vice-Consulado) 

Gerardo Escudero Lacussant, Vice-Consul. 

CAMPOS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Rio do Janeiro). Chancellaria: Rua Te¬ 
nente-Coronel Cardoso, 324. 

José Maria Morgade, Vice-Consul. 
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CATANDUVA (Agencia Consular) 

Cristobal Cano Gasquet, Agente Consular. 

CORUMBÁ (Vice-Consulado) 

Francisco Roca Menna, Vice-Consul. 

CURITYBA (Vice-Consulado) 

Luiz An gel Ciruelos Diez, Yice-Consul. 

DE SC ALVADO (Agencia Consular) 

Dionisio Rodriguez y Vasquez. 

ESPIRITO SANTO DO PINHAL (Agencia Consular) 

Raymundo Granero y Moya, Agente Consular. 

FLORIANOPOLIS (Vice-Consulado) 

Wenceslau Freyesleben, Yice-Consul. 

FORTALEZA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Recife.) 

Antonio Fiusa Pequeno, Vice-Consul. 

GLYCERIO (Agencia Consular) 

José Pacheco Lomba, Vice-Consul. 

GUAXUPÉ (Vice-Consulado) 

Chancellaria: Av. Paulo Carneiro, 66, tei. 116. 
Marcellino Ganda Ribera, Vice-Consul. 

ITAPIRA (Agencia Consular) 

Juan Sanchez y IIaro, Agente Consular. 

IPAUSSÓ (Agencia Consular) 

Pedro Mora Fernandes, Agente Consular. • 
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JACAREKY (Agencia Consular) 

Manoel Jimenez Enrique, Agente Consular. 

JAHÚ (Vice-Consulado) 

José Garcia Fernandez, Vice-Cônsul. 

MANÁOS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

Manoel de la Escosura y Fuertes, Cônsul. 

Carlos Miguel Asensi, Yice-Consul. 

MOCOCA (Agencia Consular) 

Juan Costal Cha varria, Agente Consular. 

MONTE ALTO (Agencia Consular) 

Eduardo Martinez Dominguez, Agente Consular. 

FARAHYBA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Recife.) 

JoAQuim Pardo Vieira, Vice-Consul. 

PELOTAS (Vice-Consulado) 

Tem jurisdicção nos municipios de Pelotas, Piratiny, Can- 
gussú e Jaguarão. 

Indalecio de la Nueva Cruz, Vice-Consul. 

PIRACICABA (Vice-Consulado 

Felipe Diaz y Rubia, Vice-Consul. 

POÇOS DE CALDAS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Rio). Chancellaria: Rua Minas Geraes, 39, 
Rio de Janeiro). 

Frederico Fernandez Alvarez, Vice-Consul. 
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PORTO ALEGRE (Vice-Consulado) 

Julio Bozano, Vice-Cônsul. 

RECIFE (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados de Pernambuco, Alagôas, Parahyba, 
Rio Grande do Norte e Ceará. 

Ltns Amador Sanchez Fernandez, Cônsul. 

Luiz Perez Vasquez, Vice-Consul. 

RIBEIRÃO PRETO (Agencia Consular) 

José Troncozo y Gonzalez, Agente Consular. 

RIO GRANDE (Vice-Consulado) 

Juan Llopart, Vice-Consul. 

RIO DE JANEIRO (Consulado) 

Chancellaria: Rua da Carioca n.. tel. N. 5.219. 

Ramiro Fernandez Pintado y Camacho, Cônsul. 

Ricardo A. Perez Malando, Vice-Consul (ausente.) 

Nicolas Barbeito, I o auxiliar. 

Jose Fernandez, 2 o auxiliar. 

RIO PRETO (Agencia Consular) 

Emeterio Pascua Valle, Agente Consular. 

SANTO ANASTACIO (Agencia Consular) 

José Reys Talavera, Agente Consular. 

SANT’ANNA DO LIVRAMENTO (Vice-Consulado) 

Agapito Gonzalez Esteban, Vice-Consul. 

SANTOS (Consulado) 

Urbano Feijoó de Sotomayor y Feijoó de Sotomayor, Mar- 
quez de Santa Ilduara e Visconde de San Rosendo, Cônsul 
(ausente.) 
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José Ozores Fernandez, Vice-Consul. Enc. do Consulado. 
Nicolas Fernandez Estevez, Chanceller. 

SÃO CARLOS (Agencia Consular) 

Cândido Martinez, Agente Consular. 

SÃO FRANCISCO DO SUL (Consulado) 

Carlos Haberer, Cônsul. 

SÃO LUIZ (Vice Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

Antonio Rodrigues Martins, Vice-Consul. 

SÃO PAULO (Consulado Geral) 

Tem jurisdicção nos Estados de São Paulo (menos em Santos), 
Santa Catharina, Rio Grando do Sul, Goyaz e Matto Grosso. 

Chancellaria: Rua Boa Vista, 13,2 o andar, tol. C. 5.580, Caixa do 
Correio 1.049. Expediente das 13 ás 17 horas. 

José Maria Fuero t 0’Donnell. 

Pedro Lopez Garcia, Vice-Consul em exercício. 

Augusto Fernandez Marti, Chanceller. 

Modesto Laso Montero, Auxiliar. 

SOROCABA (Agencia Consular) 

Miguel Martinez Molina, Agente Consular. 

THEREZINA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

Artiiur Furtado Albuquerque Cavalcanti, Vice-Consul. 

UBERABA (Vice-Consulado) 

Chancellaria: Rua Eduardo, 48, tel. 74. 

Jaime Suarez Villarino, Vice-Consul. 

VICTORIA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Rio de Janeiro). Chancellaria : Rua Sete 
de Setembro, 2. 

Emílio Trinxe y Mauri, Vice-Consul. 
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ESTADOS UNIDOS DA AMERICA 

OS CONSULADOS ESTÃO SUBORDINADOS AO CONSULADO GERAL NO RIO 
DE JANEIRO, A MENOS QUE TENIIAM INDICAÇÃO EM CONTRARIO 

BAHIA (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados da Bahia, Sergipe e no Sul do 
Piauhy. 

Howard Donovan, Cônsul. 

BELÉM (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados do Pará, Amazonas, Maranhão e 
no Norte do Piauhy. 

Jack Deway Hickerson, Cônsul. 

R. Frazier Potts, Vice-Consul. 

Edward C. Holden, Vice-Consul honorário. 

FORTALEZA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. no Recife.) 

. (vago.) 

MANÁOS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

Gaston A. Cournoyer, Vice-Consul. 

Edttard B. Kirk, Vice-Consul. 

Fred. C. Eastin. Junior, Vice-Consul. 

Rudol Calen, Vice-Consul. 

PORTO ALEGRE (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados do Rio Grande do Sul e Santa 
Catharina. 

.. Cônsul (vago.) 

E. Kitchel Farrand, Vice-Consul. 

Fred. E. Hunlein, Vice-Consul. 

RECIFE (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados de Pernambuco, Ceara, Rio Grande 
do Norte, Parahyba e Alagôas. 

Nathaniel P. Davis, Cônsul. 







— 110 - 


RIO GRANDE (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

Arthtjr Llewellyn Bowen, Agente Consular. 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Tem jurisdicção sobre os Consulados na Bahia, Belém, Recife, 
Porto Alegre, Santos e São Paulo. 

Chancellaria: Av. Rio Branco 117, 3 o andar, tel. N. 1.970. 
Alphonse Gatjlin, Cônsul Geral. 

Robert R. Bradford, Cônsul. 

Theodore A. Xanthaky, Yice-Consul. 

Allan Dawson, Vice-Consul. 

SANTOS (Consulado) 

Tem jurisdicção nos municípios de Santos e S. Vicente e no Es¬ 
tado de Santa Catharina. 

Chancellaria: Rua do Commercio, 17, tel. C. 492. 

., Cônsul (vago.) 

Arthtjr G. Parsloe, Vice-Consul. 

S. LUIZ (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

..., Agente Consular (vago.) 

S. PAULO (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados de S. Paulo, Paraná e Matto 
Grosso. 

Chancellaria: Rua S. Bento, 66 A, tel. C. 465. 

Herndon W. Goforth. 

Archer Woodford, Vice-Consul. 

VICTORIA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Rio de Janeiro.) 

John W. Brtjnk, Vice-Consul. 




- lli - 


ANNEXO B 


ESTHONIA 

RIO DE JÂNEIRO (Consulado Geral honorário) 

Séde: Uruguayana, 77, sobrado. 

Ernesto Garcez Caldas Barreto, Cônsul Geral. 

FINLANDIÃ 

TODOS OS VICE-CONSULADOS SÃO SUBORDINADOS AO CONSULADO GERAL 

NO RIO DE JANEIRO 

BAHIA (Vice-Consulado) 

Aloysio Gama da Costa Santos, Vice-Consul. 

RECIFE (Vice-Consulado) 

Edgar Ribeiro de Brito, Vice-Consul. 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Tem jurisdicção em todo o Brasil. 

Oscar Rodrigues da Costa, Cônsul Geral. 

Arndt Fritiof Alexis Malmstron, Vice-Consul. 

SANTOS (Vice-Consulado) 

John Gustav Cramer, Vice-Consul. 

FRANÇA 

BAHIA (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados da Bahia, Pernambuco, Alagoas, 
Parahyba, Rio Grande do Norte e Sergipe. 

Léon Hippeau, Cônsul. 

BELÉM (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados do Pará, Amazonas, Piauhy, Ma¬ 
ranhão e Ceará. 

Paul Le Cointe, Enc. do Consulado. 
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BELLO HORIZONTE (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. no Rio de Janeiro.) 

François Jean Briffault, Agente Consular. 

CAMPOS (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. no Rio de Janeiro.) 

François Marius Hughes Agarrat, Agente Consular. 

CURITYBA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo.) 

Maurice Laval, Agente Consular. 

CUYABA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. no Rio de Janeiro.) 

Jean Marie Kuyl, Agente Consular. 

FLORIANOPOLIS (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo.) 

Waldemir Lesage, Agente Consular. 

FORTALEZA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

.... Agente Consular (vago.) 

Joseph Boris, Encarregado da Agencia Consular. 

MACEIÓ (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. na Bahia.) 

Claude Marie Girard, Agente Consular. 

MANÁOS (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

Louis Crehange, Agente Consular. 

PARNAHYBA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

Moise Marc Desire Jacob, Agente Consular. 
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PELOTAS (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

Paul Alphonse Meyselle, Agente Consular. 

PORTO ALEGRE (Consulado) 

Tem jurisdicção em todo o Estado do Rio Grande do Sul. 
Vacher Corbiere, Cônsul. 

RECIFE E PARAHYBA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. na Bahia.) 

Emile Devole, Agente Consular. 

RIO DE JANEIRO (Consulado) 

Chancellaria: Av. Rio Branco, 16, tel. N. 2.417. Tem jurisdicção 
nos Estados do Rio de Janeiro, Espirito Santo, Matto Grosso, Minas 
Geraes e Goyaz. 

Barre Ponsignon (Henri A. Marie), Cônsul. 

Felix Barthe, Chanceller. 

Alphonse Lesourd (addido.) 

S. FRANCISCO (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo.) 

Albert Fromager, Agente Consular. 

S. LUIZ (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

João Jorge nos Santos Freitas, Agente Consular. 

S. PAULO E SANTOS (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados de S. Paulo, Paraná e Santa Ca 
tharina. Chancellaria: Av. Brigadeiro Luiz Antonio, 135. 

Ernil Marcel de Verneuil, Cônsul. 

Joseph Vedrines, Chanceller (S. Paulo.) 

Julien Bellot, Chanceller (Santos.) 

VICTORIA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. no Rio de Janeiro.) 

Alberto Oliveira dos Santos, Agente Consular. 

Annexo B — 8 


- 114 - 


GRÃ-BRETANHA 

ARACAJU (Vice-Consulado honorário) 

(Subord. ao Cons. na Bahia.) 

Thales Ferraz, Vice-Consul. 

BAHIA (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados da Bahia e de Sergipe. Chancellaria: 
Rua Portugal, 8, tel. C. 814. 

John Moncaster Ley Mitcheson, Cônsul. 

James Joseph Jerome Rowsell, Cônsul interino. 

BELÉM (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados do Pará, Amazonas, Piauhy e Ma- 
anhão. Chancellaria: Rua da Industria, 36 B, 2 o andar. 

Frederick Jorge Coultas, Cônsul. 

Alexandre Pinto de França, Pro-Consul. 

Augustine Beverley Wilson, Vice-Consul. 

CURITYBA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo.) 

Henry Corfe Withers, Vice-Consul. 

FLORIÂNOPOLIS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo.) 

Frank Alfred Marshall, Vice-Consul honorário. 

FORTALEZA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Recife.) 

Dr.William Studart, Vice-Consul. 

ILHÉOS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. na Bahia.) 

Tenente-Coronel Francis Reginal Httll, Vice-Consul (au¬ 
sente.) 
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MACEIÓ (Vice-Consulado 

(Subord. ao Cons. no Recife.) 

Kermeth Courage Macray, Vice-Cônsul. 

MANÁOS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

Alexander Macfarlane, Vice-Consul (ausente.) 

Charles Earsham Turner, Vice-Consul, interino. 

MORRO VELHO (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Rio de Janeiro.) 

William Pollard, Vice-Consul, interino. 

NATAL (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Recife.) 

Eric R. S. Gorbon. 

PARAHYBA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Recife.) 

Robert Vaughan Kerr, Vice-Consul. 

PARNAHYBA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Recife.) 

Charles Vincent Reade, Vice-Consul. 

Julian James Clisold, Vice-Consul, interino. 

PORTO ALEGRE (Consulado) 

Tem jurisdieção em todo o Estado do Rio Grande do Sul. Chan- 
cellaria: Edifício Wilson, 2 o andar, sala 5. 

Dr.Thomas Cantrell Dillon, Cônsul. 

PORTO VELHO (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

William John Knox Little, Vice-Consul (ausente.) 

A. L. Bell, Vice-Consul, interino. 

Charles Herbert Howe, Pro-Consul. 
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RECIFE (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados de Pernambuco, Alagoas, Ceará, 
Parahyba, Rio Grande do Norte e Piauhy. Chancellaria: Rua Bom 
Jesus, 505, I o andar, tel. Recife 1.966. 

Wallace Ingham, Cônsul interino. 

Ltnz Albuquerque Mello, Pro-Consul. 

RIO GRANDE (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

Vivian Wigg, Vice-Consul. 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Teni jurisdicção nos Estados do Rio de Janeiro, Espirito Santo, 
Goyaz e Minas Geraes. Chancellaria: Av. Rio Branco, 9, salas ns. 248, 
256, tel. n. 3.333. 

Godfrey Digby Napier Haggard, Cônsul Geral. 

Frank Stannard Gibbs, Vice-Consul. 

Noel Cameron Robinson, Pro-Consul. 

SANTOS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo.) 

William Sydney Hamilton Bernard, Vice-Consul. 

Arthur H. Marlow, Vice-Consul. 

Harold Mac Cardell, Vice-Consul, honorário. 

SÃO FRANCISCO DO SUL (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em São Paulo.) 

Ronald 0’Neill Addison, Vice-Consul. 

SÃO JOÃO D’EL REY (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Rio de Janeiro.) 

Octayio Duguet Coelho, Vice-Consul. 

SÃO LUIZ (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

John Granyille Clissold, Vice-Consul. 
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SÃO PAULO (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados de S. Paulo, Parana, Santa Ca- 
tharina e Matto Grosso. Chancellaria: Rua Quintino Bocayuva, 
4, tel. Central 841. 

Arthur Abbott, Cônsul. 

(Teve outro exequatur anteriormente, datado 13 de nov. 1919.) 
Cyril Lynch, Vice-Consul. 

VICTORIA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Rio de Janeiro.) 

GRÉCIA 

BAHIA (Vice-Consulado) 

Eduardo Pinto de Vasconcellos, Vice-Consul. 

BELÉM (Vice-Consulado) 

José Marques Braga, Vice-Consul. 

FLORIANOPOLIS (Vice-Consulado) 

Michel Antoniades, Vice-Consul. 

FORTALEZA (Vice-Consulado) 

Antonio Nunes Valente, Vice-Consul. 

NATAL (Vice-Consulado) 

João Juvenal Pedrosa Tinoco, Vice-Consul. 

PARAHYBA (Vice-Consulado) 

Manoel Deodato Henrique de Almeida, Vice-Consul. 

PARANAGUÁ (Vice-Consulado) 

João Savas Joannidis, Vice-Consul. 

PORTO VELHO (Vice-Consulado) 

Paulo Cordeiro da Cruz Saldanha, Vice-Consul. 
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RECIFE (Vice-Consulado) 

Arthur Gonçalves Torres, Yice-Consul. 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Demetrius C. Sfezzo, Cônsul Geral. 

SANTOS (Vice-Consulado) 


SÃO LUIZ (Vice-Consulado) 

Carlos S. de Oliveira Neves, Vice-Consul. 

SÃO PAULO (Consulado) 

Nicolas Janacopoulos, Cônsul. 

GUATEMALA 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Carlos Augusto Faller, Cônsul Geral. 

SANTOS (Consulado) 

João Manuel Aleaya Rodrigues, Cônsul. 

SÃO PAULO (Consulado) 

Arthur Gomes da Rocha Azevedo, Cônsul. 

HAITI 

BAHIA (Consulado) 

Dr. Edgard Ribeiro Sanches, Cônsul. 

FLORIANOPOLIS (Consulado) 
João Pedro dy Oliveira Carvalho, Cônsul. 

MANÁOS (Consulado) 

Dr. Alcides Bahia, Cônsul. 
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PORTO ALEGRE (Consulado) 

Edmundo H. Teltschee Bastian, Cônsul. 

RECIFE (Consulado) 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Chancellaria: Rua dos Ourives, 43. 

Luiz de Mokaes Junioe, Cônsul Geral. 

SÃO PAULO (Consulado) 

Joaquim Feeeeiea da Rosa Sobeinho, Cônsul. 

HONDURAS 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Robeeto J. Kinsman Benjamin, Cônsul Geral. 

(Foi, a principio, Cônsul, com exequatur de 16 de fev. 1895.) 

HUNGRIA 

SÃO PAULO (Consulado honorário) 

Tem jurisdicção nos Estados de São Paulo, Paraná, Santa 
Catharina e Rio Grande do Sul. 


PORTO ALEGRE (Consulado honorário) 

Caelos Elnee, Cônsul. 

ITALIA 

BAGÉ (Agencia Consular) 


(Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

Clemente Ghisolfi, Agente Consular, interino. 
(O effectivo está ausente.) 
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BAHIÂ (Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Rio de Janeiro). Chacellaria: Rua Con¬ 
selheiro Saraiva 28, tel. n. 1.861. 

Antonio Scaldaferri, Cônsul. 

Attilio Scaldaferri. 

BELÉM (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados do Pará, Amazonas e Maranhão. 
Chancellaria: Travessa S. Matheus, 3. 


BELLO HORIZONTE (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados de Minas Geraes e Goyaz. Chan¬ 
cellaria: Rua da Bahia, 1.866, tel. 22. 

Cav. Uff. Belli di Sardes, Cônsul. 

BENTO GONÇALVES (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

Constante Gino Battochio, Agente Consular. 

BOTUCATÚ (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. Geral em São Paulo.) 

Cav. Francesco Salerno, Agente Consular. 

CAMPINAS (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. Geral em São Paulo.) 

Giovanni Moscardi, Agente Consular. 

CAXIAS (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

Romolo Carbone, Agente Consular. 

CORUMBÁ (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. Geral em São Paulo.) 

Alessandro Mozzilli, Agente Consular. 
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CURITYBA (Consulado) 

Tem jurisdicção no Estado do Paraná. 

Cav. Nob. Ugo Tommasi, Cônsul. 

CÜYABÁ (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. Geral em São Paulo.) 

Giuseppe Orlando, Agente Consular (ausente.) 

Egydio Laraya, Enc. da Agencia Consular. 

FLORIANOPOLIS (Consulado) 

Tem jurisdicção no Estado de Santa Catharina. Chancellaria: 
Rua José Veiga, 21, tel. 53. 

Cav. Gaetano Vecchiotti, Cônsul. 

FORTALEZA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. no Recife). Chancellaria: Rua Liberato Bar¬ 
roso, 53. 

Domenico Muratori, Agente Consular. 

FRANCA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. Geral em São Paulo.) 

Cav. Uff. Gaetano Petraglia, Agente Consular. 

ITAPETININGA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. Geral em São Paulo.) 

Donato Antonio Passaro, Agente Consular. 

JABOTICABAL (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. Geral em São Paulo.) 

Carlo Tonanni, Agente Consular. 

JAHÔ (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. Geral em São Paulo.) 

Giuseppe De Mori, Agente Consular. 
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JUIZ DE FÓRA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Bello Horizonte.) 

Nicolau Carelli, Enc. do Vice-Consulado. 

LAGUNA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Florianopolis.) 

Giacinto Tasso, Agente. Consular. 

MACEIÓ (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. no Recife). Chancellaria: Rua do Com- 
mercio, 50. 

Pascuale Gazzaneo, Agente Consular. 

MANÁOS (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

Cav. Giulio de Cesare Roberti, Agente Consular. 

MOCOCA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. Geral em São Paulo.) 

Rocco Nossetti, Enc. da Agencia Consular. 

NOVA VENEZA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Florianopolis.) 

Antoni Remor, Agente Consular. 

OBIDOS (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

Nicola Altieri, Agente Consular. 

OURO FINO (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Bello Horizonte). Chancellaria: Rua Julio 
Bueno Brandão Filho. 

Gottardo Gottardi, Agente Consular. 

PALMEIRAS (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. Geral em São Paulo.) 

Bonifácio de Biase, Agente Consular. 
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PARAHYBA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. no Recife). Chancellaria: Rua Maciel Pi¬ 
nheiro, 163. 

Vincenzo Cozza, Enc. da Agencia Consular. 

PETROPOLIS (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. no Rio de Janeiro). Chancellaria: Rua 15 
de Novembro, 1.038, tel. 147. 

Eelippo Gelli, Agente Consular. 

PIRACICABA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. Geral em São Paulo.) 

Dr. Oreste Pentagxa, Agente Consular. 

PONTA GROSSA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Curityba.) 

Cav. Eugênio Gambassi, Agente Consular. 

PORTO ALEGRE (Consulado) 

Tem jurisdicção no Estado do Rio Grande do Sul. Chancellaria: 
Rua Marechal Deodoro n. 44, tel. Central 978. 

Giovanni Battista Giulio Bosano, Vice-Cônsul. 

RECIFE (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados do Norte, desde a Bahia até o Ama¬ 
zonas, Sergipe, Alagoas, Parahyba, Rio Grande do Norte, Ceará 
e Piauhy. Chancellaria: Rua Amélia, 125, tel. 1.411, 

Cav. Publio Lauducci, Cônsul. 

RIBEIRÃO PRETO (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral em São Paulo.) 
. (vago.) 

RIO GRANDE (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

Ricardo Giovannini, Agente Consular. 
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RIO DE JANEIRO (Consulado) 

Tem jurisdicção no Districto Federal e nos Estados do Rio de 
Janeiro e do Espirito Santo. Chancellaria: Av. Rio Branco, 25, 
teí. Norte 3.586. 

Sylvio Camerani, Cônsul. 

Dr. Rogério Pentagna, Vice-Consul, honorário. 

SALTO (Agencia Consular) 

Salerno Francesco, Agente Consular. 

SANT’ANNA DO LIVRAMENTO (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

Gazapino Vitellio, Agente Consular. 

SANTA MAR TA DA BOCCA DO MONTE (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

Nicola Turi, Agente Consular. 

SANTA THEREZA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. no Rio de Janeiro). Chancellaria: Rua do Com- 
mercio 8, tel. 3. 

Paolo Bonino, Agente Consular. 

SANTA VICTORIA DO PALMAR (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

Riccardo Spotorno. 

SANTOS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral em São Paulo). Chancellaria: Rua 
Dom Pedro II, 13, tel. C. 706. 

GugIíIelmo Fontana, Vice-Consul. 

Cav. Uff. Augusto Marinangeli, Addido. 

SÃO CARLOS DO PINHAL (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. Geral em São Paulo.) 

Giulio Serpe, Agente Consular. 
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SÃO LUIZ (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

Gherardo Comazani, Agente Consular. 

SÃO PAULO (Consulado Geral) 

Tem jurisdicção nos Estados de São Paulo e Matto Grosso. 
Chancellaria: Al. Cleveland, 65, tel. Cidade, 1.388. 

Giovavnni Battista Dolfini, Cônsul Geral. 

Valerio Valeriani, Vice-Consul. 

TAQUARITINGA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. Geral em São Paulo.) 

Giuseppe Consentino, Agente Consular. 

TAUBATÉ (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. Geral em São Paulo.) 

Ricardo Simi, Agente Consular. 

URUGUAYANA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

Giacomo Gubiani, Agente Consular. 

VICTORIA (Agencia Consular) 

(Subord. ao Cons. no Rio de Janeiro). Chancellaria: Av. da 
Republica, 8, tel. 5. 

Mario Petrocchi, Encarregado da Agencia. 

JAPÃO 

BAURU (Consulado) 

Tem jurisdicção em Matto Grosso e em parte de São Paulo 
Chancellaria: Rua Bandeirantes (s/n), tel. 9. 

Tetsusuke Tarama, Cônsul (ausente.) 

Tomiya Koseki, Chanceller, Enc. do Consulado. 

Kazukiyo Yrie, alumno-interprete. 
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MANÁOS (Consulado) 

Leopoldo de Mattos, Cônsul. 

RIBEIRÃO PRETO (Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral em São Paulo). Chancellaria: Rua 
São José, 7-B, tel. Cidade 232. 

Stjetaka Hayao, Vice-Consul Encarregado. 

Nabumara Sato, Chanceller. 

RIO DE JANEIRO (Consulado) 

Tem jurisdicção em todo o Brasil, com excepção dos Estados 
de São Paulo, Minas Geraes, Goyaz, Matto Grosso, Paraná, Santa 
Catharina e Rio Grande do Sul. Chancellaria: Rua 19 de Fevereiro, 
116, tel. Sul 3.326. 

Ryoji Noda, Cônsul (ausente). 

Stjetaka Hayao, Vice-Consul, Enc. do Consulado. 

Sakae Nanjyo, Chanceller. 

Yoshizo Saito, Chanceller. 

Nobuo Kanada, Chanceller, interprete. 

SÃO PAULO (Consulado Geral) 

Tem jurisdicção nos Estados de Minas Geraes, Goyaz, Paraná, 
Santa Catharina, Rio Grande do Sul, e na parte do de São Paulo 
não comprehendida na jurisdicção do Consulado em Baurú. Chan¬ 
cellaria: Rua Libero Badaró, 90, 3 o andar, tel. Cidade 4.542. 

Sukeijuki Akamatsu, Cônsul Geral. 

Kaktjmei Kasuga, Vice-Consul, Enc. da Succursal do Consu¬ 
lado Geral em Santos. 

Takayuki Temusa, Chanceller. 

Kytjvshi Touchiya, idem. 

Takeo Saito. idem. 

Takaki Gotanda, idem. 

Sakae Mine, idem. 

Shichiro Haraguchi, alumno-interprete. 

Yastjshi Ftjrtjkawa, idem. 

Nobtjtane Egoshi, Addido, Engenheiro agronomo. 
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SANTOS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral em S. Paulo). Chancellaria: Rua 
D. Pedro II, 13, tel. C. 2.170. 

Kakumei Kasuga, Vice-Consul. 

MÉXICO 

BAHIA (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados da Bahia e Sergipe. 

Ignacio Hasselmann. 

BELÉM (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados do Pará, Amazonas, Maranhão 
e Matto Grosso. 

Manoel Ignacio Pereyra de Mota, Cônsul. 

(Já servia com outro exequatur desde 1903.) 

MANÁOS (Consulado) 

Bretislau Manuel de Castro Junior, Cônsul. 

PORTO ALEGRE (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados do Rio Grande do Sul e Santa 
Catharina. 

Carlos Fontoura, Cônsul. 

RECIFE (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados de Pernambuco, Parahyba, Rio 
Grande do Norte e Alagoas. 

João Dubeux, Cônsul. 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Tem jurisdicção em todo o Brasil, estando-lhe subordinados 
hierarchicamente todos os demais Consulados. 

. Cônsul (vago.) 

(O serviço consular está provisoriamente a cargo da Embaixada.) 

SANTOS (Vice-Consulado) 

Brasiluzo Lopes, Vice-Consul. 
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SÃO LUIZ (Consulado) 

Tem jurisdicção no Estado do Maranhão. 

Amadeu da Cunha Santos Arozo, Cônsul. 

SÃO PAULO (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados de São Paulo e Paraná. 

Joaquim Cândido de Azevedo, Cônsul. 

MONACO 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Albino da Silva Bandeira, Cônsul Geral. 

NICARAGUA 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

José Constantino Gonzales, Cônsul Geral. 

SÃO PAULO (Consulado) 

Pedro Gad, Cônsul. 

NORUEGA 

TODOS OS CONSULADOS SÃO SUBORDINADOS AO CONSULADO GERAL 

NO RIO DE JANEIRO 

BAHIA (Vice-Consulado) 

Chancellaria: Rua S. João, 3. 

James Arrowsmith Cook, Vice-Consul. 

BELÉM (Consulado) 

Chancellaria: Praça Visconde do Rio Branco, 18. 

Peter Fretheim, Vice-Consul. 

CURITYBA (Consulado) 


J. Garbers, Cônsul. 
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FORTALEZA (Vice-Consulado) 

Chancellaria: Av. Marquez de Olinda, 117. 

Adbien Seligman, Yice-Consul. 

FLORIANOPOLIS (Vice-Consulado) 

Guilherme H. Chaplin, Yice-Consul. 

MACEIÓ (Vice-Consulado) 

Robert William Browning Paterson, Vice-Consul. 

PARAHYBA (Vice-Consulado) 

Einar Hecht Johansen, Vice-Consul. 

PARANAGUÁ (Vice-Consulado) 

Manoel Hermogenes Vidal, Vice-Consul. 

PORTO ALEGRE (Consulado) 

Johan Baade, Vice-Consul, Encarregado. 

RECIFE (Consulado) 

John William Ayres, Cônsul. 

RIO GRANDE (Vice-Consulado) 

Cedric Wigg, Vice-Consul. 

RIO DE JANEIRO (Consulado) 

Fredrick Herman Gade, Cônsul Geral. 

Reidar Solum, Vice-Consul. 

SANTOS (Consulado) 

Roar Hoff, Cônsul. 

SÃO LUIZ (Vice-Consulado) 

José Pedro Ribeiro, Vice-Consul. 

Annexo B — 9 
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SÃO PAULO (Consulado) 

Tem jurisdicção em todo o Estado, menos na cidade de Santos. 
-Chancellaria: Rua Libero Badaró, 136. 

Pedro Gad, Cônsul. 

.(Era Vice-Consul desde 1918.) 

PAIZES BAIXOS 

BAHIA (Consulado) 

Tem jurisdicção na Bahia e em Sergipe. 

Manuel José do Conde Junior, Cônsul. 
.(ausente.) 

BELLO HORIZONTE (Consulado honorário) 

Tem jurisdicção em todo o Estado de Minas. 

Arthur Haas, Cônsul. 

BELÉM (Vice-Consulado) 

Tem jurisdicção no Pará. 

F. Chr. A. Beringer (ausente.) 

S. Hermann, Enc. do Consulado. 

CURITYBA (Consulado) 

Tem jurisdicção no Paraná. Chancellaria: Rua Barão do Rio 
Branco, 105. 

João Garbers, Cônsul. 

FLORIANOPOLIS (Consulado) 

Tem jurisdicção em todo o Estado de Santa Catharina, 
Carlos Hoepcke, Enc. do Consulado. 

FORTALEZA (Consulado) 

Tem jurisdicção no Ceará. 

Joaquim da Costa e Souza, Cônsul. 
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MCEIÓ (Consulado) 

Tem jurisdicção em Alagôas. 

Robebt William Browning Paterson, Enc. do Consulado. 

MANÁOS (Consulado) 

Tem jurisdicção em todo o Estado do Amazonas. 

H. E. Weytingh, Cônsul. 

NÂTÂL (Consulado) 

Tem jurisdicção no Rio Grande do Norte. Chancellaria: Rua do 
Commercio, Caixa Postal. 11. 

Henry J. Green, Cônsul. 

PARAHYBA (Consulado) 

Tem jurisdicção na Parahyba. Chancellaria: Rua Dr. Trindade. 
W. Kroncke, Cônsul. 

PORTO ALEGRE (Consulado) 

Tem jurisdicção no Rio Grande do Sul. Chancellaria: Rua Volun¬ 
tários da Patria 110. 

G. A. Menalda, Cônsul. 

RECIFE (Consulado) 

Tem jurisdicção em Pernambuco. Chancellaria: Rua Visconde 
de Itaparica, 22. 

JULITJS VON SÕHSTEN, Consill. 

RIO GRANDE (Consulado) 

Tem jurisdicção só na cidade do Rio Grande. 

Jan de Boer, Cônsul. 

RIO DE JANEIRO 

Tem jurisdicção no Districto Federal, Rio de Janeiro e Minas 
Geraes. Chancellaria: Av. Rio Branco, 106, tel. N. 3.510. Caixa 
Postal 861. 

Os serviços consulares estão a cargo da Legação. 

Hendriktjs Theodorus Ernestus Bomans, Vice-Consul. 
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SANTOS (Consulado) 

Tem jurisdicção só na cidade. Chancellaria: Rua General Camara, 
350, tel. 1362, Caixa Postal 189. 

G. A. Honing, Cônsul. 

SÃO LUIZ (Consulado) 

Tem jurisdicção no Maranhão. Chancellaria: Rua Nazareth,29. 
Hans Kemnitzer, Cônsul. 


S. PAULO (Vice-Consulado) 

Tem jurisdicção em São Paulo. Chancellaria: Rua Boa Vista, 
4, sobrado, tel. Central 608, Caixa Postal 93. 

J. A. F. Zerrenner, Cônsul. 

VICTORIA (Consulado) 

Tem jurisdicção no Espirito Santo. Chancellaria: Rua Primeiro 
de Março 19. Caixa Postal 2.874. 

J. Zinzen Cônsul (ausente.) 

PANAMA 

RIO DE JANEIRO (Consulado) 

Theodoro Langgaard de Menezes, Cônsul. 

Carlos T. Mendez, Vice-Consul. 

SÃO PAULO (Consulado) 

Samuel Augusto das Neves, Cônsul. 

PARAGÜAY 

BELLA VISTA (Consulado) 

Arturo Rodrigues, Enc. do Consulado. 

CAMPO GRANDE (Vice-Consulado) 


Dr. Nicolas Sarubi, Vice-Consul. 
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CORUMBÁ (Consulado) 

Séde: Rua 15 Novembro, 7. 

Juan R. da Costa, Cônsul. 

FOZ DO IGUASSÚ (Vice-Consulado) 

Emílio Anzoategui, Encarregado. 

MANÁOS (Consulado) 

Séde: Rua Guilherme Moreira, 42. 

Antonio Duarte de M. Areosa, Cônsul. 

NU-VERÁ (Vice-Consulado) 

Guilhermo Harrison, Vice-Consul. 

PONTA-PORÃ (Vice-Consulado) 

Carlos Silva, Vice-Consul. 

PORTO ALEGRE (Consulado) 

Sebastian Kraemer, Cônsul. 

PORTO MURTINHO (Vice-Consulado) 

Raul Mario Heyn, Vice-Consul. 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Séde: Rua Barão de Itiburuna, 54. 

Pedro Arrua Rodas, Vice-Consul, Encarregado. 

S. LUIZ (Consulado) 

Séde: Rua Inveja, 5. 

Alberto Pineiro de Souza, Cônsul. 

SÃO PAULO (Consulado Geral) 

Séde: Rua da Liberdade, 89. 

Daniel Monteiro de Abpeu, Cônsul. 
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SANTOS (Consulado) 

Séde: Parque Balneario Hotel. (Subord. ao Cons. em São Paulo.) 
Manuel Augusto Alfaya Rodrigues, Cônsul. 

PERÚ 

BAHIA (Consulado) 

Manuel Cerqueira Conde, Cônsul. 

BELÉM (Consulado) 

Francisco A. Loyaza, Cônsul. 

BENJAMIN CONSTANT (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons Geral em Manáos.) 

Affonso Alvim, Vice-Consul. 

FORTALEZA (Consulado) 

Minervino de Abreu, Cônsul. 

LIANÁOS (Consulado Geral) 

Tem jurisdicção nos Estados do Pará, Amazonas e Matto Grosso. 
Ricardo J. Mac Lean, Cônsul Geral (interinamente). (Está 
ausente.) 

Horacio S. Garcia, Cônsul. (Enc. do Cons. Geral durante 
a ausência do Cônsul Geral.) 

PORTO ALEGRE (Vice-Consulado) 

Luiz Pinto Guimarães, Vice-Consul. 

PORTO VELHO (Consulado) 

Julio Medina Caceres, Cônsul. 

RECIFE (Consulado) 

Joaquim Rodrigues da Costa Magalhães, Cônsul. 
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RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Tem jurisdicção sobre todos os Consulados no Brasil, com ex- 
cepção dos situados nos Estados do Amazonas, Pará e Matto Grosso. 
Othon Leonardos Junior, Cônsul Geral. 

Henrique Leonardos, Vice-Consul. 

SANTOS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo.) 

Roberto de Molina Cintra, Vice-Consul. 

S. PAULO (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados de São Paulo, Paraná, Santa 
Catharina e Rio Grande do Sul. 

Mario Guastini, Cônsul. 

SENNA MADUREIRA (Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral em Manáos.) 

Fabriciano Hoyos,' Cônsul. 

TEPFÉ (Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral em Manáos.) 

Conegundes Machado, Cônsul. 

POLONIA 

CURITYBA (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados do Paraná, Santa Catharina, Rio 
Grande do Sul e Matto Grosso. 

Zbigniew August Miszke, Cônsul. 

RIO DE JANEIRO 

Os negocios consulares estão a cargo do Departamento Consular 
junto á Legação, com jurisdicção em todos os Estadbs, com excepção 
do Paraná, Santa Catharina, Rio Grande do Sul e Matto Grosso. 

George Warchalowski, Enc. da Secção Consular junto á 
Legação. 


PORTUGAL 

ALTAMIRÂ (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

Bento Mendes Leite, Vice-Consul. 

AMPARO (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo.) 

João Marques dos Santos, Vice-Consul. 

ARACAJÚ (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. da Bahia.) 

João Carneiro de Mello, Vice-Consul. 

ARARAQUARA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo.) 

José de Freitas Velosa, Vice-Consul. 

BAHIA (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados da Bahia e Sergipe. Chancellaria: 
Rua Portugal 13, tel. C. 1.324. 

Gonçalo de Vasconcellos Figueiredo da Guerra Mourão, 
Cônsul. 

João de Figueiredo Barbosa, Vice-Consul. 

BARRA DO PIRAHY (Vice Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Rio de Janeiro.) 

Carlos Gonçalves de Araújo, Vice-Consul. 

BAURÚ (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo.) 

José Ribeiro da Silva, Vice-Consul. 

BRAGANÇA (Vice-Consulado) 

Albino Cardoso Pereira, Vice-Consul. 
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BEBEDOURO (Vice-Consulado) 

Augusto Pinto Vieira da Silva, Vice-Consul. 

BELÉM (Consulado) 

Tem jurisdicção no Estado do Pará e na parte do de Matto 
Grosso ao norte do parallelo austral 12°, 30' de latitude e a léste 
do meridiano 58° de longitude Greenwich. Chancellaria: Av. 15 
de Novembro, 43, I o andar, tel. 579. 

Manuel Fran Paxeco, Cônsul. 

José Dias da Costa Paes, Vice-Consul. 

José Carlos da Rocha Franco, Chanceller. 

BELLO HORIZONTE (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados de Minas Geraes e Goyaz. Chan¬ 
cellaria: Rua Goyaz, 58. 

Avelino José Rodrigues, Cônsul (ausente). 

BOTUCATÚ (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo.) 

Jeronymo de Carvalho, Vice-Consul. 

CABO FRIO (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Rio de Janeiro.) 

Manoel de Magalhães Bastos, Vice-Consul. 

CAMPINAS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo.) 

Secundino de Lima Monteiro, Vice-Consul. 

CAMPOS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Rio de Janeiro.) 

Eustaquio Adolpho Cavalheiro, Vice-Consul. 

CAXIAS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em S. Luiz.) 

Álvaro Silva de Mendonça Camões, Vice-Consul (ausente.) 
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CORUMBÁ (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo.) 

Armando Ignacio Pereira, Yice-Consul. 

CURITYBA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo). Chancellaria: Rua 13 de 
Maio, 63.) 

Antonio de Souza Mello, Yice-Consul. 

CUYABÁ (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo.) 

Gabriel Francisco de Mattos, Vice-Consul. 

FLORIANOPOLIS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

Antonio Tavares do Amaral, Vice-Consul. 

FORTALEZA .(Consulado) 

Tem jurisdicção ncs Estadcs do Ceará e Rio Grande do Norte 
Chancellaria: Praça do Ferreira, 216, sobrado. 

Julio Augusto do Amaral Teixeira de Souza Pinto, Consu. 

FRANCA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo.) 

Agripino Lopes Cardoso, Vice-Consul. 

GUAMÁ (Vice-Consulado) 

José Antonio da Silva, Vice-Consul. 

GOYAZ (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Bello Horizonte.) 

Joaquim Guedes de Amorim, Vice-Consul. 

GRANJA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Fortaleza.) 

Antonio Gouvea da Silva, Vice-Consul. 
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ILHÉOS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. na Bahia.) 

Joaquim da Costa Lino, Vice-Consul. 

ITAPIRA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo.) 

Manuel Pinto Boaventura, Vice-Consul. 

JABOTICABAL (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em S. Paulo.) 

Aurélio Augusto Pereira Cardoso, Vice-Consul. 

JAGUARÃO (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

Gabriel Tavares Leite, Vice-Consul (ausente.) 

João José Gonçalves, Enc. do Consulado. 

JUIZ DE FÓRA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Bello Horizonte.) 

Manuel Lourenço Jorge ,Junior, Vice-Consul. 

MACAHÉ (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Rio de Janeiro.) 

Antonio da Costa Motta, Vice-Consul. 

MACEIÓ (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Recife.) 

Manoel Affonso Vianna, Vice-Consul. 

MANÁOS (Consulado) 

Tem jurisdicção no Estado do Amazonas, Território do Acre 
e na parte do Estado de Matto Grosso ao norte do parallelo austral 
12°,30' de latitude e a Oeste do meridiano, 58° de longitude Green- 
wihc. Chancellaria: Rua Monsenhor Coutinho, 86. 

Carlos Augusto Alves Cotelo, Cônsul. 

Arthur Alberto Ferreira da Silva, Vice-Consul (ausente.) 
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NATAL (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Fortaleza.) 

Antonio dos Santos Martins, Vice-Consul. 

NICTHEROY (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Rio de Janeiro.) 
Daniel Pinto Correia, Vice-Consul. 

OBIDOS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

José Cardoso Ayres, Vice-Consul. 

OURO PRETO (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Bello Horizonte.) 

Victorino Antonio Dias, Vice-Consul. 

PARAHYBA DO NORTE (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Recife.) 

Arthur Monteiro de Paiva, Vice-Consul. 

PARAHYBA DO SUL (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Rio de Janeiro.) 

João Peixoto Guimarães, Vice-Consul. 

PARANAGUÁ (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em São Paulo.) 

Alfredo dos Santos Corrêa, Vice-Consul. 

PARNAHYBA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em São Luiz.) 

Alarico José da Cunha, Vice-Consul. 

PELOTAS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

Lino Saraiva de Oliveira, Vice-Consul. 
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PETROPOLIS (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Rio de Janeiro.) 

Antonio de Noronha, Vice-Consul. 

PORTO ALEGRE (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados do Rio Grande do Sul e Santa 
Catharina. Chancellaria: Rua Sete de Setembro, 110, I o andar, 
tel. 4.711, automático. 

Eduardo de Carvalho, Cônsul. 

Amadeu Ferreira da Silva Alegria, Chanceller, Enc. do 
Consulado. 

PORTO VELHO (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Manáos.) 

José Pedro da Silva, Vice-Consul. 

RECIFE (Consulado 

Tem jurisdicção nos Estados de Pernambuco, Alagoas e Pa- 
rahyba. Av. Marquez de Olinda, 175, 2 o andar. 

Agapito Pedroso Rodrigues, Cônsul. 

Francisco Pinto, Vice-Consul. 

RIBEIRÃO PRETO (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em São Paulo.) 

Dr. Abílio Pereira Sampaio, Vice-Consul. 

RIO GRANDE (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

Miguel José de Araújo, Vice-Consul. 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Tem jurisdicção no Districto Federal e Estados do Rio de Ja¬ 
neiro e Espirito Santo. 

Carlos de Almeida Afonseca Sampayo Garrido, Cônsul 
Geral. 

Antonio Rodrigues de Miranda, Vice-Consul. 
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RIO PRETO (Vice-Consulado) 

Justino de Carvalho, Vice-Consul. 

SANTARÉM (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Belém.) 

Antonio Bessa Lopes, Vice-Consul. 

SANTA MARIA (Vice-Consulado) 

'Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

José Dias de Souza, Vice-Consul. 

SANTA VICTORIA DO PALMAR (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Porto Alegre.) 

Antonio P. Estrella Sobrinho, Vice-Consul. 

SANTOS (Consulado) 

Tem jurisdicção sómente na cidade de Santos. 

Julio Augusto Borges dos Santos, Cônsul. 

SÃO CARLOS DO PINHAL (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em São Paulo.) 

Antonio Luiz Olaio, Vice-Consul. 

SÃO LUIZ (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados do Maranhão e Piauhy. Chancel- 
laria: Rua Isaac Martins, 21. 

Agnelo Lopes da Cunha Pessoa, Cônsul. 

Annibal de Padua Pereira de Andrade, Vice-Consul. 

José Henriques Caldeira, Chanceller. 

SÃO PAULO (Consulado) 

Tem jurisdicção nos Estados de São Paulo, com excepção da 
cidade de Santos; no Estado do Paraná e na parte do Estado de 
Matto Grosso ao sul do parallelo austral 12°30'. 

Dr. José Augusto de Magalhães, Cônsul. 

Ennio Juvenal Alves, Chanceller. 


— 143 — 


ANNEXO B 


SOBRAL (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Fortaleza.) 

Joaquim José Cardoso, Vice-Consul. 

TAUBATÉ (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em São Paulo.) 

Joaquim Ferreira de Mattos, Vice-Consul. 

UBERABA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Con6. em Bello Horizonte.) 

David Sebastião da Costa, Vice-Consul. 

VARGINHA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. em Bello Horizonte.) 

Antonio Rebello da Cunha, Vice-Consul. 

VICTORIA (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Rio de Janeiro.) 

Alberto de Oliveira Santos, Vice-Consul (ausente.) 
Antonio de Oliveira Santos, Enc. do Vice-Consulado. 

ROMANIA 

RIO DE JANEIRO (Consulado Geral) 

Arthur Wraubeck, Cônsul Geral. 

Arthur Vignal, Vice-Consul. 

SÃO MARINO (Consulado Geral) 

Pio de Carvalho Azevedo, Cônsul Geral. 

SALVADOR 

RIO DE JANEIRO (Consulado) 

Octavio Reis, Cônsul. 

Adolpho dos Santos Silva, Vice-Consul. 


— 144 — 


SUÉCIA 

TODOS OS CONSULADOS E VICE-CONSULADOS ESTÃO SOB A JURISDICÇÃO 
DA LEGAÇÃO NO RIO DE JANEIRO 

BAHIA (Vice-Consulado) 

Chancellaria: Rua S. João, 5, tel. C. 441. 

John Didrik Brtjsell, Vice-Consul. 

BELÉM (Vice-Consulado) 

Chancellaria: Boulevard da Republica, 36, tel. 76. 

Ernst Paschen, Vice-Consul (ausente.) 

Siegismund Hermann, Enc. do Vice-Consulado. 

PORTO ALEGRE (Vice-Consulado) 

Chancellaria: Rua Triumpho, 2. 

JOHANNES WlLHELM CONRAD LlNATJ, Vice-Consul. 

RECIFE (Vice-Consulado) 

Chancellaria: Rua Imperatriz, 35, tel. 710. 

Maritjs Petersen Lauritzen, Vice-Consul. 

RIO GRANDE (Vice-Consulado) 

Chancellaria: Rua Riachuelo, 25, tel. 400. 

Vivian Wigg, Vice-Consul (ausente.) 

Cecil Wigg, Enc. do Vice-Consulado. 

RIO DE JANEIRO (Consulado) 

Chancellaria: Rua S. Pedro, 10, tel. N. 2.815. Tem jurisdicção 
no Distrieto Federal e nos Estados do Rio de Janeiro e do Espirito 
Santo. 

Arendt Holmberg, Cônsul. 

SANTOS (Vice-Consulado) 

Chancellaria: Praça da Republica, 22, tel. C. 1.624. 

Oscar Alfred Constantin Ltjndqwist, Vice-Consul. 
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SÃO LUIZ (Vice-Consulado) 

Emílio José Lisboa, Yice-Consul. 

SÃO PAULO (Consulado) 

Chancellaria: Rua Libero Badaró, 171, tel. C. 3.230. Tem ju- 
risdicção nos Estados de São Paulo, Paraná, Santa Catharina e Minas 
Geraes. 

Johan Gustae Stal, Cônsul (ausente.) 

Axel Selander, Enc. do Consulado. 

SUISSA 

TODOS OS CONSULADOS ESTÃO SUBORDINADOS Á LEGAÇÃO NO RIO DE 

JANEIRO 

BAHIA (Consulado) 

Chancellaria: Rua Conselheiro Dantas, 31, tel. 79. Tem juris- 
dicção nos Estados da Bahia e Sergipe. 

Emil Wildberger, Cônsul. 

BELÉM (Consulado) 

Chancellaria: Boulevard da Republica, 30, Caixa Postal 49 
tel. 608. Tem jurisdicção nos Estados do Pará, Amazonas, Maranhão 
e Piauhy. 

Albert Suter, Cônsul. 

CURITYBA (Consulado) 

Chancellaria: Rua Visconde Guarapuava, 47. Tem jurisdicção 
nos Estados do Paraná e Santa Catharina. 

Jacob Thommen, Enc. do Consulado. 

PORTO ALEGRE (Consulado) 

Chancellaria: Rua Sete de Setembro, 86, tel. C. 339. Tem ju¬ 
risdicção no Estado do Rio Grande do Sul. 

Paul Luchsinger, Cônsul (ausente.) 

Hugo Luchsinger, Vice-Consul, Enc. do Consulado. 

Annexo B — 10 
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RECIFE (Consulado) 

Chancellaria: Rua Imperador Pedro II, 512, Caixa Postal 133, 
tel. 467. Tem jurisdicção nos Estados de Pernambuco, Parahyba, 
Rio Grande do Norte, Ceará e Alagoas. 

René Lotus Hatjsheer, Cônsul. 

RIO DE JANEIRO 

Chancellaria: Rua Theophilo Ottoni, 17, I o andar, Caixa Postal 
744, tel. N. 1.863. Os negocios consulares estão a cargo da Legação, 
que tem também jurisdicção nos Estados do Rio de Janeiro, Espi¬ 
rito Santo e Minas Geraes. 

SÃO PAULO (Consulado) 

f v 

Chacellaria. Rua Barão de Itapetininga, 35, tel. Cidade 4.691' 
Tem jurisdicção nos Estados de São Paulo, Matto Grosso eXGoyaz. 
Achilles Isella, Cônsul (ausente.) 

J. P. Brugger, Enc. do Consulado. 

ÜRUGUAY 

ESTADOS DO SUL DO BRASIL (Rio Grande do Sul, Santa Catharina e 
Paraná, com séde em Porto Alegre) 

Florencio Rivas, Cônsul Geral. 

ANTONINA (Consulado) 

Tem jurisdicção em Morretes. 

Lorenzo J. Bergamini, Cônsul. 

ARACAJU (Consulado) 

José de Barros Pimentel Filho, Cônsul. 


BAHIA (Consulado) 


Antonino Basanez, Cônsul. 




— 147 — 


ANNEXO B 


BARRA DO QUARAHY (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Sul do Brasil.) 

Jttan D. Ferreira, Yice-Consul. 

CORUMBÁ (Consulado) 

Juan M. Vallejo (hijo), Cônsul. 

Artigas Sierra Gil, Vice-Consul. 

D. PEDRITO (Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Sul do Brasil.) 

Rafael Alvarez, Cônsul. 

José dos Santos Paredes, Vice-Consul. 

FLORIÂNOPOLIS (Consulado) 

José Rodriguez Milhomens. 

Heitor Blum, Vice-Consul. 

FORTALEZA (Consulado) 

João Antonio Coelho, Cônsul (ausente.) 

ITAJAHY (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Sul do Brasil.) 

Marcos Konder, Vice-Consul. 

ITAQUY (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Sul do Brasil.) 

Oswaldo Jara Lenzi, Vice-Consulf 

JAGUARÃO (Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Sul do Brasil). Tem jurisdicção nos 
municipios de Arroio Grande e Herval. 

Cecilio Irigaray, Cônsul. 

MACEIÓ (Vice-Consulado) 


Waldemar Falcão Lima. 
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MANÁOS (Consulado) 

José Joaquim Rodrigues Martius, Cônsul. 

Leopoldo de Moraes e Mattos, Enc. do Consulado. 

PARANAGUÁ (Consulado) 

Fernando Pareja, Cônsul. 

PASSO FUNDO (Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Sul do Brasil). Tem jurisdicção 
nos municípios de Marcellino Ramos e Cruz Alta. 

Medardo Rodriguez Sanz, Cônsul. 

PELOTAS (Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Sul do Brasil.) 

PORTO ALEGRE (Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral, no Sul do Brasil.) 

Antonio di Pasca, Cônsul. 

PORTO MURTINHO (Consulado) 

Gen Gervazio Galarza, Cônsul. 

QUARAHY (Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Sul do Brasil). Tem jurisdicção no 
município de Alegrete. 

., Cônsul (vago.) 

Leon Ytte, Vice-Consul. 

RECIFE (Consulado) 

Mario Garcia Cames. 

André Cavalcante d’Albuquerque, Vice-Consul. 

RIO GRANDE (Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Sul do Brasil.) 

Rodolfo B. Vieira, Cônsul. 

Julio Herrera, Vice-Consul. 
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RIO DE JANEIRO (Consulado) 

Tem jurisdicção em todo o Brasil, excepto nos Estados do Rio 
Grande do Sul, Paraná e Santa Catharina. Séde: Travessa do Tor¬ 
res, 21 A, tel. C. 1.359 (subord. á Legação). 

Dr. Mario Gil, Cônsul Geral. 

Roberto Alfredo Fischer, Cônsul. 

Rogelio I. Britus, Chanceller. 

SANT’ANNA DO LIVRAMENTO (Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Sul do Brasil.) 

Jitan Francisco Costa, Cônsul. 

SANTA VTCTORIA DO PALMAR (Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral, no Sul do Brasil.) 

Hector Hernandez Malmsten, Cônsul. 

SANTOS (Consulado) 

Tem jurisdicção no município de São Paulo. 

Alberto Munoz, Cônsul. 

SÃO FRANCISCO DO SUL (Vice-Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Sul do Brasil.) 

Tem jurisdicção até o município de Joinville. 

Antonio Serrano (hijo), Vice-Consul. 

SÃO PAULO (Consulado) 

(Subord. ao Cons. no Rio de Janeiro.) 

Carlos G. Milhas, Cônsul. 

URUGUAYANA (Consulado) 

(Subord. ao Cons. Geral no Sul do Brasil.) 

Rafael Alvarez, Cônsul. 

Francisco Garcia Gimenez, Vice-Consul. 
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VENEZUELA 

BELÉM E MANÁOS (Consulado) 

Chancellaria: Av. Joaquim Nabuco, 168. 
Batolomé Level G., Cônsul. 

RECIFE (Consulado) 

Chancellaria: Rua Primeiro de Março, 67. 

Mario Melo, Cônsul. 

RIO DE JANEIRO (Consulado) 

Chancellaria: Rua do Mercado, 22, tel. Ipanema 425. 
Carlos da Rocha Lima, Cônsul. 

SÃO PAULO (Consulado) 

Dr. José Lannes, Cônsul. 

SANTOS (Vice-Consulado) 

Chancellaria: Casilla, 82. 

Prudente Xavier, Vice-Consul. 



ANNEXO B 


N. 6 


Quadro dos empregados da Secretaria de 
guidade de classe, em 30 de abril 


NOMES 


CATEGORIAS 


Raul Adalberto de Campos 


Zacarias de Góes Carvalho 


Dr. Clovis Bevilaqua. 

Gregorio Pecegueiro do Amaral. 

Napoleão Reys. 

Sylvio Roméro Filho. 

Henrique José do Saules.... 

Arthur Guimarães de Araújo Jorge . . 

Manoel Coelho Rodrigues. 

Raphael de Mayrinck.. 

Luiz Pereira Ferreira de Faro Junior... 

Manoel Raymundo do Menezes. 

Henrique Pecegueiro do Amaral. 

Ayres do Maya Monteiro. 

Mario do Barros e Vasconcellos. 

Antonio de São Clemente. 

Rodolpho Gonçalves de Siqueira. 

Henrique Pinheiro de Vasconcellos.... 

Fernando de Souza Dantas. 

Maurício Nabuco. 

Hildebrando Pompeu Pinto Accioly... 

Renato de Lacerda Lago. 

Luiz Carlos de Andrade Filho. 

Juvenal Meirelles Mesquita. 

Oswnldo de Moraes Correia. 

Ronald de Carvalho . 

Edgardo Barbedo. 

Adriano de Souza Quartim.......... 

Luiz Guimarães Fernandes Pinheiro. . 
Francisco de Miranda Mascarenhas... 

Cesar de Mesquita Serva. 

Heitor Collet.. 

Affonso Barbosa de Almeida Portugal.. 

Fernando Lobo. 

Acyr Paes. 

Moacyr Ribeiro Briggs. 

Raul Braga de Azevedo. 

Pedro de Paranaguá. 

Maria José Mendes Pinheiro de Vas¬ 
concellos . 

Jorge Latour. 

Ivan Galvão . 

Affonso Lopes de Almeida. 

Mauro Pontes. 

Orlando Guerreiro de Castro. 

Murillo Tasso Fragoso. 

Narcez de Lima Ferreira. 

Manoel Moreira de Barros e Silva.... 
Perillo Gomes. 


Director Geral dos Negó¬ 
cios Commerciaes o Con¬ 
sulares . 

Director Geral dos Negó¬ 
cios Políticos e Diplomá¬ 
ticos.. 

Consultor Jurídico. 

Director do Secção . 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Primeiro Official. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Segundo Official. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem... 

Terceiro Official. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


Murillo dó Miranda Basto.Cartographo interino 

Gaspar do Araújo Montoverde.Calligrapho. 


Estado, por anti- 
de 1926 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


24 de abril do 1918. 


31 de julho do 1923. 

27 do junho do 1906. 

31 de março de 1911. 

16 de maio de 1913. 

14 de novembro de 1916. 
24 do abril de 1918. 

24 do abril de 1918. 

31 de outubro de 1918. 

16 de abril de 1920. 

13 de março de 1924. 

28 de fevereiro de 1913. 
20 de maio de 1914. 

29 de outubro de 1914. 

14 de novembro de 1916. 
24 de abril de 1918. 

24 de abril do 1918. 

24 de janeiro do 1919. 

24 de setembro do 1919. 

6 de abril do 1920. 

13 de março de 1924. 

13 de março do 1924. 

13 de março do 1924. 

24 do abril do 1918. 

24 de abril do 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril do 1918. 

31 de outubro de 1918. 

8 de novembro de 1920. 
13 de março de 1924. 

13 de março do 1924. 

13 de março do 1924. 

13 do março de 1924. 

24 de abril do 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de setembro de 1918. 
31 de outubro de 1918. 

1 do abril do 1920. 

15 de maio de 1920. 

1 de setembro de 1920. 
13 do março de 1924. 

13 do março do 1924. 

13 de março de 1924. 

13 de março do 1924. 

13 de março de 1924. 

Í7 do janeiro de 1926. 

24 de abril de 1918. 
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NOMES 


Luiz Esteves do Almeida. 

Carlos Alberto Garcez Palha. 

Estevão Mercurin. 

Fabio Antão de Medeiros Muniz. 

Balthazar Franklin Tavora. 

Georgina Martins. 

Alice de Hoffbauer Antunes. 

Maria Antonietta Araújo Jorge. 

Cecilia Pereira Leite. 

Annibal Xavier Rodrigues. 

Braz José Oliveira. 

Carlos Salgado... 

Américo Ventura Rodrigues. 

Salvador González. 

Amphiloquio Teixeira Alves. 

Bernardino Barroso. 

Francisco do Paula da Silva Braga... 

João Opytaciano dos Santos. 

Clodomiro Ferraz. 

Horacio José Rosa.!.. 

Euclydes José Tavares. 

Francisco José Gonçalves. 

Antonio Joaquim de Souza. 

Eustachio Torres Estruc. 

Manoel Miranda. 

Abrelino Pereira. 

Antonio Alves de Lyra. 

Eduardo Galdino dos Santos. 

Sebastião José Moreira. 

Joaquim Marques Ferreira. 

Pedro Messa. 

Francisco Luiz Coutinho Braga. 

Salvador Pelicore Rizzo . 

José Sartori. 

Aristides do Oliveira Palmeira. 

Manoel Marcellino do Souza. 

Vicente Giudicc. 

Eduardo Francisco dos Santos. 

José Teixeira Sampaio. 

Francisco Reynaldo. 

Aulicine Augusto dos Santos. 

Antonio Joaquim Vaz. 

João Francisco dos Santos Junior,... 

Dionysio de Souza Borges. 

Benigna Santos. 


CATEGORIAS 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


Conservador do Archivo e 

da Bibliothcca. 

Ajudante do Conservador.. 
Zelador da Mappotheca... 

Dactylographo. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Guarda-livros. 

Porteiro. 

Ajudante de Porteiro. 

Continuo. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Correio. 

Idem.. 

Servente. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. .... 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem.. 

Idem. 

Idem. 

Idem.. 

Idem. 

Idem. 

Telephonista. 


24 

30 

30 
24 
24 

4 

24 

24 

24 

24 
7 

7 

25 

23 
1 

14 

14 

8 
8 
8 
7 
4 

28 

31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 
31 

7 

7 

10 

4 

22 

24 


de abril de 1918. 
de junho de 1919. 
de junho de 1919. 
de agosto de 1918. 
do agosto de 1922. 
do agosto de 1922. 
de agosto de 1922. 
de agosto do 1922. 
de agosto de 1922. 
de agosto de 1922. 
de julho do 1922. 
de julho de 1922. 
de maio de 1905. 
de fevereiro de 1912. 
de outubro de 1913. 
do julho de 1915. 
de novembro de 1916. 
de janeiro de 1918. 
de janeiro de 1918. 
de janeiro de 1918. 
de julho do 1922. 
do julho de 1923. 
de fevereiro de 1921. 
de dezembro de 1920. 
do dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
do dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
de dezembro de 1920. 
do julho de 1922. 
do julho de 1922. 
de novembro de 1922. 
de julho de 1923. 
de setembro de 1925. 
do agosto de 1922. 
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ANNEXO B 


N. 7 


Quadro dos funccionarios addidos da Secretaria de Estado, 
em 30 de abril de 1926 




DATAS EM 

NOMES 

CATEGORIAS 

QUE FORAM DECLARADOS 


ADDIDOS 

Annibal Quintiliano da Silva. 

Encarregado do Material. 

18 de fevereiro de 1920. 















ANNEXO B 


N. 8 


Quadro do Corpo Diplomático Brasileiro, por antiguidade 
de classe, em 30 de abril de 1926 

EMBAIXADORES 


NOMES 


DATAS DA ENTRADA 
PARA A CLASSE 


Carlos Magalhães de Azeredo. 

Luiz Martins de Souza Dantas. 

José Manoel Cardoso do Oliveira .... 

Sylvino Gurgel do Amaral. 

Raul Regia de Oliveira. 

Oscar de Teffé. 

Afranio de Mello Franco. 

Antonio A. de B. Carneiro do Nas¬ 
cimento Feitosa. 

Rinaldo do Lima o Silva. 

Abelardo Roças. 

José de Paula Rodrigues Alves. 

Raul Fernandes. 


28 de janeiro de 1919. . .. 
17 de outubro de 1919... . 

27 de julho de 1922. 

27 de julho de 1922. 

27 de julho de 1922. 

7 de novembro de 1922 . 
19 de maio de 1924. 

17 de outubro de 1924. 

17 de outubro de 1924. 

17 do outubro de 1924. 

30 de dezembro de 1925.. 
2 de janeiro de 1926. 


POSTOS EM QUE^ SERVEM 


Santa Sé. 

França. 

Portugal. 

Estados Unidos. 

Grã-Bretanha. 

Italia. 

Liga das Nações. 

México. 

Japão. 

Chile. 

Argentina. 

Bélgica. 


I 
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ENVIADOS EXTRAORDINÁRIOS E MINISTROS PLENIPOTENCIÁRIOS 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

Alcibiades Peçanha. 

Raul Paranhos do Rio Branco. 

Adalberto Guerra Durval. 

Epaminondas Leito Chermont. 

Hippolyto Pacheco Alves de Araújo.. 

Luiz Guimarães Filho. 

Annibal Velloso Rebello. 

Luiz de Lima e Silva. 

Felix de Barros Cavalcanti do Lacerda 

Alfredo do Almeida Brandão. 

José Thomaz Nabuco de Gouvôa (em 

missão especial).. 

Frederico de Castello Branco Clark.. . . 

7 de outubro de 1910... . 

30 de abril do 1912. 

12 de novembro dê 1914 . 
26 de abril de 1915. 

7 de março de 1917. 

8 de agosto de 1917. 

7 de agosto de 1918. 

23 de março de 1921. 

14 de novembro de 1922 . 

31 de janeiro de 1923.... 

28 de novembro de 1924... 
30 de dezembro de 1925.. 

Polonia. 

Suissa. 

Allemanha. 

Sem posto. 

Hespanha. 

Hollanda. 

Paraguay. 

Áustria. 

Perú. 

Suécia. 

Uruguay. 

Bolivia. 

China. 



MINISTROS RESIDENTES 

NOMES 

DATAS DA ENTRADA PARA 

A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

José Francisco de Barros Pimentel... 
Alberto Jorge de Ipanema Moreira . . 

Arminio do Mello Franco. 

Mario de Belfort Ramos. 

Lucillo. Antonio da Cunha Bueno. 

José Joaquim Muniz do Aragão. 

Carlos Rostaing Lisboa. 

20 do julho de 1917. 

5 do setembro de 1921... 

1 do outubro de 1921.... 

27 do julho de 1922. 

27 de julho do 1922. 

30 do dezembro de 1925. 
Idem. 

Egypto. 

Noruega. 

Equador. 

Tchecoslovaquia. 
Dinamarca. 

Ligas das Nações. 
Venezuela. . 

Colombia. 

Pedro de Moraes Barros. 

Idem. 
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PRIMEIROS SECRETÁRIOS DE LEGAÇÃO 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA PARA 

A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

Eduardo de Lima Ramos. 

Mario Pimentel Brandão. 

Lafayetto de Carvalho e Silva. 

Pedro Leão Velloso Neto... 

Antonio José do Amaral Murtinho... 

Gustavo Vianna Kelsch.. 

Jarbas Loretti da Silva Lima. 

Carlos Martins Pereira e Souza. 

Samuel do Souza Leão Gracie. 

Luiz Avelino Gurgel do Amaral. 

Carlos Taylor. # . 

Jeronymo de Avelar Figueira de Mello 

Octavio Fialho.. 

Paulo Nieuwerve Coelho de Almeida. 

Carlos Alberto Moniz Gordilho. 

Lourival de Guillobel. 

João Severiano da Fonseca Hermes 

Junior.. 

Gastão Paranhos do Rio Branco. 

Octavio de Tcffé von Hoonholtz. 

Carlos Celso de Ouro Preto. 

16 de maio de 1913. 

4 de junho do 1914. 

4 de junho de 1914. 

16 de fevereiro de 1916 . . 

20 de julho de 1917. 

31 de janeiro de 1918.... 
31 de janeiro do 1918. . .. 
31 de janeiro de 1918.. . . 

24 de abril de 1918. 

24 de julho de 1918. 

24 de julho de 1918. 

7 de agosto de 1918. 

26 de fevereiro de 1919... 

5 de outubro de 1921... . 

27 de julho do 1922. 

27 de julho do 1922. 

14 do novembro de 1922.. 

28 de novembro de 1924.. 
2 de janeiro de 1926.. .. 
2 de janeiro de 1926.. .. 

Hespanha. 

Liga das Nações. 

Portugal. 

França. 

Áustria. 

Paraguay. 

Perú. 

Grã-Bretanha. 
Grã-Bretanha. 
Grã-Bretanha. 

Uruguay. 

Santa Sé. 

Hollanda. 

Estados Unidos. 

Polonia. 

AUemanha. 

Italia. 

Argentina. 

Sem posto. 

Chile 
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SEGUNDOS SECRETÁRIOS DE LEGAÇÃO 


NOMES 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


Octavio de Teffé von Hoonkoltz. 

Sylvio Rangel de Castro. 

João Ruy Barbosa. 

Labienno Salgado dos Santos. 

Américo Galvão Bueno. 

José Roberto de Macedo Soares. 

Antonio Camillo de Oliveira. 

Cyro de Freitas Vnllo. 

JoSo de Avellar Magalhães Calvet.... 

Thomistocles da G. Aranha. 

Leopoldo Teixeira Leito Filho. 

Antonio Moreira de Abreu. 

Carlos Maximiano do Figueiredo. 

Rubens Dunhnm. 

Caio de Mello Franco. 

Rubens Ferreira de Mello. .... 
Joaquim de Souza Leão Filho... . 

Arthur dos Guimarães Bastos. 

Trajano Medeiros do Paço. 

Ruy Pinheiro Guimarães. 

Roberto Mendes Gonçalves. 

Djalma Pinto Ribeiro Lessa. 

Argeu de Segadas Machado Guimarães. 

Antonio Barrost) Fernandes Filho. 

Carlos da Silveira Martins Ramos.... 

Jacome Baggi Berenguer César. 

Abelardo Bretanha Bueno do Prado.. 

Jorge Obmtho de Oliveira. 

Heitor Lyra.’' ‘ ’ 

lidou Vaz do Mello 

José de Alencar Netto. ..!!!!!!! 

Mario da Costa Guimarães. 

Amtonio de Vilhena Ferreira Braga... 

Mario de Lima Barbosa. 

Carlos Alves de Souza Filho.. 

Afranio de Mello Franco Filho.. *.'. 


4 de junho de 1914. 

10 de julho de 1915. 

30 de setembro de 1915... 

16 de fevereiro do 1916 . 

25 de maio de 1916.. 

20 do julho de 1917. 

27 de fevereiro de 1918. . 
27 do fevereiro de 1918.. . 

24 de abril de 1918. 

24 do julho de 1918...... 

24 de julho de 1918.. . 

24 de julho de 1918. 

7 de agosto do 1918. 

2 de janeiro de 1919.... 

26 de fevereiro de 1919... 

17 de setembro de 1919... 
17 de setembro de 1919... 

11 de setembro de 1920... 
11 do setembro de 1920... 
11 de setembro de 1920... 
11 de setembro de 1920.. . 
11 de setembro do 1920... 
11 do sotembro de 1920... 

5 de setembro do 1921... 
5 do setembro do 1921... 

5 de setembro de 1921.. 

1 do outubro do 1921.... 

15 de julho de 1922. 

25 do novembro do 1922.. 
25 do julho do 1923,... 

25 de julho de 1923. 

25 de julho de 1923. 

13 de março do 1924. 

13 de março de 1924.’.!.. 

6 do dezembro de 1924.. 

2 de janeiro de 1926. 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Sem posto. 

Liga das Nações. 
França. 

México. 

Argentina. 
Hespanha. 

Santa Sé. 
ítalia. 

Portugal. 

Portugal. 

Estados Unidos. 
Hespanha. 

Suécia. 

Áustria. 

França. 

Dinamarca. 

Grã-Bretanha. 

ítalia. 

França. 

Perú. 

Estados Unidos. 
Grã-Bretanha . 
Colombia. 

Chile. 

Cuba. 

Egypto. 
Allemanha. 
Tcheco-Slovaquia. 
Liga das Nações. 
Polonia. 

Noruega. 

Hollanda. 

Sem po3to. 
Portugal. 

Bélgica. 

Uruguay. 

























































ANNEXO B 


TsT. 9 


Quadro do Corpo Consular Brasileiro, por antiguidade de 
classe, em 30 de abril de 1926 

CÔNSULES GERAES 


NOMES 


DATA DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


Dr. Alberto Baez Conrado. 

Filinto Elysio Rodrigues Vianna de 

Abreu. 

Manoel Pinto de Souza Dantas. 

Dr. José Marcellino de Moraes Barros. 

Helio Lobo. 

Landulpho Borges da Fonseca. 

Dr. José Basileu Neves Gonzaga Filho 

José Monteiro de Godoy. 

Alcino dos Santos Silva. 

Dr. Bento de Carvalho do Paço. 

Augusto Sarmento Pereira Brandão.... 

Dr. Alfredo Varela. 

José Maria de Campos Paradeda. 

Octaviano Augusto Machado de Oli¬ 
veira . 

Fabio Ramos. 

Francisco Garcia Pereira Leão. 

José Pinto da Fonseca Guimarães.... 

Carlos Ferreira do Araújo. 

João Baptista Lopes. 

Luiz Villares Fragoso. 

Leonardo Olavo da Silva Castro. 

Roberto de Mesquita. 

Sebastião Sampaio. 


24 

5 

20 

12 

10 

24 

24 

14 

26 

20 

24 

28 

31 

24 

24 

24 

24 

24 

24 

24 

14 

13 

13 


de dezembro de 1906 . 

de março de 1913. 

de maio de 1912. 

de novembro de 1914.. 

do julho do 1915. 

de abril do 1918. 

do abril do 1918. 

de novembro do 1918. 
de fevereiro do 1919. . 

do março de 1914. 

do março do 1915. 

de março do 1917. 

do dezembro de 1917 . 

de abril de 1918. 

do abril de 1918. 

do abril do 1918. 

de abril de 1918. 

do abril do 1918. 

do abril do 1918. 

do abril do 1918. 

de novembro do 1918.. 
de fevereiro do 1924... 
do março de 1924. 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Montevidéo. 

Hamburgo. 
Liverpool. 
Barcelona. 
Nova York. 
Lisbôa. 

Porto. 

Marselha. 

Buenos Aires. 

Berlim. 

Shanghai. 

Gênova. 

Antuérpia. 

Havre. 

Nápoles. 

Londres. 

Valparaizo. 

New-Orleans. 

Paris. 

Yokohama. 

Amsterdam. 

Assumpção. 

Southampton. 
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CÔNSULES DE 1» CLASSE 


NOMES 


DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


Philomeno Padula. 

Domingos de Oliveira Alves. 

Álvaro da Cunha. 

Hippolyto Hermes de Vasconcellos.... 

Matheus do Albuquerque. 

Sócrates Moglia. 

Joaquim Maria Pedreira Junior. 

Rodolpho Riegel Filho. 

Emilio de S. Felix Simonsen. 

Carlos de Carvalho o Sousa. 

Mario Augusto de Azevedo. 

Paulo Demoro. 

Victor Ferreira da Cunha. 

George William Chester. 

Carlos Ribeiro de Faria. 

Oscar Paranhos da Silva. 

Mario Savard de Saint-Brisson Mar¬ 
ques . 

Manoel de Oliveira Costa. 

Mario Castello Branco. 

Nicolau José Debané. 

Guilherme Fernandes da Silva (1).... 
Joaquim Eulalio do Nascimento Silva 

Álvaro de Magalhães. 

Annibal do Saboia Lima. 

Braz Calmon da Gama. 

Pedro Neves de Paula Leite. 

Eduardo Porto Ozorio Bordini. 

Fernando Augusto Georlette. 

Eduardo do Aguiar Vallim. 

João Eudoxio do Vasconcellos. 

Antonio Filinto do Souza Bastos. 

Nostor de Braga Mello. 

José Fonseca Filho. 


28 

28 

25 
8 

23 

28 

12 

23 
1 

24 
24 
24 
24 
24 
24 
24 

24 

24 

24 

24 

24 

24 

24 

24 

14 

24 

26 
4 
4 
•I 

13 

13 

13 


de janeiro de 1911. .. . 
de janeiro de 1911 
de fevereiro de 1911... 

de março de 1911. 

de fevereiro de 1913... 
de fevereiro de 1913... 
de novembro de 1914 . 
de fevereiro de 1916... 

de maio de 1917. 

de abril do 1918. 

de abril de 1918. 

de abril do 1918. 

de abril de 1918. 

de abril de 1918. 

de abril do 1918. 

de abril de 1918. 

de abril de 1918. 

de abril de 1918. 

de abril de 1918. 

de abril de 1918. 

de abril do 1918. 

de abril de 1918. 

de abril de 1918. 

de abril de 1918. 

de novembro de 1918.. 

de janeiro do 1919. 

de fevereiro de 1919... 
de outubro de 1922.... 
do outubro de 1922.... 
de outubro do 1922.. . . 
de fevereiro de 1924... 
de fevereiro de 1924... 
de fevereiro de 1924... 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Boulogne 

Cardiff. 

Madrid. 

Manches ter. 

Bordéos. 

Rosário de Santa Fé. 
Rivera. 

Oslo. 

Kobe. 

Rotterdam. 

Salto. 

Constantinopla. 

Zurich. 

Baltimore. 

Dantzig. 

Bromen. 

Vigo. 

Sem posto. 

Trieste. 

Capotown. 

Sem posto. 

Glasgow. 

Chicago. 

Vienna. 

Gothemburgo. 

Lyon. 

Alexandria. 

Genebra. 

Philadelphia. 

Roma. 

Bruxellas. 

Panamá. 

Cadiz. 
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ANNEXO B 


CÔNSULES DE 2‘ CLASSE 


NOMEô 


DATA DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 


Dr. Joaquim Pereira da Costa — 

Carlos Carlton Coelho Cintra. 

Dr. Protasio Baptista Gonçalves. 
Heraclito Hermes de Vasconcellos 

Mario de Deus Fernandes. 

Mario Drolhe Costa. 

Amynthas de Lima. 

Aluisio Martins Torres. 

Alberto Gracie. 

João Constantino Pinto Peixoto.. . 

Oscar Correia. 

Manuel da Veiga Menezes. 

Horacio Sully de Souza. 

Antonio Rabello Braga. 

Fernando de Mesquita Braga. 

Euribiades Barbosa Gonçalves.... 

Alfredo de Mesquita Bastos. 

José Calmon da Gama. 

Alfredo Polzin. 

Pedro Nunes de Sá. 

Noé de Floram bei Pinto Peixoto. 

Mario Navarro da Costa. 

Felippe de Mello. 

Osorio Dutra. 

Alfredo Dias de Mello. 

Hamilton Paulino da Silva Pires. 

Murillo Martins de Souza.. 

Cândido de Louza. 

Raul Vacchias. 

Demetrio do Toledo. 

Vinicio Veiga. 

Antonio Torres. 


2 

do 

2 

de 

21 

de 

28 

de 

12 

de 

5 

de 

2 

de 

8 

de 

8 

de 

28 

do 

8 

de 

8 

de 

24 

de 

24 

de 

24 

de 

24 

de 

24 

de 

24 

de 

24 

de 

24 

de 

11 

de 

14 

do 

24 

de 

12 

de 

22 

do 

1 

de 

11 

de 

5 

de 

5 

de 

5 

de 

13 

do 

13 

de 


maio de 1910. 

maio de 1910 . 

outubro de 1911... . 
fevereiro de 1913... 
novembro de 1914 . 
janeiro de 1915. . . . 
fevereiro de 1915... 
janeiro de 1917. . .. 
janeiro de 1917... . 

março de 1917. 

maio de 1917. 

janeiro de 1918. .. . 

abril de 1918. 

abril de 1918 . 

abril de 1918. 

abril de 1918 . 

abril de 1918 . 

abril de 1918. 

abril de 1918 . 

abril do 1918. 

novembro do 1918.. 
novembro de 1918.. 

abril de 1918. 

março de 1919 
fevereiro do 1919.. 
janeiro de 1920. ... 
fevereiro do 1921.. 
outubro do 1922... 
outubro do 1922... 
outubro do 1922.. . 
fevereiro do 1924.. 
fevereiro do 1924.. 


TOSTOS EM QUE SERVEM 


Paysandú. 

Alvear. 

Santo Thomê. 
Calcuttá. 

Odessa. 

Dublin. 

Funchal. 

Barbados. 

Dakar. 

Cayena. 

Norfolk.. 

Tampico. 

La Rochclle-Pallice. 
Montreal. 

Varsóvia. 

Rio Branco. 
Cherburgo. 

Santa Rosa. 

Newport-News. 

Livorno. 

Melo. 

Munich. 

Iquitos. 

Galatz. 

Milão. 

Copenhague. 

Artigas. 

Cobija. 

Guayará-Mirim. 
Paso do los Libres. 
Praga. 

Helsingfors. 


Annexo B — 11 





















































CÔNSULES DE 2* CLASSE ADJUNTOS 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

Wenceslau de Souza Guimarães. 

Milton Cesar Weguelin Vieira. 

James Philip Mee. 

João Baptista Borges Machado. 

Luiz de Magalhães Tavares. 

Carlos Miranda da Silveira Lobo.... 

João Carlos Muniz. 

Henrique de Carvalho Marques de 
Hollanda. 

2 de janeiro de 1914.... 

4 de junho de 1914 . 

10 de julho do 1915. 

2 do fevereiro de 1916... 
4 do janeiro de 1918.. . . 

24 do abril do 1918 . 

24 do abril de 1918. 

24 do abril do 1918 

Montevidéo. 

Gênova. 

Liverpool. 

Porto. 

Paris. 

Barcelona. 

Nova York. 

Lisbôa. 

Havre. 

Londres. 

Antuérpia. 

Buenos Aires. 

Jayme do Nascimento Britto. 

José Fabrino de Oliveira Bayão. 

Pericles Barbosa Lima. 

José Lavrador. 

24 de abril do 1924. 

24 do abril do 1918. 

13 de fevereiro de 1924... 
13 de fevereiro de 1924.. . 




INSPECTORES CONSULARES 

NOMES 

DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 

POSTOS EM QUE SERVEM 

José Custodio Alves de Lima. 

João Fausto de Aguiar. 

Henrique Carlos Martins Pinheiro.... 

24 do abril do 1918. . 

24 de abril do 1918.... 

10 do março do 1920.... 

America do Norte, Amorica 
Central e Asia. 

America do Sul e Sul da 
África. 

Europa e Norte da África. 


ADDIDOS COMMERCIAES 


NOMES 

DATAS DA ENTRADA PARA 
A CLASSE 

SÉDE3 DE SEUS POSTOS 

Deoclecio do Campos. 

Francisco Guimarães. 

Narciso Peixoto do Magalhães. 

Julio Augusto Barbosa Carneiro (1). .. 
Joaquim Àntonio do Souza Ribeiro.... 

8 de março do 1911 

28 do fevereiro de 1913... 
28 do março do 1917... . 
8 de janeiro do 1919.... 
24 de marco de 1920... 

Roma. 

Paris. 

Buenos Aires. 

Londres. 

Berlim. 































































163 


ANNEXO B 


AUXILIARES DE CONSULADO 


DATAS DA ADMISSAO OU 
DA NOMEAÇÃO 


William Howarth. 

Joaquim Clington. 

Quintino Gramacho.. . 

William George Smith 

John de Grouchy. 

Eugênio Raisin. 

François Huibant. 

Alfredo Retumba . 

Maurício Morei. 

Ernesto Francisco d’Almeida de Cam¬ 
pos Velho. 

Raul Gaia. 

José Augusto da Silva Ribeiro. 

Augusto Pinto Chaim. 

André Luxich . 

Júlio Mirellis Garcia. 

Mario Rowley Mendes. 

João Antonio Rodrigues Martins. 

Carlos Maria do Carmo de Noronha . . 
Henrique Carlos de Martins Pinheiro 

Filho. 

A. Caseaux Dasquez. 

Nicanor Damasio e Mello de Oliveira 

Manoel Dias Fernandes. 

Luiz Damaso da Costa Moraes. 

Jorge Clington. 

Tertius Griffith Anslow. 

Eurico Costa. 

José Rodrigues Martins. 

Lucien Turqué. 

Francisco Sebastian. 

Caio Eugênio de Moraes Barros. 

Manoel Garcia Paranhos. 

Ildefonso Navarro Leitão..... 

Alexandre Georlette. 

Eduardo Agostini. 

Eugênio Oddino . 

David Moretzohn Barbosa Lago. 

José Antunes Sampaio Guimarães.... 

João Baptista Barreto Leite. 

Benedicto Costa. 

Paulo Coelho Rodrigues. 

Theodoro da Silva Ribeiro Junior.... 

Antonio C. Moreira Telles. 

Narciso José Nogueira Braga. 

Renato de Macedo Sodré. 

Waldemar Mendes de Almeida. 

Raul Conrado. 

Gabriel de Andrade. 

Carlos Escobeiro Fernandes. 

Joaquim Pinto Dias. 

Edgard Rangel do Monte. 

Henrique Schuler. 

Arnaldo Guimarães. 

Eurico La Camera. 

Antonio de Brandão Mendes. 

Waldemar de Araújo. 

Ildefonso Falcão. 

Alborto de Almeida Cavalcanti. 

João Carlos de Mesquita Telles. 

Christino do Valle Junior. 

Francisco Gualberto do Oliveira Filho 
Felippo do Santa Cruz Guimarães.... 

Paulo de Souza Dantas. 

Alfredo dos Santos Couceiro. 

Claudionor Augusto de Campos 


10 de julho de 1883. 

15 de março de 1884. 

1 de maio de 1886. 

1 de setembro de 1892... 

11 de setembro de 1899... 
15 de novembro de 1899. 

1 de janeiro de 1901.... 
6 de janeiro de 1901 
15 de abril de 1902. 


1 de janeiro de 1903... 
18 de fevereiro do 1904.. 
22 de outubro de 1904... 
15 de março de 1906.... 
20 de agosto de 1906 

3 de janeiro de 1907.. . 
3 de junho de 1907.... 

2 de junho de 1908.... 

31 de julho de 1908. 


4 de outubro do 1908.... 

2 de abril de 1909. 

30 de novembro de 1909 . 

18 de março de 1910__ 

1 de janoiro de 1911 

20 de julho de 1911. 

18 de dezembro de 1911 . 

1 de março de 1912 

1 do outubro de 1912.... 

2 de outubro de 1912... . 

22 de abril de 1913. 

21 de junho de 1913. 

12 de julho de 1913. 

10 de novembro de 1913. 

13 de outubro do 1914. . . 
1 de janeiro de 1903. .. . 
1 de janeiro de 1916... . 

16 de fevereiro de 1916. . 

20 de maio de 1916. 

1 de junho de 1916. 

10 de junho de 1916. 

11 de julho de 1916. 

15 de julho de 1916. 

11 de agosto de 1916 

30 de agosto de 1916 
25 de setembro de 1916... 

1 de fevereiro do 1917. . 

2 de maio de 1917. 

15 de outubro de 1917... . 

1 de novembro do 1917. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918.. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 do abril de 1918. 

24 de abril de 1918.. 

24 de abril de - 1918.. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 

24 de abril de 1918. 


v^iauuiwuui xxu^ustu UC vauqjua. UU auill Uü JLtJJLO 

Pedro Alcantara Nabuco do Abreu Fühol24 de abril de 1918 


POSTOS EM QUE SERVEM 


Liverpool. 

Lisboa. 

Porto. 

Liverpool. 

Southampton. 

Barcelona. 

Havre. 

Porto. 

Havre. 

Porto. 

Lisboa. 

Porto. 

Porto. 

Trieste. 

Rosário de Santa Fé. 
Montevidéo. 

Gênova. 

Lisboa. 

Paris. 

Montevidéo. 

Antuérpia. 

Vigo. 

Porto. 

Lisboa. 

Liverpool. 

Marselha. 

Gênova. 

Bordéos. 

Barcelona. 

Cadiz. 

Buenos-Aires. 
Amsterdam. 
Antuérpia. 

Paris. 

Nápoles. 

Nova York. 

Lisbôa. 

Melo. 

Gênova. 

Lyon. 

Bordéos. 

Marselha. 

Cardiff. 

Paris. 

Paris. 

Buenos-Aires. 

Nova York. 

Glasgow. 

Gênova. 

Buenos-Aires. 

Bremen. 

Cherburgo. 

Nápoles. 

Sem posto. 

Londres. 

Amesterdam. 
Liverpool. 

Valparaizo. 

Paris. 

Vienna. 

Londres. 

Londres. 

Rotterdam. 
Barcelona. 

Hamburgo. 
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AUXILIARES DE CONSULADO 


NOMES 


José Enéas Ferraz Filho... 

Antonio Augusto de Souza Bandeira... 

Roberto Nobrega Beltrão. 

Odon Sarmento. 

Jorge do São Clemente. 

Fernando Murtinho Braga. 

Nemesio Dutra. 

Raul Ribeiro da Silva. 

Ignacio Soares de Bulhões. 

Vicente Avelino. 

João Godoy de Oliveira Rocha. 

Álvaro Gastão de Aragão e Mello.... 

Elpidio Pereira. 

Alipio Dutra. 

José Antonio de Freitas. 

Antonio José de Paula Fonseca Filho. 

Adolpho Camargo das Neves. 

Ruy do Prado Marcondes. 

Floriano Nunes Pereira. 

Edmundo Lopes Carneiro da Fontoura. 

Raul Gomes. ; . 

Alberto Martins Ribeiro. 

Narbal Costa. 

Octavio Conrado. 

Arthur Iberê de Lemos. 

Mario Wright de Miranda Pacheco.. . 

Jorge Kirchoffer Cabral. 

Luiz Felippe do Rego Rangel. 

Armando Braga Ruy Barbosa. 

Marietta da Silva Lange. 

Oscar Pires do Rio. 

Octavio de Sá Neves da Rocha. 

Alberto Rangel. 

Armando Laredo.. 

Ubirajara Nogueira Reys. 

Cio vis Gurjão. 

Decio Martins Coimbra. 

Daisy Holstein Morse. 

Adhemar Mello. 

Annibal Xavier Rodrigues. 

Raul Vianna Rodrigues. 

Orlando Schmidt Cabral. 

Heraldo Pederneiras. 


DATAS DA ADMISSÃO OU 
DA NOMEAÇÃO 


POSTOS EM QUE 8ERVEM 


20 do fevoroiro de 1923.... 
15 de dezembro de 1918 . 

24 de abril de 1919. 

4 de março de 1920 .... 

9 do abril de 1920. 

9 de setembro do 1920... 

30 de novembro de 1920.. 

10 de dezembro de 1920 

22 de dezembro do 1920 

13 de janeiro de 1921... 

25 de janeiro de 1921... 
29 de janeiro de 1921... 

14 de fevereiro de 1921... 

25 do fevereiro de 1921... 
17 do maio de 1921. 

5 de setembro de 1921... 
9 de fevereiro de 1922... 

9 de fevereiro do 1922... 

17 de maio de 1922. 

14 de junho de 1922. 

11 de agosto de 1922. 

23 do agosto de 1922. 

23 de agosto de 1922. 

23 de agosto do 1922. 

23 de agosto de 1922. 

23 de agosto de 1922. 

23 de agosto de 1922. 

23 de agosto de 1922. 

14 de outubro de 1922.... 
14 do outubro de 1922.... 

21 de outubro do 1922.... 

14 de novembro de 1922.. 
3 do novembro de 1922.. 

17 de setembro do 1923... 

15 do fevereiro de 1924 .. 

5 do maio de 1924. 

1 de março de 1925. 

28 do maio de 1925. 

21 do agosto de 1925. 

G de outubro de 1925.... 

10 de novembro do 1925.. 
1 de dezembro do 1925.. 

13 de abril de 1926.. 


Roma. 

Paris. 

Antuérpia 

Berlim. 

Nova York. 

Valparaiso. 

Bruxellas. 

Hamburgo. 

Hamburgo. 

Marselha. 

Manchestcr. 

Glasgow. 

Paris. 

Paris. 

Lisbôa. 

Montevidéo. 

Havre. 

Nápoles. 

Alexandria. 

Glasgow. 

Hamburgo. 

Nápoles. 

Munich. 
Montevidéo. 

Berlim. 

Paris. 

Zurich . 

Marselha. 
Southampton. 
Nova York. 
Lisbôa. 

Lisbôa. 

Londres. 

Bremen. 

Buenos Aires. 
Buenos Aires. 

Paso de los Libres. 
Nova York. 

La Rocholle. 

Sem posto. 
Boulogno sur Mer. 
Hamburgo. 
Montevidéo. 









































































ANNEXO B 


N. 10 


Quadro dos Agentes Diplomáticos © Consulares ©m disponi¬ 
bilidade em 30 de abril de 1926 


NOMES 

CATEGORIAS 

DATA DA DISPONIBILIDADE 

Dr. Olyntho Máximo de Magalhães.. 

João Leopoldo Modesto Leal . 

Jos6 Pinto do Souza Dantas. 

A a flrt T? npin 

Env. Ext. e Min. Plen. c/a 
comm. de Embaixador.. 

Segundo Secretario. 

Cônsul Geral. 

Embaixador. 

17 do outubro de 1919. 

13 do março do 1924. 

13 do março de 1924. 

26 de maio de 1924. 

30 de dezembro de 1925. 
30 de dezembro de 1925. 
30 de dezembro de 1925. 
30 do dezembro de 1925. 
30 do dezembro de 1925. 
2 de janeiro de 1926. 

2 de janeiro do 1926. 

17 de outubro de 1924. 

D r\r1 «*A A T' A1 Cí A ... . 

Embaixador. 

Alfredo do Barros Moreira. 

Carlos de Lemgruber Kropf. 

Felix Bocayuva. 

Felippe Silviano Brandão . 

Carlos Elias de Latorro Lisbôa . 

Gustavo Mattos do Souza Bandeira... 
Augusto Cockrane de Alencar . 

Embaixador ... 

Ministro Residente . 

Primeiro Secretario. 

Segundo Secretario . 

Segundo Secretario . 

Segundo Secretario. 

Embaixador. 
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ANNEXO C 


LEIS, DECRETOS E CIRCULARES 


Ánnexo C — 1 





ANNEXO G 


IsT. 1 
LEIS 

DECRETO N. 4.969 — de 21 de outubro de 1925 

Approva o Acto de Rectificação do Protocollo Final, annexo á 
Convenção Postal Universal , assignado em Stockholmo, em 
28 de outubro de 1924. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu sanc- 
ciono a resolução seguinte: 

Artigo unico. Fica approvado o Acto de Rectificação do 
Protocollo Final, annexo á Convenção Postal Universal, con- 
cluido e assignado em Stockholmo, no dia 28 de outubro de 
1924, com a collaboração e o voto dos representantes do Bra¬ 
sil; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 

Artiiur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 











ANNEXO G 


N. 2 

DECRETOS 


DECRETO N. 16.925— de 27 de maio de 1925 

Promulga o Tratado de Extradição de Criminosos entre o 
Brasil e o Paraguay , assignado em 24 de fevereiro de 1922 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra’sil, 
havendo sanccionado, pelo decreto n. 4.612, de 29 de novembro 
de 1922, a resolução do Congresso Nacional que approvou o 
Tratado de Extradição de Criminosos entre o Brasil e o Pa¬ 
raguay, assignado em Assumpção, em 24 de fevereiro de 1922, 
e tendo sido trocados os respectivos instrumentos de ratifi¬ 
cação, nesta cidade, aos 22 dias de maio de 1925: 

Decreta que o mesmo Tratado, appenso por cópia ao pre¬ 
sente Decreto, seja executado e cumprido tão fielmente como 
nelle se contém. 

Rio de Janeiro, 27 de maio de 1925, 104° da’ Independencia 
e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


Tratado de extradição de cri¬ 
minosos entre o Brasil e o 
Paraguay 

O Presidente da Republica 
'dos Estados Unidos do Brasil 
e o Presidente da Republica 
do Paraguay, animados do de¬ 
sejo de amparar a causa da 
justiça por uma assistência le¬ 
gal e reciproca entre os dous 
paizes, resolveram assignar o 
presente Tratado de Extradi- 


Tratado de extradición de de- 
lincuentes entre el Brasil y 
el Paraguay 

El Presidente de la Repú¬ 
blica de los Estados Unidos 
dei Brasil y el Presidente de 
la República dei Paraguay, 
animados dei deseo de ampa¬ 
rar la causa de la justicia por 
una assistência legal y reci¬ 
proca, han resuelto firmar el 
presente Tratado de Extra- 
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Cão e nomearam para este fim 
os seus Plenipotenciários, a 
saber: 

O Presidente da Republica 
dos Estados Unidos do Brasil, 
o Senhor Doutor José de Pau¬ 
la Rodrigues Alves, Enviado 
Extraordinário e Ministro 
Plenipotenciário; e 

O Presidente da Republica 
do Paraguay, o Senhor Dou¬ 
tor Alejandro Arce, Ministro 
de Estado das Relações Ex¬ 
teriores, 

Os quaes, depois de se 
communicarern os seus ple¬ 
nos poderes, que acharam em 
boa e devida fórma, convieram 
nas estipulações seguintes: 

artigo i° 

As Republicas dos Estados 
Unidos do Brasil e do Para¬ 
guay, de accôrdo com as for¬ 
malidades legaes adoptadas 
em cada paiz e as deste Tra¬ 
tado, e resalvada a competên¬ 
cia constitucional do Poder 
Judiciário, obrigam-se á en¬ 
trega reciproca dos indivíduos 
que commetterem crimes num 
do3 dois paizes e se refu¬ 
giarem ou estiverem em tran¬ 
sito no outro. 


dición y han nombrado a ese 
fin sus Plenipotenciários, a 
saber: 

El Presidente de la Repú¬ 
blica de los Estados Unidos 
dei Brasil, al sefior doctor 
José dc Paula Rodrigues Al¬ 
ves. Enviado Extraordinário y 
Ministro Plenipotenciário; y 

El Presidente do la Repú¬ 
blica dei Paraguay, al sefior 
doctor Alejandro Arce, Minis¬ 
tro do Relaciones Exteriores, 

Quienes, después de liaber- 
se comunicado sus plenos po¬ 
deres, que hallaron en buena 
y debida forma, han conve- 
nido en las estipulaciones si- 
gui entes: 

artículo I o 

Las Repúblicas de los Es¬ 
tados Unidos dei Brasil y dei 
Paraguay, de acuerdo con las 
formalidades legales adopta¬ 
das en cada país, y con Ias 
de este Tratado, y salvada 
la competência constitucional 
•dei Poder Judicial, se obligan 
a entregarse reciprocamente 
los indivíduos que come- 
tieren delitos en uno de los 
dos países y se refugiaren o 
estuvieren de transito en el 
otro. 


artigo 2 o 

A extradição de nacionaes e 
extrangeiros será solicitada 
por via diplomática, sendo o 
pedido acompanhado de cópia 
authentica da sentença de 
condemnação, ou das decisões 
de pronuncia ou de prisão 
preventiva, proferidas por 
juizes competentes. Estes do¬ 
cumentos deverão conter: a 


artículo 2 o 

La extradición de naciona- 
les y extranjeros será solici¬ 
tada por via diplomática, de- 
biendo ir el pedido acompa- 
nado de copia autenticada de 
la sentencia de condenación, 
o de las decisiones de pro- 
nunciamiento o de la orden 
de prisión preventiva di- 
ctadas por jueces competen- 
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indicação precisa do facto in¬ 
criminado, o logar e data em 
qne foi praticado, os signaes 
característicos do criminoso, 
a transcripção das decisões e 
dos textos da lei applicavel ao 
caso, além de outros esclareci¬ 
mentos ou indicações pos¬ 
síveis. 


Paragrapho primeiro: 

O tramite pela via diplo¬ 
mática do pedido de extradi¬ 
ção constitue prova bastante 
da authenticidade dos do¬ 
cumentos apresentados, como 
si legalisados fossem. 

Paragrapho segundo: 

O criminoso assim entregue 
só poderá ser julgado pelo 
■crime que motivar o pedido 
de extradição; salvo se, posto 
em liberdade, permanecer no 
território do Eslado reque¬ 
rente mais de trinta dias, após 
os quaes poderá ser julgado 
por outro crime que haja alli 
commettido. 

artigo 3 o 

Concedida a extradição e 
communicada ao Estado re¬ 
querente ou ao seu Agente Di¬ 
plomático, aquelle providen¬ 
ciará para que o criminoso 
seja retirado do Estado reque¬ 
rido dentro do prazo de vinte 
dias, a contar daquella com- 
municação, sob pena de ser 
posto em liberdade e de não 
poder ser preso novamente 
pelo acto que motivou a ex¬ 
tradição. 

artigo 4 o 

Se o indivíduo cuja extradi¬ 
ção é pedida já estiver sendo 


tes. Estos documentos debe- 
rán contener: la indicación 
precisa dei hecho imputado, 
el lugar y la fecha en que fue 
cometido, las seíías caracte¬ 
rísticas dei indivíduo cuya ex- 
tradición se pide, la tran- 
scripción de la sentencia, y el' 
texto de la ley aplicable al 
caso, a más de otros datos o 
indicaciónes que fuese posi- 
ble dar. 

1. — La tramitación, por la 
via diplomática, dei pedido de 
extradición, constituye prueba 
bastante de autcnticidad de 
los documentos presentados, 
como si fuescn legalizados. 

2. — El delincuente asi en¬ 
tregado sólo podrá ser juzga- 
do por el delito que motivase 
el pedido de extradición; sal¬ 
vo si, puesto en libertad, per- 
maneciese en el território dei 
país requeriente más de 
treinta dias, después de los 
cuales podrá ser juzgado por 
otro delito que alli hubiese 
cometido. 

artículo 3 o 

Concedida la extradición, y 
comunicada al Estado reque¬ 
riente o a su Agente Diplo¬ 
mático, aquel providenciará 
para que el delincuente sea 
retirado dei Estado requerido 
dentro dei plazo de veinte 
dias, a contar de aquella co- 
municación, sob pena de ser 
puesto en libertad y de no 
poder ser preso nuevamente 
por el acto que motivó la ex¬ 
tradición. 

artículo 4 o 

Si el indivíduo cuya extra¬ 
dición es pedida estuviere 
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processado ou cumprindo sen¬ 
tença do Estado requerido, por 
outro crime, a sua entrega ao 
Estado requerente só se effe- 
ctuará depois de solucionado o 
processo a que estava respon¬ 
dendo ou de extincta a pena 
que estava cumprindo. 

artigo 5 o 

Nos casos urgentes as auto¬ 
ridades policiaes ou judi¬ 
ciarias, invocando sentença de 
condemnação, pronuncia, auto 
de prisão em flagrante ou 
mandado de prisão preven¬ 
tiva, ou, finalmente, fuga do 
indiciado logo após o crime, 
poderão requisitar, reciproca 
e directamente, a detenção 
provisória de seus nacionaes 
independentemente da via di¬ 
plomática, declarando a natu¬ 
reza da infracção e os motivos 
que determinam o pedido de 
detenção; devendo, porém, o 
Estado requerente, no prazo 
de sessenta dias, a contar da- 
quella requisição, ratificar por 
via diplomática o pedido, que 
então será completamente in¬ 
struído. 

Paragrapho primeiro: 

Tratando-se, porém, de es¬ 
trangeiros, ou de nacionaes do 
paiz requerido, sómente por 
via diplomática será concedida 
a detenção provisória nos 
casos deste artigo. 

Paragrapho segundo: 

Tratando-se de profugos do 
cárcere bastará um documen¬ 
to da autoridade administra¬ 
tiva ou judiciaria reprodu¬ 
zindo a sentença, com decla¬ 
ração do tempo da pena ainda 
a ser cumprida, data e cir- 


procesado o cumpliendo sen¬ 
tencia en el Estado requerido, 
por otro delito, su entrega al 
Estado requeriente sólo se 
efectuará después de solucio¬ 
nado el proceso a que estu- 
viese sometido, o de extin¬ 
guida la pena que estuviese 
cumpliendo. 

artículo 5 o 

En los casos urgentes, las 
autoridades policiales o judi- 
ciales, invocando sentencia de 
condenación o de pronuncia- 
miento, auto de prisión en 
flagrante o orden de prisión 
preventiva, o, ffinalmeníte, 
fuga dei indiciado después 
dei delito, podrán requerirse 
reciproca y directamente la 
detención provísoria de sus 
nacionales, independientemen- 
te de la via diplomática, de¬ 
clarando la naturaleza de la 
infracción y los motivos que 
determinan el pedido de de¬ 
tención, debiendo después, el 
Estado requeriente, en el pla- 
zo de sesenta dias, a contar de 
aquePla requisición, ratificar 
por via diplomática el pedido, 
que entonces deberá ser de- 
bidamente documentado. 

1. — Tratándose de extran- 
geros o de nacionales dei país 
requerido, solamente por via 
diplomática será concedida la 
detención provisória en los 
casos de este artículo. 

2. — Tratándose de pró¬ 
fugos de carcel bastará un do¬ 
cumento de la autoridad 
administrativa o judicial, re- 
produciendo la sentencia, con 
declaración dei tiempo de la 
pena que falta aún para ser 
cumplida, fecha y circunstan- 
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cumstancia da fuga e dados 
relativos á identidade do de¬ 
tento. 

artigo 6 o 

Se na legislação de uma ou 
de ambas as Partes Contra- 
ctantes houver, actual ou fu¬ 
turamente, penas corporaes 
ou de morte, o paiz requerido 
reserva-se o direito de não 
entregar o extraditando incur¬ 
so em taes penas, salvo se o 
paiz requerente assumir, por 
via diplomática, o compro¬ 
misso de commutal-as em 
prisão. 


artigo 7 o 

As despezas com a prisão, 
sustento e viagem do indi¬ 
víduo cuja extradição houver 
sido concedida, inclusive* as 
de transporte dos objectos en¬ 
contrados em seu poder, fica¬ 
rão a cargo do Estado reque¬ 
rente, a partir da data da en¬ 
trega do extraditando ao Re¬ 
presentante Diplomático ou, 
em sua falta, ao Consular do 
mesmo Estado. 

artigo 8 o 

Se uma das Altas Partes 
Contractantes receber da ou¬ 
tra Parte Contractante pe¬ 
didos do extradição e, ao mes¬ 
mo tempo, outros Estados lh’a 
pedirem para o mesmo indi¬ 
víduo, proceder-se-á da fôr¬ 
ma seguinte: 

a) Se se tratar do mesmo fa¬ 
cto, será preferido o pedido 
do paiz em cujo território a 
infracção tenha sido eommet- 
tida; 


cia de la fuga, y datos rela¬ 
tivos a la identidad dei pró¬ 
fugo. 

artículo 6 o 

Si en la legislación de una o 
de ambas Partes Contractan¬ 
tes hubieren actualmente o en 
el futuro penas corporales o 
de muerte, el país requerido 
se reserva el derecho de no 
entregar el indivíduo cuya ex- 
tradición se pide por delitos 
castigados con tales penas, 
salvo que el país requeriente 
asumiese, por via diplomática, 
el compromiso de conmutar 
dichas penas por la de peni¬ 
tenciaria. 

artículo 7 o 

Los gastos de prisión, sus¬ 
tento y viaje dei indivíduo 
cuya extradición hubiese sido 
concedida, inclusive los de 
transporte de los objetos en¬ 
contrados en su poder, que- 
darán a cargo dei Estado re¬ 
queriente, a partir de la fe¬ 
cha de la entrega dei delin- 
cuente al Agente Diplomá¬ 
tico, o en su defecto al Con¬ 
sular dei mismo Estado. 

artículo 8 o 

Si una de las Altas Partes 
Contratantes recibiere de la 
otra Parte Contratante pe¬ 
didos de extradición y, al 
mismo tiempo otros Estados 
la pidieren para el mismo in¬ 
divíduo, se procederá en la 
siguiente forma: 

a) Si se tratar dei mismo 
hecho, será preferido el pe¬ 
dido dei país en cuyo terri¬ 
tório la infracción hubiere 
sido cometida; 
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b) Si se tratar de facto di¬ 
verso, terá preferencia o pe¬ 
dido que versar sobe a infra- 
cção punivel com pena grave; 

c) No caso de crimes cujas 
penas sejam iguaes ou equi¬ 
valentes, será preferido o 
pedido que em primeiro lu¬ 
gar tiver sido recebido. 

artigo 9 o 

Quando convier, poder-se-á 
enviar de um paiz ao outro, 
com prévia permissão, agen¬ 
tes devidamente autorisados 
para auxiliarem o reconheci¬ 
mento da identidade do cri¬ 
minoso, ficando esses agentes 
subordinados ás autoridades 
do território em que agirem. 

artigo 10° 

À extradição ou a deten¬ 
ção provisória não terá lugar: 

I o ) quando a pena maxima 
a comminar ou já comminada 
fôr menor de um anno, com- 
prehendida a tentativa e a 
cumplicidade; 

2 o ) quando pelo mesmo fa¬ 
cto o extraditando estiver sen¬ 
do processado, ou já tiver 
sido condemnado ou absol¬ 
vido no paiz requerido; 

3 o ) quando a infracção ou 
pena estiver prescripta segun¬ 
do a lei do paiz requerente; 

4 o ) quando o inculpado ti¬ 
ver de responder, no paiz re¬ 
querente, perante Tribunal 
ou juiz de excepção; 

5 o ) quando a infracção fôr 
de natureza militar ou poli- 


b) Si se tratar de hechos 
diversos, tendrá preferencia el 
pedido que versase sobre la 
infracción punible con pena 
más grave; 

c) En caso de delitos cuyas 
penas fuesen iguales o equi- 
valientes, será preferido el pe¬ 
dido que hubiese sido pri- 
meramente recebido. 

artículo 9 o 

Guando conviniese, se po- 
drá enviar de un país a otro, 
con prévio permiso, agentes 
debidamente autorisados para 
auxiliar al reconocimiento de 
la identidad dei delincuente, 
quedando eses agentes subor¬ 
dinados a las autoridades dei 
território en que fuesen co- 
misionados. 

artículo 10° 

La extradición o la deten- 
ción provisória no tendrán 
lugar: 

I o ) Cuando la pena máxima 
aplicable o ya aplicada fuese 
menor de un ano, compren- 
didas la tentativa y la com- 
plicidad; 

2 o ) Cuando por el mismo 
hecho el individuo cuya ex¬ 
tradición si pide se hallase 
procesado, o ya hubiese sido 
condenado o absuelío en el 
país requerido; 

3 o ) Guando la infracción o 
pena estuviese prescripta se- 
gun la ley dei país reque- 
riente; 

4 o ) Guando el inculpado tu- 
viese que responder, en el 
país requeriente, ante tribu¬ 
nal o juicio de excepción; 

5 o ) Cuando la infracción 
fuese de naturaleza militar o 
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tica, contra a religião- ou de im¬ 
prensa. Entretanto, a allega- 
ção de fim ou motivo político 
não impedirá a extradição, se 
o facto constituir um crime 
commum; assim como o fim 
ou motivo político não con¬ 
correrá para aggravar a pe¬ 
nalidade. 

artigo 11° 

O presente Tratado vigo¬ 
rará até seis mezes depoi 3 
que uma das Altas Parte 3 
Contractantes o tiver denun¬ 
ciado. Outrosim, depois de 
approvado, pela fórma legal 
usada em cada um dos dois 
paizes, será ratificado por 
ambos os Governos, effe- 
ctuando-se no Rio do Janeiro, 
no mais breve prazo possivel, 
a troca dos respectivos In¬ 
strumentos de Ratificação. 

Em testemunho do que, os 
respectivos Plenipotenciários 
assignaram o presente Tra¬ 
tado e nelle appuzeram os 
seus scllos. 

íFeito em duplicata em As¬ 
sumpção, nas linguas portu- 
gueza e castelhana, aos vinte 
e quatro de Fevereiro de mil 
novecentos e vinte e dous. 


política o contra la religión o 
de imprensa. Sin embargo, la 
alegación de fin o motivo po¬ 
lítico no impedirá la extra- 
dición si el hecho constituyese 
un delito común; pero el fin 
o motivo político no concur- 
rirá a aggravar la pena. 

artículo 11‘ 

Ei presente Tratado perma¬ 
necerá en vigor hasta seis 
mezes después que una de las 
Altas Partes Contratantes lo 
denuncie, y, luego que sea 
aprobado en la forma legal es- 
tablecida en cada uno de los 
dos países, será ratificado por 
ambos Gobiernos, debiendo 
procederse en Rio de Janeiro, 
en el más breve plazo posible, 
al canje de los respectivos 
Instrumentos de Ratificación. 

En testimonio de lo cual 
los respectivos Plenipoten¬ 
ciários firman el presente 
Tratado y ponen en él sus 
sellos. 

Hecho en duplicado en As- 
sunción, en las lenguas por¬ 
tuguesa y castellana, a veinte 
y cuatro de febrero de mil 
novecientos veinte y dos. 


(L. S.) José de Paula Rodrigues Alves. 
(L. S.) Alejandro Arce. 


DECRETO N. 1G.946 — de 22 de junho de 1925 

Ratificação de Cuba das Convenções e de um Tratado assigna - 
dos em Santiago do Chile , em 1023 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a ratificação, pela Republica de Cuba, segundo 
communicação feita ao Ministério das Relações Exteriores 
pela Embaixada do Chile em Nota n. 49, de 17 de Abril ul- 
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timo, dos actos abaixo enumerados e firmados na V Confe¬ 
rencia Pan-Americana, reunida em Santiago do Chile em 
1923: 

Convenção sobre a Uniformidade da Nomenclatura para 
classificação de mercadorias; 

Convenção relativa á Protecção de marcas de Fabrica, 
Commercio e Agricultura e nomes commerciaes. 

Convenção relativa á publicidade de Documentos Adua¬ 
neiros e 

Tratado para evitar e prevenir Conflictos entre os Es¬ 
tados Americanos. 

Rio de Janeiro, 22 de Junho de 1925, 104° da Independên¬ 
cia e 37° da Republica. 

Artiiur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 16.947 — de 22 de junho de 1921 

Publica a adhesâo da Syria e do Libano ao Protocollo addicio - 

nal á Convenção de Berna para a protecção das obras lit - 

terarias e artísticas 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da França, pela Syria e pelo Libano, ao 
Protocollo de 20 de Março de 1914, addicional á Convenção de 
Berna, revista, assignada em 13 de Novembro de 1908, con¬ 
forme communicou ao Ministério das Relações Exteriores a 
Legação Suissa nesta Capital em Nota de 14 de Maio do cor¬ 
rente anno, n. GG 8|2, cuja traducção official acompanha o 
presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 22 de Junho de 1925, 104° dc Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 

Traducção official: 

Legação da Suissa, no Brasil. 

N. GG 8[2. 

Rio de Janeiro, 14 de Maio de 1925. 

Senhor Ministro, 

Em nota de 28 de março ultimo, a Embaixada da França 
em Berna deu conhecimento ao Conselho Federal rue a França 
adheria, em nome da Syria e do Libano, ao Protoccllo de 20 
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do março de 1914, addicional á Convenção de Bem?, revista, 
para a protecção das obras litterarias e artísticas, de 13 de 
novembro de 1908. 

De accôrdo com o artigo 25 da dita Convenção, esta adhe- 
são dupla tornou-se effectiva desde 28 de março de 1925, data 
da notificação da Embaixada ao Conselho Federal. 

Para todos os effeitos, tenho a honra de lembrar a Yossa 
Excellencia que, em nota de 18 de junho de 1924, o Governo 
Francez tinha declarado adherir á Convenção de Berna, re¬ 
vista, pela Syria e pelo ILibano. Vossa Excellencia disso foi 
informado por nota de 26 de agosto do mesmo anuo, da qual 
a presente póde ser considerada como um complemento. 

Trazendo o que precede ao conhecimento de Vossa Excel¬ 
lencia, aproveito o ensejo para lhe renovar, Senhor Ministro, 
as seguranças da minha mais alta consideração. — Gertsch. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Felix Pacheco, Minis¬ 
tro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 16.948 — PE 22 de junho de 1925 

Publica a adhcsão das índias Neerlandezas ao Instituto Inter¬ 
nacional de Uygiene Publica de Paris 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão dos Paizes-Baixos, em nome das índias 
Neerlandezas, á Repartição Internacional de Hygiene Publica, 
com séde em Paris, instituída pelo accordo de Roma de 9 de 
dezembro de 1907, conforme communicou ao Ministério das 
Relações Exteriores a Embaixada Italiana nesta capital 
em nota n. 442/41, de 24 de abril do corrente anno, cuja tra- 
ducção official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Beknardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


Traducção official: 

Embaixada da Italia. 

N. 442/41. — Pos. A 16/248. 

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1925., 

Senhor Ministro, 

De ordem de meu Governo, tenho a honra de levar ao 
conhecimento de Vossa Excellencia que a Legação dos Paizes- 
Btixos em Roma pediu inscrever as índias Neerlandezas, 
separadamente desse reino na Europa, entre os paizes que 



- 14 — 


participam da Repartição Internacional de Hygiene Publica eiq 
Paris, instituida pelo accôrdo de Roma de 9 de dezembro de 
1907. 

A mesma Legação accrescenta que, emquanto o Reino dos 
Paizes-Baixos permanece, para os effeitos da contribuição, na 
segunda categoria dos mencionados Estados, as índias Neer- 
landezas ficam inscriptas na terceira categoria. 

Ficaria, portanto, grato a Vossa Excellencia si se dignasse 
de accusar o recebimento dessa communicação a esta Regia 
Embaixada. 

Peço acceitar, senhor Ministro, os protestos da minha 
mais alta consideração. — R. Boscarelli . 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Felix Pacheco, Mi¬ 
nistro de Estado das Relações Exteriores — Rio de Janeiro. 


DECRETO N. 16.949 — de 22 de junho de 1925 

Publica a adhesão da França , cm nome dos Alauitas , á Con¬ 
venção Postal Universal , reunida em Madrid em i ( J20 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publica a adhesão da França, em nome do Estado dos 
Alauitas, aos actos da União Postal Universal, assignadcs em 
Madrid a 30 de Novembro de 1920: 

Convenção Posial Universal; 

Ajuste relativo á troca de cartas e de caixas com valor 
declarado; 

Ajuste relativo ao serviço de vales-postaes; 

Convenção relativa á troca de encommendas postaes. 

Essas adhesões foram communicadas ao Ministério das 
Relações Exteriores pela Legação Suissa nesta Capital em 
Nota n. GG/6/15, de 24 de Abril ultimo, cuja traducçâo of- 
ficial acompanha o presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 22 de Junho de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


Traducçâo official: 

Legação da Suissa no Brasil 
N. GG/6/15. 

Rio de Janeiro, 24 de Abril, de 1925. 

Senhor Ministro, 

Em nota de 21 de Março ultimo, a Embaixada da França 
em Berna deu conhecimento ao Conselho Federal que o Es- 
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tado dos Àlauitas, anteriormente ligado á Federação Syria, 
tornando-se, a partir de I o de Janeiro de 1925, um Estado 
autonomo, dotado de uma Repartição de correios e telegra- 
plios, decidiu adherir aos Actos da União Postal Universal 
enumerados em seguida e que foram assignados em Madrid a 
30 de Novembro de 1920: 

Convenção Postal Universal; 

Ajuste relativo á troca de cartas e de caixas com valor 
declarado; 

Ajuste relativo ao serviço de vales-postaes; 

Convenção relativa á troca de encommendas postaes. 

No que diz respeito á convenção relativa á troca de en¬ 
commendas postaes, o Estado dos Àlauitas cobra actualmente 
uma sobre-taxa de 25 cêntimos por encommenda postal e não 
deseja aproveitar a faculdade prevista pelo artigo 21, paragra- 
pho 2, da dita Convenção, exigindo uma somma superior. 

Para a applicação dos artigos 24, 28 e 29 da Convenção 
Postal Universal e XXXVII do seu regulamento de execução, 
o novo Estado deve ser considerado nas mesmas condições que 
os Estados da Syria e do Grande Libano. 

A notificação da adhesão dos Àlauitas aos Actos acima de¬ 
clarados é feita pela presente, em virtude do artigo 26 de Con¬ 
venção Postal Universal de Madrid. 

De accôrdo com o pedido do Estado dos Àlauitas, esta 
adbesão é valida a contar da data da presente notificação. 

Trazendo o que precede ao conhecimento de Vossa Ex- 
cellencia, aproveito o ensejo para lhe renovar, Senhor Mi¬ 
nistro, as seguranças da minha mais alta consideração. — 
Gertsch. 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Felix Pacheco, Mi¬ 
nistro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 16.950 — de 22 de junho de 1925 


Publica a adhesão da Grã-Bretanha t em nome do Protecto - 
rado de Nyassaland , d Convenção Postal Universal, assi - 
gnada em Madrid a 30 de novembro de 4290 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Grã-Bretanha, em nome do Pro- 
tectorado de Nyassaland á Convenção Postal Universal, con- 
cluida em Madrid a 30 de Novembro de 1920, conforme com- 
municou ao Ministério das Relações Exteriores a Legação 
Suissa nesta Capital em Nota n. GG 6/19, datada de 30 de 
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Abril de 1925, cuja traducção official acompanha o presente 
Decreto. 

Rio de Janeiro, 22 de Junho de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


Traducção offücial: 

Legação da Suissa no Brasil. 

N. GG 6|19. 

Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1925. 

Senhor Ministro, 

De ordem de meu Governo, tenho a honra de dar conhe¬ 
cimento a Vossa Excellencia que, em nota de 15 de janeiro 
ultimo, a Legação de Sua Majestade Britannica em Berna 
communicou ao Conselho Federal Suisso, em nome de seu 
Governo, a adhesão do Protectorado de Nyassaland á Conven¬ 
ção Postal Universal, concluida em Madrid a 30 de novembro 
de 1920. 

Por nota complementar, datada de 28 de março ultimo, 
a Legação communicou ainda: 

I o . — que o Protectorado de Nyassaland devia ser com- 
prehendido “ nos outros dominios e no conjunto das colonias 
e protectorados britannicos ” mencionados no numero 6 do ar¬ 
tigo 29 da Convenção Postal Universal de Madrid; 

2 o . — que a adhesão do Protectorado de NyassaJand á 
União Postal Universal seria valida a partir da data em que 
a notificação da adhesão foi communicada pelo Governo Suis¬ 
so aos outros governos dos paizes que fazem parte da União 
Postal. 

A notificação da adhesão do Protectorado ó feita pela 
presente, em virtude do artigo 26 da Convenção Postal Uni¬ 
versal de Madrid. 

De accôrdo com o desejo manifestado pela Legação de 
Sua Majestade Britannica, esta adhesão é valida a partir da 
data da presente notificação. 

Aproveito esta occasião para lhe renovar, Senhor Minis¬ 
tro, as seguranças da minha mais (alta consideração. — 
Gertsch . 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Felix Pacheco, Mi¬ 
nistro de Estado das Relações Exteriores. 
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DECRETO N. 1G. 094 — de 29 de julho de 1925 

Supprime o Consulado honõrariõ em Manilha 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Considerando desnecessária a existência de um Consulado cm 
Manilha, c usando da autorização que a lei lhe concede, 

Decreta: 

Artigo unieo. Fica supprimido o Consulado honorário cm 
Manilha, nas Ilhas Philippinas, revogadas as disposições em 
contrario. 

<Rio de Janeiro, 29 de julho de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência' e 37° da Republica. 

Artiiur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 10.995 — de 29 DE julTiÒ de 1925 

Crca um Consulado honorário ém Luxemburgo 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil; 
Considerando necessária a exislcncia de um Consulado hono¬ 
rário em Luxemburgo e usando da autorização que a lei lhe 
concede, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica creado um Consulado honorário cm 
Luxemburgo, revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 29 de julho de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 

Artiiur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 16.996 — de 3 de agosto de 1925 

Declara feriado nacional ô dia li de agosto do corrente annó , 
centenário da Independência da Republica da Bolívia 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
considerando que a data de 6 de agosto do corrente anno 
relembra uma ophemeride memorável na historia da Ame¬ 
rica, porquanto assignala o primeiro centenário da Indepen¬ 
dência da Republica da Bolívia, nação com que o Brasil 
Amioso C — 2 
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mantém estreitas relações de amizade e commercio, resolve 
declarar feriado, em todo o território nacional, o dia 6 de 
agosto do corrente arnio, em 'homenagem d Republica da Bo¬ 
lívia, que nessa data commemora o primeiro centenário do 
sua Independencia. ; 

Rio de Janeiro, 3 de agosto de 1925, 104° da Indepeudencia 
e 37° da Republica.. 

Arthur da Silva Bernardes. 

Affonso Penna Junior . 

José Felix Alves Pacheco ., 


DECRETO N. 17.001 — de 12 de agosto de 1925 

Faz publico o deposito de ratificação, por parte de Costa Rica, 
de convenções assignadas na Quinta Conferencia Pan - 
Americana , de Santiago • 

O Presidento da Republica dos Estados Unidos do Brasil faz 
publico que, segundo communicação dirigida ao Ministério das 
Relações Exteriores pela Embaixada do Chile nesta Capital, 
por Nota de 15 de julho proximo passado, o Governo da Repu¬ 
blica de Costa Rica fez depositar no Ministério das Relações 
Exteriores do Chile, aos 16 de maio deste anno, o instru¬ 
mento do ratificação, por parto daquello Governo, da Con¬ 
venção relativa d publicidade de documentos aduaneiros e da 
•Convenção sobre a uniformidade da nomenclatura para a 
classificação de mercadorias, concluídas cm Santiago do 
Chile aos 3 de maio de 1923. 

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência o 37° da Republica. 

Arthur dà Silva Bernardes.. 

José Felix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 17.C02 —de 12 de agosto de 1925 

Adhesãó da Allemanha ao Ajuste relativo d repressão das 
falsas indicações de procedência de mercadorias , assi - 
gnado em Madrid em 1891 e revisto em Washington em 
1911 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Allemanha ao Ajuste relativo d re¬ 
pressão das falsas indicações de procedência de mercadorias, 
assignado cm Madrid cm 14 de abril de 1891 e revisto em 




- 19 - 


ANNEXO G 


.Washington a 2 de junho de 1911, conforme communicou ao 
Ministério das Relações Exteriores a Legação da Suissa nesta 
Capital em Nota n. GG 9|5, de 2 do junho de 1925, cuja Ira- 
ducção official acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 12 de Agosto do 1925, 12 í* da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


Traducção official: 

Legação da Suissa, no Brasil. 

N. GG 9|5. 

Rio de Janeiro, 2 de Junho de 1925. 

Senhor Ministro. 

Tenho a honra de fazer Vossa Excellencia sciente de que, 
em nota 29 de abril ultimo, a Legação da Allemanha em 
Berna notificou ao Conselho Federal Suisso a decisão do seu 
Governo do adherir ao Ajuste de Madrid de 14 de abril de 
1891, revisto em Washington a 2 de junho de 1911, relativo 
á repressão de falsas indicações de procedência do merca¬ 
dorias. 

A entrada da Allemanha na União restricla, formada 
pelo ajuste de que se trata, deve, conforme as disposições do 
art. 16 da Convenção Geral da União, ser considerada como 
effecliva a partir de 12 de junho de 1925, isto 6, um mez 
depois da data da notificação pelo Conselho Federal Suisso. 

Pedindo a Vossa Excellencia do tomar nota do que pre¬ 
cede, aproveito esta occasião para lhe renovar; Senhor Mi¬ 
nistro, as seguranças da minha mais alta consideração. — 
Gertsch . 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Felix Pacheco, Mi¬ 
nistro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 17.003 — de 12 de agosto db 1925 

Publica a adhesão da Polonia a tres Convenções da Haya> 
assionadas em IS dc outubro de 1907 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publica a adhesão da Polonia a tres Convenções assigna- 
das em Jíaya a 18 de outubro de 1907, relativas: a primeira, 
as leis c usos da guerra terrestre, a segunda, ao rompimento 
das hostilidades o a terceira, aos direitos e deveres das Po¬ 
tências c dás pcssôas neutras e.m caso de guerra terrestre* 



conformo communicóu ao Ministério das Relações Exteriores 
a Legação dos Paizes Baixos em nota n. 7íO|iO, de 22 do 
junho do corrente anno, cuja traducçãq official acompanha 
o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 12 de agosto de 1023, 10 í° da Indepen¬ 
dência c 37° da'Republica. 

Artiiuh da Silva Bernardks . 

José Felix Alves Pacheco . 


Traducção official: 

Legação dos Paizes Baixos. 

N. 740|4G. 

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1925. 

Sr. Ministro. 

Tenho a honra de dar conhecimento a V, Ex. que d 
Ministro da Republica Poloreza em fltlaya deu scienciá ao 
Governo de Sua Majestade a Rainha da adhcsão da Po- 
lonia á Convenção relativa ás leis c costumes de guerra 
terrestre, á convenção concernente ao rompimento das hosti¬ 
lidades c á concernente aos direitos e deveres das Potências e 
das pessoas neutras no caso ele guerra terrestre, assignadas 
cm Haya em 18 de outubro de 1907, pedindo-lhe notificar esta 
adhcsão ás Potências signatarias, de conformidade com os 
arts. 5, G c 22 dessas convenções. 

As notas annexadas por cópia, e relativas a essa adhcsão, 
foram recebidas no Ministério dos Negocios Estrangeiros em 
9 de maio ultimo. 

Aproveito esta occasião para lhe pedir, Sénlior Minfetro, 
de acccitar as seguranças da minha elevada consideração. 

A Sua Excelleucia Senhor Doutor Felix Pacheco, Ministro 
de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 17.015 — de 22 de agosto de 1925 


Declara feriado nacional o dia 25 de agosto do corrente anno, 
cm homenagem d Republica Oriental do Uruguay 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
considerando que o dia 25 de agosto corrente relembra um 
facto de notável relevo na historia dos povos americanos, por¬ 
quanto assignala o primeiro Centenário da Independencia da 
Republica Oriental do Uruguay. nação ligada ao Brasil por affi- 
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nidade dc cultura o relações continuas de cordial amizade, re- 
èolve declarar feriado, em todo o território nacional, a data 
referida, em homenagem fiquei la Republica. 

Rio de Janeiro, 22 de agosto de 1925, 101° da Tndepen- 
deneia e 37° da Republica. 

AflTHUR DA SiLVA BERNARDES. 

Affonso Penna Junior. 

José Felix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 17.017 — de 20 de acosto de 10?5 

Publica a adhesão da Tchccoslovaquia d Convenção para a pro¬ 
tecção de cabos submarinos 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhcsão da Tchecoslovaquia á Convenção, assi- 
gnadá em Paris a 14 de Março de 1884, para a protecção de eabos 
submarinos, assim como á declaração de 1 de Dezembro de 188G 
e ao Protocollo do Encerramento de 7 de Julho de 1887, con¬ 
forme communieou a este Ministério a Embaixada do Brasil, 
em Paris, cm Ofíicio n. 47, de 16 de Abril ultimo, do qual uma 
cópia acompanha o presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 26 de Agosto de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . . 


Cópia:' 

Embaixada do 3 Estados Unidos do. Brasil. 

Paris, 16 de Abril de 1925.. 

AP. N. 47. 

índice: Adhesão da Tchecoslovaquia á convenção de .4884 
para a protecção dc cabos submarinos. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de passar ás mãos dc Vossa Excellencia 
uma cópia autheníica da carta datada de 28 de Janeiro de 
1925, pela qual o Ministro da Tchecoslavaquia em Paris notifi¬ 
cou o Governo francez da adhesão do seu paiz á convenção 
dc 14 dc Março ele 1884 sobre a protecção de cabos subma¬ 
rinos, assim como á declaração de I o de Dezembro de 1886 e ao 
protocollo de encerramento de 7 dc Julho de 1887. Esse acto 
dc adhesão foi depositado nos arc-hivos do ‘Governo francez 
em 29 dc Janeiro de .1925*. 



Aproveito õ ensejo, Senhor Ministro, para reiterar a Vossa 
Exccllcncia os protestos cia minha respeitosa consideração. — - 
L. M. de Souza Dantas . 

A Sua Excollencia o Senhor Doutor Felix Pacheco, Mi¬ 
nistro de Estado das Relações Exteriores. 


Traducção official: 

Minisíro dos Negocios Estrangeiros — Republica Fran- 
ccza — Serviço do Prolocollo. 

Paris, 28 de Janeiro de 1025. 

Senhor Presidente, 

Estou encarregado pelo meu Governo de notificar ao Go¬ 
verno Francez que o Governo Tchecoslovaco, usando da fa¬ 
culdade reservada pelo artigo 14 da Convenção de 44 de Março 
do 1884, relativa á Protecção dos Cabos Submarinos, adhere á 
dita Convenção, bem como á declaração de I o de Dezembro do 
188G e ao Protocollo de Encerramento de 7 de Junho de 1887, 
referente á mesma Convenção. 

Ficaria grato, si Vossa Excellencia quizesse accusar o re-« 
eebimento da presente communicação e me informasse em que 
data o acto de adhesão foi depositado nos archivos do Governo 
Francez. 

Queira acceitar, Senhor Presidente, as seguranças da minha 
mais alta consideração. — Stefan Osushy. 

Por cópia certificada conformo. 

O Ministro Plenipotenciário, chefe do Serviço do Proto¬ 
collo. — Fouquière . 


DECRETO N. 17.020 — de 26 de agosto de 1925 

Crêa um consulado honorário em Reval ( Esthonia ) 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos d'o Brasil, 
usando da autorização concedida pela lettra a do art. 4 o do 
decreto n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920, 

Decreta: 

Artigo unico. Fica creado um consulado honorário em 
Reval, Esthonia; revogadas as disposições em contrario. 

Rio do Janoiro, 26 do agosto de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 
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DECRETO N. 47.021 — DE 26 de agobto de 1925. 

Publica uma notificação da Grã-Bretanha sobre a adhesão do 
Dominio do Canadá á Convenção Internacional cie Paris 
para a Protecção da Propriedade Industrial. 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publica a notificação do Governo Britannico ao Conselho 
Federal Suisso de que o Dominio do Canadá, em consequência 
de sua adhesão, já publicada pelo Decreto n. 10.166, de 6 de 
Outubro de 1923, deve ser considerado como Parto contra¬ 
tante da Convenção Internacional para a Protecção da Pro¬ 
priedade Industrial, assignada em Paris a 20 de Março de 
1883, revista em Bruxellas a 14 de Dezembro de 1909 e em 
Washington a 2 de Junho de 1911, ficando, de accôrdo com o 
art. 13 da mesma Convenção, classificado na 2* classe para a 
contribuição das despesas do Burcau Internacional, conlormo 
communicou ao Ministério das Relações Exteriores a Legação 
Suissa nesta Capital em Nota GG9/3, de 2 de Junho do cor¬ 
rente anno, cuja traducção official acompanha o presente 
Decreto. 

Rio de Janeiro, 26 de agosto de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37“ da Republica. 

Arthur dá Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco., 


Traducção official: 

Legação da Suissa no Brasil. 

N. GG 9|3. 

Rio de Janeiro, 2 de Junho de 1925. 

Senhor Ministro, 

Em nota de 21 de Agosto de 1923, a Legação de Sua Ma¬ 
jestade Britannica notificou ao Conselho Federal Suisso a 
adhesão, a partir de 1“ de Setembro de 1923, do Governo do 
Dominio do Canadá á Convenção de Paris de 20 do Março do 
1883. revista em Bruxellas a 14 de Dezembro de 1900 e em 
Washington a 2 de Junho de 1911, para a protecção da Pro¬ 
priedade Industrial. Tal adhesão foi communicada a Vossa 
Excellencia em minha Nota n. 2.94712, de 27 de Setembro de 
1923. 

Em additamento áquolla notificação, a Legação de Sua 
Majestade Britannica deu sciencia ao Conselho Federal Suisso, 
em data de 22 de Abril ultimo, que o Canadá deve ser consi¬ 
derado, sob o ponto de vista de sua adhesão, como Parle con- 
tractante, em virtude do artigo 16 da Convenção de Paris, e 
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que, rlc conformidade com o artigo Í3 da mesma,devo ser clas¬ 
sificado na segunda classe para a contribuição das despezas do 
Bureau Internacional. 

De ordem do meu Governo, tenho a honra do pedir a 
Vossa Execllencia se digne de (ornar nota da informação que 
precede c aproveito esto ensejo para renovar,' Senhor Mi¬ 
nistro, a segurança da minha mais olía consideração. — 
Gertsch. 

A Sua Excellcncia o Senhor Doutor Felix Pacheco, Mi¬ 
nistro de Estado das Relações Exteriores,. 


DECRETO N. 17.031 — de 2 de setembro de 1925 

Crta um Consulado Honorário em Cancepcion, território de 
Misiones, na RepubVca Argentina 

O Presidente da Republica dou Estados Unidos do Brasil: 

Considerando necessária a existência de um Consulado 
Honorário em Cencopcion, lemlcrio de Misiones, na Repu¬ 
blica Argentina, e usando da autorização que a lei lhe concede, 
decreta: 

Artigo único. Fica creado um Consulado Honorário em 
Conccpcion; revogadas as disposiãoes cm contrario. 

Rio de Janeiro, 2 de setembro de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco 0 


DECRETO N. 17.046 — de 18 de setembro de 1925 


Publica a ratificação, por parte da Suécia , da Convenção Inter¬ 
nacional para a repressão do trafico das brancas 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico que, segundo communicação recebida pela Embai¬ 
xada do Brasil em Paris e transmittida ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores, em officio n. 79, de 28 de julho ultimo, o 
Ministro da Suécia naquella cidade procedeu ao deposito, no 
Ministério dos Negocios Estrangeiros da França, do instrumento 
de ratificação, por parte de Sua Majestade o Rei da Suécia, da 
Convenção Internacional para a repressão do trafico de mu- 
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lheres brancas, assignada cm Paris a 4 do Maio cio 1910 c do 
Protocollo de encerramento da mesma data.. 

Rio de Janeiro, 18 do Setembro de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes, 

José Felix Alves Pacheco t 


DECRETO N. 17.047 — de 18 de setembro de 1925 

Publica as adhcsues da Bulgaria c do Irak d Convenção Interna¬ 
cional para a repressão do trafico das brancas 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publicas as aclhesões da Bulgaria e da Grã-Bretanha, em 
nome do Irak, A Convenção para a repressão do trafico de 
mulheres brancas, assignada em Paris, a 4 de Maio de 1910, 
conforme communicações feitas ao Ministério dos Ncgocios Es¬ 
trangeiros da França c Iransinií tidas ao Ministério das Rela¬ 
ções Exteriores pela Embaixada do Brasil em Paris, em officio 
n. 73, de 10 de Julho ultimo, das quaes acompanha o pre¬ 
sente decreto uma traducção official. 

Rio de Janeiro, 18 de Setembro de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


Traducção official: 

J^egação da Bulgaria, em Paris.. 

Paris, 27 de Abril de 1925. 

A Legação da Bulgaria na França tem a honra de levar ao 
conhecimento do Ministério dos Negocios Estrangeiros, para os 
fins dc informação, que, em cumprimento ao artigo 107 do Tra¬ 
tado de Neuilly, a Bulgaria adheriu As Convenções de 18 do 
Maio de 1904 e de 4 de Maio de 1910, relativas A repressão 
do trafico de brancas. 

A adhesão da Bulgaria As Convenções acima mencionadas 
foi approvada pelo Sobranié a 20 de Fevereiro do corrente 
anno. O decreto real promulgando esta decisão do Sobranió foi 
publicado no Jornal Official de 26 dc Março deste anno, nu-i 
mero 287. 

Por cópia certificada conforme. 

O Ministro Plenipotenciário, chefe do Serviço do Proto¬ 
collo, P. de Fouquière. 



Traducçãõ òfficial: 

Embaixada da Grã-Bretanha. 

Paris, 7 de Maio de 1925. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra, de conformidade com as instruccões dd 
Principal Secretario do Estado dos Negocios Estrangeiros de 
Sua Majestade, de informar Vossa Excellencia que S. M. Bri- 
tannica adhcre, em nome do Irak, á Convenção Internacional 
para a repressão do trafico das brancas, assignada em Paris 
a 4 de Maio de 1910. 

Ao mesmo tempo, tenho a honra de communicar que o 
Governo do Trak deseja se reservar o direito de fixar o limito 
da idade abaixo da que é estipulada no paragrapho 13 do Pro- 
tocollo finai da Convenção. 

Queira acceitar, Senhor Ministro, as seguranças de minha 
alta consideração. — Grcwe. 

Por cópia certificada conforme. 

O Ministro Plenipotenciário, chefe do Serviço do Proto- 
collo, P. de Fouquière . 


DECRETO N. 17.070 — de 15 de outubro de 1925 

Abre, ao Ministério das Relações Exteriores , õ credito especial 
de 2.800:000?, papel , para occorrer ás despesas com os 
preparativos para a recepção do Príncipe Herdeiro da 
Italia, em 1924. inclusive as obras que foram feitas nos 
Palacios Guanabara , Cattete e Rio Negro, para esse cffeito 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização constante do decreto legislativo n. 4.851, 
de 1 de 'setembro de 1924, fendo sido consultado o Tribunal de 
Contas e ouvido o Ministro da Fazenda, nos termos dos arti¬ 
gos 92 e 93 do Regulamento do Codigo de Contabilidade da 
União, que baixou com o decreto n. 15.783, de 8 de novembro 
do 1923, decreta: 

Art. l.° Fica aberto ao Ministério das Relações Exteriores 
o credito especial de dous mil o oitocentos contos de réis 
(2.800:000$000), papel, para occorrer ás despesas com os pre¬ 
parativos para a recepção do Príncipe Herdeiro da Italia, in¬ 
clusive as obras que foram feitas nos Palacios Guanabara, Cat¬ 
tete e Rio Negro, para esse effeito. 

Art. 2.° Rcvogam-se as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 
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DECRETO N. 17.078 — dê 21 dê õtjtubrõ dê 1925 

Publica a adhesão cio Governo da Federação Australiana d 
Convenção Internacional para a protecção da propriedade 
industrial, assignada cm Washington a 2 de Junho de 
1911. 

O Prcsidcnfo da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Grã-Bretanha, em nome do Governo 
da Federação Australiana, á Convenção Internacional de 
Washington de 2 de Junho de 1911, que modifica a Convenção 
da União do Paris de 20 de Março de 1883 para a protecção da 
propriedado industrial, revista em Bruxcllas a 14 de Dezem¬ 
bro de 1900, devendo aquelle paiz ser considerado como parte 
conlractanlc da União Industrial, a que já havia adherido como 
Colónia desde 5 de agosto de 1907, e inseripto na terceira 
classe para a contribuição das despesas do Bureau Interna¬ 
cional — conforme communicou ao Ministério das Relações 
Exteriores a Legação Suissa nesta Capital por Nota n. GG 9/15, 
de 28 de Setembro proximo passado, cuja traducção official 
acompanha o presente decreto. 

Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência c 37° da Republica. 

ÀRTHUn da Silva Bernardes ., 

José Felix Alves Pacheco. 


Traducção official: 

Legação da Suissa, no Brasil. 

X. GG 9|15. 

Rio de Jan.eitro, 28 de Setembro de 1925. 

Senhor Ministro, 

Por notas de 30 de Julho c 20 de Agosto ultimo, a Legação 
de sua Majestade Britannica participou que o Governo da 
Federação Australiana (Commomvealth of Australia) adhero 
á Convenção assignada em Washington a 2 do Junho do 1911, 
Convenção que modifica a Convenção da União de Paris de 20 
de Março de 1883 para a protecção da propriedade Industrial, 
revista em Bruxcllas a 14 de Dezembro de 1900, e doseja ser 
considerado como paiz conlractanlc da União Industrial, á qual 
já havia adherido, como Colonia, desde 5 de Agosto de 1907. 

De conformidade com o artigo 13 da Convenção da União, 
o Governo Australiano pede seja inseripto na terceira classo 
para a contribuição das despesas do Bureau Internacional. 

De ordem do meu Governo, tenho a honra dc levar a com- 
municação que precede ao conheoimenlo de Vossa Exccllencia 



o tenho ò prazer de consignar que, depois da adhcsão de quo 
se Irala, todos os paizes contractantes se regem agora pelo 
texto unico da Convenção da União revista cm Washington 
em 1911 o que desle modo o velho regimon, que subsistia ainda 
por ler ficado a Federação Australiana ligada até aqui unica¬ 
mente pela Convenção de Paris de 1883, revista cm Bruxellas 
em 1900, terminou definitivamente. 

Rogando a Vossa Exccllcncia so digne do tomar nota do 
que precede, aproveito esla occasião para lhe reiterar, Senhor 
Ministro, a segurança da minha mais alta consderação. O Mi¬ 
nistro da Suissa Gertsch . 

(Assig.”) Gertsch. 

A Sua Exccllcncia o Senhor Doulor Felix Pacheco, Mi¬ 
nistro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 17.079 — de 21 de outubro de 1923 

Publica a annullaçâo de adhcsão dos Alauilas d Convenção 
Postal Universal de Madrid de 1920 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico que, segundo communicação dirigida ao Ministério 
das Relações Exteriores pela Legação Suissa nesta Capital 
por Nota n. GG G|24, de 21 de Setembro proximo passado, 
cuja traducção offieial acompanha o presente decreto, fica 
annullada a adhcsão do Estado dos Alauitas aos aclns da Con¬ 
venção Postal Universal, assignados em Madrid a 30 de No¬ 
vembro de 1920, adhesão essa publicada pelo decreto n. 10.949, 
de 22 de Junho do corrente anno. 

Rio de Janeiro, 21 de Outubro de 1925, 104° da Inde¬ 
pendência o 37° da Republica.- 

Arthur da Silva Bernardes. 

José, Felix Alves Pacheco. 

Traducção offieial: 

Legação da Suissa, no Brasil. 

N. GG G|24. 

Rio de Janeiro, 21 de Setembro de 1925, : 

Senhor Ministro, 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de communicar 
a Vossa Excellencia que é conveniente annullar a adhesão d 
Convenção Postal Universal do Estado dos Alauitas, adhesão 
communicada pelo Conselho Federal Suisso aos outros paizes 
contractantes põr Nota de 3 dc Abril de 1925. 

Meu Governo accresccnla que é conveniente não tomar 
nota agora sinão da adhesão da Syria c do Grande Líbano d 
referida Convenção. 

Tenho a honra de levar esla decisão ao conhecimento dc 
Vossa Exccllcncia e de lhe fazer scienlc que, nos termeg do 
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artigo 30 cia Convenção Postal Universal ele Madrid, que dis¬ 
põe que “cada parto contractantc íom o direito ele se retirar 
da União, mediante uma notificação dada um anno antes por 
seu Governo ao Governo ela Confederação Suissa*’, a sabida 
da União Postal do Estado dos Alauitas tornar-se-á cffcctiva 
a 28 de Agosto do 1020. 

A partir da mesma data, esto Estado deverá renunciar 
igualmente a sua participação aos outros Actos da União Postal 
enumerados cm seguida, aos quaes havia adherido: 

Convenção relativa á troca de encommenclas postaes; 

Ajuste relativo á troca de cartas e de caixas com valor 
declarado; 

Ajuste relativo ao serviço de vales-postacs. 

Aproveito esta occasião para lhe reiterar, Senhor Ministro, 
as seguranças de minha mais alta consideração. — Gertsch, 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Felix Pacheco, Mi¬ 
nistro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 17.080 — de 21 de outubro de 1925 

Publica a adhesão cia Lethonia a Actos da União para a Pro¬ 
tecção da Propriedade Industrial 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Bra¬ 
sil faz publica a adhesão da Lethonia aos seguintes Actos 
da União para a Protecção da Propriedade Industrial: 

I o , convenção de Paris de 20 de Março de 1883, revista 
cm Bruxcllas a 14 de Dezembro de 1900 c em Washington 
a 2 de Junho dc 1911; 

2 o , ajuste de Madrid dc 14 de Abril dc 1891, revisto em 
Bruxcllas c cm Washington, relativo ao registro internacio¬ 
nal de marcas dc fabrica ou de commercio; 

3 o , ajuste de Madrid de 14 de Abril dc 1891. revisto cm 
Washington, relativo á repressão das falsas indicações de 
procedência dc mercadorias. 

O Governo da Lethonia pede ficar inscripto, para os ef- 
reitos de pagamento das despesas do Dureau Internacional, 
na VI classe, conforme communicou ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores a Legação Suissa nesta Capital cm Nota 
n. GG 9/8, de 12 dc Agosto dc 1925, cuja traducção official 
acompanha o presente decreto. 

Rio dc Janeiro, 21 dc Outubro dc 1925, 104° da Indepen- 
deneia c 37° da Republica. 

Artiiur da Silva Beunardes. 

José Felix Alves Pacheco . 
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Traducção official: 

Legação da Suissa, no Brasil. 

N. GO 6124. 

Rio do Janeiro, 12 de Agosto de 1925. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex- 
ccllencia que, cm nota de G do mez ultimo, a Legação da 
Lethonia notificou ao Conselho Federal Suisso a adhcsão de 
seu governo aos Actos da União para a Protecção da Proprie¬ 
dade Industrial, a saber: 

I o , convenção de Paris de 20 do Março do 1883, revista 
em Bruxellas a 14 de Dezembro de 1900, e em Washington 
a 2 de Junho do 1911; 

2 o , ajuste de Madrid de 14 de Abril de 1891, revisto èm 
Bruxellas o em Washington, relativo ao registro internacio¬ 
nal de marcas de fabrica ou de commercio; 

3 o , ajuste de Madrid, de 14 de Abril de 1891, revisto cm 
Washington, relativo á repressão das falsas indicações de 
procedência. 

No que diz respeito á contribuição das despesas do fíu- 
reau Internacional, o Governo Lethão pediu para ficar in- 
scripto na VI classe. 

De accòrdo com o art. 10, alinea 3, da Convenção da 
União, tal adhesão começará a vigorar um mez depois da 
presente notificação. 

Pedindo a Vossa Excellcncia tomar nota desta adhesão, 
aproveito esta occasião para lhe renovar, Senhor Ministro, 
as seguranças da minha mais alta consideração. — Gertsch . 

A Sua Excellcncia o Senhor Doutor Felix Pacheco, Mi- 
jiistro de Estado das Relações Exteriores. 


DECRETO N. 17.081 — de 21 de outubro de 1925 

Faz publico o deposito, de ratificação, por parte da Venezuela, 
do Tratado para evitar ou prevenir conflictos entre os Es¬ 
tados Americanos', assignado em Santiago do Chile, em 
1923 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
fãz publico que, segundo communicação dirigida ao Ministério 
das Relações Exteriores pelo Ministério das Relações Exterio¬ 
res do Chile por Nota de 27 de julho ultimo, o Governo da Ve¬ 
nezuela fez depositar no Ministério das Relações Exteriores 
dáquelle paiz, aos 17 de julho do corrente anno, o instrumento 
cíe ratificação, por parto dq mesmo Governo, do Tratado para 
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evitar ou prevenir cônflictos entre os Estados Americanos, as- 
signado em Santiago do Ciiile a 3 de maio de 1923., 

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 19123, 104° da Indepen¬ 
dência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes.j 
José Felix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 17.082 — de 21 de outubro de 1925 

Faz publico o deposito de ratificação , pelos Estados Unidos da 
America , da Convenção para a protecção das marcas de fa¬ 
brica, comnnercio, agricultura c nomes commerciacs, as- 
signada em Santiago do Chile a 3 de maio de 1923 ± 

O Presidente da Republica dos, Estados Unidos do Brasil 
faz publico que o Embaixador dos Estados Unidos da America 
no Chile, remetteu, a 16 de junho ultimo, ao Ministério das Re¬ 
lações Exteriores em Santiago, para o respectivo deposito, o 
instrumento de ratificação, por parto do seu Governo, da Con¬ 
venção para a protecção das marcas de fabrica, commcrcio, 
agricultura e nomes commerciacs, assignada naquella cidade 
aos 3 de maio do 1923, — com as reservas constantes da com- 
municação dirigida ao Ministério das Relações Exteriores pelo 
Ministério das Relações Exteriores do Chile por Nota de 27 do 
junho deste anno, cuja traducção acompanha o presente de¬ 
creto. 

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1925, 104° da Indepen¬ 
dência o 37° da Republica., 

Arthur da Silva Bernardes^ 

José Felix Alves Pacheco 


Traducção official: \ 

Republica do Chile — Ministério das Relações Exteriores 
í— Santiago, 27 de junho de 1925.. 

Sr. Ministro, 

Tenho a honra de participar a V. Ex. que õ Embaixador 
dos Estados Unidos, Exmo. Sr. William Miller Collier, 
remetteu a este Ministério com a Nota d elG dò corrente 
e para os cffeitos de seu deposito o Instrumento de ratificação 
por parte de seu Governo da Convenção para a Protecção 
das Marcas de Fabrica, Commcrcio, Agricultura c nomes com- 
mcrciacs, assignada na Y Conferencia Pan-Americana.. 



Na dita cõnímunicação so deixa constância cic que, cohVo 
se expressa no allucliclo Instrumento de ratificação, o Go¬ 
verno dos Estados’Unidos* ratifica a Convenção de quo so 
trata c remeltc o Instrumento mencionado para seu deposito, 
com as reservas ou intelligencia que, littcralmcnte copiadas 
cm seu texto original inglez, da Nota do Sr. Embaixador dos 
Estados Unidos, se reproduzem a seguir: 

“First, that in sccfion of articlc VIII the words «and 
to which tliey give course for íhe-purposes», the cquivalcnts 
of which appear in the Spanish, Portuguese and Frendi 
texts of the convention, shall be inserted in the English text 
after the word «registration», so that the English text of the 
section shall read as* foilows: 

Section 1. To kcep a detailed rccord of the applieations 
for the rccognition of marks reeeived through the national 
officcs of registration and to which tliey give course for the 
purposes of tliis convention, as wcll as of all assignments or 
transfers thereof and of all notices pertaining thereto: 

Secònd, that in article II of the Appendix, subheaaing C. 
line 2, the words «for registration» the equivalents of which 
appear in the Spanish, Portuguese, and French lexts, shall 
he inserted in the English text after the word «application» 
so that lhe English text of lhe line shall read as foilows: 

«2. The date of the application for registration in tho 
Slals of first registration or clcposit.» 

Third, that the expressions in article I «Without pre¬ 
judico to the righís* of the third parties» and in article II «in 
the absenco of other proof of ownersliip of a mark» aro, and 
shall be, interpreted to protect every user of a trade-mark 
in tho United Sstates having ownersliip thereof by reason 
of adopíion and use, and with or without suhscqucnt regis¬ 
tration, from any claim of príority under tliis couvonlion 
based upon an application or a deposit in a signatory State 
cubscquent to the actual date of such adoption and use in lhe 
United Sstates. 

Fóíirth, that tho expression «legal protection for his 
mark» in Scction 2 (a) of article V shall be interpreted to 
include ownersliip of the mark m the United States acquired 
by adoption and use and with or without subsequent rOgis- 
Iration. 

Fifth, that nolhing containcd in tliis convention shall 
take away or lessen any trade-mark righ or any riglit to uso 
a trade-mark of any persõn residing or doing husiness in lho 
United States hcrctoforo or hercaflcr lawfully acquired 
under tho comrnon Iaw or by virtue of the statutes of tlic 
scveral States or of the United States.” 

Ao eommunicar o que precede a V. Ex, para seií co¬ 
nhecimento c fins correspondentes, aproveito, a bpportunidade 
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para reiterar a V. Ex. as seguranças de minha mais alta o 
ciistinela consideração. — Jorge Matte. 

Ao Exmo. Sr. Ministro das Relações Exteriores dos Esta¬ 
dos Unidos do Brasil.. 


DECRETO N. 17.083 — de 21 de outubro de 1925 

Faz publico o deposito de ratificação, peU Republica do Sal¬ 
vador, de Convenções assignadas na V Conferencia Pan- 
Americana, em Santiago do Chile „ 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico que, segundo communicação dirigida ao Ministé¬ 
rio das Relações Exteriores pelo Ministério das Relações Ex¬ 
teriores do Chile por Notas de 27 e 28 de julho ultimo, o 
Governo da Republica do Salvador fez depositar naquelle 
Ministério em Santiago, aos 10 de julho deste anno, os instru¬ 
mentos de ratificação, por parte do mesmo Governo, das' 
Convenções sobro a uniformidade da nomenclatura para a 
classificação de mercadorias e sobre a publicidade de do¬ 
cumentos aduaneiros, assignadas em Santiago do Chile a 3 
de maio de 1923. 

Rio de Janeiro, 21 de outubro de 1925, 404° da Inde¬ 
pendência e 37* da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


DECRETO N. 17.120 — dh 18 de novembro de 1925 
Crôa um consulado honorário erri Sevilha 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo art. 4 o , lettra A, do De¬ 
creto n. 14.058, de 11 de Fevereiro de 1920, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um consulado honorário em Se¬ 
vilha, revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1925, 104° da Inde¬ 
pendência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco . 


Annexo C — 3 
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DECRETO N. 17.121 — de 18 de novembro de 1925 

Faz publico o deposito de ratificação, j)oj; parte dos Estados 
Unidos da America, de actos assignados na V Conferencia 
Pan-Americana de Santiago do Chile, em 1923 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico que, segundo communicação dirigida ao Ministé¬ 
rio das Relações Exteriores pelo Ministério das Relações 
Exteriores do Chile, por Nota de 31 de maio de 1924, o 
Governo dos Estados Unidos da America fez depositar no 
mesmo Ministério, em Santiago, aos 30 de Maio do anno 
passado, o instrumento de ratificação, por parte daquclle 
Governo, da Convenção relativa ã publicidade de documentos 
aduaneiros, da Convenção sobre a uniformidade de nomencla¬ 
tura para a classificação de mercadorias o do Tratado para 
evitar ou prevenir conflictos entre os Estados Americanos, 
assignados em Santiago do Chile a 3 de maio de 1923. 

Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1925, 104° da Inde¬ 
pendência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco, 


DECRETO N. 17.122 — de 13 de novembro de 1925 


Faz publico o deposito de ratificação, por. parte do Chile, 
do Tratado para evitar ou prevenir conflictos entre os Es¬ 
tados Americanos, assignado em Santiago a 3 de Maio de 
■1923 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publico que, segundo communicação dirigida ao Ministério 
das Relações Exteriores pelo Ministério das Relações Exterio¬ 
res do Chile, por Nota de 23 de setembro ultimo, o Governo 
daquelle paiz fez depositar no mesmo Ministério o instrumento 
de sua ratificação do Tratado para evitar ou prevenir confli¬ 
ctos entre os Estados Americanos, assignado em Santiago do 
Chile a 3 de Maio de 1923. 

Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1925, 104° da Inde¬ 
pendência e 37° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes, 

José Felix Alves Pacheco . 
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DECRETO N. 17.215 — de 10 de fevereiro de 1926 

Publica a adhesão do. Japão á Convenção Internacional para 
a repressão do trafico de brancas 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Japão á Convenção Internacional 
para a repressão do trafico de mulheres brancas, assignada 
em Paris a 4 de maio de 1910, — conforme communicaçãò 
feita ao Ministério dos Negocios Estrangeiros da França e 
transmittida ao Ministério das RçlaçÕes Exteriores pela Em¬ 
baixada do Brasil em Paris, em officio n. 129. de 2 de De¬ 
zembro do anno proximo passado, da qual acompanha o pre¬ 
sente decreto uma traducção official. 

Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1926, 105° da Inde¬ 
pendência e 38° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


Traducção official: 

Embaixada do Japão na França. 

Paris, 20 de Outubro de 1925. 

Senhor Ministro, 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de levar ao co¬ 
nhecimento do Governo da Republica Franceza a adhesão do 
Império do Japão á Convenção Internacional relativa á repres¬ 
são do trafico de brancas, assignada em Paris a 4 de Maio 
de <1910. formulando a reserva seguinte: 

«O Governo Imperial do Japão se reserva o direito de 
substituir por dezoito annos completos a idade de protecção 
prescripta pelo paragrapho B do Protocollo de encerramento 
da Convenção.» 

Tenho igualmentc a honra de communicar, no annexo 
junto, de accordo com o artigo 8 da Convenção, ao Governo da 
Republica Franceza, a traducção franceza das disposições do 
Codigo Penal do Japão, promulgado a 24 de Abril de 1907, 
relativas ao objecto da Convenção. 

Além disto, esta adhesão, importando de pleno direito na 
adhesão concomitante o inteira do Império do Japão ao Accordo 
Internacional que tem por fim assegurar uma protecção efficaz 
contra o trafico conhecido pela denominação de Trafico de 
Brancas, assignado em Paris a 18 de ‘Maio de 1904, em virtude 
do artigo 8 da Convenção, o Governo Imperial designou o Mi¬ 
nistério do Interior (Naimusho), em Toldo, como autoridade 
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central encarregada da funcção prescripta no artigo I o do dito 
Accordo. 

Aproveito esta occasião, Senhor Ministro, para lhe renovar 
as seguranças da minha mais alta consideração. K. Jslih, 
Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário do Japão na 
França. 

Copia certificada conforme. 

O Ministro Plenipotenciário, chefe do Serviço do Proto- 
collo, P. de Fouquière. 


DECRETO N. 17.216 — de 10 de fevereiro de 1926 

Publica a adhesão da China á Convenção Internacional para a 
repressão do trafico de brancas 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da China ã Convenção Internacional para 
a repressão do trafico do mulheres brancas, assignada em Paris 
a 4 de Maio de 1910, conforme communicação feita ao Minis¬ 
tério dos Negocios Estrangeiros da França e transmittida ao 
Ministério das Relações Exteriores pela Embaixada do Brasil 
em Paris, em officio n. 129, de 2 de Dezembro do anno pro- 
ximo passado, da qual acompanha o presente decreto uma tra- 
ducção official. 

Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1926, 105 da Indepen¬ 
dência e 38° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


Traducção official: 

M. Tcheng Loh, Ministro da China em Paris, declara pelo 
presente acto que a China adhere, sem nenhuma condição ou 
reserva, á Convenção relativa á repressão do trafico de bran¬ 
cas, assignada em Paris a 4 de Maio de 1910. 

Paris, seis de Novembro de 1925. — Tcheng Loh. 

Por cópia certificada conforme. 

O Ministro Plenipotenciário, chefe do Serviço do Proto- 
collo, P. de Fouquière. 
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DECRETO N. 17.217 — de 10 de fevereiro de 1926 

Publica a culhesão da Irlanda á Convenção Internacional para 
protecção da propriedade industrial 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publica a adhesão da Grã-Bretanha, em nome do Governo 
do Estado Livro da Irlanda, á Convenção de União para a 
protecção da propriedade industrial, assignada em Paris a 20 
de março de 1883, revista em Bruxellas a 14 de dezembro de 
1900 e em Washington a 2 de junho de 1911, conforme com- 
municou ao Ministério das Relações Exteriores a Legação 
Suissa nesta Capital por Nota n. GG 9!/22, de 27 de novembro 
proximo passado, cuja traducção official acompanha o pre¬ 
sente decreto. 

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1926, 105° da Indepen¬ 
dência e 38° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes, 

José Felix Alves Pacheco. 


Traducção official: 

Legação da Suissa no Brasil. 

N. GG 9/22. 

Rio de Janeiro, 27 novembro de 1925. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excel- 
lencia que, por nota de 22 de outubro ultimo, a Legação de 
Sua Magestade Britannica em Berna notificou ao Conselho 
Federal Suisso a adhesão do Estado Livre da Irlanda á Con¬ 
venção da União para a protecção da propriedade industrial 
assignada em Paris a 20 de março de 1883, revista em Bru¬ 
xellas .a 14 de dezembro de 1900 e em Washington a 2 de 
junho de 1911. A Legação accrescentou que o Governo Ir- 
landez deseja ser collocado na terceira classe para sua con¬ 
tribuição das despesas do Buréau Internacional. 

De conformidade com o artigo 16, alinea 3, da Convenção 
de União, esta adhesão produzirá effeito a partir de 4 de de¬ 
zembro de 1925. 

De ordem do meu Governo, tenho a honra de rogar a 
Vossa Excellencia que se sirva de tomar nota desta adhesão, 
e aproveito esta occasião para lho renovar, Senhor Ministro, 
a segurança da minha mais alta consideração. —■ Gertsch., 

A Sua Excellencia o Senhor Doutor Felix Pacheco, Jli- 
nislro de Estado das Relações Exteriores. 
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DECRETO N. 17.218 — de 10 de fevereiro de 1926 

Crêa um Consulado Honorário em Santarém, Republica 

Portugueza 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pela lettra a do artigo 4° do 
Decreto n. 14.068, de 11 de Fevereiro de 1920, decreta: 

Artigo unico. Fica creado um Consulado honorário em 
Santarém; revogadas as disposições em contrario. 

Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1926, 105° da Indepen¬ 
dência e 38° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


DECRETO N. 17.219 — de 10 de fevereiro de 1926 

Promulga os Actos firmados no VIII Congresso da União Postal 
Universal , em Stockholmo, em 1924 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 

Tendo sanccionado pelo Decreto n. 4.928, de 6 de Feve¬ 
reiro do anno proximo findo, a Resolução do Congresso Na¬ 
cional que approvou os Actos firmados pelos Delegados do 
Brasil no VIII Congresso da União Postal Universal, reunido 
em Stockolmo nos mezes de Julho o Agosto de 1924; e tendo se 
effeetuado o respectivo deposito de ratificações no Ministério 
Real dos Negocios Estrangeiros da Suécia a I o de Setembro 
ultimo, 

Decreta que esses Actos, appensos por copia ao presente 
Decreto, sejam executados e cumpridos tão inteiramente como 
nelles se contêm. 

Rio de Janeiro, 10 de Fevereiro de 1926, 105° da Indepen¬ 
dência e 38° da Republica. 

Arthur da Silva Bernardes. 

José Felix Alves Pacheco. 


ARTHUR DA SILVA BERNARDES 

Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 

Faço saber aos que a presente Carta de Ratificação virem 
que entre os Estados Unidos do Brasil e os paizes seguintes: 
União da África do Sul, Albania, Allemanha, Estados Unidos 
da America, o conjuncto das Possessões Insulares dos Estados 
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Unidos da America, afóra as Ilhas Filippinas, Ilhas Filippinas, 
Republica Argentina, Commonwealth da Australia, Áustria, 
Bélgica, Colonia do Congo Belga, Bolivia, Bulgaria, Canadá, 
Chile, China, Republica da Colombia, Republica de Costa-Rica, 
Republica de Cuba, Dinamarca, Cidade Livre de Dantzig, Repu¬ 
blica Dominicana, Egypto, Equador, Hospanha, Colonias Hes- 
panholas, Esthonia, Ethiopia, Finlandia, Franca, Algeria, Co¬ 
lonias e Protectorados Francezes da Indochina, o conjuncto das 
outras Colonias Francezas, Gran-Bretanha e diversas Colonias 
e Protectorados Britannicos, Grécia, Guatemala, Republica do 
Haiti, Republica de Honduras, Hungria, índia Britannica, Es¬ 
tado Livre da Irlanda, Islandia, Italia, o conjuncto das Colonias 
Ltalianas, Japão, Chosen, o conjuncto das outras Dependencias 
Japonezas, Lettonia, Republica da Libéria, Lithuania, Luxem¬ 
burgo, Marrocos (com exclusão da Zona Hespanhola), Marrocos 
(Zona Hespanhola), México, Nicaragua, iNoruega, Nova-Zelan- 
dia, Republica do Panamá, Paraguay, Paizes-Baixos, índias 
Neerlandezas, Colonias Neerlandezas na America, Perú, Pérsia, 
Polonia, Portugal, Colonias Portuguezas da África, Colonias 
Portuguezas da Asia e da Oceania, Rumania, Republica do São 
Marino, O Salvador, Território do Sarre, Reino dos Servios, 
Croatas c Slovenos, Reino do Sião, Suécia, Suissa, Tchecoslova- 
quia, Tunisia, Turquia, União das Republicas Socialistas dos 
Soviets, Uruguay e os Estados Unidos da Venezuela — foi con¬ 
cluída o assignada pelos (respectivos Plenipotenciários, aos 
Vinte o oito de Agosto do mil novecentos e vinte c quatro, no 
VIII Congresso da União Postal Universal, reunido em 
Stockholmo desde 4 de Julho daquelle anno, uma Convenção 
Postal Universal o Protocollo final, e um Regulamento de 
execução da Convenção Postal Universal e Protocollo final; 

Que entre os Estados Unidos do Brasil o os seguintes 
paizes: Albania, Allemanha, Republica Argentina, Áustria, Bél¬ 
gica, Colonia do Congo Belga, Bolivia, Bulgaria, Chile, China, 
Republica da Colombia, Republica de Cuba, Dinamarca, Cidade 
Livre de Dantzig, Egypto, Hespanha, Colonias Hespanholas, Es¬ 
thonia, Ethiopia, Finlandia, França, Algeria, Colonias e Pro¬ 
tectorados Francezes da Indochina, o conjuncto das outras Co¬ 
lonias Francezas, Gran-Bretanha e diversas Colonias e Pro¬ 
tectorados Britannicos, Grécia, Guatemala, Republica do Haiti, 
Republica de Honduras, Hungria, índia Britannica, Estado Li¬ 
vre da Irlanda, Islandia, Italia, o conjuncto das Colonias Ita¬ 
lianas, Japão, Chosen, o conjuncto das outras Dependencias 
Japonezas, Lettonia, Republica da Libéria, Lithuania, Luxem¬ 
burgo, Marrocos (com exclusão da Zona Hespanhola), Marrocos 
(Zona Hespanhola), Nicaragua, Noruega, Nova-Zelandia, Repu¬ 
blica do Panamá, Paraguay, Paizes-Baixos, índias Neerlandezas, 
Colonias Neerlandezas na America, Perú, Pérsia, Polonia, Por¬ 
tugal, Colonias Portuguezas da África, Colonias Portuguezas da 
Asia e da Oceania, Rumania, Republica de São Marino, o Sal- 
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vador, Territprio do Sarre, Reino dos Servios, Croatas e Slo- 
venos, Reino de Sião, Suécia, Suissa, Tchecoslovaquia, Tunisia, 
Turquia, União das Republicas Socialistas dos Soviets e os Es¬ 
tados Unidos da Venezuela — foi concluído e assignado pelos 
respectivos Plenipotenciários, aos vinte e oito de Agosto de mil 
novecentos e vinto e quatro, no VIII Congresso da União Postal 
Universal, reunido em Stockolmo desde 4 de Julho daquelle 
anno, um Ajuste sobre cartas e caixas com valor declarado e 
Protocollo final, e um Regulamento de execução do Ajuste 
sobre cartas e caixas com valor declarado; 

Que entre os Estados Unidos do Brasil e os seguintes 
paizes: Albania, Allemanha, Republica Argentina, Áustria, Bél¬ 
gica, Colonia do Congo Belga, Bolivia, Bulgaria, Chile, China, 
Republica da Colombia, Republica de Costa-Rica, Republica de 
Cuba, Dinamarca, Cidade Livre de Dantzig, Republica Domi¬ 
nicana, Egypto, Equador, Hespanha, Colonias Hespanholas, Es- 
thonia, Ethiopia, Finlandia, França, Algeria, Colonias e Pro- 
tectorados Francezes da Indochina, o conjuncto das outras Co¬ 
lonias Francezas, Grécia, Guatemala, Republica do Haiti, Repu¬ 
blica de Honduras, Hungria, índia Britannica, Islandia, Italia, 
o conjuncto das Colonias Italianas, Japão, Chosen, o conjuncto 
das outras Dependencias Japonezas, Lettonia, Republica da Li¬ 
béria, Lithuania, Luxemburgo, Marrocos (com exclusão da 
Zona Hespanhola), Marrocos (Zona Hespanhola), iNicaragua, 
Noruega, Republica do Panamá, Paraguay, Paizes-Baixos, ín¬ 
dias Neerlandezas, Colonias Neerlandezas na America, Perú, 
Pérsia, Polonia, Portugal, Colonias Portuguezas da África, Co¬ 
lonias Portuguezas da Asia e da Oceania, Rumania, Republica 
de São Marino, o Salvador, Território do Sarre, Reino dos ser¬ 
vios, Croatas e Slovenos, Reino de Sião, Suécia, Suissa, Tche¬ 
coslovaquia, Tunisia, Turquia, União das Republicas Socialistas 
dos Soviets, Uruguay e Estados Unidos da Venezuela — foi 
concluído o assignado pelos respectivos Plenipotenciários, aos 
vinte e oito de agosto de mil novecentos e vinte e quatro, no 
^ III Congresso da União Postal Universal, reunido em 
Stockholmo desde 4 de Julho daquelle anno, um Ajuste relativo 
a encommendas postaes e Protocollo final, e um Regulamento 
do Ajuste sobre encommendas postaes e Protocollo final, sendo 
os ditos actos do teôr seguinte: 

UNION POSTALE UNIVERSELLE 
Convention Postale Universelle 

CONCLUE ENTOE 

L’Union do 1’Afrique du Sul, l’Albanie, 1’Allemagne, ies 
nStats-Unis d’Amérique, 1’ensemble des Possessions Insulaires 
des États-Unis d’Amérique autres que les lies Philippines, les 
lies Philippines, la République Argentine, la Commonwealth de 
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1’Australie, 1’Autriche, la Belgique, la Colonie du Congo 
Belge, la Bolivie, le Brésil, la Bulgarie, le Canada, le Chili, 
la Chine, la République de Colombie, la République de 
Costa-Rica, la République de Cuba, le Danemark, la Ville 
Libre de Dantzig, la République Dominicaine, 1’Égypte, 
1’Équateur, 1’Espagne, les Colonies Espagnoles, l’Eslhonie, 
PÉthiopie, la Finlande, la France, 1’Algérie, les Colonies et 
Protectorats Français de 1’Indochine, 1’ensemble des au- 
tres Colonies Françaises, la Grande-Bretagne et divers Co¬ 
lonies et Protectorats Britanniques, la Grèce, le Guaté- 
mala, la République d’Haiti, la République du Honduras, la 
Hongrie, 1’Inde Brilannique, 1’État Libre d’Irlande, 1’Islande, 
ntalie, 1’cnsemble des Colonies Italiennes, le Japon, le Cho- 
sen, 1’ensemble des autres Dépendances Japonaises, la Lettonie, 
la République de Libéria, la Lithuanie, le Luxembourg, le Ma- 
roc (à 1’cxclusion de la Zone Espagnole), le Maroc (Zone Es- 
pagnole), lo Mexique, le Nicaragua, la Norvège, la Nouvelle- 
Zélande, la République de Panama, le Paraguay, les Pays-Bas, 
les Indes Néerlandaises, les Colonies Néerlandaises en Amé- 
rique, le Pérou, la Perse, la Pologne, le Portugal, les Colonies 
Portugaises de 1’Afrique, les Colonies Portugaises de 1’Asie et 
úe POcéanie, la Roumanie, la République de St-Marin, le Sal¬ 
vador, le Territoire de la Sarre, le Royaumo des Serbes, Croates 
et Slovènes, le Royaume de Siam, la Suède, la Suisse, la Tché- 
coslovaquie, la Tunisie, la Turquie, 1’Union des Républiques 
Soviétistes Socialistes, 1’Uruguay et les E'tats-Unis de Véné- 
z.uela. 

Les soussignés, Plénipotentiaires des Pays ci-dessus énu- 
inérés, s’étanl réunis em Congrès à Stockholm en vertu de l’ar- 
ticle 27 de la Convention postale universelle conclue à Madrid 
le 30 novembro 1920, ont, d’un commun accord et sous réserve 
de ratification, revisó la dite Convention conformément aux dis- 
positions suivantes: 

TITRE I 

De 1’Union postale universelle 
CHAPITRE I 

ORGANISATION ET RESSOUT DE L’UNION 

Article premier. 

Consiitution de VUnion. 

Les Pays entre lesquels est conclue la présente Convention 
forment, sous la dénomination d’Union postale universelle, un 
seul territoire postal pour 1’échange réciproque des correspon- 
dances. L’Union postale a également pour objet d’assurer l’or- 
ganisation et le perfectionnement des divers Services poslaux 
jnternationaux. 
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Article 2. 

Adhésions nouvelles. Procédure, 

Les Pays qui ne font pas partie do TUnion sont admis en 
tout temps à adhérer à la Convention. 

Lcur demande d’adhésion doit être notifiée par voie di- 
plomatique au Gouvernement de la Confédération Suisse et 
par celui-ci aux Gouvernements de tous les Pays de PUnion. 

Article 3. 

Convention et Arrangements de VUnion. 

Le Service de la poste aux lettres est réglé par les dispo- 
sitions de la Convention. 

D’autres Services tels que ceux, notamment, des lettres et 
des boites avec valeur déclarée, des colis postaux, des mandats 
do poste, des virements postaux, des valeurs à recouvrer et des 
abonnements aux journaux et écrits périodiques, font Tobjet 
d'*Arrangements entre Pays de 1’Union. 

Ces Arrangements sont obligatoires seulement pour les 
Pays qui y ont adhéré. 

L’adhésion à un ou plusieurs de ces Arrangements est sou- 
mise aux dispositions de Tarticle précédent. 

Article 4. 

Règlements d’exécutión. 

Les Administrations de PUnion arrôtent d’un commun 
accord, dans des Règlements d’exécution, les mesures d’ordre 
et de détail nécessaires h Texécution de la Convention et des 
Arrangements. 


Article 5. 

Traités spéciaux et Unions restreintes. Rayon limitrophe. 

1*—Les Pays de 1’Union ont le droit de maintenir et de con- 
clure des traités ainsi que de maintenir et d’établir des unions 
restreintes en vue de la réduction des taxes ou de toute autre 
amélioration des relations postales. 

2. — JJe leur côté, les Administrations sont autorisées à 
prendre entre elles les arrangements nécessaires au sujet des 
questions qui nMntéressent pas 1’ensemble de TUnion, sous ré - 
serve de ne pas y introduire des dispositions moins favorables 
qve celles prévues par les Actes de VUnion . Elles peuvent , no- 
tamment , en ce qui concerne les objets de correspondance, s’en- 
tendre entre elles pour 1’adoption de taxes réduites dans un 
rayon de 30 kilomètres. 
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Législation intérieure. 

Législation intérieure 

Les stipulations de la Convention et des Arrangements 
de 1’Union ne portent pas atteinte à la législation de chaqno 
Pays dans tout ce qui n’est pas expressément prévu par ces 
Actes. 

Article 7. 

Relations avec les Pays étrangers à V Union 

Les Administrations de TUnion qui entretiennent des 
relations avec des Pays étrangers à celle-ci sont tenues do 
xnettre ces relations la disposition des autres Administra¬ 
tions pour réchange des correspondances. 

Les dispositions de la Convention s’appliquent h, 1 échange 
des objets de correspondance entre les Pays de 1’Union et 
les Pays étrangers h cette dernière, toutes les fois que cet 
échange emprunte les Services de deux des parties contra- 
ctantes au moins. 

Article 8. 

Colonies , protectorats, etc., 

Sont considérés comine formant un seul Pays ou une 
seule Administration de TUnion suivant le cas, au sens de la 
Convention et des Arrangements en ce qui concerne, no- 
tamment, leur droit de vote aux Congrès, aux Conférences 
et dans 1’intervalle entre les réunions, ainsi que leur contri- 
bution aux dépenses du Bureau International de 1 Union pos- 
lale universelle: 

I o La colonie du Congo belge; 

2 o L’ensemble des possessions insulares des E’tats-Unis 
d’Amérique, autves Que les iles Philippines et compicnant 
Havahi, Porto-Rico, Guam, et les iles Yierges des EHats-Unis 
d’Amérique; 

3 o Les iles Philippines; 

4 o L’ensemble des colonies espagnoles; 

5 o L’Algérie; 

6 o Les colonies et protectorats français de Flndochine; 

7 o L’ensemble des autres colonies francaises; 

S° L’ensemble des colonies italiennes; 

9° Le Chosen; 

10° L’ensemble des autres dépendances japonaises; 

11° Les Indes néerlandaises; 

12° Les colonies néerlandaises en Amérique; 

13° Les colonies portugaises do 1’Afrique; 

14° Les colonies portugaises de 1’Asie et de TOcéanie. 
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Arlicle 9. 

Ressort de V Union. 

Sont considérés comme appartenant à rUnion postale 
universelle: 

d) les bureaux de poste établis par des Pays de rUmon 
dans les Pays étrangers à 1’Union; 

b) la principauté de Liechtenstein, comme relevant de 
r Administration des postes de Suisse; 

c) les lies Féroè et le Groenland, comme faisant partie 
du Danemark; 

d) les possessions espagnoles de la côte septcntrionale 
d’Afrique, comme faisant partie de 1’Espagne; la République 
du Vai d’Andorre, come relevant de r Administration des 
postes espagnoles; 

e) la principauté de Monaco.. comme relevant de 1’Admi- 
nistration des postes de France; 

{) Wálfisch-Bay, comme faisant partie de TUnion de 
TAfrique du Sud; Basutoland, comme relevant de 1’Admi- 
nistration des postes de 1’Union de TAfrique du Sud; 

g) les bureaux de poste norvégicns établis aux Íle3 de 
Spilzberg comme relevant de r Administration des postes 
de Norvège. 


Article 10. 

Arbitrages. 

1. — En cas de dissentiment entre deux ou plusieura 
membres de TUnion relativement à Tinterprétation de la 
Convention et des Arrangements ou de la responsabilitó dé- 
rivant, pour une Administration, de 1’application de ces 
Actes, la question en litige est réglée par jugement arbitrai. A 
cet effet, ohacune des Administrations en cause choisit un 
autre membre de 1’Union qui n’est pas directement in- 
téressé dans 1’affaire. 

Au cas oü Tun des Offices en désaccord ne donnero.it 
pas suite à une proposition d f arbitrage dans le détoi de six 
mois , ou de neuf mois pour les pays d'outre-mcr , le Bureau 
international pourra, sur la demande qui lui en sera faite, 
provoquer à son tour la désignation d’un arbitre par 
TOffice défaillant ou en désigner un lui-même, d’Offico. 

2. — La décision des arbitres est donnéc h la majorité 
absoiue des voix. 

3. — En cas de partago des voix, les arbitres choisis- 
sent, pour trancher le différend, une autre Administration 
également désintéressée dans le litige. 
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A défaut d’une entente sur le choix, cette Adrfmttra* 
tion est désignée par le Bureau internatioml parmi le, 
membres de V Union non proposés par les arbitres . 

4 . _ Les arbitres ne peuvent être désignés en dehors 
des Offices exécutant VArrangement qui donne lieu au htige. 


Article 11. 

Sortie de V Union. Cessation de participation aux Arran- 
gements. 

Chaque Partie contraclanle a la faculté do se retirer de 
1’Union ou de ccsser sa participation aux Arrangemen o 
moyennant avertissement donné un an à 1’avance par son 
Gouvernement au Gouvernement de la Confódération Suisse. 


CHAPITRE TT 

CONGRÈS. CONFÉRENCES. C0MMISSI0N3 

Article 12. 


Congrès. 

1. — Les délégués des Pays de 1’Union se réunissent cn 
Congrès au plus tard cinq ans après la date de mise h. exé- 
cution des Actes du Congrès prècédent en vue de les sou- 
mettre à revision ou de les compléter, s’il y a lieu. 

Chaque Pays se fait représenter au Congrôs par un ou 
plusieurs délégués plénipotenliaircs munis par leur Gouver¬ 
nement des pouvoirs nécessairè?. TI peut, au besoin, se faire 
représenter par la délégation d’un autre Pays. Toulcfois, 
il est entendu qu’une délégation ne peut être chargée que de 
la réprésentation de deux Pays y compris celui qui l’a pri- 
mitivement accréditée. 

Dans les délibérations. chaque Pays dispose d^une seule 
y °ix. 

2. _ Chaque Congrès fixe le lieu de la réunion du Con- 

gTès suivant. Celui-ci est convoqué par les soins du Gou¬ 
vernement du Pays lequcl il doit avoir lieu, après entente 
avec le Bureau international. Ce Gouvernement est également 
chargé de la notification h tous les Gouvernements et Pays 
de TUnion les décisions prises par le Congrès. 

Article 13. 

Hatifications . Mise à exécution et durée des Actes du Congrès . 

Les Actes des Congrès sont ratifiés aussitôt que possible 
et les ratifications sont communiquées ao Gouvernement du 
Pays, siège du Congrès. 

Dans le cas oü une ou plusieurs des parties contra- 
cíantes ne ratifieraient pas Tun ou Vautre des Actes signès 
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par elles, ceux-ci n’en seraient pas moins valables pour les 
E’tats qui les auront ratifiés. 

Ges Actes sont mis à exécution simultanóment et ont la 
même durée. 

Dòs le jour fixé pour la mise à exécution des Actes 
adoptés par un Congrès, tous les Actes du Congrès précédent 
sont abrogés, sauf disposition contraire. 


Article 44. 

Congrès extraordinnires. 

Lorsque la demande en est faite ou approuvée par les 
deux tiers au moins des Pays contractants, un Congrès ex- 
traordinaire est réuni après entente avec le Bureau inter- 
national. 

Les règles édictées aux articles 12 et 13 sont applicables 
auS délégations, aux délibérations et aux Actes des Congrès 
extraordinaires. 


Article 15. 

Règlement des Congrès. 

Chaque Congrès arrôte le règlement nécessaire à ses 
travaux et à ses délibérations.- 


Article 16. 

Cónférences . 

Des Cónférences chargées do 1’examen de questions pu- 
rement administratives peuvent ètre réunies à la demande 
des deux tiers au moins des Administrations de 1’Union. 

Elles sont convoquées après entente avec le Bureau in- 
ternational. 

Les Cónférences arrêtent leur règlement. 


Article 17. 

Commissions. 

Les Commissions chargées par un Congrès ou une Con- 
firence de l’étude d’une ou de plusieurs questions déterminees 
sont convoquées par le Bureau international après entente 
le cas échéant, avec 1’Administration du Pays oü ces Com- 
missions doivent se réunir. 
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CHAPITRE III 

PROPO SITION 9 DANS i/lNTERVALLE DES RÉUNIONS 

Article 18. 

Introduction des propositions. 

Dans intervalle des réunions, touie Administration a lo 
droit (éàdresser aux autres Administrations, par Fintermc- 
diaire da Bureau international, des propositions concernant 
la Gonvention et son Règlemet. 

Le môme droit est accordé aux Administrations des 
Pays participant aux Arrangements en ce qui concerne ces 
Arrangements et leurs Règlements. 

Pourt ôtre mises en délibération, toutes propositions in- 
troduites dans Vintervalle des réunions doivent ôtre appuyées 
par au moins deux Administrations, sans compter celle dont 
elies émanent. Ces propositions restent sans suite lorsque le 
Bureau international ne reçoit pas, en môme temps, le nombre 
nécessaire de déclarations d’appui. 

Article 19. 

Examen des propositions. 

Toute proposition est soumise à la procédure suivante: 

Un délai de six mois est laissó aux Administrations pour 
examiner la proposition et pour faire parvenir au Bureau 
international, le cas échéant, leurs observations. Les amen- 
dements ne sont pas admis Les réponses sont réunis par les 
soins du Bureau international et communiquées aux Admi¬ 
nistrations avec invitation de se prononcer pour ou contre. 
Celles qui n’ont point fait parvenir leur vote dans un délai 
de six mois, à compter de la date de la seconde circulaire 
du Bureau international leur notificant les observations 
présentées. sont considérées comme s^bstenant. 

Si la proposition concerne un Arrangement ou le llò- 
glement y relatif , seules les Administrations ayant adhéró 
à cet Arrangement peuvent prendre part aux opérations in- 
diquées ci-dessus. 

Article 20. 

Conditions dapprobation . 

1 . _ Pour devenir exécutoires, les propositions doivent 

réunir: 

a) 1’unanimité des suffrages sMl s’agit de Taddition de 
nouvelles dispositions ou de la modification des dispositions 
des titres /, II et des articles 33 à 36, 38, 48 à 53, 55, 56, 



- 48 — 


58, 60 à 63, 65 h 75 77 ti 80, de la Convenüon, ainsi que dea 
articles 1, 4, 17, 53, 66 et 86 de son Règlement; 

b) les deux tiers des suffrages s’il s’agit de Ia modifi- 
cation des dispositions autres que celles mentionnées h 
Talinéa précédent; 

c) la majorité absolue s’il s’agit de rinterprétation des 
dispositions de la Convenüon et de son Règlement, ihors le 
cas de dissentiment à soumettre à 1’arbitrage prévu à Tar- 
ticle 10. 

2. — Les Arrangements fixent les conditions auxquel- 
les est subordonnée Papprobation des propositions qui les 
concernent. 


, Article 21. 

Notification cies resolutions. 

Les additions et les modifications apportées à la Con- 
vontion et aux Arrangements sont consacrées par une dé- 
elaration diplomatique que le Gouvernement de la Confé- 
dération suisse est chargé d’établir et de transmettre à Ia 
demande du Bureau international aux Gouvernements des 
Pays contractants. 

Les additions et les modifications apportées aux Rè- 
glements sont constatées et notifiées aux Administrations par 
le Bureau international. II en est de même des interpréta- 
tions visées sous la lettre c) de 1’article précédent. 

Article 22. 

Exécution des résolutions. 

Toute addition ou modification adoptée n’est exécutoire 
que trois mois, au moins, après sa notification. 

CHAPITRE IV 

DU BUREAU INTERNATIONAL 

Article 23. 

Attributions générales . 

— Un Office central, fonctionnant h Berne sous la dé- 
nomination de Bureau international de TUnion postale uni- 
verselle, et placé sous la haute surveillance de 1’Administra- 
tion de3 postes suisses, sert d’organe de liaison, d’information 
et de consultation aux Pays de TUnion. 

Ce Bureau est chargé, notamment, de réunir, de coordon- 
ner, de publier et de distribuer les renseignements de toute 
nature qui intéressent le Service international des postes; 
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cTémettre, à la demande des parlics cn cause, xin avis sur ks 
questions liligieuscs; d’instruire lcs demandes en modificaüon 
des Actes du Congrès; de notifier les changements adoptés et, 
en général, de procéder aux étudcs et aux travaux de redaction 
ou de documenlalion que la Convenlion, les Arrangements et 
leu rs Règleinents lui attribuent ou dont il serait saisi dans 
rintérôt de 1’Union. 

2. — II inlervient, h titre d’office de compensaüon, dans 
la liquidation des comptes de toute nature relatifs au serviço 
inlernational des postes, entre les Administrations qui récla- 
ment cette intervcntion. 


Articlo 24. 

Dépenses du Bureau inlernational 

1 . —. Chaque Congrès arrête le cbiffre maximum que peu- 
vent atteindre annuellement les dépenses ordinaires du Bu¬ 
reau intcrnalional. 

Ces dépenses, ainsi que les frais extraordinaires auxquels 
donnc lieu la réunion d’un Congrès, d'une Confércnce ou 
d’uno Commission, ct les frais que pourraient entrainer des 
Iravaux spèciaux confies à ce Bureau , sont supportés en com- 
nnin par tous les Pays de PUnion. 

2. — Ceux-ci sont divisés, à cet cffet, en scpt classes, 
dont chacune contribuo au payemenl des dépenses dans la 
proportion ci-après: 

l r0 classe 25 unités. 

2 o classe 20 unités. 

3* classe 15 unités. 

4° classe 10 unités. 

5 e classe 5 unités. 

6 o classe 3 unités. 

7 e classe 1 unité. 

3 . — En cas d’adhésion nouvelle, le Gouvernement de la 
Confédération Suisse determine, d'un commum accord avec le 
Gouvernement du Pays intéressé, la classe dans laquelle cclui- 
ci doit étre rangé au point de vue de la répartition des frais 
du Bureau international. 

TITRE II. 

Règles cTordre général. 

CHAPITRE UNIQUE. 

Article 25. 

Liberte de transit . 

1 . — La liberté du transit est garantie dans le territoiro 
entier de TUnion. 

2 . — La liberté du transit des colis postaux est limitée 
au territoire des Pays participqnt à ce Service. Les envois 
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avec vateur déclarée peuvent transiter en dépêches closes pà? 
le territoire des Pays non adhérenls à V Arrangement concer - 
nant les envois de Vespèce , mais la responsabilité de ces Pays 
est limitée à celle qui est prévue pour les envois recom- 
mandés . 


Article 26. 

Droit d\iitiliser les Services de V Union. 

Les Pays de V Union reconnaissent à toutes pcrsonnes le 
droit d’uiiliser les Services faisant Vobjet de la Convention et 
des Arrangements . 


Article 27. 

Interdiction de taxes non prévues . 

II est interdit de percevoir des taxes postales, de quelque 
nature que ce soit, autres que celles prévues par la Con¬ 
vention ct les Arrangements. 

Article 28. 

Suspension temporairo de Service. 

Lorsque, par suit de circonstances extraordinaires, une 
Adrninistration se voit obligée de suspendre temporairement 
et d’une manière générale ou partielle, soit Texpédition d^s 
objets dc correspondance qui lui sont livres par une autre 
Adrninistration, soit 1’exécution d’un ou de plusieurs Services 
spéciaux, clle est tenue d’en donner immédiatement avis, au 
besoin par télégraphe, h TAlministration ou aux Administra- 
tions intéressées. 


Article 29. 

Monmic-typc. 

Le franc pris cornmc unité monétaire dans les disposi- 
tions dc la Convention et des Airangemcnls est le franc-or à 
100 ccnlimcs d'un poids dc Í0/3V de grammc et d’un titre 
de 0j900. 

Article 30. 

Equivalents . 

Dans chaque Pays de l’Union, les taxes sont établies 
d’apròs une équivalence correspondant, aussi exactement que 
possiblc, dans la monnaie actuclle de co Pays, à la valeur du 

franc. ....... 
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Article 31. 

Formules . Langue . 

1 # — Les formules à Pusage des Administrations pour 
leurs relaíions réciproques doivent ôtre rédigées en langue 
française, avec ou sans traduction inlerlinéaire dans une autre 
langue, à moins que les Administrations intéressées n’en dis- 
posent autrement par une cntcnte directe. 

2. — Les formules à Pusage du public qui ne sont pas im- 
primées en langue française doivent comporter que traduction 
interlinéaire en cette langue. 

3. — Les formules dont il est queslion aux §§ i ét 2 doi¬ 
vent avo ir des dimensions se rapprochant , autant que possiblo, 
de celles prescintes par le Règlements de la Convention et des 
Arrangements . 

4. — Les Administrations peuvent s’entendre au sujet de 
la langue h employer pour la correspondance de Service dans 
leurs relations réciproques. 

Article 32. 

Cartes d’identitô. 

1. — Ghaque Administration peut délivrer, aux personnes 
qui en font la demande, des cartes dMdenlité valables comme 
pièces justificatives pour toutes les Iransactions effectuées 
par les bureaux de poste des Pays qui n auraient pas notifié, 
leur refus de les admettre. 

2. — V Administration qui fait délivrer une carie cPiden- 
tité est autorisée h pcrcevoir, de ce clief, une taxe qui no 
peut ôtre supérieure à un franc. 

3. — Les Administrations sont dégagées de toute respon- 
sabilité lorsquMl est éíabli que la livraison d'un envoi postal 
ou le payement d’un mandat a eu lieu sur la présentation 
d’une carie d’idenlilé régulière. 

Elles nc sont pas, non plus, responsables des conséquences 
que peuvent entraincr la perte, la soustraction ou Pemploi 
frauduleux d!une cartc d’identité régulière . 

4. • — La carte d’identité est valable pendant trois an 3 à 
partir du jour de son émission. 

TITRE III. 

Dispositions concernant les correspondances postales. 

GHAPITRE I. 

DISPOSITIONS GÉNÉRALES. 

Article 33. 

Objets de correspondance. 

La dénomination d’objots de correspondance s’applique 
aux lettres, aux cartes postales simples et avec róponse payée, 


— 52 — 


aux papiers cTaffaircs, aux écbanlillons dc marchandises cl aux 
imprimés do touic nature, y compris lcs impressiones en relief 
à 1’usagc des aveugles. 


Article 34. 

Taxes et conditions générales. 

4. — Les taxes d‘affranchissemenl pour le transport dss 
objets tíe correspondance dans toute Tétenduc de 1’Union y 
comprir leur reinise au domicile des destinataires dans lcs 
Pays oü le Service de distribution est ou sera organisé, sont 
íixées conformément aux indications du tableau ci-après: 


Objets 

Unités 

de 

poids 


gr. 

í l cr échelon de poids. 

20 

Lettres: { 


[ par échelon supplementaire . 



— 

Cartes oostales \ 


[ avec réponse. 



50 


1000 

50 

> » minimum de taxe. 


Echantillons de marchandises. 

50 




Taxes 


de poids 


Limites 


de dimensions 


c. 


25 

15 

15 

30 


5 

5 

5 

25 


5 

10 


45 cm. dans chaque sens. 


2 kilos* 


en rouleaux : 


2 kilos 
2 kilos 
2 kilos 


75 cm. de longueur et 
10 cm. de diamètre. 

_[15 cm. en longueur, 

maxima j io,5cm. en largeur. 

minima j 10 cm. en longueur. 

I 6 cm. en largeur. g 

0 Ce poids est porté à 3 kilos pou r | 
les volumes expédiés isolément. 

45 cm. de chaque côlé. 

en rouleaux : 


500 gr. 


75 cm. de longueur et 
10 cm, de diamètre. 

45 cm. en longueur. 
20 cm. en largeur. 

10 cm. en épaisseur. 

en rouleaux : 

45 cm. de longueur et 
15 cm de diamètre. 
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Les Administrations ont la faculté de concéder, dans leurs 
relaLions réciproques, aux journaux et écrits périodiques ex- 
pédiés direclement par les éditeurs, une réduction de 50 % 
sur le larif général des imprimés. 

La môme faculté leur est accordée en ce qui concerne les 
livres bròchés ou reliés, à Texclusion de toute publicité ou 
réclame. 

II en est mômo des éditions littéraires et scientifiques 
échangées entre les institutions savantes. 

2. — Chaque Pays de V Union fixe , selon les indications 
du tableau ci-dessus, les taxes à percevoir pour les objets de 
correspondance. 

3. — Les lettres ne doivenl contenir aacune lettre , note nu 
document adressé à des personnes autres que le dcstinataire 
ou des personnes habitant avec ce dernier. 

4. — Les papiers d’affaires, les échantillons de marchan- 
dises et les imprimés de toute nature ne doivent contenir au- 
cune lettre ou note ayant le caractère de correspondance 
acluelle et personnelle; ils doivent ôtre conditionnés de ma- 
nière à pouvoir ôtre facilement vérifiés, sauf les exceptions 
prévues au Règlements. 

5. —r Les limites de poids et de dimensions fixées au § / 
du présent article ne s’appliquent pas aux correspondances re- 
latives au scrvice postal dont il est question au § i de Var - 
ticle 43. 

0. — Les paquets d^cliantillons de marchandises ne peu- 
vent renfermer aucun objet ayant une valeur marchande. 

7. — La réunion en un seul envoi d’objets de correspon¬ 
dance de catégories différents (objets groupés) est autorisée 
dans les conditions fixées par le Rògleipent.. 

S. — Sauf les exceptions prévues par la Convention et 
sòn Règlement, il n’est pas donné cours aux envois qui no 
remplissent pas les conditions requises. 

Les objets qui auraient été admis à tort peuvent être ren~ 
voyés à VOffice d*origine. Si VOffice de destination les remei 
au destinalaire , il doit éventuellement leur appliquer les tax ,f s 
et surtaxes prévues pour la catégorie de correspondancés à 
laquelle ils appartiennent réellement . 

0* — Les envois affranchis au tarif des lettres peuvent 
renfermer des objets passibles de droits de douane, lorsque 
Vimportation de ces objets , sous forme de lettres , est admise 
dans le Poys de destination . 

Ces envois doivent ôtre revêlus , du côté de la suscription , 
d'une étiquelte conforme aux íircscriptions du Règlement. 

U Administration du Pays deslinataire est autorisée à sou- 
mettre ces envois ou conlrôle douanier, à les ouvrir dCoffice 
ct (i percevoir les droits d'entréc t dans la forme prévue par 
sa législation . 
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Article 35. 

Affranchissemcnt. 

Lcs envois autres que los Inllrcs et les cartcs postales sim¬ 
ples doivent ôtro entièrcment affranchis . 

11 ríest pas donné cours aux cartes postales avec réponse 
payée dont les deux parties ne sont pas entièrcment affran¬ 
chis an moment du dépôt . 

Article 36. 

Taxe en cas d f absence ou d'insaffisance d’affranchissement. 

En cas cTabsence ou dMnsuffisance d^ffranchissement et 
saaf les exceptions prèvaes par Varticle 3.9 du Rèfjlement pour 
certaines catégories d*envois réexpédiés f les objets de corres- 
pondance de toute nature sont passibles, h la charge des des- 
tinataires, d’une taxe double du moníant de raffranchissement 
manquant ou de rinsuffisance, sans que celte taxe puisse étre 
inféricure h 10 centimes. 


Article 37. 

Correspondances en dehors de VUnion. 

1. — Les laxes pour lcs correspondances h destinaüon des 
Pays en dehors de TUnion ne doivent pas ôtre inférieures au 
tarif normal de rUnion. 

2. — Les correspondances originaires de Pays en dehors 
de 1’Union qui sont livrées à un Pays de 1’Union non affran- 
chies ou insuffisamment affranchies sont taxées par 1’Office 
distributeur selon les règles applicables dans son propre Ser¬ 
vice aux envois similaires à destinaüon des Pays d’oü pro- 
vienncnt les dites correspondances. 

Article 38. 

Sur taxes . 

II peut être perçu, en sus des taxes fixées par les articles 
34 et 37 pour tout objet transporté par des Services dépen- 
dant d’Administrations étrangères à l’Union, ou par des Ser¬ 
vices extraordinaires dans 1’Union donnant lieu à des frais 
spéciaux, une surtaxe en rapport avec ces frais. 

Lorsque le tarif Raffranchissement de la carte postale 
simple comprend la surtaxe autorisée par 1’alinéa précédent, 
co même tarif est applicablo h chacune des parties de la carte 
poslale avec réponse payée. 
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Article 39. 

Taxes spécialcs. 

^ • r Les Administrations sont aulovisócs à frappcè d*une 
taxe additionnelle, sclon les disposilions de leur législation, 
les objets remis à leurs Services d'expédition en dernière li¬ 
mite d’hcure. 

2. Les Pays de destinalion qui sont autorisés par leur 

législation à délivrer les envois contenant des objets passibles 
de droits de douane peuvent percevoir, pour le dédouanement 
de ces envois, un droit de 50 centimes au maximunt par 
envoi . .. ■. u •• - ——s 

3. — Le Pays de destination est autorisé h percevoir, 
pour les objets adressés poste restante, une taxo spéciale 
d’apròs sa législation.; 


Article 40. 

Envois exprès . 

* • — objets de correspondance sont, 5, la demande 
des expédücurs, remis à domicile par un porteur spécial, im- 
médiatement apròs 1‘arrivée, dans les Pay 3 dont les Admi¬ 
nistrai ions consentenl è se cbarger de ce Service dans leurs 
relations râciproqucs . 

2. — Ces envois, qualifiés “exprès”, sont sournis, en sus 
du port ordinaire, à une taxe spéciale s f élcvant au minimum 
au double de Vaffranchisscrncní cCune Icltre simple ordinaire 
et au maximum à un franc. Ccltc taxe doit être acqmllée 
complètcmcnt et à Uavance par Vexpéditcur. 

3. — Lorsque le domicile du destinaiaire se trouve en 
dehors du rayon de distribution gratuito du burcau do desti¬ 
nation, la remise par exprès peut donner licu à la perception 
d f une laxe complérnentaire jusqu’à concurrence de celle qui 
est fixée dans le Service interne. 

La remise par exprès n'est toutefois pas obligatoire dans 

4. — Les objets exprès non complòtement affranchis 
pour le montant total des taxes payables à Tavance sont dis- 
tribués par les moyens ordinaires, h moins qu'ils n’aient été 
traités comme exprès par lo bureau d’origine. 

Article 41. 

Interdictions. 

\. — II est interdit d’expédier: 

a) des objets qui, par leur nature ou leur cmbdllage, 
peuvent présenter du danger pour le3 agents, sal ir ou dété- 
riorer les correspondances; 
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íi)des maüèrcs oxplosibles, inflammables ou dange- 
reuses; 

c) des animaux vivants, à Vexception des abeiUes et des 
vers à soie; 

d) dos objels passiblos de droits de douanc, sauf les ex- 
ceptions prévues à Varticle 3í, § 9", oi n si que des echantillons 
expédiés cu nombre dan3 lo but d'évitcr la pcrccplion de ces 
droits; 

e) de 1'opium, do la morphine, de la cocainc et aulres 
slupéfiants; 

f) des'objels obscònes ou immoraux; 

r/) des objels quelconques dont rcntréc ou la circulalion 
sont inlerdilcs dans le pays d’origine ou dans le paijs de des- 
linalion. 

11 est, cn outre, intcnlit d’expédier, dans les envois nón 
recommandés, des pièces de monnaie, des billels de banque et 
des billels de monnaie, des matières d’or ou d’argent, des 
pierreries, des bijoux et autres objets précieux. 

2. — Les envois qui auraient élé à lort admis à 1’expé- 
dilion doivent êlre renvoyés à 1’Office d)’originc, sauf le cas 
oii TAdminislralion du pays de destinalion scrait autorisée 1 , 
par.sa législation ou ses règlcmenls inlérieurs, à en disposer 
aulrement. 

Toulcfois, les maliòres explosiblcs, inflammables ou dan- 
gereuses et les objels obscènes ou immoraux ne sonl pas ren¬ 
voyés ii rOffice d’origino; il sont détruits sur place par les 
soins de rAdminislration qui en constate la préscnce. 

Dans le cas oü des envois admis « tort à Vexpédition nc 
seraient ni renvoyés u Vorigine, ni remis au destinataire, 
1’Office expéditeur doit en être informé pour qu’il puisse 
prendre éventuellement les mesures qui s'impo seraient. 

3 , _Est d’ailleurs réservé le droit de lout Pays de 

1’Union de ne pas effecluer, sur son lerritoire, le transport 
en transit à dócouvert ou la distribution des objets jouissant 
de la modération do laxe h 1’égard desqucls il n’a pas été 
satisfait aux lois, ordonnances ou décrets qui règlent les con- 
ditions de leur publicalion ou do leur circulation dans ce 
Pays. 

Ces objets doivent être renvoyés à 1’Office d’origine. 

Article 42. 

Modalités d’affranchissefnent . 

\. _L’affranchissement est opéré, soit au moycn do 

timbres-post valables dans le Pays d’origine pour la corres- 
pondance des particuliers, soit au moyen d’cmpreintes do 
machines à affrancbir, officiellement adoptées et fonction- 
nant sous le conlrôle immédiat de 1'Administration. 
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2. — Sont considérés comme dúraent affranchis: les 
cartes-réponse portant, imprimés ou collés, des timbres-poste 
dn pays d’émission de ces cartes, lcs envois régulièrement 
affranchis pour leur premier parcours cf. dont Io complémenl 
de taxe a été acquitlé avant leur réexpédition, ainsi que los 
Journal» ou paquets de journaux et écrits périodiques dont la 
suscription porte la mention “Abonnement-posto” ou une 
mention équivalenle et qui sont expédiés en vertu de 1’Arran- 

gement sur les abonnemenls aux journaux et écrits pério- 
diques . 

3. — Les corrcspondanccs déposées en pleine mer 
dans la boite d’un paquebot ou entre les mains des agents des 
postes embarqués ou des commandants de navires peuvent 
ôtre affranchies, sauf arrangement contraire entre les Admi- 
nistrations intéressées, au moyen de timbres-poste et d’apròs 
le tarif du Pays auquel appartient ou dont dépend le dit pa¬ 
quebot. Si le dépôt à bord a lieu pendant le slationnement 
aux doux points cxtrCmcs du parcours ou dans 1’unc des es¬ 
cales intermédiaires, raffranchissemont n’est valable qu’au- 
fant quMl est effectué au moyen de timbres-poste et d’après 
le larif du Pays dans les eaux duquel se trouvo le paquebot. 

Articlo 43. 

Franchise de port. 

I • Sont admises à la franchise de port les correspon- 
dances relatives au Service postal échangées entre la Admi- 
nistrations des postes, entre ces Administrations et Io Bureau 
international, entre les burcaux de poste des Pays de 
1’ünion. et entre ces bureaux et les Administrations ainsi que 
cclles dont le transport en franchise est expressémcnt prévu 
par lcs dispositions de la Convention, des Arranqcments ct 
de leurs Règlements. 

2. — Les corrcspondances, à 1’exception des envois gre- 
vés de remboursement, destinées aux prisionniers do guerre ou 
expédiées par eux sont également affranchies de toutes taxes 
postales, aussi bien dans les Pays d’origine et de destination 
que dans les Pays intermédiaires. 

II en est de méme des corrcspondances concernant les 
prisonniers de guerre, expédiées ou reçues, soit directemenf, 
soit à titre d’intermédiaire, par les bureaux do renseigne- 
ments qui seraient établis évcntuallemcnt pour ces personnes 
dans des Pays belligérants ou dans les Pays neutres ayant 
recueilli des belligérants sur leur territoire. 

Les belligérants recueillis et internés dans un Pays 
neutro sont assimilés aux prisonniers de guerre proprement 
dits, en ce qui concerne 1’application des dispositions ai- 
dessusj 
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Article 44.: 

Coupons-répo.nse s 

Des coupons-réponse sont mis en vente dans les Pays 
de i’UniQfl. 

Le prix de vente cn est déterminé par les Administra- 
lions intéressécs, mais no peut ôtre inférieur h 40 centimes 
ou à Téquivalent do cette sornme dans la monnaie du Pays 
de débit. 

Ghaque coupon est échangeable dans tout Pays de 1’Union 
contre un timbre ou des timbres représentant Paffranchis- 
sement d’une lettre simple originaire de ce Pays h destination 
de Pétranger. Toutefois, Péohange doit se faire avant Pex- 
piration du sixième mois qui suit celui de 1’émission. 

Est , en outrc, réservée à chaquc Pays , la facultó d*exigem 
le dépôt simvltané des coupons-réponse et des envois de cor- 
resjwndance à affranchir en échange de ces coupons . 

Article 45 v 

Retrait . Modificalion d f adresse . 

1. — L’expéditeur d’un objet de correspondance peut le 
faire retirer du Service ou en faire modifier Padresse, tant 
que cet objet n’a pas été livró au destinataire. 

2. — La demande à íormuler à cet effet est transmise 
par voie postale ou par voie télégraphique aux frais de Tex- 
péditeur, qui doit payer, pour toute demande par voie pos¬ 
tale, la taxe applicablo u une lettre simple rocommendée, et 
pour toute demande par voie télégraphique, la taxe du télé- 
gramme, augmentée de la taxe postale, sMl s’agit d’une modifi¬ 
calion d’adresse. 


Article 4G. 

Réexpédition. Rcbuts. 

1. — La réexpédition d’objets de correspondance dans 
Pintérieur de 1’Union ne donne lieu à la perception d’aucun 
supplément de taxe, sauf les exceptions prévues au Règlemcnt. 

II en est de même du retour à Pexpéditeur des objets 
lombés en rebut. 

2. — Les objets de correspondance qui sont réexpédiés 
ou tombent en rebut sont livrés aux destinataires ou aux ex- 
péditeurs contre payment des taxes dont les ont été gravés au 
départ, h 1’arrivée, ou cn cours de route par suite de réexpé¬ 
dition au delà du premier parcours. 

3. — Les correspondances tombées en rebut pour quel- 
quc cause que ce soit doivent étre renvoyées imniédiatement 
au Pays d’origine;. 



- 60 - 


Le délai do conservation des correspondances gardées en 
instance à la disposiüon des destinataires ou adressées “poste 
restante” est réglé par les dispositions du Pays de destina- 
lion. Toutefois, ce délai ne peut dépasser six mois dans les 
relations avec les Pays d’outre-mer et deux mois dans les 
autres relations. Le renvoi au pays d’origine doit avoir lieu 
dans un délai plus court, si Pexpéditeur Ta demandé par une 
annolation sur la susoription en une langue connuc. dans le 
Pays de destination. 

4. — Les imprimés dénués de valeur ne sonl pas ren- 
voyés, à moins que 1’envoyeur, par une annotation ü. Pexté- 
rieur de 1’envoi, n’en ait demandé le retour.. 

5. — La taxe de “poste restante” prévuo à Particle 39 ne 
suit pas Pobjet en cas do réexpédition ou de mise en rebut. 

6. — La taxe complementaire stipulée à Particle 40, 
§ 3, reste exigible en cas de réexpédition ou de mise en rebut 
d’un envoi exprés. 


Article 47. 

Réclamations . 

1. — La réclamation de tout envoi peut donner lieu lx 
la perception d’un droit fixò d’un franc au maximum. 

En ce qui concerne les envois recommcndés, aucun droit 

n’est perçu si Pexpéditeur a déjà, acquitté le droit spécial 
pour un avis do réception. 

2. — Les réclamations no sont admises que dans le délai 
d’un an h compter du lendemain du dépôt. { 


GHAPITRE II. 

ENVOTS RECOMMANDÉS. 

Articlo 48^ 

Taxes ... 

1. — Les objets de correspondance désignés dans Particle 
33 peuvent être expédiés sons recommandation. 

Toutefois, les parties “Réponse” adhérentes aux cartes 
postales ne peuvent être recommandées par les expéditeurs 
primitifs de ces envois. 

2. — La taxe de tout envoi recommandé doit être acquit - 
tee à Vavance. Elle se compose: 

a) du prix d’affranchissement ordinaire de Penvoi, selon 
sa nature; 

b) d’un droit fixe de recommandation de 40 centimes au 
maximum. 


- 61 - 


ANNEXO G 


3. — Un rccópissé doit élre dôlivró gratuitement à Vcx- 
pcdileur d'un cnvoi recomxnandê , au momcnt tlu dépôt. 

4. — Lcs pays disposés u. sç charger des risques pouvant 
dériver du cas de forco majeure sonl autorisés pcrccvoir 
une taxe spécialc de 40 centimes au maximum pour chaque 
cmvoi rccoinmandé. 


Article 49. 

Ar is de réception. 

L’expédileur d’un envoi recommandé peul obtcnir un 
avis do réception en payant, au moment du dépôt, un droit 
fixe dc 40 centimes au maximum. 

L’avis do réception peut ctre demandé postérieurement 
au dépôt de Tenvoi dans le délai fixé par Tarticle 47 pour les 
réclamations et moyennant payement d’un droit que ne doit 
pas dépasser le double do celui prévu à 1’alinéa précédent. 


Article 50. 

Etcndue de la responsabililé . 

Sauf les cos prévus à Varticle suivant, \g3 Administra- 
tions répondent de la perte dos envois recommandés. 

L’expédil.cur a droit, do ce chef, à une indcmnité donl lo 
montant est fixé h 50 francs-par objet. 

S’il a acQuiltó les droits d'unc róclamation et si celle-ci 
est mo tive e par une faute de Service t ces droits sont cg ale - 
ment restitués. 


Article 51. 

Exceplions au príncipe de la responsabilité . 

Lcs Adminislrations sont dégagées de toute responsa¬ 
bilité pour la perte d’envois recommandés; 

i a) \en cos de force majeure; toutefois, la responsabilité 
subsiste à Végard de VO ff ice expcditeur qui a accepté de 
couvrir lcs risques de forme majeure (art. 48, § 4); 

b) lorsqiVcllcs ne peuvent remire conipte des envois 
par suite de la destruction des documenls de service ré- 
sullanl d’un cas de force majeure; 

c) lorsqujil s'agit d"envois dont le contenu tombe sous le 
coup dos interdiclions prevues à Varticle 41, § 1; 

d) lorsquc Vexpcditeur n’a formule auciinc véclamaiion 
dans le délai prévu à Varticle 47. 


Article 52. 

Ccssation de la responsabilité . 

Les Administratións cossent d’ôtre responsables des en- 
vois recommandées dont ellcs ont effcctuâ la remise dans les 
conditions prévues par leur règlement intérieur . 

Pour les envois adressós poste restante, ou conservés en 
instance h la disposition des destinataires, la responsabilité 
cesse par la déiivrance à une personne qui a justifié de son 
iüentitó suivant les regles cn vigueur dans le Pays de des- 
tination, et dont les noms et qualités sont conformes aux 
indications de Padresse. 

Article 53. 

Payement de Vindemnité. 

L’obligation de payer Pindmenité incombe à POffice 
dont relève le buroau expóditeur de Penvoi sous réserve de 
son droit de recours contre POffice responsable. 

Article 54. 

Dólai de payement. 

1. —Le payement de Pindemniíó doit avoir lieu le plus 
tòt possible et, au plus tard, dans le dólai de six mois à com- 
pler du lendemain du jour de la róclamation. Ge dólai est 
portó h neuf mois dans les relalions avec les Pays d’outre- 
mer. 

2. —L’Office d^rigine est autorisó à désintcresser Tex- 
pediteur pour le compte de TOflice intermédiaire ou desti- 
natairo qui, róguliòrement saisi, a lais sé s^écouler six mois 
sana donner de solution ã Taííaire; ce dólai est portó à neuf 
mois dans les relations avec les 'Pays d’outre-mer. 

LWfice cxpédiícur peut diffórer exceptionnellement le 
róglement de Pindemnité au dclá du dólai próvu au para- 
graplie prócedent lorsque la qucstion de savoir si la pcrte de 
d^nvoi est duc à un cas de force majeure n’est pas tran- 
chée. 


Article. 55. 

Dótcrmination dc la responsabilité 

1.—Jusqu’à preuve du contraire, le responsabilité pour 
la perte d’un envoi recommandó incombe h rOffice qui, 
ayant reçu 1’objet sans faire d’observation, 'et étant mis en 
possession de tous les moyens réglementaires d’investi- 
gation, ne peut établir, ni la dólivrance au dsstinataire, ni, 
s’il y a lieu, la transmission régulière h TOffice suivant.. 
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, Si la perto a eu lien en cours de transyorl san* qu’il 
soit possible d’établir *,ur le territoire ou dans le serviço de 
quel pays le fait s’est acconipli, les Offices en cause suppor- 
tent le dommage par parts égales. Toutefois, Vintégralité dc 
Vmdcmnité due dou élre vcrsée à VOffice d'origine par la 
premiôre Administration qui ne peut élablir la transmission 
r gulière de Vcnvoi réclamé au Service corrcspondant. 11 
appartient à cette Administration de récupérer sur les autres 

°/J, LCCS res P° nsa bles la quote-part de cliacun d'eux dans le 
dédommagement de Vayant droit. 

2—Lorsqu’un objet recommandé a élé perdu dans des 
circonstances de force majeure, 1’Ofíice sur le territoire ou 
dans le Service duquel la perte a eu lieu n’en est responsablo 
envers TOffice expéditeur que si les deux pays se cbargent 
des risques dérivant du cas de force majeure. 

3.—Par le fait du payement de Vindemnité, V Administra¬ 
tion responsable est subrogée jusqu’à concurrence du montant 
de cette indemniló dans les droits de la personne qui Va reçue, 
pour tout recours éventucl, soit contre le destinataire, soit 
contre Vexpéditeur ou contre des tiers. 

Artiole 56. 

Rcmboursemcnt de Vindemnité à VOffice expéditeur 

L’Office responsable ou pour le compte duquel le paye¬ 
ment est cffectuó en conformité do 1’article 54 est lenu de rem- 
bourser à 1’Office expediteur le montant de 1’indemnité dans 
un delai de trois mois après notification du payement. 

Ce remboursement s’effectue sans frais pour 1’Office cré- 
diteur, soit au moyen d’un mandat de poste ou d’unc traile, 
soit en espèces ayant cours dans le pays créditeur. Passé le 
délai de trois mois, la somme due à 1’Office expéditeur est 
produetive dMntérôt, à raison de sept pour cent l’an, a 
comptcr du jour do 1’expiration dudit délai. 

L’Office dont la responsabilité est dument ólablic et qui 
a tout d’abord décliné lo payement do 1’indemnité doit pren- 
dre à sa charge tous les frais acccssoircs résultant du retard 
non juslifió apportó au payement. 

Toutefois, les Administrations peuvent s'entendre pour 
liquider périodiquement les indemnités qu'elles ont payécs 
aux cxpéditeurs et dont elles ont reconnu le bien-fondé. 

Article 57. 

Responsabilité pour les envois recõmmandés en dehors des 
limites de V Union. 

La responsabilité en matière d’envois recõmmandés à 
destination ou en provenaneo de Pays étrangers à 1’Union ou 
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en Iransit par ccs Pays est réglée selon les disposiiiòns sui- 
vantes: 

a) pour le iransport clans lc ressorl dc TUnion, d apròs 
les stipulalions de la Convention; 

b) pour le Iransport en dchors des limites dc TUnion, 
d’après les conditions notifiées par TOffice de TUnion qui 
sert dMntermédiaire. 

CHAPITRE III. 

BNVOIS CO.NTRE REMBOURSEMENT. 

Article 58. 

Taxes et conditions . Liquidation . 

1. —Les correspondances recommandées peuvent ôtre 
expédiées grevées de remboursement dans les relations entre 
les Pays donl les Administvations conviennent d’assurer co 
Service. 

Sauf arrangement contraire, le montant du rembourse- 
mcnt cst exprimé dans la monnaie du Pays d'origine de 
Tenvoi. 

Le maximum du remboursement est égal à celui fixé pour 
les mandats de poste à destinai ion du Pays d'origine do 
Tenvoi . 

Les objets conlre remboursement sont soumis aux for- 
malités et aux taxes des emois recommandés. 

L’expéditeur paie, en outre, une taxe fixe qui ne peut 
être inférieure à 20 centimcs, ni supcricure à 50 centimes , et 
un droit proporlionnel de 1|2 pour cent du montant du rem¬ 
boursement . ISO ff ice expedi teur a la faculta d’arrondir ces 
taxes , d'après les convenances de son système monétaire . 

2, .— Le montant encaissé sur le destinataire est transmis 
à Texpéditeur au moyen d’un mandat de remboursement qui 
est émis gratuitement. 

Les Administrations peuvent s'entendre sur un autre pro - 
cédè pour la liquidation des sonunes encaissées . Elles peu¬ 
vent, noíammcnt, se charger , dans des conditions à convenir , de 
les verser cn ccmple courant postal dans le pays de destination 
de Venvoi. 

Artich 59. 

Annulalion du montant du remboursement . 

L’expéditeur d’un envoi recommandó grevé do rembour¬ 
sement peut demander le dégròvement total ou partiel du 
montant du remboursement. 

Les demandes de cette nature sont soumises aux mêmes 
dispositions que les demandes de retrait ou de modification 
d’adresse (art. 45). 
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Article 60. 

Responsabilité cn ccs de perle de Venvot. 

La perte d’un envoi recommandé greve cie rembourse- 
mcnt engagc la responsabilité du Service postal dans les con- 
ditions déterminécs par les articles 50 et 51. 

Article 61. 

Garantic des sornmcs encnissécs régulièrcmcnt. 

Les sommes encaissées régulièrement du destinataire 
qifelles aient été ou non converties en mandais de poste ou 
versées en comple courant postal, sont garanties lx Tcxpéditeur 
dans les condilions déterminées en faveur du déposant par 
TArrangement concernant les mandats de poste ou par les 
prescriptions régissant le Service des cheques et viremcnts 
postaux. 


Article 62. 

Indemnité en eas de non-encaissement , d’encaissement insuffi - 
sant ou frauduleux .. 

1. — Si renvoi a été livre au destinataire sans encaisse- 
ment du montant du remboursement, 1’expéditeur a droit à 
une indemnité pourvu qu’une réclamalion ail été formulée 
dans le délai prévu à Varticle 47, § 2, et h moins que le non- 
encaisement ne soit dü à une faute ou h une négligence de sa 
part ou que le contenu de 1’envoi ne tombe sous le cqup des 
interdictions prévues h Tarticle 41. 

II en est de môme si la somme cncaissée du destinataire 
est inférieurc au montant du remboursement indiqué ou si 
rencaissement a été effeclué frauduleusemet. 

L’indcmnité ne pourra dépasser, cn aucun cas, le montant 
du remboursement 

2. — Par le fait du payement de Tindemnité et jusqu f à 
concúrrence de son montant , TAdministration responsable est 
subrogée dans les droits de 1’expéditeur pour tout recours 
éventuel contro le destinataire ou les tiers. 

Article 63. 

Sommes encaissées régulièrement. Indemnités. Payement cl 

recours. 

Kobligalion de payer les sommes encaissées regulière- 
ment ainsi que Tindemnité dont il est question a 1 article pre- 
cédent, incombe à POífice dont releve le bureau expéditeur 
d 3 Tenvoi, sous réserve de son droit de recours contrc rOfficc 

responsable. 

Annexo C — 5 
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Articlo 64. 

Délai de payement. 

Les disposilions de Varlicle 54 concernant les délais de 
payement de Vindemnité pour la perte d’un envoi recommandé 
s’appliquent au payement des sommes encaissées ou de l’in- 
demnité pour les envois contre remboursement. 

Artiolo 65. 

Détermination de la responsabilité. 

Lo payement, par 1’Office expéditeur, des sommes en- 
saissées régulièrement, ainsi que celui de 1’indemnité prévue à 
1’artiele 62, se fait pour le compte de l’Office destinataire. 
Celui-ci cst responsable, à moins qu’il ne puisse prouver que 
la faute est due à la non-obscrvation d’une disposition régle- 
mentaire par l’Office expéditeur. 

Dans les cas d'encaissement frauduleux à la suite de la 
disparition dans le Service d’un envoi contre remboursement, 
la responsabilité des Offices en cause est déterminée selon 
les règles prévues à Varticle 55 pour la perte d’un envoi re¬ 
commandé ordinairè. 

Article 66. 

Remboursement des sommes avancées. 

L’Office destinataire est (enu de rombourser à 1’Offico 
expéditeur, dans les conditions prévues à 1’artiole 56, les som¬ 
mes qui ont été avancées pour son compte. 

Articlo 67. 

Uandats de remboursement. 

Le moulant d’un mandat de remboursement qui, pour ur. 
motif quelconque, n’a pas été payé au bénéficiaire, n’est pas 
remboursé à 1’Office d’émission. II est tenu à la disposition 
du bénéficiaire par 1’Office expéditeur de l’envoi groyé de 
remboursement et revient définilivement à. cet Office, après 
1'cxpiration du délai légal de prcscription. 

A tous les aulres égards, cl sous les réserves prévues au 
Rcglement, les mandais de remboursement sont soumis aux 
dispositions fixées par 1’Arrangemcnt concernant les mandats 
de poste. 

Article 68. 

Partage de la taxe et du droit de remboursement 

Les laxes prévues au dernier alinéa du § 1 de 1’article 58 
sont partagées par moitié entre l’Administration d’origine et 
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celle clu pays de destination dans les conditions prescritos par 
le Ròglement. 

Dans le cas ou deux Offices ne perçoivent pas une taxe 
fixe de remboursement d’égal montant, la quote-part h boni- 
ficr à TOffice correspondant est calculée sur la base de la taxe 
la plus faible. 


CHAPITRE IY. 

ATTRIBUTION DES TAXES f FRAIS LE TRANSIT ET D’ENTREPÔT. 

Article 69. 

Attribution des taxes . 

Sauf les cas expressément prévus par la Convention, 
chaque Administration garde en entier les sommes qu^lle a 
perçues. £ 


Article 70. 

Fr ais de transit 

1.—Les correspondances échangées en dépêches closes 
entre deux Administrations de 1’Union, au moyen des Services 
d’uno ou de plusieurs autres Administrations (Services tiers), 
sont soumises, au profit de chacun des pays Iraversés ou dont 
les Services participent au transport, aux frais de transit in- 
diqués dans lo tableau suivant: 

Par Kilogramme 
De lettres 

et de cartes D'aulres 
postales objets 

I o . Parcours temitoriaux : 

Fr. c. Fr. c. 


Jusqidâ 1.000 Km .. . 0,75 0,10 

Au delâ de 1.000 jusqu’à 2.000 Km . 1,00 0,15 

Au dela de 2.000 jusqu’à 3.000 Km . 1,50 0,20 

Au dclà de 3.000 jusqu’à 6.000 Km . 2,50 0,30 

Au delà de 6.000 jusqu’à 9.000 Km . 3,50 0,40 

Au delà de 9.000 Km . 4,50 0,50 

2 o . Parcours mariiimes : 

Jusqu'à 300 milles marins . 0,75 0,10 

Au delà de 300 jusqu’à 1.500 milles marins 2,00 0,25 

Entre VEurope et VAmérique du Nord .... 3,00 0,40 

Au delà de 1.500 jusqu’à 6.000 milles ma¬ 
rins . > . 4,00 0,50 

Alt delà de 6.000 milles marins . 6,00 0,75 


2. — Les frais de transit pour le transport maritime sur 
un trajet n’excédant pas 300 milles marins sont fixês au tiers 
des sommes prévues au paragraphe précédent, si TAdministra- 
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lion inlércssée reçoil déjà, du clicf des dépôchos transporlécs, 
la rémunération affércnt au transit territorial. 

3 . — En cas de transport marilime cffectué par deux ou 
plusicui’3 Administralions, les frais du parcours total ne peu- 
vent pas dépasser G francs par kilogi'ammc de leUrcs et de 
caries postalcs et 0.75 franc par kilogramme d’autres objets. 
Lorsque les totaux de ces frais dépassent respeclivcmcnt 
6 francs ct 0,75 franc, ils sont repartis entre les Adminislra- 
tions participant au transport, au prorala des distances par- 
courues, sans préjudico des arrangemcnts différents qui peu- 
vent intervenir entr 6 les parties inlércssées. 

4 . _ Sont considérés commo Services ticrs, à moins d‘ar- 
rangemcnt conlraire, les transports marilimes cffcclués dire- 
ctement entre deux pays, au moyen do navires dépendant de 
1 'un d'cux, ainsi que les transports effectués entre deux bu- 
reaux d’un mômc pays, par l‘intcrmédiaire de Services dépen¬ 
dant d’un autre pays. 

5 . — Les correspondances échangécs à dccouvert entro 
deux Administralions de l’Union sont soumises, sans égard au 
poids ou à la destinalion, aux frais de transit suivants, savoir: 

leltres. 6 centimes pièco 

cartes postalcs. 2 % centimes pièco 

autres objets . .... • 2 >/j centimes pièce 

Toutcfois, les Administrations sont aulorisées à consi- 
dérer comme des dépôches closes les envois expédiés à dé- 
couvert qui dépassent le poids de 250 grammcs. 

6 . — Sont considérés comme autres objets, cn ce qui con¬ 
cerne les frais de transit, les journaux ou paquets de jornaux 
ct écrils póriodiques expédiés cn verlu de 1’Arrangement con- 
cernant les abonnements aux journaux ct ccrits póriodiques, 
ainsi que les boites avcc valeur déclarée cxpédiées cn vertu 
de l’Arrangement concernant les lettres ct les boites aveo 
valeur déclarée. 

7 . _Un Office est autorisó à soumettre à l’appréciation 

d’une Commission d’arbitres les résultats d’une statistique qui, 
selon lui, diffòrerait trop de la réalilé. Cet arbilrago est 
constitué ainsi qu’il est prévu à 1 ’article 10 . 


Article 71. 

Frais d’enlrepôt. 

L’enlrepôt, dans un port, de dépôches closes apportécs par 
un paquebot et deslinées à ôlrc reprises par un autre paque- 
bot donnc liou au payement cÚünc rémunération fixéc à 50 
centimes par sac au profit de 1 ’Officc des postes du licu d cn- 
trepôt, pourvu que cet Office ne reçoive pas de payement pour 
un Service dc transit territorial ou maritime. 





- 69 - 


ANNEXO C 


Article 72. 

Exemption de frais de transit. 

Sont exempts de íous frais de transit territorial ou man- 
time les correspondances en franchise de port mentionnés 
à Tarticle 43; les cartes postales-réponse renvoyées au pays 
d'origine; les envois réexpédiés; les rebuts; les avis de réce- 
ption; les mandats de poste et tous autres documents relatifs 
au Service postal, notamment les plis concernant les virements 
postaux. 

Les dépêches mal dirigées sont considérées , en ce qui 
concerne le payement des frais de transit et d f entrepôt, cornrne 
si elles avaient suivi leur voie normale. 

Article 73. ; 

Services extraordinaires. 

Les prix de transit spécifiés à 1’article 70 ne s’appliquent 
pas aux transports dans 1’Union au moyen de Services extra¬ 
ordinaires spécialement créés ou cntretenus par une Adminis- 
tration sur la demande d’une ou de plusieurs autres Admi- 
nistrations. Les conditions de cette catégorie de transports 
sont réglées de gré à gré entre les Administrations intéressées. 

Article 74.j 
Services aériens. 

1. — Les prix de transit prévus à Varticle 70 ne s'appli- 
quent pas aux Services aériens établis pour le iransport des 
correspondances entre deux ou plusieurs pays. 

2 Les frais de transport afférents à chaque parcours .effe- 
ctués par voie aérienne sont uniformes pour toutes les Admi¬ 
nistrations qui font emploi du Service sans participer aux 
frais dvexploitation . 

3. — Les Administrations des postes des pays desservis 
directement par des Services aériens détcrminent, d'accord 
avec les Compagnies intéressées , les frais de transport affé¬ 
rents aux dépêches chargées dans lés aéroports de leurs 
territoires respectifs pour les parcours effectués au moyen 
des appareils rie ces Compagnies. Toutefois est réservé à 
toute Administration dont dépend un Service aérien le droit 
de percevoir , pour la totalité du parcours , les frais de 
transport par ce Service directement de chaque Administration 
qui en fait emploi . 

4. — Le transbordcmcnt en cours de route des dépêches 
qui empruntent successivement plusieurs Services aériens 
distincts se fait obligatoirement par Vintermédiaire de VAd- 
ministration des postes du pays oü a lieu le transbordement. 
Cette règle ne s’applique pas lorsque ce transbordement a 
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lieu entre des appafeils assurant les sections successives d f un 
même Service. 

Si les dépêches doivent ôtre enlreposées avant lewn 
réexpédition par un autre Service aérien , V Administration des 
postes xntéressée a drott aux fvais d'entrepôt aux conditions 
2 ‘jrévues par Varticle 71. 

En dehors de ces frais éventuels d'entrepôt y les Adminis- 
traiions des pays survolés n y ont droit à aucune rémunération 
pour les dépêches transportées par voie aérienne au dessus de 
leurs territoires. 


Article 75. 

Payements et décomptes. 

1. — Les frais de transit et d’entrepôt sont h la charge 
de FAdministration du Pays d’origine. 

2. — Le décompte général de ces frais a lieu d’après les 
données des relevés statistiques établis, une fois tous les cinq 
ans, pendant une période de vingt-huit jours ?i déterminer 
dans le Règlement. 

3. — Lorsque le solde annuel des décomptes des frais de 

transit et d’entrepôt entre deux Offices ne dépasse pas 1.000 
francs, TOffice débiteur est exonéré de tout payement de co 
chef. . !■[ 


„ Article 76. 

Frais dé transit dans les relations avec les Pays étrangers à 

V Union 

1. — Les Offices qui ont des relations avec les Pays si- 
tués en dehors de 1’Union doivent prêter leur concours h tous 
les autres Offices de celle-ci pour que les correspondances 
soient soumises en dehors de TUnion, comme dans son res- 
sort, aux frais de transit déterminés par 1’article 70. 

2. — Les frais totaux de transit maritime dans 1’Union 
et en dehors de 1’Union ne peuvent toutefois pas excéder 15 
francs par kilogramme de lettres et de cartes posíales et 1 
franc par kilogramme d’autres objets. Le cas échéant, ces 
frais sont répartis au prorata des distances, entre les Offices 
intervenant dans le transport. 

3. — Les frais de transit, territorial ou maritime, en 
dehors des limites de 1’Union comme dans le ressort de celle- 
ci, des correspondances auxquelles sVapplique le présent arti¬ 
cle, sont constatés dans la même forme que les frais de tran¬ 
sit afférents aux correspondances échangées entre Pays do 
rUnion au moyen des Services d’autres Pays de PUnion. 
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[ Article 77. 

Echange de dépôches doses avec des bâtimcnts de guevve • 

1 . _ Des dépêches ciosos peuvent ôtro échangées enlró 

les bureaux de poste de Pun des Pays contractants et les com- 
mandants de divisions navales ou bàtiments de guerre de co 
même Pays en station à Pétranger, ou entre le comimndant 
d’une de ces divisions navales ou bàtiment de guerre et le 
commandant dhino autre division ou bàtimcnt du même Pays, 
par Pintermédiaire des Services territoriaux ou maritimes 
dépendant d’autres Pays. 

2. — Les correspondances de toute nature comprises dans 
ces dépôches doivent être* exclusivement à Padresse ou en 
provenance des états-majors et des équipages des bàtiments 
destinataires ou expéditeurs des dépôches; les tarifs et con- 
ditions d’envoi qui leur sont applicables sont déterminés, 
d’après ses règlements intérieurs. par PAdministration des 
postes du Pays auquel appartiennent les bíltiments. 

3 . — Sauf arrangement contraire entre les Offices inté- 
ressés, POffice postal expéditeur ou destinataire des dépôches 
dont il s’agit est redevable, envers les Offices intermédiaires, 
de frais de transit calculés conformément aux dispositions do 
Particle 70. 


DISPOSITIONS DIVERSES 

Article 78. 

Inobservation de la liberté de transit. 

LorscpPun pays n’observe pas les dispositions de Partido 
25 concernant la liberté de transit, les Administrations ont le 
droit de supprimer le Service postal avec lui. Elles doivent 
donner préalablement avis de cette mesure par télégrammo 
aux Administrations intéressées. 

Article 79. 

Engagemferits. 

Les Pays contractants s’engagent à prendre, ou à propo- 
ser à leurs pouvoirs législatifs respectifs, les mesures néces- 
saires: 

a) pour punir tant la contrefaçon et Vusage frauduleux 
des coupons-répionse internationaux que Pemploi frauduleux. 
pous Paffranchissement d f envois postaux, de timbres-poste 
contrefaits ou ayant déjà servi, ainsi que d’empreintes con- 
trefaites, ou ayant déjà servi, de machines à affranchir; 

b) pour interdire et réprimer les opérations frauduleuses 
de fabrícation, yente, colportage ou distribution de vignettea 


et timbres en usage dans lc Service des postes, contrefaits ou 
imilés de telle manière quMls pourraient être confondus avec 
les vigncttes et timbres émis par rAdministralion d’un des 
Pays adherents; 

c ) pour punir les opcrations fraudulcuses de fabricalicn 
et de mise en circulaiion de cartes d'idenlité postules, ainsi 
que Vemploi frauduleux de ces cartes; 

d) pour empôcher et, le cas échéant, punir 1’insertion 
d’opium, de mdrphme,* de cocaíne et autres stupéfiants dans 
les cnvois postaux en faveur desquels cette insertion ne serait 
pas expressément autorisée par la Convention et les Arrange- 
ments de 1’Union. 


DISPOSITIONS FINALES 

Article 80. 

Mise à exécution et durée de la Convention. 

La présente Convention sera mise à exécution le l or 
octobre 1925 et demeurera en vigueur pendant un temps in- 
déterminé. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires des Pays ci-dessus 
énumérés ont signé la présente Convention en un exempla ire 
qui rcstcra déposé aux Archives du Gouvernement de la 
Suède et dont une copie sera remise h chaqus Partie. 

Fait à Stockholm, le 28 aoút 1924. 

Pour rünion de TAÍrique du Sud: 

Pour E. A. Sturman: D. J. 0'Kelly. — D. 0’Kelly. 

Pour 1’Albanie: 

David fíjurstrõm. 

Pour TAllemagne: 

W, Schenk . — R. Orth. 

Pour les Etats-Unis d’Amérique: 

Joscph Stewart . — Eugène R. White . — Edwin Sands, 
Pour Tensemble des Possessions insulairos des Etats- 
Unis d’Amérique autres que les lies Philippines: 
Joscph Stewart . — F.ugène R. White. — Edwin Sands. 

Pour les lies Philippines: 

Juan Ruiz. 

Pour Ia République Argentino: 

M. Rodriguez Ocampo. 

Pour la Commonwealth de PAustralie: 

Pour PAutriche: 

Julius Juhlin. — Guslf Kihlmark. Gunnar Lager. — 
Thore Wennovist . 
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Pour la Belgique: 

A. Pirard. — Hub. Krains. — O. Schockaert. 

Pour la Colonio du Congo belge: 

M. üalcioyck. — G. Tondeur. 

Pour la Boiivie: 

Mto. Urriolagoitia II. 

Pour le Brésil: 

A. de Almeida Brandão. — J- Henrique Aderne. 

Pour la Bulgarie: 

N. Boschnacoff. — St. Ivanoff . 

Pour lo Canadá: 

Peter T. Coolican. 

Pour le Chili: 

Cesar Leon. *— L. Tagle Salinas. — C. Verneuil • 

Pour la Chinc: 

Tai Tch 9 Enne Linne. 

Pour la République de Colombie; 

Luis Serrano-Blanço. 

Pour la République de Cosla-llica; 

V. Andersson 

Pour la République de Cuba: 

José D. Morales Dias. — César Carvallo. 

Pour le Danemark: 

C. Mondrup . — Ilolmblad. 

Pour la Villo libro do Dantzig: 

Dr. Alfrcd Wyscocki. — Dr. Marjan Blachier. 

Pour la République Dominicainer 
C. F. G. Hagstrõm , 

Pour PEgyple: 

II. Mazloum .— E. Maggiar .— Wahbé Ibrahim. 

Pour PEquateur: 

Pour TEspagne: 

El Conde de San Esteban de Canongo. — José Moreno 
Pineda. — A. Camacho. 

Pour les Colonies espagnoles: 

Martin Vicente Salto. 

Pour TEsthonie: 

Edward Wirgo. 

Pour PEthiopie: 

B. Marcos., t — A. Bous. 


Pour la Finlande: 

G. E. F . Albrecht. 

Pour la Franco: 

M. Lebon. — Robert Hicguet . — A. Bocly. — Douarche 
— G . Béckel . 

Pour 1’Algérie: 

ZZ. Treuilló. 

Pour les Golonies et Prolectorats Trançais de rindo- 
chine: 

André Touzet. 

Pour Pensemble des autres Golonies françaises: 

G. Pillias . — Ginestou . 

Pour la Grande-Bretagne et divers Golonies et Pro- 
tectorats britanniques: 

F. II. Wiüiamson. — E. L. Ashley Foakes . — W. G. 
Gilbert . 

Pour la Grèce: 

Pcnthéroudakis. — Lachnidakis. 

Pour le Guatemala: 

Pour la République d’Haiti: 

Ca?’Z Schlyter . 

Pour la République du Honduras: 

Pour la Hongrie: 

O. f/e Fejér. — G. Baron Szalay. 

Pour 1’Inde britannique: 

Geoffrey Clarke . — Eemanta Kumar Raha, 

Pour Piütat libre d’Irlande: 

Pour P. S. O’ Héigeartaigh: P. S. Mac Cathmhaoil. — 
P. S. Mac Cathmhaoil . — D. 0'Riarlatha. 

Pour Plslande: 

C. Mondrup. — Holmblad. 

Pour PItalie: 

Luigi Picarclli. — Paolo Riello. — Giovanni Bartoli. 

Pour Tensemble des Colonies italiennes: 

Luigi Picarelli . — Paolo Riello. — Giovanni Bartoli . 
Pour le Japon: 

S. Komori . — ZZ. Kuwai . — ZZ. Makino . 

Pour le Chosen: 

S. Komori. — P. Takahashi .. 

Pour Pensemble des autres Dépendances japonaises: 
PI. Sugino . — ZZ. Kawai . 
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~ Pour la Lettonio: 

Ed. Kadikis. — Louis Rudans. 

Pour la Rópublique de Libéria: 

Gustaf W. de Horn dc Rantzien . 

Pour la LiLhuanie: 

/. Jurkunas-Scheynius . — Adolfas Sruoga. 

Pour le Luxembourg: 

Jaaques. 

Pour le Maroc (à Fexclusion de la Zone espagnolo): 
F. Gentil. — Walter. 

Pour le Maroc (Zone espagnole): 

El Conde de San Esteban de Canongo . — José Moreno, 
Pine da. — A. Camacho. 

Pour le Mexique: 

José y. Chúvez. — R. Nieto. 

Pour le Nicaragua: 

Pour la Norvège: 

Klaas Helsing. — Oskar Homme.. 

Pour la Nouvelle-Zélande: 

A. T„ Màrkman. 

Pour la République de Panama: 

José D. Mor ales. — César Carvallo. 

Pour le Paraguay: 

Gunnar Langborg. 

Pour les Pays-Bas: 

Schreuder . — J. S. v. Gelder. —J. M. Lamers. 

Pour les Indes néerlandaiscs: 

/. J. Milbovn. — Pour M. W. F. Gerdes Oosterbeek: 
/. J. Milborn. 

Pour les Colonies néerlandaises en Amérique: 

I. J. Milborn. — Pour M. W. Gerdes Oosterbeek: 

/. J. Milborn. 

Pour le Pérou: 

Emil Eector. 

Pour la Perse: 

Fahimed Doiulch. — E. Pire. 

Pour la Pologne: 

Dr. Alfred Wysqcki. — Dr. Marjan Blachier * 
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Pour le Portugal: 

Henrique Mousinho d*Albuquerque. — Adalberto da Costa 
Veiga. 

Pour les Colonies portugaiscs cie 1’Afrique: 

Juvenal Eivas Floriado Santa Barbara. 

Pour les Colonies portugaiscs de 1’Àsie et de 
rOcéanie: 

Joaquim Pires Ferreira Chaves. 

Pour la Roumanie: 

George Lecca. 

Pour la République de St-Marin: 

Percival Kalling . 

Pour le Salvador: 

Pour le Territoire de la Sarre: 

P. Courtilet. 

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovènes: 
Dragutin Dimitrijcvic . — Sava Tutundzic. — Milps Kova - • 
cevic. — Stojsa Krbavac . 

Pour lo Royaume de Siam: 

Phya Sanpakiich Preecha. 

Pour la Suècle: 

Julius Juhlin. — Gustaf Kihlmark. Gunnar Lager . — 
Tho're Wennqvist. 1 

Pour Ia Suisse: 

P. Dubois. — C. Roches. 

Pour Ia Tchécoslovaqule: 

Judr Olohar Ruzicka . — Joscph Zábrodsky . 

Pour Ia Tunisle: 

F. Gentil . — Barbarat. 

Pour la Turquie: 

Pour Mehmed Sabry: Bóha Taly. — Béha Taly. 

Pour 1’Union des Républiques Soviétiste 3 Socialistcs: 

V. Ossinsky. — V. Dovgolcvski. — E. Uirschfeld. — 
E. Syrevitc/i. — Katiss. — V. Tchüchinadse. 

Pour 1’Uruguay: 

Adolfo Ag orlo. 

Pour les Éíats-Unis de Vénézuela : 

Luis Alejandro Aguilar. 

Certifiée pour copie conforme. 

Stockholm, au Ministère Royal des Affaires Etrangère 3 . 
le 30 septembre 1924. — Pour le Secrétaire Général: le Chef 
des Arehives, Candandgren. 
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11 . 

Prolocolle final de la Convention. 

Au moment de procéder ò, la signature de la Convention 
postale universelle conclue à la date de ce jour, les Plénipo- 
tentiaires soussignés sont convenus de ce quit suit: 

I. 

RETRAIT DE CORRESPONDANCES. 

Les dispositions de Particie 45 de la Convention ne s’ap- 
pliquent pas à la Grande-Bretagne, ni aux dominions, colonies 
et protectorats britanniques, dont la législation intérieuro ne 
permet pas le retrait de correspondances à la demande do 
rexpéditeur. 


II. 

KQUIVALENTS. LIMITES MAXIMA ET MÍNIMA. 

4. — Chaque pays a la faculté de majorer jusqu’à GO c /o 
ou de róduire jusqu’à 29 % les taxes prévues â Varticle 34, § 1, 
confqrmément aux indications du tableau ci-api'és: 

Limites Limites 

infóriéures supéricures 
(valeur-or ) ( valcur-or ) 

centimes ccntimcs 


Letlre: \ tr échelon . '20 40 

Lettres: pav cchelon supplémentaire ... 42 24 

Cartes poslalcs simples . 42 24 

Cartes postales avec réponsç . 24 48 

Impvimés (par GO grammcs) . 4 8 

Jmpressions en relief pouv les aveugles 

(par 4.000 grammes) . 4 8 

Papiers d’affaires ( par 50 grammes) ..4 8 

Papiers d’affaircs ( minimum de taxe) 20 — 

Echantillons de piarchandises (par 50 

grammes) . 4 8 

Echantillons de marchandises ( mini¬ 
mum de taxe) . 8 — 


Les taxes choisies doivent, autant que possible , êlre entre 
elles dans les mêmes proportions que les taxes de base t chaquc 
Office ayant la faculté d } arrondir ses taxes suivant les conve- 
nanccs de son système monétairc . 

2. —a est loisible à chaque Pays de róduire d 10 efentimes 
la taxe de la carte postale simples et à 20 ccntimcs celle de la 
cartc postale avec réponse payée . 

3. — La taxe. des imprimes peut exceptionellement être ré - 
duite à 3 centimes par échelon de 50 grammes .j 
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4. — 11 est loisible à chaque pays de fixcr à son gré, póur 
ce qui concerne lo somme à payev à ses ressortissants, l in - 
demnité prévue. à Varticle 50. 

Toutefois, les règlements de compte entre les Offices in- 
téressés s’effectnent sur la base du montant de 50 francs. 

5. _ Lc tarif adoptâ par un Pays s’applique aux taxes à 

percevoir à Varrivée par suite d’absénce ou d’insuffisance 
d’affranchissement. 

III. 

FACULTÉ DE PRESCRIRE L^VFFR&NCHISSEMENT 0BLIGAT01RE. 

Lorsqu’un Pays laisse descendre sa taxe en dessous de 20 
centimes pour le premiér échelon de poids des lettres et en 
dessous du montant proportionnel pour les cartes postales et 
les autres objets , les autres Pays sont autonsés à appliquer 
Vaffranchissement obligaloire à son égard ét peuvent distri- 
buer sa 7 is les taxer les correspondances non ou insuffisamment 
affranchies en provenance de ce Pays. II demeure entendu que 
ce Pays a, lui aussi t le droit de prescrire Vaffranchissement 
pbligatoire . 

Est en outre réservóe à chaque Pays la faculté de ne pas 
admettre les cartes postales avec réponse payée dans les rela - 
tions avec un autre Pays , lorsquc la différcnce entre lês taxes 
des deux Pays est telle que, Vemploi de ces cartes pcut donn&r 
lidu à des abus de la parte du public. 


17. 

DÉPÔT DE CORRESPONDANCES Á i/ÉTRÀNGER. 

Chaque Pays est autorisé à prendre toutes les mesures 
jugées opportunes pour empôcher que les correspondances pro - 
venant de son temtoire ne soient transportées à travers la fron - 
tière pour être déposées à la poste à Vétranger . II a, en par - 
ticulier , lc droit de frapper de sa taxe interne ou de renvoyer 
à Vorigine les envois que des personnes ou maisons de commerce 
domiciliées dans ce Pays déposent ou font déposer à Vétranger , 
pour bcnéficier de taxes plus basses, à Vadresse de personnes 
ou maisons de commerce de Vintèrieur de ce même Pays. Les 
modalités de la perccption des taxes tont laissées au clioix de 
ce Pays. ~ 


y... 

ONCE AVOIRDUPOIS. 

II est admis, par mesure d’exception, que les Pays qui, h 
cause de leur régime intérieur, ne peuvent adopter le type de 
poids décimal métrique, ont la faculté d’y substituer Tonco 
avoirdupois (28,3465 grammes) en assimilant une once à 20 
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grammes pour les lettres et 2 onces à 50 gramines pour les 
imprimés, papiers d’affaires et échantillons. 


VI. 

COUPONS-RÉPONSE. 

Les Adminislrations ont la íacultó de ne pas se charger du 
du débit des coupons-réponse. 

Elles sont autorisées à reslreindre le nombre des coupons- 
réponse à vendre ou à échanger à la méme personne en un soul 
jour. Dans ce cas, elles font pari de leur décision au Bureau 
internalional qui la communique aux Adminislrations de 
1’Union. 

Les Administraiions postales de la Perse et de 1’üruguay 
ont la facullé de ne pas se charger provisoircment du Service 
et de 1’échange des coupons-réponse. 

VII. 

DROIT DE RECOMMANDATION. 

Les pays qui ne peuvent pas fixer à 40 centimes le droil 
de rccommandation prcvu à Vavlicle 48, § 2, de la Convention 
sont, toutefois, autorisés à percevoir un droit pouvant s’clever 
jusqu’à 30 centimes au maximum. 

VIII. 

FRAIS D’ENTREPÔT. 

Exceptionnellement, V Administration portugaise esl aulo- 
risée à percevoir pour toutes les dépêches transbordées au poi t 
de Lisbonne les frais d’entrepôt prévus à Varticle 71. 


IX. 

PROTOCOLE LA1SSÉ OUVERT AUX PAYS NOiN REPRÉSENTÉS. 

UEquateur, le Guatémala, la République du Honduras, le 
Nicaragua et le Salvador, qui font partie de V Union postale, ne 
s’étant pas fait rcprcsenler au Congrès, le Protocole leur reste 
ouvert pour adhcrcr à la Convention et aux Arrangcmpnts qui 
y ont étó conclus, ou seulement à Vun ou h Vautre d’enlre cux. 

Le Protocole reste aussi ouvert dans le mêmo but à la 
Commomvcallh de 1’Auslralie dont le délégué a dü s'absenier 
au momenl de la signature des Actes. 


X. 

PROTOCOLE LAISSÉ OUVERT AUX PAYS RÉPRESBNTÉS POUR 
SIGNATURES ET ADHÉSIONS. 

Le Protocole demeure ouvert en faveur des Pays dont les 
représentants n’ont signé aujourd’hui que la Convention ou un 
cerlain nombre seulement des Arrangemenls arrôtés par le 


Congrés, à Teffet clc leur permeltre d’adhérir aux autres Ar- 
rangemenls signés co jour, ou à l’un à Fautre d’entre eux. 


XI. 

DÉLAl POUR LA NOTIF1CATION DES ADHÉSIO.NS PAR LES PAYS 
DE L*UNION NON REPRESENTES. 

Les adhèsions prévues à Varticlc IX ci-dessus devront 
tHre notifiées au Gouvemement du Royaume de Suède par les 
Gonvememenls respectifs , en la forme diplomatique , et par lui 
aux fitais de VVnion. Le délai qui leur est accordé pour cette 
noiificalion expirera le i er septembre 1925. 

En foi de quoi les Plénipolentiaires ci-dessous ont dressó 
lo présent Protocole, qui aura la même force et la mêmc valeur 
que si les dispositions quMl contient étaient insérées dans le 
texle mòme de la Convention à laquelle il se rapport, et ils 
Pont signé en un exemplaire qui restera déposé aux Archives 
du Gouvemement de la Suòde et dont une copie sera remise h 
chaque Partie. 

Fait à Stockholm, le 28 aoút 1924. 

Pour rUniòn de TAfrique du Sud: 

PourE. A. Sturman: D. J. O'Kelly. — D. J. O’Kelly. 

Pour PAlbanie: 

David Bjurstrõm. 

Pour TAllemagne: 

W. Schenk . — K. Orth. 

Pour les Éstats-Unis d’Amérique: 

Joseph Stewart. — Eugène R. White. — Edwin Sands. : 

Pour Tensemble des Possíssions insulmres des tótaís- 

Unis d’Amérique autres que les lies Pliilippincs: 

Joseph Stewart. — Eugène R. White. — Edwin Sands* 

Pour les lies Philippines: 

Juan Ruiz. 

Pour la République Argontine: 

M. Rodriguez Ocampo. 

Pour la Commonwealth de 1’Australie: 

Pour TAustriche: 

Julius Juhlin. — Gustaf Kihlmark. — Gunnar Lager K 
Thore Wennqvist. 

Pour la Belgique: 

A. Pirard. — Rub. Krains. — O. Schockaeri. 

Pour la Cononie du Congo belge: 

M. Ealewyck. — G. Tondeur . 


— 81 — AN NEXO C 

Pour la Bolivie: , 

Mto. Urriolagoitia H. 

Pour le Brésil: 

A. de Almeida-Brandão. — J. Henrique Aderne . 

Pour la Bulgario: 

N. Boschnacoff. St. Ivanoff. 

Pour le Canada: 

Peter T. Coolican. 

Pour le Chili: 

Cesar Leon. — L. Tagle Salinas. — C. Verneui . 

Pour la Chine: 

Tai TcNEnne Linne . 

Pour la République de Costa-Rica: 

Luis Serrano-Blanco. 

Pour la République de Costa-Rica: 

V. Andersson. 

Pour la République de Cuba: 

José D. Morales Diaz. — Cesar Carvallo. 

Pour le Danemark: 

C. Mondrup. — Rolmblad. 

Pous la Ville libre de Dantzig: 

Dr. Alfred Wysocki. — Dr. Marjan Blachiev. 

Pour la République Dominicaine: 

C. G. F. Hagstrõm. 

Pour TEgypte: 

E. Mazloum. — E. Maggiqr. — Wahbé Ibrahim. 
Pour 1’Equateur: 

Pour TEspagne: 

El Conde de San Esteban de Canongo. — José Moreno Pi - 
neda. — A. Camacho. 

Pour les Colonies espagnoles: 

Martin Vicente Salto. 

Pour 1’Esthonie: 

Edward Wirgo. 

Pour TEthiopie: 

B. Marcos. —A. Bousson. 

Pour la Finlande: 

G. E. F. Allrecht. 
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Pour la France: 

M. Lebon. — Robert Hicguet. —^ A. Body. — Douavche. 
— G. Béchel . 

Pour TAlgérie: 

E. Treuillé. 

Pour les Colonies et Protectorats français de Tln- 
dochine: 

André Touzet. 

Pour Tensemble des autres Colonies françaises: 

G. Pillias. — Ginestou. 

Pour la Grande-Bretagne et divers Colonies et Pro¬ 
tectorats britanniques: 

F. E. Williamson . — E. L. Ashley Foakes. — W. G. 
Gilbert 

Pour la Grèce: 

Penthéroudakis . — J. Lachnidakis. 

Pour le Guatémala: 

Pour la République d’Haiti: 

Cari ScMyter. 

Pour la République du Honduras: 

Pour la Hongrie: 

O. de Fejér. — G. Baron Szalay. 

Pour Finde britannique: 

Geoffrey Clarke . — Eemanta Kumar Balia . 

Pour Tittat libre cfirl&nde: 

Pour P. S. O’ Héigeartaigh: P. : S . Mac Cathmhaoil . — 
P . £. Mac Cathmhaoil . — D. 0’Eiarlatha. 

Pour Tlslande: 

C. Mondrup. — Eolmblad . 

Pour Pltalie: 

Picarelli . — PaoZo ZtteZZo. — Giovanni Bartoli . 
Pour Tensemble des Colonies italiennes: 

Luigi Picarelli . — PaoZo ZtfeZZo. — Giovanni Bartoli . 
Pour le Japon: 

<S. Komori. — ZZ. Katuai . — ZZ. Makino. 

Pour le Chosen: 

5. Komori . — TL Takahashi. 

Pour Tensemble des autres Dépendances Japonaises: 
Z£. Sugino. — ZZ. Kawai. 

Pour la Lettonie: 

Z£cZ. Kadikis . — Louis Rudans. 
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Pour la République de Libéria: 

Gustaf W . de ILorn de Rantzien. 

Pour la Lithuanie: 

I. Jurkunas-Sc/ieynius. — Adolfas Sruoga. 

Pour le Luxembourg: 

Jacques. 

Pour le Maroc (à Texclusion de la Zone espagnoie): 
F. Gentil . — Walter. 

Pour le Maroc (Zone espagnoie): 

El Conde de San Esteban de Canongo. — José Moreno Pi- 
neda . —A. Camacho . 

Pour le Mexique: 

José V. Chávez. — R . Nieto . 

Pour le Nicaragua: 

Pour la Norvège: 

v 

Klaus Eelsing. — Oshar Eomme. 

Pour la Nouvelle-Zèlande: 

A. T. Markman. 

Pour la République de Panama: 

José D. Morales. — César Carvallo . 

Pour le Paraguay: 

Gunnar Langborg . 

Pour les Pays-Bas: 

Schrcuder. — J . S . v. Gelder. — J. M. Lamers. 

Pour les Indes néerlandaises: 

/. J. Milborn . — Por M. W. F. Gerdes Oosterbeek: 
1. J. Milborn . 

Pour les Colonies néerlandaises en Amérique: 

I. J. Milborn . — Por M. \V. F. Gerdes Oosterbeek: 
I. J. Milborn. 

Pour le Pérou: 

Emil Eector 

Pour la Perse: 

Fahimed Dowleh . — E. Pire . 

Pour la Pologne: 

Dr. Alfred Wysocki. — Dr. Marjan Blachicr. 

Pour le Portugal: 

Henrique Mousinho d’Albuquerque. — Adalberto da Cosia 
' Veiga . 



Pour les Colonies portugaises de 1’Afrique: 

Juvenal Eivas Floriado Sanla Barbara. 

Pour les Colonies portugaises de 1’Asie et de 
TOcéanie: 

Joaquim Pires Ferreira Chaves . 

Pour la Roumanie: 

George Lecca 

Pour la République de St-Marin: 

Per eivai Kalling. 

Pour le Salvador: 

Pour le Territoire de la Sarre: 

P. Courtüet. 

Pour le Royaume des Serbes; Croates et Slovènes: 

Dragutin Dimiirijevic . — Sava Tutundzic . — Milos Ko - 
vacevic . — Stojsa Krbavac . 

Pour le Royaume de Siam: 

Pliya SanpaJíitch Preecha. 

Pour la Suède: 

Julius Juhlin . — Gustaf Kihlmark . — Gunnar Lager* 
— T/iore Wennqvist. 

Pour la Suisse: 

P..i Dubois — C. Roches . 

Pour la Tcbécoslovaquie: 

/udr Otokar Ruzicka. — Joseph Zábrodsky. 

Pour la Tunisie: 

F. Gentil. — Barbarat. 

Pour la Turquie: 

Pour Mehmed Sabry: ZM/ia TaZy. — Béha Taly. 

Pour 1’Union des Républiques Soviétistes Socialisfes: 

V. Ossinsky. — V. Dovgolevski. — E. Rirschfeld. — 
E. Syrevitch. — Kaliss.i —? V. Tchitchinadsc. 

Pour TUruguayi 
Adolfo Agorio. 

Pour les Etats-Unis des Yénezuela: 

Luis Alejandro Aguilar. 

Certifiée pour copie conforme. 

Stockhlom, au Ministère Royal des Affaires Etrangères, le 
30 Septembre 1924. — Pour le Secretaire Général: Le Chef 
dos Archives, Candangren. 
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III. 

Rêglement d’exécution de la Convention Postale 
Universelle 

CONCLU ENTRE 

L’Union de 1’Afrique du Sud, l’Albanie, l’Allemagne, les 
Etats-Unis d’Amérique, 1’ensemble des Possessions Insulaires 
des Etats-Unis d’Amérique autres que les lies Philippines, les 
lies Philippines, la République Argentine, la Commonwealtli 
de 1’Australie, 1’Autriche, la Belgique, la Colonie du Congo 
Belge, la Bolivie, le Brésil, la Bulgarie, le Canada, le Chili, 
la Chine, la République de Colombie, la République de Costa 
Rica, la République de Cuba, le Danemark, la Ville Libre de 
Dantzig, la République Dominicaine, l’Egypte, 1’Equateur, 
1’Espagne, les Colonies Espagnoles, 1’Estonie, 1’Ethiopie, la 
Finlande, la France, 1’Aígérie, les Colonies et Protectorats 
Français de lTndochine, 1’ensemble dès autres Colonies Fran- 
çaises, la Grande-Bretagne et divers Colonies et Protectorats 
Britanniques, la Grèce, le Guatemala, la République d’Halti, 
la République du Honduras, la Hongrie, 1’Inde Britannique, 
1’Etat Libre dTrlande, lTslande, lTtalie, 1’ensemble des Colo¬ 
nies Italiennes, le Japon, le Chosen, 1’ensemble des autres Dé- 
pendances Japonaises, la Lettonie, la République de Libéria, 
la Lithuanie, le Luxemburg, le Maroc (à 1’exclusion de la 
Zone Espagnole), le Maroc (Zone Espagnole), le Mexique, le 
Nicaragua, la Norvège, la Nouvelle-Zelande, la République de 
Panama, le Paraguay, les Pays-Bas, les Indes Neérlandaises, 
les Colonies Neérlandaises en Amérique, le Pérou, la Perse, 
la Pologne, le Portugal, les Colonies Portugaises de 1’Afrique, 
les Colonies Portugaises de 1’Asie et de 1’Océanie, la Roumanie, 
la République de St. Marin, le Salvador, le Territoire de la 
Sarre, lo Royaume des Serbes, Croates et Slovènes, le 
Royaume de Siam, la Suède, la Suisse, la Tchecoslovaquie, 
la Tunisie, la Turquie, l’Union des Républiques Soviétistes 
Socialistes, 1’Uruguay et les Etats-Unis de Vénezuela. 

Les soussignés, vu l’article 4 de la Convention postale uni¬ 
verselle, conclue à Stockholm le 28 aoút 1924, ont, au nom de 
leurs Administrations respectives, arrôté, d’un commun ac- 
cord, les mesures suivantes pour assurer l’exeeution de la dite 
Convention. 


TITRE I. 

Dispositions générales. 

GHAPITRE UNIQUE. 

Article Premier. 

Transit en dépêches closes et transit à découvert 

Les Administrations peuvent s’expédier réciproquemenf, 
par Pintermédiare d’une ou de plusieurs d’entre elles, tant 
des dépêches closes que des correspondances à découvert, ?ui- 
vant les besoins du trafic et les convenances du service. 

Article 2. 

Echange en dépêches closes. 

1. — L’échange des correspondances en dépêches closes 
est réglé d’un commun accord entre les Administrations inté- 
ressées. 

II est obligatoire de former des dépêches closes toutes les 
fois qu’une des Administrations intermédiaires en fait la de¬ 
mande, se basant sur le fait que le nombre de correspondan¬ 
ces à découvert est de nature à entraver ses opérations. 

2. — Les Administrations par 1’intermédiaire desquelles 
des dépêches closes sont à expédier doivent être prévenues en 
temps opportun. 

3. — En cas de changement dans un service d’échange 
en dépêches closes établi entre deux Administrations par l’en- 
tremise d’un ou de plusieurs pays tiers, 1’Administration qui 
a provoqué le changement en donne connaissance aux Admi¬ 
nistrations de ces pays. 


Article 3. 

Acheminement des correspondances 

1. — Ghaque Administration est obligée d’acheminer par 
les voies plus rapides qu’ello emploie pour ses propres en- 
vois, les dépêches closes et les correspondances à découvert 
qui lui sont livrées par une autre Administration. 

Lorsqu’une dépêche se composc de plusieurs sacs, ceux- 
ci doivent, autant que possible, rester réunis et être achemi- 
nés par le même courrier. 

Les objets de toute nature mal dirigés sont, sans aucun 
délai, réexpédiés par la voie la plus prompte sur leur desti- 
nalion. 

2. — L’Administration du pays d’origine a la facultô 
d’indiquer la voie à suivre par les dépêches closes qu’elle ex- 
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pédie, pourvu que 1’emploi de cette voie n’entraíne pas, pour 
une Administration intermediaire, des frais spéciaux. 

3. — Les Administrations qui usent de la faculté de per- 
cevoir des taxes supplémentaires, en représentation des frais 
extraordinaires afférents à certaines voies, sont libres de ne 
pas diriger par ces voies les correspondances insuffisamment 
affranchies. 

Article 4. 

Fixation des équivalents. 

d. — Les Administrations fixent les équivalents des ta¬ 
xes et droits prévus par la Convention et les Arrangements 
après entente avec TAdministration des postes suisses, à la- 
quelle il appartient de les faire notifier par Tintermédiaire 
du Bureau intemational. 

Chaque Administration notifie directement au Bureau In¬ 
ternational le montant de Tindemnité prévue à Tarticle nO de 
la Convention. 

Les équivalents ne peuvent entrer en vigueur que le F T 
d f un mois et au plus tôt lo jours après leur notification par le 
Bureau intemational. 

Ce Bureau dresse un tableau indiquant, pour chaque pays, 
les équivalents des taxes et droits mentionnés au alinéa ci- 
dessus. 

2. — Lorsqu’un changement d’équivalents est jugé néces- 
saire, TAdministration du pays intéressé doit suivre la procé- 
dure indiquée au paragraphe précedent. 

Les nouveaux équivalents ne peuvent éqalement entrer 
en vicueur que le 1 er d f un mois et au plus tôt i5 jours après 
leur notification par le Bureau intemational . 

3. — Les fractions monétaires résultant, soit du complé- 
ment de taxe applicable aux correspondances insuffisamment 
affranchies, soit de la fixation des taxes des correspondances 
échangées avec les pays étrangers à 1’ünion ou de la combi- 
naison des taxes de TUnion avec les surtaxes prévues par Tar- 
ticle 38 de la Convention, peuvent être arrondies par les Admi¬ 
nistrations qui en effectuent la perception. Mais la somme à 
ajouter de ce chef ne peut, dans aucun cas, excéder la valeur 
d’un vintième de franc (cinq centimes). 

Article 5. 

Timbres-poste et empreintes d ? affranehissement . 

1 . — Les timbres-poste représentant les taxes-types de 
rUnion ou leur équivalent dans la monnaie de chaque pays 
sont confeetionnés dans la couleur suivante: 

en bleu foncé, le timbre représentant la ta^e d’une lettre 
simple; 
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en rouge, le timbre représentant ia taxe cTune carte pos~ 

tale; 

en vert, le timbre représentant la taxe du port simple des 
autres objets. 

Les empreintes produites par les machines à affranchir 
doivent êtres de couleur rouge vif, quelle que soit la valeur 
qu 9 elles représentent. 

2* Los timpres-poste et les empreintes d’affranchisse- 
ment doivent , autant que possiblc , porter en caraières latins 
l indication du pays d 1 origine et mentionner leur valeur 
d*affranchissement d’après le tableau des équivalents adoptés. 

L indication du nombre d’unités ou de fraclions de 1’unité 
monétaire, servant à exprimer cette valeur, est faite en chiffres 
arabes. 

3. — Les timbres-pcste commómoratifs ou de charité , pour 
lesquels nn supplément de taxe est à payer indépendamment 
de la valeur d f affranchissement, doivent être confectionnés de 
façon à éviter tout douto au sujet de cette vauleur, 

4. — Les timbres-poste peuvent être marquês à 1’emporte- 
pièce de perforations distinctivcs sclon les conditions fixées 
par TAdministration qui les a émis. 

TITRE II. 

Conditions d’acceptation des objets de correspondance 
CHAPITRE L 

ADRES3E. DISPOSITIONS APPLICABLES À TOUTES LES CATÉGORIES 

D , ENVOIS. 

Article G. 

Applications des timbres-poste et vignettes. 

Les Administrations doivent recommander au public: 

i° de libeller Vadresse en caractères latins et de la mettre 
sur la partie inférieure du côté de la suscription, dans le sens 
de la longucur de Venvoi; 

2 o d r indiquer Vadresse d 9 une manière suffisamment pré- 
cise prur que la remise au destinataire puisse avoir lieu sans 
recherchcs; 

3 o de coller les timbres-poste à Vangle droit supérieur du 
côté de la suscription . 

Les empreintes des machines d 9 affranchissement doivent 
égálement étre appliquées à la place réservée aux timbres- 
poste; 

4* d 9 indiquer Vadresse de Vexpéditeur. 

Les timbres non postaux et les vignettes de bienfaisance 
ou autres susceptibles d 9 être confondues avec les timbles-poste 
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ne peuvent être appliquées du côté de la suscription. II en est 
de mème des empreintes de timbres qui pourraient être con- 
fondues avec les empreintes d r affranchissement . 

Article 7. 

Envois poste restante . 

L’adresse des envois expédiés poste restante doit indiquer 
ies noms du destinataire. L’emploi d’initiales, de chiffres, 
de simples prénoms, de noms supposés ou de marques con- 
ventionelles quelconques n’est pas admis pour ces envois. 

Article 8. 

Envois sous enveloppe à panneau transparent . 

1. — Les envois sous enveloppe à panneau transparent 
sont admis aux conditions suivantes: 

a) le panneau transparent doit être disposé parallèlement 
ix la plus grande dimension, de façon que Tadresse du destina¬ 
taire apparaisse dans le môme sens et que Tapplication du 
timbre à dato ne soit pas entravée; 

b) la transparence du panneau doit assurer une parfaite 
lisibilité de Tadresse, môme h la lumiòre artificielle et ne pas 
empôcher Fapplication d’une écriture. 

Les enveloppes ò panneau dont la partie vitrifiée provo¬ 
que des reflets à ta lumiòre artificielle sont exclus du trans - 
port . 

2. — Les envois sous enveloppe entièrement transparente 
ou à panneau ouvert ne sont pas admis. 

CHAPITRE II. 

DISPOSITIONS SPÉCIALES APPLIGABLES À CHAQUE CATÉGORIE 

D’ENVOIS. 

Article 9. 

Lettres. 

Aucune condition de forme ou de fermeture n'est exigée 
pour les lettres, sous réserve de Fobservation des prescriptions 
de Tarticle 8 précédent. 

Toutefois, les lettres renfermant des objets passibles de 
droits de douane doivent être revêtues, au recto , d f une éti - 
quette vertei conforme au modòle D ter ci-anncxó . 

Ces envois peuvent aussi être revêtus d 7 une étiquette 
verte conforme au modèle Dwater, à la condition d’être accom - 
paqnés d’une declaration en douane séparée , reliée à Venvoi 
par un croisé de ficelle ou insérée dans lintérieur du pli. 

Les odministrations n’assument aucune responsabilité du 
chef iles déclarations en douane . 





ction de Vouvmgé. En cas de manque de place, les 
additions peuvent être faites sur des feuilles spéciales; 

{) sur les images de mode, les cartes géographique3. 
etc: 

les couleurs; 

O) sur les listes de prix courants, les offres d'annonces, 
les cotes de bourse et de marché, les circulaires de commerco 
et les prospectus: 

les chiffres et toutes autres annotations représen- 
tant des élóments constitutifs des prix; 

h) sur les livres, brochures, journaux, photographies, 
gravures, papiers de musique et, en général, sur toutes pro- 
ductions littéraires ou artistiques imprimées, gravées, litho- 
graphiées ou autographiées: 

une dédicace consistant en un simple hommage; 

i) sur les passages découpés de journaux et publications 
périodiques: 

le titre, la date, le numéro et Tadresse de la pu- 
blication dont l 1 article est extrait. 

3. — II est, enfin, permis de joindre: 

a) aux épreuves d’imprimerie corrigées ou non: 

le manuscrit; 

b) aux envois des catégories mentionnées sous § 2, 
lettre h : 

la facture se rapportant à 1’objet envoyé. 

Article 20. ’ 

Imprimés. Conditionnement des envois . 

1. — Les imprimés doivent être, soit placés sous bande, 
sur rouleau, entre des cartons, dans un étui ouvert des deux 
côtés ou aux deux extrémités, ou dans une enveloppe non 
fermée, soit entourés d’une ficelle facile à dénouer, soit enfin 
simplement pliés, mais de manière que d’autres objets ne 
puissent se glisser dans leurs plis. 

2. — Les cartes-adresse. et tous imprimés présentant la 
forme et la consistance d’une carte non pliée, ou pliée dans 
les conditions indiquóes au § 1, peuvent être expédiés sans 
bande, enveloppe ou lien. 


Article 21. 
Objets groupés . 


II est permis de réunir dans un même envoi des papiers 
d’affaires, des échantillons de marchandises et des imprimés, 
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ne peuvent être appliquées du côté de la suscription. II en est 
de mème des empreintes de timbres qui pourraient être con- 
fondues avec les empreintes d’affranchissement. 

Article 7. 

Envois poste restante. 

L’adresse des envois expédiés poste restante doit indiquer 
les noms du destinataire. L’emploi d’initiales, de chiffres, 
de simples prénoms, de noms supposés ou de marques con- 
ventionelles quelconques n’est pas admis pour ces envois. 

Article 8. 

Envois sons enveloppe à panneau transparent. 

1. — Les envois sous enveloppe à panneau transparent 
sont admis aux conditions suivantes: 

a) le panneau transparent doit être disposó parallèlement 
ix la plus grande dimension, de façon que 1’adresse du destina¬ 
taire apparaisse dans le môme sens et que Tapplication du 
timbre à date ne soit pas entravée; 

ò) la transparence du panneau doit assurer une parfaite 
lisibilité de 1’adresse, môme h la lumière artificielle et ne pas 
empôcher Tapplication d’une écriture. 

Les enveloppes à panneau dont la partie vitrifiée provo¬ 
que des reflets à la lumière artificielle sont exclus du trans- 
port. 

2. — Les envois sous enveloppe entièrement transparente 
ou à panneau ouvert ne sont pas admis. 

GHAPITRE II. 

DISPOSITIONS SPÉCIALES APPLIGABLE9 À CHAQUE CATÉGORIE 

D*ENVOIS, 

Article 9. 

Lettres. 

Aucune condition de forme ou de fermeture n’est exigée 
pour les lettres, sous réserve de Tobservalion des prescriptions 
de Tarticle 8 précédent. 

Toutefois , les lettres renfermant des objets passibles de 
droits de douane doivent être revêtues , au recto , d'une éti - 
quette verlCt conforme au modèle D t,T ci-anncxé. 

Ces envois peuvent aussi être revêtus d 7 une étiquette 
verte conforme au modèle Dtfuafer, à la condition d 1 être accom - 
pagnés d’une declaration en douane sèparée, reliée à Venvoi 
par un croisé de f icelle ou insérée dans lintérieur du pli. 

Les administrations n r assument aucune responsabilité du 
chef des déclarations en douane. 
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Article 10. 

Cartes postales simples . 

1. — Les cartes postales doivent être confectionnées en 
carton ou cn papier assez consistant pour ne pas entraver la 
manipulation. 

Elles doivent porter, en tête du recto, le titre “Carte pos- 
tale” en français ou Téquivalent de ce titre dans une autre 
langue. Ce titre n’est pas obligatoire pour les cartes postales 
émanant de Tindustrie privée. 

2. —Les cartes postales doivent être expédiées à décou- 
vert, c^est-à-dire sans bande ni enveloppe. 

3. —La moitié droit au moins du recto est réservée h 
Tadresse du destinataire et aux mentions ou étiquettes de Ser¬ 
vice. L’expéditeur dispose du verso et de la partie gaúche du 
recto sous réserve des dispositions du paragraphe suivant. 

Les cartes dont tout ou partie du recto a été divisé en 
plusieurs cases destinées à recevoir des adresses successiveá 
sont interdites . 

4. —II est interdit au public de joindre ou d’attacher aux 
cartes postales des échantillons de marchandises ou des objets 
analogues. Toutefois, des vignettes, des photographies, des 
timbres de toute espéce, des bandes d’adresse ou des feuilles, 
à replier, des étiquettes et des coupures de toute sorte peuvent 
y être collés à condition que ces objets ne soient pas de nature 
à altérer le caractòre des cartes postales, qu’ils consistent en 
papier ou en autre matière très mince et qudls soiént com- 
plètement adhérents à la carte. Ces objets ne peuvent être 
cartes postles, sauf les bandes ou étiquettes d , adresse qui 
cartes postales, sauf les bandes ou étiquettes d'adresse qui 
peuvent occuper tout le recto . Quant aux timbres de toute 
éspèce, susceptible tfêtre confondus avec les timbres d y afran - 
chissement , ils ne sont admis qu'au verso. 

5. —Les cartes postales ne remplissant pas les conditions 
prescrites pour cette catégorie d’envois sont traitées comme 
lettres. 


Article 11. 

Cartes postales avec réponse payée . 

% 1 •—Les cartes postales avec réponse payée doivent pré- 

senter au recto, en langue française, comme titre sur la pre- 
mière partie: “Carte postale avec réponse payée”, sur la se- 
conde partie: “Carte postale-réponse”. Les deux parties doi¬ 
vent d’ailleurs remplir, chacune, les autres conditions im- 
posées h la carte pastale simple; elles sont repliées 1’une sur 
1’autre et ne peuvent être fermées d’une manière quelconque. 
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2. —L/adresse de la carte-réponse doit se trouver à Tin- 
térieur de 1’envoi. 

II est loisible à Texpéditeur ddndiquer son nom et son 
adresse au recto de la partie “Réponse”, soit par écrit, soit en 
y collant une étiquette. 

3. —I/affranchissement de la partie “Réponse” au moyen 
du timbre-poste du pays qui a émis la carte n’est valable que 
si les deux parties de la carte postale avec réponse payée sont 
parvenues adhérentes du pays d’origine et si la partie “Ré¬ 
ponse” est expédiée du pays oü elle est parvenue par la poste 
h destination dudit pays d’origine. 

Si ces conditions ne sont pas remplies, elle est traitée 
comme carte postale non affranchie. 

Article 12. 

Papiers d’affaires. 

1. — Sont considérés comme papiers d’affaires toutes les 
pièces et tous les documents écrits ou dessinés en tout ou 
partie à la main, qui n’ont pas le caractère d’une correspon- 
dance actuelle et personnelle, tels que les lettres ouvertes et 
les cartes postales de date ancienne qui ont dójà ateint leur 
but primitif, les pièces de procédure, les actes do tout genre 
dressés par les officiers ministériels, les lettres de voiture ou 
connaissement, les factures, certains documents de compagnies 
d’assurance, les copies ou extraits d’acte sous seing privé, 
écrits sur papier timbre ou non timbre, les partitions ou 
íeuilles de musique manuscrites, les manuscrites dou- 
vrages ou de journaux expédiés isolément, les devoirs 
originaux et corrigées d’élèves à Texclusion de toute indi- 
cation ne se rapportant pas directement h Texécution du 
travail. 

Ces documents peuvent étre accompagnés de fiches de 
rappel ou bordereaux d^envoi portant les mentions suivants 
ou des indications analogues: énumération des pièces compo - 
sant Venvoi, références à une correspondance échangée entre 
Vexpáditeur et le destinataire, telles que: 

Annexe a notre lettre du . à Al . 

JVotre référence ... 

Références du client . . . . 

2. —Les papiers d’a>f(faires sont soumis, en ce qui con¬ 
cerne la forme et le conditionnement, aux dispostions pres- 
crites pour les imprimés (art. 20 ci-après). 

Article 13. 

Echantillons. 

Les échantillons de ma^chandises doivent ôtre placés 
dans des sacs, boites ou des enveloppes mobiles. 
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II n’est pas exigé d’emballage pour les objets d’une seule 
pièce, tels que pièce de bois, pièces métalliques, etc., qu’ii 
n v est pas dans les usages du commerce d’embalier, à condition, 
que, le cas échéant, 1’adresse et les timbres poste figurent sur 
une étiquette. Toutefois Vadresse doit toujours être repr»- 
duite sur Vobjet lui-même, faute de quoi un cmballage peut 
être exigé. 

Articie 14. 

Echantillons. Objets assimilés. 

Sont admis au tarif des échantillons les clicliés d’impri- 
merie, les clefs isolées, les íleurs fraiches coupées, les objets 
d’histoire naturelle (animaux et plantes sécliés ou conserves, 
specimens géologiques, etc.)» tubes de sérum et objets patho- 
logiques rendus inoffensifs par leur mode de préparation et 
d’emballage. Ges objets, à Fexception des tubes de sérum ex- 
pédiés dans un intérêt général par les laboratoires ou institu- 
tions officiellement reconnus, ne peuvent être envoyés dans 
un but commercial. Leur emballage doit être conforme aux 
prescriptions générales concernant les échantillons de mar- 
chandises. 

Articie 15. 

Echantillons . Annotations autorisézs. 

II est permis d’indiquer h la main ou par un procédé 
mécanique, à Textérieur ou h 1’interieur des envois d’échan- 
tillons, les noms, qualité, profession, raison sociale et adresse 
de Texpéditeur et du destinataire, ainsi que la date d’expedi- 
tion, la signature, le numéro d’appel au télépbone, 1’adresse 
et le code téiégraphiques, le compte courant postal ou ban- 
caire de l’expéditeur, une marque de fabrique ou de mar- 
chand, des numéros d^rdre, des prix et des indications rela- 
tives au poids, au métrage et à la dimension, ainsi qu’à la 
quantité disponible et celles qui sont nécessaires pour pré- 
ciser la provenance et la nature de la marchandise. 

Articie 16. 

Echantillons. Emballages spéciaux. 

Les objets en verre, les envois de liquides, huiles, corps 
gras, poudre sòches, colorantes ou non, ainsi que les envois 
d’abeilles vivantes et de graines de vers à soie , sont admis au 
transport comme échantillons de marchandises, pourvu qu’ils 
soient conditionnées de la manière suivante: 

a) les objets en verre doivent être emballés solidement 
(boites en métal, en bois ou en carton ondulé de qualité solide), 
de manière à prévenir tout danger pour les agents et les cor- 
respondances; 
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b ) les liquides, huiles el. corps facilement liquéfiables doi¬ 
vent êlre insérés dans des flacons en verre hermétiquement 
bouchés. Chaque flacon doit être placé dans une boile spéciale 
en métal, en bois ou en carlon ondulé de qualité solide garnie 
de sciure de bois, de coton ou de matière spongieuse, en quan- 
tité suffisante pour absorber le liquide en cas de bris du fla¬ 
con. La boite elle-même, si elle est en bois peu résistant , doit 
êlre enfermée dans un second étui en métal, en bois avec cou- 
vercle vissé, en carlon ondulé de qualité solide ou en cuir fort 
el épais. 

Toutefois, lorsqu’on se sert d’une boite constitué par un 
bloc en bois perforé ayant au moins 2 % millimètres dans la 
parlie la plus faible et munie d’un couvercle, il n’est pas 
nécessaire que ce bloc soit enfermé dans un second étui; 

c) les corps gras difficilement liquéfiables, tels que les 
onguents, le savon mou, les résines, etc., ainsi que les graines 
de ve rs à soie f dont le transport offre moins d’inconvénients, 
doivent être enfermés sous une première enveloppe (boite, 
sac en toile, parchemin, etc.), placée elle-même dans une se- 
conde boite en bois, en métal ou en cuir fort et épais; 

d) les matières colorantes, telles que Taniline, etc., ne 
sont admises que dans des boites en fer-blanc résistant, pla- 
cées à leur tour dans des boites en bois avec de la sciure entre 
les deux emballages; les poudres sèches non colorantes doi¬ 
vent être placées dans des boites en métal, en bois ou en 
carton. Ces boites doivent être elles-mêmes enfermées dans 
un sac en toile ou en parchemin; 

e) les échantillons de liquides, corps gras, ainsi que ceux 
revêtus d’enveloppes peu résistantes en toile ou en papier 
doivent être munis d’une étiquette, de préférence en parche¬ 
min, portant Tadresse du destinataire, les figurines d’affran- 
chissement et Tempreinte des timbres à date. L’adresse doit 
être reproduite sur Tobjet lui-même; 

/) les abeilles vivantes doivent être enfermées dans des 
boites disposées de façon h eviter tout danger; 

g) les objets, tels les boites de conserves , qui se gâte- 
raient, shls étaient emballés de la manière prescrite, peuvent 
exceptionnellement être admis sous un emballage herméti¬ 
quement fermé. Dans ce cas, les Administrations intéressées 
peuvent exiger que Texpéditeur ou le destinataire facilite Ia 
vérification du contenu, soit en ouvrant quelques-uns des 
envois par elles, soit d’une autre manière satisfaisante. 

Article 17. 

Imprimés. 

1. •— Sont considérés comme imprimés les journaux et 
ouvrages périodiques, les livres brochés ou reliés, les bro- 
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chures, les papiers de musique (à Vexclusion des papiers per- 
forés destinós à être adaptés à des instruments de musique 
automatiques) , les cartes de visite, les cartes-adresse, les 
jépreuves d’imprimerie avec ou sans les manuscrits s’y rap- 
portant, les gravures, les pliotographies et les albums conto- 
nant des pliotographies, les images, les dessins, plans, cartes 
géographiques, catalogues, prospectus, annonces et avis di- 
vers, imprimés, gravés, lithographiés ou autographiés, et, en 
général, toutes les impressions ou reproductions obtenues sur 
papier, sur parchemin ou sur carton, au moyen de la typo- 
graphie, de la gravure, de la lithographie et de Tautographie, 
ou de tout autre procédé mécanique, facile à reconnaitre, 
hormis le décalque, le timbre composteur et la machine à 
écrire. 

Les cartes portant le titre «Carte postale» ou Péquivalent 
de ce titre dans une langue quelconque sont admises au tarif 
des imprimés, pourvu qu’elles répondent aux conditions géné- 
rales applicables aux imprimés. Celles qui ne remplissent 
pas ces conditions sont traitées comme cartes postales ou 
éventueUement eomme lettres, par application des disposi- 
tions de Tarticle 10, § 5, du Règlement. 

2 . — Ne peuvent être expédiés à la taxe réduite les im¬ 
primés qui portent des signes quelconques susceptibles de 
constituer un langage conventionnel, ni, sauf les exceptions 
explicitement autorisées par Partido 19, ceux dont le texto 
a été modifié après tirage. 

3 . — Sont exclus de la modération de taxe les timbres 
ou formules d’affranchissement, oblitérés ou non, ainsi que 
tous les imprimés constituant le signe représentatif d’una 
valeur. 

II en est de même des articles de papeterie proprement 
dits , dès Vinstant oü il appavait clairement que le texte n’est 
vas Vessentiel de Vobjet . 


Article 18. 

Impnmés. Objets assimilés . 

Les reproductions d’une copie-type faite h la plume ou h 
la machine h écrire sont assimilées aux imprimés lorsqu’elles 
sont obtenues par un procédé mécanique de polygraphie, chro- 
mographie, etc.; mais, pour jouir de la modération de taxe, ces 
reproductions doivent être déposées aux guichets des bureaux 
de poste et au nombre minimum de vingt envois contenant des 
exemplaires parfaitement identiques. Ces reproductions peu¬ 
vent recevoir les annotations autorisées pour les imprimés. 
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Article 19. 

lmprimés . Annotalions autorisées. 

!• — II est permis, à V extérieur et à Vintórieur de tous 
les envois d’imprimé$: 

d) cTincIiquèr â la main ou par un procédó mécanique les 
noms, qualilé, profes9ion, raison sociale et adresse de 1’expó- 
diteur et du destinataire, ainsi que la date d’cxpédition, la 
signature, le numéro d’appel au téléphone, Tadresse et le 
code télégraphiques, et le compte courant postal ou bancairo 
de rexpéditeur; 

b) de corriger les fautes d’impression; 

c) de biffer, de souligner ou d’ encadrer au moyen de 
trails certains mots ou certaines parties du texte imprimé, à 
moim que ces opéralions ne soient faites dans le but de con - 
siituer une correspondance personnelle . 

2. — II est, en outre, pemis d'indiquer ou d f ajouter à la 
main ou par un procédé mécanique: 

a) sur les avis concernant les départs et les arrivées dea 
navires: 

les dates et heures des départs et arrivées, ainsi 
que les noms des navires et des ports de départ, d y es - 
cale et d’arrivée; 

b) sur les avis de pa$sage: 

le nom du voyageur, la date, Fheure et le noin de 
la local ité par Iaquelle il compte passer, ainsi que Ten~ 
droit oü il descend; 

c) sur les bulletins de commande et de souscription rela- 
tifs à des ouvrages de librairie, livres, journaux, gravures, 
morceaux de musique: 

les ouvrages demandés ou offerts ainsi que le prix 
de ces ouvraqes; 

d) sur les cartes illustrées , les cartes de visite imprimées, 
ainsi que sur les cartes de Nocl et de nouvel an: 

des souhaits, félicitations, remerciements, compli- 
ments de condoléance ou autres formules de politesse 
exprimées en cinq mots ou au moyen de cinq initiales 
conventionnelles, au maximum; 

e) sur les épreuves d*imprimerie: 

les changements et additions qui se rapportent à 
la correction, h la formo et à Timpression, ainsi que des 
mentions telles que *Don à tirer », « Vu-Bon à tirer» 
ou toutes autres analogues se rapportant à la confe - 
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ction de Vouvragê. En cas de manque de place, les 

additions peuvent être faites sur des feuilles spéciales; 

f) sur les images de mode, les cartes géographiques. 
etc: 

les couleurs; 

g) sur les listes de prix courants, les offres d*annonces, 
les cotes de bourse et de marché, les circulaires de commerco 
et les prospectus: 

les chiffres et toutes autres annotations représen - 
tant des éléments constitutifs des prix; 

h) sur les livres, brochures, journaux, pbotographies, 
gravures, papiers de musique et, en général, sur toutes pro- 
ductions littéraires ou artistiques imprimées, gravées, litho- 
graphiées ou autographiées: 

une dédicace consistant en un simple hommage; 

i) sur les passages découpés de journaux et publications 
périodiques: 

le titre, la date, le numéro et Tadresse de la pu- 
blication dont r article est extrait. 

3 . — ii est, enfin, permis de joindre: 

a) aux épreuves d’imprimerie corrigées ou non: 

le manuscrit; 

b ) aux envois des catégories mentionnées sous § 2, 
lettre h: 

la facture se rapportant à Tobjet envoyé. 

Article 20. 1 

Imprimés. Conditionnement des envois. 

1. — Les imprimés doivent être, soit placés sous bande, 
sur rouleau, entre des cartons, dans un étui ouvert des deux 
côtés ou aux deux extrémités, ou dans une enveloppe non 
fermée, soit entourés d’une ficelle facile à dénouer, soit enfia 
simplement pliés, mais de manière que d’autres objets ne 
puissent se glisser dans leurs plis. 

2. — Les cartes-adresse et tous imprimés présentant la 
forme et la consistance d’uno carte non pliée, bu pliée dans 
les conditions indiquées au § 1, peuvent être expédiés sans 
bande, enveloppe ou lien. 


Article 21. 

Objets groupés. 

II est permis de réunir dans un même envoi des papiers 
d’affaires, des échantillons de marcbandises et des imprimés, 
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à Vexception toulcfois des impressions en relief à Vusage des 
aveurjlcs, sous reserve: 

a) que cliaque objcl pris isolément ne dépasse pas les 
limites qui lui sont applicablcs quant aux poicls et aux cli- 
mensions; 

b) que le poids total ne dépasse pas 2 kilogrammes par 
envoi; 

c) que la taxe soit au minimum la taxe mínima des pa - 
piers d y affaires si 1’envoi contient des papiers d’affaires, et 
la taxe mínima des échantillons sMl se compose d’imprimés et 
d’échantillons. 


TITRE III 

Envois recommandós. Avis de réception. 

GHAPITRE UNIQUE 
Article 22. 

Envois recommandós . 

1. — Les envois recommandós doivent porter au recto 
Ven-tête très apparent «Recommandé> ou une mention ana- 
logue dans la langue du pays d’origine. Lorsqu’il s*agit de 
lettres recommandces, elles ne peuvent présenter aucune trace 
á’ ouverture et de refermeture antérieures au dópôt. Pour le 
siürplus , aucune condition spócialc de forme , de fermeture ou 
dc libe Ué de Vadresse n f est exigóe pour ces envois , sauf les 
exccptions ci-après. 

2. — Les objets dc correspondance adressés sous des ini- 
tiales et ceux qui portent une adresse écrite au crayon, le 
crayon-cncre excepté, ne sont pas admis à la recomman- 
dation. 

3. — Les objets expédiés sous enveloppe transparente ne 
sont admis que si le panneau fait partie integrante dc Venve - 
loppe. 

^ es envois recommandés, non ou insuffisammeni 
affranchis introduits exceptionellement dans le Service, sont 
íraités commc les envois ordinaires en ce qui concerne Taf- 
franchissement inanquant. 

5. — Les envois recommandés doivent ôtro revôtus, à 
1’angle gaúche supérieur de la suscription, d’une étiquette 
conforme ou analoguc au modèlc B ci-annexé, avec Tindica- 
tion en caractères latins de la lettre R, du nom du bureau 
d’origine et du numero d’ordro sous Icqucl 1’cnvoi est inscrit 
oans le registre de ce bureau. 

Toutefois, il est permis aux Administrations, dont le ré~ 
gime intérieur s’oppose actuellement à Temploi des étiquet- 
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tcs, cTajourncr la imise íi exécuiion de cettc mesure et d’em- 
ployer pour la désignation des envois recommandés des tim¬ 
bres « Recommandé » ou «11», à côté desquels doivent figu)rer 
Vindication du bureau d’origine et celle du numéro d’ordre. 
Ces timbres doivent être apposés également à Vangle gaúche 
supérieur de la suscription. 

SiCr le recto des objets recommandés, il ne doit être in- 
scrit par les Offices inlenncdiaircs aucun numéro d’ordre, de 
iransit, etc., afin d’évitcr que las bureaux de poste ne puis - 
sent être confondus pan* suite de désignation des envois dans 
les documents de Service sous un numéro autrc que le numéro 
d’ origine. 


Article 23. 

Avis de réception. 

1 . _ Leg envois dont r expéditeur demande un avis do 

réception doivent porter Fannotation très apparente «Avis de 
réception» ou Tempreinte d’un timbre: A. R. 

2. _ lis sont accompagnés d’une formule de la consis- 

tance d’unc carie postale conforme ou anãlogue au modèle G 
ci-annexé; cette formule est établie par le bureau d’origine 
ou par tout autre bureau à désigner par 1’Office expéditeur 
et réunie, extéricuremeíit et d’une manièro solide, à 1’objet 
auquel ellc se rapporte. Si elle ne parvient pas au bureau de 
destination, celui-ci dresse d’office un nouvel avis de réce¬ 
ption. 

3 . _Le bureau de destination, apròs avoir düment rem- 

pli la formule C, la rcnvoie dans le courrier ordinaire h décou- 
vcrt et en franchise de port, à 1’adresse de 1’cxpéditeur de 
Tobjet. 

4 . — Lorsque 1’expéditeur réclame un avis de réception 
qui ne lui est pas parvenu dans les delais voulus, il est pro- 
cédé conformément aux r ògles tracées â Varticle suivant. 
Dans cc cas, il n’est pas pcrçu une dcuxième taxe et le 
bureau d’origine inscrit en tôle de la formule G la mention: 
«Duplicata de Tavis de réception, etc.» 

Article 24. 

Avis dr réception demandé postérieurcmcnt au dêpôt . 

L — Lorsque 1’expéditeur demande un avis de réception 
d’un envoi recommandé postérieurement au dépôt, le bureau 
d’origine remplit une formulo G d’après les indications qu’elle 
comporte. 

Cette formule est attachée à une réclamation modèle T 
revôtue d’un timbre-poste représentant la taxe due et traitée 
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selon les prescriptions de 1’article 44 ci-apròs, à cette seulo 
exception que, en cas de distribution régulière de Tenvoi 
auquel 1’avis de réception se rapporte, le bureau de destina- 
Uon retire la formule I et renvoie la formule G, dont le verso 
a été düment rempli, à 1’origine, de la manière prescrite au 
§ 3 de Tarticle précédent. 

2. — Les dispositions particulières adoptées par les 
Administrations en vertu de Tarticle 44 ci-après, pour la 
transmission des réclamations d’envois recommandés, sont 
applicables aux demandes d’avis de réception formulées pos- 
térieurement au dépôt. 


TITRE IV 

Envois contre remboursement. 7 

GHAPITRE UNIQUE. 

Article 25. 

Indications à porter sur V envoi. 

1 • — Les envois recommandés grevés de remboursement 
doivent porter sur le recto Tent-tête “Remboursement” écrit 
ou imprimé d-’une manière tròs apparente et suivi de 1’indi- 
cation du moniant du remboursement en caractères latins, en 
toutes lettres et en chiffres arabcs sans raturc ni surcharge, 
môme approuvées. 

2. — L’ex].éditeur doit en outre indiqucr, sur le recto ou 
le verso de 1’envoi, son nom et son adresse en caractères latins. 

Article 26. 

Etiquette . 

Les envois contre remboursement doivent ôtre revétus, 
au recto, d’une etiquette de couleur orange, conforme au mo- 
dèle D ci-annexé. 


Article 27. 

Mandat de remboursement . 

Tout envoi contre remboursement est accompagné d f une 
formule de mandat de remboursement de couleur vert clair 
conforme ou analoguc au modele D bis ci-annexé . Celte for¬ 
mule doit porter Vindication du montant du remboursement 
dans la monnaie du pays d*origine et indiquer, en règle géné- 
rale , Vexpéditeur de Venvoi comme béncficiaire du mandat . 
Cependant, chaque Administration est libre de faire adresser 
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aux bureaux (Vorigtine des envois , ou à cVautres de ses bni- 
reaux , les mandats afféreiits aux envois originaires de son 
Service . Le coupon du mandat de remboursement cloit indi- 
quer le nom et Vadresse du destinataire de Venvoi, ainsi que 
le lieu et la date de depôt de cet envoi. 

Le mandat est réuni ô!une manière solide à Vobjet auquel 
il se rapporte. 


Article 28. 

Conversion du montant du remboursement . 

Sauf entente contraire , les montants des remboursements 
sont convertis en monnaie du pays destinataire par les soins 
de V Administration de ces pays qui se sert du taux de conver¬ 
sion dont elle fait usage pour la conversion des mandats de 
poste à destination du pays d f origine des envois . 

Article 29. 

Délai de payement . 

Le montant du remboursement doit ôtre payé dans un 
délai de 7 jours, à compter du lendemain de Tarrivée de Ten- 
voi au bureau destinataire. Ce délai peut être étendu jusqu’au 
maximum de 28 jours par les Administrations auxquelle3 
leur législation en fait une obligation. A Vexpiration du dó- 
lai de garde, 1’envoi est réexpédié au bureau d’origine. L’ex- 
péditeur peut toutefois demander par une annotation le ren- 
vc5 immédiat cie 1’objet, si le destinataire refuse de payer le 
montant du remboursement lors de la premièrc présentation. 

Article 30. 

Réduction ou annulation du remboursement . 

Les demandes d f annulation ou de réduction du montant 
du remboursement sont soumises aux règles et formálités 
prescrites par Varticle 41 ci-après. 

Toute demande de réduction du montant du rembourse¬ 
ment doit être accompagnée d*une nouvelle formule de mandat 
de remboursement indiquant le montant rectifié .. 

Article 31. 

Réexpédition . 

Les envois recommandés grevés de remboursement peu- 
vent être réexpédiés si le pays de la nouvelle destination 
cissure, avec celui d 9 origine f le Service des envois de cette 
catégorie. Dans ce cas , les envois sont accompagnés des for - 
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mules de maiidats de remboursement établies par le Service 
d'origine. VOffice de la nouvelle desiination procède à la li- 
quidation des remboursements comme si les envois lui avaient 
été expédiés dircctemcnt . 

Article 32.; 

Emission du mandai de remboursement . 

Immédiatemcnt après avoir encaissé le montant du rem¬ 
boursement, le bureau de destination, ou tout autre bureau 
désigné par V Administration destinataire , remplit la partie 
“indications de Service ” du mandai de remboursement et, 
après avoir apposé son timbre à date, le renvoie sans taxe 
à Vadresse indiquée. 

Les mandats de remboursement sont payés aux expédi- 
teurs des envois dans les conditions détemninées par chaquef, 
Administration . 


Article 33. 

Annulation ou remplacement des formules de mandats de 
remboursement . 

1. — Les formules de mandats de remboursement an- 
nulées ou remplacóes sont détruites par les soins de VOffice 
destinataire des envois grevés de remboursement. 

2. — Les formules afférentes aux envois grevés de rem¬ 
boursement, qui , pour un motif quelconque, sont renvoyées 
à Vorigine, doivent être anmdées par le soins de VOffice qui 
effectue le renvoi. 

3. — Lorsque les formules afférentes aux envois grevés 
de remboursement sont égarées, perdues ou détruites avant 
Vencaissement du remboursement, le bureau destinataire en 
établit des duplicata sur formule D bis sur lesquels il porte 
les indications que le bureau expéditeur y aurait consignées . 

Article 34. 

Mandats de remboursement non délivrés ou non encaissés. 

1. — Les mandats de remboursement qui n f ont pu être 
délivrés aux bénéficiaires sont, après avoir été éventuelle- 
ment soumis u la formalité du visa pour date, quittancés par 
VOffice d'origine des envois que ces titres concernent et 
portés en compte à VOffice qui les a émis. 

11 en est de yiême des mandats de remboursement qui 
ont été remis aux ayants droit, mais dont le montant ría pas 
été encaissé. Toutefois, ces titres doivent, ^au préalable, être 


— 102 - 


rémplacés par des autorisations de payement dressées par 
VO ff ice d’origine des mandats . 

2. — Les visa pour date et les autorisations de payement 
des mandats de remboursement sont accordés dans les con- 
ditions prévues par VArrangement des mandats . 

Article 35. 

Décompte des mandats de remboursement . 

1. — Sauf entente contraire, le décompte relatif aux 
mandats de remboursement payés par chague Office pour le 
compte d’un autre Office est effectué au moyen d’annexes 
aux comptcs mensueles (modèle Q bis ci-annexé) des mandats 
de poste . 

2. — Dans ces annexes gui sont accompagnées des man¬ 
dats de remboursement payés et guittancés, les mandats sont 
inscrits par ordre alphabétigue des bureaux d f émission et 
par ordre numérigue de leur inscription aux registres de ces 
bureaux. L*Office gui a établi le compte déduit de la somme 
totale de sa créance un guart pour cent augmenté de la guote- 
parte de tare fixe revenant à VOffice correspondant, confor- 
mément h 1’article 68 de la Convention. 

3. — Le solde du compte Q bis est ajouté , autant gue 
possible t à celui du compte mensuel des mandats de poste 
établi pour la même pénode . La vérification et la liguida- 
tion de ces comptes sont cffcctuées selon les règles fixés par 
le Règlement des mandats de poste. 

TITRE V. 

Opórations au départ et à 1’arrivée des envois 
GHAPITRE UNIQUE 
Article 36. 

Application du timbre à date . 

1. — Les corresponclances originaires des pays de 
TUnion sont frappées au recto d’un timbre indiquant, autant 
que possiblc en caractòres latins, le lieu cForigine et la dato 
du dépôt à la poste. 

Dans les localités pourvues de plusieurs bureaux de pos¬ 
te, les timbres d’oblitération doivent indiquer quel est le 
bureau de dépôt. 

2. — Tous les timbres-poste valables doivent être 
oblitérés. 

Les timbres-poste non oblitérés par suite d>’erreur ou 
d’omission dans le service d’origine doivent Têtre par le 
bureau qui constate Tirrégularitéi 
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3. _Les correspondances mal dirigées doivent être frap- 

pées dc Pempreinle du limbre à date du bureau auquel elles 
sont parvenues par erreur. Cctte obligation incombe non seu- 
lement aux bureaux sédenlaircs, mais aussi aux bureaux am- 
bulants, dans la mesure du possible. 

4. _ Le limbrage des correspondances déposées sur les 

paquebots, soit dans les boites mobiles, soit entre les mains 
des agents des postes embarques ou des commandants, incom¬ 
be, dans les cas prévus par le paragrapbe 3 de 1 article 42 de 
la Convention, íi 1’agent des postes embarqué ou, s il ny en a 
pas, au bureau de poste auquel ces correspondances sont 
livrées en main. Le cas échéant, celui-ci les frappe de son 
timbre à date ordinaire et y appose la mention “Paquebot” 
soit à la main, soit au moven d’un limbre. 

5. _Les correspondances originaires des pays étrangers 

à 1’Union sont frappées au i'eclo. par l’Office qui les a re- 
cueillies, d’un timbre indiquant le point et la date d’entrée 
dans le Service de cct Office. 

Article 37. 

Envois exprès . 

\ _ _Les envois à remettre par exprès sont pourvus 

d’une 'étiquette imprimée de couleur rouge foncé portant en 
gros caractères le mot "Exprès”. Les Administrations sont 
toulefois aútorisées à remplacer cctte étiquette par 1 im- 
preinte d’un timbre ou Vapposition d’une figurine d’affran- 
chissement portant la pnention “Exprès”. 

2. _Les envois portant la mention “Exprès” et qui au- 

rainl été traités par le bureau d’origine suivant les disposi- 
tions de Varticle 48 sont remis à domicile par un porteur 
spécial. même en cas d’omission ou d’insuffisance d’affran- 
chissement. Le cas échéant, ces envois sont traités comine 
les envois ordinaires en ce qui concerne Vaffranchissement 
manquant. 


Article 38. 

Envois non affranchis ou insuffisamment affranchis. 

I # _ Les correspondances pour lesquelles une taxe 

quelconque doit être perçue postéricurement au dépôt, soit 
du destinataire, soit de 1’expéditeur, en cas de mise en rebut, 
sont frappées du timbro T (taxe h payer). 

Le montant à percevoir est, en outre, indiqué sur ces 
envois, en franes et centimes, au moyen d’un timbre ou d’un 
autre procédé et en chiffres bien lisibles apposés à 1’angle 
droit supérieur du recto. . . - - 


2. — L’applicalion du timbre T ainsi que 1’indication du 
montant à percevoir incombent à 1’Office d’origine ou, en cas 
de réexpédition ou de mise en rcbut, à 1’Office réexpéditeur. 

Toulefois, s’il s’agit (Vcnvois provenant de pays qui ap- 
pliquent des taxes réduitcs dans les relations avec VOffice ré¬ 
expéditeur, le montant à percevoir est indiqué par VOffice 
distributeur. 

3. — En ce qui concerne les correspondances à taxer 
originaires de pays étrangers à V Union, les formalités prévues 
ci-dessus sont effectuèes par VOffice du pays d’entrée. 

4. — Le timbre T est apposé sur les envois exprès rècx- 
pédiés pour lesquels une taxe complémentaire doit êtrc 
acquittée en vertu de Varticle 40 de la Convention. Le mon¬ 
tant de cette taxe est en outre indiqué sur les dits envois. 

5. — L’Office distributeur frappe 1’envoi de la taxe 
à percevoir. 

6. — Tout envoi ne portant pas le timbro T est consi- 
déré comine dúment affranchi et traité en conséquence, sauf 
erreur évidente. 

7. — II n’est pas tenu compte des timbres-poste non 
valables pour raffranchisscment. Dans ce cas, le chiffre zéro 
Í0) est placé à côté de ces timbres-poste 

Article 39. 

Envois réexpédiés. 

1. — Les correspondances adressées à des destinataires 
ayant changé de résidence sont considérées comme adressées 
directement du lieu d’origine au lieu de la novelle desti- 
nation. 

2. — Les envois non affranchis ou insuffisamment af- 
franchis pour leur premier parcours sont frappés de la taxe 
applicable aux envois de même nature directement adressés 
du point d’origine au lieu de la destination nouvelle. 

3. — Les envois régulièrement affranchis pour leur 
premier parcours, et dont lo complément de taxe affércnt au 
parcours ultérieur n’a pas été acquitté avant leur réexpédi¬ 
tion, sont frappés d’une laxe égale à la différence entre le 
prix d’affranchissement déjà acquitté et celui qui aurait été 
perçu si les envois avaient été expédiés primitivement sur 
leur nouvelle destination. 

4. — Les envois primitivement adressés à 1’intérieur 
d un pays et dúment affranchis selon le régime intérieur sont 
considérés comme des envois régulièrement affranchis pour 
leur premier parcours. 

®* — ^es envois ayant circulé primitivement en fran- 
chise de port dans l’intérieur d’un pays sont frappés de la 
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laxe applicable aux envois affranchis de même nature adressés 
directement du point d^rigino au lieu de la destination 
nouvelle. 

6. — Lors cie la réexpéclition , le bureau destinataire ap- 
plique, dans tous les cas, son timbre à date au recto des lettres 
ct des cortes postalcs. 

7. — Les correspondances ordinaires ou recommandées, 
qui, portant une adresse incomplòte ou erronée, sont renvoyées 
aux expéditeurs pour qu’ils la complètent ou la rectifient, 
ne sont pas, quand elles sont remises dans le Service avec une 
suscription complétée ou rectifiée, considérées comme des 
correspondances réexpédiées, mais bien comme de nouveaux 
envois, et deviennent, par suite, passibles d’une nouvelle taxe. : 


Article 40. 

Envois tombés en rebut. 

1 . — Avant de renvoyer à TOífice d’origine les corres¬ 
pondances non distribuées pour un motif quelconque, le bu¬ 
reau de destination doit indiquer d’une manière claire ot con- 
cise, en langue française, au recto de ces objets, Ia cause de 
la non-remise sous la forme suivante: inconnu, refusé, en 
voyage, parti, non réclamé, décédé, ou un mot similaire. 
Cette indication est fournie par Tapplication d’un timbre ou 
l’apposition d’une étiquette. Chaque Office a la facullé d’a- 
jouter la traduction, dans sa proprc langue, de la cause de 
non-remise et les autrcs indications qui lui conviennent. 

Le bureau de destination doit biffer le lieu de la pre- 
miòre destination et apposer la mention “Retour” h côte de 
Tempreinte du timbre à date du bureau d’drigine. II doit , en 
outre , appliquer son timbre à date au verso des lettres et au 
recto des cartes postales. 

2. — Le renvoi des correspondances tombées en rebut 
se fait soit isolément, soit en une liasse spéciale étiquetée 
“Rebuts”. 

Les correspondances recommandées tombées en rebut 
sont renvoyées au bureau d’échange du pays d’origine comme 
s’il s’agissait de correspondances recommandées à diriger sur 
ce pays. 

Par exception, deux Offices correspondants peuvent, d’un 
commun accord, adopter un autre mode de renvoi des rebuts . 

3. — Si des correspondances mises à la poste dans un 
pays et adressées h 1 ’intérieur de ce môme pays ont pour ex¬ 
péditeurs des personnes habitant un autre pays et doivent 
par suite de mise en rebut être renvoyées à Tétranger pour 
être rendues aux expéditeurs, elles deviennent des envois de 
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Téchange international et sont traitées cTaprès les dispositions 
concernant la réexpédition. 

4. — Les correspondances pour les marlns et autres 
personnes, adressées aux soins d’un Cônsul et rendues par 
celui-ci au bureau de poste local comme non réclamées, doi- 
vent être traitées de la manière prescrite pour les rebuts en 
général. Le montant des taxes perçucs íi la charge du Cônsul 
sur ces correspondances doit en mêmc temps iui être restitué 
par le bureau de poste local. 

Article 41. 

Rctrait des correspondances et modification d’adresse. 

1. — Les demandes de retrait de correspondances ou de 
modifications d’adresses donnent lieu h rétablissement par 
rexpéditeur d’une formule conforme au modèle J ci-annexé. 
En remettant cette demande au bureau de poste, rexpéditeur 
doit juslifier de son identité et produire, s’il y a lieu, le bul- 
letin de dépôt. Après la justification, dont TAdministrafion 
du pays d’origine assume la responsabilité. il est procédé de 
la maniòre suivante: 

a) si la demande est destinée ii être transmise par voie 
postale, la formule, acompagnée d’un fac-similé parfait de 
Tenveloppe ou de la suscription de Tenvoi, est expédiée dire- 
ctement, sous pli recommandé, au bureau destinataire; 

b) si la demande doit être faite par voie télégraphique, 
la formule est déposée au Service télégraphique chargé d’en 
transmettre les termes au bureau de poste destinataire. Le 
télégramme est rédigé en langue française. 

2. — S’il s’agit d’une rectificafion d’adresse, la demande 
télégraphique doit^ôtre confirmée. par le premier courrier, 
par une demande postale accompagnée du fac-similé précité. 

3. — A la réception de la formule J ou du télégramme en 
tenant lieu, le bureau destinataire recherche la correspon- 
dance signalée et donne h la demande la suite nécessaire. 

Tontefois, s’il s’agit d’un changement d^adresse demandé 
par voie télégraphique, le bureau destinataire se borne h re- 
tenir 1’envoi et attend, pour faire droit à la demande, 1’arrivée 
du fac-similé nécessaire. 

Si Ia recherche est infruetueuse, si Tenvoi a déjà été re¬ 
mis au destinataire, ou si la demande par voie télégraphique 
n ? est pas assez explicite pour permeltre de reconnaitre sü- 
rement 1’envoi, le fait est signalé immédiatement au bureau 
d’origine, qui en prévient le réclamant. 

4. — Toute Administration peut exiger, par uno notifi- 
cation adressée au Bureau international, que Técliange des 
demandes ep c.e qui la concerne soit effectué par Tentremisd 
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de son Administration centrale ou d’un bureau spécialement 
désigné. 

Dans les cas 011 1’échange des demandes s effectue par 
Tentremise des Adminitrations centrales, il doit être tenu 
compte des demandes expédiées direclement par les bureaux 
d^rigine aux bureaux de destinafion, dans ce sens que les 
correspondances y relatives sont exclues de la distribution 
jusqu’à rarrivée de la demande de r Administration centrale. 

Les Administraüons qni nsent de la faculté prévue par 
le premier alinéa du présent paragrapbe prenncnt à leur 
charge le 3 frais qne peut entrainer la transmission, dans leur 
Service intérieur. par voie postale ou télégraphique, dos Com¬ 
munications h échanger avec le bureau destinataire. 

Le recours h la voie télégraphique est obligatoire lorsque 
rexpéditeur a lui-même fait usagc de cette voie et que lo 
bureau destinataire ne peut pas étre prévenu en temps utile 
par la voie postale. 


Article 42. 

Simple correction (Vadressc . 

Une simple correction d’adresse (sans modification dn 
nom ou de la qualité du destinaiaire) peut aussi étre deman- 
dée direclement par rexpéditeur au bureau destinataire, 
C ’est-à-dire sans 1’accomplissement des formalités prescrites 
pour le changement d’adresse proprement dit. 

Article 43. 

Héclamations . Envois ordínaires. 

1 . _Toute réclamation relative h un envoi ordinaire est 

soumise íi la procádure suivante: 

a) le réclamant doit remplir la partie qui lo concerne 
d’une formule conforme au modèle H ci-annexé; 

b) le bureau oh la réclamation s’est produite transmet la 
formule directement au bureau correspondant. La transmis¬ 
sion s’effectue d’office, sans aucune écriture; 

c) le bureau correspondant fait présenter la formule au 
destinataire ou à rexpéditeur, selon le cas, pour recueillir les 
renseignements qu’elle comporte; 

d) la formule dúment complétée est renvoyée d’offlce au 
bureau qui l’a dressée; 

e) si la réclamation est reconnue fondée, elle est trans- 
mise h rAdministration centrale pour servir de base aux in- 
vestigations ultérieures. 

2 . — Toute Administration peut exiger, par une notl- 
ficatipn adressée au Bureau International, que les réclama- 
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tions qui concernent son Service soient transmísses á son 
Administration cenlrale ou à un bureau spécialement désigné. 

Article 44. 

Réelamations. Envois recommandês. 

1. — Toute réclamation relative à un envoi recommandé 
est établie sur une formule conforme ou analogue au modèle 
I ci-annexé et transmise en règle générale par le bureau d’o~ 
rigine directement au bureau de destination. 

2. — Toutefois, les Offices d’origine et de destination 
peuvent, d’un commun accord, faire transmettre la réclama¬ 
tion de bureau à bureau en suivant la méme voie d’achemi- 
nement que 1’envoi. 

3. — Dans le cas prévu au § 1 ci-dessus, le bureau desti¬ 
nataire, s’ii est en état de fournir les renseignements sur le 
sort définitif de 1’envoi, complète la formule et la retourne 
au bureau ^origine. 

Lorsque le sort de Venvoi ne peut être immédiatement éta - 
bli par le bureau de destination , celui-ci constate le fait sur la 
formule et la réexpcdie au bureau d } origine en y ajoutaní une 
déclaration du destinataire constatant qu*il ría pas reçu Venvoi. 
Dans ce cas t VOffice d’origine complòte la formule en y in- 
diquant les données do la transmission au premier Office in- 
termédiaire. II Tadrcsse ensuite à ce dernier Office, qui y 
consigne ses observations et la transmet éventuellement h 
rOffice suivant. La réclamation passe amsi d’Office h Office 
jusq^à ce que le sort de 1’envoi réclamé soit établi. L’Office 
qui a effectué la remise au destinataire, ou qui, le cas échéant, 
ne peut établir, ni la remise, ni la transmission régulière à 
une autre Administration, constate le fait sur la formule et 
la renvoie à 1’Office d’origine. 

— Dans le cas prévu au § 2 ci-dessus, les recherches 
se poursuivent depuis TOffice d’origine jusqu’à TOffice de 
destination. Ghaque Office établit sur la formule les données 
de la transmission à TOffice suivant et Tenvoie ensuite h 
celui-ci. L’Office qui a effectué la remise au destinataire, ou 
qui, le cas échéant, ne peut établir ni la remise, ni la trans¬ 
mission régulière à une autre Administration, constate éga- 
lement le fait sur la formule et la renvoie à 1’Office d’origine. 

5. — La formule I doit indiquer Tadresse complète du 
destinataire et être accompagnée, autant que possible, d’un 
fac-similé de Tenveloppe ou de la suscription de 1’envoi. Elle 
est transmise d’officc sans lettre d’envoi sous enveloppe 
fermée. 

6. — Chaque Office peut demander, par une notification 
adressée au Bureau international, que les réclamation qni 
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coRcernent son scrvice soient íransmises, soit à son Adminis- 
tiation centrale, soit à un bureau spécialement désigné, ou, 
s’il est seulement intéressé à titre dMntermédiaire, au buroau 
dYchange auquel Tenvoi a été expédié. 

La formule I et les piòces y annexécs doivent, dans tous 
les cas, faire retour h roffice d'origine de 1’envoi réclamé, 
dans un délai qui ne peut excéder six mois h partir de la date 
de la réclamation. Ce délai est porté h neuf mois dans les 
relations avec les pays d’outre-mer. 

7. — Les dispositions qui précèdent ne s’appliquent pa3 
aux cas de spoliation de dépêche, manque de dépêche ou autres 
cas semblables qui comportent une correspondance plus 
étendue entre les Administrations. 

Article 45. 

Emploi de timbres-poste présumés frauduleux ou d’em- 
preintes contrefaites de machines à affranchir. 

Sous réseive des dispositions que comporte la législation 
de chaque pays, même dans de cas oü cette réserve n’est pas 
expressément stipulée dans les dispositions du présent ar¬ 
ticle, la procédure ci-apròs est suivie pour la constatation de 
Temploi, pour raffranchissement, de timbres-poste fraudu¬ 
leux ou d’empreintes contrefaites de machines h affranchir. 

а) lorsque la préscnce, sur un envoi quelconque, d’un 
timbre-poste frauduleux (contrefait ou ayant déjà servi) ou 
d’emprcintes contrefaites de machines h affranchir est cons- 
tatée au départ, par un Office dont la législation particuliòre 
n’exige pas la saisie immédiate de 1’envoi, la figurine nYst 
altérée d’aucune façon, et Tcnvoi, inséré dans une enveloppe 
à radresse du bureau destinataire, est acheminé sous recom- 
mandation d’office; 

б) cette formalité est notifiée, sant délai, aux Administra¬ 
tions des pays d’origine et de destination, au moyen d’un avis 
conforme au modèle K ci-annexé. Un exemplaire de cet avis 
est, en outre, transmis au bureau de destination dans 1’enve- 
loppo qui renferme 1’cnvoi; 

c) le destinataire est convoqué pour constater Ia contra- 
vention . 

L’envoi ne lui est remis que s’il paye le port dú et con- 
sent à faire connaitre le nom et Tadresse de Texpéditeur, et 
?i mettre h la cftsposition de la poste, après avoir pris connais- 
sance du contenu, Tenvoi entier s’il est inséparable du corps 
du délit ou bien la partic de Fenvoi (enveloppe, bande, portiõn 
de lettre, etc.) qui contient la suscription et Tempreinte ou 
le timbre signalé comme frauduleux; 
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d) le résultat de la convocalion est constaté par un pro- 
dès-verbal conforme au modèle L ci-annexé mentionnant les 
incidents survenus, tels que non-comparation, refus de re- 
cevoir 1’envoi, de 1’ouvrir ou d’en faire connaitre 1’expéditeur, 
etc. Ce documenl est signé par 1’agent des postes et par le 
destinataire; si ce dernier refuse de signer, le refus est cons¬ 
taté aux lieu et place de la signature. 

Le procès-verbal est transmis, avec pièces à Tappui, sous 
recommandation d’office, à 1’Administration du pays d’origine, 
qui, à Taide de ces documents, fait poursuivre, shl y a lieu, 
la répression de Tinfraction d’après sa législation. 


TITRE VI. 

Echange des envois 
CHAPITRE UNIQUE. 

Article 46. 

Feuilles d’avis. 

1 # — Les feuilles d’avis accompagnant des dépêches 
échangées entre deux bureaux sont conformes au modèle E 
ci-annexé. Elles sont placées sous des enveloppes de couleur 
bleue portant en gros caractères Tindication “Feuille d’avis”. 

2 . — En tête de ia feuille d’avis doivent être mentionnés: 

le pays dorigine et le pays de dcstination, 

le nom du bureau d’échange destinataire , 

la date d*cxpédition de la dépêche. 

Une empreinte du timbre à date doit être appliquéc à 
Vendroit désigné. 

3. —La présence d envois à faire remettre par exprès est 
indiquée par Vapplication du timbre “Exprès” au tableau N. I . 

4. — Le tabieau A T . II sert jwus Vindication du numéro 
dordve de la dépcche , du nom du paquebot , de la voie dache - 
minement et du nombre des sacs composant la dépêche. 

Sauf arrangemcnt contraire, les bureaux expéditeurs nu- 
mérotent les feuilles davis dapres une série annuelle pour 
chaque bureau de dcstination. Chaquc dépêche prend un nu- 
méro distinct même s f il s f agit dune dépêche supplémentairc 
empruntant la même voie ou le même navire que la dépêche 
ordinaire . 

A la premiòre expédition de chaque annéc, la feuille doit 
porter, outre le numéro d’ordre de la dépêche, celui do la 
dernière dépêche de 1’année précédente. 

Le nom du navire qui emporte la dépêche est indiquó 
lorsque le bureau expéditeur est à même de le connaitre. 
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Dans le nombre des sacs compossant la dópêche, U y a 
licu de comprendre aussi les sacs contcnant les sacs vides 
renvoyés. 

5 . — Le tablcau N. UI doil mentionner: 

a) Le total général des envois recommandés inscrits au 
tableau N. V et, le cas échéant, dans les listes spécialcs. 

11 peut êtrc fait usage d’une ou de plusieurs listes spé- 
ciales conforpies au modele E bis ci-annexé, soit pour vem¬ 
placei- le tablcau N. V, soit pour servir comine feuille d’avis 
supplémentaire. 

Lorsque plusieurs listes sont employées, elles doivent âtre 
numérotées. Le nombre des envois recommandés qui peuvent 
itre inscrits sur une seule et méme liste est limité à 60. 

b) Le total des envois avec valeur déclarée inscrits sur, 
la feuille d’envoi. 

c ) Le nombre, indiqué séparément, des sacs et des pa- 
quets contenant les envois recommandés et des sacs et des 
paquets renfermant les envois avec valeur déclarée. 

6. _Aw tableau N. IV sont inscrits, séparément, le nom¬ 
bre des sacs en rctour appartenant à VOffice destinataire, 
ainsi que cclui des sacs utilisés pour la confection de la dé- 
pôche et appartenant à VOffice expéditeur, y compris les sacs 
pour les objels recommandés. Le nombre des sacs vides ap¬ 
partenant à une Administration autre que celle « laquelle la 
dépêche est adressés doit être mentiormé séparément avec in- 
dication de cette Administration. 

Sont, en outre, mentionnées dans ce tablcau, les lettres 
de service ouvertes et les Communications ou recommanda- 
lions diverses du bureau expéditeur ayant trait au service 
d’échange. 

7 . _ Le tableau N. V est destmée à Vinscription des envois 

recommandés lorsqu’il n’est pas fait un usage exclusif de 
feuilles spéciales. 

Les envois recommandés sont décrits individuellement avec 
indication du nom du bureau d’origine et du numéro d’enre- 
gistrement à cc bureau. 

Lorsque la dépêche nc conlient pas d’envois recommandés, 
la mention *Néant » est portée en regard de la rubrique corres- 
pondante de la feuille d’avis. 

8. — Au tableau N. VI sont inscrites, avec les détails que ce 
tableau comporte, les dépêches doses insérées dans Venvoi di- 
rect auquel la feuille d’avis se rapporte. 

9. — Les Administrations peuvent s’entendre pour créer 
d’aulres tableaux ou rubriques sur la feuille d’avis, lorsqu’el- 
les le jugent nécessairc. Elles peuvent, notamment, disposer 
les tableaux V et VI conformément à leurs besoins. 


— 112 — 









10. — Lorsqu’un bureau d’échange ri'a aucun objet à li- 
vrer à im bureau corresponclant, il n’en cioil pas moins en- 
voyer, dans la fnrmo ordinaire, une dépêche qui so compose 
uniquement d'une fcuille d’avis négalivc. 

11- — Quand lcs dcpôches closcs sont confiées par uno 
Administration à une aulre, pour ôtre transmises au inoyen 
de baüments de commerce, le nombre ou le poids des lett/res 
et autres objets doit ôtre indiquó à la feuille d’avis et sur 
1’adresse de ces dépôches, lorsque roffice chargé d’assurer 
rembarquement desdiles dépôches le demande. 


Article 47. 

l'ransmission des envois recommandés . 

1. — Les envois recommandés, et s’il y a lieu, les listes 
spécialcs prévues au § 5 de Tarticle précédent, sont réunis en 
un ou plusieurs paqucts ou sacs distincts, qui doivcnt ôtre 
convenablement enveloppés ou fermés et cachetés ou plom- 
bés de manière à en préserver le contcnu. Les envois recom¬ 
mandés sont classés dans chaque paquet d’après leur ordre 
d’inscription. Quand on emploie plusieurs listes détachées, 
chacune d elles est enliassée avcc les objets recommandés aux- 
quels elle se rapporte. 

Dans aucun cas, les envois recommandés ne peuvent ôtre 
confondus avec les correspondances ordinaires. 

2. — Au paquet d’envois recommandés est altachéc exté- 
rieurement, par un croisé de ficelle, 1’enveloppe spéciale con- 
tenant la feuille d’avis; lorsque les envois recommandés sont 
renfermés dans un sac, ladite enveloppe est fixée au col de 
ce sac, mais dans ce cas , les objets qui, conformément aux dis - 
Vositions clu présent Règlement, doivcnt être insérés dans Vcn - 
veloppe contenant la feuille d’avis sont placés dans l intérieur 
du sac. 

S il y a plus d un paquet ou sac d’envoÍ 3 recvjmmandés, 
chacun des paquets ou sacs supplémentaires est muni d’une 
étiquette indiquant la nature du contenu. 

3* De mode d’emballage et de transmission des envois 
recommandés, prescrit ci-dessus, s’applique seulement aux 
relations ordinaires. Pour les relalions importantes, il appar- 
tient aux Administrations intéressées derreter, d’un commun 
accord, des dispositions particulières. Dans l’un cornme dans 
Tautre cas, des mesures excéptionnelles doivent Ô(re prises 
par les bureaux d’échange, IòrsquMls ont à assurer la trans- 
mission d’envois recommandés qui, par leur nombre, leur 
nature, leur iorme ou leur volume, ne seraient pas suscepü- 
bles d’ôtre insérés dans la dépôche des envois ordinaires. 
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Article 48. 

Tránsmission cies envois exprès. 

1. — Les envois exprès ordinaires sont réunis en une 
liasse spéciale et insérés, par les bureaux d’échange, dans Ten- 
veloppe contenant la feuille d’avis qui accompagne la dépêche. 

Une fiche placée dans cette liasse indique, le cas échéant, 
la présence, dans la dépôche, des correspondances de 1’espèce, 
qui, en raison de leur nombrc, de leur forme ou de leurs di- 
mensions, n’ont pu êlre jointes h la feuille d’avis. Ces corres¬ 
pondances sont réunies dans une ou plusieurs liasses distin- 
ctes, munies d’une étiquette portant en gros caractères la men- 
tion “Exprès” et insérées dans le sac contenant la feuille d’avis. 

2. — Les envois exprès recommandés sont cla3sé3, h leur 
ordre, parmi les autres envois recommandés et la mention 
“Exprès” est portée dans la colonne “Observations” dos feuilles 
d’avis, en regard de Tinscription- de chacun d’eux. 

Article 49. 

Confection des dépéches 

1. — En règle générale, les objels sont classés et enliassés 
par nature de correspondances, les lettres et les cartes pos - 
tales étant comprises dans la même liasse et les journaux et 
écrits périodiques devant faire Vobjet de liasses de celles des 
imprimes ordinaires, Les lettres , cartes pos tales et imprimés 
de petites dimensions doivent âtre disposcs dans le sens de 
Vadresse, Les objets affranchis sont séparés de ceux qui ne le 
sont pas ou le sont insuffisamment et les étiquettes de liasses 
cVobjets non affranchis ou insuffisamment affranchis sont, au - 
tant que possible, frappés du timbre T, 

Les lettres portant des traces d' ouverture , de détérioration 
ou d’avarie doivent être munies d'unc mention du fait cl frap - 
pées du timbre à date du bureait qui Va constaté. 

Les mandas de poste cxpédiés à découvert sont réunis en 
un paquet distinct. 

2. — Les dépéches sont renfermées dans des sacs convc- 
nablement cios, cachetés ou plombés et étiquetés. Les étiquet¬ 
tes de ces dépéches doivent ôtre en toile ou fort cartcn ou par- 
cbemin, ou en papier collé sur une planchcttc. Elles doivent 
indiquer d’une façon lisible le bureau d’origine et cclui do 
destination, et dans les relations avec les pays d’oulre-mer, 
la date d’expédition, le numéro de 1’envoi et , lorsque les Admi - 
nistration intéressés le damandent , le port d f embarquement, 
Dans les relations entre bureaux limitrophes, il peut étre fait 
usage d^tiquettes en papier fort. 

Les sacs doivent indiquer cVune façon lisible le bureau ou 
le pays d'ori(/ine et, aulant que possible , porter un numéro, 
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3. — Sauf arrangement contraire , les dépôches peu volu- 
mineuses ou négatives sont simplement enveloppés do papior 
íort, de manière à éviter toute détérioration du contenu, puis 
ficelées et cachetées ou plombées. Elles sont munies d’une 
euscription imprimée portant, en petits caractères, le nom 
du bureau expéditeur et, en caractères plus forts, le nom du 
bureau destinataire: «de... pour...» 

4. — Lorsque le nombre ou le volume des envois exige 
r.emploi de plus d’un sac, des sacs distincts doivent, autant 
quo possible, ôtre utilisés: 

a) pour les lettres et cartes postales; 

b) pour les autres objets. 

Sans égard au nombre ou au volume des envois, des sacs 
distincts doivent également ôtre employés, autant que possi¬ 
ble, lorsque TAdministration do Tun des pays intermédiaires 
ou du pays de destination le demande. 

Lorsqu'il est fait usage de sacs distincts, chacun d’eux doit 
porter 1’indieation de son contenu. 

Le paquet ou sac des envois recommandés est placé dans 
un des sacs de lettres ou dans un sac portant une étiquetle 
semblable à cclle des lettres. 

Le sac renfermant la fouille d’avis est désigné par la let- 
tre F tracée d’uno manière apparente sur Tótiquette. 

5. — Le poids de cliaque sac ne doit pas dépasser 30 kilo- 
grammes. 

Article 50. 

Remise des dépêches. 

1. — La remise des dépôches entre deux bureaux corres- 
pondants s'effe>ctue suivant les dispositions prises par los 
Offices intéressés. 

2. — Les dépêches doivent étre livrées en bon état. Ce- 
pendant, uno dópôche ne peut pas ôtre refusée pour cause 
d’avarie. 

3. — Lorsqtfune dépêche est reçue en mauvais état par 

un bureau intermédiaire, elle doit être remballóe à nouveau, 
tout en conservant Temballage original. Le bureau qui effe - 
cluc le rcmballagc doit appliquer sur Vétiquette de la dépê¬ 
che une empreinte dc son timbre à date, précédée de la men - 
tion: ”Remballé à .” 


Article 51. 

Vérification des dépêches . 

1 . — LorsqxCun bureau intermédiaire doit procéder au 
remballage d 9 une dépêche , il en vérifie le contenu , $’ü y a 
lieu de penser que celui-ci n'est pas resté intact. 
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II dresse un bulletin de vérification au modèle G ci-an~ 
\nexd en{se conformam aux dispositions du § 3 ci-après. Ce 
òulletin est envoyé au bureau déchange doü la dépêche à 
óté reçue ; une copie est adressée au bureau dorigine et une 
auire est insérée dans la dépêche remballée. 

2. — Le bureau destinataire vérifie si la dépêche est au 
complet et si les inscnptions de la fcuille d f avis et, le cas 
échéant, des listes spéciales denvois recommandés, sont exa- 
ctes. En cas de manque de la dépêche , de sacs, de la feuille 
dfavis, dune liste spéciale denvois recommandés, ou lorsqdil 
s'agit de toute autre irregularité , le fait est constaté immédia- 
tement par deux agents. Ceux-ci font les rectifications neces - 
saires sur les feuilles ou lisles en ayant soin de biffer dun 
trait de plume les indicatiom erronées de manière à laisser 
reconnaitre les inscriptions primitives . A moins dune erreur 
évidente, les rectifications prévalent sur la déclaration ori- 
ginale. 

3. — Les faits constatés sont signalés au bureau d origi¬ 
ne de la dépêche et , le cas échéant , au dernier bureau inter- 
méditaire par le ler courrier, au moyen du bulletin de vérifi¬ 
cation. Les indicatiom de ce bulletin doivent spécifier aussi 
exactement que possible de quel sac , paquet ou objet il s'agit. 

Un duplicata du bulletin de vérification est envoyé, dans 
les mêmes conditions que Voriginal, à VAdministratibn dont 
relève le bureau dorigine de la dépêche, lorsque cette Admi - 
nistration Vexige. Le sac ou Venveloppe et le cachet ou plomb 
du paquet ou du sac des envois recommandés et, si ce paquet 
ou sac da pas étè trouvé, le sac de lettres, avec la ficelle, Véti- 
quette et le cachet ou le plomb de ce sac sont joints au bulletin 
de vérification. Dans Véchange avec les Offices qui exigent 
Venvoi dun duplicata, les pièces justificatives mentionnées 
ci-dcssus sont annexées au duplicata. 

Les bulletins de vérification et les duplicata sont en¬ 
voyé s sous pli recommandé. 

Dans les cas prévus aux §§ 1 et 2 du présent article, le 
bureau dorigine et, le cas échéant, le demxier bureau dé- 
change intermédiaire, peuvent, en outre, être avisés par télé- 
gramme aux frais de VOffice qui expédie celui-ci. 

4. — Lorsque Vabsence dune dépêche est le résultat dun 
défaut de coincidence des courriers ou lorsqdellc est dúment 
expliquée sur le bordereau de remise, Vétablissement du bul¬ 
letin de vérification prévu aux §§ 1 et 2 d est pas nécessaire 
si la dépêche parvient au bureau destinataire par le plus pro- 
chain courrier. 

Venvoi du duplicata prévu au § 3 peut être différé , si 
Von présume que le manque de la dépêche provient dun re- 
tard ou dune fausse direction. 
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Des la renlrée d’une dépêche dont Vabsence avait été si - 
gnalée ciu buveau d f origine et, le ccis échéant, au dernxer bu~ 
reau d’échange intermédiaire, il y a lieu d’adresser à ces bu- 
reaux un second bulletin de vérificatioii annonçant la récc- 
ption de cette dépêche . 

5 # _ Les bureaux auxquels sont adresses les bulletiTis 

prévus au présent article les renvoienX le plus promptement 
possible, après les avoir examinés et y avoir mentionné leurs 
observations , s f il y a lieu . 

G. — Lorsqidun buveau réceplionnaire , auquel la vérifi - 
cation de la dépêche incombait, ria pas fait parvenir au bu- 
reau d*origine, et, le cas échéant , au dernier buveau d’échan- 
ge intermédiaire , pav le pvemiev couvviev apvès la vévifica - 
tion, un bulletin constatant des ivvégulavités quelconques, il 
est considévé commc ayant veçu la dépêche et son contenu, 
jusqu’à pveuve du contvaive. La même pvésomption existe 
pour les ivvégulavités dont la mention a été omise ou signalée 
d f une maniève incomplète dans le bulletin de vérification. 

Article 52. 

Renvoi des sacs vides., 

1. — Les sacs doivent être renvoyés vides au pays dV 
rigine par le prochain courrier, sauf arrangements contraíres 
entre les Offices correspondants et le nombve de sacs ven - 
voyés par chaque dépêche doit être inscrit sous la wbrique 
ft lndication de Service” de la feuille d’avis. 

Le renvoi est effectuó entre les bureaux d’échange dó- 
signés h cet effet. 

Les sacs vides doivent être enroulés et attachés enserp- 
ble en paquets convenables; le cas échéant, les planchettes h 
étiquettes doivent être placées à rmlérieur des sacs. Les pa¬ 
quets doivent être revêtus d’une étiquetle indiquant le nom 
du bureau d’échange d’oü les sacs ont été reçus, chaque fois 
qu’ils sont renvoyés par Tintermédiaire d’un autre bureau 
d’échange. 

Si les sacs vides h rcnvoyer ne sont pas trop nombreux, 
ils peuvent ôtre placés dans les sacs contenant la correspon- 
dance; dans le cas contraire, ils doivent étre placés à part dans 
des sacs cachetés, éliquetés au nom des bureaux d’échango 
rcspectifs. Les étiquettes ^doivent porter la mention “Sac9 
vides”. 

2 . — A Vaide des mentions faites sous la rubrique “In - 
dications de Service ” de la feuille d J avis, chaque Administra - 
tion peut exercer, dans son Service, un contrôle sur le renvoi 
des sacs qui lui appartiennent. Dans le cas oü ce contrôle 
démontrerait que 10% du nombre total des sacs utilisés pen - 
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dant une année pour la confection des dépôches n f ont pa$ été 
renvoyés avant la fin de cette année, VO ff ice qui ne peut éta - 
blir le renvoi des sacs vides est tenu de rembourser à VOffice 
expéditeur la valeur des sacs vianquants. Le remboursement 
doit avoir également lieu si le nombre des sacs manquants 
rtatteint pas 10% mais excèdc 50 unités. 

Chaque Administration fixe, périudiquemcnt, et unifor - 
mément pour toutes les espèces de sacs qui sont utilisés par 
ses bureaux d'cchangc, une valeur moyenne en francs et la 
communique aux Administrations intércssées par Vintermé - 
diaire du Dureau internalional. 


TITRE VII. 

Dispositions concernant les frais de transit et d’entrepôt 
CHAPITRE I. 

OPÉIUTIONS DE STATISTIQUE* 

Article 53. 

Statistique des frais de transit . 

1. — Les frais de transit exigibles en cxécution des ar- 
ticles 70 et suivants de la Convention sont établis sur la base 
do statistiques dressós uno fois tous les cinq ans, pendant les 
28 premiers jours du mois do mai ou pendant les 28 jours 
qui suivent le 14 octobre alternativement. 

La statistique d’octobre-novembre 1924 s f appliquera aux 
annécs 1924 a 1928 inclusivement, étant entendu que jusqiVau 
ter octobre 192o, date de mise à execution de la présente Con¬ 
vention, les redevances prévues à Varticle 4 de la Convention 
de Madrid resteront en vigueur . 

La statistique de mai 1929 s f appliquera aux années 1929 
à 1933 inclusivemente et ainsi de suite. 

2. — Dans le cas d^ccession à TUnion d’un pays ayant 
des relations postales importantes, les pays de Tüpion dont 
la situation pourrait, par suite de cette circonstance se trou- 
ver modifiée sous le rapport du payement des frais de transit, 
ont la faculté de réclamer une statistique spéciale se rappor- 
tant exclusivcment au pays nouvellement entré. 

3. — LorsquMl se produit une modification importante 
dans le trafic des correspondances et pour autant que cette 
modification affecle une póriode ou des périodes s’élevant à 
un total d’au moins douze mois, les Offices intéressés s’en- 
tendent pour revisor lcurs comptes de frais de transit. Dans 
ce cas, les sommes à payer par les Offices expéditeurs sont, 
soit augmcnttfes, soit diminuées, soit partagées d’après les ser¬ 
viços intermédiaires réellement employés, mai3 les poids totaux 
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qui servent de base aux nouveaux comptes doivent normale- 
ment ôtre les mêmes que ceux des dépêches expédiées pen- 
dant la póriodo de statistique mentionnée au § 1. Au besoin, 
une statistique spéciale peut être dressée pour règler le par- 
tage de ces poids entre les divers Services empruntés. Aucune 
modificaüon dans lo trafic des correspondances n’est consi- 
dérée comme importante lorsqu’elle 11 ’affecte pas de plus de 
5.000 francs par an les comptes entre deux Offices, chaque 
pays de transit étant pris séparément. 

Exceptionnellement, 1’établissement d’une statistique spé¬ 
ciale peut ôtre exige aussi pour la constatation de nouveaux 
poids totaux qui doivent servir de base aux comptes nouveaux. 
lorsquMl y a une augmentation de cent pour cent ou une di- 
minution de cinquante pour cent au moins des poids totaux 
du transport en cause et que des comptes nouveaux subiraient 
en conséquence une modification de plus de 5.000 francs 
par an. 


Article 54. 

Confection des dépêches doses pendant la période de sta¬ 
tistique . 

1* — Pendant chaque période de statistique, 1’échange des 
correspondances, en dépêches closes entre deux Offices de 
rUnion ou entre un Office de TUnion et un Office étranger à 
celle-ci, à fravers le territoire ou au moyen des Services, d ? un 
ou de plusieurs autres Offices, donne lieu à 1’utilisation do 
sacs ou de paquets distincts pour les “lettres et les cartcs 
postales" et pour les “autres objets”. Ces sacs ou paquets doi¬ 
vent ôtre munis respectivement d’une étiquette “L. G.” et 
“A. O.”. Lorsque le volume des dépêches le permet, les sacs 
ou paquet9 distincts peuvent ôtre reunis dans un seul sac col- 
lecteur qui doit ôtre étiquetó “S. G.” 

2. — Par dérogation aux dispositions des articles 47 et 
48 ci-dessus, chaque Admínistration a la faculté, pendant la 
période de statistique, de comprendre les objets recommandés 
et les envois exprès autres que les lettres et les cartes pos- 
tales dans un des sacs ou paquets destinés aux “autres objets", 
en faisant mention de ce fait sur la feuille d’avis; mais si, 
conformément auxdits articles 47 et 48, ces objets sont cum¬ 
pris dans un sac ou paquet à lettres, ils sont traités, en co 
qui concerno la statistique de poids, comme faisant partie de 
Tenvoí de lettres. 

3. — Pendant la période de statistique , les étiquettes des 
dépêches à transporter par la voie maritime doivent porter 
d'une manière apparente la mention "$táttitxque ”* 
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Article 55. 

Comlatation du poids des dcpêches closes. 

_ En ce qui couccrne les dépôches d'un pays de 

rUnion pour un autre pays do 1'Union, le burcau d échange 
oxpéditeur inseri!, à la feuille d’avis pour le bureau d’6change 
deslinataire de la dépêche, le poids brut des letlrcs ot des 
caries poslales el celui des aulves objets, sans dislinction de 
l’origine ni de la destination des correspondances. 

Le poids brut comprend lo poids de l’emballage, mais non 

pas celui: 

a) des sacs vides emballés dans de3 sacs distincts; 

b) des sacs ne conlenant que des correspondances exem- 
ptes de tous frais de transport (art. 72 de la Convention) ; 

c) des dépôches qui se composent uniquemont d’une 
fouille d’avis négativo (art. 40, § 10, ci-dessus); 

d) des sacs collccteurs menüonnés à 1’articlo précédent. 

2. _II n’est pas tenu comple des fraclions de poids do 

500 granimos et moins. tandis que les fractions de poid3 supé- 
ricures h. 500 grammes sont arrondies au lrilogramme. 

3 . _Dans le cas oü le poids brut des lettres et des cartes 

postales ainsi que celui des aulres objets ne dépassent m 1 un 
ni l’autro 500 grammes, on ajoule, en tôte de la feuillo d avis, 
la menlion “Poids brut ne dépasse pas 500 grammes”. 

4 . _Ces indications sont vérifiées par le bureau d’échan- 

ge deslinataire. Si ce bureau constate que lo poids réol des 
respondances diffère de pliis de 600 grammes du poids inscrit 
à la fcuilie d’avis, il rectifie la feuille et signale immédiatement 
1’errour au bureau d’échange oxpéditeur au moyen d un bullo- 
tin de vérificatiou. Si les différences de poids constatóes res- 
lent dans les limites précitécs, les indications du bureau expó- 
difoiir sont lenues pour valables. 


Article 56. 

Confection des relevês M. des dépêches closes. 

1. — Aussitôl que possible après la clôture des opérations 
de sfo.tistique, les bureanx desiinalaires dressent en autant 
d’expéditions qu’il y a cTOfficos inféressés, y compris celui du 
lieu de départ, des relevés conformes au modèle M ci-annexé 
et transmeüent ces relevés aux bureaux d’échange do 1’Offico 
oxpéditeur pour ôlre revêlus de leur acceptation. Ceux-ci, 
après avo ir accepté les relevés, les transmettent à leur tour íi 
1’Adminislration centrale dont ils dépendent en vue de les ré- 
partir entre les Offices intéressés. 

2. — Si les relevés M no sont pas pax-venus ou ne sont 
pas parvenus en nombre suffisant aux bureaux d’échange de 
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rofficc expéditeur dans le délai de quatre mois (six mois dans 
Ics échanges avec les pays d’outre-mer), á compter du jour 
de rexpédiCion de la dernière dépôohe íi comprendre dans la 
statistique, ccs bureaux dressent eux-mêmcs lesdits relevés, en 
nombre suffisant, d’apròs leurs propres indications et en inscri- 
vant sur cbacun d’eux la mention: “Les relevés M du bureau 
destinataire ne sont pas parvenus dans le délai réglementaire”; 
Ils les transmettent ensuite à PAdministration centrale dont ils 
relèvent pour leur répartition entre les Offices en cause. 

Article 57. * 

Dépôches closes échanoécs avec les pays étrangérs à V Union. 

En cê qui concerne les dépôches closes échangées entre un 
pays de TUnion et un pays étranger h celle-ci, par Pintermé- 
diaire d’un ou de plosicurs Offices de 1’Union, les bureaux 
d’échangc du premier de ccs pays dressent, pour les dépôches 
expédiées ou reçues, un relevé M qu’ils transmettent à rOffieo 
de sortie ou d’entréc, lequel établit h la fin de la période de 
statistiquc un relevé général en aulant d’expéditions qu’il y 
a d’Office de 1’Union intéressés, y compris lui-même et roffice 
débiteur. Une expédition de se relevé est transmise à cet Officé 
ainsi qu’à cbacun des Offices qui ont pris part au transport 
des dépôches. 

Article 58. 1 

Liste des dépôches closes échangées en transit. 

1.—Aussitôt que possible et cn tout cas dans un délai de 
six mois après chaque période de statistique, les Administrations 
qui ont expédié de dépôches en transit envoient la liste de ces 
dépôches aux différentes Administrations dont elles ont cm- 
prunté Tintermédiaire. 

2. — Si cette liste indique des dépôches en transit qui, 
d’après les dispositions de Tarticle 55 ci-dessus ne donnent pas 
lieu à 1’établissement d’un relevé M ou inscrit une mention 
explicativo telle que “Sacs vides”, “Dépôches se composant uni- 
quement d’une feuille d’avis négative “Rebuts” ou “Poids ne 
dépasse pas 500 grammes”. 

3. — Les dépôches closes provenant des pays au delà et 
qui sont réexpediées insérées dans les dépôches en transit et 
inscrites dans le tableau VI de la feuille d’avis, sont indiqueés 
dans une partie spéciale de la liste. 

Article 59. 

Dépôches closes échangées avec les Uâtiments de guerre. 

II incombe aux Administrations des pays dont relèvent des 
bàtiments de guerre de dresser les relevés M relatifs aux dé- 
pêches expédiées ou reçues par ces bâíiments. Les dépôches 
expédiées, pendant la période de statistique, h 1’adresse des 
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bâtimens de guerre doivent porler, sur des étiquettes, la date 
d'expédition. 

Dans lo cas oü ccs dépéchos sont réexpédiées, 1 Office 
réexpéditeur en informe rOffice du pays dont le bâtiment 
relòve» 

Article 60. 

Bxdlelin de transit. 

Lorsque la routc à suivre et les Services de transport & 
iif iliser pour les dépêches expédiées pendantla période de ;ta- 
tistique sont inconnus ou incertains, rOffice d’origine doit, h 
la demande de PAdministration deslinalaire, préparer pour 
chaque dépéche un bullctin conforme au modèle T ci-annexé. 
Ce bullctin est transmis successivement, sans retard, aux diffé- 
renls Services qui participont au transport des dépêches et 
qui y consignent, Tun apròs 1’autre, les renseignements con- 
cernant le transit. Le devnier bureau de transit doit remellrc 
le bullctin T au bureau de destination . Ce bullctin est ren- 
voyé par VOffice dcstinataire à VOffice d'origine a Vappui du 
relevé Aí. 

Article 61. 

Statistique des corrcspondances à découvert. 

1. — Les corrcspondances ordinaires et recommendóes, 
ainsi que les lettres et boites avcc valeur déclarée, provenant 
du pays même ou des pays au dclà, transmises íi découvert 
pendant une période de statistique, fonl Tobjet, de la pari du 
bureau d’échange expéditeur, d’une inscriplion sur la feuille 
d’avis, libellée comme suit: 


Correspondances à découvert 

Nombre 

Lettres . . 


Hnpfpç nnçfnlps . 

ÁnfppQ nhifits .. 



Les correspondances exemptes de tous frais de transit con- 
formément aux dispositions de Tarticle 72 de la Convention ne 
sont pas comprises dans ces chiffres. 

Pour faciliter la vârification, le bureau d’échange expé¬ 
diteur doit comprendre les correspondances ordinaires inscrites 
sur la feuille d'avis dans des liasses spéciales portant la men - 
tion “Correspondances à découvertEn cas de besoin, les 
lettres , les cartes postales et les autves objets doivent être en - 
liassés séparément . 

2. — A défaut de corrcspondances à découvert, le bureau 
expéditeur inscrit en téte de la feuille d’avis la mention: 

“Pas de correspondances à découvert”. 









3. — Les inscriptions aux feuilles d’avis sont vérifiées 
par le bureau destinaíaire. Si ce bureau constate, pour une 
catégorie de correspondanccs, des différences de plus de cinq 
objets, il rectifie lesdites inscriptions et signalc immédiate- 
ment 1’errcur au bureau expéditeur au moyen d’un bulletin de 
vérification. Si la différence constatée reste dans la 1 iinilé 
précitée, les indications du bureau expéditeur sont tenues 
pour valables. 

4. — Après avoir terminé les opérations slatistiques, le 
bureau d’échange destinataire dresse, en simple expédition, 
des relevés (modèle O ci-annexé), qu’il transmet, sans retard, íi 
rAdminislration cenlrale dont il relòve. 

Article 62. 

Statistique des dépêches entreposées. 

/ 

Pour les dépêches dont Pentrepôt dans un port donne lieu, 
aux termes de Particle 71 de la Convention, à une rómunération 
au profit de 1’Office entreposeur, cet Office établit, par pays 
d’origine, un relevé journalier conforme au modèle P bis ci- 
annexé et oü figurent les indications relatives aux dépêches re¬ 
cues du pays considéré, par renlrepôt, pendant la période des 
28 jours de la statistique des frais de transit, sans égard aux 
dates d’expédition et de réexpédition desdiles dépêches. 

Les indications portées sur les relevés journaliers sont ré- 
capitulées, pour chaque pays d’origine, sur un état conforme 
au modèle P ter ci-annexé et qui est envoyé à 1’Administration 
centrale dudit pays, accompagné des relevés modèle P bis y 
afférents. 

L’état récapitulatif P ter, revôtu de 1’acceptation de 1’Admi- 
nistration du pays expéditeur, est transmis avec les relevés mo¬ 
dèle P bis à rAdminislration centrale de 1’Office dont reièvo 
Tentrepôt. 


Article 63. 

Services extraordinaires . 

Indépendamment des transports aériens, est seul cunsidéró 
comme Service extraordinaire donnant lieu à des frais de transit 
spéciaux le Service entretenu pour le transport territorial accé- 
léré de la Malle dite des Indes. 

GHAPITRE II. 

COMPTABILITÉ. RÈGLEMENT DES COMETES. 

Article 64. 

Compte des frais de transit . 

1. — Les poids des dépêches closes, les nombres des cor- 
respondances transmises d découvert et, le cas échéant, lee 
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nombres de sacs entreposés dans un port sont multipliés par 
13 et les produits ainsi obtenus servent de base à des comptes 
particulicrs établissant en francs et centimes les prix annuels 
de transit revenant à cliaque Office. 

Lo soin de dresser ces comptcs incombe rOffice crédileur 
qui les transmet à TOffice débiteur. 

Dans le cas oü le mui tipi icateur 13 no correspond p as à 
la périodicité du service, ou lorsquMl s’agit d'expéditions ex- 
traordinaires faites pendant la période de statistique, les Admi- 
nisírations interessées senlondent pour 1 adoption d un autre 
multiplicaleur qui vaut pendant les années auxquellcs s‘appli- 
que la statistique. 

2. _Afin de tenir compte du poids des sacs et de Tem- 

ballage. ainsi que des catégories de correspondances exemples 
de tous frais de transit en conformité des dispositions de Tar- 
ticle 72 de la Convention, le montant total du compte des dé- 
pêches closes est réduit de dix pour cent. 

3. — Les comptes particuliers sont dressés en double ex- 
pédition sur la base des relevés M, O et P bis et sur des for¬ 
mules N. P et P ter. Tis sont transmis à 1’Office expéditeur aus- 
sitôt que possible et, au plus tard, dans un délai de 12 mols, 
suivant Texpiration de la période de statistique. 

4 . _ Si POffice qui a envoyé le compte particulier n’a 
reçu aucune observation rectificative dans un intervalle de 
6 mois h compter de Tenvoi, ce compte est considéró comme 
admis de plein droit. 


Article 65. 

Défíornptc général annuel. Intervention chi Dureau interna - 

tionál. 

1 . — Sauf entente contraire entre les Administrations in- 
téressées, le décompte général comprenant les frais de transit 
et d’entrepôt est établi annueüement par le Bureau interna- 
tional. 

2. — Aussitôt que les comptes particuliers entre deux 
Administrations sont approuvés ou considérés comme admis 
de plein droit(§ 4 de Tarticle précédent), chacune de ces Admi¬ 
nistrations transmet, sans retard, au Bureau international, un 
relevé (modèle Q ci-ànnexé) indiquant les montants totaux 
de ces comptes. Lors de la réception d’un relevé de la part 
d’une Administration, le Bureau international en avertit 
1’autre Administration intéréssée. 

En cas de différences entre les indications correspondantes 
fournies par deux Administrations, le Bureau international 
les invite à se mettre d’accord, et à lui indiquer les somines 
définitivement arrôtées. 


Lorsqu’une seulement des Admiinstrations a fourni lo 
relevé Q, les indications de cotíe Administration font foi, à 
moins que lo relevé correspondant de r Administration retar¬ 
da lairo no soit parvenu au Bureau international en temps 
opportun pour Tétablissement du prochain décompte général 
annuel. 

Dans le cas prévu au § 4 de Farticle précédent, les rele- 
vés doivent porter la mention «Aucune observation de Füffice 
débiteur n’est parvenue dans le délai réglemenlaire». 

Si deux Administraiions se mettent d’accord pour faire 
un ròglement spécial, lcurs relevés Q portent la mention 
«Compte réglé a part — à titre d’information» et ne sont pas 
compris dans !e décompte général annuel . 

Cctte mention est omise dans réventualitó prévuê au § 3 
de Tarticle 75 de la Convention. 

Dans ce dernier cas, le Bureau international efíectue les 
exonérations nécessaires et en donne avis aux Offices inté- 
ressés. 

3. — Le Bureau international éíablit. à la fin de chaque 
année, sur la base des relevés qui lui sont parvenus jusque-là 
et qui sont eonsidérés comme admis de plein droit, un dó- 
compte général annuel des frais de transit. Ge décomptfc 
indique: 

a) le Doit et r Avo ir do chaque Office; 

b) lo solde débiteur ou le solde créditeur de chaque Office 
représentant la différenco entre le Doit et TAvoir; 

c) les sommes à payer par les Offices débiteurs; 

d) les sommes à recevoir par les Offices créditeurs. 

Lo Bureau international pour voit à ce que le nombre des 
payements effectués par les Offices débiteurs soit restreint 
dans la mesure du possiblc. 

’4. — Les décomptes géneraux annuels doivent 6tre trans- 
mis aux Administrations de FUnion par le Bureau interna¬ 
tional, aussilôt que possible et, au plus tard, avant Texpira- 
tion du premier trimestre de Fannée qui suit celle de leur 
établissement. 


Article 66. 

Liquidation des frais de transit. 

1. — Sauf entente contraire, le solde résultant du décom - 
ple général annuel du Bureau international ou des reglements 
spéciaux est payé par 1’Office débiteur à FOffice créditeur en 
or ou au moyen de traites payables à vue sur la capitale ou 
sur une placo commerciale du pays créancier. 

En cas de payement au moyen de traites, celles-ci sont 
établies en monnaie du pays créancier pour un montant équi- 
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valení, au jour de Tachat, à la valeur du solde exprimé en 
francs. Les frais de paycment sont supportós par VOffíc? 
débiteur. 

Ces Iraites peuvent ôtre également tirées sur un autre 
pays, à la condiüon qifellcs représentent le môme équivaient 
et que les frais d’escompte soyent à la charge de rOffico dé¬ 
biteur. 

2. — Le payemenl du solde précitó doit ôtre effcctué dans 
le plus bref délai possible, et, au plus tard, pour les pays 
d’Europe, avant 1’cxpiration d’un délai de 4 mois, et pour 
les auLrcs pays d’un délai de 5 mois h partir de Ia date d’envoi 
du décompte par le Bureau international ou de Vinvitalion 
à payer f adressée par VO ff ice créancier à VO ff ice débiteur. 
quand il s'agil d’un compte réglé à part- 

Passé ces delais, les sommes dues sont produetives d’in- 
térét, h raison de sept pour cent l*an, à comptcr du jour 
d’espiration desdits délais . 

TITRE VIII. 

Dispositions diverses. 

CHAPITRE UNIQUE 
Article 67. 

Coupons>-réponse. 

1. — Les coupons-réponse sont conformes au modele A 
ci-annexó et imprimés par les soins du Bureau international 
sur papier portant en filigrane les mots: 

40 c. Union postale universelle. 40 c. 

2. — Cliaque Adminislration a la faculte: 

a) de donner aux coupons-réponse une perforation dis- 
tinctive qui ne nuise pas à la lecture du lexte et ne soit 
pas de nature à entraver la vérification de ces valeurs; 

b) do modifier, à la main ou au moyen d’un procédé 
d impression, le prix de vente indiqué sur les coupons. 

3. — Le Bureau international fournit les coupons au prix 
coütant. 

4. — Sauf entente contraire entre les Administrations 
intéressées, les coupons échangés sont envoyés annuellcmcnt 
aux Administrations qui les ont émis avec 1’indication qlobale 
de leur nombre et de leur valeur. 

5. — Aussitòt que deux Administrations se sont misos 
d’accord sur le nombre des coupons échangés dans leurs re- 
lations réciproqucs, un relevé (modèle U ci-annexé), indi- 
quant le solde débiteur ou créditeur, est dressó par chacune 
des deux Administrations et transmis par celles-ci au Bureau 
international. A défaut d’accord entre deux Administrations 


dans un délai de six mois , VOffice crcditeur établit son déconl* 
pte et Venvoie au Bureau International . Pour rétablissemenf- 
do ce relevé, la valeur du coupon est calculéc à 40 centimes 
par unité. Le Bureau international comprend le solde dans 
un décompte annueJ . 

Dans le cas oú Vune seulement des Administralions aurait 
fourni le relevé (rnpdèle ü ) , les indications de cette Adminis - 
tration font foi . 

6. — Lorsque, dans les rapports entre deux Offices, le 
solde annuel ne dépasso pas 25 franes, TOÍfice débiteur e9l 
exonéré de lout payement et le relevé iVest pas dressé. 

7 . — Dans le cas oü deux Administralions se sont mises 
d’accord pour faire un règlement spécial, elles ne transmettent 
pas de relevé au Bureau international. 

8. — Le payement . des soldes a lieu dans les conditions 
prévues à Varticlc 6G. 


Article 68 
Cartes d'identité. 

1. —Les Administralions clésigncnt les bureaux de poste 
ou les Services postaux qui dólivrent les cartes dMdentité. 

2. — Ces cartes sont établies sur des íormules conformou 
au modèle F ci-annexé. Ces íormules sont fournies, au prix 
coütant, par le Bureau international. 

3 . — Au moment de la demande, le requérant remet sa 
photographie et justiíie de son identité. Les Administrations 
édictent les prescripiions nécessaircs pour que les cartes nc 
soieni délivrées qu’après examen minutieux de Videntité du 
requérant. 

í/p.gent inscrit cette demande dans un registre, remplit 
à Tencrc et en caractères latins toutes los indications que 
comporte la formule de carte d’identité, colle sur celle-ci la. 
photographie à Tendroit désignó, applique mi-partie sur cette 
phQtogi'aphie et mi-partie sur la carte un limbre-poste re- 
prósentant la taxe perçue et annulle cette figurine au moyen 
d'une ompreinte bien nette du timbre à date. 

II appose ensuite de nouveau Tempreinte de ce timbre ou 
d« son sceau officiel, dc manière qxCelle porte à la fois sur la 
partie supérieurc de la phoiooraphie et sur la carte , puis re- 
produit cette empreinte au recto de la carte , signe celle-ci et 
la remet à 1’intéressé après avoir recueilli sa signature. 

4. — Lorsque la physionomie du titulaire s’est modifiee 
au point qu’elle ne réponde plus à la photographie ou au «d- 
gnalement. la carte doit étre renouvelée. 

5. — Chaque pays conserve la íaculté de délivrer les 
cartes dMdentité du service international selon les règle3 ap- 
pliquées pour les cartes en usage dans son service intérieur 
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Article 69. 

Dépêches échangées avec des bâtiments de guerre. 


1. — Kétablissement (Pun échange, en dépêches doses, 
entre un Office postal de TUnion et des divisions navales ou 
bâtiments do guerre de même nationalité, ou entre une di- 
vision navale ou bâtiment de guerre et une autre de même 
nationalité, doit être notifié, autant que possible à Pavanoe, 
aux Offices intermédiaircs. 

2. — La suscription de ces dépêches est rédigée comme 
suit: 

Du bureau de . 


Pour 


la division navale (nationalité) de (désignation de la 

division) à... 

le bâtiment (nationalité) le (nom du bâtiment) à. 

.(Pays). 

ou. 


De la division navale (nationalité) de (désignation de la divi¬ 
sion) à... 

Du bâtiment (nationalité) le (nom du bâtiment) à. 

Pour le bureau de.. (Pays). 

ou.... 

De la division navale (nationalité) de (désignation de la divi¬ 
sion ( à . 

Du bâtiment (nationalité) le (nom du bâtiment) à. 


Pour 


la division navale (nationalité) de (désignation de la 
division) à. 

Io bâtiment (nationalité) le (nom du bâtiment) à. 

.(Pays). 


3. — Les dépêches à destination ou provenant de divisions 
navales ou de bâtiments de guerre sont acheminées, sauf in- 
dication d’une voie speciale sur 1’adresse, par les voies les plus 
rapides et dans les mêmes conditions que les dépêches échan¬ 
gées entre bureaux de poste. 

Le capitaine d’un paquebot postal qui transporte des dé- 
pòches h destination d’une division navale ou d’un bâtiment 
dc guerre les tient à la disposition du commandant de la di¬ 
vision ou du bâtiment destinataire pour le cas oü celui-ci 
viendrait lui en demander la livraison en route. 

4. — Si les bâtiments ne se trouvent pas au lieu de des¬ 
tination quand les dépêches à leur adresse y arrivent, ces 
dépêches sont conservées au bureau de poste, en attendant leur 
reirait par le destinataire ou leur réexpéditíon sur un autre 
point. La réespédition peut être demandée, soit par FOffice 
postal d’origine, soit par le commandant de la division navale 


















- 128 - 


ou du bâtiment destinataire, soil cnfin par un Cônsul do 
même nationalité. 

5. — Cellcs des dépêches doni il s'agit qui portent la 

mention «Aux soins du Cônsul de.» sont con- 

signées au Consulat du pays d’originc. Elies peuvent être 
ultérieurcment, à la demande du Cônsul, réintégrées dans le 
Service postal et réexpédiées sur le lieu d’originc ou sur une 
autre destination. 

6. —Les dépéches à destination d’un bâtiment de guerre 
sont considérécs comme étant en íransit jusqu’à leur remise 
au eommandant de ce bâtiment, alors même qiFelles auraient 
été primitivement adressées aux soins d’un burcau de poste 
cu h un Cônsul chargé de servir d’agent de transport inter- 
médiaire; elies ne sont donc pas considéróes comrnc étant 
parvenues à leur adresse, tant qtFclles n’ont pas été livrées 
au bâtiment de guerre destinataire. 

Article 70. 

Formules à Vusaoe du public. 

En vue de 1’application des dispositions de Farücle 31, 
§ 2, de la Convention, sont considérées comme formules â 
Fusage du public: 

les formules C. (Avis de réception) ; D bit ( Mandat dc 
remboursement International); D ter et £ 7UO,cr ( Etiquettes de 
douane); F. (Carte dddentité); H. (Renseigncments â fournir 
en cas dc réclamation d’un envoi ordinaire); I. (Réclamation 
d’un envoi recommandé) et J. ( Demande de retrait ou de mo - 
dification d’adresse ). 


Article 71. 

Dólai de garde des documents. 

Les documents du Service international doivent être con - 
servés pendant une période mínima de deux ans . 

TITRE IX. 

Bureau international. 

CHAPITRE UNIQUE. 

Congrés ct Conférences . 

Le Burcau international prepare les íravaux des Congrès 
ou Conferences. II pourvoit aux impressions ct à la distri- 
bution des documents nécessaires. 

Le Directeur de ce Bureau assiste aux séances des Con- 
gròs ou Conférences et prend part aux discussions, sans voix 
délibérative. 
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Arliclc 73. 

Renseignemenis. Demandes dc modificalions des Actcs. 

Lc Lureau inlernational doit se lenir en lout lemps à 
la disposilion des membres de 1'Union, pour leur fournir, 
fctir les questions relativos au Service, Ies renseignemenis dont 
ils poumtient avoir besoin. 

II instruit les demandes de modification ou dünlerpré- 
talion des disposilions qui régissent l’ünion el notific les re¬ 
sultais -des consullalions. 


Articlo 74. 

Publicatiuns. 

1. — Lc Burcau inlernational redige, à 1’aide des do- 
cuments qui sont mis à sa disposition un journal spécial en 
langues ailemandc, anglaisc, espagnole et françaisc. 

2. — II public, d’après les informalions fournies en verlu 
dos prcscriptions de 1’article 82 ci-après un rocueil olTiciet 
do lous les renseignemenis dMntérêt général concernanl l’éxe- 
cution dc la Convcnlion et du Hèglcment dans cliaque pays 
de 1’ünion. Les modiHcalions ullérieures fonl 1’objet de 
supplémenls semeslriels. Toulefois, dans les cas d’urgcnce, 
lorsqu une Administralion lc demande expressément, Ia noli- 
1'ication esl faile par circulairc spéeialc. 

Des rccueils anaiogues concernant Fóxéeulion des Arran- 
gemcnls dc 1’Unión sonl publiés stir la demande des Admi- 
nislrations participant à ces Arrangements. 

3. — Les documenls publiés par le Burcau inlernational 
sont distribues aux Adminislrations de 1’ünion dans la pro- 
portion du nombre d’unités conlribulives assignées ã chacuno 
d’ellcs par 1’article 24 dc la Convcnlion. 

Les cxcmplaircs et documents supplémentaircs qui se- 
raient réclamés par les Administraíions sont payés à part 
d'aorès leur prix de revient. 

4. — Le Burcau inlernational est chargé do publicr un 
dictionnairo alpbabétique de tous le s burcaux dc poste du 
monde, avcc une mention spéciale pour ceux d c ces burcaux 
chargés de Services qui ne sont pas encore généralisés. Co 
dicíionnairc est temi au courant au moyen dc supplémenls ou 
de loute autro manière que lc Burcau interiTalional jutre con- 
vsnablc. 

Le dictionnaire est distribuo aux Administraíions d> y 
VUnion à raison dc 10 cxcmplaircs par unité coníribulivc cts- 
signcc à chacune d’elles par Varlicle 2i dc la Convcnlion 
Les excmplaires supplémentaircs demandes par les Admims 

trahons sont payés à part, d’après leur prix dc revient 
Anncxo C — 9 
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Article 75. 

Rapport annuel . 

Le Bureau international fait sur sa gestion un rapport 
annuel qui est communiqué à toutes les Administrations 

1’ Union. 

Article 76. 

Langue officieUe du Bureau international. 

La langue officieUe du Bureau international est la lan- 
gue française. 

Article 77. 

Coupons-réponse. Cartes d’identité. Tableau des équivalents. 

Le Bureau international est cliargé: 

a) de la confection et de 1 ’approvisionnement "des cou¬ 
pons-réponse, ainsi que de la liquidation des comptes se rap- 
nnrtant à. ce Service } 

b) de rétablissement et dc la distribution des cartes 
dUdcntité, ainsi que do 1 ’établissement et de la distribution 
du tableau des équivalents prévus h l’article 4 ci-dessus. . 

Article 78. 

Balance et UquMation des comptes. 

a _lq Bureau international est cliargé d’opérer la ba- 

lance et la liquidation des comptes de toute nature relatifs 
au service international des postes entre les Admimstration» 
oue déclarent vouloir emprunter son intermediaire. Celles-ci 
se concertant, à cet eflet, entre elles et avec ce Bureau. 

2 — Sur la demande des Admimstrations mtércssées, les 
décomptes télégraphiques peuvent aussi ôtre indiqués au 
Bureau international pour enlrer dans la compensation des 
sold.cs . 

3 _ Chaque Administration conservo le droit d’établir 

à son choix des décomptes spéciaux pour diverses branches 
du service ct d’en opérer à sa convenance le règlement avec 
ses correspondants, sans omployer 1’intermédiaire du Bureau 
international, auquel elle se borne à indiquer pour quelles 
branclies de service et pour quels pays elle réclame ses 

offices. . ,, , 

4. — Les Administrations qui auront emprunté 1 mter- 

médiaire du Bureau international pour la balance et la li¬ 
quidation des décomptes peuvent cesser d’user de cet inter- 
médiaire trois mois après en avoir donnó avis. j 
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Article 79. 

Etablissemcnt des comptes . 

1. — Lorsquc les comptes parliculiers ont été débattus et 
arrètés d!un commim accord, ies Offices débiteurs trans- 
mettent aux Officcs créditeurs, pour chaque nature d’opéra- 
Lions, une reconnaissance, établie en francs et centimes, du 
montant de la balance des deux comptes particuliers, avec 
rindication de 1’objet de la créance et de la période à laquelle 
elle se rapporte. 

Sauf entenle contraire, 1’Office qui désirerait, pour sa 
comptabilité inLérieure, avoir des comptes généraux, aurait 
à les établir lui-même et à les soumettre á Tacceptation de 
rOffice correspondant. 

Les Offices peuvent s’cntendre pour pratiquer un autro 
systòme dans lcurs relations. 

2. — Chaque Office adresse au Burcau international 
mensuellemcnt ou trimestrielloment, si des circonstances 
spéciales le rendent désirable, un tableau indiquant son Avoir 
du clief des décomptes particuliers, ainsi que le total des 
sommes dont il est créditeur envers cliacun des Offices con- 
tractants; chaque créance figurant dans cc tableau doit ètro 
justifiée par une reconnaissance de TOffico débiteur. 

Ce tableau doit parvenir au Bureau international le 19 
de chaque mois ou du premier mois de chaque trimestre au 
plus tard. A défaut, il n’est compris que dans la liquidation 
du mois ou du trimestre suivant. 

3. — Le Burcau international constate, en rapprochant 
les reconnaissances, si les tableaüx sont exacts. Toute recti- 
fication nécessaire est notifiée aux Offices intéressés. 

Le Doit de chaque Office envers un autre est reporté 
dans un tableau récapitulatif;. afin d’établir le total dont cha¬ 
que Office est débiteur, il suffit d’additionner les diverses co- 
lonnes de co tableau récapitulatif. 


Article 80. 

Balance gónérale . 

1. — Lc Bureau international réunit les tableaüx et les 
récapitulations en uno balance générale indiquant: 

a) le total du Doit et de TAvoir de chaque Office; 

b) le solde débiteur ou le solde créditeur de chaque 
Office, représentant la différence entre le Doit et 1’Avoir; 

c) les sommes h payer par une partie des membros de 
rUnion h un Office ou réciproquement les sommes à payer 
par ce dernier. 
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II veille, clans la mesure clu possible, à ce que chaque 
Office rfait h cffccluer, pour se libérer, qu'un ou deux 
payements distincts. 

Toutefois, FOffice qui se Irouve habitucllement à décou- 
vert vis-à-vis d'un auíre Office cour une somme sudéricure 
ii 50,000 franes a le drolt de réclamer des acomptes. 

Ces acomptes sont inseri! s, lant par FOffice crécliteur que 
par rOffice débiteur, au bas des tableaux à adresser au Bu- 
reau International. 

2. — Les reconnaissances transmiscs au Bureau interna- 
lional avec les tablcaux sont classées par Office. 

Elles servent de base pour Fétablissement de la liquida- 
tion des comptes de chacun des Offices intéressés. Dans cette 
liquidation doivent figurer: 

a) les sommes afférentes aux comptes spéciaux portant 
sur les divers échanges; 

b) le total des sommes résultant de tous les comptes 
spéciaux par rapport ix cbacun des Officcs intéressés; 

c) les totaux des sommes dues à tous les Offices crédi- 
teurs pour chaque branche du Service, ainsi que leur total 
général . 

Ce total doit être égal au total du Doit qui figure dans la 
récapitulation. 

Au bas du bordereau de liquidation, la balance est établie 
entre le Doit et FAvoir résultant des lableaux adressés par 
les Offices au Bureau international. Le monlant net du Doit 
ou de FAvoir doit ôtre égal au solde débiteur ou au solde cré- 
diteur porté dans la balance généralc. En outre, le bordereau 
indique les Offices en faveur clcsquels le payrncnt doit ôtre 
cffcctué par FOffice débiteur. 

Les bordereaiix de liquidation doivent ôtre transmis aux 
Offices intéressés par le Bureau international, au plus tard 
le 22 dc chaque mois. 

Article 81. 

Payement . 

Le payement des sommes dues, en vertu cFune liquidation, 
par un Office à un autre Office doit ôtre cffcctué aussilôt que 
possible et au plus tard quinze jours apròs la réception du 
bordereau dc liquidation par FOffice débiteur. Quant aux 
autres conditions dc payement, les dispositions du § 1 dc 1 ar¬ 
ticle 06 sont applicables. Les dispositions du § 2 dudit arlicle 
font ròglc en cas de non-payement du solde dans le délai íixé. 

Les soldes débiteurs ou créditeurs n’excédant pas õ00 
franes peuvent ôtre reportés fi la liquidation du mois suivant, 
à la condition toutêfois que les Offices intéressés soient en 
rapport mensuel avec le Bureau international. II est fait men- 
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tion cie ce rcport clans lcs récapitulalions et dans les liquida- 
tions pour les Offices créditeurs et álébiteurs. L’Office débi- 
teur fait parvenir, le cas échéant, h TOffice créditeur, une re- 
connaissance de la soirmic due, pour ôtre portée au prochain 
tableau. 


Article 82. 

Communications à aclresser au Bureau international. 

1. — Les Àdministrations doivent se communiquer no- 
tamment par Tintermédiaire du Bureau international: 

ci) Pindication des surtaxes qu* elles perçoivent pour frais 
de transport extraordinairo en vertu des articles 3S et 73 de la 
Convention, ainsi que la nomenclalure des pays auxquelles 
s’appliquent ces surtaxes et, s'il y a lieu, la désignation des 
Services qui en motivent la perception; 

b) la colleclion en Irois exemplaires de leurs timbrcs- 
poste et des impressions-types de leurs machines à affranchir, 
avec indication de la date à partir de laquelle les timbres- 
poste des émissions antérieures cesseraient d’avoir cours; 

c) leur décision au sujet de la faculté d’appliquer ou non 
certaines dispositions générales de la Convention et du Rè- 
glement; 

d) les taxes modérées qu^lles ont adoptées, en vertu de 
1’article 5 de la Convention, et 1’indication des relations 
auxquelles ces taxes sont applicables; 

e) la liste des bureaux de poste qirelles entretiennent dans 
des pays étrangers à 1’Union; 

f) la liste des objets interdits à 1’importation ou au 
transit et de ceux qui sont admis conditionncllcment au 
transport dans leurs Services respcctifs; 

O) la liste de toutes les lignes de paquebots en partance 
de leurs ports et utilisées pour le iransport des dépÇchcs avec 
indication des parcours, des distances et des durées de par- 
cous-s entre les ports d f escale, de la pdriodicité du Service et 
des pays auxquels les frais de transit maritime, en cas d 9 uti - 
lisation des paquebots, doivent ctre payés; 

h) leurs adresses téléqraphiques; 

i) Vindication qu y elles admettent, dans les envois affran - 
chis au tarif des lettres, des objets passibles de droits de 
douane . 

2. — Toute modification apportée ultérieurcment, h Yé- 
gard de Tun ou 1’autre des points ci-dessus mentionnés, doit 
ètre notifiée sans rctard. 

3. — Les Àdministrations doivent fournir au Bureau in¬ 
ternational deux exemplaires des documcnts qirclles publient, 
tant sur le Service intérieur que sur le Service international. 
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Article 83. 

Liste des pays étrangers à V Union. 

Lcs Offices do PUnion qui onl des relations avec des 
pays étrangers à Pünion fournissent aux autres Offices la liste 
de ces pays. Cettc liste comporte les indications suivantes: 

a) frais de transit marilime ou territorial applicables au 
transport cn deliors des limites de PUnion; 

b) désignation des correspondances admises; 

c ) affranchissement obligatoire ou facultatif; 

d) limite, pour chaque catégorie de correspondances, de 
la validité de raffranoMssement perçu (jusqu’à destination, 
jusqu’au port de débarquement, etc.); 

e) étendue de la responsabilitó pécuniaire en matiére 
d’envois recommandés; 

f ) admission ou non-ad.mission des avis de réception; 

rj) (arif dVaffranchissement cn vigueur dans le pays on 
deliors de PUnion par rapport aux pays de PUnion. 

Article 84. 

Statistique générale. 

1. — Le Bureau international dresse une statistique gé¬ 
nérale pour chaque année. 

A cet effet, lcs Administrations lui font parvenir une 
sério aussi complòíc que possible de renseignements síatisli- 
ques sous forme de tableau à dresser conformémcnt aux mo- 
déls R et S ci-anncxés. Le tableau R est transmis h la fin du 
mois de juillet de chaque année; mais les renseignement s 
compris dans les parties I, II et IV de ce tableau ne sont 
fournis que tous les trois ans; le tableau S est égalemenl 
transmis tous les trois ans, à la même date. Les renseigne¬ 
ments fournis se rapportent toujours h Pannée précédente. 

2. — Les operations de Service qui donnent lieu à enre- 
gistrement font Pobjet de relevés périodiques, d’après los 
écritures effectuées. 

3. —Pour toufos les ailtres opérations, il est procédé cha¬ 
que année à un comptage des objets de toute naturo, san? 
distinction entre les lettres, cartes postales, imprimés, papiers 
d’affaircs et échantillons de marchandises, et au moins tous 
les trois ans, à un dénombrement des différentes calégories do 
correspondances. 

4. — Les statistiques ont lieu pendant une semaine pour 
les échanges quotidiens et pendant quatre semaines pour los 
échanges non quotidiens. Est réservé à chaque Administrn- 
tion le droit de procéder à ces statistiques aux époques qui 
correspondent lo mieux h la moyenno de son trafic postal. 

5. — Dans Pintcrvalle qui s’écoule entre les statistiques 
spécialcs, le dénombrement des différentes catégories est fait 
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ffaprès les obiffres proporllonnels tirés dc la ptícédcnla sta- 

USU ?! e -! P Lo Buraau inlornaUonal fali Imprimcp cl ■ 
les formules de slalislioue a remplir par chaqu,, Adm mslxa- 
, ion n fournit aux Administralions qui cn fonl la demande 
iries leflndicalions ndccsaircs su,■ les rd B le. d smvre ponr 
assurer l’uniformité des opéralions de statisliqu . 


Article 85. 


Dépenscs du Bureau intemalional. 

1 _ Les dépenses ordinaires du Bureau international ne 

doivenL pas dépasser, par année, la somme de 300.000 franc. 

suisses. _ L , Administra tion des postes suisses surveille les 

dépenses du Bureau International, fait les avances nécessaires 
ct établit le compte annuel qui est communiqué aux autres . 

AdminisUations avancées par 1’Administration des pos¬ 

tes suisses suivant le § 2 de cet article, doivent ôtre rembour- 
^cs par les Offices débiteurs dans le plus bref délai possi e, 
Ct au plus tard avant 1c 31 décembrc de 1’année d’cnvoi du 
compte. Passé ce délai, les sommes dues sont productivos 
dhntérôt au profit de ladite Administration, à raison .da sept 
por cent l’an à compter du jour d’expiration dudit délai. 

4. — Les pays do 1’Union sont classés ainsi qu il suit, 

en vue de la réparlition des frais: . 

1« classe: Union de 1’Afriquc du Sud, Allcmagno, Etals- 
Unis d’Amériquc, Argentino (Rópublique) , Confédératioo 
australienne (Commonwealth of Auslralia), Canada, Chine, 
France, Grande-Bretagne, Inde britanmque, Etat Libre d Irlan- 
dc, Italie, Japon, Nouvelle-Zélande, Turquie, Union des 
Rópubliquos Soviétistes Socialistes; 

2* classe: Espagne, Mexique; 

3 » classe: Belgique, Brésil, Egypte, Grèce, Hongrie, Pays- 
Bas Pologne, Roumanic, Royaumc des Serbes, Croates ct 
Slovònes, Suède, Suissc, Tchécoslovaquie, Algérie, colonies et 
prolcctorats français dc 1’Indochine, ensemble des autres co- 
lonies françaises, ensemble des possessions ínsulaircs cos 
Etats-Unis d’Amériquc autres que les íles Philippmes, Indcs 


néarlandaises; , J _ r . 

4 « classe: Cliosen, Danemark, Finlande, Norvège, Portu¬ 
gal, colonies portugaises do 1’Afriquc, colonies portugaises de 

1’Asie et de 1’Océanie; _ . 

5 * classe: Bulgaric, Chili, Colombie, Esthonie, Lettome, 
Maroc (à 1’exclusion de la Zone espagnolc), Maroc (Zone es- 

pagnole), Pérou, Tunisie; . 

0' classe: Albanie, Bolivie, Costa-Rica, Cuba, Danlzig 
(Villc libro), Républiquc Dominicaino, Equaleur, Ethiopxe, 
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Guatemala, Haiti, République du Honduras, Lithuanic, Lu- 
xemburg, République de Nicaragua, République do Panama, 
Paraguay, Perse, République.de S. Salvador, Territoire de la 
Sarro, Royaumc de Siam, Uruguay, Vénézuela, colonies 
néerlandaises en Amérique; 

7 e classe: Autriche, Colonie da Gongo belge, élablisse- 
ments espagnols du golfe de Guinée, Islande, ensemble des 
colomes italieennes, ensemble des dépendances japonaises au- 
tres que le Chosen, Libéria, lies Philippines, République de 
St-Marin. 


DISPOSITIONS FINALES. 

Article 86. 

Mise à execution et durée du Règlement. 

Le présent Règlement sera exécuíoire à partir du jour de 
la mise en vigueur de la Convention postale universelle. II 
aura Ia n-.ôme durée que cettc Convention à moins qu’il ne 
soit renouvelé d’un commun accord entre les Parlies inté- 
ressés. 

Fait à Stockholm, le 28 aoút 1924. 

Pour 1’Union de 1’Afrique du Sud: 

Pour E. A. Slurman: D. J. O'Kelly. _ D. J. 0’Kclly. 

Pour 1’Albanie: 

David Bjurstrõ. 

Pour 1’Allemagne: 

TF. Schenk. — K. Orth. 

Pour les Etats-Unis d’Amerique: 

Joseph Stewart. — Eugène Jl. White. — Edwin Sands. 
Pour 1’ensemblo dos Possessions insulaires des Etats- 
Unis d’Amérique aulres que les lies Philippines: 

Joseph Stewart. _ Eugène R. White. — Edwin Sands. 

Pour les lies Philippines: 

Juan Ruiz. 

Pour la République Argentine: 

M. Rodrigues Ocampri. 

Pour la Gommonwealth de 1’Ausíralie: 

Pour 1’Autriche: 

Julius Juhlin. — Gustaf Kihlmark. _ Gunnar Lages. — 
Thore Wennqvist. 

Pour la Belgique: 

A- Pirard. — Hub. Krains. — O. Schockaert. 
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Pour la Colonic du Congo Belge: 

M. Halewyck. — G. Tondeur. 

Pour la Bolivic: 

Mto. Urriolúfíoitia H. 

Pour le Brési\: 

A. de Almeida Brandão. — Henrique Aderne. 

Pour la Bulgarie: 

N. Boschnacoff. -— St. Ivanoff. 

Pour le Canada: 

Peter T. Coolican. 

Pour le Chili: 

Cesar Lcon . — E. Ta(jle Salinas• <— C. Vemeuil. 

Pour la Chine: 

Tai Tch* Enne Linne. 

Pour lá Republique de Colombie: 

Luis Serrano-Blanco. 

Pour la République de Costa-Rica: 

V. Andersson . 

Pour la République de Cuba: 

José D . Moralcs Diaz. — César Carvallo. 

Pour le Danemark: 

C. Mondrup. — Holmblad. 

Pour la Ville libre de Danlzig: 

Dr .Alfrcd Wysochi. — Dr. Marjan Blachier. 

Pour la République Dominicaine: 

C. G . F. Hagstrõm. 

Pour PEg>pte: 

II. Mazloum. — E. Maggiar. — Wahbé Ibrahim. 

Pour PEquateur: 

Pour PEspagne: 

El Conde de San Esteban de Canongo. — José Moreno Pi 
neda . -— A. Camacho . 

Pour les Colonies espagnoles: 

Martin Vicente Salto . 

Pour 1’Esthonie: 

Ediuard Wirgo. 

Pour PEthiopie: 

B. Marcos. — A. Bousson• 

Pour la Finlande: 

G. E. F. Albrecht. 
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Pour la Franco: 

iV. Lebon. — Robcrt Eicguet. — A. Bocly. _ Douarche. 

•— G. Béchel. 

Pour 1’Algérié: 

E. TreuiUé . 

Pour los Colonies et Protcclorats Trançais de rindo- 

chine: 

André Touzct. 

Pour Tensomblc des autrcs Colonies françaises: 

G. Pillias. — Ginestou. 

Pour la Grande-Bretagne et divers Colonies eL Prote- 
ctorats brilanniques: 

F. E. WülÍQ)mson. — E. L. Ashley Foakes. — W. G. 
Gilbcvt . 

Pour la Grèce: 

Penthéroudakis . — /. Lachnidakis. 

Pour le Guatemala: 

Pour la République d’Haití: 

Cari Schlyter . 

Pour la République du Honduras: 

Pour Ia Hongrie: 

O. de Fejér . — G. Baron Szalay. 

Pour 1’Inde britannique: 

Geoffrey Clarke. — Eemanta Eumar Raha> 

Pour 1’Etat libre dlrlande: 

Pour P. S. O’ Héigearlaigh: P. S . Mac Cathmhaoil. ~ 
— P. S- Mac Cathmjiaoil. — D. 0’Eiarlatha. 

Pour rislande: 

C. Mondrup. — Eolmblad. 

Pour T Italie: 

Luigi Picarelli. — Paolo Riello. — Giovanni Bartoli. 

Pour Tensemble des Colonies italiennes: 

Luigi Picarelli . — Paolo Riello. — Gioyanni Bartoli . 

Pour le Japon: 

S. Komori. — Kawai. — E. Makino. 

Pour le Chosen: 

S. Komori. — R. Takahashi. 

Pour 1’ensemble des autres Dépendances japonaises: 
K. Sugino . — E. Kaiuai . 
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Pour la Lettonie: 

Ed. Kadikis . — Louis Rudans. 

Pour la République cio Libéria: 

Gustaf IV. de Tlorn de Rantzicn. 

Pour la Lithuanie: 

/. Jurkunáfe-Scheynius. — Adolfas Sruoga . 

Pour lc Luxcmburg: 

Jacqucs. 

Pour lc Maroc (à 1’exclusion de la Zone espagnole) : 

F. Gentil. — W alter. 

Pour le Maroc (Zone espagnole): 

El Conde de San Esteban de Canongo. — José Moreno Pi - 
tíCífà. — A^ Camacho. 

Pour lc Mexique: 

José V. Chávez. — R. Nicto. 

Pour le Nicaragua: 

Pour la Norvòge: 
jnaws Helsing. — Os/car Romme. 

Pour la Nouvelle-Zélandie: 

A. T. Markman. 

Pour la République de Panama: 

José D. Morales Diaz. — César Carvallo. 

Pour le Paraguay: 

Gunnar Langborg. 

Pour les Pays-Bas: 

Schrcudcr. —J. v. Gelcter. —J. ü/. La^mers. 

Pour les Indcs néerlandaises: 

1. J. Milborn . — Pour M. W. F. Gerdes Oosterbeek: 

J. Milborn. 

Pour les Colonies néerlandaises en Amérique: 

/. J. Milborn. — Pour M. W. F. Gerdes Oosterbeek: /. 
J. Milborn. 

Pour le Pérou: 

Emil FLector. 

Pour la Perse: 

Fahimed Dowleh. — E. Pire. 

Pour la Pologne: 

Dr. Alfrcd Wysocki. — Dr. Marjan Blachier. 
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Pour le Portugal: 

Henrique Mousinho d 9 Albuquerque. Adalberto da Costa 

Veiga. 

Pour les Colonies portugaises de PAfrique: 

Juvenal Eivas Floriado Santa Barbara . 

Pour les portugaises de 1’Asie et de rOcéanie: 
Joaquim Pires Ferreira Chaves . 

Pour la Roumanie: 

George Lecca. 

Pour la Republique de St-Marin: 

Per eivai Kálling . 

Pour le Salvador: 

Pour le Territoire de la Sarre: 

P. Courtilet . 

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovènes: 

Dragutin Dimitrijevic. — Sava Tutundzic . — Milos Ko - 
vacevic. .— Stojsa Krbavac . 

Pour le Royaume de Siam: 

P/il/a Sampahitch Preecha. 

Pour la Suèdc: 

Julius Juhlin. — Guslaf Kihlmark. — Gunnar Lager . * 

Thore Wennqvist. 

Pour la Suissc: 

P. Dubois . .— (7. Boches 
Pour la Tchécoslovaquic: 

Judr Otokar Ruzicka . — /osep/t Zabrodsky , 

Pour la Tunisie: 

-P. Gonlil. — Barbarat 
Pour Fa Turquie: 

Pour Mchmcd Sabry: tfe/ia Ta7[/. — ra/y. 

Pour rUnion des Républiques Soviétistes Socialistcs: 

V. Ossinsky. _ V. Dovgolevski. — E. Hirschfcld. —- 
77. Syrevitch. — Kaliss. — V. Tchilchinadse . 

Pour rUruguay: 

Ado// Agorio. 

Pour les Etats-Unis de Vénézuela: 

TAm Alejandro Aguilar . 

Certifiée pour copie conforme. 

Stockholm, au Ministère Royal des Affaires Etrangères, le 
30 septembre 1924. — Pour le Secrétaire Général: le clicf 
des Archives, Carddandgren . 
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IV 

Protocole íinal du Itéglcmèiit 

Au rnoment de procéder à la sigmture du Règlement 
cVexécution dc la Convèntion arrétéc par le Congrès postal 
universel de Stpckolm, les Plénipotentiaires soussignés sont 
convenus de ce qui suit: 

I. 


STATISTIQUE SPÉCIALE DE TRANSIT POUR LA REPUBLIQUE TURQUE. 

L’Office lure è la faculte de faire dresses une statistique 
spéciale pendant les mois d y octobre-novemòre de Vannée 1925 
pour les dépêches de et pour la Pcrse et les pags situes au 
sud de la Turquie d*Asie. Elle servira de base pour les dé- 
comptes des fvais dc transit pendant toute la période próvue 
par la Convèntion cl le Rcglement. 

II. 

STATISTIQUE SPÉCIALE DE TRANSIT POUR L’UNlON DES RÉPUBLI-* 
QUES SOVIÉTISTES SOCIALISTES. 

II est loisible à V Union des Republiques Soviétistes So - 
cialistcs de faire dresser cn octobrc-novembre de Vannée 4925 
vne statistique spéciale des correspondanccs transitaires par 
le Transibérien. Cette statistique servira de base pour les 
décomptes des frais de transit pendant la période de 
4924-192S. 


III. 

PAYEMENT DES SOLDES DE FRAIS DE TRANSIT. 

1. — En cas de payement au moyen de traites du solde 
prèvu â Varticle 66 celles-ci sont exprimées en monnaie 
d y un pqys oü les billets de banque sont échangeables à vue 
contra dc Vor et oü Vimpor tantion et Vexportation de Vor 
sont libres. Si les monnaies de plusieurs pags répondent à 
ces conditions, c y est au pags créditeur de désigner la mon¬ 
naie qui lai convicnt. La convcrsion se fait au pair des mon - 
naies d y or. 

2. — Les traites peuvent être exprimées aussi en mon - 
naie du pags créditeur si les deux pags sc sont mis d y ac'cord 
à ce sujet . Dans ce cas, le solde est converti au pair des 
monnaies d y or en monnaie d y un pags oü les billets de banque 
sont échangeables à vue conire de Vor et oü Vimportation et 
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V exportation son libres. Le résultat bbtenu est ensuite con¬ 
verti dans la monnaie clu pays clèbiteur ct de celle-ci dans la 
monnaie du pays créditeur au cours de la bourse de la ca - 
pitale - ou cVune place commercicde du pays débiteur au jour 
de la remise de Vordve d y achat de la traite. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires ci-dessous ont 
dressé le présent Protocole final qui aura la même force et 
la même valeur que si ses dispositions étaient insérées dans 
le texte même du Règlement auquèl il se rapporte et ils 
Vont signó en un exemplaire qui restera dóposé aux Archives 
du Gouvernement de la Suède et dont une copie ser a remise à 
chaque Partie. 

Fait à Stockholm, le 28 aoút 1924. 

Pour rUnion de TAfrique du Sud: 

Pour E. A. Sturman: D. J. 0 , Kelly. — D. J. 0’Kelly t 

-Pour PAlbanie: 

David Bjurstrõm.. 

Pour PAllemagne: 

W. Schenk • — K . Orth. 

Pour les Etats-Unis d’Àmérique: 

Jcseph Stewart. — Engène R. White. — Edwin Sánds . 

Pour 1’ensemble des Possessions insulaires des 
Etats-Unis d’Amerique autres que les lies Phi- 
lipines: 

Joseph Stewart. — Eucjènc R. White. — Edwin Sands . 

Pour les Philipine8: 

Juan Ruiz , 

Pour la République Argentine: 

M. Rodriguez O campo. 

Pour la Commonwealth de PAustralie: 

Pour TAutriche: 

Juliu ? Juhlin . — Gunnar Lager. — Thore Wennqvist. 

Pour la Belgique: 

A. Pirard. — Ilub. Krains. — O. Schockaert , 

Pour la Golonie du Congo belge: 

M. Ealewyck. — G. Tondeur. 

Pour la Bolivie: 

Mio. ürriolagoitia E. 

Pour le Brésil: 

A« de Almeida-Brandao .. • J . Eenrxque Aderne • 
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Pour la Bulgarie: 

N • Bpschnacoff. — St. Ivanoff. 

Pour le Canada: 

Peter T, Coolican. 

Pour le Chili: 

Ccsar Leon. — L. Tagle Salinas. C. Verneuü. 

Pour la Chinc: 

Tai Tch' Enne Linne. 

Pour la République dc Colombie: 

Luis Serrano-Blanco. 

Pour la République de Costa-Rica: 

V. Anderson. 

Pour la République de Cuba: 

José D. Morales Diaz. — César Carvallo. 

Pour le Danemarck: 

C. Mondrup. — Holmlad. 

Pour la Ville Libre de Dantzig: 

Dr. Alfred Wysocki. — Dr. Marjan Blanchier. 

Pour la République Dominicaine: 

C G. F. Eagstròm. 

Pour 1’Egyple: 

H. Mazloum. — E. Magiar. — Wahbé Ibraim. 

Pour TEquateur: 

Pour TEspagne: 

El Conde de San Esteban de Caüongo. — José Moreno Pi- 
neda. — A. Camacho. 

Pour les Colonies espagnoles: 

Martin Vicente Salto. 

Pour TEstlionie: 

Edioard Wirgo. 

Pour rEthiopie: 

B. Marcos. — A. Bousson. 

Pour la Finlande: 

G. E. F. Albrecht. 

Pour la France: 

M. Lebon. — Robert Eicguet. — A. Body. — Douarche .. 
G. Béchel. 

Pour 1’Algérie: 

E. Treuillé . 
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Pour les Colonies et Proteclorats français de 1’In- 
clochine: 

André Touzet. 

Pour Penscmble des aulres Colonies françaises. 

G. PiÜias. — Ginestou. 

Pour la Grande-Brelagne et diverses Colonies et Pro- 
teclorats brilanniques: 

E. E. Williamson. — E. L. Ashley Foaker. —■ W. G. 
Gilbert. 

Pour la Grèce: 

Penthéroudalcis. — J. Lachnidakis. 

Pour le Guatemala: 
iPour la République d’H'jti: 

Cari Schlyter. 

Pour la République du Honduras: 

Pour la Hongrie: 

O. de Fejér. — G. D arou Szalay. 

Pour linde britannique: 

Geoffrcy Clarke . — Hcmanta Kulmar Eaha. 

Pour 1‘Elat libre'dlrlande: 

Pour P. S. 0’H<5igcarlai_bh: P. S . Mac Cathmhaail. — 
P. S. Mac Cathmhaoil. — D. 0'Eiarlatha. 

Pour 1’Islande: 

C. Mondrup . — Holmblad. 

Pour ritalie: 

Luifji Picarelli. —r Paolo Ricllo . — Giovanni Harioli. 

Pour 1’ensemble des Colonies italiennes: 

Lnigi Picarelli. — Paolo Riello. —? Giovanni Bartoli. 
Pour le Japon: 

S Komori. — E. Kawai. — E. Afakino. 

Pour le Chosen: 

S. Komori . — R. Takohashi. 

Pour 1’ensemble des autres Dépendances japonaises: 
K. Sugino. — //. Kawai. 

Pour la Lettonie: 

Ed. Kadikis. — Louis Rudans. 

Pour la République de Libéria: 

Gustof W. de Eorn de Rantzien . 

Pour la Lithuanie: 

I. Jurlcunas-Scheynius. — Adolfas Sruoga., 
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* Pour 1c Luxembourg: 

Jaaques . 

Pour le Maroc (à 1’exclusion de la Zone espagnoLe): 
F, Gentil. — Walter . 

Pour le Maroc (Zone espagnole): 

El Conde de San Esteban de Canongo. — José Moreno Vi- 
neda. — A. Camacho. 

Pour le Mexique: 

José V. Chávez. — R. Nieto. 

Pour le Nicaragua: 

Pour la Norvège: 

Klcrus Helsing. — Oshar Eommc . 

Pour la Novelle-Zélande: 

A. T. Markman. 

Pour Ia Rópublique de Panama: 

José D. Moeales Diaz. — César Carvallo. 

Pour le Paraguay: 

Gnnnar Langborg. 

Pour les Pays-Bas: 

Schreuder. — J. S. v. Gclder. — M. Lamers . 

Pour les Indes néerlandaises: 

I. J. Milborn. — Pour M. W. F. Gerdes Oosterbeek: 
I. J. Milborn. 

Pour les Colonies néerlandaises en Amérique: 

I. J. Milborn. — Pour M. W. F. Gerdes Oosterbeek: 
l . J. Milborn. 

Pour le Pérou: 

Emil Ilcclor. 

Pour la Perse: 

Fohimed Doiolch. — E. Pire. 

Pour la Polognc: 

Dr. Alfred Wysocki. — Dr. Marjan Blachier. 

Pour le Portugal: 

Henrique Mousinho d’Albuquerque. — Adalberto da Costa 
Veiga.. 

Pour les Colonies portugaises de TAfrique: 

Juvenal Eivas Floriado Santa Barbara. 

Anucxo C — 10 
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Pour les Golonies portugaises de PAsie et cie 
1’Océanie : 

Joaquim Pires Ferreira Chaves . 

Pour la Roumanie: 

Gcorrje Lecca. 

Pour la République de St-Mariu: 

Parei vai Kallinq. 

Pour le Salvador: 

Pour le Territoire de la Sarre: 

P. Courtilet . 

Pour le Royaume des Serbes, Groates et Slovènes: 

Dragutiln Dimitrijevic . — Sava Tutundzic. —_ Milos Ko- 
vacevic . — Stojsa Krbavac. 

Pour le Royaume de Siam: 

Phya Sanpakitch Preecha . 

Pour la Suède: 

Julius Juhlin. — Guslaf Kihbnark . — Gunnar Lagdr. 
— Thorc Wennqvist. 

Pour la Suisse: 

P. Dttbois. — C. Roches . 

Pour Ia Tchécoslovaquie: 
hidr Ololcar Ruzicka. — Joscph Zdbrodsky . 

Pour la Tunisie: 

F. Gentil . — Barbarat. 

Pour la Turquie: 

Pour Melimed Sabry: fíéha Taly. — Béha Taly . 

Pour rUnion des Républiques Soviétistes Socialistes: 

V. Ossinsky . — V . Dovgolevski . — E, Hirschfeld. — 
E. Syreiitch. — Kaiiss. — V. Tchitchinadsc. 

Pour TUruguay: 

Adolph Agono. 

Pour les Elats-Unis cie Vénézuela: 

Luis Alejandro Aguilar. 

Gertifiée pour copie conforme. 

Slockboím, au Ministòre Royal des Àffaires Elrangères, 
le 30 Sept 1924. — Pour le secreta ire gtfnéral: le chef des 
arehives, Caudaudgren. 
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ANNEXES 


A 


COUPON-RÉPONSE INTERNATIONAL 


Timbre du bureau 
d'origine 


(a). 

(C) 


Timbre du bureau 
d’échange 


O 


(Dessin) 


O 


(d) Ce coupon peut être échangé dans tous les pays de 
FUnion contre un timbre-poste ou des timbres-postc représen- 
íant le montant de Paffranchissement d’une lettre simple à des- 
tination de 1’étranger: il est valable pendant un délai de six 
mois, non compris celui de son émission. 


(Nom du pays d^mission.) 


(a) Traduction de Pen-tête dans la langue du pays d’émission. 
(&) Prix de vente dans le pays d’émission. 

(c) Cet espace est occupé par une traduclion du texte (d) dans 
Ia langue du pays d'émission. 

(d) Cette explication est répétée au verso dans les langues cie 
plusieurs pays. 


(Dimensions 74x105 mm.) 



R 


LAUSANNE 
N° 1460 






c 

(Recto) 


d 


ADM1NISTRATION DES POSTES 

.D 


A VIS DE RECÉPTION 
AVIS DE PAYEMENT 


Envoi recommandé (....) (2) 

Colis 

Lettre — Boite — Coiis 

avec valeur déclarée de . 

Mandat de poste de. 

enregistré au bureau de poste de. 

ie.*. sous le N°. 

expédié par M.. 

et adressé à M.*.. 

à. 

1) Le recto esi à remplir par 1’Office d’origine. 

2) Nature de 1’envoi (lettre, imprimé, etc.) 


Timbre du bureau expediteur 
de 1’avis 



(Lieu de destination) 

SERVICE 

DES POSTES . 

(Pays de destination) 

1) A remplir par Pexpédileiir. 



















renvoi 
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ANNEXO G 



1) Cet avis doit être signé par le destinataire ou, si Iôs règlements du pays de destination le comportent, par 1’agent du 
bureau destinataire, et renvoyé par le premier courrier directement à l^xpéditeur. 














REMBOURSEMENT 



(Recto) 


COUPON 

du 

mandat 

de 

remboursement 

de. 

(Montant en chiffres) 
pour 

n°. 

déposé 

le .. 

à .par 

M. 

à Padresse de 

M... 

à. 


administration des postes d. 

MANDAT DE REMBOURSEMENT INTERNATIONAL 



„ „ . (les unités en toutes lettres et en caractères latins) 

P° ur lenvoi n°.expédié le.. 

Payable à M.. 

Lieu de destinalion .* * . 

Adresse du destinataire. 

Pays de destination ....T... . 


INDICATIONS DE SERVICE (*) 


Numéro 

Date 

Bureau 

Pays 


d’émission 

ou 

de dépôt 


Signature de Pagent qui a dressé le man¬ 
dat : 


*) Indications à remplir par 1’Office destinataire de l’envoi après l’encaissement 
du montant du remboursement. 


Somme 

versée 


(Monnaie du pays 
destinataire de Tenvoi 


Timbre de 
büreau d*émission 
ou de dépôt 
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(Dimensions 26 x 37 mm. 









4. 

OBSERVATIONS 

1. Cette carte est rcconnue comme pièce justificative d’iden- 
tité pour les opérations postales. 

2. Les cartes cTidentité, valables pendant trois ans, sont 
délivrées par les bureaux ou Services postaux, pourvu 
que le demandeur soit connu notoirement à la poste ou 
qu’il soii à même de justifier de son identité d’une manière 
irréfutable. Les cartçs doivent être libellées en caractères 
latins. 

3. Si, pendant la validité de la carte, la physionomie du ti- 

tulaire s’est modifiée au point qu’elle ne réponde plus à 
la photographie ou au signaiement, le carte doit être 
renouvelée. ^ 

4. Les Administrations des postes ne sont pas responsables 
des conséquences que peut entrainer la parte, la soustra- 
ction ou 1’empoi frauduleux de Ia présente carte. 



(Dimensions 105x148 mm.) 





















F — Contin uação 



Photographie 



Timbre-poste 



(la moitié sur 

la 

photographie) 


Signature du titulaire 


Année de naissance:.. 
Lieu de naissance: 

Taille:. 

Cheveux: . 

Yeux:. 

Marques particulières: 


(*) Les indications du signalemente doivent, le cas échéant, 
porter une traduction interlinéaire en langue française. 


(Dimensions 105 X 148 mm.) 
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PAYS D’ORIGINE 


PAYS DE DESTINATION 


E 

FEUILLE D*AV1S 


Timbre de 
bureau expéditeur: 


Timbre de 
bureau destinatalre: 



Dépêche (.envoi) du bureau cFéchange. 

pour le bureau d’échange. 

expedi ée le.. 192..... à.h.ni. 

arrivée le. 192.à.h.m. 



I. Envois exprès. 


Application éventuelle du timbre 
Exprès 


II. Numéro de la dépêche et nombre des sacs. 


Numêro d’ordre de la dépêche. 

Paquebot. 

Via... 

Nombre des sacs composant la depeche # 

(v compns ies sacs çontenant les sacs vides). 


III. Récapitulation des envois inscrits. 


! çontenant des envois recommandés 
Paquets J 

Listes spéeiales... 

Total des envois .. 

1 çontenant des envois avec valeur déclarée 


Paquets • , - » 

Total des envois avec valeur déclaree 


Nombre 


IV. Indications de service. 


Sacs utilisés pour la confection de la dépêche 
apparteuant à TO/fice expediteur. 

Sa appartena°nt r à 1’Offíce dcstinataire. 


Nombre 


L’employè du bureau d’échangc expéditeur: 


V. Liste des envois recommandés. 

N 05 

d’or- 

dre 

Bureaux d’origine 

Numéros 

d’inscription 

Observatlons 

J 




2 

o 




ò 




** 




D 

... 




. 



1 

8 

!•'•. 



y 

10 

11 

i.. 

. 


12 

13 

14 




1 j 
16 

17 

18 


.... 


19 

20 




VI. Dépèches closes insérees dans la presente dépêche 

! ...... Nombre 

Bureaux d’origine Bureaux de destmation des sacs 

1 1 - 




::::::::::::::::: 


. í 




L’employé du bureau d’échange destinataire: 


. .~á*Êtà 


(Dimcnsions 210 X 297 mm. ) 






































































ADM1NISTRAT10N DES POSTES 
d. 


BUREAU d 


H 

(Recto) 


Timbre du bureau 
expéditeur 



RENSEIGNEMENTS A FOURN1R EN CAS DE RÉCLAMATION D’UN ENVOI 

ORDINAIRE NON PARVENU 

I. PAR LE RÉCLAMANT (EXPÉDITEUR OU DESTINATAIRE) 

Demandes 

Réponsec 

a. Nature de 1’envoi (lettre, carte postale, Journal ou autre impri- 
mé, échantillon ou papiers d’affaires). 

b. Adresse portée sur 1’envoi. 

c. Quelle est 1'adresse exacte du destinataire? 

d . L*envoi était-il volumineux? 

e . Que renfermait-il? (Signalement aussi exact et complet que pos- 
sible.) 

/. Date précise ou approximative du dèpôt à la poste. 

g. Nora et domicile de 1’expéditeur. 

h. En cas de recherches fructueuses, à qui, de 1’expéditeur ou du 
destinataire, doit-on faire parvenir 1’envoi réclamé? 



ANNEXO C 
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(Dimensions: 210 X 297 mm.) 







DES POSTES Timbre du bureau 

expéditeur 
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ANNEXO G 


Les correspondar.ces sont-elles d’ordinaire retirées au 
bureau de poste ou distribuées à domicile ? 













H Verso — Continuação 


Demandes 

Réponses 

s. Dans ie second cas, sont-eiies remises directenient au 
destinaíaire ou à une personne attachée à son Service; 
ou bien déposées dans une boite particulière ? Le cas 
échéant., cette botte est-elle bien fermée et régulièrement 
levée ? 


t . La perte des correspondances s^st-elie déjà produite 
souvent ? Dans Taífirmative, indiquer ia provenance des 
correspondances perdues. 


u. Renseignements particuüers du bureau de destination. 

i 

La nrésente formule doit être renvovée à ... 













J 

(Recto) 

ADMINISTRATION DES POSTES d. 

DEMANDE DE RETRAIT OU DE MODIFICATION D’ADRESSE (*) 


RECLAMATION PAR VOIE POSTALE 
(Note à transmettre sotis pli recommandé et aux frais da réclamant) 


I. DEMANDE DE RETRAIT 

Prière de renvoyer au bureau... 

pour être remis à Fexpediteur... . . 

numéro. adressé.à votre bureau le.192 

est conforme au fac-similé ci-joint. 

A... le...192. 

Timbre du bureau 



(*) Biffer le recto ou le verso, suivant les cas. 


. (d’origine) 

.... (nature de Üobjet) 
et dont la suscription 


des postes, 


I 

i 




annexo g 




















ADMIN1STRATI0N DES POSTES 


BUREAU d. 


> 

o 

OQ 

O 

ü <D 
03 3 

G tüO 

■Ss 


o. 

a 

o 


Timbre du bureau 
d* origine 



ou d’un enYoi de valeur déclarée de... .. (.,.) (ò) 

contenant (.,..) (c) 

déposé par M.....,. 

sous le N°....... au bureau de...*...à Padresse 

suivante: 

.4. 


. (d) 

l et faisant Pobjet d T une demande d*avis de récepüon.......•••, (?) 

' V ' ' 


Le souslgné déciare que Penvoi susmentionné a été dttment Iivré à Payant droit le. 


Timbre du bureau 
distributeur 


Le chef du bureau distributeur , 



Le soussigné déciare que Penvoi susmentionné. 

est encore en instance au bureau de. 

a été renvoyé au bureau d 7 origine le. 

a été réexpédié le.. 

iPest pas parvenu au bureau de destination . 


(/) 


Timbre du bureau 
de destination 


Le chef du bureau de destination. 



(<z) Lettre, échantillon, imprimé, etc. 

(b) Lettre ou boite. 

(c) Description du contenu autant que possíble. 

(d) Cadre à remplir par Pexpéditeur ou, à défaut, par le bureau d’origine. 
(*) Biffer, le cas échéant. 

(/) indiquer Padresse exacte etcomplète. 

(Dímensions: 210x297 mra.) 
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J Verso Continuação 


II. DEMANDE DE MODIFICATION D^DRESSE 


Prière de substituer.. (telle indication) 

à . • .,. (telle autre indication) sur Ia suscription 

de I. (nature de Vobjet) numéro.adressé à votre bureati 

le.192.du bureait de,.et dont Ia suscription est 

conforme au fac-similé ci-joint. 


Ie. 


.192. 


Timbre du bureau 



Le.des poste, 


(Dimensions 210 x 297 mm.) 
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Anr.exo C — 11 


Receveur des postes. 
















J Verso — Continuação 


II. DEMANDE DE MODIFICATION D’ADRESSE (*) 



.(telle indication) à. 

/ 

.(telle autre indicalion) 

sur Tadresse de 1. 

.. (nature de Tobjet) numéro.expedié. 

,. .(Adresse exacte du destinataire). 


QiicprtnHnn * .(Format et couleur de 1’envoi). 

. (Annotations et signes de toute na- 

Timbre du bureau 


ture). 

(Signature) 

n 


Receveur des postes. 

(*) N.B. 11 ne peut être satisfait à cette demande qu’après réception du fac-similé 

par la poste. 















K- BUREAU 

AVIS DE L’ENVOI, d . 


SOUS RECOMMANDATION D’OFFICE, DE L’OBJET DE CORRESPONDANCE DÉCRIT CI-APRÈS PARAISSANT REVÊTU D’UN TIMBRE-POST 
FRAUDULEUX OU D’UNE EMPREINTE CONTREFAITE DE MACHINE À AFFRANCHIR 


Nature de 1’objet 

Bureau d’origine 
et 

date d’expedition 

Copie textuelle de Tadresse 

Indication du timbre-poste 
présumé frauduleux 
ou de rempreint contrafaite 
de machine à affranchir 
(Valeur) 

Observations 

1 

2 

3 

4 

5 


Timbre du bureau 


ex P éditeur .des postes. 


ADMINISTRATION 

DES 

POSTES 

d. 


Dimensions: 8 X 210 mm.) 


ANNEXO C 






















Timbre à date 
du bureau 
de destination 


A ) Nature de Pen- 
voi (lettre, échan- 
tillon, imprimés, pa- 
piers d’affaires etc.). 

2 ) Biffer, suivant le 
cas, Time ou Pautre 
de ces indications. 


ADMINISTRATION DES POSTES 
de. 



PROCÈS-VERBAL 

dressé ..par application de Particle 79 de la 

Convention de PUnion postale universelle et de Particle 45 de son Règlement. 

Emploi d’un timbre-poste írauduleux ou d’une empreinte contrefaite de machine à affranchir. 

L’an mil neuf cent vingt. le.. 

Nous soussignés. des postes à.agissant 

en vertu de Particle 79 de la Convention de PUnion postale universelle ct de Particle 45 de son Règlement, et 

assistant à la vérification d’. 

. 1 ) expédié le. 

.à Padresse de M. 

à .. pesant. et affranchi à 

raison de. avons constaté que cet envoi 

r d’un timbre poste présumé írauduleux 

était revêtu 2 ). ' d’une empreinte contrefaite de machine 

l à affranchir. 

ce qui constitue la contravention prévue par Particle 79 de Ia Convention. 
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ANNEXO C 










Office expéditeur 


M 

TRANSIT EN DÉPÊCHES CLOSES 


Office destinataire 


Dépêches du bureau d^change d, 
pour le bureau d’échange d 
expédiées par rintermédiaire d 


Dates 

Première dépêche 
du bureau d’échange 

d..pour le bureau 

d*échange d. 

Deuxième dépêche 
du bureau d^change 

d.pour le bureau 

d’échange d. 

Troisième dépêche 
du bureau d*échange 

d.pour le bureau 

d’échanged. 

Poids brut 

Poids brut 

Poids brut 

Lettres 
et cartes 
postales 

Autres 

objels 

Lettres 
et cartes 
postales 

Autres 

objets 

Lettres 
et cartes 
postales 

Autres 

objets 

Totaux. 

Kilogrammes 

Kilogrammes 

Kilogrammes 

Kilogrammes 

Kilogrammes 

Kilogrammes 








A ., le. 192.... A .. le. 192.... 

Le chef du bureau d’échange destinataire, Vu et accepté: 


Le^chef du bureau d’échange expéditeur, 


(Dimensions 210x297 mm.) 












































TRANSIT EN DÉPÊCHES CLOSES 


Conipte des sommes dues à.pour le transport des dépêches closes expédiées par 

en transit par les Services. pendant 1’année 192... 


Bureau 

cTorigine 

Bureau 

de 

destination 

Poids des 
dans la 
de la st 

Lettres 
et cartes 
postales 

dépêches 

période 

atistique 

Autres 

objets 

V» 

CJ 

CU 

‘<D 

õ. 

4J 

3 

£ 

Poids 

pour 1’année 

Prix 

de transit 
par kilogr. 

Avoir de 

Observations 



Kilos 

Kilos 

* 

13 

Kilos 

Fr. 

C. 

Fr. 

' 

C. 




rntal 











A AÁAttliTk nr 




* ' 






Total à repórter au relevé (Formule Q ) . 







( Dimensions 148 X 210ou 210 x 297 min.) 








ANNEXO G 








































Office expedlteur 


O 


TRANSIT Â DÉCOUVERT 


Office destinataire réexpéditeur 


Relevé des correspondances transmises à découvert dans les dépêches du bureau de.„ our le 

ti ria _f j* / _ < i < . ‘ 


Dates 

• vApwmuw pcuuam ia pcnuue ue ia siaiisuque ae. à 

Nombre de 


Lettres 

Cartes postales 

Autres objets 





Totaux 





05 

00 


(Dimensions: 210 x 297 mm.) 




























Office expéditeur 


P 


Office destinataire réexpéditeur 


TRANSIT À DÉCOUVERT 


Compte des sommes dues à 1’Ofice d . pour le transit 

des correspondances transmises à découvert par 1’Office d ... 

pendant Fannée 192... 


Bureaux d’origine 

Bureaux destinataires 
réexpéditeurs 

Nombre de 

Lettres 

Cartes 

postales 

Autres 

objets 






Totaux 

Multipliés par 13 

Total à repórter au relevé (Formule Q) 




à 6 C. 

Fr. C. 

à 2 V* C. 

Fr. C. 

à 2 V* C. 

Fr, C. 

Fr. C. 


(Dimensions: 148 x 210 ou 210 x 297 mm.) 


ANNEXO C 


































Office expéditeur 


P 


Office destinataire réexpéditeur 


TRANSIT À DÉCOUVERT 


Compte des sommes dues à TOfice d . pour le transit 

des correspondances transmises à découvert par 1’Office d ... 

pendant Tannée 192... 


Bureaux d^rigine 

Bureaux destinataires 
réexpéditeurs 

Nombre de 

Lettres 

Cartes 

postales 

Autres 

objets 






Totaux 

Multipliés par 13 

* 

Total à repórter au relevé (Formule Q) 




à 6 C. 

Fr. C. 

à 2 V* C. 

Fr. C. 

à 2 */* C. 

Fr, C. 

Fr. C. 


(Dimensions: 148 x 210 ou 210 x 297 mm.) 
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Office entreposeur 


i 


Offície expéditeur 


DÉPÊCHES EN ENTREPÔT 


Entrcpôt de . 

Journée du .. mai ou novembre 192 .... (1) 


Bureaux expéditeurs 
des dépêches 
entreposées 

Dates 

d’expé- 

dition 

Bureaux destinataires 
des dépêches 
entreposées 

Nom et nationalité 
des navires qui ont 
livré les dépêches 
entreposées 

Nom et nationalité 
des navires auxquels 
ont été confiées les 
dépêches entreposées 
réexpédiées 

Nombre 
de sacs 
composant 
la dépêche 

1 

2 

3 

4 

5 

6 




• 

Total 



Nota. Si un bureau reçoit plus d*une fois dans une seule journée des dépêches cioses de même origine et de inême destination, 
le doit répéter leur inscription en Laccompagnant de la mention: Irèe réception, 2ème réception, etc. 

A .. le . 192 .... 

Le chefe de Tentrepôt, 

(1) II n*est pas établi de relevé négatif. 

(Dimensions: 148 X 210 ou 210 x 297 mm.) 






















Office entreposeur 


JDter 

DÉPÊCHES EN ENTREPÔT 


Office expéditeur 


Compte des sommes dues à TOffice d.pour Tentrepôt des dépêches closes expédiées 

par roffice d.pendant 1’année 192. 


Bureaux 

d’origine 

Bureaux 

de 

destination 

Nombre des sacs 
ou paquets 
entreposés pendant 
la statisúque 

Multiplié 

par 

Nombre 
pour 1’année 

Prix 
par sac 

Avoir 

de 

Observations 




13 


0,50 

Fr. 

c. 


Total à repórter au relevé (Formule Q). 


« 


A. le. 192. A. le. 192 


Vu et accepté : 


Le chef de Tentrepôt, 


Le Directeur de FAdministratipn expéditrice, 
(Dimensions 148x210 ou 210x297 mm.) 


I 
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d'ordre 


Q bls 

COMPTE MENSUEL 


des mandats de remboursement payés par 1’Administration d. 

pour le compte de TAdministration d. 

pendant le mois d. 192. 


Numéros 

Dates 


Montant des mandats 


d*émission 

d’émission 

Bureaux d’émission 



Observations 

des 

des 





mandats 

mandats 






Total 

A déduire: 1/4 % du total 
Quote-part de la taxe fixe 


Reste au profit de 1’Administration 


(Dimension: 210 x 297 mm.) 


CO 
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ADMINISTRATION DES POSTES d. 

TABLEAU STATISTIQUE 

DU SERVICE POSTAL EN. 

ANNÉE 192.... 

(Dimensions: 210x297 ou 420x594 mm.) | 


I. GÉNÉRALITÉS 


Colonnc 

i 


Colonne 




Année:. 


5 

Nombre d’Iiabitants par bureau de poste.. 

NntnhfP nür _±. _ « 


1 

Pays: . 


6 


2 

Superfície en kilomètres carrés. 



íNuiiiurL, par iiaDitani, aes lettres et cartes 
postales soumises à la taxe, de et pour 
Fintérieur, et des mêmes objets pour 
Pétranger. 


3 

Nomhrp Hpq hahituntc 




4 

nuiuuiu uCo ll d Ui Idílio •••••••••••••••••••. 

Nombre de kilomètres carrés par bureau 
de poste. 


7 

Nombre, par habitant, des objets de cor- 
respondance de et pour 1’intérieur et des 
mêmes ofoiets nnnr Pptr^ncrAr 






UAViUvü V/UJWIO pUUl X Cll uUgWl •••••••••••• 

























II. ORGANISATION DES POSTES 


Colonne 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 


Nombre des bureaux de poste 
à Üintérieur : 


Colonne 


PERSONNEL. 


Nombre des fonctionnaires et des 
employés 


Bureaux chargés de la réception et de la 
distribution des envois de poste de toute 
nature. 


Bureaux dont les attributions de réception 
et de distribution d*envois de poste sont 
restreintes. 


15 

lõ 

17 


Service de PAdministration centrale et des 
Administrations régionales. 

Service de bureau de poste. 

Total... 


Nombre des facteurs et autres agents 
subatternes: 


Bureaux ambulants (Nombre des Services 
fonctionnant tant à Paller qu*au retour).. 


18 Service de PAdministration centrale et des 

Administrations régionales. 

19 Service des bureaux de poste. 


Nombre des bureaux de poste à Pétranger. 


20 Total. 

21 Total du personnel 


Total des bureaux de poste 


Nombre des Administrations des postes ré¬ 
gionales. 

Nombre des boites aux lettres à Pusage du 
public. 


22 

23 

24 


Nombre des entrepreneurs du transport des 
malles (pour mémoire). 

Nombre de relais de la poste aux chevaux 
de PEtat et privés. . 

Nombre des chevaux de trait, etc., de PEtat 
et privés (Services gratuits et Services 
subventionnés). 


25 


Nombre des voitures et trenaux de PEtat 
et privés (Services gratuits et Services 
subventionnés). 


I 

o 

I 
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III. SERVICE POSTAL 


Envois soumis à la taxe (Nombre): 

Lettres affranchies. 

Service intérieur 

Rcception 

Service International 

Expédition 

Transit 

<D 

a 

G 

O 

O 


<Ü 

G 

G 

JD 

O 

O 


o 

G 

G 

O 

o 

O 


o 

G 

G 

O 

O 

O 


26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

57 

58 

59 

60 

61 

62 

63 

84 

85 

86 

87 

88 

89 

90 

109* 

110* 

111* 

112* 

113* 

114* 

115* 

» non affranchies. 





Cartes postales (simples et avec réponse 
payée).. 





Imprimés. 





Papiers cTAffaires. 





Echantillons des marchandises. 





Envois admis à la franchise de port 
(Nombre). 





Totaux des envois inscrits aux colonnes 









26-32, 57—63, 84-90 et 109-115. 

33 


64 


91 


116* 
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Envois recommandés trouvés parmis les 
correspondances inscrites aux colonnes 
33, 64, 91 et 116 (Nombre). 

34 


Colis ordinaires (Nombre). 

35 


Lettres et boites avec déclaration 
de valciir: 

Nombre. 

36 


Valeur (Francs). 

37 


Colis avec déclaration de valeur 


Nombre. 

33 

39 


Valeur (Francs). 


Remboursements 


Objets de correspondance (Nombre). 

40 


Colis (Nombre). 

41 


Montant total des remboursements (Francs) 

42 


Remboursements refusés (Nombre). 

43 


Mandats de poste (Nombre). 

44 


> » > Valeur (Franco). 

45 



(*) Observations: Les chiffres â inciiquer dans les colonnes 100 a 



92 


117* 



93 


118* 



94 


119* 



95 


120* 



96 


121* 



97 


122* 



98 




99 





100 





101 





102 





103 










ne doivent se rapporter qu’au transit à découvert. 


65 

66 

67 

63 

69 

70 

71 

72 

73 

74 

75 

76 

122 
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III. SERVICE POSTAL (Suite). 


o 

b c/5 

3 G 
o £ 
o g 
o ~ 


Nombre. 

Valeur à encaisser (Francs). 
Non cncaissés (Nombre).... 


Versements, (Nombre.. 
remboursements - 
et virements iMontant. 


Virements. 


4 


Nombre. 


Service intérieur 


Chèques et virements postaux : 

Nombre de comptes. 

Opèrations : 


= 

o 

õ 

O 


46 

47 

48 


49 


50 

51 


IMontant. 


Service international 


Reception 


Expédition 


Transit 


• 

Colonne 


77 


78 


79 








80 

— 

81 


o 

Õ 

CJ 


104 


105 

106 




Colomie 




















































Journaux et autres ouvrages 
périodiques servis par abonnement : 

Nombre des abonnements. 

52 

53 


l 1 

> 

8? ' . 

1G7 

108 


- 


Nombre des numéros. 


83 




Produit de la vente des timbres-poste et 



1 

1 

• 

* 





autres formules d'affranchissement: 









Nombre. 

54 








Valeur (Francs).. 

55 








Nombre des vova°eurs transportés 

56 








Nombre des dépêches doses en transit... 







123 




V 






IV. CORRESPONDANCE-REBUT. Service intérieur. 



Colonne 

Correspondances 
ordinaires et 
recommandées 
tombées en rebut 
(Nombre) 

Colonne 

Correspondances 
en rebut qui ont pu 
être remises en 
distribution ou 
renvoyées aux 
expéditeurs 

Colonne 

Correspondances 
restées 
en souffrance 

Lettres et cartes postales ordinaires et 







recommendées. 

124 


126 


128 


Imprimés, papiers d'affaires et échan- 





tiilons ordinaires et recommandés *.. 

125 


127 


129 
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Colonne 


IV. CORRESPONDANCE-REBUT. Service international 



Colonne 

Correspondances 
de Fintérieur 
pour Pétranger 
qui sont rentrées 
au bureau des 
rebuts 

Colonne 

Correspondances 
en rebut ren- 
voyées de Fétran- 
ger et qui ont 
pu être piacées 

Colonne 

Correspondances 
renvoyées de 
1’étranger qui 
sont restées en 
souffrance 

Colonne 

Correspondances 
de Fétranger 
tombées èn 
rebut etren- 
a oyées au pays 
d’origine 

Lettres et cartes postales ordinaires et 









recommandées. 

130 


132 


134 


136 


Imprimes, papiers d’affaires et échan- 





tillons ordinaires et recommandés.... 

131 


133 


135 


137 



V. RÉSULTAT FINANCIER 



RECETTES 


Francs 



DÉPENSES 


Francs 


138 Produit de Ia vente des timbres poste et 

des formules d’affranchissement. 

139 Recettes effectuées en numéraire. 


140 


Taxes perçues pour Ie transport des voya- 
geurs et pour surpoids de bagages et 
autres recettes diverses. 


Traitements et émoluments: 


143 

144 

145 


a) des fonctionnaires et employés. 

b) des facteurs et autres agents subal-' 

ternes. ! 

Acliat et entretien des bâtiments et duj 
matériel des postes, frais de loca-• 

















































141 


142 


Bonifications reçues des Administrations 
étrangères. 

Total de recettes. 





ti o ii, de chauffage et d’éclairage, four- 
nitures de bureau et autres menus 
frais. 


146 Frais de transport par les voies ferrées, 

pavées, macadamisées, maritimes et 
íluviales (y compris les frais de cons- 
truction et d’entretien des voitures 
de poste, ainsi que les subventions 
aux entrepreneurs de relais de poste) 

147 Indemnités pour perte et avarie d’envois 

de poste. 

• 

148 Subventions aux compagnies de navi- 
gation . 


149 Bonifications payées aux Administrations 
ctrangères. 


150 Autres dépenses diverses. 


151 Total des dépanses . tT 


Total des recettes. 


152 Excédent des recettes. 


153 Excédent des dépenses. 
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Pays (Torigine 


Pays de destination 


Bureau d’origine: 


T 

BULLETINS DE TRANS1T DES DÉPÊCHES 


Bureau de destination: 


Date de Pexpédition :. Nombre de sacs : 



Date 

d’arrivée 

Timbre du bureau 
d’échange récep- 
tionnairc 

Date 

d’ex- 

pédition 

Timbre du bureau 
d*échange expediteur 

Services utilisès. 

En cas de transit terri¬ 
torial indiquer T. t. et la 
route suivie. En cas de 
tiansit maritime indiquer 
T. m., la route suivie et 
le nom et la nationalité 
du paquebot 

Pays auquel revient 
le transit 

Premier 

parcours 

1 



• 

1 

; 


Deuxième 

pracours 

t 





i 
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Troisième 

parcours 







Quatrième 

parcours 


. 





Cinquième 

parcours 



j 




Sixième 

parcours 







Septiènie 

parcours 

. 





i 


Avis Les renseignement concemat le transit doivent être indiqués à tour de rôle par chaque Office participant au transpor! des 
déoêches en commençant par le / r bureaa d’échange étranger. Le dernier bureau de transit doit remettre le bulletin au bureau de desti- 
nation qui le renvoie au bureau d’origine joint au relevé M respectif. Le bulletin doit être expedie sans retard par chaque Service au 
bureau d’échange suivant. - 


(Dimensions 210 X 297) 


























































u 


COUPONS-RÉPONSE 

RELEVE 

des coupons échangés dans les relations reciproques enlre les Administrations des postes d. 

Coupons émis par. 

Nombre 

Valeur 

calculée à 40 c. par unité 


Fr. c. 

et échangés contre des timbres-poste de. 

Coupons émis par. 

et échangés contre des timbres-poste de... 

Solde au j | de PAdministration 

d. 



•• 



( 


(Dimensions: 148 X 210 mm.J 
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UNION POSTALE UNIVERSELLE 
Arrangement concernant les Colis Postaux 

CONCLU ENTRE 

IVAlbatiie, TAllemagne, la Republique Argenline, 1’Autriche, la 
Belgique, a Colonie du Gongo Belge, la Bolivie, le Brésil, la 
Butearie, le Gbili, la Chine, la Republique de Colombie, la 
République de Costa-Rica. la République de Cuba, le Danemark. 
la Ville Libre de Dantzig, la Republique Dominicaine, FEgypte, 
1’E’quateur, TEspagne, les Colonies Espagnoles, FEstlionie, 
rE’thiopie, la Finlande, la France, TAlgérie. les Colonies et 
Protectorats Francais de Plndochine, Fensemble des autres Co¬ 
lonies Françaises, la Grèce, le Guatemala, la République 
d’Haiti, la République du Honduras, la Hongrie, Finde Britan- 
nique, FIslande. FItalie, Fensemblê des Colonies Italiennes, le 
Japon, le Chosen, Fensemble des autres Dépendances Japo- 
naises, la Lettonie, la République de Libéria, la Lithuanie, le 
Luxemburg, le Maroe (a Fexclusion de la Zone Espagnole), le 
Maroc (Zone Espagnole), le Nicaragua, la Norvège. la Répu¬ 
blique de Panamn, le Paraguay, les Pays-bas, les Tndes Néer- 
landaises, les Colonies Néerlandaises en Amérique, le Pérou. 
la Perse, la Pologne, le Portugal, les Colonies Portugaises de 
FAfrique, les Colonies Portugaises de FAsie et de 1 Océanie, la 
Roumanie, la République de St-Marin, le Salvador, le Terri- 
toire de la Sarro, le Royaumc des Serbes, Croates et Slovè- 
nes, le Royaurre do Siam, la Suède, la’ Suisse. la Tchecoslo- 
vaquie, la Tunisie, la Turquie, FUnion des Républiques Sovié- 
tistes Socialistes, FUrugiiay et les Etats-Unis de Yénézuela. 


Les soussignés. Plénipotentaires des Pays ci-dessus énu- 
mérés. vu Farticle 3 do la Convention. ont d’un commun ae- 
cord et sous reserve de ratification arrôté FArraTigement sui- 
vant: FITfH 


CHAPITRE I 
Article premier 
Objet de VArrangement 

1. — B pent étre échangé, sous la dénomination de “co¬ 
lis postaux”, entre les pays contractants, spit directement, soit 
par 1’intermédiaire de l’un ou de plusieurs d’entre eux, des co¬ 
lis jusqu’à concurrenco do. 10 kilogrammes. avec les coupures 
de poids suivantes: 

i # jusqu’à 1 kilogramme: j 
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2 o de plus de 1 kilogramme ,jusqu’à 5 kilogrammes; 

3 o de plus de 5 kilogrammes jusqu’à >10 kilogrammes. 

Par oxception, chaque pays a la faculté de ne pas admet- 
tre les colis excédant 5 kilogrammes. 

2. — Les Administrations peuvent convenir d’admettre 
les colis d’un poids de plus de 10 kilogrammes sur la base des 
dispositions de TArrangement, satif augmentation de la taxe 
el de la responsabilité en cas de perte, de spoliation ou 
d’avarie. 

GHAPITRE II 

DISPOSITIONS APPLICABLES À TOUS LES COLIS 

Article 2. 

Affranchissement. Taxes 

1. —L’affranchissemcnL des colis posíaux est obligatoire. 

2. — La Laxe se compose des droits revenant h chaque 
Office participant au transport territorial ou maritime. Elle 
comprend égaíement, sMl y a lieu, les drots et surtaxes prévus 
aux articles 5, 6, 7 et 8 ci-après. 


Article 3. 


Droit territorial. 


Le droit de transport territorial est fixé, pour chaque 
pays , à : 

30 centimes pnr colis ,jusqu’au poids de 1 kilogramme; 

50 centimes par colis de plus de 1 kilogramme jusqu’à 
5 kilogrammes; 

90 centimes par colis de plus de 5 kilogrammes jusqu’à 
10 kilogrammes. 


Article 4. 


Droit maritime. 


En cas de transport maritime. il est perçu pour chaque 
service participant íi ce transport un droit dont le taux est 
fixé ainsi qu’il suit: 


Colis Colis 

Colis de plus de de plus de 


jusqu’à 1 kg. \ kg. 5 kg. 


jusqu’à 5 kg. jusqu’àl0kg. 


Fr. c. Fr. c. Fr.c. 


Fr.c. 


Jusqu’ii 500 milles 

marins . 

De 501 à 1.000 mil¬ 
les marins ... 


0,15 


0,2Ç 


0,25 


0,40 


0,45 


0.75 


i 
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Colis 

Jusqtfa 1 kg. 


Fr. c. 


De 

1.001 

ix 2.000 



milles 

marins. 

0,40 

De 

2.001 

h 3.000 



milles 

marins. 

0,50 

De 

3.001 

h 4.000 



milles 

marins. 

0,60 

De 

4.001 

h 5.000 



milles 

marins. 

0,70 

De 

5.001 

h 6.000 



milles 

marins. 

0,80 

De 

6.001 

h 7.000 



milles 

marins. 

0,95 

De 

7.001 

à 8.000 



milles 

marins. 

1,00 

De 

8.001 

u 9.000 



milles 

marins. 

1,00 

De 

9.001 ; 

li 10.000 



milles 

marins. 

1,00 

Et 

ainsi de suite 


\ 

en ajoutantpar 
1.000 milles ou 
f r a c t i o n de 


i 

1.000 milles .. 

— 


Coli3 Colis * 

do plus de de plus de 
1 kg. 5 kg. 

.jusqu’â 5 kg. jusqifà 10 kg. 

Fr. o. Fr. c. 

0,60 d,10 

0.80 d,45 

1,00 1,80 

1.20 2,15 

d,40 2,50 

1,60 2,85 

d,80 3,20 

2,00 3,55 

2.20 3,90 

0,20 0,35 


Le cas échéant, les éclielons sont établis d’après la dis- 
lance moyenne enlre les ports respeclifs des deux pays eor- 
respondants. 

Lr transport maritimc entre deux ports d. 9 un même pays 
nr pruf; donner Uru à pcrcrption da droit prévu au premier] 
alirtéa lorsquc V Adminitftration de cr pays reçoit déjà, du * 
cíiof drs colis transportes , la rcmunêration a ff crente au trans¬ 
por t territorial. 

Pour les colis jiisqu’;i 1 kilogramme, le droit ne doit pas 
exceder le ínux fie 1 franc par colis. 


Article 5. 

Rrdnetion ou majoraUon da droit territorial 

'Les pays signa la ires de PArrangement onf. la faculté, sons 
reserve, (1’aviser irois mois au moins ;i Tavance PAdministra- 
tion des postes suisses, de réduire ou de majoror simultané- 
nieiU leur droit territorial dc départ et d’arrivés * Les rhodifU 
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cations de cc droit cntrcront cu vigueur aux dates suiuanlcs: 
/“ r janvier , /- p avril, I" r jwUlct , i vr octobre. 

'.La réduelion ou la majoration sera valable pendant uno 
periode do six mois au ínininuim. 

La majora liou no pourra, cn aucun cas, dépasser, pour 
cliaquc coupure do poids, le droit prévu íi Particle 3 ci-dcssus. 

Arlicle (5. 

Réduelion ou majoration du droit maritime. 

La faculto do réduction ou do majoration dc ccnt pour 
cont au maximuni, próvuc a larticle précodent, cst égalemcnt 
accordéc aux pays contractants cn ce qui concerno lc droit 
applicable au transporl maritime indique à 1’article 4 ci- 
dessus. 

Lcs modifications dc cc droit devront ctre notificas trois 
mois au moins à V avance ct cntrcront cn vifjucur aux dates 
suivantes; / rr janvier , l vr avril, / cr juillet , / er octobre. 

Toute majoration doit aussi ôtre appliquée aux eolis du 
pays dont dépendenl los Services qui effcctucnt le Iransport 
maritime, les relatiòns entre ce pays el ses colonnes étant cx- 
ccptées. 

Arlicle 7 

Colis cnconibrahts • Taxe additionnclle 

1- — Lcs eolis considcrés comme oncombrants, soit en 
raison de leurs dimonsions, de leur forme ou dc leur volume, 
soit en raison de Ia na lure do leur contenu, sont adinis sculc- 
ment dans los relatiòns avcc los pays qui acccptcnt d’en as- 
surer lo Iransport, 

2. — Pour ccs colis, la taxe d y a[franchisscment iVun colis 
ordinaire cst majore do cinquanle pour ccnt. Elle cst arron- 
die, s’il y a liou, au dc mi-dó cimc supcricur. 

Arlicle 8 . 

Surtaxes 

Comme mesure dg transilion, cliacun des pays contractants 
a la facullé d’appliqucr aux colis postaux provenant ou a des- 
tiualion do sos buroaux une surtaxe dc 23 centimcs par colis. 

Article 9 

Droit dc faclafjc et de dcdouancmcnt 

LOfficc destinatairc peut pcrcevòir, pour le factagc et 
pour le dedòuanement, un droit dc 50 centimcs au maximum 
par colis. Sauf arrangement contraire, cc droit ôst perçu au 



moment de la lívraíson. Le même droit peut ôíre appliqué à 
louie présentation autre que la première faite au domicile 
du destinataire. 


Article 10 

Payement des droits de douane ou autres. 

Les droits de douane ou autres droits non postaux doivent 
êtrc acquittés par les destinataires des colis. 

Article 11 

Payement par Vexpéditeur des droits de douane ou autres . 

Perception d’arrhes. Droit de commission 

Moyennant déclaration préalable au bureau de depart, les 
expediteurs peuvent prendre à leur charge, soit la totalitó des 
droits dont les colis sont greves à la livraison, soit les droits 
dc douane seulement. 

Dans ces deux cas , les expediteurs doivent s 7 engager à 
payer les sommes qui pourraient ôtre réclamées par le bureau 
destinataire, et, le cas échéant, verser des arrhes suffisantes. 

L'Administration qui íait ravance de droits pour le 
compete de 1’expéditeur est auíorisée à percevoir, de ce chef, 
un droit de commission qui ne peut dépasser 25 ccntimes par 
colis. Ge droit est indépendant de celui próvu à 1’article 9 
précédent pour le dódouanement. 

Article 12 

Droit dc magasinage 

Le pays de destination est autorisé à percevoir le droit 
dc magasinage fixé par sa législation, pour les colis adres- 
sés poste restante ou non retirés dans les delais prescrits. 

Cc droit nc peut toutefois exceder 5 franes . 

Article 13 
Remise par exprès 

1 . _ *Les colis sont, à la demande des expéditeurs, re¬ 

mis b domicile par un porteur spécial immédiatement après 
1’arrivêe, pourvu que rOffico dc destination ait déclaré être 
en mesure d’assurftr cc service. 

Ces envois, qualifiés “exprès”, sont soumis en sus du 
port ordinaire à une taxe spéciale de 80 ccntimes qui doit 
ôtre acquittéc par Texpóditeur complòtement et à 1’avance, 
que le colis puisse ou non ôtre remis au destinataire ou seu¬ 
lement signaló par exprès. 

2. _ Lorsquc le domicile du destinataire se trouve en 

dehors du rayon de la distribution gratuito du bureau de 
destination, cc bureau peut percevoir uno taxe complómen- 


taire jusíju'à conôlirrence du prix fixé pour la remise par 
expròs dans lo Service interne, déduction faite de la Laxo 
fixe payée par 1’cxpéditeur ou de son équivalent dans la 
monnaie du pays qui perçoít ce complément. 

La reinisc par expròs en dchors clu rayon du bureau de 
destination est facultativa- 

3. — Lorsqu’un eolis expròs est réex/pédié ou tombé en 
rebut, la taxe cqmpiémentaire resle exigible suiyant les dis- 
positions de 1’article 45, § 2. 

4. — La remise ou 1’envoi par expròs d’un avis d’arri- 
vée au destinataire n’est essayé qu’une seule fois. Après un 
essai infructueux, le eolis cesse d’être consideróe comine ex¬ 
pròs et sa remise s’effectue dans les conditions requises pour 
lcs eolis ordiuaires. 

Article 14 
Interdictions 

1. — Sauf arrangement contraire, il est iníerdit d’in- 
sérer dans les eolis postaux: 

a) des matières explosiblcs, infiammables ou dange- 
reuses. 

Toulefois, les O ff ices unt là faculte de s’entendre pour le 
Lransport des capsules et des cartuches métailiques cliargées 
pour les armes à feu porlatives, des éléments de fusées d’ar- 
tillerie inexplosibles et des ullumetles. 

b) de 1’opium, de la morphine, de la cocainc et autres 
stupéfiants. Toulefois, cette interdiction ne s’applique pas 
aux envois de cette nature effectués dans un but medicai, 
pour les pays qui les adinettent à cette condition. 

c) des objets dont 1’admission n’est pas autorisée par les 
lois ou ròglements de douane ou autres. 

d) des lettres ou des notos ayant le càrafctère de corres- 
pondance actuelle et personnelle ainsi que des objets de cor- 
respondance de toute nature portant une autre adresse que 
celle du destinataire du eolis. 

11 est permis, cependant, d’insérer dans Tenyoi la fa- 
cture ouverle réduite à ses énonciation constitutives, de raême 
qui une simple copie dc Tadresse du eolis avec mention de 
l adrcssc de l expéditeur. 

2. — Lcs animaux vivants ne sont admis que si leur 
lransport est autorisc par la lògislalion des Pays intéresses 
et 'si les prescriptions du Règiement spéciales à cet objet soul 
observées . 

3. — II est iüterdit d'expédier des pièces monriayécs, de 
ror ou de Pargent, manufacturó ou non, et d^iutres objets pré- 
cieux dans lcs eolis sans valeur déclarée à destination des 
pays qui admellent Ia déclaration des valeurs. 


4. — Lcs colis qui auraie.nl été aclmis à iorl à V expe¬ 
di üon doivent ôlrc rcnvoyés à rOffice d’originc, sauf lc eas 
ou PAdministration du pays de destination serail auloriséc 
par sa législalion à en dispuser autrement. Dans ccltc der- 
nièrc cvcntualitc VOffiàe cxpéditcur doil être informe, d’unc 
niunière precise, du traüement appliqué au colis. 

Toutefois 3 lc fail qxCwn colis contiént xine lettrc ou des 
notes ayant de caractere de corrcspondancc acluelle et per- 
sonncllc ne peut , cn aucun cas , cntraincr lê renvoi à Vexpé- 
ditcur . 

ã. — Lcs mantiòres cxplosibles, inflammables ou dangc - 
rcuscs non admises en vertu de Vcntcntc spéciale prévue au 
§ /. lettrc a), 2 vmB alinéa ci-dcssus et lcs objcts obscenos ou 
immoraux nc soul pas rcnvoyés à VOffice d* origine; ils soní 
détruils sur placo par ' UAdminislrution qui cn constate la 
prcscncc . 

Arliclc 15 

Colis pour lcs prisonnicrs de gucirc 

Les colis poslaux, à Pexeeplion des colis greves de rem- 
boursemenl, deslinés aux prisionniers de gueiTc ou expédiés 
par eux, sonl affrancliis de toutes laxes próvues par lc pró- 
sent Arrangemení, aussi bien dans lcs pays d’origjno el de 
destinaiion que dans los pays inlcrmédiaircs. Ces colis no 
donncnl lieu ni à bonificalion, ni à paycmenl d’indcmni(c cn 
cas de perle, de spolialion ou davaric. 

11 cn est de rneme des colis postaux conccrnant lcs prison¬ 
nicrs de (juerre , expedies ou rocas, soil direclement , soit à 
titre d. iníerinédiaires, par lcs buredux de rcnscigncmcnts qui 
scraicnl ctablis cvcnlucllcmcnt pour ccs personnes dans des 
pays bclligérants ou dans des pays neutros ayant rccucilli des 
bclligérants sur leur ler rito ire, 

Los bclligérants rccucillis et internes dans un pays neutre 
sonl assimiles aux prisonnicrs da guerre proprement dils , cn 
cc qui concerne Vqpplication des disposition ci-dcssus . 

Arliclc 1G 

llclrait. Modificatiôn d y udrcssc 

J/expédilctir d’un colis peul lc faire relirer du Service 
ou cn faire modifier Padressc aux condilions déterminées pour 
!es correspondances, par Partido 45 de la Gonvcnlion avcc 
cclte addilion que, si Pcxpédileur demande le renvoi ou la 
réexpédilion d^in colis, il est lenu de garantir d^vence le 
payement du port dü pour la nouvelle transmission . 

Article 17 
Avis dc rcccption 

I/cxpédileur pcüt oblenir un avis de réception dans lo3 
condilions fixécs par Particle 49 de la Convention. 
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Article 18 
Réexpédition 

1. — La réexpédition Vun cuiis, par suite de changement 
de résidence du destinataire dans le territoirc du pays de des* 
tination , peut étre faite, soit sur la demande de V expéditeur 
ou du destinataire, soit sans demande expresse, si les ròglc- 
ments du pays de destination le comportent. 

La réexpédition Vun colis, Vun pays sur un aulre, n’a 
Zíeu sur la demande de Vexpéditcur ou du destinataire, 
pourvu que le colis réponde aux conditions requises pour le 
nouveau transport. 

Uexpéditeur est autorisé à interdire toute réexpédition. 
au moyen d’une annolation appropriée sur le bullétin Vexpé* 
dition et sur le colis . 

2. — La réexpédition des colis sur un autre pays, par suite 
du changement de résidence des destinataires, donne lieu à 
la perccption supplémentaire des taxes fixées par les arti - 
cies 3 à S et 3J. Lorsqu’un colis a été réexpédié dans le terri - 
toire du pays de destination V Administration de ce pays peut 
pcrcevoir une taxe de réexpédition sur la base de ses règle- 
ments internes. Ces taxes qui son exigiblcs en cas de réex¬ 
pédition. ultérieure ou de renvoi à Vorigine , sont perçues sur 
les destinataires ou, le cas échéant , sur les expéditeurs, sans 
préjudice du remboursement des droits de douane ou autres 
frais spéciaux dont le pays de destination n f accorde pas Van - 
nulation. 

La même procédure est suivie pour les colis frappés cte 
Vune des interdictions prévues à Varlicle H de VArran - 
gement. 

3. — La réexpédition des colis parvenus en fausse dire - 
etien, ou admis à tort à Vexpédition, a lieu suivant les pre - 
scriptioiís de Varlicle 33, §§ / et 2 du üèglemcnt . 

Article 19. 

Rebuts 

1 , — Les expéditeurs sont tenus d’indiquer, au verso du 
bullétin Vexpédition et sur les colis, la manière dont il doit 
étre disposc de leurs envois cn cas de non-livraison. 

Si cette prescription rícst pas observéc, les colis tombes 
en rebut sont rcnvoyés au bureau Vorigine à Vexpiration d y un 
délai de li) jours ou, au plus tard, après un mois a compter 
du lendcmain de leur misc à la disposition des destinataires . 

2. — Le renvoi d'un colis tombé cn rebut doit avoir lien 
immédiatement si la demande de Vexpéditcur, formulée sur 
le bullétin Vexpédition et sur le colis qui Va abouti à la 
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tivr aison. II en est de môme lorsqxVil ria pxi être donné sa- 
tisfaction au désir exprimé par Vexpéditcur duns sa réponse à 
Vavis de non-remise prévu à Uarticle 34 du Règlement. Quand 
Vexpéditeur a faii plusieurs demandes , le colis n’ést renvoyé 
que si ces demandes sont toutes restées sans résultal. 

3 . _ li peut être perçu sur Vexpéditeur , au momént oü 
il aura à remplir la formule de non-remise mentionnée à 
Varticle 34 du Règlement , un droit qui ne dépasse pas le dou - 
ble de la taxe applicable à une lettre de. port simple. 

Si, dans le délai d’xm mois à compter de Vexpédilion de 
cet avis de non-remise , le bureau destinataire ría pas reçu 
des instructions suffisantes , le colis est rénvoyé au bureau 
d’origine. Ce délai est porté à quatre mois dans les relations 
avec les pays d’outre-mer. 

4. — Les colis gardés en instance à la disposition des des- 
tinataires ou adressés poste restante, sont considérés comme 
tombés en rebut après le délai de conservation prescrit par 
les règlements du pays de destination, sans toutefois, que ce 
délai puisse dépasser quatre mois dans les relalions aveo les 
pays d’outre-mer et un mois dans les aulres relations. 

Toutefois , le renvoi au pays d'origine doit avoir lieu dans 
un délai plus court si Vexpéditeur Va demandé par une anno- 
tation appropriée sur le bulletin et sur le colis. 

o. — Le renvoi des colis tombés en rebut donne lieu à la 
perception des taxes prévues au % 2 de Varticle 18 précédcnt . 


Article 20. 

Annulation des droits de douane 

Les Administration des pays contractants s’engagent 1Tin- 
tervenir auprès des Administrations des douanes respectives 
pour que les droits de douane soient annulés sur les colis ren- 
yoyés au pays d’origine, abandonnés par Texpéditeur, détruit 
pour cause d’avarie complète du contenu ou réexpédiés sur un 
tiers pays. 

Elles devront agir de môme en ce qui concerne les colis 
perdus, spoliés ou avariés dans leur Service, sous la réservo 
prévuc à 1’article 41, § 4 ci-après. 

Article 21 
Vente. Destruction. 

Les arlicles sujeis à détérioration ou à coiruption peuvent 
seuls être vendus immédiatement , même en route , à Valler ou 
au retour, sans avis préalable et sans foimialité judiciaire au 
pi'ofit de qui de droit. Si pour une cause quelconque, la vente 
est impossible, les objets détériorés ou corrompus sont détruits . 
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Article 22. 

Colis abandonnés . 

Les colis qui n’ont pu ôlre délivrés aux destinalaires et 
dont les expéditours ont fait abandon ne sont pas renvoyés par 
rOffice de destination qui les traites d’après sa législation. 

' Article 23. 

Hécupération des frais sur Vexpéditeur. 

Les expédileurs sont tenus de payer les frais de transport 
ou autrès dont les Offices se trouvent à découvert par suite 
de la non-livraison des colis, même si ces derniers ont été 
abandonnés , vendus ou détruits. Ces frais sont repris sur 
VOffice d* origine. 

Article 24 

Réclamations . 

1. — Toute réclamation concernant un colis ou un mandat 
de rernbourscment peut donner lieu à la perception d’un droit 
fixe de 1 franc au maximum. 

Aucun droit n’est perçu si Texpéditeur a déjà, acquitté 
le droit spécial pour un avis de réception. 

2. — Les réclamations ne sont admises que dans le dólai 
d’un an à compter du lendemain du jour du dépôt. Toutefois , 
chaque Office est temi de donner suite aux réclamations dont 
il est saisi par un autre Office' et qui visent des expéditions 
faites depuis moins de deux ans. A cet effet, les archives du 
Service des colis postaux doivent être conservées pendant 
deux ans . 

3. — Lorsqu’une réclamation a étó motivée par une faute 
de Service, les droits de réclamation sont restitués. 

CHAPITRE m 

COLIS GOtNTRE REMBOURSEMENT 

Article 25 

Taxes et conditions. Liquidation, 

1. — Les colis peuvent ôtre cxpédiés grevés de rembour- 
sement dans les relations avec les pays qui conviennent d’as- 
surer ce Service. 

Sauf arrangement contraire, le montant du remboursement 
est exprimé dans la monnaie du pays d’origine du colis. 

Le maximum du remboursement est égal à celui fixó pour 
les mandats de poste h destination du pays d’origine du colis. 

Chaque Office est tenu d’assure.r le transit des colis contre 
remboursement , même s*il n f admet pas ces envois dans son 
servicc. Les pays intermédiaires doivent égalément assurer le 
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transit des colis donl le montant du rcmboursemcnt dépasse le 
maximum fixe pour Icnr propre irafic . 

2. — Les colis contre remboursemení sont soumis aux 
formaiilés ct aux laxes des colis ordinaires ou, le cas échéant, 
des colis avcc déclaralion dc valeur. L^expédileur paye, en 
oulre, une laxe fixe qui nc peut ctre inferieure à 20 centimes 
ni supórieure à oO centimes ct un droil proportionncl de % 
pour cent du montanl du remboursemení. KOfficc expéditcur 
a la faculté d’arrondir ces laxes d’apròs les convcnances de son 
syslème monétaire. 

3. —La liquidalion des montanls des rembourseimils en- 
caissés est effectuée au moyen de mandais de remboursemení, 
qui sont émis graluitement. 

Les Ad minis trations peuvcnt s’entendre snr un autre pro - 
cédó pour la liquidalion des sovimes cncaissées. Elles peuvent 
nota.mment se chargevy dans les conditions à convenir, de les 
verser en compte courant postal dans le' pays de dcslination 
de Venvoi . 


Arlicle 26 

Annulation ou modification du montant du rcmboursemcnt . 

L’expédiieur d’un colis grevé dc rcmboursemcnt peul de- 
mander le dógrèvement lolal ou parliel du montant du rem- 
boursement. 

Les demandes de cette nature sont soumises aux memes 
dispositions que les demandes de relrait ou de modification 
d’adresse Cart. 45 de la Gonvention) 

Arlicle 27. 

1 lesponsabilité en cas de perte, de spolialion ou d 1 avarie 

La perle, la spolialion ou Tavarie d J un colis grevé de rem- 
boursement engage la responsabililé du Service postal dans 
les conditions déterminées par le chapitre VI ci-apròs. 

Arlicle 28 . 

Garantie des somme s cncaissées régulièrement 

Les sommes cncaissées régulièrement du destinataire sont 
garanties h Texpédileur dans les conditions déterminées par 
rArrangement concernant les mandais dc poste pour les som¬ 
mes converties en mandais. 

Arlicle 29 

Indemnité en cas de non-encaissemenl, dencaissement insuffi - 
sant ou frauduleux 

Si le colis a élé livré au destinataire sans encaissemcnl du 
montant du remboursemení, Pèxpéditeur a droit h une inde¬ 
mnité pourvu qxCunc réclamation ait été formulée dans le 
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délai prévu à Uarlicle Si ct h moins que le non-cncaissement 
ne soit dú à une faute ou une négligence de sa part. 

II en est de même si la somme encaissée du destinataire 
est inférioure au montant du remboursement indiqué ou si 
Fencaissement a été efféctué frauduleusement. L’indemnité 
ne pourra dépasser, dans aueun cas, le montant du rembour¬ 
sement. 

Par le fait du paiement de Findemnité et jusqu’à concur - 
rence cie son montant , FAdministration.responsable est subro- 
gée dans les droits de 1’expéditduí pour tout recours éven- 
tuel conire le destinataire ou les tiers. 

Article 30 

Détermination de la responsabilité . 

Le paiement par FOffice expéditeur des sommes encais- 
sées réguliòrement, ou cclui de Findemnité prévue à Farticle 
29 ci-dessus, se fait pour le complc de rOffice destinataire. 
Celui-ci est responsable, à moins qu’il ne puisse prouver que 
la faute est due h la non-observation d’une disposition régle- 
mentaire par rOffice expéditeur ou établir que, lors de la 
transmission à son serviço, le colis et le bulletin d’expédition 
y afférent nq portaient pas les désignations prescritos par le 
Règlement pour los colis graves de remboursement. 


Article 31. 

Application des dispositions de la Convention aux indemnités 
•c\t sommes à payer . Délais de paiement et remboursement 
des avences. 

Les dispositions des articles 63 et 66 de la Conventiop 
s^appliquent aux colis grevés de remboursement. 

Article 32 

Mandats de remboursement . 

Le montant d’un mandat de remboursement qui, pour un 
motif quelconque, n\a pas pu être payé au bénéficiaire, n’est 
pas remboursé ii FOffice d’émission. II est tenu à la disposi- 
Lion du bénéficiaire par FOffice expéditeur du colis grevé de 
remboursement ot revient définitivement à cet Office après 
Fexpiration du délai légal de prescription. 

A tous los autres égards et sous les réserves prévues au 
Règlement, les mandats de remboursement sont soumis aux 
dispositions fixées par FArrangement concernaní les mandats 
de poste. 
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CHAPITRE IV 

COLIS AVEG VAEEUR DECLARÉE. 

Article 33 

Taxes ct conditions. 

1. — Les colis peuvent comporter une déclaration de va- 
leur dans les relations entre les pays dont les Administrations 
assurent ce Service. 

2. — 'Chaque pays fixe, en ce qui le concerne, la limite 
supérieure de la déclaration de valeur, laquelle ne peut, en 
aucun cas, être inférieure à 1.000 francs. 

Dans les relations entre deux ou plusieurs pays qui ont 
adopté des maxima différents, c’est la limite la plus basse 
qui doit ôtre réciproquement observéè. 

3. — II est perçu, h titre de droit d’assurance, par fra- 
ction indivisible de 300 francs de la déclaration de valeur et 
en sus des taxes applicables aux colis ordinaires: 

a) 5 centimes par Office participant au transport terri¬ 
torial; 

b) 10 centimes par serviço maritime emprunté. 

4. — Comme mesure de transition, TOffice d’origine 
peut toutefois percevoir un droit global d*assurance qui lo 
doit pas dépasser 50 centimes par 300 francs de la somrr.e 
déclarée. 

5. — Les pays qui acceptent de couvrir, pour les colis 
avec valeur déclarée, les risques pouvant dériver du cas do 
force majenre, sont autorisés h percevoir une taxe spéciale. 
sons réserve que cette taxe et le droit d’assurance réunis ne 
dépassent pas le droit prévu au 8 4 précédent. 

6. — L’Office d’origine a la faculté de percevoir un droit 
d’oxpédition qui ne peut dépasser 50 centimes par colis. 

7. — Uexpéditeur d f un colis-valeur déclarée reçoit, sans 
frais, au moment du dépôt t un récépissé de son envoi. 

Article 34 

Déclaration frauduleusc 

La déclaration de valeur ne peut pas dépasser la valeur 
réelle du contenu de Venvoi, mais il est pcrmis de ne déclarer 
qu*une partie de cette valeur. 

Touto déclaration frauduleuse de valeur supérieure à la 
valeur réelle de Tenvoi est passible des poursuites judiciairea 
que peut comporter la législation du Pays d’origine! 
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CHAPITRE V. 

COLIS UROENTS. 

Article 35. 

Taxes ct conditions. 

\ — Dans les relations entre les pays qui se sont mis 
cTaccord h ce sujei, l’expéditeur peut demander qu’un colis 
soit transporlé autant que possible par les moyens rápidos 
utilisés pour le transport de la poste aux lettres. Ces colis, 
qualifiés "urgenls”, sont remis par expròs au domicile du 
deslinataire, à moins qu’ils ne portent la mention “poste res- 
tante". 

2. _Pour les colis urgenls, les droits et majorations li¬ 

xes par les articles 3 à 8 précédents sont triplés. 

Les droits fixés par l article 33, la taxe de remise par ex- 
près et les autrcs taxes accessoires leur sont appliqués sans 
augmenlation . 

CHAPITRE VI 

RESPON SABILITÉ . 

Article 36 

Etendue de la responsabilité . 

1 . _ Sauf les cas prévus à Particle suivant, les Admi- 

nislrations répondenf de la perte, de la spoliation ou de 1 ava¬ 
rie des colis postaux. 

L’expéditeur a droit de ce chef à une indemnité corres- 
pondant au montant réel de la perte, de la spoliation ou do 
ravarie. Pour los colis ordinaires, cetle indemnité ne peut 
dépasser : 10 francs par colis jusqiPàu poids de 1 kilogrammc, 
25 francs par colis de 1 à 5 kilogrammes, 40 francs par colis 
de 5 í\ 10 kilogrammes. Pour les colis avec valeur déclarée, 
Pindemnité ne peut dépasser le montant de la déclaration de 
valeur. 

Uindemnité est versée au deslinataire lorsque celui-ci la 
réclame, soit après avoir formulé des réserves en prenant fí- 
vraison d'un colis spolié ou avarié , soit s'il étdblit que l ex~ 
péditcur s'est désisté de ses droits en sa faveur. 

2. _Les dommages indirects ou les bénéfices non réa- 

lisés ne sont pas pris en considération. 

3 . _L’indemnité est calculée d’après le prix courant des 

marchandises de méme nalure, au lieu et <i Tépoque oíi la 
marchandise a été acceptée au transport. A défaut de prix 
rourant, Pindemnité est calculée d’après la valeur ordinaire 
de la marchandise évaluée sur les mêmes bases. 
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í. — Dans lc cas oü une indemnilé cst due pour Ia perte, 
la destruclion ou la spolialion complèle d’un colis, 1’expédi- 
leur a droit, cn outre, à la restitution des laxes de transport. 
11 cn cst de ir.ôine quanl aux envois refusés par les destina- 
taires, cause de leur maüvais étal, pourvu que celui-ci soit 

az>. 

imputable au Service postal et engage sa responsabilité. 

5. — Les clroits d’assurance restent acquis, dans tous les 
cas, aux Administrations postales. 

Artfcle 37. 

Exceptions au príncipe de responsabilité . 

Les Administrations sont dégagées de íoute responsabilité: 

a) en cas de force majeure; toutefois, Ia responsabilité 
subsiste à 1’égard de 1 Office expéditeur qui a acccpté de cou- 
Vrir les risques de force majeuré (art. 33, § 5); 

b) lorsqu’elles ne peuvent rendre comple des colis par 
suite de la destruction des documents de Service, résultant 
d’un cas de force majeure; 

c) lorsque le dommage a été causé par la faute ou la né- 
gligence de rexpéditenr ou lorsquMl provient de Ia nalure do 
1’objet; 

d) pour les colis dont le contenu tombe sous le coup de 
l’une des interdictions prévues à Tarticle 14; 

c) pour les colis qui ont fait Tobjet d’une déclaration 
frauduleuse de valeur supérieure à la valeur réelle du con- 
tenu; 

f) à 1’égard des colis qui n'onL danné lieu íi aucune ré- 
clamation dans le délai d’un an prévu à Tarticle 24. 

Article 38 

Cessation de la responsabilité . 

Le3 Administrations cessent d’ôtre responsables des colis 
dont la remise a eu lieu dans les conditions prescritos par 
leurs rcQlemcnts intérieurs et dont les ayants droit ont pris 
livraison sans formuler les réserves prévues à Tarticle 36 ci- 
dessus. 


Article 39 

Payement de Vindemnité. 

L’obligation de payer Tindemnité incombe à 1’Office ex¬ 
péditeur, sauf dans les cas visés à Varticle 36, § 1 , oü cette zn- 
demnité esl payée par VOffice destinataire. L’Office payeur 
conserve un droit de recours contrv 1 . rOffice responsable. 
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Article 40. 

D ciai dc payement. 

1 • — Le payement de rindemnité doit avoir lieu le plu 3 
fôL possible et, au plus tard, dans le dólai d’un an à compter 
du lendemain du jour de la réclamation. 

2. — L’ Office auquel Varticlc 39 impose le payement de 
Vindemnité est autorisé à désintéresser Vayant droit poar le 
compte de VO ff ice, qui régulièrement saisi a laissé s’écouler 
six mois saiiis dormer de solulion ii 1’affaire; co délai est porté 
à nouf mois dans les relations aveo les pays d^oufcre-mer. 

3. — L’Office expéditeur peut différer exceptionnelle- 
ment le règlement de rindemnité au dela du délai d’un an, 
lorsque la question de responsabilité rfa pu ôtre tranchéo 
pour des raisons étrangòres au Service postal (force majeure, 
par exemple} •. 

Article 41. 

Office responsable 

1. — Jusqu’à preuve du contraire, la responsabilité In¬ 
combo a rOffioe qui, ayant reçu le colis d’un autre Office sans 
formulcr des réserves et étant mis en possession de tous les 
moyens ròglementaires dMnvestigation, ne pout établir, ni la 
délivrance au destinataire, ni, s’il y a lieu, la transmission ré- 
guliòrc h TOffice suivant. 

2. — Si la perte, la spoliation ou Tavaric a eu lieu en 
cours de transport sans qiril soit possible d’établir sur lo ter- 
ritoire ou dans le Service de quel pays le fait s’est accompli, 
ou si, en cas de transmission globale des colis ordinaires, il 
ne peut ôtre établir sur le territoire ou dans le Service de quel 
pays un colis a été perdu, spolié ou avarié, les Offices en cau¬ 
se supportent lc dommage par parts égales. 

3. — Lorsqu’un colis avec valeur déclarée a été perdu, 
spolié ou avarié dans des circonstances de force majeure, TOf- 
fice sur le territoire ou dans le Service duquel la perte, la spo¬ 
liation ou Tavarie a eu lieu n’en est responsable devant TOf- 
fice expditeur que si les deux pays se chargent des risques 
en cas de force majeure. 

4. — Les droits de douane et auíres dont rannulation n’a 
pu ôtre obtenue tombent à la charge des transporteurs res- 
ponsables de la perte, de la spoliation ou de r avarie. 

5. — Par le fait du payement de Vindemnité et jusqu’à 
concurrence de son montant , VAdministration responsablo est 
subrogée dans les droits de la personne qui a rcçu Vindemnité , 
pour tout rccours éventwol, soit contre le destinataire, soit 
V expéditeur ou contre les tiers. 
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Toutefois, si, ultérieurement, les colis considérés commè 
p rclus sont retrouvés entièrement ou partiellement, la per - 
so7inc à qui Vindemnitê a été payée doit étre avisée qiCil luí 
est loisible de prendre possession de Venvoi, contre restitutión 
du montant de Vindemnitê payée, 

ArticLe 42 

Remboursement de Vindemnitê à Office expéditeur . 

IVOffice responsable ou pour le compte duquel le paye- 
ment est effectué, en conformité de Particle 40, est tenu do 
rembourser le montant de Tindemnité dans un délai de trois 
mois après notification du payement. Ge remboursement s’ef- 
fectue sans frais pour TOffice créditeur, soit au moyen d’un 
mandat de poste ou d’une traite payable à vue sur la capitais; 
ou sur une place commerciale du pays créancier , soit en espò- 
ces ayant cours dans le pays créditeur. Le montant de 1’inde- 
mnilé peut être aussi repris d’office par voie de dócompte sur 
le pays responsable, soit directement, soit par 1’intermédiaire 
du premier Office de transit, qui se crédit à son tour TOffice 
suivant, Topération étant répétée jusqu’à ce que la somme 
payée ait été porlée au débit de TOffice responsable. Passé le 
délai de trois mois susvisé, la somme due est productive d’in- 
térôt h raison de sept pour cent Tan, h compter du jour de 
Texpiration du dit délai. 

L’Office dont la responsabilité est düment établie, et qui 
a primitivement décliné le payement de Tindemnité, est tenu 
do prendro à sa charge tous les frais accessoires résultant du 
retard non justifié apporté au payement. 

CHAPITRE VII. 

ATTRIBUTION DES TAXES. 

Article 43. 

Bonifications de transport. \ 

L’Office expéditeur bonifie pour chaque colis: 

a) à TOffice destinataire, les droits qui lui reviennent en 
vertu des dispositions des articles 3 à 8 et 35; 

b) éventuellement, h chaque Office intermédiaire, los 
droits fixés par les articles 3, 4, 6, 7 et 35. 

Article 44. 

Reprises en cas de réexpédition ou de renvoi . 

En cas de réexpédition ou de renvoi d*un colis à Vorigine, 
VOffice réexpéditcur reprend sur VOffice suivant la quolc- 
part qui lui revient et, le cas échéant : 

a) le droit de factage et de dédouancmcnt prévu <\ 
Varticle 9; 
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b) le montant du droit de magasinage prévú à Varti - 
cie 12; 

c) la taxe de réexpédition prévu à Varticle 18, § 2; 

d) les droits dont il se trouve à découvert. 

i La même procédure est suivic par chaquc Office inter - 
médiaire, ainsi qxVil est dit à Varticle 33 du Règlement. 


Article 45. 

Taxes d’exprès, spéciale et complémentaire . 

1. _ La laxe spéciale cTexprès prévue à l’article 13, § 1, 
fait paríie des bonrfications dévolues à TOffice de destination. 

Lorsqu’un colis exprès est réexpédié sur un autre pays 
sans que la remise en ait été tentée cette taxe est bonifiée 
au nouveau pays de destination. Si celiii-oi nc se charge 
pas de la remise par exprès, la faxe reste acquise a TOflice 
du pays de la première destination; il en est de même quand 
un colis exprès est tombé en rebut. 

2 . _ En cas de réexpédition ou de renvoi à Vorigine d'un 

colis exprès , la taxe complémentaire prévue à Varticle 13, 
§§ 2 et 3, est reprise sur VO ff ice correspondant par VO ff ice qui 
a tenté la remise, saulf le cas ou cette taxe lui a été verséc 
lors de la présentation au domicile du destinataire. 

Article 46. 

Taxe pour la réexpédition dans le pays de destination 

La taxe de réexpédition prévu'" à 1’article 18, § 2. est 
acquise, en cas de réexpédition ultérieure ou de renvoi h 
Torigine, au pays qui a effectué la réexpédition dans les 
limites de son territoire. 


Article 47 
Droits ditiers. 

1. — Sont aequis en entier à TOffice qui les a perçus: 

a) le droit 'fixe appliqué aux avis de réception (art. 17): 

b) le droit prévu pour un colis tombé <en rebut (art. 10, 
§ 3); 

c) le droit appliqué aux réclamations (art. 24. § 1); 

d) ' le droit d’expédition pour les colis avec valeur décla- 
rée (art. 33, § 6). 

2. — Le droit de factage et de dédouanoment (ar!. 9) 
est aequis à rOffice destinataire. 

Lo droit de commission (art. 11) est repris par le même 
Office; 


Article 48 

Taxe de remboursement . 

Les laxes prévues h Parlicle 25, § 2, sont parlagées par 
mõitié entre rAdministration du pays d’origine et celle du 
pays de destination de la maniòre prescrite par le Règlemcnt. 

Article 49 
Droit d'assnrance. 

Pour les colis avec valejir déclarée, 1’Office (1’origine est 
redevable, envers chacune des Administrations donl les Ser¬ 
vices participent au transport ét, le cas échéant, pour chacun 
de ces Services dune quole-part de droit d’assurance fixée, 
par 300 írancs ou fraction de 300 francs, à 5 centimes pour le 
itransport territorial et h 40 centimes pour le transport ma- 
ritime. 


CHAPITRE VIII 
DISPOSITIONS DIVERSES. 

Article 50 

Application des dispositions dfordre (jénéral dc la Convcnlion . 

Les dispositions d’ordre général qui figurent aux titrés I 
et II do la Convention sont appliçables à réehange des colis 
sous les réserves suivantes: 

Les Offices des pays parlicipant au présent Arrangement , 
qui entretiennent un échange de colis poslaux avec des pays 
non contractants, admelténi tous les autres Offices parirei - 
pants à profiter de ces relations pour V échange des colis 
postaux avec ces derniers pays . 

Lorsquo le pays qui désire adhérer au présent Arran- 
gement réclame la -faculte de percevoir une surtaxe supé- 
rieure à 25 centimes par colis, le Gouvernement de la Confé- 
dération suisse soumet la demande d’adhésion à tous les 
payis contraclants. Si, dans vn délai de slx mois , plus d- un 
tiers des Administrations participant à V Arrangement ne se 
prononcent pais contre cette demande , elle est considérée 
comme admise. 


Article 51 

Approbation des propositions faites dans Vintervalle des 
réunions . 

Pour devenir exécutoires, les propositions faites dans 
Tintervalle des réunions (articlcs 18 et 19 de la Convcnlion) 
doivent réunir: 

a) Punanimité des suffrages, s’il s’agit de Paddition de 
nouvelles dispositions ou de la modification des dispositions 
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des arlielcs / à 10, 2A à Ao, Al, AS AO, 01 et 02 du prcscnt 
Arrangement cl do Parlicle 49 de son -Ròglement; 

b) los dcux tiors des suífragcs, s’il s’agil de la modifica- 
tion des disposilions antros que ccllcs mentionées à Palinéa 
preéédenl; 

c) la majorité absoluc s'il s‘agit de rinterprótalion des 
disposiíions de PArrangemcnt cl de son Ròglement, hõrs lo 
cas de li lige à soumetíre à 1’arbilrage prévu à Partido 10 de 
la Convenlion. 

UISPOSITIONS PINALÈS. 

Arlicle 52 

Mise à exécution ct cliirée ac V Arrangement. 

Le présent Arrangement scra mis à oxócutioii de lo l cr 
oclobre 1925 ct demcurera en viguer pendanl un lemps indc- 
íerminé. 

En foi de quoi, les Plénipolentiaires des pays ci-dessus 
ánumérés ont signo le présent Arrangement en un excmplaire 
qui restcra déposó aux Archivcs du Gouvernemcnt cie la 
Suòde et dont une copie scra remise à cliaque Partie. 

Fait à Stockholm , le 2S aoút 102'/. 

Pour PAlbanie: 

David Bjnrstrõm. 

Pour PAllemagne: 

W, Schenk . — K. Orth. 

Pour la République Argentino: 

t 

M. Rodriguez Ocampo. 

Pour PAutriche: 

Julius Juhlin. — Gustaf Kihtmark. — Guçinar Lagír. — 
Thore Wennqvist. 

Pour la Belgique: 

A. Pirard . — Hub Krains . — O. Schochacrt, 

Pour la Colonie du Congo Belge: 

M. Ualeivyck. — G. Tondcur. 

Pour la Bolivie: 

Mio . Urriolagoitia ü. 

Pour le BrésiJ : 

4. de Almeida Brandão. — J. Henrique Aderne . 

Pour la Bulgarie: 

N. _ Boschnacoff. — St. Ivanoff 4 
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Pour lo Chili: 

Cesar Leon. — L. Tagle Salinas . — C. VerneuiL 

Pour la Ghine: 

Tai Tch*cnne Linne. 

Pour la Républiquo de Colombie: 

Luis Serrano-Blanco . 

Pour la République do Costa Rica* 

V. Andersson. 

Pour la République do Cuba: 

José D. Morales Diaz. — Cesar Caroallo 

Pour lo Danemark: 

C. Mondrup. — Holmbland . 

Pour la Ville Libre de Dantzig: 

Dr. Alfved Wysocki. — Dr . Marjan Blachier . 

Pour la Républiquo Dominicaino: 

C. G. F . Hagstrõm . 

Pour 1’Egyple: 

Zí. Mazloum. — E. Maygiar. — Wahbé Ibrahim. 

Pour TEquateur* 

Pour TEspagne: 

El Conde de San Esteban de Canonga . — José Moreno 
Pineda. — A. Camacho. 

Pour les Colonies espagnoles: 

Martin Vicente Salto . 

Pour rEst/honie: 

Edward Wirgo. 

Pour TEthiopie: 

B. Marcos. — A. Bousson. 

Pour la Finlande: 

G. E. F. Albrecht. 

Pour la Frânce*. 

M. Lebon. — Robert Hicguet. — A. Body. — Douarche. 
~ G. Béchel. 

Pour TAlgérie: 

E. Treuillé . 
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Pour les Colonies et Protectorats français de Plndo- 
cliine: 

André Touzet. 

Pour 1’ensembie des autres Colonies françaises: 

G. Pillias. — Ginestou. 

Pour la Grèce: 

Penthé Roudakis. — J. Lachnidakis. 

(Pour le Guatemala: 

Pour la République d’HaRi * 

Cari Schlyter. 

Pour la République du Honduras: 

Pour la Hongrie: 

O. de Fejér. — G. Baron Szalay. 

Pour Finde britannique; 

Geoffrey Cluarke. — Hemanta Kumar Raha. 

Pour 1’Islande: 

C. Mondrup. — Eolmblad . 

(Pour PIfalie: 

Luigi Picarelli. — Paolo Riello, — Giovanni Bartoli. 
Pour Pensemble des Colonies italiennes: 

Luigi Picarellli . — Paolo Riello . — Giovanni Bartoli . 

Pour le Japon: 

S . Komori . — E . Kawai. — E. Makino. 

Pour le Chosen: 

S. Komori . — R . Takahashi . 

Pour 1’ensemble des autres Dépendences japonaises: 
K. Sugino . —- E . Kawai. 

Pour RuLettonie: 

Ed. Kadikis. — Louis Rudans. 

Pour la République de Libéria: 

Gustaf W . de Eorn de Rantzien. 

Pour la Lithuanie: 

I. Jurkunas-Schefnius. — Adolfas Sruoga. 

Pour le Luxembourg: 

Jaaques 
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Pour le Maroc (à Pexeliision de la Zone cspagnolo): 
F. Gentil. — Walter. 

Pour le Maroc (Zone espagnole) : 

El Conde de San Esleban dr Canongo . — José Moreno Pi- 
neda. — A. Camacho. 

Pour le Nicaragua: 

Pour la Norvòge : 

Klaus Helsiny. — Oskar Homme. 

Pour la Republique de Panama: 

José D. Moralcs Diaz. — Cesar Carvaih\ 

Pour le Paraguay: 

Gunnar Lanoboro . 

Pour Ics Pays-Bas: 

Schreudcr. — J, S. van Geldcr. — J, M. Lamcrs. 

Pour les Indes néerlandaises: 

1. J. Milborn. — Pour M. W. F. Gerdes Ooslerbcek: 
/. J. Milborn. 

Pour les Colonies néerlandaises en Amérique: 

I. J. Milborn. — Pouç M. W. F. Gerdes Oosterbeek: 
I. J. Milborn. 

Pour le Pérou: 

Emil Hector. 

Pour la Perse: 

Fahimcd Dowléh. — E. Pire. 

Pour la Pologne: 

Dr. Alfred Wysocki . — Dr. Marjan Ulachier . 

Pour le Portugal: 

Henrique Mousinho d'Albuquerque. ~ Adalberto da 
Costa Veiga. 

Pour les Colonies portugaises de 1’Afrique; 

Juvenal Eivas Flonano Santa Barbara. 

Pour les Colonies portugaises de TAsie et de 1’Océa- 
nie: 

Joaquim Pires Ferreira Chaves. 

Pour Ia Roumanie: 

Qeorge Lccca. 
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Pour la Rópublique de Sl-Marin ; 

Percival Kalling . 

Pour le Salvador: 

Pour le TerrUoire de la Sarro: 

P. Courtilet. 

Pour le Royauire des Serbcs, Croals et Slovènes: 

Dragutin Dimitrijevic. — Sava TatundzUj . — Milos Kó- 
vacevic. — Stojsa Krbavac. 

Pour le Royaume de Siam: 

Phya So/ipakitch Preecha. 

Pour la Suède: 

Jiilius Juhlin. — Guslaf Kihlmark. — G urinar \Lager . — 
'Lhorc Wennqvüt. 

Pour la Suisse: 

Dubois. — C. Roches. 

Pour la Tcliécoslovaquie: 

Judr Otohav Razicka. — Joscph Zábrodsky. 

Pour la Tunisie: 

F . Gentil . — Barbarat. 

Pour la Turquie: 

Pour Mehmed Sabry: Béha Taly. 

Pour rUnion des Républiqucs Soviélistes Socialistes: 

Pour PUruguay: 

Adolfo Agorio. 

Pour Ies Elals-Uuis de Vunózuela: 

Luis Alejandro Aguilar. 

Ccrlifiée pour copie conforme. 

Slookliolm, au Mínialèro Royal des Affaires Efrangères 
ele 3ü seplenibre, 1924. — Pour le Sccréíairc Gónéralc: Lo 
Archives. — Candandgrcs. 

Protocolle final de L’Arrángemcht 

Au niument de proceder à la signalure de 1’Arrangement 
concernam, les colis poslaux, conclu à la date do cc .jour, les 
Plénipoíiontiaires soussignés sont convenus de cc qui suit: 

Annexo C — 14 
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I 


EXPLOITATION 



DU SERVICE PAR LES ENTREPRISES DE TRANSPORT. 

S oü la poste no se charge pas aotuellement du 


Elle leur servira 


lions avec les Administrations postales des autres pays con- 
tractants el avec le Burcau inlernalional. 


II 


TRANS1T 


La facullé de ne pas assurer le transport des colis postaux 
en transi t par leur territoim est accordóe provisoirement a 
la Perse aux Colonies portugaises de 1’Afnque et à la Co- 
lonie du Congo belge. 

Toutcfois, cette clausc ne s’applique pas aux colis en 
provenance ou à destination des Colonies françaises du Tchad : 
de VOubangui-Chari et du Moyen-Cono». 


SXJRTAXB DE TRANB1T 


Par exception aux dispositions de 1’article de 3 de 1 Ar- 

jement, . . . 

a) le droit de transit territorial peut ôtre provisoirement 


porté à: 


1 franc par le Brésil, la République de Colombie, l’Equa- 
teur, lo Pérou ,et les Etaits-Unis do Vónézuela; 

1 fr. 25 par la Chinc; 

2 fr. 50 par la Turquie d’Asic; cette surlaxo peut etre 
portée à 4 franos pour les colis de et pour la Perse traversant 

la voie Trébizonde-Erzóroum-Bayezid; 

b\) une surtaxe de 50 centimes peut ôtre appliquée par 
la République de Panama aux colis pour leur transport à 
travers 1’Isthme; 
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c) une surtaxe de 3 fr . 60 par colis , à titre d*e tra^it 
territorial, peut ôtre appliquée par rOffice argenlin aux coli.s 
qui doivent être transportés par le chemin de fer transandin; 

d) VEgyple (pour le Soudan) a la faculté de porter à 
i fr. 20 pour les colis de la coupure de / kget à 4 fr. 40 
pour les colis de la coupure de 3 kgle droit territorial appli- 
cable aux colis de et pour le Congo belge en transit par lc 
Soudan; 

e) le Congo belge a la faculté de porter respectivement 
a 60 ccntimcs, 2 francs et 4 francs, suivant la coupure de 
poids, lc droit de transport territorial applicable aux colis en 
provenance ou à destination des colonies françaises du Tchad , 
de VOubangui-Chari et du Moyen-Congo. 

Ce droit est susceptible de modification par entente entre 
les deux Offices intéressés; 

f) V Union des Républiques Soviétistes Socialistes , a la 
faculté de porter à 2 francs par colis le droit de transit pour 
le transport sur la par lie européenne, et à 2 francs par colis 
pour le transport sur la partie asiatique de V Union des Ré¬ 
publiques Soviétistes Socialistes; 

g) une surtaxe de I fr. 25 par colis, à titre de transit ter¬ 
ritorial, peut être appliquée par VO ff ice chilien aux colis qui 
doivent être transportés par le chemin de fer transandin . 


IV. 

9URTAXES TERMJNALES. 

La surfaxe prévue par 1’article 8 peut être h titre exce- 
ptionnel et provisoire, élevée à: 

■íO centimes par la République Dominicaine; 

no centimes par la Bulgarie, Ia Republique d’Halti et 
ríslanrte; 

75 centimes au maximum par chacun des Offices désignés 
ci-aprés: République Argentine, Àutriche, Chili, Chine, Fin- 
lande, Grèce, Guatémala, Indochine (pour certains bureaux 
éloignós), Tndç britannique, Nicaragua,- Norvège, République 
cte Panama, Pologne, le Salvador, Siam, Suède, Turquie d’Asi<\ 
Uruguay; 

la surtaxe de 0 fr. 75 aceordée à la Turquie d'Asie peut 
être portée à 2 francs pour les colis adressés aux bureauo) 
éloignés des chemins de fer et des côtes et dont le transport 
est effectué par les courriers terrestres; 

/ franc par VEgyple (pour ce qui concerne les bureaux du 
Soudan) et par les parties européenne et asiatique de V Union 
des Républiques Soviétistes Socialistes prises chacune sépa- 
rément; 





] fr. 25 pai- le Brésil, FEqualcur, lc Pérou, les Elats- 
Uais dc Venezuela cL par les bureaux argentins cie la Cosia 
dei Sur, Tierra ciei Fuego et iles adjacentes; 

1 fr. 50. par les Golonies nécrlandaises. 

La Bolivic a la faculte (Vapptiquer prSvisoirement les 3 
surtaxes dc franca : 3,00, 7 ,00 et U,00 respectivcmcnt pour 
les colis dc chacune des 3 coupures de poids originaires oa à 
destination des localüés aulres que La Paz et Oruro. 

La Republique de Colotnbie a la facullé dirnposer, à 
lilve provisoire, les surtaxes ci-après: ■/ franc 25 centimes 
pour chaque colis à destination des ports dc mee, et un franc 
par kilogrammtc ou fracíion de kilogr anime pour les colis « 
destination des aulres localilés. 

L’Elhiopic a la faculte d’appliquer provisoinement les 
surtaxes dc 40 cêntimos, 1 fr. 25 et 1 fr. 70 respcctivement 
pour los colis clc chacune des trois coupures de poids. 

La Colonic du Congo Belgc, la Perse et les Colonies porlu- 
g ais as dc V Angola et da Mozambique sont autorisées à appli- 
quer aux colis postaux, por leur parcours au dela cie lours 
bureau tfécliangc, une surtaxe qui ne peut dépasser Le larif 
applicable aux colis de leur service intérieur. 

Y 

SUUTAXES SPÉCIALES . 

1 . _ i,o transport entre la Franco contincnlale, l’uno 
pari, 1’Algóric et la Corse, d’autre part, donno licu à la per- 
ccplion d’uno surtaxe égale au droit applicable au transport 
maritime n’,excóclant pas 500 milles marins. 

2. — L’Adminislration espagnole est autorisée à peree- 
voir uno surtaxe do 25 cenlirtics pour le transport entre 
1’Espagno contincnlale, cVune part, lês iles Baleares, les pos- 
sessions cspagnolcs du Nord de 1’Afrique et les bureaux de la 
zonc espagnole du Maroe, d’autro part, et dc 50 c.entimcs pour 
le transport entre 1‘Espagne contincnlale cl les iles Canaries. 

3. — 1,’Aflminisí ralion porlugaisc a la faculte de pcrc.e- 
voir une surtaxe de 1 fr. 50 par colis jusqu’à 5 kilogrammes 
pour le Iransport entre le Portugal continental et les iles Ma- 
dòrc et Açores. 

/ A , — Lc iransport cnlrc Vtinãochine, cVunc part , cl lc 
ter rito ire dc Koilãng-Tc h c ou-Wan, d’aulrc part , donnc licu à 
la pcrccplion d f unc surtaxe égate au droit applicable au 
Iransport maritime n’cxccdant pas bOO milles marins 

VI. 

TArtlFS SPKCIAUX. 

Linde brilannique a la facullé d^appliquer aux colis òri- 
ginaires do son pays à desünalion des aulres pays, un larif 
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gradué correspondant h diffdrentes caídgories dc poids, íi la 
condition que Ia moyenne des taxes nc ddpasse pas la normale, 
y compris Ia surtaxc íi laquello olle aurnjt droit. 

Gette derniòre facultd est cgalement accordde aux pays 
qui adhârerorít a 1 Arrangemont dans Pintervalle jusqiPau 
prooliain Gòngrès. 

VIL 

v COLIS AVEC VALEUR DÉCLARÉE. 


Par ddrogation aux dispositions de Partido 33: 

a) Ia Colonie du Congo belge est autorisée à limifer h 500 
Granes le maxinuim de Ia ddclaration de valeur;. 

l>) rOffice argentin est auíorisd a pcrcevoir un droit sup- 
pldmentaire de 10 cêntimos par 300 francs ou fraction de 300 
francs pour les colis avec ddclaration do valeur en provenanoe 
ou ;i destination des bureáux de Ia Costa dei Snr, Tierra dei 
Fuego et ilcs adjacentes; 

c) lo Iransport entre la France continentãíe, d’une part. 
PAIgdrie et la Cosse. d‘autre part, donne lien h la cliarge de 
Pcxpdditeur, pour les colis do valeur ddclaréc. à un droit sup- 
pldmentaire d’assurance de 10 cêntimos par 300 francs ou 
fraction; 

d) VOf [ice indochinois est autor is 6 à pcrcevoir un droit 
suppiémcntâxrc de 10 centimes par 300 francs ou fraction de 
300 francs pour les colis •de valeur declaree en provenance ou 
à destination des burcaux du Tcvritoirc de Kouanc/-Tchóou- 
Wan; 

c) VAdmdnistration des postes dc V Union des Republiques 
Sovié listes Soei alistes est autorisée à pcrcevoir sur Vcxpediteur 
une taxe s upplémentairc d y assurnnce dc 15 centimes par 300 
francs ou fraction de 300 francs pour les colis avec drfclara- 
tion de valeur u destination de la partir asiatiqne de V Union 
des Republiques Soviétistes Socialistes . 

Tout colis avec ddclaration de valeur en provenance ou 5 
destination de la Còrse et de PAlgórie donne lien, h la chargo 
de Pexpdditeur et h titre de droit territorial corso ou algdrien, 
h une taxe supplémentairo d’assuranco de 5 centimes par 300 
francs ou fraction. 

VIII 


DIMENSTONS ET VOLUME. 

La Ordce, Ia Tunisie et la Turquie íTAsie ont la facnltd 
de ne pas admottre provisoirement les colis dont les dimen- 
sions ou le volume oxcdderaiont le maximuni autorisé pour 
les serviços maritimes dans le Ròglcmcnt. 
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IX 

EXCEPTIONS AUX D1SP0S1T1ON9 CONCERNANT LA PERCEPTlON DU 
DROIT DE REMB0UR8EMENT ET L’ÉTABM8SEMENT DES DE- 
GOMPTES. 

Par mesure transiloire, dam les relatiom avec les pays ou 
le service des colis postaux n’est pas cxécuté par VAdministra- 
tion des postes, la perception du droit de remboursement et 
Vétáblissement des décomptes pourront ôtre spumis aux dis- 
positiom de la Convention dc Madrid, concernant le service des 

colis postaux. 

En foi de quoi. les Plénipolentiaires ei-dessous ont. 
dressé le présent Protocole qui aura la môme force et la 
même valeur que si les dispositions qu’il contienl msérées 
dans le texte même de rArrangemenl auquel il se rapporte. 
el ils Pont signé en un cxemplaire qui restera deposé aux 
Archives du Gouvernement de la Suède et dont une copie sera 
remise à chaque Partic. 

Fait à Stockhobn , le 28 aoüt 1924. 

Pour TAlbanie: 

David Bjurstrõm. 

Pour TAllemagne: 

W. Schenk . — K. Oorth. 

Pour la République Argentine: 

M. Jtodriçfuez Ocampo. 

Pour TAutriche: 

Julius Juhlin. Guslaf Kihhnark. — Gunnar Laaer. 
— Thore Wennqvist. 

Pour la Belgique: 

A. Pirard. — Hub. Kraim. -- O. Schockaert . 

Pour la Colonie du Congo belge: 

M. Halewick. — G. Tondeur> 

Pour la Bolivie: 

Mio . Urriolagoitia H . 

Pour le Brésil: 

A. de Almeida-Brandâo . — J. Henrique Aderne 
Pour la Bulgarie: 

N. Boschnacoff . — St. Ivanoff . 

Pour le Chili: 

Cesar Leon. — L. Tagle Salinas . — C . Verneuil . 
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Pour la Chine: 

Tai Tch'cnne Linnc. 

Pour la République cie Colombie: 

Luis Serrano-Blanco . 

Pour la République de Costa-Riea: 

V. Andersson. 

Pour la République de Cuba: 

José D. Morales Diaz. — Cesar CarvaUó. 

Pour lo Danemark: 

C. Mondrup. — Tlolmblarl. 

Pour la Ville libre de Danlzig: 

Dr. Alfred Wysocki. — Dr. Marjan Blachier. 

Pour la République Dominicaine: 

C. G. F. Hagstrom. 

Pour 1’Egypte: 

H. Mazloum. — E. Maggiar. — Wahbé Ibrahim. 

Pour 1’Equa'teur: 

Pour l’Espagne: 

El Condo de San Esteban de Canongo. José Moreno 
Pineda. — A. Camacho. 

Pour les Colonies espagnolea: 

Martin Vicente Salto. 

Pour 1’Esthonie: 

Edward Wirgo. 

Pour 1’Ethiopie: 

B. Marcos. — A. Bousson. 

Pour la Finlande. 

G. E. F. Albreeht. 

Pour la Franoe: 

M. Lebon. — Robert Hicguet. — A. Body. — Douar- 
c he. — G. Béehel. 

Pour 1’Algéric: 

11. TrauiUé. 

Pour les Colonies al Protectorats trançais de 1’Indo- 
chine: 


André Touzet. 
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Pour Pensemblo des Colonios françaises: 

G. Pillias. — Gin estou . 

Pour la Gròco: 

Penthévoudakis. — Lachnidakls. 

Pour lo Guatemala: 

)Pour la Républiquo d’Hálti: 

Cari Schlyter. 

Pour la Républiquo du Honduras: 

Pour la Hongrie* 

O.de Fejér. — G . Baron Szalay 

Pour 1’Tnde brilannique: 

Geoffrey Clarks . — Hemanta Kumar Raha. 

Pour rislando: 

C. Mondrup. — Holmblad 
Poiir ritalie: 

• Luigi Picavelli. — Panlo Riello. — Giovanni Bartoli. 
Pour 1’ensemblo des Colonios italiennes: 

Buigi Picavelli. — Panlo Hiello. — Giovanni Bartoli. 

Pour le Japon: 

S. Komori. — TI. Kawai. — n. Makinci , 

Pour le Chosen: 

S.Kamori. — B. Takahashi. 

Pour Pensemble des nu ires Dépendances japonaises: 
F. Sugino. — H. Kawai . 

Pour la Lettonie: 

Ed. Kadikis. — Louis Budans. 

Pour la Républiquo de Libéria: 

Gustaf W. de Eorn de Rantzinn. 

Pour Ia LUhuanie: 

I. Jurkunas-Scheynius. — Adolfas Sruoya. 

Pour le Luxembourg: 

Jaaques. 

Pour lo Maroc (à 1’exclusion de la Zone espagnole): 
F. Gentil. -— W alter. 
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Pour lo Maroo (Zonc espagnole): 

El Conde dc San Estcban de Canóngo. — José Moreno Pi - 
neda. — A. Camacho. 

(Pour le Nicaragua: 

Pour la Norvège: 

Klaus Helsing. — • Oskar Jlomme. 

Pour la République de Panama: 

José D. Morales Diaz. — Cesar Carvallo . 

Pour lo Paraguay: 

Gunnar Langborg. 

Pour les Pays-Bas: 

Schreuder. — /. S. van Gelder — /. M. Lamers. 

Pour les Tndes néerlandaises: 

1. J. Milborn. 

Pour M. W. F. Gerdes Oosteibeek; 

I. J. Milborn. 

Pour les Colonies néerlandaises en AnFrique: 

I. J. Milborn . 

Pour M. W. F. Gerdes Ooãterbeefc: 

1. J. Milborn. 

Pour le Pérou: 

Emil Hector. 

Pour la Perse: 

E. Pire . 

Pour la iPologne: 

Dr. Alfred Wysochi. —Dr. Marjan fílachier. 

Pour le PorLugal: 

Henrique Mousinhó d’Albuquerque. — Adalberto da Costa 
Veiga. 

Pour les Colonies porí.ugaises dc PÀfrique: 

Juvenal Eivas Floriado Santa. Barbara. 

Pour les Colonies portugaises de PAsie et da 
POcéanie: 

Joaquim Pires Ferreira Chaves , 
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Pour la Roumanie: 

George Lecca . 

Pour la République de Sl-Marin: 

Percival Kallirw. 

Pour le Salvador: 

Pour le Territoire de la Sarre: 

P. Courtüet. 

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovènes: 
Dragutin Dimitvijevic . — Sava Tatundzig. — Milos Ko - 
vacevic. — Stojsa Krbavac. 

Pour le Royaume do Siam: 

Phya Sanpaldtch Preecha. 

Pour la Suède: 

Julius Juhlin . — Gustaf Kihlmark . — Junnar Lagsr » ?-«- 
Thore Wenneqvist . 

Pour la Suisse: 

P. Dubois, — C . Roches. 

Pour la Tchécoslovaquie: 

Judr Otokar Ruzicka . — Joseph Zdbrodsky. 

Pour la Tunisie: 

F. Gentil. — Barbarat. 

Pour la Turquie: 

Pour Mehmed Sabry: 

Tnly. — Béha Taly. 

(Pour rUnion des Républiquea Soviétiste* Sociaiistes: 
Pour 1’Uruguay: 

Adolfo Agorio. 

Pour les Etats-TJnis de Vénézuela: 

Luis Alejandro AgniUir. 

Certifiée pour copie conforme. Stocfcholm, au Ministère 
Royal des Affaires Etrangères, de 30 septembre 1924. — Pour 
le Secrétairé Général, le chefe des Archives, Candandgren. 

Eêglement d'éxecution de I/Arrangement concemant 
les Colis Postaux 

CONGLU ENTRE 

I/Albanie, lVAllemagne, la République Argentine, l’Autri- 
che, la Belgique, lá Colonie du Congo Belge, la Bolivie, le 
Brésil, la Bulgarie, le Chili, la Chine, la République de Colom- 
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bie, la Républiquc de Costa-Rica, la République de Cuba, I« 
Danemark, la Ville Libre de Dantzig, la République Domim- 
caine, 1’Egypte, 1'Equateur; 1’Espagne, les Ccleniea Espagno 
1’Ésthonie, l’Ethiopie, la Finlande, la 1-rance, 1 Algérie, les 
Colonies et Protcctorats Francais de 1’lndochme, 1 ensemb c 
des aulrcs Colonies Françaises, la Gròce, lo Guatemala, a 
République d’Haiti, la République du Honduras, la Hongrie, 
nnde Britannique, 1'Islande, 1’Halie, 1’ensemble des Colonies 
Italiennos, lc Japon, lc Chosen, l’enscmblc des autres Dépen- 
dances Japonaises, la Letlonie, la République de Libéria, la 
Lithuanie, le Luxcmbourg, le Maroc (à 1’exclusion de la Zone 
Espagnole), le Maroc (Zone Espagnole), le Nicaragua, la Nor- 
vègc la République de Panama, le Paraguay, les Pays-Bas, 
les Indes Néerlandaises, les Colonies Nécrlandaises en Amé- 
l ique le Pérou, la Perse, la Pologne, le Portugal, les Colonies 
Po H ugaises de 1’Afrique, los Colonies Portugaiscs de 1’Asie et 
de 1’Océanie, la Roumanie, la République de St-Marin, o 
Salvador, lc Territoire dc la Sarre, le Royaumc des Serbes, 
Croatcs et Slovènes, le Royaume de Siam. la Suède, la Suisse, 
la Tchécoslovaquie, la Tunisie, la Turquie, 1’Umon des Répu- 
bliques Soviétistes Socialisles, 1’Urugnay et les Etats-Ums do 
Venezuela. 

Les soussignés, vu 1’article 4 de la Convention poslale 
universelle conclue à Stockholm le 28 aoút 1924, onl, au nom 
de leurs Administrations respectives, arrôté, d’un commun 
accord, les mesures suivantes pour assurer 1’exéculion de 
1'Arrangement conccrnant les colis poslaux. 


CHAPITRE I. 

DisPoamoNS généralbs . 

Article 1. 

Acheminement. 

j _ Chaque Administration est obligéo d’acheminer par 

les voies et moyens qu’elle emploie pour ses ptopres colis, les 
colis postaux qui lui sont remis par une autre Admmistra- 
lion pour étre expédiés en transil par son territoire. 

2. — Les colis envoyés en fausse direction sont réexpé- 
diés sur leur vérilable deslination par la voie la plus directe 
donl peut disposer 1’Office réexpóditeur. 


Article 2. 

Slode de transmUsion. 

1,_L’écliange des colis entre pays limitrophes ou reliés 

entre eux au moyen d’un Service maritime direct est efíe- 


cliié par les burcaux et dans los Iocaux désignés par les Offi¬ 
ces intéressés. 

2. — A moins d’arrangement contra ire, Ia transmission 
dos colis entre pays non limilrophcs s’opèrc t\ découvert. 

Les Officos iniéressés peuvcnl s’enlendre pour élablir 
des écíianges cn sacs, paniers ou compartinnents cios avec 
íeuilles de roule directos; dans ce cas, les dits Offices arrê- 
tent d’un commun accord les mesures nécessaires. 

3. roulcfois, il est obligatoire do former des réci- 
picnts cios lorsquo le nombre des colis est de nalure ii enlra- 
ver les opérations d’une Administration intcrmédiairc d’après 
la déclaralion de celle Administration. 

Les récipienls doivent porter Vindication bien lisible ríu 
hureau d’origine et d’m numéro d’ordre. Leur poids ne doit 
pns dépasser 00 kg. s’il s’agit de sacs et SO kg., s’il s’arpt d'au- 
Ires récipienls. 

Ils doivent ôtre renvoyês vides à VOffice expéditeur par. 
le prochain courrier. 

L’Office réexpédileur doit faire mentinn snr ses feuilles 
de roule des numéros des récipienls retournés et devient res- 
ponsable de la perle de ceux donl il. ne. pcut pas prouver avoir 
effeclué le renvoi. 

Les paniers, sacs et autres récipionts semblablcs, néces¬ 
saires h 1’écliango des colis, sont à la chargc h pnrts égales 
des Offices qui s’en servent dans leurs rapports réciproques. 

4. — Dans les rapporls entre pays séparés par un ou 
plusicurs (erritoiros intermédiaires, les colis doivent suivre 
les vnies dont les Offices intéressés sonj^ convenus. 

5. Lorsquc des colis sont rclcnus d’office en cours de 
Iransport, soit par la poste, soit par la douane, 1’cxpéditeur 
doit ôtre invité, par avis de non-remise, íi donner ses inslru- 
ctions. Toulefois, celle. mesure n*ést pas obligatoire dans les 

ílo foroo majeure. 


Article 3 

Tlemeignernent à fournir aux Administralions. 

^ jCS Administralions qui cnlrctienncnl des serviços 
marítimos réguliers désignent, aux autres Offices, ceux do 
ces Services que peuvcnl, étro affectés nu transport des colis 
en indiquant les distances. 

2. — Les Administralions qui ont entro elles des échanges 
dirocls se nolifient muluellement, au moyen de lableaux con¬ 
formes au modèle A ci-annexé: 

a) la nomenclalure des pays sur lesquels elles peuvent 
ncbeminer les colis qui leur sont remis; 
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b) lcs voicá ouvcríes íi raclicminemcnl desdils colis, 
pari ir cio Fenlrce sur lcurs territoires ou dans lours scrviccs; 

c ) le lolal des Trais qui doivent léur ôtre bonifiés potir 
cliaque destinalion; 

d ) lc nombrc dc déclarations cr.’ douane donl cliaque colis 
doil être accompagné. 

3. — Cliaque Adminislralion doit, en oulrc, fairo connai- 
Iro directement au premier Office intermédiaire quels sonl 
les pays pour lesquels elle se propose de lui livrer des colis. 

Article 4 

Voies de transmission et taxes . 

Au moycn des lableaux A reçus de ses corrospondants, 
cliaque Adminislralion determine lcs voics à einployer pour 
la transmission de ses colis et les taxes à pcrccvoir sur les 
expéditcurs, d’après les condilions dans lcsqucllcs s’effectuo 
lc transport intermédiaire. 

Article 5. 

Fixation des cquivalents. 

1. — Les Administrations perçoivent lcurs taxes d’après 
les équivalenls qidelles ont fixés, selon les indications du ta- 
blcau (modèle O ci-annexé) et qu’elles doivent notifier au 
Bureáu inlernalional, par 1’intermédiaire de TAdministration 
des postes suisses. 

2. — En cas dc cliangcment du syslème monélaire dans 
Fim des pays susmentionnés, PAdministration de ce pays doit 
s’cnlendrc avec 1*Adminislralion des postes suisses pour mo- 
dificr les cquivalents; il apparlient à celte dernièrc Adminis¬ 
trai ion de fairc notifier la modificalion à tous les autres Offi- 
ces de TUnion par V intermédia ire du Bureau inlernalional. 

3. — Toule Adminislralion a la faculté dc recourir, si 
clle le juge néccssaire, à renlentc prévue au paragrapho pré- 
ccdent en cas dc modiricaiion imporlanlo dans la valeur do 
sa monnaie. 

CHAPITRE II. 

D1SPOSITIONS APPL1GABLES À TOUS LES COLIS. 

Article 6. 

Colis encombrants . 

1 . — Sonl considérés commo encombrants: 

a) les colis dont Vune des dimensions dévassc 1 m. 50 ou 
donl la somine de la longueur et du plus granel pourtour, pvis 
dans un sens aulre que celui dc la Iqngueur , dépasse 3 mètrcs; 
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b) les colis qui, par leur forme, leur volume ou Ieur 
fragilitó ne se pròtent pas facilement au chargement avec 
d’autres colis ou qui demancient des précautions spéciales, 
iels que plantes et arbusles en paniers, cages vides ou ren- 
fermant des animaux vivants, boites à cigares vides ou autres 
boites en fardeaux, meubles, vanneries, jardinièreo, voitures 
d’enfants, rouet-s, vélocipèdes, etc. 

2. — Les Administrations .qui assurent des Services ma- 
ritimes ont la faculté de considéror comme cncombrant tout 
colis qui emprunte ces sérvices et dont le volume dépasse 55 
déoimètres cubes, ou dont une dimension est supérieure à 
1 m. 25. 

3. — La manière de voir du bureau expéditeur, en ce qui 
concerne le calcul exact du volume, du poids ou de ia dimen¬ 
sion, doit être considérée comme prévalant, sauf erreur évi- 
dente. 


Àrticle 7. 

Conditionnement des colis . 

Pour être admis au transpprt, tout colis doit: 

a) porter Tadresse exacte du destinataire en caractères 
latins. Les adresses au crayon ne sont pas admises; toutefois, 
6ont acceptés les colis dont Tadresse est écrite au crayon- 
encre, sur un fond préalablement mouillé. L’adresse doit 
être écrite sur le colis même ou sur une étiquette attachée 
solrdement íi ce dernier, de manière qu’elle ne puisse se dé- 
tacher. II est recommandó dMnsérer dans 1’envoi une copie 
dc 1 adresse avec mention de Vadresse de Vexpéditeur ; 

b) être emballé d’une manière qui réponde è la durée du 
transport et qui preserve assez efficacement le contenu pour 
qu’il soit impossible d’y porter atteinte sans laisser une trace 
apparenle de violation. Toutefois, sont acceptés, sans embal- 
lage, les objets qui peuvent être emboités, ou réunis et main- 
tenus par un lien solide muni de plombs ou de cachets, do 
manière h former un seul et même colis ne pouvant se dés- 
agréger. II n’est pas exigé, non plus, d^mballage pour les 
colis d’unc seule pièce, tels que pièces de bois, pièces mótal- 
liques, eto., qu’il n’est pas dans les usages du commerce d’em- 
baller. 

Les objels pouvant blessev les aQents des postes ou en - 
dommager les autres envois doivent être emballés de façon à 
éviter tout danger; 

c) être scellé par des cachets indentiques à la cire, par 
des plombs ou par un autre moyen, avec empeinte ou marque 
;*péeiale uniforme de 1’expéditeur. 
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Article S. 

Emballages spéciaux. 

1 _ I/emballage des colis pour les pay» cloutie nie 

doit ôtre particulièrement solide et bien conditionné, eu ra.- 
son des nombreux transbordements el manipulations que doi- 
venl supporter oc s cnvois; « p.rU.u,«r, Iph*. . — 
est composé de métaux précieux, d’objets en métal ou d 
mareliandises lourdes, il est indispensable d’employer, poui 
1 eluballage, des boites en métal résistant ou des caísses en 
bois d’au moins un centimètre d’épaisseur. . r . QhlnQ Hni 

2 — Les liquides ct les corps facilement hquériables doi- 

vcnt ôtre expédiés dans un double récipiont Entre lo pre ‘ 
mier (boutoille, flacon, pot, boite, etc.) et le second (boite 
en métal, en bois résistant ou en carton ondule de solide qua- 
lité), est ménagé, autant que possible, un espace* qui do 
ôtre rempli de sciure, de son ou de toute autre matière al. o 
bante ou protectrice. 

Gette dernière cond.ition est obligatoire lorsque lc pre- 
mier récipient est particulièrement fragile. 

Les matières colorantes, telles que lamhne, e 
soní adornes que dans des boites en fer blanc résistant pla- 
cées à leur tour dans des boites en bois avec de la sciure en¬ 
tre les deux emballages; les poudrés sòches non colorantes 
doivent clrc placces dans des boites en métal, en bois ou en 
carton; ces boites doivent ôtre elles-mêmes enfermées dans 

un sac en loile ou en parchemin. 

3 — LorsquMls sont admis par les divers 011 ices appeles 
à parüciper au transport, les colis coutenant des allumettes, 
des capsules et des cartouches métãUiques chargées poures 
armes ii feu portatives ct des éléments do fusées dartillerie 
inexplosibles. doivent ôtre solidemenl emballés à 1 intérieur 
el íi 1’extérieur dans des caisses ou des banis. Lc contenu 
doit. en oulre, êlre indiqué tant sur le bulletin dexpeditio 
que aur Tenvoi même. 


Artiole 9. 

Bulletins d'e.rpcdition et déclurations en douane. 

' i _ Chaque colis doit ôtre accompagné d’un bulletin 
d-expédilion en carton résistant et de déclarations en douane 
conformes ou analogues aux modèles 13 ct C ci-annexés es 
déclarations en douane sont solidement attachées au bulletin 

Kexpéditeur pout ajouter sur lc coupon du bullelin d’ex- 
pédition des communicalions relatives à len\oi. 01 ’ 
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oiilre, indiqucr, au verso da bulletia d’expédition, la maniòro 
dont il er.tend disposer du colis, au cas oü la livraison no 
pourrait ôtre effectuée. Cette annotation, qui doit ôtre libelléo 
en ffançais ou dans une langue connue dans lo pays de des- 
tination, est rcpvoduite sur le colis môme . 

Les dispositions suivantes sont seules admises: 

a) que le colis soit immédiatement renvoyé; 

b) que le colis soit réexpédié au môme destinataire dans 
une autre localilé; 

c ) que le colis soit remis à un auLre destinataire (évcn- 
luellement sans pcrccption du montant du remboursement ou 
contre payemenl d’une somine inférieure à celie indiquée pri¬ 
mi ti vem ent) ; 

d) que le colis soit signalé comme tombé en rebut; 

c) que le colis soit vendu à ses risques et périls ou traitó 
comme abandonné. 

2* — Un seul bulletin d’expédition et une seule déclara- 
tiun en douane peuvent servir pour plusieurs colis ordinaires 
jusqiPau nombre de trois, émanant du môme expéditeur, 
soumis ix la môme taxe et deslinés à la même personno. Getto 
disposition n’est pas applicable aux colis expédiés contre 
remboursement, avec déclaration de valeur, ou à remettre aux 
destínataires franes dc tous droits ou franes de douane seule- 
ment , pour lesquels les documents collectifs ne sont pas 
admis • 

C baque pays peut toutefois exiger un bulletin d’expédi- 
tion et uno déclaration en douane par colis. 

— Les Administrations n’assument aucunc responsa- 
bilité du chef des déclarations en douane. 


Article 10. 

Colis franes dc droits. 

1. — Les colis à remettre aux destínataires franes do tous 
droits, ou franes de droits de douane seulement, doivent poiM 
ter sur Padresse ainsi que sur les bulletins d’expédition uno 
étiquette de coulcur jaune avec 1’indication, en gros caracte¬ 
res — “ Franc do tous droits ” ou il Frano de droits de douane 
seulement . La même indication doit ôtre inscrifce par los 
expéditours sur les bulletins d’expédition. 

Tout colis expédié “ franc de droits ” est accompagné 
d un bulletin d’affranchissemcnt conforme au modèle E ci- 
annexé, confectionné en carton de couleur jaune et dont 1c 
recto est rempli par le bureau expéditeur d’après Ia contex- 
ture dc la formule. Le bulletin d’affranchissement est solide- 
ment attaché au bulletin d’oxpédition. 
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Article 11. 

Avis de réception. 

1. — Les colis pour 1 (isqueis lõs expécliteurs clemandeni un 
avis dc réception doivent porter Pannotation très apparcnlo 
«Avis de réception» ou Pemprcinto d’un timbre «A. R,» La 
même mention est rcproduite sur les bulletins d’expédition. 

2. — Ces envois sont accompagnés d’une formule con¬ 
forme ou analogüe au modòle G annexé au Règlement dc la 
Convention; cette formulo est élablie par le bureau d’origino 
ou par tout autre bureau à désigner par POfficc expediteur; 
clle est jointe au bulletin d’expédition du colis auqucl elle 
se rapporte. Si elle ne parvient pas au bureau de destination, 
cclui-ci dresse d’office un nouvel avis de réception. 

3. — Lc bureau dc destination, après avoir dúment rem- 
pli la formule G, la renvoie, à découvert et cn franchise de 
port, à Eadresse de Pcxipéditeur du colis. 

4. — Lorsque Pexpéditeur réclame un avis de réception 
qui ne lui est pas parvonu dans les délais voulus, il est pro¬ 
cede conformément aux règles tracécs à Particlc suivant. 
Dans ce cas, il n est pas perçu une deuxièmc taxe et le bureau 
d'origine inserit en têto de la formule C, la mention «Dupli¬ 
cata de Pavis dc réception, etc.» 


Articlc 12. 

Avis de réception demandes poslérieurement au dépôt. 

Lorsque Pexpéditeur demande un avis dc réception pos- 
térieuremcnt au dépôt d’un colis, lc bureau d’origine remplit 
une formule G qxCil aítache ensuite à une réclamation (mo¬ 
delo X ci-anncxé), préalablement revetuc dc timbres-poste 
représentant la taxe prévue à Varticle 49 de la Convention. 

La réclnmaiioix accorhpagnéc de la formule C est traitóe 
selon les prescriptions de Particlc 39 ci-apròs, à cette seule 
exception que, en cas de livraison réguliòre du colis, le bureau 
do destination retire la formule N et renvoie la formule C 
li Porigine dc Ia manicrc prescrito au paragrapho 3 dc Parti- 
cie précédent. 

Toutefois, dans les pays ou lc servicc des colis postaux 
rtcít pas exécutê par V Administration des postes , la perccption 
dc la taxe est constatée sur la formule N, soifpar Vapposition 
d'une vignelfe spéciale , soit par Vindication du montant de 
cette perception. . 

Annexo C — 15 
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CHAPITRE III. 

COLIS contre remboursement. 

Article 13. 

Indication du remboursement . 

1. — Les colis grevés de remboursement el les bulletin* 
d’expédition y afíérents doivent porter du côté de Padresse 
le mot «Remboursement» écrit ou imprimé d’une manière 
très apparonte ct suivi du montant du remboursement qui 
doit élro indique cn caraelères latins, en toutes lettres et en 
ah ifires arábesy sans rature ni surchargc, mômo approuvées. 

2. — L’expéditeur doit. en oulre, indiquer, sur le colis 
el au recto du bulletin d’cxpédition, son nom et son adresse, 
ugalement en earactères latins. 

Article 14. 

Etiquette, 

Les colis grevés de remboursement ainsi que leurs bul- 
letins d'expédition doivent être revôtus d’une étiquette de 
couleur orange conforme au modele D, annexé au Règlemcni 
de la Convention. 

Article 15. 

Mandai de remboursement ( formule H). 

Tout colis expédié contre remboursement est accompagné 
d'unc formule de mandat de remboursement conforme ou ana- 
logue au modèle H ci-annexé. Gette formule, qui est attachéc 
au bulletin d’expédition, doit porter Pindication du montant 
du remboursement dans la monnaie du pays d^rigino et in¬ 
diquer, en règlc générale, Pexpéditeur du colis comme béné- 
ficiaire du mandat. Cependant, chaque Administration est 
libre de faire adresser aux bureaux d’origine des colis ou à 
(Pâutrés de ses bureaux les mandats afférents aux envois 
originai res de son serviço. Le coupon du mandat de rembour- 
sernent doit indiquer le nom et Paclressc du destinataire du 
colis, ainsi que le liou et la date de dépòt de cet envoi. 

Article 16. 

i Conversion du montant du remboursement . 

Sauf cnlente contraire, les monlants des remboursements 
sonl convertis en monnaie du pays destinataire par les soins 
de PAdministration de ce pays, qui se sert à cet effet du taux 
de conversion dont elle fait usage pour la conversion des 
mandats de poste à destination du pays d’origine des colis. 
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Article 17. 

Délat de payement . 

Le montant du remboursement doit être payó dans un 
délai dc 7 jours h compter du lcndemain de Parrivée du colis 
au büreau destinataire. 

Ce délai est porté i\ 15 jours dans les relations des pays 
d’Europe avec les pacs hors d’Europe et de ces derniérs Ipays 
entre eux. 

Les délais péuvent être étendus jusqu’au maximum de 28 
Jours par les Administrations auxquelles leur législation en 
fait une obligation. 

Passé ees délais, le colis est traité comme étant tombô 
en rebut, conformément aux dispositions de 1’article 34 ci-. 
après. Lnxpédileur a toutcfois la faculté de demander le reu- 
voi immédiat du colis h son ádresse, si le destinataire reluse 
de payer le montant du remboursement lors de la première 
présentation. Cette demande doit figurer sur le colis et au 
verso du bulletin d* expédition • Elle doit être libellée en fran - 
çais ou dans une langue connuc dans le pays de destinaiion . 

Article 18. 

Réduction bu annulation du remboursement . 

Les demandes d’annulation ou de réduction du montant 
du remboursement sont soumises aux règles et formalilés 
prescrites par Particíe 41 du Ròglement de la Convention. 

Toute demande de réduction du montant du rombourse- 
ment doit être accompagnéc d’une nouvelle formule de mandat 
de remboursement indiquant le montant rectifié. 

Article 19. 

Réexpédition. 

Les colis greves de remboursement peuvent être réexpé- 
diés si le pays de la nouvelle destination assurc, avec celui 
d*origine, le Service des colis dc cette càtégorie. Dans ce cas, 
les colis sont accompagnés des formules de mandats de rem¬ 
boursement établies par le Service d’origine. L’Office de 
la nouvelle destination procedo à la liquidation des rembour- 
sements comme si les colis lui avaient été expédiés directe- 
ment. 

Article 20. 

Emission du mandat de remboursement 

Immédiatement après avoir encaissé le montant du rem¬ 
boursement, le bureau dc destination ou tout autrc bureau 
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désigné par rAdministration destinataire rempli la partio 
“ Indicai ions dc serviço” du mandat de remboursement et, après 
avoir apposé son timbre à date, le renvoie en franchise dc port 
au bureau dc dépôt du colis ou au buwau qui a été spéciale- 
ment désigné par VOffice d 1 origine sur le titre lui-môme . 

Les mandats de remboursement sont payés aux expédi- 
teurs des colis dans les condilions déterminées par chaque 
Administration. 

Article 21. 

Annulation ou remplaccmcnt des formules de mandats de rem - 

boursement. 

1. — Les formules de mandats de remboursement annulées 
bti remplacées sont détruites par les soins de rOfficc desli- 
nalairc des colis. 

*2. — Les formules affércntes aux colis grovés dc rem¬ 
boursement qui, pour un motif quelconque, sont renvoyés à 
Rorigine, doivent ôtre annulées par les soins de rOfficc qui 
cffcctuc le renvoi. 

3. — Lorsque les formules afférenles aux colis grevós 
dc remboursement sont égarées, perdues ou détruites avant 
Tcncaissement du remboursement, le bureau destinatairc cn 
établit des duplicaía sur lesquels il porte les indications que 
le bureau expéditeur y aurait consignées. 

Article 22, 

Mandats dc remboursement . 

1. — Les mandats dc remboursement ôgarés, perdus ou 
détruits après Fencaissement du remboursement sont rem- 
placés par des duplicata ou des autorisations de payemcnt, 
après constatation par les Administrations intéressées que les 
mandats iVont été ni payés, ni remboursés. 

2. — Les mandats de remboursement doní les bénéfi- 
ciaires iVont pas réclamé le paycment dans les délais de. vali- 
dité fixés par Ic Règlcmcnt des mandats, et ccux qui n’ont 
pu ètre délivrés aux bénéficiaircs, sont Irai tés conformcmcnt 
aux dispositions de Tarticlc 34 du Ròglemcnt dc la Convcn- 
tion. : 

CHAPITRE VI. 

COLIS AVEC VALEUR DÉCLAUÉE. 

Article 23. 

Indicaiiõn du montant de la déclaration. 

Les colis avec valcur déclarée et les buüetins dlexpéditiõn 
V affcrents doivent comporter Tindication du montant de la 
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déclaration do valeur dans la monnaie du pays d’origine.i 
Cctte indicaiion doit ôlre faite en caractèrcs latins, cn toutes 
loltres et en chiffres arabes, sans rature ni surcharge môme 
approuvées. Le monlanl de ia déclaration doit, en outro, ôtre 
converti en franes-or par 1’cxpéditeur ou par rOffice d’ori- 
ginc. Le résultat do la conversion ost indique par de nouveaux 
chiffres placés à còlé ou au-dessous de ceux qui représentenl 
le montant de la déclaration dans la monnaie du pays d’ori- 
gine. 

Le montafít en franes-or doit ôtre souligné d*un fort trait 
nu crayon de coulcur- 


Articlo 24. 

Étiquettes cl timbrcs-postc. 

Les colis avec valeur déclarée ainsi que leurs bulletins 
d^xpédition doivent porier une étiquette rougo avec Vindi¬ 
cai ion «Valeur déclarée» en caractèrcs latins. 

Lorsque los colis contiennenl des espèces monnayées, des 
maliòres d’or ou d’argent ou cfautres objets précieux, les ca¬ 
cheis ou scellés de meme que les étiquettes de loule naturc 
et, le cas échéant. les timbres-poste appdsés sur les colis, 
doivent ôtre espacés, de façon à ne pas pouvoir cacher des 
lósions de remballage. Les étiquettes et, le cas échéant , les 
limbrcs-pòslc ne doivent pas, non plus, ôtre repliés, sur les 
deux faces de Temballage de manière à couvrir la bordure. 


Articlo 25. 

Emprcinte du cachet . 

Outro Vindication de la déclaration de valeur prescrito 
par 1’arficlc 23, le bullelin d’expécjI|ion accompagnanl chaque 
colis avec valeur déclarée doil. porier une reproduction exacte 
dc Vemprcinte ou de la marque spóciale de V cxpéditeur prévue 
à Varticlc 7, letlrc c ) . 


Articlo 26. 

Indicfítion du poids. 

Lo poids exact en grammes de chaque colis avec valeur 
déclarée doit ôtre inscrit par rOfrice d’origine: 

a) sur Vadresse du colis; 

b) sur Io bullelin d’expédition. h la placo u ce réservée. 
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Article 31. 

Colis exprès, 

Les colis à remettre /par exprès ainsi que les bulletins 
d^xpédition correspondants sont frappés d’un timbre ou re- 
vêtus d’une éliquetie portant, en gros caractères, le mot 
«Exprès». 

Article 32. 

Renvoi des bullettins tfaffranchissemcnt. Ré wpóratiõn des 
droits avancés . 

1 . — Après la livraison d’un colis franc de droits au des- 
tinataire, le bnreau qui a fait 1’avance des frais de douane ou 
autres pour le compto de rexpédifeur complète , en ce qui le 
concerne, les indications qui figurent au verso du bulletin 
d^ffranchissement eí fransmet ce dernicr necompagné des 
pièces justificativos, sons onveloppe fermôe, sans indication 
du contenu, au bnreau d’origine du colis. 

Toutefois, cbaque Administration a le droií de faire 
effecfuer par des bureaux spécialemcnt désignôs, le renvoi 
des bulletins d’affranchissement grevés de frais êt de deman- 
der que les bulletins soienf transmis è un bnreau déterminé. 
Dans ce dernier eas, lo noin du bnreau auquel les bulletins 
doivent ôtre renvoyés est inscrit par le bnreau expôdifenr 
du colis au recto du bulletin d’affranchissement 

2. — Lorsqubm colis qui porte Pétiquette «franc de tous 
droits» ou « franc de droits de douane seulement » parvient au 
serviço destinataire sans bulletin d’affranchissement. le bu- 
reau ohargé du dédouanement éfablit un duplicata du bulle- 
lin en avant soin de substituer le nom du pays d’origine de 
lVnvoi h celui de roffice dont il relèvc lui même. Lorsque le 
bulletin d’affrancbissement est perdu après livraison du colis, 
un duplicata est établi dans les mômes condHiona. 

3_Les bulletins d’affrancbissement affèrents anx colis 

qui, pour un motif quelconque, sont renvoyés à Porigine, 
doivent ôtre annulés par le soins de POffice que effectue le 
renvoi et ôtre attachôs aux bulletins d’expôdition. 

/,.— a la réception d’un bulletin d’affrancbissement in- 
diquant les frais dôboursés par le Service destinataire, POffice 
d’origine converti le montnnt de ces frais dons sa propre 
monnaié j\ un taux quMl dôtermine lui-même et qui ne doit 
pas ôtre supôrienr au taux fixô pour Témission des mandats 
de poste è destination du pays correspondant. le résultat de 
la conversion est indiquô dans le corps de la formule et sur 


coupon latéral; il est confirmé par la signature de 1’agent qui 
a opéré la convorsion. Après avoir rccouvré le montant des 
frais, le bureaii d’origine remet 11 rexpédiieur le coupon 
dl! bulletin et, le cas échéant, les piòces justificatíves. 

Article 33. 

Réexpédition . 

1. —Les colis réexpédiés par suit de fausse direction no 
peuvent ôtre frappés de droifs de donane ou autres par rOffice 
réexpéditeur. 

Lorsque ce dernier renvoie un colis à VOffice qui Va ache - 
yniné en dernier lieii . il lui restitue les bonifications qu’il a 
vcçues et sirjnale 1’erreur par un bulletin de vérification. 

Dans les autres cas et si le montant des taxes qui lui onfi 
été attribuées est insuffisant ponr còuvrir les frais de réexpé¬ 
dition qui lui incombent, VOffice réexpéditeur bonifie h 
VOffice auquel il remet le colis les droits de transport que 
comporte Vacheminement; il se crédite ensuite de la somme 
dont il est à découvert par une reprise sur le bureau tíéchanqe 
qui a transmis en dernier lieu le colis en fausse direction . Lej 
motif de cette reprise est notifié à co bureau au moyen d’un 
bulletin de vérification. 

2. —Lorsqu’un colis a été admis à tort h Texpédition par 
suit d’unc erreur imputablc au Service postal et doit, ponr ce 
motif, ôfre renvoyé au pays d’origine, VOffice qui restitue le 
colis alloue à VOffice qui le lui a livré les bonifications qrCil 
en a regues. 

Lorsque le renvoi est la conséquence d'une erreur de 
VexpécHtéur ou d.'une dos interdictions prévues h Tarticle 14 
dé rArrangement, les frais dc transport qui rêsultent de Vopé- 
ration sont à la charqe des expéditeurs. Choque Office se cré- 
dite de sa qnote-part par une reprise ainsi qu'il est indiqué au 
§ 3 ci-apròs pour les colis réexpédiés. 

3. —Les colis réexpédiés par suit de changement de rési- 
dencc des desfinaíaires ou d’une erreur imputable h Texpédi- 
tour sont grevés, h la charge des destinatáires, par TOffice dis- 
fributeur, d’une taxe représentant los quotes-parís revenant 
aux divers Offices qui ont paríicipé au transport de réexpé¬ 
dition. 

I/Office réexpéditeur se crédite de sa quote-part sur 
rOffice infermédiaire ou sur POífice de la nouvellc destina- 
tion. Dans les cas oii le pays de réexpédition et colui de la 
nouvelle destinaiion ne sont pas limiíropbes, le premier Office 
infermédiaire qui reçoit un colis réexpédié se crédite du mon- 
tant de sa quote-part et de cellc de rOffice réexpéditeur, vis- 
h-yis de rOffice auquel il livre cet objet; et co dernier h son 
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tour, sMl n’est lui-même qu’un intermédiaire, répète, sur 
TOffice suivant, sa propre quote-part, cumulée avec dont il a 
fenu compte h 1’Office précédent. La môme opération se 
poursuit dans les rapports entre les différents Offices parti- 
cipant au transport, jusqu'à ce qne 1c colis parvienne h rOffico 
distributeur. 

Lorsque la íaxc de transport est acquittée au moment de 
la réexpédition, le colis est traitó comme s’il êiait adressé di- 
rectement par le pays réexpéditeur au pays de la nouvelle des- 
tination. Dans ce cas, aucune taxe de transport n’est perçue 
sur le destinataire. 

Le détail des frais repris doit être indiqué sur le bulletin 
Vexpédition ou, n défaut , sur un bordereau joint à 'ce do- 
cumérit . 

4.—Les colis sonl. réexpédiés dans leur emballage pri- 
mil.if; ils sont accompagnés du bulletin d’expédition établi par 
le bureau d'orígine. Si le colis doit, pour un motif quelconque, 
oiro remballé ou si le bulletin d’expédiüon primitif doit ôtre 
remplacé par un bulletin supplémcntaire, il est indispensable 
que le nom du bureau d’originc du colis et le numero d’enre- 
gisfrement primi!if figurént lant sur le colis que sur le bul¬ 
letin d’expódition. 


Articlc 34. 

Rebuts. Avis de non-remisc. 

1 _ Lorsque Vexpéditeur a demandé por une annotation 

porteê nu verso du bulletin Vexpédition et sur le colis que 
le colis soit signalé comme tombe en rebut, 1’Office destina- 
(airo tràsmét h rOffico oxépcditeur, apròs 1’avoir complélé un 
avis de non-remise conforme au modèle J ci-annoxc. Ce! avis, 
rjui est accompagné du hulUtin Vexpédition original, doit in- 
diquer, le cas echéant, le montant des frais de douane et autres 
rlonf le colis est déjà greve et de ceux dont il pourrait ètre en¬ 
core grevé en raison d’un maga/sinago prolonge. TA avis est 
renvoyé nu bureau qui Va établi avec les instruotions de Vex¬ 
pedi leur c i avec le bulletin d'expedi (ion. 

2. _ Un avis modèle J doit également ôfre établi pour 

signaler à VOffice Vorigine les colis postaux tombés en 
sou ff rance pour cause Vavarir, de spoliaiion ou toule nutre 
cause de même nature. 

3 . _En regle généra-le, les avis de non-remise sont éclian- 

gds enlre le bureau de destinaiion et le bureau d’origine. Tou- 
fefois, cbaque Office peut demander que les avis qui concer- 
nent son Service soient transmis à son Administrai ion centralo 
ou h un bureau spécialement dósignd. II appartient à rOffico 
d’origine d’aviser 1’expéditeur, Uéchange des avis de non-re~ 


mise doit être acceléré autant que possible par tons les bureaux 
intéressés . s 

4. —Lorsque de colis ayant donné lieu a un avis sont r#- 
firés ou réexpédiés avant ]a réception des instructions de 
r expéditeur, Ie bureau d’origine doit en ôtre informé immé- 
diatement pour qu’il en prévienne 1’expéditeur. 

5. — LorsqiCun colis est renvoyé à VoriQine sans que Vavis 
de non-remise prévu au § 1 du present article aii été établi, 
YOffice destinataire est tenu de prendre les [mis de renvoi à 
sa charqe. 


Article 35. * 

Rebuts, Instructions de V expéditeur . 

1 . — En réponse à Vavis de non-remise qui lui a été trans- 
mis conformément aux dispositions de Varticle préçédent , 
V expéditeur peut demander : 

n) que le destinataire primitif soit avisê encore une fois; 

b ) que 1’adresse du colis soit rectifiée ou compléfée; 

e) que le colis soit remis à un autre. destinaiaire ou qu’il 
soit íéexpédié sur une autre destina tio n pour être remis au 
desf inata ire primiíif ou à une autre personne. 

d) qu’un colis grevé de remboursement soit remis à une 
autre personne contre perception du montant du rembourse¬ 
ment: indiqué ou qu’il soit remis au destinataire primitif ou à 
une autre personne sans perception du montant du rembour¬ 
sement ou contre payement d ? une somme inférieure h celle 
indiqüée primitivement. Si le monfant du remboursement est 
réduit. une nouvelle formule H doit être éfablie conformé- 
menf aux prescripfions de 1’article d8; 

e) que les colis soit remis au destinataire primitif ou à 
une autre personne sans perception des frais de douane ou des 
aufres frais dont il est grevé. Sans ce cas, un bulletin 
d'aff ranchissement doit être établi eonformérréent aux prescri - 
ptions dc Varticle 10; 

f) que le colis lui soit immédiatement renvoyé; 

q) que le colis soit vendu h ses risques et périls ou trai té 
comme abandonné. 

Aucune demande autre que celles prévues ci-dessus n’est 
admise. 

2. — Après réception des instructions de Texpéditeur, oes 
dernières seules sonf valables ef exécutoires. 

Article 36. 

Renvoi. des colis tombes en rebut. 

i • — Tout colis dont le destinataire est parti pour un pays 
non participant à PArrangement concernant les colis postaux 
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est traité comme rebut, h moins que 1’Office de la première 
destination ne soit en mesure de le faire parvenir. 

2 . _ Si lexpéditeur a formule une demande non prévue à 

Varticle 3o, VOffice de destination peut renvoyer immédiate- 
ment le colis au bureau d'oriyine sans établir un nouvel avis. 
11 en est de même lorsque lexpéditeur refuse de payer ld 
droit prévu par le % 3 de la article 19 de V Arrangement. Si 
lexpéditeur ne donne pas de reponse à Vavis de non-remise 
le colis lui est renvoyc à Vexpiration du délai fixé au § 3 du 
dit article 19. 

3 _ _ i J o bureau qui renvoie un colis u 1’expéditeur doit 

indiquer d'une manière clairc et concise en langue française 
la cause de la non-remise sous la forme suivante: Jnconnu, 
refusé, en voyaqe, parti, non réclamé, décédé ou un mot simi- 
laire. Cette indication peut être manuscrite ou être fournie 
par Vapplication d'un timbre ou Vappositión d'une etiquette. 
Choque Office a la faculte d'ajouter la traduction dans sa 
propre langue de la cause de non-remise et les autres ituli- 
cations qui lui conviennent. 

4.—Les colis íi renvoyer à rexpóditeur sont inscrits sur 
la feuille de route avec la mention “Rebuts” dans la colonne 
“Observations”. Ils sont Iraités et taxés comme les objets 
réexpédiés par suite de ehangement de résidence des desti- 
nataires. 


Article 37. 

Vente . Destruction. 

j _ Lorsqu'un colis a été vendu ou dctvuit conforme- 

rnent aux prescriptions de Varticle 21 de V Arrangement, il 
r.st dressé procès-verbal de la vente ou de la destruction. Une 
copie du procès- verbal, aceompagnée du bullelin d’expéditeur, 
est transmise au bureaju d’origine. 

2.—Le produit de la vente sert, en prender lieu, à cou- 
vrir les frais qui grèvent le colis. Le cas échéant, 1 excédent 
est transmis au bureau d’origine pour être remis à 1’expé- 
diteur, qui supporte les frais d’envoi. 

Article 38. 

Hetvait. Modification d'adresse. 

Les demandes de retra.it de colis et de modification 
cTadresse sont soumises aux règles et formalités prescrites par 
les articles 41 et 42 du Règlement de la Convention. 


formule N à VOffice suivant, il est tenu d'adrcssev à VOffice 

d 1 2 3 origine une copie de cctte formule düment compléléc par les 
indications de transmission du colis . 

GHAPITRE VII. 

ÉCHANGE DES COLIS. 

Article 40. 

Feuille de route. 

• 1. — Los colis sont inscrits par le bureau d^change oxpe- 
diteur sur une feuille de route conforme au modèle F ci-an- 
nexc, avec lous les détails que cette formule comporto. Toutc- 
fois, les Offices correspondants peuvent s’entendre pour que 
les colis ordinaires soient inscrits en bloe sur les feuilles do 
route, avec indication sommaire des montants à bonifier. Les 
bulletins d’expédition, ies formules de mandats de rembourse- 
menl, les déclarations en douane et, le cas échéant, ies autres 
docuinents exiges (factures, certificats d’origine, de santé, etc.), 
ainsi que les bulletins tí’affranehissement et les avis de récc- 
ption, sont joints à la feuille de route. 

Les bureaux d’échange inlermédiaires ne sont pas tenus de 
vérificr les documents accompagnant les feuilles de route. 

2. — Les colis pour lo Service des prisonniers de guerro 
sont inscrits sur la feuille de route, mais sans indication de bo- 
nification, sditf qüand il s f agit de colis grevés de rembourse - 
ment. 

3. — Dans les relations par mer, les bureaux d’échango ex- 
pédilcurs doivent, sauf arrangement contrairá, numéroter les 

■T r\tt i 11 no rir. ««nla .\ .. K . Á . 11 ' . r 
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Article 39. 

liéclamalion dc colis ou dc mandats de remboursement . 

l J our les réclamaí.ions de colis ou de mandats de 
remboursement non parvenus en relour, il est fait usago 
d’une formule conforme ou analogue au modèle N ci-annexé., 
L’Office du pays d’origine transmet cette formule directe- 
ment à 1’Office de destination. 

2 -—Toutefois, dans les relations avec les pays d’outre- 
mer et de ces pays entre eux, la réclamation est transmise de 
bureau à bureau en suivant la môme voie d’acheminement que 
1’cnvoi qui fait 1’objet de la réclamation. 

3.—Dans le cas prévu au paragraphe 1 ci-dessus, 1’Offico 
destinataire, s il est en étaí de fournir les renseignements sur 
le sort définitif du colis ou du mandat de remboursement, 
complète la formule N et la renvoie à l’Office d’origine. 

Si 1’Office destinataire ne trouve pas trace du colis ou 
du mandat de remboursement, il relourne la formule à 1’Offi¬ 
ce d’origine en y ajoutant une déclaralion du distinatairc 
altesiant qu’ü n’a pas reçu Venvoi. UOfficc d’origine com¬ 
plète la formule en y indiquant les délails de la transmission 
au premier Office intermédiaire ct 1’adresse à cet Office, le- 
quel y consigne ses observations et Ia transmet, évenluelle- 
ment, h 1’Office suivant. La réclamation est ainsi commu- 
niquée d’Office à Office jusqu’à ce que le sort de 1’objet ré- 
clamé soit établi. 

L Office qui a effectué la remise au destinataire, ou qui, 
le cas échéant, ne peut établir, ni la remise, ni la transmis¬ 
sion régulière à un autre Office, constate le fait sur Ia for¬ 
mule et la renvoie à 1’Office d’origine. 

4.—Dans le cas prévu au paragraphe 2 ci-dessus, le i 
recherchcs se poursuivent depuis 1’Office d’origine jusqu’à 
1 Office de destination. Chaque Office porte sur la formule 
N les onsoignements concernant la transmission à 1’Offico 
suivant. Si cette transmission ne peut étre établie, >a formulo 
dumont corr.plétée est envoyée à 1’Administration du pays dqs- 
linataire. Celle-ci procède ensuite commo il est dit ou dernier 
alinéa du paragraphe précédent. 

5. — La formule N doit étre accompagnée, autant que possi- 
ble, d’un fac-similé de la suscription de 1’adresse. Elle ost 
transmise, sans lettre d’envoi, sous enveloppe fermée. 

Une seule formule N peut étre utilisée pour deux ou trois 
colis ayant fait 1’objet d’un buUetin d'expédition collectif. 

Chaque Administration peut_demander...nai\ WjfaAQijtíea 
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divers documents qui les accqmpagnent. Cette vérification est 
contradictoire chaque fois qu’il est possible. 

2. — S'ü constate des erreurs ou des omissions sur la feuüle 
de route, il opere immédiatement les rectifications nécessaires 
en ayant sotn de biffer, d*un trait de plume , les indications er- 
ronées , de manière u laisser rcconnaítrc les inscriptions primi¬ 
tives . Ces rectifications s'effecluent avec le concours de deux 
agents . A moins d*une erreur evidente , elles prévalent sur la 
declara tion uriqinale. 

Un bulletin de vérification conforme au modèle G ci-annexé 
est , en oütre , dressé par le bureau destinataire et envoyé sans 
délai. sous pli recommandc , au bureau dféchange expéditeur. 

3. — Les différences de peu dAmportance en ce qui con¬ 
cerne le volume, les dimensions et le poids des colis ainsi que 
les irrégularités qui, d’une manière évidente, n’engagent pas 
la responsabililé des Administrations respeclives, sont signa - 
lées au moyen d’un bulletin de vérification. 

4 . — Après examen, le bureau dféchange expéditeur renvoie 
le bulletin de vérification , avec ses observations s'il y a lieu . 
Ce bulletin est alors annexé aux feuilles de route qu’il concerne . 
Les coréections faites sur une feuille de route et non appuyécs 
des pièces justificatives sont considérées comme nulles. ^ 

Article 42, 

Constatation des irrégularités engageant la responsabüité des 
Administrations 

L — La constatation, soit d’un manquant , soit d r une alté- 
ration ou irrégulanté de nature à engager lu responsabüité des 
Administrations rcspectives, donne lieu à Vétablissement d*un 
bulletin de vérification qui est transmis sous pli recommandé 
au bureau dféchange expéditeur . 

LorsquHl s’agit d*un colis avec valeur déclarée, il est en ou - 



- 235 — 


ANNEXO C 


est traité comme rebut, ã moins que 1 ’Office de la première 
destination ne soit. en mesure de le faire parvenir. 

2 , _ Si Vexpéditeur a formule une demande non prévue à 

Varticlc 35, VOffice de destination peut renvoyer immédiate- 
ment le colis au bureau d’origine sans établir un nouvel avis. 

11 en est de méme lorsque Vexpéditeur refuse de payer le í 
droit prévu par le % 3 de la article 19 de VArranyement. Si 
Vexpéditeur ne donne pas de reponse à Vavis de non-remise 
le colis lui est renvoyó à Vcxpiration du délai fixé au % 3 du 
dit article 19. 

3 . _ Le bureau qui renvoie un colis à Vexpéditeur doit 

indiquer d' une manière clairc cl concise en Ianque franfiaise 
la cause de la non-remise sous la forme suivante : lnconnu y 
refusé , en voyaqe, parti , non réclamé, déccdó ou un mot sijni - 
laire. Cette indication peut être nmnuscrite ou être fournie 
par Vapplication d'un timbre ou Vapposition d'une etiquette. 
Chaque Office a la faculté d'ajouter la traduction dans sa 
propre Ianque de la ; cause de non-remise et les autres indi- 
cations qui lui conviennent. 

4 _Les colis renvoyer h rexpéditeur sont inscrits sur 

ia feuille de route avec la mention “Rebuts” datis la colonne 
“Observations”. Tis sont traités et taxés comme les objets 
réexpédiés par suite de changement de résidence des desti- 
nataires. 

Article 37. 

Vente. Destruction. 

j # _ LorsqUe un colis a été venda ou détruii conformé- 

rnent aux prescriptions de Varticlc 21 de VArranqement, il 
est dressó procès-verbal de la vente ou de la destruction. üne 
copie du procòs-verbal, accompagnée du bulletin d’expéditeur, 
est iransmise au bureaai d’origine. 

2 .—Le produit de la vente sert, en premier lieu, à cou- 
vrir les frais qui grèvent le colis. Le cas échéant, 1 ’excédent 
est transmis au bureau d’origine pour être remis à. 1 ’expó- 
diteur, qui supporte les frais d’envoi. 

Article 38. 

tíetvait. Modification d y adresse. 

Les demandes de retra.it de colis et de modification 
(Tadresse sont soumises aux règles et formalités prescrites par 
les articles 41 et 42 du Règlement de la Convention. 


Article 39. 


Réclamation dc colis ou dc mandais de remboursement. 

1. —Pour lcs réclamations de colis ou de mandais do 
remboursement non parvenus en retour, il est fait usago 
d’une formule conforme ou analogue au modèle N ci-annexé., 
L’Office du pays d’origine Iransmet cette formule directe- 
ment à l’Office de destination. 

2. —Toutefois, dans les relations avec les pays d’outre- 
mer et de ces pays entre eux, la réclamation est transmise de 
bureau à bureau en suivant la méme voie d’acheminement que 
1 ’envòi qui fait 1’objet de la réclamation. 

3. —Dans le cas prévu au paragraphe 1 ci-dessus, 1’Offico 
deslinataire, s’il est en étai de fournir les renseignements sur 
le sort définitif du colis ou du mandai de remboursement, 
complète la formulo N et la renvoie à 1’Office d’origine. 

Si 1’Office dcstinataire ne trouve pas trace du colis ou 
du mandai de remboursement, il retourne la formule à 1’Offi- 
cc d’origine cn y ajoutant une déclarütion du distinatairc 
aliestant qu’il n’a pas reçu 1’envoi. U Office d’origine com- 
plèto la formule en y indiquanl les détails de la transmission 
au premier Office intermédiaire et 1’adresse à cet Office, le- 
qucl y consigne ses observalions et la transmet, évenluelle- 
ment, a 1 Office suivant. La réclamation est ainsi commu— 
niquée d’Office à Office jusqu’à cc que le sort de 1’objel ré- 
clamé soit établi. 

L’Office qui a effectué la remise au deslinataire, ou qui. 
le cas échéant, ne peut établir, ni la remise, ni la transmis¬ 
sion régulière à un aulre Office, constate le fait sur la for¬ 
mule et la renvoie à 1’Office d’origine. 

—Dans le cas prévu au paragraphe 2 ci-dessus, le i 
recbcrchcs se poursuivent depuis l’Office d’origine jusqu’ii 
1 ’Offico de destination. Chaquo Office porte sur la formule 
N les onseignements concernant la transmission à 1’Offico 
suivant. Si cette transmission ne peut étre établie, !a formulo 
dümont coir.plétée est envoyéc à 1’Administration du pays dqs- 
ünataire. Gelle-ci procède ensuite eomme il est dit ou dernier 
afiíiéa du paragraphe précédent. 

5. — La formule N doit ôtre accompagnée, autant que possi- 
ble, d’un fac-similé de la suscription de 1’adressc. Elle est 
transmise, sans lettrc d’envoi, sons enveloppe fermée. 

Une seule formule N peut êlre utilisée pour deux ou trois 
colis ayant fait Vobjet d'un bulletin d’expédition collectif. 

Chaque Administralion peut demander, par une nolifica- 
lion adressée au Bureau international, que les réclamations qui 
ooncernent son Service soient Iransmises, soit à son Adminis- 
tration cenlrale, soit un bureau spécialement désigné. soit en- 
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fin direclcmenl au buroau de destinalion ou, si ello est seule- 
rnenL inléressée à litro d’intermédiaire, au bureau d’échange 
auquel le colis a été expédié. 

0. — Chaque fois qu'un Office intermédiaire transmet une 
formule N à VO ff ice suivant , ü est tenu d'adresser à V Office 
(T origine une copie de cctle formule düment complélée par les 
indications de transmission du colis. 

GHAPITRE VII. 

ÉCHANGE DES COLIS. 

Article 40. 

Feuille de route. 

- 1. — Les colis sont inseri ts par le bureau d T échangc expé- 
diteur sur une feuille de route conforme au modèle F ci-an- 
nexó, avec lous les détails que cettc formule comporte. Toute- 
fois, les Offices correspondants peuvent s’entendre pour que 
les colis ordinaires soient inscrits cn bloe sur les feuilles do 
route, avec indication sommaire des montants à bonifier. Les 
bulletins d’expédition, ies formules de mandats de rembourse- 
ment, les déclarations on douane et, le cas échéant, ies autres 
documents exiges (faclures, certificais d’origine, de santé, etc.), 
ainsi que les bulletins d’affranchissemenl et les avis de récc- 
ption, sont joints à la feuille de route. 

Les bureaux d’échange inlermédiaires ne sont pas lenus de 
vérifier les documents accompagnant les feuilles de route. 

2. — Les colis pour lo Service des prisonniers de guerro 
sont inscrits sur la feuille de route, mais sans indication de bo- 
nification, sauf quand il s f agit de colis grevés de rembourse - 
fnent. 

3. — Dans les relations par mer, les bureaux d’échango ex- 
péditeurs doivent, sauf arrangement conlraire, numóroter les 
feuilles de roule à Tanglc gaúche supórieur, d’apròs une sério 
annucllc pour chaque bureau d’originc et pour chaque bureau 
de destinalion, en menlionnant autant que ipossible, au- 
dessous du numero, le npm du navire Iransporleur. Le dernier 
numero de Tannée doit mentionné eur la premiòre feuille de 
route de 1’année Sui vante. 

Article 41. 

Vcrification par les bureaux d y cchange . Constatation des irrégu- 

laritês n’cngageant pas la respónsabilité des Administra - 

tions. 

1. — A la réception dSíno feuille de route, le bureau 
d'échange destinatairc procòdc à la vérification des colis et des 
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divers doouments qui les accompagnent. Cette vérification est 
contradictoire chaque fois qufil est possible . 

2. — S’il constate des erreurs ou des omissions sur la feuille 
de roule , il opere immédiatcment les rectifications nécessaires 
cn ayant sot)i de biflev, d f un trait de plume t les indications er- 
ronées , de manière à laisser reconnaitrc les inscriptions primi¬ 
tives. Ces rectifications s'cffecluent avec le concours de deux 
agents. A moins d'une erreur evidente , elles prévalent sur la 
déclaration originale. 

Un bullelin de vérification conforme au modèle G ci-annexé 
esl , en outre , dressé par le bureau destinataire et envoyé sans 
dclai. sous pli recommandé, au bureau dféchange expéditeur. 

3 . _Les différeücst de peii d’importance en ce qui con¬ 

cerne le volume, les dimensions et le poids des colis ainsi que 
les irrégularités qui, d’ une manière évidente, n’engagent pas 
la responsabilité des Administrations respeclives, sont signa- 
Ices au moyen d f un bullelin de vérification. 

4 . Après examen , le bureau d*échange expéditeur renvoie 

le bullelin de vériftçation , avcc ses observations s’il y a lieu. 
Ce buüetin est alors annexé aux feuilles de route qu’ü concerne. 
Les cordeotions faites sur une feuille de roule et non appuyées 
des pièces justificatives sont considérées comme nulles. ^ 

Artiolo 42 t 

Consiatation des irrégularités engageant la responsabilité des 
Administrations 

\, _ La consiatation , soit d'un manquant , soit d r une alté- 

ration ou irrégularité de nature à engager la responsabilité des 
Administrations respectives , donne lieu à Vétablissemcnt d 9 un 
bullctin de vérification qui est transmis sous pli recommandé 
au bureau dféchange expéditeur. 

Lorsqu'il s'agit d*un colis avec valeur déclarée, il est en nu¬ 
tre dressé un procès-verbal qui est transmis , sous pli recom¬ 
mandé d’officc , à VAdminislration centralc du pays auquel ap- 
partient le bureau d'échai)gc expéditeur , accompagné, s’il y a 
lieu, des ficelles , cachcts ou plpmbs qui fermaient le récipient 
dans lequel les colis étaient contemã. Un doubc du procès- ver¬ 
bal est en même temps culressé à V Administration centrale à 
laquelle ressortit le bureau dféchange destinataire ou à tout au- 
tre organe de direction désigné par cette dernière. 

2. — Si le cas le comporte , le bureau dféchange expéditeur 
peut, en outrcy être avisé par télégramme> aux frais de VOffice 
qui expédie celui-ci. 

3 . — Lorsque le bureau d'échange destinataire n : a pas fail 
parvenir au bureau d f échangc expéditeur, par le premier cour- 
rier après la vérification , un bulletin conslatant des eweurs ou 
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àes irrégularités quelconqucs , il est considéré comme ayant reçu 
les colis, jusqiVà preuve du contrairc. 

4. — Sans préjudice de Vapplication des dispositions du § /, 
le bureau dVêchange qui reçoit, d’un bureau correspondant avec 
lequcl il n f est pas en contact immédiat, un colis insuffisarnment 
emballé ou avarié , doit y donnev cours après Vavoir emballé de 
nouvcau, s'il y a lieu, en conservant autant que possible Vem - 
ballage primitif . 

Si V avarie est tellc que le contenu de Venvoi a pu être sous~ 
tvaity le bureau doit procédcr d'abonl à Vouverture d f office du 
colis et u la vérification de son contenu . 

Dans les deux cas, le poids du colis doit être constaté avant 
et après le nouvel emballage et indiqué sur Venveloppe même 
du colis. Cette indication est suivie de la mention “ Remballé 

à . ” et de la signaturc des agents ayanl effectué 

le rcmballage. 


GHAPITRE VIU. 

COMPTABILITÉ. RÈGLKMENT DES COMPTES 

Article 43. 

Décompte des bonifications 

1. — Ghaque Aclm-inisLration fait établir mensuellement, 
par ses bureaux cTóchange et pour lous les envois rccus cTun 
seul et même Office, un état, conforme au modèle K ci-annexé, 
cies somrnes totales inseri Les sur les feuilles de route: 

a) à son crádit, pour sa part et, s’il y a lieu, celle de clia- 
cune des Adminislrations inléressées, dans les taxes perçues par 
rOffice expéditeur: 

b) à son débit, pour la part revenant à TOffice réespédi- 
teur et aux Offices intermédiaires, en cas de réexpédilion et do 
rebut, dans les taxes ;i rccouvrer sur les destinataires. 

2 . — Les états K sont récapitulés dans un compte L dont 
le modòlc est également ci-annexé. 

3. — Le compte L accompagné des états K, des feuilles de 
route et, s’il y a lieu, des bulletins de vérification y afférents, 
est eoumis à Texamen de TOfficc correspondant, dans le courant 
du mois qui suit celui auquel il se rapporte. 

Les lotaux ne doivent jamais être rectifiés. Les erreurs 
qui pourraient être relevées doivent faire 1’objet d’états de 
clifférence. 

4. — Après vérification et acceptation, les comptes L sont 
résumés dans un compte général trimestriel établi par 1’Office 
créditeu-r. Ce compte peut toutefois être établi par semestre 
pu par année, après eptente entre les Offices intéressés. 



Article 44. 

Règlement des comptes. 

1 . _Le soldo résultant de la balance des comptes yêné- 

raux est payé par 1’Office débiteur à 1’Oífice crédilcur de la 
maniòre prévue à. l’article 66 du Règlement de la Convention. 

2 . _i;établissement, 1’envoi et lo paycmenl du solde d’un 
compte général doivenl être effectués dans le plus bref délai 
possible et, au plus tard, dans le délai de trois mois après Vex- 
piration de la période à laquelle le compte se rapporte. Ce délai 
est porlé à six dans les relations avec les pays d’outre-mcr. 

Article 45. 

Décompte des mandais de remboursement. 

1. — Sauf enlenle contraire, le décompte relatif aux man¬ 
dais de remboursement payés par chaque Office pour le compte 
d’un autre Office est eífcctué au moyen d’annexes aux complos 
parliculiers (modòlc M ci-anncxé) des mandats de poste. 

2 . — Dans ces comptes qui sont accompagnés des man¬ 
dats de remboursement payés et quittancés, les mandats sont 
inscrits par ordre alpbabétiquc des bureaux d’émission et par 
ordre numerique de leur inscription aux registres de ces bu- 
rcaux. IfOffice qui a élabli le compte déduit de la sornrne to- 
talo de sa créance un quart pour ccnl augmenlé de la moilió 
do la taxe fixe do remboursement prévue a 1’article 25 de l’Ar- 
rangement. 

Dans le cas oü deux Office nc perçoivenl pas une taxe 
fixe de remboursement d’égal montanl, la quote-part à bonifier 
à 1’Offiçi corrospondant est ealeuléo sur la base de la taxe la 
plus faible. 

3. — Le solde du compte M est ajouté, autant que possible, 
à cclui du compte particulier des mandats de poste élabli pour 
la même période. La vérificalion et la liquidalion de ces com¬ 
ptes sont cffecLuées sclon les rògles fixées par le Règlement 
des mandats de poste. 


Article 46. 

Bulletins d'affranchisscment. Décompte des frais de douane, 

etc. 

1 , — Le décompte i'elalif aux frais de douane, etc., dé- 
boursés par chaque Office pour le compte d’un autre, est effc- 
ctué au moyen de comptes parliculiers mensuels conformes 
au modele E bis ci-anncxc, qui sont établis par l’Office débi- 
tour dans la monnaie du pays crédilcur. Les bulletins d’affran- 
chissement sont inscrits par ordre alphabétiquc des bureaux 
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qui onl fait 1’avance des irais ct suivant 1’ordre numérique qui 
Icur a été donné. 

.2. — Lc comple parliculiêr, accompagné des bullelins 
d’affranchissement, est Iransmis à rAdministration orédilrice 
au plus tard à la fin du mois qui suit celui auquel il se rap- 
porle. II n’est pas drcssé de comple négatif. 

3. — La vérification des comptes est effectuée d'apròs 
les règles fixées par le Règlement des mandais de poste. 

4. — Les décomptes donnent lieu à une liquidation spó- 
ciale. Cliaque Office peut toulefois demander que ces comptes 
soient annexés, soit aux comptes des mandais de poste, soit 
aux comptes L ou M. 

DISPOSITIONS DIVERSES. 

Article 47. 

Formules. Langue. 

En vue de Tapplicalion des dispositions du paragrapho 2 
de Tarticle 31 de la Convention, sont considérées formules à 
Tusage du public les formules B, C, II, J et N. 

Article 48. 

Communications et notificalions. 

1. — Les Administrations doivent, trois mois au moins 
avant de mettre rArrangemcnt à exécution, communiquer ou 
notifier aux aulres Administrations par Tintcrmédiaire du 
Bureau International : 

a) les dispositions qu’elles ont prises en ce qui concerno: 

í° la limite de poids; 

2 o la déclaration de valeur; 

3 o les colis encombrants; 

4 o les remboursements; 

5 o les colis exprès et les colis urgents; 

6° le nombro de colis qui peuvent ôtre accompagnds d’une 
seule déclaration en douane; 

7 o les Communications manuscritos sur lc bulletin d’ex- 
pédition; 

8 o les dimensions et le volume des colis postaux transpor¬ 
tes par la voie maritime; 

9 o les langues dans lesquclles les déclarations en douane 
peuvent étre rédigées ; 

ti) la liste des oLjcls inlerdils à Timportation ou au 
transit et de ceux qui sont admis conditioonellemcnt au trans- 
port dans leurs serviços respectifs; 

c ) toutes les taxes et tous les droits élémentaires appiica- 
bles dans leur Service; 

Annexo C —16 


— 242 - 


d) Vavis que les colis admis púur toutes les localités , du , 
dans le cas contraire, la liste des localités qui sont desservies; 

e) un extrait en langue allemande, anglaise, espagnole ou 
française des dispositions de léurs lois ou frèglemeuts appli- 
oables au transport des colis. 

2. — Toute modification ultérieure des dispositions ci- 
dessus mentionnées doit ètre notifiée sans retard et de la même 
maniòre. 

DISPOSITIONS FINALES. 

Article 49. 

Mise à exécution et durée du Règlement. 

Le présent Règlement sera exécutoire à partir du jour de 
la mise en vigueur do 1’Arrangement des colis postaux. 

II aura la même durée que cet Arrangement, à moins qu’il 
no soit renouveló d^m commum accord entre les Parties in- 
téressées. 

Fait à Stockholm, le 28 aoút 1924- 

Pour TAlbanie: 

David Bjurstrõm . 

Pour TAllemagne: 

W. Schenk. — K. Orth. 

Pour là Rópublique Argentine: 

M. Rodriguez Ocampo. 

Pour TAutriche: 

Julius Juhlin . — Gustaf Kihlmark . — Gunnar Lager . — 
Thore Wennqvist. 

Pour la Belgique: 

A. Pirard. — Rnb. Krains, — O. Schockaert . 

Pour la Colonie du Gongo belge: 

Af. Ralewyck . — G . Tondeur. 

Pour la Bolivie: 

Mtc. Urriolagoitia R. 

Pour le Brésil: 

A. de Almcida-Brandão. — J. Renrique Aderne . 

Pour la Bulgarie: 

N . Boschnacoff. — $t. Ivanoff a 
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Pour le Chili: 

Ccsar Leon. — L. Tagle Salinas. — C. Verneuü , 

Pour la Chine: 

Tai Tch'enne Linne. 

Pour la République de Colombie: 

Luis Serrano-Blanco . 

Pour la République de Costa-Rica: 

V. Andersson. 

Pour la République de Cuba: 

José D. Mòrátés Diaz. — César Carvallo. 

Pour le Danemark: 

C. Mondrup. — Holmblad. 

Pour la Yille libre de Dantzig: 

Dr, Alfrcd Wysocki. — Tfr. Marjan Blachier. 

Pour la République Dominicaine: 

C. G. F. Eagstrõm. 

Pour 1’Egypte: 

II. Mazloum. — E. Maggiar. — Wabhé Ibrahim. 

Pour TEquateur: 

Pour TEspagne: 

El Conde de San Estcban de Canongo. — José Moreno Pi - 
neda, — A. Camacho . 

Pour les Colonies espagnoles: 

Martin Vicente Salto. 

Pour rEsthonio: 

Edward Wirgo. 

Pour PEthiopie: 

B. Marcos. — A. Boussom 

Pour la Finlando: 

G. E. F. Albreçht. 

Pour la France: 

M. Lebon. — Robert Hicguet. — A. Body. — Douarche . — 
G. Béchel . 

Pour TAlgérie: 

E . Treuillé. 
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Pour les Colonies et Prolectorats français de Plndo- 
chine: 

André Touzct. 

Pour Pensemble des autres Colonies françalses: 

G. Pillias. — Ginestou. 

Pour la Grècc: 

Penthéroudahis. — J. Lachnidalcis. 

Pour le Guatemala: 

Pour la République d’Haíli: 

Cari Schlyter. 

Pour la République du Honduras: 

Pour la Hongrie: 

O. de Fejér. — G. Baron Szalay. 

Pour Finde britannique: 

Geoffrey Clarice. — Eemanta Rumar Raha. 

Pour Plslande: 

C. Mondrup . — Eolmblad. 

Pour ritalie: 

Téíiigi Picarelli. — Paolo Bicllo. — Giovanni Barloli. 

Pour Pensemble des Colonies ilalicnnes: 

Luigi Picarelli. — Paolo Jiiello, — Giovanni Bartoli. 

Pour le Japon: 

S. Komori. — ZZ. Kaiuai. — E . Mahino. 

Pour le Cliosen: 

S. Komori . — R. Takahashi. 

Pour Pensemble des autres Ddpendances japonaises: 
K . Sugino. — E. Kawai. 

Pour la Leltonie: 

Ed. Kadihis. — Louis Rudans. 

Pour la République de Libéria: 

Gaslaf W. de Eorn dc Ranlziem 

Pour la Lilhuanie: 

I. Jurhiinas-Scheynius. — Adolfas Sruoga. 

Pour le Luxembourg: 

Jaaques. 
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Poui le Maroc (à Pexclusion do la Zone espagnole): 
F. Gentil — Walter. 

Pour le Maroc (Zono espagnole): 

EL Conde de San Estcban de Canongo. — José Moreno Pi - 
neda . — A. Camacho . 

Pour le Nicaragua: 

Pour la Norvège: 

Klaus Helsing. — Oskar tlomme. 

Pour la Rdpublique de Panama: 

José D. Morales Diaz. — César Carvallo . 

Pour le Paraguay: 

Gunnar Langborg . 

Pour lcs Pays-Bas: 

Schrcuder. — /. S. van Gclder . — /. M. Lamers . 

Pour les Indes céerlandaises: 

/. J. Milborn. 

Pour M. W. F. Gerdes Ooslerbcek: — I. J. Milborn. 

Pour les Colonies nderlandaises en Amdrique : 

/. J. Milborn. 

Pour M. W. F. Gerdes Ooslerbcek: — /. J . Milborn , 

Pour le Pdrou: 

Emil Ueclor. 

Pour Ia Persc: 

Fahimed Doivleh. — E. Pire 
Pour !a Pologne: 

Dr. Alfred Wysocki. — L)r. Marjan Blactnvr. 

Pour le Portugal: 

Henrique Mousinho d’Albuquerque. — Adalberto da Costa 
Veiga . 

Pour les Colonies porlugaises de PAfrique: 

Juvenal Eivas Floriado Santa Barbara. 

Pour les Colonies porlugaises de 1’Asie et de POcdanie: 
Joaquim Pires Ferreira Chaves. 

Pour la Roumanie: 

George Lccca. 

Pour la Républiçue de St-Marin: 

Pcrcival Kálling. 
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Pour Ie Salvador: 

Pour le Territoire do la Sarro: 

P. Courtilet. 

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovènes: 

Dragutin Dimitrijevic . — Sava Tutundzic . — Milos Kova - 
cevic. — Stojsa Krbavac. 

Pour le Royaume de Siam: 

Phya Sanpnkitch Preecha. 

Pour la Suède: 

Julius Juhlin. — Gustaf Kihlmarlc. — Gunnar Lager . — 
/ hore Wcnnqvist, 

Pour Ia Suisse: 

P. Dubois . C. Roches. 

Pour la Tchécoslovaquie: 

Judr. Otokar Ruzicka . — Joseph Zábrodslty. 

Pour la Tunisie: 

F' Gentil. — Barbarat . 

Pour la Turquie: 

Pour Mehmed Sabry: — Béha Taly. — Béha Taly. 

Pour runion des Républiques Soviétistes Sooialistes: 
Pour rUruguay: 

Adolfo Agorio. 

Pour le3 Etals-Unis do Vénézuela: 

Luis Alejandro Aguilar. 

Certifiée pour copie conforme. 

Stockholm, au Ministère Royal des Affaires Elrangèrcs, le 
30 sept. 1924. — Pour le Secrótaire Général, le Chef des Ar- 
chives, Candandgren. 


Protocole final du Réglement 

Au moment de procéder à la signature du Réglement 
d’exécution de 1’Arrangement des Colis postaux arrôté par le 
Congròó postal universel de Stookholm, les Plénipotentiaires 
soussignés sont convenus de ce qui suit; 
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Article unique. 

Par dérogation h la disposition do l’artiole 6, § 1, lettre a, 
du Règlement, PEgypte (puur les burcaux du Soudan) et la 
: r orvège ont la faculté, dans leurs relations avec les autres 
pays, de considérer comme encombrants les colis dont Tune 
des dimensions dépasse un mèLre dix centimètres ou dont 
la somme de la longueur et du plus grand pourtour pris dans 
un sens autre que celui de la longueur, dépasse un mòtre 85 
centimètres. 

En foi de quoi les Plénipotentiaires ci-dessous ont dressé 
le présent Protocole final, qui aura la même force et la môrne 
avleur que si ses dispositions étaient insérées dans le texte 
même du Règlement auquel il se rapporte, et ils 1’ont signo 
en un exemplaire qui restera déposé aux Archives du Gou- 
vernement de la Suède et dont une copie sera remise à chaque 
Partie. ,1 

Fait h Stockholm, le 28 aoüt 1924. 

Pour TAlbanie: 

David Djurstrõm . 

Pour FAlIemagne: 

W. Schenk. — K . Orth. 

Pour la République Argentine: 

M. Rodriguez Ocampo . 

Pour TAustriche: 

Julius Juhlin . — Gustaf Kihlmark. —Gunnar Lager , — 
Thore Wennqvist . 

Pour la Belgique: 

A. PiranL — Rub . Krains• — O. Schockaert. 

Pour la Colonie du Congo belge: 

M. Ealewyck. — G. Tondeur. 

Pour la Bolivie: 

Mto . Urriolagoiiia ZZ. 

Pour le Brésil: 

A, de Almeida Brandão . — J. Tlcnrique Aderni 

Pour la Bulgarie: 

N. Boschnacoff . — St . Ivanoff . 

Pour le Chili: 

Cesar Leon. — L. Tagle Salinas . — C. Verneuil* 
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Pour la Chine: 

Tai Tch'ennc Lume. 

Pour la Republique de Colombie; 

Luis Serrano Dlanco . 

Pour la République de Costa Rica: 

V. Andersson . 

Pour la République de Cuba: 

José D . Morales Diaz. — i César Carvallo. 

Pour le Danemark: 

C. Mcndrup. — Eolmblad. 

Pour la Villo libre de Dantzig: 

Dr. Alfrcd Wysocki . — Dr. Marjan Blachicr* 

Pour la République Domimcaine: 

\C. G. F. Haostrõm. 

Pour TEgypte: 

Z7. Mazloum . — E. Maggiar. — Wabhé Ibrahim . 

Pour TEqualeur: 

Pour PEspagne: 

El Conde de San Eslcban de Canongo. — José Moreno Pi- 
ncda . — A. Camacho . 

Pour Ies Colonies espagnoles: 

Martin Vicente Salto. 

Pour TEstlionie: 

Edward Wirgo. 

Pour TEibiopie: 

B . ü/arcos. — A. Bousson. 

Pour la Finlandie: 

G. E. F. Albrecht . 

Pour la France: ; 

A/. Lebnn. — íiobcrt ílicguct . — A. Body. —* Douarche . 
— G. BéchcU 

Pour TAlgérie: 

A. Treuillé. 

Pcur les Colonies et Protectorats Trançais de 1’lndo- 
chine: 

André Touzet . 
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Pour Tcnsemblo des autres Colonies françaises: 

G. Pillias . — Ginestou. 

Pour Ia Gròce: 

Penlhóroudakis. — J, Lachniclakis. 

Pour le Guatemala: 

Pour Ia République d^Haiti: 

Cari Schlyter. 

Pour la République du Honduras: 

Pour la HongTie: 

O. de Fcjér. — G . Baron Szalay . 

Pour rinde britannique: 

Geoffrey Clarke . — Eemanta Kumar Rahd. 

Pour rislande; 

C. Mondrup . — Eolmblad , 

Pour riíalie: 

Luíqí Picarelli. — Paolo Biello . — Giovanni Bartoli. 

Pour les Colonies italiennes: 1 

Luíqí Picarelli . — Paolo Biello. — Giovanni Bartoli. ** 

Pour le Japon: 

S. Komori. — 27. Kawai • —• 27. Makino . 

Pour le Chosen: 

5. Komori . — 71. Takahashi . 

Pour 1’ensemble des autres Dépendences japonaises: 
1C Sugino. — H. Kawai . 

Pour la Lettonie: 

2?d. Kadikis . — Louís Rudans 

Pour la République de Libéria: 

Gustaf W. de Eorn de Rantzien . 

Pour la Lithuanie: 

/. Jurkunas-Scheynius . — Adolfas Sruõga. 

Pour le Luxembourg: 

Jaaques . 

Pour le Maroc (5, rexclusion de la Zone espagnole) : 
F. Gentil . — Walter. 
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Pour lc Maroc (Zone espagnole): 

El Conde de San Esteban de Canongo . — José Moreno Pú 
ncda . — A. Camacho . 

Pour la Nicaragua: 

Pour la Norvège: 

Ktaus Helsing . — Oskar Eomme. 

Pour la Republique de Panama: 

José D. Morales Diaz. — César Carvalho. 

Pour le Paraguay: 

Gunnar Langborg. 

Pour les Pays-Bas: 

Schreuder . — J. S. v. Gelder. -— J. M. Lainers. 

Pour les Indes néerlandaises: 

I. J. Milborn. — Pour M. W. F. Gerdes Oosterbeek: 
/. J. Milborn. 

Pour les Golonies néerlandaises en Amérique: 

I. J. Milborn . — Pour M. W. F. Gerdes Oosterbcek: 
1. J . Milborn. 

Pour le Pérou: 

Emil Hector . 

Pour la Perse: 

Fahimed Dowleh . — E. Pire. 

Pour la Pologne: 

Br. Alfred Wysocki . — Dr. Marjan Blachier. 

Pour le Portugal: 

Henrique Mousinho d'Albuquerque. — Adalberto da Costa 
Veiga. 

Pour les Colonies Portugaises de PAfrique: 

Juvenal Eivas Floriam Santa Barbara. 

Pour les Golonies Portugaises de 1’Asie et de TOcéanie: 
Joaquim Pires Ferreira Chaves. 

Pour la Roumanie: 

George Lecca. 

Pour la République de St-Marin: 


Percival Kalling. 
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Pour le Terriloire de la Sarre: 

P. Courtilet. 

Pour le Royaume des Serbes, Croates et Slovènes: 

Dragutin Dimilrijevic. — Sava Tutundzic. — Milos Ko- 
vacevic. — Stojsa Krbavac. 

Pour le Royaume de Siam: 

Phya Sanpakitch Prcecha . 

Pour la Suède: 

Julius Juhlin. — Gastaf Kihlmark. — Gunnar Lager. — 
Thore Wennqvist. 

Pour la Suisse: 

P. Dubois . — Gr. Roches . 

Pour la Tchécoslovaquie: 

Judr Otokar Ruzicha. — Joseph Zabrodsky. 

Pour la Tunisie: 

F. Gentil . — Barbarat . 

Pour la Turquie: 

Pour Mehmed Sabry: Béha Taly. — Béha Taly . 

Pour 1’Union des Républiqucs Soviètistes Socialistes: 

Pour rUrnguay: 

Adolfo Agorio. 

Pour les Etats-Unis de Vénézuela: 

Luis Alcjandro Aguilar• 

Certifiée pour copie conforme. Siockholm, au Ministère 
Royai des Affaires Eírangères, le 30 Septembre 192-i'. — Pour 
le Secrétaire Général, le Chef des Archives, Candangren . 



OFFICE EXPÉDITEUR 
DU PRESENT TABLEAU 


ANNEXES 


A 

ÉCHANGE DE COLIS POSTAUX 
ENTRE PAYS NON UM1TROPHES 

Tableau indiquant les conditions auxquclles 1’Officc des postes d. accepte á découvert les colis 

postaux á destination des pays pour lcsquels il est à mêrae de servir d’intermédiaire. 


Pays 

de 

destination 

1 

Voies 

de 

transmission 

2 

Désignation 

des pays intermédiaires 
ct des 

Services maritimes 
à employer 

3 

Total des frais 
à bonifier 

par 1’Office. 

Obscrvations 

6 

à V Office. 


Taxe 
au poids 

4 

Droíts 
d*assurance 
par 300 franes 
5 

i 

i 

1 

i 

- 


i 



(Dimensions: 210x297 mm.) 























B 


(Recto) 


COUPON 

Peut être détaché par le 
destinataire 


3 
c3 



Nom et domicile de 
Texpéditeur: 


Timbre 
de la douane. 


Numéros d^nregistrement 


Pays d’origine 
Valeur déclarée 


colis. 

déclarations en douane. 
certificais ou factures... 
Montant du remboursement 
A. 


BULLETIN D’EXPÉDITION 
.Nature de Temballage 


(Lieu du destination) 
(Rue et numéro). 


Poids 


Droits 
de douane 

(D 


Acheminement: 


Voie. 


Bureau d*échange. 


Application 

du 

timbre-poste 

ou 

indication 
de la 

taxe perçue 


bO 

OX 

OJ 


(1) Cadre á remplir par ie bureau d^ntrée ou par le Service de la douane du pays de destination. 

(Dimensions: 125x176 ou 148x210 mm.) 
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(Verso) 


INSTRUCTIONS A DONNER PAR L'EXPÉDITEUR. 

Pour le cas oü la livraison du colis décrit au recto du présent bulletin ne pourrait avoir lieu, je demande *) 


(Signature de Pexpéditeur) 


A ) L’expéditeur est tenu d*indiquer au verso du bulletin d'expédition et sur le colis la manière dont il doit être disposé de son 
envoi en cas de non livraison. Les dispositions suivantes sont seules admises: 

a) que le colis soit immédiateraent renvoyé; 

b) que le colis soit réexpédié au même destinataire dans une autre localité; 

c) que le colis soit remis à un autre destinataire (éventuellement sans perception du montant du remboursement ou contre 

payement d’une somme inférieurc à celle incliquée primitivement); 

d) que le colis soit signalé comme tombé en rebut; 

e) que le colis soit vendu à ses risques et périls ou traité comme abandonné. 

Les colis pour lesquels Pexpéditeur n’a pas donné d*instructions sont renvoyés sans avis après Pexpiration du délai régle- 
mentaire de 15 jours. 


L^xpéditeur qui désire que le colis ne soit pas réexpédié doit Pindiquer por une annotation au recto du bulletin d*expé- 
dition et sur ie colis. II en est de même s’il désire que le colis lui soit renvoyé dans un délai plus court que le délai réglemen- 
taire de conservatiòn. 


RÉCÉPISSÉ DU DESTINATAIRE. 
le colis désigné 

Le soussigné déclare avoir reçu au recto du présent bulletin. 

les colis désignés 

A... le. 192_ (Signature) 














c 

LIEU DE DÉPART : UEU DE DESTINATION: 

Administration des Postes de. 

. ou . 

Administration des chemins de fer de. 

DECLARATION EN DOUANE 
M. 


COLIS POSTAUX 

OU 

BOÍTES AVEC V. D. 


VALEURS 

POIDS 


DÉSIGNATION DU CONTENU 

avec indication 
précise de 1’unité 
monétaire employée 

Brut 

Net 


Nombre 

Espèce 

♦ ' * * * t 

1 

Grammes 

Grammes 



Pays d^rigine ou 
de fabricatiou 
de la marchandise: 


IPexpéditeur, 


(Dimensions: 125 X 176 ou 148 x 210 mm.) 
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COUPON 

Uexpèditeur d iL££*L_L^ It . 

de la boite *) 

avec valeur dêclarée de . 

déposé., . à . 

pour M . 

à I . 

a payé les droits indiqués au verso 




a 


o 

S 

475 

cS 

CQ 

BARMEN 1 

m 





E (Recto) 




Timbre da bureau 
d* origine 

. n 

BULLETIN D’AFFRANCHISSEMENT 
Le colis * ) M , ^ . 


Le boite * ) 

/7 Á r% //» /7/j 









doit (doivent) être remis . 


, toas droits * ) 

do --—-— - 

droits de douane * ) 

* ) Biffer le superflu 


A renvoyer aa bureau de ... 

(Indiquer le nom du bureau d’origine ou, le cas échéant, celui du bureau d^change) 






























O ora auv 


E (Verso) 

(doitêtre imprimé en sens inverse du recto) 


DÉTAIL DES DROIT! 
(dans la monnaie du pays d 

Droits de douane. . 

5 DUS 

[estinatair 

e) 

Frais de remballage . 



Droits de dédouanement . 



Aatres frais . 






Total . 






soit *). 

Timbre da bareaa 
d f origine du colis 

O 

♦ ) Dans la monnaie du pays d’origine 
du colis. 


Timbre da bureau 
qai a fait üavance 
des frais 


TOTAL DES FRAIS DÉBOURSÉS 
(Voir lc détail sur le coupon) 



(dans la monnaie du pays de desti- 
nation du colis) 


soit 


(à convertir par FOffice d’ongine du colis) 


Date de Favance 


N° du registre 


Registre d’arrivée 
N°. 


Bureau qui a fait 
Favance 


Signature de Fagent 


Converti par 
(nom de Fagent) 


Timbre da bareau 
recouvrant 



% 

-a 


ÍDimensions: 105 x 148 mm.) 
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PAYS D’ORIGINE 


PAYS DE DEST1NATI0N 


Nuraéro d’ordre de la feuille de route 
Nom du navire 


F 

FEUILLE DE ROUTE 

DES COL1S POSTAUX EXPÉDIÉS PAR LE BUREAU D’ÉCHANGE D.... 

AU BUREAU D’ÉCHANGE D 


Timbre à date 



Départ envoi) du...192..., à...h...m. 

Arrivée.du.192..., à...h...m. 


NUMÉROS 

Nombre 

de 

colis 

postaux 

3 

BUREAU 

Poids 

de 

chaque 

1 colis 
avec 
valeur 
déclarée 

6 

Valeur 

dé¬ 

clarée 

BONIF1CATIONS 
de taxes et droits 

Montant 

des 

rem- 

bourse- 

ments 

10 

Obser- 

vations 

11 

d’ordre 

1 

de Ten- 
regis- 
tre- 
ment 

2 

d’origine 

4 

de 

destination 

(*) 

5 

par rOffice 
expéditeur 
à 1* Office 
correspondant 

8 

par POffice 
correspondant 
à rOffice 
expéditeur 

9 







francs-or 

fr. ct. 

fr. ct. 


i 

Totaux. 




i 







L’employé du bureau expéditeur. L*employé du bureau destinataire. 


(*) Ne pas remplir dans les cas ou les colis sont adressés au même bureau que les feuilles de ronte. 

(Dimensions : 148x210 ou 210 x 297 ou X297 x 420 mm 
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des frais payés par TAdministration d 
de TAdministration d 


Mois de 


192... 


pour le compte 


Numéros 

d*ordre 

Dates 

des avances 

Numéro 
du registre 

BUREAUX 

qui ont fait les avances 

Montant de chaque 
bulletin 

OBSERVATIONS 




TOTAL: 








(Dimensions: 210x297 mm.) 



























BULLETIN DE VÉRIFICATION 



ADMIN1STRATI0N 
DES POSTES 


d 


Gr 


SERVICE DES COLIS POSTAUX 



Timbre à date 


BULLETIN DE VÉRIFICATION 

pour la constatation et Ia rectification des erreurs et irrégularités de toute nature reconnues dans 1’envoi de colis du bureau 

d’échange d ... . . 

par le bureau d^change d.. 

Expédition . 192.... 


MANQUE DE COUS 

NUMÉRO 

Lieu 

d^rigine 

ADRESSE 

(aussi exacte que possible) 

Montant du 
port 
bonifié 

Vérification 

du bureau 

destinataire 

Observations 

d’ordre 

de 1’enregis- . 

trement 







j 
































AVARIE DE COLIS 


NUMÉRO 

Lieu 

d’origine 

ADRESSE 

Contenu 

Poids 

constaté 

Valeur 

déclarée 

Indication 
du récipient 
(panier, 
sac, etc.) 

d*ordre 

de 1’enregis- 

trement 

de 

Texpéditeur 

du 

destinataire 

Descriptior 

i et cause apparente de Tavarie 

ou autres obse 

irvations. 





IRRÉGULARITÉS 

(manque de la feuille, emballage ou fermeture insuffisants, etc.) 

ERREURS 

NUMÉRO 

Lieu 

d*origine 

Nom et adresse du 
destinataire 

Poids 

Montant du 
port 
bonifié 

Rectification 
du bureau 
destinataire 

cEordre 

de Tenregis- 

trement 








Total Total vérifié 


le 


192... 


Vu et accepté 


Vemployè du bureau destinataire, 


le .. 192.... 

Le chef du bureau expéditeur, 


ro 

o 


I 




(Dimensions: 148 x 210 mm.) 
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J-f_(Recto) 


COUPON 

du 

mandat 

de 

remboursement 

de. 

(Montant en chiffres) 
pour 

le colis n°. 

déposé 

le.192.... 

à .par 

M. 

à Tadresse de 

M. 

à. 


ADMINISTRATION DES POSTES D. 

MANDAT DE REMBOURSEMENT INTERNATIONAL 

de la somme de -~ ■ — • 

(en chiffres arabes) 


(les unités en toutes lettres et en caractères latins) 


Pour le colis postal n°.expédié le. 

Payable à M. 

Lieu de destination . 

Adresse du destinataire. 

Pays de destination. 


INDICATIONS DE SERVICE (*) 


Numéro d’émission. 

Date d’émission. 

Bureau d’émission. 

Pays d’émission. 

Signature de 1’agent qui a dressé le mandat: 



Timbre du 
bureau d^mission 


(Monnaie du pays 
destinataire du colis) 



*) Indications à remplir par POffíce destinataire du colis après 1’encaissement du 
montant du remboursement. 






















































(Cadre réservé aux endossements, s*il y a lieu) 
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(Dimensions: 105 X 148 mm.) 

















ADMIN1STRATI0N DES POSTES d, 


J 


(Colis Postaux) 


AVIS DE NON-REMISE 


de. 


Le. 


..colis dont ci-joint.. 


... .bulletin_ 


.se trouve.... 


.d’expédition N°. 


. ..originaire... 


........ 

en sounrance a mon bureau pour le motif suivant: 1) 

. co í s v;.été refusé.par le destinataire. 

f Le -: • • ..colis N° .pas été réclamé . 

c) Le destinataire est inconnu, absent, parti, décédé. 

d) L’adresse est insuffisante. 

é) L’adresse du colis n’est pas conforme à celie du bulletin. 

í>\T » ■» , í les frais de douane 

/) Le destinataire refuse de payer < le remboursement 

l les autres frais dont le colis est grevé 

g) Le colis est grevé de douane et autres s*élevant au total à. 

Pour prolongation de magasinage, cette somme sera majorée à raison de.V . 7 . 7 . 7 . 7 . . 7 . 7 . . 7 . . 7 . 777 . 7 . 7 . . . 

h) Le destinataire n’a pas d^utorisation d^mportation. 

pas dans un dél^de^^fffm^s^le^^f.colfs^ufser!! 6 . 1 ! 1 ! suit'd»fntís. ® l,8t^ucti '” ,3 ne me P ân, temieiit 

Timbre à date: 



















RÊPONSE 

Le.colis doi.être: 1) 

d) Présenté encore une fois au destinataire primitif. 

b) Remis à M.rue. 


.N°. 


(destinataire primitif ou une autre personne). 
sans perception .\ . , . . 

contre paiement 2)./ montant du remboursement de.. 

c) Remis à M.rue.N° 

(destinataire primitif ou une autre personne) 

sans perception des frais de douane ou des autres frais dont le colis est greve 3) 

d) Réexpédié au destinataire primitif. rue No 

é) Immédiatement renvoyé au bureau d’origine. . . . 

/) Vendu aux risques et périls de 1’expéditeur. 
g) Traité comme abandonné. 

L’expéditeur n’ayant pas répondu aux demandes d’instructions qui lui ont été adressées, le. colis doi être 

renvoyé.à mon bureau à l’expiration du délai réglementaire. 01S 001 . eIre 

Timbre â date: 



Signatnre : 


1) Biffer les indications dont il n*est pas fait usage. 

1) Ajouter un nouveau mandat de remboursement (établi conformément aux prescriptions de 1’article 18) si le montant du 
remooursenient est reduit. ' 

3) Ajouter un bulletin d^ffranchissement établi conformément aux prescriptions de Tarticle 10. 


to 

o 

UI 


(Dimensions: 148x210 mm.) 
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admínistration 

DES POSTES 


■PPM 


* « 


CORRESPONDANCE 
AVEC L’OFFJCE 


ETAT MENSUEL 


«nmmes aue se doivent réciproqueinent 1’Administration des postes d.. 

etP Admínistration des postes d.de trais pour .es coiis postaux livrés parles 

hureaux d’échange dépendant de Ia prémière Administration au bureau d'ecliange d. 

Mois d .192.... 


II. Avoir de 1’Office expéditeur 
Taxes et droits 
(Colonne 9 de Ia formule F) 



Ajqdcxo C — Pcc. 2Q6 — 


(Dimensiona: 210x297 ou 105x297 mm.) 



























COMPTE 


ADMINISTRATION 

D . * Xj 

d. d. 

- COMPTE 

récapitulatif des états raensuels des feuilles de route de colis postaux adressées par les bureaux 
. aux bureaux d’échange d. 



Mois d. 

. 192 

• • • 

Nuraéros 

d’ordre 

Bureaux d'échange destinataires 

Montant des 
sommes 
dues d*après 
chaque état 
mensuel 
á 1’Office 
destinataire 

Montant des 
sommes dues 
d’après chaque 
état mensuel 
á POffíce 
expédlteur 

Taxes et droits 



CORRESPONDANCE 
Avec Toffice 


d’échange d 


Observations 
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x 

3 

ca 

- 4 -» 

O 


CO CD 


00 o o 

T-t r-1 


O 

•a 


T3 

‘d) 


3 

ca 

O 

2 

la 

C/3 


( Dimensions : 210 x 297 mm. 











N 03 d*ordre 


^ ' • , 

.f* 

M 

COMPTE PARTICULIER 

des mandats de remboursement payés par TAdministràtion d. 

pour le compte de TAdministration d. 

pendant le mois de..192. 


Numéros 
d’émis- 
sion des 
mandats 

Dates 

d^mission 

des 

mandats 

Bureaux d*émission 

Montant des mandats 

Observations 
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o. : 

3 : 

3 

O 

- 4 ~» • 

CO 

o 

C£ T3 


( Dimensions: 210 x 297 mm.) 







































Partie à remplir par Partie à remplir par POffice 
l , Oífice de destination d*origine 


ADMINISTRATION DES POSTES à 


RÉCLAMATION D’UN COLIS POSTAL 
ou íVun mandat de remboursement noa parvenu 


Bureau de dépôt:. 

Date du dépôt:... 

Description très exacte de Pextérieur:. 

N° d’enregistrement:. 

Adresse du destinataire (aussi exactement que possible):.... 

Contenu exact::. 

Poids:. 

Déclaration de valeur:. 

Remboursement:. 

Demande d*un avis de réception: . 

(Dans le cas affirmatif, ajouter les lettres A. R.) 


Nom et adresse de Texpéditeur. 

Acheminement: expédié le. 

de route. 



par le bureau d’échange de 

Administration des postes d. 

Le colis décrit ci-dessus a été remis le. 

. Signature. 

....à. 



Le colis décrit ci-dessus 


Date 


Signature 




































Annoxo C 


o 

*-« 

ca & 

&3 


go 

<D C 

Ui •*-« 
'Ctf CO 

O 8 
•gE 
£o 


.de feuille de route. 


Administratíon des postes d....,,. . 

Réacheminé le..*... 192 .par le bureau cPéchangede. 

au bureau* d’echange de. . sous le n°.7. 

t ^ ... Signature. 

Réacheminé le....192.par ie bureau cPéchange de.Z! Z! Z! Z Z!! 

au bureau d’échange de., S ous le n°. de la feuille de route. 

Date ... Signature. 

Administratíon des postes d. 

Réacheminé le..192.par ie bureau cTéchange de. 

au bureau d echange de., S ous de n°.de la feuille de route/** 

Date . Signature. 


Réponse définitive (*) 

. . (1) De 1’Office destinataire ou, le cas échéant, de l’Office intermédiaire qui ne peut établir la transmission régulière de 1’envoi 

reclame à l Office suivant. cuvu ‘ 

(Dimensions: 210 X 297 mm.) 

O 

EQUIVALENTS DES TAXES 


to 

*■*4 

co 


Pays 

90 

centimes 

50 

centimes 

45 

centimes 

35 

centimes 

30 

centimes 

25 

centimes 

20 

centimes 

15 

centimes 

10 

centimes 

5 

centimes 













(Dimensions: 210 x 297 mm.) 
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Arrangement concernant les lettres ©t l©s boites 
avec valeur declarée 

CONCIJJ ENTOE 

L’Alba»ie, 1’Allemagne, la République Argentine, 1’Autri- 
t-lio. la Belgique, la Colnnie du Congo Bclge, la Bolivic, le Brésil, 
la Bulgaric, lc Chili, la Chino, la République de Colombic, la 
Répúbliquc cio Cuba, le Danemark, la Ville Libre de Dantzig, 
i'Égyple, 1’Espagno, les Colonies Espagnoles, 1’Eslhonio, l’Éthio- 
pie,‘ia Finlandc, la Franco, 1’Algérie, les Colonies et Proteclorats 
França is de 1’indochinc, lenseniblc dos aulres Colonies Fran- 
çaises, la Grande-Bretagne cl. divers Colonies et Protectorals 
Brilanniques, la Grèec, lc Guatemala, la République d’Haiti, la 
République du Honduras, la Hongrio, 1’Indo Britanni- 
q UÇ ptóiat Libre dlrlande, 1’Islande, 1’Italie, l’cnsem- 
hlc des Colonies Italiennes, lo Japon, le Chosen, Tensemble des 
aulres Dépendances Japonaiscs, la Letlonie, la République do 
Libéria, la Lilhuanie, lc Luxembourg, le Maroc (à 1’cxclusion 
,1o la Zone Espagnole), le Maroc (Zonc Espagnolc), le Nica- 
ragua. la Norvégc, la Nouvcllo-Zélande. la République de Pa- 
nama, le Paraguay, les Pays-Bas, les Indes Néerlandaises, les 
Colonies Néerlandaises en Amérique, le Pérou, la Perse, la Po- 
logne, le Portugal, les Colonies Porlugaises de 1’Afrique, les Colo- 
nics Porlugaises le 1'Asie et de d Oceanic, la Roumanie, la Repu¬ 
blique de St-Marin, le Salvador, le Territoire de la Sarro, le 
Royaumc des Serbes, Croales et Stovèncs, le Royaume de Siamj 
la Suèdc, la Suisse, la Tchécoslovaquie, la Tunisie, la Turquic, 
1’Union des Républiques Soviétisles Socialistes, et les Ktats- 
Unis de Venezuela. 


Les soussignés, Plénipolentiaires des Pays ci-dessus énu- 
jiiérés, vu farticlc 3« de la Convenlion, ont. d’un cominun accord 
et sous reserve de ratificatfón, arrêlé TArrangcment suivant: 


CHAPITRE I. 

DISPOSraONS CÉNÉHALE 8 
Articlo Premier. 

Objcl de VArrangement. 

II peut ôlrc échangé entre les pays contraclants, sous le 
nom de lettres ou de boites avec valeur déclarcc, des lettres 
contcnant des valeurs-papiers et des documdnts de valeur, ainsi 
que des boites contenanl des bijoux et objets précieux, avec 
ussurancc du contenu pour lc montanl de la déclaralion. 
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Duns les relations entre les pays qui se sont mis dfaccord 
à ce sujei, les leítres avec valeur cléclarée peuvcnt aussi con- 
leniv des objets passibles de droits de douane. 

La participation à 1’échange des boites avec valeur décla¬ 
rée est limitée à ceux des pays adhérents dont les Administra- 
tions sont convenues d’élablir ce Service dans leurs relations 
reciproques. 

Article 2. 

Maximum de déclaration de valeur. 

Les divers Offices, dans leurs rapports respectifs, ont la 
faculté de dóterminer un maximum de déclaration de valeur 
qui, dans aucun cas, ne peut être inférieur à 10.000 franes 
par envoi . 


Article 3. 

Taxes . 

La taxe des lettres et des boites avec valeur déclarée doit 
élre acquittée à r avance. 

Cettc laxe se compose: 

«) pour les lettres, du port et du droit fixe applicable à 
une lcttre recommandée du mêmc poids et pour la môme des¬ 
tina tion; 

b) pour les boites, d’un port de 20 centimes par 50 gram- 
mes avec un minimum de 1 franc et, en putre, du droit fixe do 
reeommandation; 

c) pour les lettres et les boites, d'un droit d x assurance qui 
ne doil pas dépasser HO centimes par SOO franes ou fractions 
de S00 franes cléclarós , quel que soit le pays de destination, 
mêmc dans les jmys qui se chargent des risques pouvant dériver 
du cas de force majeure . 


Article *. 

Conditions yénérales . 

1. — Les lettres et boites avec valeur déclarée ne doivent 
contenir aucune lettre , note ou document adressés à des per - 
sonnes autres que le destinataire ou des personnes habitant 
avec ce dernier. 

2. — Les boites avec valeur déclarée ne pcuvent pas dé¬ 
passer le poids de 1 kilogrammc, ni présenter des dimensions 
supérieures à 30 centimètres «n longueur, 10 centimètres cn 
iargeur et 10 centimètres en bauteur. 


Article 5. 

Récépissé 

JVexpéditcur d’un envoi conlenanL des valeurs déolarées 
reçoil gratuitemcnt au moment du dépôt un récépissé de son 
envoi. 


Article 6. 

Droit de factage et de dédouanement. Taxe de poste restante. 

Lc pays de destinalion pcul perccvoír, pour le factage cl 
pour lo dédouanement des boites avec valeur déclarée, un 
droit de 50 cêntimos au maximum par envoi. Lorsqu’il esl 
autorisc par sa législation à délivrer les lettres de valeur cun- 
tenant des objets passibles de droits de douane, il peut pcrcc - 
voir, pour lc dédouanement de ccs lettres, un droit de o0 cên¬ 
timos au maximum par envoi. 

II est également autorisó i\ pcrcevoir pour les envois avec 
valeur déclarée adressés poste restante une taxe spêciale d y apres 
sa législation. 


Article 7. 

Droits de douane et autres droits non postaux . Droit 
de commission 

1. — Les boites avec valeur déclarée sonl soumise à la 
législation du pays d’origine ou du pays de destinalion en cc 
cjui concerne, h rexporlalion, la rcstilution des droits de ga- 
rantie, et, à 1’importation, rexercicc du eontrôle de la garantic 
et de Ia douane. 

2. — Les droits fiscaux et frais d’essayagc exigibles à 
1'importation sonl perçus sur les destinataires lors de la dis- 
tribution. Si, par suite de changemeiit de résidence du desti- 
nataire, de refus ou pour toute autre cause, une boite de 
valeur déclarée vicnl à ôtre réexpédiée sur un autre pays 
parlicipant à Técliange ou renvoyée au pays d’origine, ceux 
des frais dont il s'agit qui ne sont pas remboursables h la 
récxportation sont recouvrés sur le destinalaire ou sur 1’expé- 
diteur. 

3. — Dans les relalions entro Offices qui se sont mis 
d’accord à cet égard, les expéditeurs de boites avec valeur dé¬ 
clarée peuvent prendre h leur cliarge les droits de douane et 
autres droits non postaux dont 1’envoi serait passible dans le 
pays de destinalion, moyennanl déclaralion préalable au bu- 
rcau de dépôt. Dans ce cas, ils doivent s'engager h payer les 
sommes qui pourraient elre réclamées par le bureau dcsli- 
nataire. 
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I/Qffico qui faiC 1’avance de droils pour le compte do Tex- 
péditeur est autorisé h percevoir dc ce chef un droit de corn- 
misâion qui ne peut dépasser 25 cêntimos par boiíc. Ge droit 
est independam de cclui prévu h rarticle précédent pour lo 
dédouanoment. : ' • * : * 

Article 8. 

Remise par cxprcs. 

J/expédifeur d*un cnvoi peut en demander la remise à 
domicilc par porteur spécial aussitòt après 1 arrivée, aux eon- 
ditions fixées par rarticle AO de la Gonvenlion. 

G’est, foutefois, réservée à POffice de destinai,ion, la facultó 
de faire remottre par exprès un avis d’arrivée de 1’onvoi au 
lieu de Tenvoi lui-même lorsque ses règlements le comportent. 

Article 9. 

Déclaralion de valeur. 

La déclaralion dc valéur ne pcut pas dépasser la valeur 
récile du cohtenu dc Vcnvoi] mais il est pcrmis dc ne déclarer 
qxdune parlie de cette valeur . Le montant de la déclaralion des 
papiers rcpréscntant uno valeur à raison de leurs frais d'éta- 
blissemcnt ne peut pas dépassér les frais de rompi accment éven - 
tu eis de ces documcnts en cas dc perte. 

Touío déclaralion frauduleuse do valeur supérieure h la 
valeur réelle du conlenu d’un envoi est passible des poursuites 
judiciaires que peut compor!er la législalion du pays d'ori- 
gine. 


Article 10. 

Interdictions . 

1. — II est interdit d’insérer dans les lettres avec valeur 
dénlarée : 

a) les objets menlionnés à rarticle él § /, de la Conven- 
tion , sous les lettres a), b), c ), f ) et q ); 

h) des animaux vivants; 

c) des espèces monnayécs; 

d) des objets passibles de droils dc douane, h Texception 
des valeurs-papier sous reserve des dispnsifions de Varticle 
premicr; 

e) de Tor ou de Targent, manufacturés ou non, de pier- 
reries. des bijoux et aulres objets précieux. 

2. — li est interdit d*insérer dans les boites avoo valeur 
déclarée: 

n) les objets menlionnés a Varticle 41, 1 de la Convention 

sous les lettres a), b ), /). o), et au paragraphc ci-dcssus, 
letlrc b) ; 
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b) des lettres ou notes ayant le caractère de correspondance 
actuelle et personnelle; il est cependant permis dMnsérer dans 
1’envoi la facture ouverte réduite a ses énonciations constitu¬ 
tivos de môme qu’une simple copie de 1’adresse de la boite 
avec mention de Padresse de l’expéditeur; 

c) des monnaies ayant cours; 

d) des billets de banque ou valeurs quelconques au por- 
teur. des titres et des objets renlrant dans la catégorie des 
papiers d’affaires; 

e) de 1’opium, de la morphine, de la cocaíne et aulres stu- 
péfiants. Toutefois, Pinterdiction ne s’applique pas aux cn- 
vois de 1‘espòce offectués dans un but médical pour les pays 
qui les admettent à cette condition. 

3. — Les dispositions prévues au '2 e alinéa de Varticle 
précédent sont applicables lorsque les lettres ou boites avec 
valeur déclarée contiennent des objets dont Pinsertion est in¬ 
terdite. 

4. —Les dispositions de Varticle 4/, % de la Convenhon 

sont applicables aux objets admis à torl à Vexpédition qui 
tomberaient sous le coup des intcrdictions prévues au même 
arlicle , sous les lettres a), b ), e ), f ), ainsi qu f au § 1, lettre b ), 
ci-dessus . 

Les autres objets doivcnt êlre renvoyés au timbre d'ori- 
lfine , sauf le cas oü VAdministration du pays de destinalion 
sérait autorisée , par sa léyislation , à les remettre au desti- 
nataire . 

Dans le cas oü des envois admis à tort à Vexpédition ne 
sont ni renvoyés à Vorigine ni remis au destinataire , VOffice 
expéditeur doit être informe d'unc maniêre précise du traité - 
ment appliqué à ces envois . 

Articlc 11. 

Franchises . 

1. — Les lettres avec valeur déclarée relatives au Ser¬ 
vice postal échangéeô, soit par les Administrations postales 
entre clles, soit entre ces Administrations et le Bureau inter- 
naíional, sont exemples de toutes taxes postales. 

2. — TI en est do môme des lettres et des boites avec 
valeur déclarée non grevées de remboursement expédiées ou 
reç.ues par des prisionniers de guerre et par les bureaux de 
renseignenvents mentionnés h 1’article 43, § 2, de la Con- 
vention. 


Arlicle 12. 

Relrait. MocHfication tfadresse. 

L’expéditeur d’un envoi avec valeur déclarée peut le faire 
retirer du Service ou en faire modifier 1’adresse pour réexpé- 
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rtier ccf. cnvoi, soif, h 1’inléricur du pays de deslination pri¬ 
mitive, soil sur l’un quelconque des pays eonlractanls, aux con- 
dilions fixées par 1’arliclc 45 de la Convention. 

Arlicle 13. 

Avis de réception. 

L’expédilcur pent obtenir un avis e réceplion dans les 
conditions déterminécs par 1’article 40 de la Convention. 

Arlicle 14. 

Uéexpédition; Jlêbusts. 

Les disposàáks de Vartiele M de la Convention s'appli- 
quent aux envois avec valeur dtclarée rêexpédtós ou tombes 

en rebut. 

Arlicle 15. 
néclamaiions . 

En ce qui concerne les róclamalions des lei Ires eL boiles 
avec valeur déclavée. les Adminislrations se conforment aux 
dispositions de Tarlicle 47 de la Convention. 

CHAPITRE IT. 

nESPONSABILlTÍ; 

Article 16. 

Etcmlne de la responsabilité. 

\' _Sauf les cas prévus à Tarlicle snivanl, les Adminis- 

Iralions répondenl de la perle, dc la spolialion ou de Tavarie 
des envois avec valeur dcclarée. 

Cenr responsabilité est cnaaaée tant pour les envois trans¬ 
portes à dócouvert; qud pour e.cux aeheminés en dâpêclm 
closcs . 

I/expédilour a droiL h une indemnité corrcspondant au 
monlant réel de la perle, de la spolialion ou de 1’avarie, sans 
que rindemniló puisse dépasser en aucun cas le monlant de la 
déclaralion dc valeur . 

IMndemnité est versée au dcslinatairc lorsquc celui-ci la 
reclame, soit apròs avoir formule des reserves , en prenant li - 
vraison d f un cnvoi spolic ou avarie, soit en étabhssant que 
Vcxpcditeur s’est désistó dc ses dvoits en sa fuvcvr. 

2 . _Les doinmages indirecls ou les bénéfices ndn réa- 

lisés no sont pas pris en considération, 
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3. — En cas cie pcríe cie 1’envoi ou de destruclion com- 
plèle de son contenu cí si le remboursement est cffectué au 
profit de 1’expédiieur, celui-ei a, en oulre, droit ;i la restitu- 
Lion des frais d’expédil.ion. 

Lorsqu’unc réclamation a été molivée par une faule de 
Service, los droits de réclamation soní également restilués. 

4. — Le droit d ? assurance reste acquis dans íous les cas 
aux Aflministrations. 


Article 17. 

Exceptions au príncipe de responsabilité . 

Les Aflministrations sont dégagées de iouí.e responsa- 
bilité: 

o) en cas de force majeure; toutcfois, la responsabilité 
subsiste h 1’égard de rOffice expéditeur qui a accepté do cou- 
vrir les risques de force majeure (art. 3, lclíre c); 

b) lorsqu’elle$ ne peuvent rendre compte des envois par 
suite de la destruclion des documenfs de serviço pour cause 
de force majeure. 

c) lorsque le dommage a été causé par la faule ou la 
négligencc de rexpédileur, ou provient de la nalurc de Tobjet; 

d) lorsqiril s‘agil d’envois dont le contenu tombe sous 
le coup de rime des interdictions prévues à 1'arficle 10; 

e) lorsquMl s‘agit d’envois qui ont fait 1’objet d’une dé- 
clarafion fraudiileuse de valeur supérieure à la valeur réello 
du contenu; 

í ) lorsquMl s^agit cbenvois qui n’ont donné liou ii aucune 
réclamation dans le délai d'un an prévu à 1’arLicle 47 de la 
Convéntion; 

o) en matiòre de fransport marítimo, lorsque les Offices 
des pays adhérents ont fait connaítre quMls íVétaiení pas en 
mesure d , áccepíer la responsabilité des valeurs h bord des 
n avires dont. ils font emploi. 

Article 18. 

Cessation de la responsabilité . 

Les Administraiions cessent d’ôtre responsables des envois 
avec valeur déclarée dont la remise a eu lieu dans les condi - 
lions prescritas par leur règlerríCnt inlérieur cl dont les ayants 
droit ont pris livraison sans formuler les reserves prévues à 
Varticle ui ci-dessus. 

Toutcfois , la responsabilité esl mainlenuc si le destina - 
tairc, nonobstant la remise régulièrc , dépose ininiédiatcinent 
une réclamation % 
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Article 19. 

Payement de Vindcmnité. Délai de payement. 

En co qui concerne le payement cie rindemnité, ef. le délai 
de payemcnf. les dispositions des articles 53 et 51 cie la Con- 
vonlion sTippliquent nu serviço cies vnleurs déclarécs. 


Aríiclo 20. 

Determinai ion de la responsabilité . 

I # — La responsabilité incombo i\ VAdminisIration qui, 
ayaní rcçu 1’objet sans faire d’observation et étant mise en 
possession de tous les moyens réglementaires cr investigai ion, 
ne peul établir ni la délivrance au deStinatairo, ni, sTl y a 
lieu, la Iransmission régulière à r Administra ti on suivante. 

Jusqirà prouve du contraire, TAdministralion qui a transmis 
une letlre ou une boite contenant des váleurs déclarécs à une 
autre Administrai ion est déchargée de toute responsabilité à 
cot égard, si le bureau déchange auquel la letfro ou la boite 
a éfé livr6o n’a pas fait parvenir. par le premier courrier 
après la v6rifieation. à rAdministrai ion expédifrice, un procès- 
verbal constatant Pabscnce ou raltération, soil du paquet 
ontier des valeurs déclarées, soil de la letlre ou de la boite 
elle-méme. 

2. — Si la perle, la spoliation ou Tavarie s’est produite 
en cours de Iransport, sans qu*il soil possible d’éfablir sur 
le ter ri to ire ou dans le Service de quol pays le fait accompli, 
les Administrations en cause supporíent le clommagc par parts 
égales. Toute fois. si la spoliation ou Tavarie a été consfatée 
dans le pays de destinai ion, il incombe à TAdministration de 
ce pays de prouver que ni Temballage, ni la fermelure de 
1‘objet n‘ont monlré aucune défectuosité apparenle et que 
le poids n’a pas différé de celui etabli lors du depôl . 

3. — Si la perto, la spoliation ou Tavarie s’est produite 
sur le territoire ou dans le Service dTin Office inlcrmédiaire 
qui n’a pas adhére au présen*, Arrangement, les autres Admi¬ 
nistrations supporfenf le dommage par parts égales. Dans ce 
cas, rexpódüeur doit prouver d Tine manière authentique que 
le conlenu de 1’envoi élail complet, infact et soigneusemcnt 
cmballé. 

II en est de m6me en cas de Iransport maritime, si la 
perto, la spoliation ou 1’avarie s’est produite dans le Service 
d Tm Office adhérent qui n’accepte pas la responsabilité (ar- 
í icle 17, leltre o ) . 

i. — Par le fait du payement de Vindemnité et jusqiVu 
eoneurrcnce dc son montant . VAdministraiion responsable est 
subrogée dans les droits de la personne qui a reçu Vindemnité 
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pour tout recours éventuel soit contre le destinataire, soit contre 
Vcxpèditeur ou contre los tiers. 

ToíUefois, si uHérieurement, un cnvoi considere comme 
nerdu est retrouvé entièremànt ou partiellcment , la personne 
à qui Vindemnité a été payée doit être aviséc quHl lui est. loi - 
siblc d'cn prendre possession , contre restUution du montant 
de Vindemnité payée . 

Article 21. 

Limitation de la responsabilité . 

1. — La responsabilité de chaqtic Administraiion n’est 
dans tons les cas engagée, à 1’égard des anlres Administrations. 
que jusqira concurrence du maxirmim de déclaration de valem' 
qu’elle a adopfé. 

2 , _ Lorsqu’une lettre ou une boite contenant des va- 
leurs déclarées a élé perdue, spoliée ou avariée par suite de 
force majeure, TAdministration sur le terriloire ou dans le 
Service de laquelle la perte. la spoliation ou Vavarie s’est pro- 
diiiie n’en est responsable devant TAdminisíration expéditiice 
que si les deux pays se chargent des risques en cas de force 
majeure . 

Article 22. 

Bemboursement de Vindemnité à VOffice expédileur. 

T/Office responsable ou pour le compLe duquel le payement 
est effectué est tenu de rembourser à rOffice expéditeur le 
montant de Tindemnité payée par celui-ci dans un délai de 
trois mois après notification du payement . Ce remboursement 
s*éffeeixtc sans frais pour VOffice créditeur , soit au moyen 
(Vun mandat de poste ou d!une traite payable à vue sur la 
capitaln ou sur une place commerciale du pays créancier, soit 
en espòces ayant cours dans le pays créditeur. Passé le délai 
de trois mois susvisé , la somme due est produetive d*intérét 
a raison de sept pour ccnt Van , a compter du jour de Vexpi- 
ration du dit délai . 

Ij Office dont la responsabilité est dúmcnt établie et qui 
a tout d f abord déciiné le payement de Vindemnité doit prendre 
à sa chmye tqus les frais accessoires résuliant du retard non 
justifié apporté au payement. 

CHAPITRE ITT. 

ENVOIS CONTRE REMBOURSEMENT. 

Article 23. 

Taxes èt conditions . 

Les lettrea et boites avec valeur déclarée peuvent étre 
gravées de remboursement aux conditions admises par l’ar- 
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Mele 58 de la Convention. Ces objets sont soumis aux forma- 
liíés et aux laxes des envois de valeur déclarée de la caté- 
gorie. à Iaquelle ils appartiennent. 

Article 24. 

Annulation ou modificcition clu montant du remboursement» 

ILexpéditeur d’un envoi avec valeur déclarée. grevée de 
remboursement, peul demander le dégrèvement total ou partiel 
du montant du remboursement. 

Les demandes de cette nat.ure sont soumises aux mômes 
dispositions que les demandes de retrait ou de modification 
d'adresse (art. 45 de la Convention) . 

Article 25. 

fíesponsabilité en cas dc verte , de spoliation ou (T avarie. 

La perle, la spoliation ou 1’avarie d’une lettre ou boite 
avec valeur déclarée, grevée de remboursement, engagent la 
responsabilité du Service poslfctl dans les conditions détermi- 
nées par le chapitre précédent. 


Article 2G. 

1ndemnU.fi en rns de non-encaissemenl, d'encaissement insuffi - 
snnt ou frauduleux . 

Ri* 1’envoi a été livré au destinatairc sans encaissement 
du montant du remboursement, rexpéditeur a droit ?i une in- 
demnité, pourvu qu’une réclamation ait été formulée dans le 
délai prévu à 1’article 47, § 2 de le Convention et h rnolns que 
le non-encaissement ne soil dü h une faute ou à une négli- 
genee de sa part ou que le contenu de 1’envoi ne tombe 
sous le coup de 1’uno des interdictions prévues aux articles 9 
et 10. TI en esí de méme si la somme encaissée du destinataire 
est inférieure au montant du remboursement indiqué ou si 
Toncaissement a été offectué frauduleusement. 

LMndemnifé ne pourra dépasser, dans aucun cas, le mon- 
lant du remboursement. 

Par le fait du payement de Tindemnité et jusqu’à con- 
currencè de son monlant, rAdministration responsable est su- 
brogée dans les droils de 1’expéditeur pour tout recours éven- 
tqel contre le destinataire ou les tiers, 
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Article 27. 

Garanlie dos sommos cncaissées. Obligation de payer . Délais 
cl vecours. Par!age de , taxes . 

Los disposilions des articlcs 61, 03, 64, 05, 00 et 08 do 
la Convention s’appliquent au Service dos valeurs déclaráes 
grevéos do remboursement. 

CHAPITRE IV. 

ATTIIÍRUTIO.N DES TAXES. FRATS DE TRANSIT 

Arfcicle 28. 

Attribution des laxes. 

Sauf co qui est stipulé à V article 08 de la Convention les 
taxes ol droits postaux prévus par 1‘Arrangemènt sont acquis 
en ei?*ier u rOffieo qui los a perçus. 

Article 29 . 

Fruis de transit et (Ventrepôt. 

Los lottres cl los boites avec valei ir déclarée sont assu~ 
jefties aux fruis dc transit et d'ontropot prévus par la Con¬ 
vention . 


CHAPITRE V. 

D1SPOSITIONS DIVERSEft. 

Article 30. 

Application des régios de la Convention. 

Los disposilions do la Convention of de son Rògloment 
snppliquent aux envois avec valeur déclarée pour fouf ce 
qui n'esl pas expressément prdvu dans lo présent Ar rango - 
mont et son Règlement. 

Toulofois, los disposilions qui font 1’objet du tilre TT do 
Ia Convention ne sqnt applicablos quo sons réserve des dis¬ 
posilions sul vantes: 

•i! les envois avec valeur déclarée pchvcnt transiter cn 
dépêchos doses par lc territoirc dos pags non adhérents à 
VArrangemont concornant Venvois do Vespèce , ainsi que par 
les serviços maritimes do pays adhérents ou non pour lesquels 
la responsnbilité des valeurs n*csl pas acccptéc; dans ce cas , 
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la rcspomabililc de ves pays est limitéc à ccllc (/ui caí pr&vue 
pour /c.s cnvois rccommandcs; 

b) Io d mil. <rassuranco des leltres et des boites avcc va- 
lour déelarée e$l perçu aux laux que les pays ont fixés el no- 
liíiécs au Bureau internalional par rinlermódiairc do 1'Admi- 
uistralion des postes suisses. 

Articlo 31. 

Bureaux partii i/.ant au serviço. 


Lcs A dpi in islrulion s prenncnt lcs mesures nécessaires pour 
assurer , aulanl (/ac possiblc . le service des letlrcs et boites 
avcc valeur déelarée dans tons lcs bureaux do leurs pays, 

Toutcfois, lcs Adm.inislrations des pays hors d } Europa et 
l'Office lura soul auloriscs ; « restreindre a cerlains bureaux le 
scrvice d' cnvois avcc valeur déelarée, 


Articlc 32. 

Approbatiun des proposUions faites dans Vintervalle des 
réunions, 

Pour devonir cxecutoires, les proposUions faites dans 
Pintcrvalle des réunions (arls. J8 ct 19 dc la Convention) doi- 
vent réunir: 

n) rimanimité des suffrages, s’il s’agit dc I^addilion do 
uoiivellcs dispositíons ou dc la niodifieation des dispositións 
d ii présent arliclc et des arlicles I h G, 8. II, 12, 13,' 15 à 30 
ct 33 ou dc rarliclc 17 du Régleinoul; 

b) les deux Licrs des siiffrages, s’il s’agit dc la modificai ion 
dos dispositíons du présent Arrangement aútres que ccllcs des 
arlicles précités ou des arlicles 3, i,> 5, 7, 8, 9. 11 ct 10 du 
llèglemení; 

c) Ia simplo ma.jorité absõlue, s*il s'agit de la modifica- 
tion des autres arlicles du Hòglcmenl ou dc rinlerprelation 
des disposilions du présent Arrangement ou du Itèglcmcnt, 
sauf le cas de litigo prévu à Purticle 10 dc Ia Convention. 

DISFOSlTiONS F INALES . 

Arliclc 33. 

Mise à cxéculion cl durce de VArranyemenl, 

Le présent Arrangement sera mis à oxécution le l rr oolo- 
i)rc 1925 ct demeurcra cn vigueur pendant un temps inde¬ 
termine. 
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En foi de quoi, les Plénipotentiaires des Pays ci-dessous 
énumérés onl signé le présent Arrangement en un exem- 
plaire qui sera déposé aux Archives du Gouvernement de la 
Suòdc et dont une copie sera remise à chaque Partie. 

Fait à Stockholm, le 28 de aoüt 1924. 

Pour PAlbanie: 

David Bjurstrõm. 

Pour PAlieinagne: 

IV. Schenk . — K. Orth. 

Pour la République Argentino: 

M. Rodriguez Ocampo. 

Pour PAulrichc: 

Julius Juhlin. — Cruslaf Kihlmark. — Gunnar Lagér. — 
Th ore Wennqv ist. 

Pour la Belgique: 

A. Pirará . — llub. Krains . — O. Schoêkaert. 

Pour la Colonie clu Gongo belge: 

M. Ualewyck . — G. Tondeur. 

Pour la Bolivie: 

Mto. Urriolagoitia H. 

Pour 1c Brésil : 

A. dc Almcida-Brandão . — /. Henrique Aderne. 

Pour la Bulgarie: 

N. fíoscltnacoff . — St. Ivunoff . 

Pour le Chili: 

César Leon. — L. Tagle Salinas. — C. Verneuil. 

Pour la Chlne: 

Tai TclvEnne Linne. 

Pour la République de Colombie: 

Luis Serrano-Blanco . 

Pour la République de Cuba: 

José D. Moráles Diaz . — César Carvallo. 

Pour le Danemark : 

C. Mondrup. — Holmblad f; 
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Pour la Ville libre cie Danlzig: 

Dr. Alfrecl Wysocki. — Dr. Marjan Blachier. 

Pour FEgypte: 

U. Mazloum . — F. Maggiar. — Wahbé Ibrahim. 

Pour TEspagne: 

El Conde de San Esteban de Canongp. — «/ose Moreno Pi- 
ncda. — A. Camacho. 

Pour Ies Coionies espagnoles: 

Martin Vicente Salto. 

Pour PEstlionie: 

Ediuard Wirgo. 

Pour VEtliiopic: 

/>. Marcos. — A. Bousson. 

Pour la Finlande: 

(J. E. F. Albrecht. 

Pour la France: 

M. Lebon. — Roubert Higguet . — A. Body. — Douarche. 
— G. Béchel. 

Pour 1’Algérie: 

II. Trcuilló . 

Pour les Golonies el Proteclorats français de Pln- 
dochine: 

André Touzêt. 

Pour Tenscmblc des aulres Golonies françaises: 

G. Pillias. — Ginestou. 

Pour la Grande-Bretagnc et divers Golonies et Pro- 
lectorats brilanniques: 

F. H: Williamson. — E. L. Ashley Foakes. — W. G. 
Gilbcrt. 

Pour la Grèce: 

Pentfiéroudakis . — J. Lachnidakis . 

Pour le Guatemala: 

Pour la Republique d’Haíti: 

Cari Schlyter. 

Pour la Republique du Honduras: 

Pour la Hongrie: f’>, 

O. de Fcjér. — G. Baron Szalay. 


Pour Finde brilanniquo: 

G cofre v Ciar kc. — Ee manta Kumar Raha. 

Pour PÉtat libre llrlande: 

Pour P. S. CTHcigearlaigli: P. S. Mac CathmhaoiL — 
p. S. Mac CathmhaoiL — D. 0’Eiarlatha 

Pour Tlslande: 

C. Mondrup . — Eolmblad. 

Pour 1’Italie: 

Lxiigi Picarelli. — Paolo llicllo. — Giovanni Bartoli. 

Pour rensemblc clcs Colonics italicnnes: 

Taiíqí Picarelli. — Paulo llicllo . — Giovanni Bartoli. 

Pour le Japoíi: 

6’. Karhori. — Zí. Kawai. — E. Makino . 

Pour lc Chosen: 

6'. Kmnori. — P. Takahashi. 

Pour Pensemblo cies autrcs Dópendcnces japonaises: 
K, Sugino. — ZZ. Raivai. 

Pour la Lettonie: 

Ed. Kadikis. — Lotus Iludam. 

Pour la Republique de Libéria: 

Guslaf W. de Eorn dc llanlzicn. 

Pour la Lilbuanic: 

/. Jurliunas-Schcvnius. — Adolfas Struoga. 

Pour le Luxembourg: 

Jaaques. 

Pour lc Maroc (à rcxclusion de la Zone espagnole): 
F. Gentil. — Walter. 

Pour le Maroc (Zone espagnole): 

El Condo dc San Eslcüan de Caüongo. — Jósó Moreno Pi- 
neda. — A. Camacho. 

Pour le Nicaragua: 

Pour la Norvège: 

Klaxis Eelsing. — Oskar Eomme. 

Pour la Nouvcllc-Zélandc: ,, - 

A. T. Markman. 
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Pour la Republique de Panama: 

José D . Moralcs Diaz. — César Carvállo. 

Pour le Paraguay: 

Gunnar Langborg. 

Pour les Pays-Ras:' 

Schreuder. — J. S. v. Gelder. — J. M. Lamcrs 

Pour les Indes néerlandaisos: 

7. 7. Milborn. — Pour 37. T7. F.. (Serdes Oostcrbeeki, 
I. J. Milborn. 

Pour les Colonies néerlandaiscs cn Amdrique:' 

7. J. Milborn. — Pour 37. TF. F. Gerdes, Oosterbeek:\ 
I. J . Milborn. 

Pour le Pérou: 

F?níZ Eector. 

Pour la Perse:' 

Fahimed Doiolch. — E. Pire. 

Pour la Polognoí 

Dr. Alfred Wysocki. — Dr. Marjan Blachier. 

Pour Io Portugal: 

Henrique Mousinho d’Albuquerque. — Adalberto da Cdstà 
Veiga 

Pour les Colonies poríugaiscs de TAfrique: 

Juvenal Eivas Floriado Santa Barbara. 

Pour les Colonies porlugaises de 1’Asic et de rOcéanieT 
Joaquim Pires Ferreira Chaves. 

Pour la Roumanie: 

George Lecca. 

Pour la République de SUMarin:' 

Per eivai Kalling . 

Pour le Salvador: 

Pour le Territoire de la Sarro: 

P. Courtilet. 

Pour le Royaume des Serbes, Croatcs et Slovònos: 

Dragutin Dimitrijevic. — Sava Tulundzic. — Milos 7u>- 
vccevic. — Stojsa Krbavac . 

Anncxo C — 19 
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Pour le Royaume de Siam: 

Phya Sanpakitch Preecha . 

Pour la Suède: 

Julius Juhlin. — Gustal Kihlmark . — Gunnar Lager 
'/Viore Wcnnqvist. 

Pour la Suisse: 

p. Dubois. — C. Tioches, 

Pour la Tchécoãlovaquic: 

Juclr. Otokar Ruzicka. — Joseph Zabrodsky. 

Pour la Tunisie: 

F. Gentil . — Barbarat. 

Pour la Turquie: 

Pour Mehmed Sabry : — Béha Taly. — Béha Taly.i 

Pour 1’Union des Républiques Soviétistes Socialistes: 

V. Ossinsky. — V. Dovgolevski. — E. Eirschfeld. .— E . 
Syrevitch . — Katiss. — V. Tchitchinadse . 

Pour les Etats-Unis de Vénézuela: 

Luis Alejandro Aguilar. 

Certifiée. pour copie conforme. 

Stockholin, au Minist&re Royal des Affaires Etran- 
gères, le 30 Sept 1924. — Pour Le Secrétaire Général: Le 
Chef des Archives, Çandandgren . 

Protocole final 

Au moment de procéder à la signature de PArrangement 
concernant les lettres et les boites avec valeur déclarée, conclu 
à la date de ce jour, les Plénipotentiaires soussignés sont con- 
venus de ce qui suit: 


Article unique. 

Maximum de la déclaration de valeur., 

En dérogation h la disposition de Tarticle 2 de TArran- 
gement qui fixe h 10,000 franes la limite au-dessous de la- 
quelle le maximum de déclaration de valeur ne peut en aucun 
oas étre fixé, il est convenu que tout pays peut réduire ce 
maximum à 5,000 franes, ou au chiffre adoptó dans son Ser¬ 
vice intérieur, si ce chiffre est inférieur à 5,000 franes. 
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"En foi de quoi, los Plénipotentiaires ci-dessous ont dressé 
ie présenf Protocole final, qui aura la môme force et la mêrne 
valeur que si les dispositions qu’il contient étaient insérées 
dans 1’Arrangement, et ils Pont signé en un exemplaire qui 
restera déposé aux Archives du Gouvernement de la Suède et 
dont une copie sera remise à chaque Partie. 

Fait à Stockhlom % lo 28 aoút 1924. 

Pour TAlbanie: 

David Bjurstrõm 

Pour TAllemagne: 

W. Schenk . — K Orth . 

Pour la République Argentine: 

M. Rodriguez Ocampo. 

Pour PAutriche: 

Julivs Juhlin . — Gustaf Kihlmark . — Gunnar Lager. 
Thore Wennqvist . 

Pour la Belgique : 

A. Pirar d. — Eub Krains. — O. Schockaert. 

Pour la Colonie du Congo belge: 
il. Halewyck. — G. Tondeur. 

Pour la Bolivie: 

Mio. ürriolagoitia H. 

Pour le Brésil: 

A. de Almeida-Brandão. — J. Henrique. Aderne. 

Pour la Bulgarie: 

N. Boschnacoff. — St. Ivanoff. 

Pour le Chili; 

Cesar Leon. — L. Taole Salinas. — c. Verneuil. 

Pour la Chine: 

Tai Tch’ Enne Linne., 

Pour la République de Colombie: 

Luis Serrano-Blanco. 

Pour la République de Cuba:' 

José D. Mor ales Diaz. — César Carvallô. 

Pour le Danemark: 

C. Mondrup. — Holmlad. 

Pour la Ville libre de Dantzig: 

Dr. Alfred Wysocki. ^ Dr. Marjan Blachier. 
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Pour 1’Egyple: 

77 , Mazloum. — E. Maggiar. — Wahbé Ibrahim. 

Pour 1 'Espagnc: 

r.l Ccnde dc San Esteban dc Canongo. — José Moreno Pi~ 
neda. — A. Camacho. 

Pcur les Colonies espagnoles: 

Martin Vicente Salto. 

Pour 1’Eslhonie: 

Edward Wirgo. 

Pour 1’Ethiopie: 

D. Marcos. —A. Dousson. 

Pour la Finlande: 

G. E. F. Albrecht. 

Pour la Franco: 

Hf. Lebon. — Robert Eicguet. — A. Body. — Douarche. 
Gr. Lôchcl. 

Pour 1’Algérie: 

U. Treuülé. 

Pour les Colonies et Protectorats français de l’In- 
dochine: 

André Touzet. 

Pour 1 ’ensemblo des autres Colonies françaisesí 
G. PilHas. — Ginestou. 

Pour la Grandc-Bretagne et divers Colonies et Pro¬ 
tectorats brUanniqucs: 

E. E. Williamson. — E. L. Ashlcy Foakes. — 17. G. 
Gilbert. 

Por la Grècc: 

Penthéroudahis. — J • Lachnidahis. 

Pour le Guatemala: 

Pour la République d’Haili: 

Cari Sclúyter. 

Pour la Républiquo du Honduras: 

Pour la Hongrie: 

O. üe- Fejér. — G. Baron Szalay.-. 
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pour rindo brilanniquo: 

Geoffrev Clarkc. — Ecmanta Rumar Haha. 

Pour 1’Etat libro dlrlande: 

Pour P. S. 0’Héigearlaigh : P. S. Mac Cathmhaoil. — 
S. Mac Cathmhaioil — D. 0’Hiarlatha. 

Pour 1’Islande: 

C. Mondrup. — Holmblad. 

Pour PItalie : 

Luioi Picarclli. — Paolo Riello. — Giovanni Barloli. 

iPour Tcnsomble des Colonies italiennes: 

LuUji Picarelli. — Paolo Riello. - Giovanni Bartoli. 

Pour lo Japon: 

S. Komori. — II. Kawai. — E. Makino. 

Pour lo Choscn: 

S. Komori. — R. Takahashi. 

Pour Pensemblo des autres Dépendancei japonaiscs. 
K. Suoino. — H. Kawai. 

Pour la Lettonie: 

Ed. Kadikis. — Louis Rudans. 

'Pour la Republique dc Libéria: 

Gustaf IV. de Horn de Rantzien. 

Pour la Lithuanie; 

I. Jurkunas-Schcynius. — Adolfos Sruoga. 

Pour lo Luxembourg: 

Jaaques. 

Pour le Maroo (à Pcxclusion de la ?onc espagnole) : 
F. Gentil. — Walter. 

Pour lo Maroo (zonc espagnole) : 

El Conde de San Esteban de Cariongo. — José Moreno 
Pincda. — A. Camacho. 

Pour lo Nicaragua: 
iPour la Korvègo : 

Klaus Ilelsing. — Oskar Eomme . 

Pour la Nouvellc- Zélandc: 

A. T. Markman. 
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Pour la République do Panama: 

José D. Moralcs Diaz. — César Carvalío . 

Pour le Paraguay; 

Gunnar Langborg . 

Pour les Pays-Bas: 

Schreuder. — J. S. v, Gclder. — J % M. Lavuers. 

Pour les Indes néerlandaises: 

I. J. Milborn. 

Pour M. W• F. Gordos Oosterbeek: 

I. J. Milborn. 

Pour les Golonies néerlandaises en Amériqne; 

/. J. Milborn. 

Pour M. W. F. Gcrdes Oosterbeek: 

I. J. Milborn. 

Pour le Pérou: 

Emil Eector . 

Pour Ia Perse: 

Fahimed Dowleh. — E. Pire. 

Pour la Pologne: 

Dr. Alfred Wysocki. — Dr. Marjan Blachier. 

Pour le Portugal: 

Henrique Mousinho de Albuquerque. — Adalberto da 
Costa Veiga. 

Pour les Colonies porlugaises de 1’Afrique: 

Juvenal Eivas Floriado Santa Barbara. 

'Pour los Colonies porlugaises de 1’Asie et de 1’Océanie: 
Joaquim Pires Ferreira Chaves. 

Pour la Roumanie: 

George Lecca. 

Pour la République do St-Marin: 

Per eivai Kalling. 

Pour le Salvador: 

Pour le Territoire de la Sarre: 

P. Courtilet. 
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Pour lo Royaume des Serbes, Croates et Slovènes: 
Dragutin Dimitrijevic. — Sava Tutundzic.. — Milos 
Kovacevic. — Stojsa Kvbavac. 

iPour le Royaume de* Siam : 

Phya Sanpakitch Preecha . 

Pour la Suède : 

Julius Juhlin. - Gustaf Kihlmark, - Gunnar Lager, 
— Thore Wennqvist. 

Pour la Suisse: 

P. Dubois. — G. Roches. 

Pour la Tchécoslovaquie: 

Judr Otokar Ruzidca. — Joseph Zábrodsk' 

Pour la Tunisie: 

F. Gentil. — Barbarat. 

Pour la Turquie: 

Pour Mehmed Sabry: 
fícha Taly. — Béha Talg. 

Pour 1’Union des Républiques Soviélisles Sooialistes: 
V. Ossinsky. — V. Dovgolevski. — E. ãirsehfelA. E. 
Syrevitch. — Katiss. ■— V. Tchitchinadse. 

Pour les Etats-Unis de Vénézucla: 

Luis Alejandro Aouilar, 

Certifiée pour copie conforme. Slockholm, au Ministère 
Royal des Affaires Etrangères, le 30 septembre 1924. — Pour 
le Secretaire Général. le chef des Arcbives. Condandgren.-. 


Rêglement cTexécution de 1’Arrangement concernant 
les lettres et les boites avec valeur déclarée 


CONCLU ENTRE 

L’Albanie, 1’Allemagne, la République Argentme, lAu- 
triche, la Belgique, la Colomie du Congo Belg.e, la Boli- 
vie, le Brésil, la Bulgarne, le Chili, la Chme, la République de 
Colombie, la République de Cuba, le Danemark, la Vi le Libre 
de Dantzig, 1’Égypte, 1’Espagne, les Colomes Espagnoles, 1 Es- 
tlionie, 1’Étliiopie, la Finlande, la France, 1’Algéne, les Colo- 
nies et Protectorats Français de 1’Indochine, 1’ensemble des 
autres Colonies Françaises, la Grande-Bretagne et divers o- 
lonies et Protectorats Britanniques, la Grèce, le Guatemala, la 
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Répubhque clllailã, la RépuBlique da Honduras, la Hongrie 
1 Incle Britannique, l’Etat Libro d’Irlandc, 1’Islande, 1’ltalio' 
cnsemblo des Colonies Ilaliennes, le Japon, le Chosen Ten- 
semble dos autrcs Dépendances Japonaiscs, la Letlonie, la 
epu iqi.c de Libéria, la Lithuanie, le Luxembourg, lo Ma- 
roc (à l exclusion de la Zono Espagnolc), le Maroc (Zone Es- 
pagnole), le Nicaragua, la Norvège, Ia Nouvelle-Zclande, la 
Republique de Panama, le Paraguay, lcs Pays-Bas, les Indes 
Léerlanoaises, les Colonies Néerlandaises en Amérique, le 
eiou, a Persc, la Poiogne, le Portugal, les Colonies Poríu- 
gaiscs de 1’Afrique, les Colonies Portugaises de l’Asie et de 
Oceanie, la Roumanic, la République de St-Marin, lo Salva¬ 
dor, c Tcrritoire de la Sarro, le Royaume des Serbes, Croa- 
íe s et Slovènes, le Royaume de Siam, Ia Suède, Ia Suisse, la 
chéeoolovaquie, Ia Tumsie, la Turquie, 1’ünion des Répu- 

Rliques Soviétisíes Socialistlos et lcs Eíats-Unis do Véné- 

zuela. -■ 


Les soussignés, vu 1’artiele 4 de la Convention poslale 
umyersclle conclue a Stoekholm le 28 aoút 1924 ont, au nom 
ce leurs Admimstrations respcctives, arrèté, d’un comrnun 
aeeord, les mesures suivantes pour assurcr l’exéculion do 
concernant les lettres ct les boites avec valeur 


CHAPITRE I 


DISPOSITIONS GÉNÉRALES. 


ÁrLiclc premier 

Remeigncmcnts à fournir aux Admimstrations 

1. Les Adminisírations qui entretiennent les Services 
mantimes réguliers, utilisés pour le transport des correspon- 
dances ordinaires dans le ressort de 1'Union, désignent aux 
uutres Admimstrations ceux de ces serviços qui peuvent ôtre 
affcetés au transport des lettres et des boites contenant des 
valcurs déclarées avec garantie de responsabilité. 

2. — Lcs Adminisírations des pays conlractants qui en- 
fretiennent des échanges dirccts se nolifient mutucllement 
au moycn de tableaux conformes au modèle A ci-annexé: 

a) la nomenclature des pays par rapport auxquels clles 
peuvent rcspecíivcmcnt servir d-intermediaire pour le Irans- 
porL des lettres et des boites avec valeur déclarée; 
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b) lcs voics ouvertes à raclieminemcnt desdits envois, 
h partir dc lcur entrée sur leur territoire ou dans leurs 
Services; 

c) le maximum jusqu’à concurrence duqucl ellcs admet - 
tent les valeurs dóclarées; 

d) le nombre de déclarations en, doiianc à joindrc aux boi¬ 
tes avec valeur déclarce . 


Article 2. 

VOIES DE TRANSMISSION. 

Au moyen des tableaux A reçus do ses correspondants, 
chaque Administration détermine les voies h employer pour 
la transmission de ses valeurs déclarées. 

Article 3. 

MODE DE TRANSMISSION. 

1 . — La transmission des envois contenant des valeur 3 
déclarées enlre pays limitroplies, ou reliés entre cux au moyen 
iY un service maritime direct, est effectuée par ccux des bu- 
reaux d’échange que les deux Officcs intéressés désignent 
d’un commun accord à cet effet. 

2. — Dans les rapports entre pays séparés par un ou plu- 
sicurs Services intermédiaires, les lettres et boites avec valeur 
déclarée doivent toujours suivre la voie la plus dirccte et 
ôtre livrées à découvert au premier Office intermédiaire, 
si cet Office est a mêmo d’assurer la transmission dans les 
conditions déterminées par les articles 1 et 2 ci-dessus. 

3. — Toutefois, est réservée aux Offices d*origine et de 
destination la faculte de s^ntendre entre eux pour écliangcr 
des valeurs déclarées en dépôches closes au moyen des servi¬ 
ços d’un ou de plusieurs pays intermédiaires participant ou 
non ò, rArrangement. lis peuven\t également s’entendre entre 
cux et avec les Offices intermédiaires pour assurer la trans¬ 
mission íi découvert par des voies détournées, au cas oü ce 
mode de transmission ne comporte pas, par la voie directe, la 
garantie dc responsabilité sur tout le parcours. 

CHAPITTIE II. 

CONDITIONS D^VCCEPTATION. 

Article 4. 

Conditionncmcnt des envois . 

i. — Les lettres contenant des valeurs déclarées no peu- 
vent ôtrê admises que sous une enveloppe fermée au moyen 
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de cachets identiques en cire fine, espacós, reproduisant un 
súgne particulier, et appliqués en nombre suffisant pour re- 
tenir tous les plis de 1’enveloppe. Les enveloppes doivent être 
splides, confectionnées d’une seule pièce et permettre la par - 
faite adhérence des cachets. Il est interdit d’employer des enve- 
loppes entièrement transparentes ou à bords coloriés et des 
enveloppes h panneau transparent. 

2. — Chaque lettre doit ôtre conditionnée de manièro 
qu’il ne puisse ôtre porté atteinte à son contenu sans endom- 
mager extérieurement et visiblement 1’enveloppe ou les 
cachets. 

3. — Les fjimbres-poste employés h Taífranchissement 
et les étiquettes se rapportant au Service postal doivent ôtre 
espacés, afin qu’ils no puissent servir à cacher des lésions de 
Tenveloppe. Ils ne doivent pas, non plus, être repliés sur les 
deux faces de celle-ci de manière à couvrir la bordure. II ^est 
interdit d’apposer sur les lettres avec valeur déclarée des éti¬ 
quettes autres que celles se rapportant au Service postal. 

^ 4 . — Les bijoux et objects précieux doivent être renfer- 
inés dans des boites suffisamment résistantes, en bois ou en 
métal; les parois des boites en bois doivent avoir au moins 
8 niiillimètres d’épaisseur. 

5. — Les faces supérieure et inférieure des boites doi¬ 
vent ôtre recouvertes de papier blanc pòur recevoir Tadresse 
du destinataire, la déclaration de la valeur et 1’empreinte des 
timbres de Services. Puis ces boites sont entourées d’un croisé 
de ficelle solide sans noeuds, et dont les deux bouts sont ré- 
unis sous un cachet en cire fine portant une empreinte parti - 
culière. Elles sont enfin scellées sur les quatre faces latéra- 
les de cachets identiques. 

6 . — Les lettres et boites contenant des valeurs décla- 
rées adressés sous des inutiales ou dont 1’adresse est indiqriée 
au crayon. ainsi que celles qui portent des ratures ou surchar- 
ges dans leur suscription, ne sont pas admises, Les envois de 
Vespèce qui auraient étô, à tort f admis à Vexpédition sont 
obligatoirement renvoyés au bureau d'origine, 

Article 5. 

Indication du montant des valeurs. Déclarations en douane . 

1 . — La déclaration des valeurs doit être exprimée dans 

la monnaie du pays d’origine et être inscrite par Texpéditeur 
sur Tadresse de 1’envoi, en caractères latins, en toutes lettres 
e ten chiffres arabes sans rature, ni surcharge, même ap- 
prouvées. i 

2 . — Le montant de la déclaration de valeur doit être 
converti en francs-or par 1’expéditeur ou par TOffice d’ori- 
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gine. Le résultat de la conversion doit être indiquó par de 
nouveaux chiffres placés à côté ou dessous de ceux qui re- 
présent le montant de la déclaration dans la monnaie du pays 
d’origine. Gette disposition n’est pas applicable aux relations 
directes entre pays ayant une monnaie commune. 

Le montant en franps-or doit être soulignó d'un fort trait 
au crayon de couleur. 

3 . — Les boites avec valeur déelarée doivent être accom- 
pagnées de déclarations en douane conformes ou analogues au 
modèle B ci-annexé, dans les relations qui comportent, 1’em- 
ploi de semblables déclarations. 

4 . — Les Administrations n y assument aucune responsa - 
bilité du chef des déclarations en douane. 

Article 6. 

Déclaration frauduleuse. 

Lorsque des circonstances quelconques òu les réclamá- 
tions des intéressés viennent à révéler Pexistence d’une décla¬ 
ration frauduleuse de valeur supérieure à la valeur reelle in- 
sérée dans une lettre ou boite, avis en est donnó à TOffice 
d’onigine, dans le plus bref délai possible, et le cas éehéant, 
avec les pièces de 1'enquête à Tappui. 

CHAPITRE m 

OPÉRATIONS AU DÉPART ET À L'ARRIVÉE 

Article 7. 

Indication du poids des envois. Timbre à date. Boites franches 

de droits 

1 . — Le poids exact, en grammes, de chaque lettre ou 
boite contenant des valeurs declarées doit être inseri sur Ten- 
voi, par TOffice d’origine, à Tangle gaúche superieur de la 
suscription. \ 

2.—L’envoi doit être frappé par le bureau d^origine, du 
côté de la suscription, du timbre indiquant le lieu et la date 
du dépôt. En outre y chaque envoi doit être revêtu d'une éti - 
quette indiquant, en ctaractèrès latins , le nom du bureau de 
dépôt et le numéro d f ordre sous lequel Venvoi est inscrit dan$ 
le registre de ce bureau, ainsi que , le cas éehéant, d'une éti - 
quette de couleur rouge portant, en gros caractères , la men - 
tion : tf Valeur déelarée 

Toutefois, il est permis aux Administrations dont le ré - 
girne intérieur s*oppose actuellement à Vemploi des étiquet - 
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tes ( Vajourner la mise à exéciition de cette mesure et de con- 
tinuer, le cas échéant, u employer des timbres spéciaux en 
usage dans leur Service pour la désignation des lettres ou boi¬ 
tes avec valeur déclarée . 

II est cependant de rigueur , pour les Offices qui n'ont pas 
adopté Vétiquette, dc designer chaque lettre ou boite avec va¬ 
leur déclarée par un numéro d’ordre. Ce numéro doit être 
inscrit à Vangle gaúche supérieur de la suscription . II est 
obligatoire pour les Offices réexpéditeurs de désigner Venvoi 
par le numéro original. 

3 . — Lo bureau destinataire applique, au verso, son tim¬ 
bre à la date de la réception. 

4. — Les dispositions des arlicles 10 et 32 du Règlemeni 
des colis postaux sont applicablòs aux boites à remettre tran¬ 
ches dc droits, à cette seule exception que le bulletin d’affran- 
chissement est attaché solidement h la déclaration en douane. 

Article 8. 

Feuilles d’envoi. Confcction des paquets. Insertion dan$ les 

dépêchcs. 

1 . — Les'lettres et les boites contenant des valeurs dé- 
clarées sont inscrites individuellement par le bureau d^chan- 
ge expédÀteur sur des feuilles d’envoi spccialcs, conformes au 
modòle G ci-anncxé, avec tous les détails que ces formules 
comportent. 

En regard de Tinscription des envois h faire remettre par 
cxpròs, on doit faire figurer dans la colonne “Observations”, 
la mention «Exprès”. 

2. — Les lettres et boites avec valeur déclarée forment, 
avec la feuillc ou les feuiilles d’envoi, un ou plusieurs paquets 
spéciaux qui son ficelés ct enveloppés de papicr solide, puis 
ficei és extérieurement ct cachetés à la cire fine sur tous les 
plis, au moyen du caclict du bureau d’échange expéditeur. 
Ces paquets portent pour suscription les mots “valeurs dé- 
clarées” ou “lettres dc valeur déclarée” et “boites de valeur 
déclarée”. 

Les lettres avec valeur déclarée, au lieu d’ôtro réunies 
en un paquet, peuvent être insirées dans une enveloppe de 
/ort papier fermée au moyen de cacbets h la cire. 

Si le nombre ou le volume des lettres ct boites de valeur 
déclarée le nécessite , elles peuvent aussi être renfermées dans 
un sac, Icquel doit être çonvènablemcnt cios ct cachcté à la 
cire ou plombé . 

3. — La préscnce de ces paquets ou sacs est signalée sur 
la feuille d’avis par Tindication de leur nombre, sous la rubri¬ 
que Ace destinée. Lorsquo la dépôehe ne contient dc paquets 
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ou sacs avec valeur dcclarée, la menlion “Néant” est portés en 
regarei de cette rubrique. 

4 • — Les paquets ou sacs dc valeur déclaréc sont insévés 
dans les paquets ou sacs contenant les objets recommandcs . 

5 . — Touíes les fois qu’un des deux Offices correspon- 
danls le demando, les boites avec valeur déclarée doivent ôtro 
décrites sur des formules G distinctes et ôtre emballées sé- 
parément. 


Articlo 9. 

Vérification des paquets. Irrégularités diversos 

1. — A Ia réception cTun paquet de v.?Jeurs déclarécs, lo 
'bureau d’échange destinataire commencc par reebereber si ce 

paquet ne presente aucune irrégularité, soit dans son état ou 
sa confection extérieure, solt dans raccomplissement des for- 
malités auxquell.es la transmission est soumise par Partido 
précédent. 

2. — Ce burcau procede ensuite à la vérificatiòn parti- 
culière des envois contenant des valeurs declarées, et, sMl y à. 
lieu, à la constatation des manquants ou autres irrégularités, 
ainsi qu’à la rectification des fcuilles d’envoi, en se confor- 
mant aux règlcs tracées pour les objets rccommandés par l’ar- 
ticle 51 du Règlement de la Convention. 

3. — La constatation, soit d’un manquant, soit d’une al- 
tóration ou irrégularité de nature à enganger la responsabilité 
des Administrations respectiv.es, cst opérée au moyen d’un 
procès-verbal qui est ransmis, accompagné des enveloppes, 
ficelles et cacb.ots du paquet ainsi que du sac qui le contient, 
et sous recommandation d^fficc, h PAdministration centrale 
du pays auqucl appartient le burcau d’échange expéditeur, in- 
dcpcndammcnt do bullctin de vérification à transmettro im- 
médiatement à ce bureau. Un double du procès-verbal est, en 
môme temps, adressé h PAdministration centrale h laquelle 
ressortit le bureau d’échang.e destinataire ou à tout autre or- 
gane de direction désigné par cette dcrniòre. 

4. — Sans préjudice de Papplication des dispositions du 
paragraphe 3, le bureau d’ócbange qui reçoit d’un bureau cor- 
respondant un envoi insuffisammont emballé ou avarié, doit 
y donner cours apròs 1’avoir emballé dc nouveau, s’il y a lieu, 
en conservant autant que possible Pemballage primitif. 

Si Vavarie est telle que le contenu de Venvoi a pu être 
souslrait , le bureau doit proceder d f abord à Vouverlure ePo/- 
fíce de Venvoi ct à la vérification de son contenu . 

Dans les deux cas , le poids de Venvoi doit être constaté 
avant et après le nouvel emballage et indiqué jsur Vénveloppe 
Cette indication est suivie de la mention "Remballé à..’\ d’une 
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emprninte du timbre à date et de la signature des agents ayant 
effectué le remballage . 

Le résultat de la vérification du contenu fait Vobjet d’un 
procès-verbal dont une copie est jointe à Venvòi. 

5. — Les objets adressés sous des initiales, ou dont Ta- 
dressc est indiquée au crayon, sont renvoyés à rüffice ^ori¬ 
gine. 

6. — Les envois avec valeur déclarée non ou insuffisam - 
ment affranchis sont remis sans taxe aux destinataires , 

Article 10 . 

Réexpédition . Rebuts . 

1 . —Si des boites avec valeur déclarée, réexpédiées sur, 
uu aulre pays parsuite de changement de résidence du desti¬ 
nataire, ou tornbées en rebut. sont grevées de frais accessoires 
(i droits fiscaux, frais d’essayage t de vérification , etc-) non rem- 
boursables lors de la réexpédition, le montant en est portó au 
débit de TOffice correspondant, dans la colonne 6 de la feuille 
C, avec indication soirmaire en regard, dans la colonne 7, de 
la nature des frais de Tespèce à recouvrer sur le destinataire 
ou user Texpóditeur (droit de timbre, frais d’essayage, etc.). 

2. — Toute lettre ou boite avec valeur déclarée, dont le 
destinataire est parti pour un pays non participant au présent 
Arrangement, est renvoyée immédiatement en rebut au pays 
d’origine, pour ètre rendue à 1’expediteur à moins que rOffice 
de la prem.iére destination ne soit en mesure de la faire par- 
venir. 

3 . — Les envois avec valeur déclarée qui sont tombés 
en rebut, pour quelque cause que ce soit, doivent être ren¬ 
voyés, aussitôt que possible, et, au plus tard, dans les délais 
fixés par la Conyention (article 46). 

Ces envois sont inscrits sur la feuille G et compris dans 
le paquet intitué M Vaieur déclarées”.. 

CHAPITRE IV. 

COMPTABILITÉ RÉGLEMENT DES COMPTES. 

Article li. 

Frais de transit et d’entrepôt 

Les frais de transit et dentrepôt dús aux Offices inter~ 
médiaircs sont calculés de la manière prescrite par la Conven- 
tiori . 

Article 12. 

Règl&ment des comptes 

Chaque Administration partiôípant au Service des boites 
avec valeur déclarée établit, h la fin de 1’année, sur formule 
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conforme au modèle D ci-annexé, un relevé des sommes por- 
lées à sont débit dans la colonne 6 des feuilles d’envoi, pour 
les droits non posluux à recouvrer sur les desünataires ou les 
expéditeurs desditos boites. 

Ce relevé, accqmpagné des pieces justificatives, est sou- 
mis, dans le courant du premier mois de Pannée suivante à 
celle à laquelle il se rapporte, à la vérification de 1’Office 
correspondant, qui doit le renvoyer lans le délai d un mois. 

Sauf aulre arrangement, l emontant de ce relevé est en- 
suite compris soit directement, soit par 1’intermédiaire d'un 
aulre Office, dans le prochain décompte relatif aux colis pos- 
taux. Les Offices qui n’assurent pas directement le scrvice des 
colis postaux ont la faculté de demander que ces comptes 
soient régulés dans les conditions prévues à Varticle 66 du Rè- 
glement de la Convsntion. 

Article 13. 

Boites franches de droits. Liquidation des comptes 

Les dispositions de 1’article 46 du Règlement des colis 
postaüx sont applicables à la liquidation des comptes affé- 
rents aux boites à remettre franches de droits. 

Toutefois, les Offices qui déclarent ne pouvoir adhérer 
au mode de règlement prévu par cet article doivent indiquer 
les dispositions qu’ils désirent adopter. 

GHAPITRE V. 

DISPOSITIONS DIVERSES 

Article lí. 

Avis de réception. Remboursements . ExprSs. Retrait^ Modi- 
fication d’adresse. Réclamations. 

Les dispositions suivantes du Règlement de la Conyention 
sont' applicables. 

a) aux avis dé réception, articles 23 et 24, 

b) aux remboursements, articles 23 à 33; 

c) aux exprès, articles 37 et 48; 

d) aux retraits ou modifications d’adresse, articles 41 
et 42; 

c) aux réclamations, article 44. 

Article 15. 

Formules 

En vue de 1’application des dispositions du § 2 de Parti- 
cie SI de la Convention est considérée comme formulo à Pu- 
sage du public, la formule B (Déclaration en douane). 
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Articlc 16. 

Communications et notificaüons 

1. — Les Administrations doivcnt, trois rnois a'u moins 
avant de mettre PArrangement à exécution, communiquer ou 
notifior aux autres Administrations, par Pintermédiaire du 
Bureau internationai: 

a) le tarif des droits d^ssürance applicable dans leur ser¬ 
viço aux lettres et boites avec valeur déclarée, en conformiló 
de Particle 3 de PArrangement; 

b) lc cas échéant, Pempreinte du timbre spécial cn usago 
dans leur Service pour les valeurs déclarées; 

c) le maximum jusqu’à concurrence duquel ellcs admet- 
tent les valeurs déclarées; 

d) le nombre do déclarations en douane à joindre aux 
boites avec valeur déclarée; 

c) le cas échéant, la liste de cèux de leurs bureaux h des- 
tination desquels il peut ôtre admis des envois avec valeur dé- 
claréc (Arrangement, art. 31). 

2. — Toute modification apportée ultérieurement a Pé-< 
'gard des points ci dessus mentionnés doit ôtre notifiée, sans 
retard, de la’ même manière. 

DISPOSITIONS FINALES 

Article 17. 

Mise à exécution et durée du Règlément .• 

Le présent Règlcment sera exécutoire à partir du jour do 
la mise cn vigueur de PÀrrangement concernant les lettres et 
les boites avec valeur déclarée. 

II aura la même durée que cet Arrangement, à moins 
qu’il ne soit renouvélé d’un commun acccrd entre les Parties 
intéressées. 

Fáit h Stockholm, le 28 aoüt 1924< 

Pour PAlbanie: 

David Bjurstrõm . 

Pour PAllemagne: 

W. Schenk . — K. Orth. 

Pour la Républiquç Argentine: 

il/. Rodriguez Ocampc . 

Pour PAutriche: 

Jtílius Juhlin . — Gustaf KihlmarJc . — Gunnar Lages . — 
Thore Wcnnqvist. 
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Pour Ui Belgíqueí: 

A. Pirarei. — Ilub. Krains . — 0. Schgckaçrl. 

Pour la Colonie du Congo belgc; 

31. Hulcicyclc. — Gr. Tbndcur • 

Pour la Bolivic: 

3/to. Urriolagoitia ZZ. 

Pour 1c Brósil: 

A. í/e Almeida. Brandão • — /. Henrique Aderne . 

Pour la Bulgaric: 
iV- Boschnacoff . — ívanuff 

Pour le Chili: 

Leo/i. — L. !Ttf£/íe Salinas . — 6'. Verneuu. 

• Pour Ia Cliinc: 
jTcu 2WP Z7n;ie Linne. 

í Pour la Republique de Cokmibic: > 

ZAu$ Scrrano-Blanco. 

i Pour la Republique dc Cuba: 

i/õò'e D, 31 o rales Diaz . — César Carcullg\ j 

Pour 1c Dancmark : 

C T . Móndrup . — Uolmblad . 

• Pour la Ville libre de Danlzig: 

Dr. Alfrcd R ysoc/ci . •— Dr. Marjan Dlachicr, 

Pour PEgyplc: 

7/. Mgzloum . — 77. Maggiar . — Wahbé Ibrahini. 

Pour PEspagne-: 

77/ Conde de San Esleban de Canongo . — /oòJ Moreno Pi- 
Mcda . — A. Camacho. 

Pour les Colonies espaguoles: 

Martin Vicente Salto . 

Pour rEstlionic: 

Edward Wivgo. ; 

v Pour TEUiiopie: 

Z>. Marcos ... — A. Bousson . 

Pour la Èiiilande : 

G. 77. 7» T . Albrcyht.' 

Anncxo C — 20 
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Pour la Francc: 

M. Lcbon . — tíobert Uicyuct. — A. Floriu. — Douarche. 
— G. Béchel . 

Pour PAlgérie: 

//. Treuillé. 

Pour les Colonies et Proleclorals francais de rindo- 

chine: 

André Touzet. 

Pour Pensemble dos autres Colonies franuaiscs: 

G. Pillias. — Ginestou. 

Pour la Grande-Brelagne et divers Colonies et Pro- 
teetorals brilanniques: 

F. 11. Williamson. — E. L. Ashley Foalccs. — W. G . 
Gilbcrl . 

Pour la Gròcc: 

Penlhcroudakis. — ./. Lachniriakis, 

Pour le Guatemala: 

Pour la République d 1 Haiti: 

Cari Schlyter. 

Pour la République du Honduras: 

Pour la Hongric: 

O. ric Fejér. — G. Baron Szlay. 

Pour Finde britanniqué: 

Gcoffrcy Clarke . — llcmanta Rumar Raha. 

Pour 1’Etat Libre d’Irlande: 

Pour P. S. O’ Ileigearlaigli: P. S. Mac Cathmhabu . —• 
V. S. Mar Calhmhaoil. — D. 0'Riarlatha. 

Pour rislande: 

C Mondrvp . — tíolmblad. 

Pour Pllalíe: 

ÍAiiyi Picarelli. — Paolu Ricllo. — Giovanni Bartoli . 

Pcur Pensemblc des Colonies italienncs: 

Luiyi Picarelli. — Paolo Ricllo. — Giovanni Bartoli . 

PourleJapon: ' - 

S. Komori. — H. Raivai. — H. Malcino. 

Pour le Cliosen: 

Komori . — R. Takahashi . 
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Pour Pensemble des aulres Dépendances japonaises: 
K. Sugino. — H. Kawai. 

Pour la Lettonie: 

Md. Kadikis. — Louis Rudans. 

Pour la Republique de Libéria: 

Gustáf W. de Horn de Rantzien. 

Pour la Lithuanie: 

I. Jurkunas-Scheynius, — Adolfos Sruoga. 

Pour le Luxembourg: 

Juüijues . 

Pour le Maroc (h Texclusion de la Zone espagnole): 
F, Gentil. — W alter. 

Pour le Maroc (Zone cspagnole): 

Ml Cu mie de San Esleban de Canongo. — José Moreno Pi - 
da. — A. Camacho. 

Pour le Nicaragua; 

Pour la Norvègc: 

Klaus Helsing. — Oshav Homme v 
Pour la Nouvelle-Zélande: 

, T. Markman. 

Pour la Republique de Panaina: 

José I). Morales Diaz. — César Carvallu 

Pour le Paraguay: 

Gunnar Langborg. 

Pour le,s Pays-Bas: 

Sc h render . — J. S. v. Gelder. — ./. M. Lamers . 

Pour les Indes néerlandaises: 

I. J. Milborn. 

Pour M. W. F. Gerdes Ooslerbeck: 

I. J. Milborn. 

Pour les Colonies néerlandaises en Amérique: 

/. J. Milborn. 

Pour M. W. F. Gerdes Oosterbeek: 

/. J. Milborn. 

Pour le Pérou: 


Emil Hector. 
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Pour la Persc: 

Fuhimcd Dowlch . — E, Vire. 

\ Pour la Pòlogiio: 

Dr. Alfred Wysocld. — Dr. Marjan Blgchicr. 

Pour lc Portugal: 

Henrique Mousinho d’Albuquerque . — Adalberto da Costa 
Veiga. 

Pour les Gülonies portugaiscs elo PAÍnque: 2 

Juvenal Eivas Floriado Santa Barbara . 

Pour les Colonics portugaiscs de FAsie et de lOcéánie: 
Joaquim Pires Ferreira Chaves. 
f Pour la Roumauic: 

Ueorge Lccca. 

Pour la Republique de Sl-Marin: 

Percival Kalling . 

Pour lc Salvador: 

Pour lc Territoire de la Sarre: 

V. Cmirtilet. 

Pour lc lioyaume des Serbes, Croates et Siovcncs: 

Üragulin Dimifrijevie . — Sava Tutundzie. — Milqs lio- 
vaceüe. — Slojsa Krbavae . 

Pour lc Royaume de Siam: 

Phya Sanpakilçh Preccha. 

Pour la Suòdc: 

Juliiis Jiildin . — Guslaf Kihlinarh. — Gunnar Lagar. — 
Thore Wennqvist . • 

Pour la Suisse: 

l Dnbois. — C. Rochcs. 

Pour la Tcliccoslovaquic : 

Judr OtqJcar Ruzicka. — Joseph Zdbrbdshy. * 

Pour la Tunisic: ^ 

G. Gentil. — Barbargt. 
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Ponr la Turquíe: 

Pour Mchmccl Sabry: 1>cha Taly . — Béha Taly . 

Pour rUnion clcs Republiques Soviótisie? Socialisíos: 

V. Ossinsky. — V. Dovrjolcvshi. — E. Wrschfeld . — /?- 
Syrcvilch . — Katiss. — V. Tchitchinaclse . 

Pour los Eíals-Xnis fio Yóntfzuela: 

Luis Alejandro Aguillar. 

GerUfiée pour copio conforme. ! 

Slocldiolm, au Minislòrò Royal des Affaires Etraiigères, 
To 30 sepl. J02í. — Pour lo socrófairo génóral: le chef des 
archivos, Camlandgrcn . 


Office expéditeur 
du présent tableau 


A. 


ECHANGE DE LETTRES ET BOITES 
AVEC VALEUR DÉCLARÉE 
ENTRE PAYS NON LIMITROPHES. 

Tableaux indiquant les pays pour lesquels POffice des postes d. 

tst à raêrae de servir d^ntermédiaire. 


Pays 

de 

destination 

Voies 

de 

transmission 

Designation 
des pays 
intermédiaires 
et des 
Services 
maritimes 
à employer 

Limite 
supérieure 
de la 

déclaration 

de 

valeur 

Nombre de 
déclarations en 
douane 
à joindre 
aux 
boites 

Observa tio ns 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

/ 

* 



i 





(Dimensicns: 210x297 mm.) 
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DÉCLARATION EN DOUANE 




Poids 


Déclaration du conlenu 

Valeur du conlenu 

brut de ia boite 

net du contenu 

Observations 

1 

2 i 

3 

4 

5 



Grammes 

Grammes 


A.. le. 

... 192. 


L J exí 

1 

jéditeur, 


(Dimensions: 105x148 ram.) 
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AD.MINISTRATION CORRESPONDANCE 

DES POSTES . AVEC l’OFFICE 

* .i.C . 


Timbre du bureaux 
cxpéditeur 



FEUILLE D * E N V O I 

DES LETTRES ET BOITES AVEC VALEUR DÉCLARÉ2 

expédiées par Ie bureaux d^changc d. 

au bureaux d’échange d. 


Départ (. 


..envoi) du.^.. 

Arrivée Ie..„...192..., à. 


192 . 


Timbre du bureaux 
destinataire 





.m. 


Numéros 

d*ordre 

1 

Bureaux 

d’origine 

2 

Numéros 
d’inscription 
au bureaux 
d’origine 

3 

Lieux de 
destination 

4 

Montant des 
valeurs 
déclarécs 

5 

Fr ais d i ve rs à 
récupérer par 1’Office 
cxpéditeur de la 
dépêche 

G 

Observations 

7 

1 

2 

3 

4 


1 

' 

» 

i 

i 

Fr. c. or 

1 i 

Fr. c. or 



I 

00 

i 
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(Dimensions: 148x210 ou 210x297 mm.) 
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D 

(VERSO) 


J 

Dates 

Bureaux 

Bureaux 



des feuilles 

d’échange 

d*échange 

Montant 

Observations 

d^nvoi 

d^rigine 

destinataires 






Fr. c. or 




Total. 




E, tendo sido os mesmos Actos, cujo teôr acima fica 
, transcripto, approvados pelo Congresso Nacional, os confirmo 
e ratifico e, pela presente, os dou por firmes e valiosos para 
produzirem os seus devidos effeitos, promettendo que elles 
serão cumpridos inviolavelmente. 

Em firmeza do que mandei passar esta Carta, que assigno 


e é sellada com o sello das Armas da Republica e subscripta 
pelo Ministro de Estado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
vinte de maio de mil novecentos e vinte e cinco. 104° da Inde¬ 
pendência e 37° da Republica. 


{ 
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DECRETO N. 17.221 


— DE 10 DE FEVEREIRO DE 1926 

PubliÇa as adhesõcs da Somália c de Jlonduras d Convença d 
Internacional de Jladiotclearaphia , assignada em Londres 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
faz publicas as adhesõcs da Somalilandia (Franceza) e da 
Republica dc Honduras ;i Convenção Internacional Radio- 
telegraphica assignada em Londres a 5 de Julho de 1912, con¬ 
forme communicou ao Ministério das Relações Exteriores a 
Embaixada Brifannica, nesta Capital, em Xota n. 134, datada 
de 16 de Dezembro do anno proximo findo, cuja traducção 
official acompanha o presente Decreto. 

Rio de Janeiro, 10 de fevereiro de 1926, 105° da Indepen¬ 
dência o 38° da Republica. 

Artiiur da Silva Berxardes.. 

José FcUx Alves Pacheco . 


Traducção official: 

N, 134. * ~ 

Embaixada Brifannica. 

JG de dezembro do 1925. 

Senhor Ministro, 

Com referencia á minha Nota n. 96, de 27 de Agosto ul¬ 
timo, relativa á Convenção Internacional Radio-Telographica, 
assignada em Londres a 5 de Julho de 1912, lenho a honra do 
informar a Vossa Excclleneia, de ordem de meu Governo, que 
foram notificadas as seguintes adhcsõcs á mesma Convenção, 
nas datas abaixo mencionadas: 

Somalilandia-Franccza, 23 de Outubro de 1925. 

Republica de Honduras, 27 dc Outubro dc 1925. 

Tenho a honra de renovar a Vossa Excclleneia as segu¬ 
ranças da minha mais alia consideração. — PatricU fíamsmj. } 

A Rua Excclleneia o Senhor Felix Pacheco, 

Ministro dc Estado das Relações Exteriores. 
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I DECRETO N. 17.223 — de 10 de feveueiiio de Í92G 
Creu uni Consulado honorário cm Uull , na Grã-Brçlanha 

.0 Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
usando da autorização concedida pelo art. 4 o , lellra a, do do- 
creio n. lí.038, de 11 de Fevereiro de 1920, decreta - : 

Artigo unico. Fica creado um Consulado honorário cm 
Jlull, na Grã-Bretanha, revogadas as disposições cm contrario. 

Rio de Janeiro, lü de Fevereiro de 1920, 103° da Indepen¬ 
dência e 38° da Republica. 


Aimiun da Silva Beunaudes. 
José Fclix Alces Pacheco . 


\ DECRETO N. 17.275 — de .7 de abril de 192G 


Publica a denuncia , pela Lclhonia , dc dois Accordos dc Madrid 
dc ISOt, revistos cm Bruxcllas cm 1000 c cm Washington 
cm lOIl -i , . 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil, 
l'az publica a denuncia, por parte do Governo da Lclhonia, do 
Accordo de Madrid de 14 dc abril dc 1891, revisto em Bruxel- 
las em 1900 c em Washington em 1911, relativo ao registro 
internacional dc marcas dc fabrica ou de commcrcio, e do ac¬ 
cordo de Madrid da mesma data, revisto em Washington cm 
J911, concernente á repressão das falsas indicações de proce¬ 
dência de mercadorias, conforme communicou ao Ministério 
das Relates Exteriores a Legação Suissa nesta capital, por, 
nota de 11 de fevereiro proximo passado, cuja traducção olfin 
ciai acompanha o presente decreto.: 

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1920, 105° da Independên¬ 
cia e 88° da Republica.: 


ÀiiTiiun da Silva Beuxaiides.- 
José Fclix Alces Pacheco, 



TRÀDUCÇÃO 


Legação cia Suissa no Brasil. 

N. GG 10/3. 

Rio rlc Janeiro, 11 de fevereiro de 1926. 

Senhor ministro, 

Tenho a honra, de ordem do meu Governo, de recordar a 
Vossa Excellencia que, por nota de 6 de julho de 1925, a Le¬ 
gação da Lethonia na Suissa levou ao conhecimento do Con- 
sellio Federal Suisso que seu Governo tinha decidido adherir 
á Convenção de Paris de 20 de março de 1883, revista em 
1900/1911. para a Protecção da Propriedade industrial, bem 
como aos dous Accordos de Madrid, revistos em Bruxellas e em 
Washington, relativos, um á repressão das falsas indicações 
de procedência, e o ou Iro ao registro internacional de marcas 
de fabrica ou de commercio. 

A Lethonia pedia que fosse inscripta na sexta classe para 
a contribuição das despezas do Bureau Internacional. 

Por nota de 12 de agosto de 1925, levei esta adhesão ao 
conhecimento de Vossa Excellencia. A adhesão da Lethonia 
começou a produzir cffeito a partir de 20 de agosto de 1925. 

A Legação da Lethonia na Suissa, por nota datada de 21 
de dezembro ultimo, participou ao Conselho Federal Suisso 
que seu Governo dlecidiu denunciar: 

I o , o Accordo de Madrid de 14 de abril de 1891, revisto 
em Bruxellas e em Washington, relativo ao registro interna¬ 
cional de marcas de fabrica ou de commercio; 

2 o , o Accordo,de Madrid de 14 de abril de 1891, revisto 
em Washington, concernente á repressão das falsas indicações 
de procedência. 

De Conformidade com o artigo 17 bis da Convenção de 
União, os dous Accordos de Madrid acima referidos ficam 
ain^la em vigor na Lethonia até ter decorrido um anno a par- 
lir do dia cm que a denuncia foi feita, isto é, até 21 de de¬ 
zembro de 1926. Portanto desde está data, a Lethonia não 
fará mais parte senão da União geral constituída pela Con¬ 
venção de Paris de 20 de março de 1883, revista em Bruxellas 
oni 1900 e em Washington cm 1911. 

Pedindo a Vossa Excellencia se digne tomar nota desta 
denuncia, aproveito esta occasião para renovar-lhe, Senhor 
Ministro, a segurança de minha alta consideração. — Gertsch . 
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DECRETO N. 17.279 — de 14 de abril de 1926 

Promulga o Aclo de rectificação do Prolocollo Final , annexo 
á Convenção Postal Universal , assignado em Stockholmo 
a 28 de outubro de 1924 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil: 
Tendo sanccionado pelo Decreto n. 4.969, de 21 de outu¬ 
bro do anno proximo passado, a Resolução do Congresso Na¬ 
cional que approvou o Acto de Rectificação do Prolocollo 
Final, annexo á Convenção Postal Universal, concluído e assi¬ 
gnado em Stockholmo a 28 de outubro- de 1924, com a colla- 
boração e o voto dos representantes do Brasil, e tendo-se 
eífectuado o respectivo deposito dc ratificação no Ministério 
Real dos Negocios Estrangeiros da Suécia, a 23 de março 
proximo passado: 

Decreta que esse Acto, appenso por cópia ao presente 
Decreto, seja executado c cumprido tão inteiramente como 
nelle. se contém. 

Rio de Janeiro, 14 de abril de 1926, 105° da Indepen¬ 
dência e 38° da Republica. 

àrthur da Silva Beunardes. 

José Felix Alves Pacheco , 


ARTHUR DA SILVA BERNARDES 

PRESIDENTE DA REPUBLICA DOS ESTADOS UNIDOS DO BRASIL 

Faço saber aos que a presente Carta de ratificação virem 
que entre os Estados Unidos do Brasil e os paizes seguintes: 
União da África do Sul. Albania, Allemanha, Estados Unidos 
da America, o conjuncto das Possessões Insulares dos Estados 
Unidos da America, afora as Ilhas Philippinas, Ilhas Pliilip- 
pinas, Republica Argentina, Gommonwealth da Australia, 
Áustria, Bélgica, Colonia do Congo Belga, Bolívia, Bulgaria, 
Canadá, Chile, China, Republica da Colombia, Republica do 
Costa Rica, ‘Republica de Cuba, Dinamarca, Cidade Livre de 
Dantzig, Republica Dominicana, Egypto, Equador, Espanha, 
Colónias Espanholas, Esthonia, Ethiopia, Finlandia; França, 
Algeria, Colonias e Protectorados Francczes da Indochina, o 
conjuncto das outras Colonias Francezas, Gran-Bretanha e di¬ 
versas Colonias e Protectorados Brilannicos, Grécia, Guate¬ 
mala, Republica do Haiti, Republica de Honduras, Hungria, 
índia Britannica, Estado Livre da Irlandia, Italia. o conjuncto 
das Colonias Italianas, Japão, Chosen, o conjuncto das outras 
Dependencias Japonezas, Lettonia, Republica da Libéria, Li- 




Ibuania, -Luxemburgo, Marrocos (com exclusão da Zona Hcs> 
panhola), Marrocos jZona Hespauhola), Mcxico, Nicaragua. 
Noruega, Nova Zelandia, Republica db Panamá. Paraguay, 
Paizes Ilaixos, índias Nccrlandczas, Colonias Nccrlandezas nu 
America, Perií, Pérsia, Polonia, Portugal, Colonias Portu- 
güczas da África, Colonias Portuguezãs da Asia c da Oceania, 
Rumania, Republica de São Marino, O Salvador, Tcrritorio do 
Sarre. Iteino dos Servios, Croatas c Slovcnos, /Reino de Sião, 
Suécia, Suissa, Tchceoslovaquia, Tunisia, Turquia, União daá 
Republicas Socialistas dos Soviels, Uruguay c os Estados 
Unidos da Venezuela — foi concluído c assignado pelos respe- 
divos Plenipotenciários um Acto de Recüficação do Proto- 
collo Final, annexo á Convenção Postal Universal, concluído 
c assignado cm Stpckholmo no dia 28 de outubro de 1924, 
çlo teor seguinte: 

Union Postalc Univorsello — Congrès de Stoçkbpliu 1924 
CONVENÍIÒN POSTALE UNIVERSELLE 

r * /.O PROTOCOLE FINAL 

Lcs soiissignes, Plénipotentiaires des Pays énumerés dans 
:1o preambule de la Convention postalc univcrscllc de Stq- 
eleholm, 

Considérant que le Protocole final signó par cux lc 23 
aout 1924 pour nôtrc joint à laiditie Convention presente uno 
lacunc en cc sens qu’il aurait dü ôtre complété par Pinser- 
tion cPunc disposition ainsi conçue: 

“Une Commission composée des rôprésentants de qua¬ 
torze Administrations est cliargée dxtudicr et de rechcrchcr 
los voies ct moyens de simplificr lc travail des Congrès et d ? cn 
accélércr la marche. 

Lc résultat de ses études scra soumis aux Administra - 
lions pour décision dans des delais qui permettent dc Pappli- 
que? au prochain Congrès. 

A cct cffct, ladite Commission est autorisée á formuler 
toutes propositions qíPclle jugera utiles ct celles-ci passcronl. 
cn force, si ellcs riRmisscnt la majorité des .suffrages ex¬ 
primes. 

Le Büreau intcrnational assurcra les travaux de Clian- 
celleric de la Commjission ainsi forméc ct son 'Directcur pren- 
dra part a sos délibératiohs; 

qu il en avait été decide ainsi, par lc Congrès, dans ses 
séances pléniòres dc 23 ct 28 aout, (voir p. 11 et 13 du procès- 
verbal dc la 7* séanco et p. 7 du procès-ycrbal dc la 
.10° séancc); 

quTl s’agit d’une erreuf evidente qu’il convient dc rc- 
ctificr; 
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' r ddelamit adliercr à la prõposition tio õpmplélcr lo texto 
du Protocole final par rinsertion sous cliiffrc XII du para- 
graplic ele la ieneur suivantò adopté par lo Congros daus sos 
scunccs dos 23 et 28 aout: 


XII ' 

COMMÍSSION D’ÉTUDES 

Uno Commission coinposcc des representante do quatorze 
Adininistrations est chargce d’etudicr et de rcchcrchcr les voies 
cl inoycns do simpliíicr lc travail des Congros et d’ca acco- 
lérer la marche. 

Lo rósuUat do ses études sera somais aux Administra- 
tions pour décision, dans des delais qui pcrineltcnt do Pappli- 
quer au procliaia Congros. 

A cct eflet, ladite Coinmissiòh est autorisóc â formuler 
imites proposilions qiPelIc jugera uliles et collos-ci passeront 
ca force, si clles réunissent la ínajoritó dos, suffrages cx- 
primes. 

Lo Burcau International assurcra los travaux do Clian- 
ccilerio do la Conanission ainsi íormóc et son Directour 
premira part à ses dolibéralions. 

lia prósente rcetification devra ôtre dóposec aux Àrchi~ 
ves du Gouvcrncmeat do la Suèdc et une copie ca ôtre rc- 
niisc par ses soias à cliaquc Partic. 

Pour rUnidn elo PAfrique du Sudf 

Pour E. A. Sturman: 

D. J. 0'hclly. — D . /. 0'keílu» 

f Pour PAlbanic: 

David Bjurstrom. 

Pour rAllcmagac: 

W. Schcvk. K. Orlh. 

Pour les Elals-Unis d*Ániériqiic:* 

Juseph Stcwart. — Engane R. While. — Eilwin Sands\ 

, Pour rcasenible des Possessions insula ires des Elats- 
Unis cPAméríquc au.trcs que l£3 lies Philip- 
pines: 

Jòseph Stcwart. — Engane R. While, «-? Edwin Sands . 

Pour les lies Philippines: lf ■ 


Juan Ruis . 

Auiicxo C — 21 


Pour ia République Argentino. 

Pour la Commonwealth do TAuslralie: 

Pour rAutriche: 

Julius Juhlin . — Guslaf Kihlmark. — Gunnar Lat/er. 
Thorc Wennqvist. 

Pour la Belgiquc : 

A. Pirard, — Hub. Iirains. — O. Schochacrl. 

Pour la Colonie du Congo belge: 

M. llalewyck. — G. Tondeur. 

Pour la Bolivie: 

Mto. Urriolagoitia H. 

Pour le Brésil: 

A. de Almeida Brandão. — J. Henrique Aderne . 

Pour la Bulgarie: 

/V. Boschnacoff. — St, Ivanuff 

Pour lo Canada; 

Beler T. Goolican 

Pour le Chili.: 

Cesar Leon ♦ 

Pour la Chine: 

Tai Tcldenne Linne. 

Pour la République de Colombie: 

Luis Serrano-Blanco. 

Pour la Rópublique de Cosla-Rica: 

V. Andresson, 

Pour la République dc Cuba: 

José D. Moral''s Diaz. — César Carvallo . 

Pour le Daaemark: 

V. õlondrup .1 — Ilolmblad. 

Pour la Villo Libre de Dàntzig: 

Dr. Alfred Wysocki. — Dr. Marjan Blachier, 

Pour la République Dominicaine: 

C. G. F. Hagstrom . 

Pour PEgyple: 

Mazloum. — E . Maggiar. Wahbé Ibrahim, 
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Pour TEquateur: 

Pour lEspagne: 

El Conde de San Esteban de Canongo. — José Moreno 
Pineda . — A. Camacho. 

Pour les Colonies espagnoles: 

Martin Vicente Salto. 

Pour rEslhonie: 

Edvoard Wirgo. 

Pour 1’Ethiopie: 

B . Marcos. — A. Bousson. 

Pour la Finlande: 

G. E. F. Albrecht. 

Pour la France: 

M. Lebon. — Robert Eicguel, — A. tíudy. — Douurche. 
— G. Béchel. 

Pour 1’Àlgérie: 

R. Treuillé. 

Pour les Colonies et Proleclorats français do l'ln- 
dochine: 

André Touzet. 

Pour 1’ensemble des aulres Colonies françaises: 

G. Pillias. — Ginestou. 

Pour la Grande-Bretagne et diverses Colonies et Pro- 
tectorals briíanniques: 

F. U. Williamson. — E. L. Ashley Foa/ces. — w G. 
Gilbert . 

Pour la Grèce: 

PenthéroudakU . — J. Lachnidalcis . 

Pour le Guatémala: 

Pour Ia République d’Haíli: 

Cari Schlyter. 

Pour la République du Honduras: 

Pour la Hongrie: 

O. de Fejér. — G. Baron Szolag. 

Pour Tlnde brilannique: 

Geoffrey Clarke. — Hermanta Kumar Raah. 


: ' Tour l‘Etat libre cVIrlandcf 

P. S. 0’tteigcarlaioh. — P. S ♦ Mac Calhmahaoil.c 
D . 0'Jliarlalka t 

Four Flslacde: j *j 

C. Mondrvp. — Uolmblad . 

Four ntalie: 

£?ífyi Picarclli. — Paolo JUcllo. ~ Giovanni Darloli . 

Four Tcnscmblc des Colonics iíalicnncs: S 

Lwgi Picarclli. — Paedo Piicllo. —, Giovanni Barlóli • 

Four le Japon: í * j 

KomorU r— ZZ. Raivai, r- Zí. MaJdnô. . *3 

Four le Chosen: 

5. Komori . 

- Four 1 erisemblc des autres 'Dépcndanccs japonaisesT 

Zí. Sngino . — ZZ. Kawai . 

Four la LcLlonio: 

Zíd. Radilcis. — Z,o?a*5 Iludam. 

Four la Republique do Libéria: " 

Guslaf W . de ZZorn de llanlzien . j 

Four la Lilliuanic: / \ 

Z. Jurlíunas-Schcynius. — * Adolfas Srudgã . ' 

Four 1c Luxembourg: 
joagues . 

Four 1c Maroc (à Fexclusion de Ia Zonc espagnolojT 
P. Gentil. — Y/allcr. 

Four le Maroc (Zonc cspagnole) : 

ZiY Co??de de £an Eslcban do Canongõ, ~ Zose Moreno 
Pincda. — A. Camacho. 

Four le Mexiquc: 

Zí. Nicto. — Josâ V. Chavcz. 

Four lc Nicaragua: 

\ Pour la Korvògc: 

Klaus Tlelsing,. —Oskar Homirie 

t Four la Nouvelle-ZélandeT I 
A. T w Marhman. 
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! Pour la Républiquc clc Panama: 

José D . Moralcs Diaz. — César Carvallo . 

! Tour le Paraguay: , 

Gunnar Langborg. 

Pour les Pays-Bas: 

Schreudcr • — J. S . v. Gclclcr. — J. il/ # Lamcrs. 

Pour los Inclcs néerlandaises: 

/. /. Milborn .. — 17.. F. Gerdes Ooslcrbcck . 

I Pour los Colonios nócrlaudaisos cn Amérique: 

/. /. Milborn . — 17. F. Gerdes Ooslcrbeek. 

’ Pour le Pérou: / 

Emil Jlcctor.i i ' 

» Pour la Pcrse: 

Fahimed Dowlch. ^ E . P/re« : 

f Pour la Pologno : 

Fr. Aí/rçd Wysocki. — Di\ Mar]an Blachier, 

: Pour le Porlugal: J 

Henrique Mousinho D 1 Albuquerque.. — Adalberto da 
Cosia Veiga „ 

Pour los Colonios portugaises de PAfrique: 

Juvenal Eivas Floriano Santa Barbara . 

Pour les Colonios portugaises de PAsic eí. cio 
POcíanic: 

Joaquim Pires Ferreira Chaves. 

Pour la Roumanic: 

Gcorge Lccca . 

1 Pour la Républiquo dc S! -Alaria : 

Per eivai Kalling. 

j Pour lo Salvador: 

Pour lc Terriloirc dc la Sarro: 

P. Courlüet . 

Pour lo Royaume dos Serbes, Croates et Slov&nes: 
Dragulin Dimilrijevic. — Sava Talundzig. — Milos Ko - 
vacevic. — Slojsa Krbavac . 

Pour lo Royaume do Siarn: 

Phya SanpakUeh Prcecha , 



Pour la Suède: 

Jnlius Juhlin . — Gustof Kihlmark. — Gunnar Lager . —. 
Th orc Wennqvist. 

Pour la Suisse: 

P.. Dubois . — C. Roches. 

Pour la Tchécoslovaquie: 

Dr. Otokar Ruzicka .— Joseph Zàbrodsky . 

Pour la Tunisie: 

6’. Gentil. — Barbarat. 

Pour la Turquie: 

Pour Mehmed Sabry: 

Béhn Taly. — Béha Taly. " 

Pour rUnion rins Republiques Soviétistes Socialistes: 

V. Oxsinsky. V. Dovgolevski . — £7. Hirschfeld . — 
E. Byreviteh. —Katiss. — V. TckUchinadse . 

Pour rUruguay: 

S 

Adolfo Ayorio. 

Pour les Efas-Unis do Vénézuela: 

Alejcmdro Aquilnr . 

E fondo sido o mesmo Acfo, cujo teôr fica acima tran- 
scripto, approvado polo Congresso Nacional, o confirmo e 
raíilico c, pnla presente, o dou por firme e valioso para pro¬ 
duzir os seus devidos effoifos. oromoUcndo que elle serrt 
cumprido inviolável mente. 

Em firmeza do que mandei passar esta Carta, que assigno 
c 6 scllada com o sello das Armas cia Republica e snbscripla 
pelo Ministro de Esfado das Relações Exteriores. 

Dada no Palacio da Presidência, no Rio de Janeiro, aos 
dezeseis de dezembro de mil novecentos e vinte o cinco, 104° 
da Tndependenoia e 37° cia Republica. 

Arthur dá Sii.va Bernardkb. 

José Fclix Alves Pacheco. 
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DECRETO N. 17.280 — de 14 df abril de 1926 

Publica a denuncia, pela Gvã~Bce lanha, de uma das Convenções 
assignadas em fJayn, em 1907 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
Taz publica a denuncia, por parle do Governo da Grã-Bretanha, 
da Convenção de Haya de 18 de Oulubro de 1907, relativa ao 
regimen dos navios mercantes inimigos no começo das hosti¬ 
lidades, conforme communicou ao Ministério cias Relações Ex¬ 
teriores a Legação dos Paizes Baixos nesta Capital em Nota 
n. 165/4, de 2G de Janeiro ultimo, cuja iradueção official 
acompanha o presenle decreto. 

Rio de Janeiro, 14 de Abril de 1926, 105* da Independência 
r dn Republica. 

Artiiur da Silva Bernardics. 

José Feito Alves Pacheco. 


Traducção: 

Legação do? Paize? Baixos — X. 105/4 

Rio de Janeiro, 20 de janeiro do 1926'. 

Senhor Ministro. 

Por uma Nota, datada de 14 de Novembro ultimo, n. 214. 
cuja rõpia vao junto a esta, o Ministro de Sua Majestade Bri- 
tannirn em Haya notificou ao Governo de Sua Majestade a 
Rainha, a denuncia, por parte da Grã-Bretanha da Convenção 
do Haya de 18 de Outubro de 1907, relativa ao regimen dos na¬ 
vios mercante? inimigos no começo da? hostilidades. 

Tendo sido encarregado pelo Tonkheer van Karnebock de 
transmiti ir. de conformidade com o art. 10 dessa Conven¬ 
ção, esta copia ao Governo da Republica dos Estados Unidos 
do Brasil, fazendo-lhe sciente que esta notificação foi recebida 
no Ministério dos Ncgocios Estrangeiros cm Haya a 14 de No¬ 
vembro de 1925, tenho a honra cie recorrer para esse fim ao 
henevolo intermerlio de Vossa Excellcncia. 

Agradecendo-lhe antecipadamente pelo encaminhamento 
que Vossa Excellencia se dignar dar ão meu pedido, aproveito 
esta occasião, Senhor Ministro, para renovar-lhe a segurança 
de minha mais alta consideração. — C. van Bappard. 

A Sua Excellencia o Senhor Dr. José Felix Alves Pacheco. 
Ministro de Estndo das Relações Exteriores — Rio de Janeiro. 



Traducção do annexo: 

Legação Britannica — N. 214. 

Ilaya, 14 do novembro do 1925. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra dc commnniear-lho pela presente Nota a 
denuncia da VI Convenção de liava, de 18 de Outubro de 1907, 
relativa ao regimen dos navios mercantes no começo das hos¬ 
tilidades, para produzir effeito depois de um anno desta data, 
como estabelece o artigo 10 da referida Convenção. 

Peço a Vossa Excellencia a bondade de encaminhar uma 
cópia devidamente certificada desta notificação a todas ns ou¬ 
tras potências signatarias da Convenção. 

Aproveito esta opportunidade, Senhor Ministro, para re¬ 
novar a Vossa Excellencia a segurança da minha mais alta 
consideração. — Charles il / . Marüng. 

A Sua Excellencia Jonkheer van Karncbeck. 


DECRETO N. 17.281 — de 14 de abril de 1920 

Publica a adhesão cia China ás Convenções dc Bmxellas para 
a permuta de documentos officiaes c outras publica¬ 
ções 

O Presidente cia Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão do Governo cia Republica Chineza ás 
Convenções assighadas cm Bmxellas a 15 de Março de 1886, 
rolai ivas; 1°) á permuta de documentos officiaes c publicações 
«cientificas c litferarias, o 2 o ) á permii(a~immcdiata do Jornal 
Official e dos Annaes c documentos parlamentares, conforme 
communicoii ao Ministério das Relações Exteriores a Embai¬ 
xada Belga nesta Capital, por Xota de 23 de Fevereiro ultimo, 
cuja traducção official acompanha o presente decreto. 

Rio do Janeiro, 14 dc Abril de 1920, 105° da Independência 
o 38° cia Republica. 

«.dvniun da Silva Bernardes. 'j 
íosé Fclix Alves Pacheco . 


Traducção; 

Embaixada da Bélgica — N. 193. 

Rio do Janeiro, 23 de Fevereiro de 1920. 

Senhor Ministro, 

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excel¬ 
lencia que o Governo da Republica Chineza, usando da facul- 
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(jade conferida aos Estados não signatários das Convenções do 
permuta dc 15 do Março de 1880, declara adhorir a esses netos 
diplomáticos, relativos: 

■1°) ás permutas inlernacionacs dos documentos officiaes ri 
publicações scienLificas e lilterarias; 

2 o ) á permuta immediata do jornal official, assim corno 
dos annacs e documentos parlamentares. 

A adhesão do Governo Cliinez a essas Convenções foi com- 
mniiiçada ao Governo Belga em data de 22 de Dezembro ul¬ 
timo, pela Legação da Republica Chincza, em Bruxetlas. 

Nos lermos das mesmas disposições convencienaes, cabo, 
com cffcilo, á Bélgica notificar ás potências conlraclanlcs o 
ndheronles as acccssões rpic se verificarem. 

Aproveito esta occasião para renovar a Vossa Exeellencia 
as seguranças da minha mais alta consideração. — Paul -l/o ij. 

A Pua Exeellencia o Senhor Felix Pacheco, Ministro das 
Relações Exteriores — ; Rio de Janeiro. 


DECRETO N. 17.282 — de lí DE absit. DE 1926 

Publica a adhesão da Suissa á Convenção para repressão do 
Trafico cie Brancas 

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brasil 
faz publica a adhesão da Confederação Suissa á Convenção In¬ 
ternacional para a repressão do trafico de mulheres brancas, 
assignada em Paris a 4 de Maio de 1910, conforme communica- 
eão feita ao Ministério dos Negocios Estrangeiros da França e 
Iransmillida ao Ministério das Relações Exteriores, pela Em¬ 
baixada do Brasil em Paris, a I o de Março proximo passado, o 
da qual acompanha o presente decreto uma Iraducção official. 

Rio de Janeiro, lí de Abril de 1926, 105° da Independcncia 
e 38" da Republica. 

Aimiun da Sit.va Br.aNAr.DES. 

José Felix Alves Pacheco. 


Traducção: 

O Mintslro da Suissa, em Paris, nprcscnlou-se hoje, no 
Ministério dos Negocios Estrangeiros da Republica Franceza, 
paia ahi cfferlnnr, em virtude dos poderes que lhe fniarn con¬ 
feridos. o deposito da declaração feita pelo Conselho Kodoral. 
em nome da Confederação Suissa e fazendo a adhesão .la 
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Suissa, desde l de Fevereiro de 1926, á Convenção Internacio¬ 
nal, relativa á- repressão do Trafico de Brancas, de 4 de Maio 
de 1910. 

Feito em Paris, a 30 de Janeiro de 1926. — Dunant. 

Por cópia certificada, conforme. — O Ministro Plenipo¬ 
tenciário, Chefe do serviço do Protocollo, P. Fouquière. 


DECRETO N. 17.281 — de 14 de abril de 1926 

Cvda ?/ui Consulado Honorário em Palm Beach. na Republica 
dos Estados Unidos da America 

O Presidente da IlopuhiVa do : J Estados Unidos do Brasil: 
Considerando ser neoa.s.%;ria a existência de um Consu¬ 
lado Honorário em Palm Beach; e usando da autorização con¬ 
cedida pela lellra A do art. 4‘ do decreto n. 14.058. de 11 de 
fevereiro de 1920, decreta; 

Artigo unico. Fica crendo um Consulado Honorário em 
Palm Beach, na Republica dr.s Estados Unid03 da America; re¬ 
vogadas as disposições em contrario. 

Ilio de Janeiro, 14 de «abril d? 1926, 105° da índependen- 
( m e 38° da Republica. 


Arthur da Silva Bkrnardes. 
tosé Felix Alves Pacheco. 
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N. 3 

DECISÕES 


Circular n. 7, de 6 de Maio de 1926, ao Corpo Diplomático 
Estrangeiro, completando informações sobre franquia 
aduaneira 


Senhor... 

Como esclarecimento da Circular n. 2, de 14 de Março 

ultimo, e para perfeito conhecimento de V- transcrevo 

na integra as disposições da Tarifa das Alfândegas que re¬ 
gulam, no Brasil, a concessão de isenções de direitos aos 
funccionarios diplomáticos e consulares estrangeiros: 

§ 5 o . A todos os objcetos de uso proprio dos embaixa¬ 
dores e ministros estrangeiros, e, em geral, de todas as pes¬ 
soas empregadas na diplomacia, considerados como perten¬ 
centes á sua bagagem, que chegarem á Republica. 

(Nota — Terá immediato desembaraço a bagagem dos em¬ 
baixadores, ministros plenipotenciários e diplomatas, nota¬ 
bilidades literárias, scientificas, artísticas, politicas e altos 
funccionarios civis o militares da Republica em commissão 
<lo Governo. (Decreto n. 8.592, de 8 de Março de 1911, 
artigo 2°, paragrapho unico.) 

$ G°. Aos generos e objectos importados pelos embai¬ 
xadores, ministros residentes e encarregados de negocios 
acreditados junto ao Governo da Republica, na fôrma da 
legislação em vigor, e pelos cônsules geraes de carreira das 
nações que não têm Legação no Brasil; e aos moveis e ou¬ 
tros objectos de uso proprio dos cônsules geraes de carreira, 
importados para o seu primeiro estabelecimento. 

Nota — Nesta disposição não se comprehendem os ob¬ 
jectos de expediente e outros importados para o serviço dos 
consulados estrangeiros. (Circular n. 81, de 29 de Julho 
de 1905.) 

Observação — As requisições para os despachos dos ar¬ 
tigos a que se referem os §§ 5 o e 6 o deverão mencionar as 
TP^rcas e numeros dos volumes e ser feitas ao inspector dq 


Alfândega por intermédio do Ministério das Relações Exío- 
ri ores. 

Tenho a honra de renovar a V... os protestos da... ; 

Fclix Pacheco. 


Circular n. 11, de 5 de Outubro de 1925, aos Corpos Diplo 
matico e Consular Brasileiros, sobre comprovação do 
despezas autorizadas pela verba "‘Extraordinárias no Ex¬ 
terior” 

fMinisíerio das Relações Exteriores — Secção da Conta- 
bilidade — Circular aos Corpos Diplomático e Consular Bra¬ 
sileiros. — Circular n. 11. 

índice: Comprovação das despesas autorizadas pola 
verba “Extraordinárias no Exterior”. 

Recommendo aos senhores chefes das Missões Diploma-* 
tiras e representantes consulares a observância do disposto 
no art. 39 do decreto n. 14.057, de 11 de Fevereiro de 1920, 
relaíivameníe á prestação de contas das despesas autorizadas 
pela verba “Extraordinárias no Exterior”, que deve ser feita 
perante ;i Delegacia Nacional em Londres, salvo quando taes 
despesas forem de caracter reservado, caso esto em que de¬ 
verão as respectivas contas ser prestadas ã Secretaria de Es¬ 
tado. — Fclix Pacheco. 


Circular n. 12, de 23 de Novembro de 1925, ao Corpo Consular 
Brasileiro, sobre importação de plantas e sementes para 
fins medicinaes 

O Ministro da Agricultura, Industria e Commcreio, em 
Aviso dirigido a este Ministério, transmiti iu-me a cópia, 
que faço transcrever annexa a esta circular, de uma repre¬ 
sentação feita pelo Centro dos Droguistas e Industriaes de 
Drogas sobre a interpretação dada por diversos Cônsules no 
Regulamento de Defesa Sanitaria Vegetal, na parte relativa 
íi importação das partes mortas; de plantas e sementes me¬ 
dicinaes. 

O referido Ministro pede-me communicar aos senhores 
Cônsules que o referido Regulamento não cogita de taes pro- 
duc(o3, havendo, portanto, equivoco cm* se negarem a visar 
as facturas referentes aos mesmos, não havendo inconve¬ 
niente em que as sementes destinadas exclusiva monte a fins 
medicinaes sejam dispensadas das exigências constantes do 
art. G° do referido Regulamento e da apresentação do certi¬ 
ficado official de sanidade do pniz de onde procedem, conti- 
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miando, entretanto, sob a fiscalizarão do Ser viro de Vigilância 
SanUaria Vegetal. 

Transmití indo aos senhores Cônsules a communieaçãõ 
supra, recommcndo-lhes a fiel observância das determina¬ 
ções nclla contidas. ; 

' Felix Pacheco . 


Circular n. 11 A, de 15 de Dezembro de 1925, ao Corpo Con¬ 
sular Brasileiro, sobre notas nas cadernetas-matriculas 
de tripulantes de embarcações brasileiras 

Ministério das Relações Exteriores, 15 dc Dezembro de 
de 1925. 

VO. 4.588/11 — O Ministério da Marinha cummunicou 
epie frequentemente os Consulados brasileiros mneLlcm ás 
Capitanias de portos cadermdas-malíãeulas de tripulantes tio 
embarcações brasileiras, desembarcados no estrangeiro, não 
legalizadas devidamente nem acompanhadas dos inquéritos 
necessários á verificação das causas dc desembarque, resul¬ 
tando desse procedimento serem multados os Capitães dc 
navios, dc accôrdo com o Regulamento das Capitanias dos 
portos. 

Assim, peço aos senhores Cônsules que remetiam ás 
competentes Capitanias não só as alludidas cadernetas como 
também os termos dc deserção ou inquéritos que tiverem 
motivado o desembarque. 


Circular n. 12 A, de 15 de Dezembro de 1925, ao Corpo Con¬ 
sular Brasileiro sobre transporte de immigrantes 

Ministério das Relações Exteriores — Rio dc Janeiro, 
15 dc Dezembro dc 1925. 

NG. 4.589|I2 — Para os devidos fins, commimieb ad 
Corpo Consular Brasileiro que, segundo informação prestada 
pelo Intendente dc Immigração, c dc accôrdo com o art. 4° 
do decreto n. 1G.7GJ, de 31 dc Dezembro de 1925, já foraiií 
autorizadas a transportar immigrantcs, assim considerados 
os passageiros do 2* e 3 a classes (art. 2 o do decreto n. ; 9.081$ 
de 3 dc Novembro de 1911), as seguintes companhias dc na¬ 
vegação : 

The Royal Mail Stoam Paeket, ingleza; y 
Osaka Shoscn Kaisha, japoneza; * ' 

Uamburg Amcrika-Linie; * * ' 

Hamburg Sudamerikanisclic Pampfschiffalirt Gcscllcs- 
cliaft, allemães; 

L H. W. Wilson LimiteR (Nelson LincV, ingleza; * 
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Norddeustlçher Lloyd, allemã; 

The Pacific Steam Navigation, ingleza; 

Kuniuklijke Hollandscho Lloyd, liollaudeza; 
Trarisallantica Italiana; 

A. Oonsulicli, Sooietá Anônima de Navigazione, italianas; 
France-Amérique; 

Socielé Générale cie Transporia Maritámes; 

Chargeurs Reunis e Sud-Atlantique, francezas; 

Lloyd Latino, italiana; 

Nippon Yusôn Kaisha, japoneza; 

Hugo Stinnes Linic, allemã; 
iMunsen Line, norte-americana; 

Lloyd Sabaudo, italiana e ILloyd Brasileiro. 


Circular n. 13, de 29 de Dezembro de 1925, ao Corpo Consular 

Brasileiro, sobre interpretação do Regulamento de Defesa 
Sanitaria Vegetal 

D1RECTORIA GERAL DOS NEGOCIOS COMMERC1AES E CONSULARES^ 

NC 4.694 1 13 — Circular — A pedido do Ministro da 
Agricultura, Industria e Commercio c para orientação dos 
íunccionarios consulares na questão relativa á interpretação 
do Regulamento de Defesa Sanitaria Vegetal, em relação á 
expedição cie facturas consulares, no paiz de origem, para a 
importação de productos vegetaes, transcrevo as seguintes: 

Instrucções para a importação de productos vegetaes: 

Os Cônsules poderão expedir facturas independentemen¬ 
te das exigências contidas no Regulamento de Defesa Sani- 
laria Vegetal: 

a) Para todos os productos vegetaes que não mais pos¬ 
sam ser usados no plantio, isto é, raizes, fragmentos de caule, 
folhas, fructos e sementes que tenham soffrido um processo 
qualquer que lhes destrua a vida. 

Assim, exemplificando, estão isentos de qualquer exi¬ 
gência por parle do Serviço de Vigilância Sanitaria Vegetal: 
cravo da índia, cascas do canella, folhas de louro, de fumo, 
fruelas passadas, descascadas, sementes piladas, descascadas, 
torradas, etc. 

b) Para todos os grãos de cereaes, quando exclusivamenie 
destinados d alimentação . Aliás, são estas sementes as únicas 
que poderão ser introduzidas no paiz, independentemente das 
exigências de que cogita o Regulamento de Defesa Sanitaria 
Vegetal, desde que se destinem ao fim mencionado. 

Todas as outras sementes, mesmo as de cereaes, quando se 
destinem ao plantio, estão sujeitas ás exigências desso Re¬ 
gulamento. 


~ 335 


ANNEXO C 


O mesmo se deve observar com relação ás plantas vivas 
c demais partes vivas de plantas, como sejam: mudas, galhos, 
estacas, bacellos ou cebolas, tubérculos, raizes, rhizomas. 

Para esses produetos os Cônsules deverão exigir: 

— uma via ou cópia da Guia fornecida pelo Servigo de 

Vigilância Sanitaria Vegetal, autorizando a importação dos 
produetos; * I 

— o certificado official de Sanidade , que deverá ser vi¬ 
sado pelo Cônsul. 

Este documento deverá ser assignado pelo encarregado 
official do Serviço de Defesa Agrícola do paiz exportador e 
deverá conter: 

— nome do cultivador e do exportador; localidade e dis- 
tricto da produoção, natureza e quantidade dos produetos in- 
speccionados, data em que se realizou a inspecção, e, final- 
inentc, a declaração de que os mesmos não são portadores de 
doenças perigosas, insectos e outros parasitas reputados no¬ 
civos ás culturas. 

Para alguns produetos, além da declaração acima refe¬ 
rida, deverão ser exigidas declarações especiaes. 

Assim, para os tubérculos da batatinha Solanum tubc~ 
roseum, seja qual fôr o fim a que se destinem , os Cônsules 
exigirão que se declare no certificado não procederem os tu¬ 
bérculos de zona contaminada pela doença causada pelo fungo 
(Chrysophylyclis endóbiotiça ) , vulgarmente conhecida pelos 
nomes; pota to wart, black scab, potato canker, etc., ou pela 
traça da batata ( Phathrinaea operculella). 

Para as sementes de alfafa e demais leguminosas forra¬ 
geiras, no.certificado official de sanidade deverá ser declarada 
a ausência de sementes de cuscuta. 

Não poderão ser expedidas facturas consulares para os 
seguintes produetos, cuja importação foi prohibida por por¬ 
tarias especiaes: 

— Sementes de algodão, algodão em caroço, algodão em 
rama e residuos de algodão. 

— mudas, fruetos e sementes de caféeiro ou de qual¬ 
quer outra rubiacea; 

— mudas c toletes do canna de assucar; 

— mudas, fruetos e sementes de cacaueiros; 

— mudas de bananeira procedentes de Porto Rico. 

Não deverão lambem ser expedidas facturas para os 
produetos que se destinem a portos que não os providos de 
inspectores de Vigilância Sanitaria Vegetal. 

Assim, só deverão ser expedidas facturas para os pro¬ 
duetos que se destinem aos portos de: 

Belém, 

Recife, 

Rio de Janeiro, 
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Bahia, 1 
Santos, 

S. Francisco, 

Hio Grande, 

Uruguayana. 

Circular n. 14, de 29 de Dezembro de 1925, ao Corpo Diplo¬ 
mático e Consular Brasileiros, sobre apresentação ú 
Secretaria de Estado 

Senhor . . .• 

Quando um funccionario do Corpo Consular ou Diplomá¬ 
tico chega a seu posto ou delle parte, lelographa á Secre¬ 
taria. que assim tem conhecimento official da data para d 
preparo das folhas dc tempo de serviço. 

Quando, porém, chega ou sc retira do Hio de Janeiro, 
a Secção não tem dados certos sobre os quacs sc possa ba¬ 
sear para completar aquellas folhas. 

Afim do supprir essa lacuna, de 1" de Janeiro proxhuo 
futuro cm diante, haverá na Secção dc Contabilidade um 
livro intitulado “Apresentações”, no qual lodo empregado 
dos serviços Consular c Diplomático deverá inscrever o sou 
nome e a data da sua chegada, no primeiro dia util depois dq 
que aqui aportar. 

As pessoas vindas ao Brasil cm férias extraordinárias o 
que desembarcarem cm outro porto, que não o da Capital, 
tclegrapharão ao Dircclor da Contabilidade, que fará a com¬ 
petente inscripção. 

Nenhuma guia ou ordem de pagamento será feita scnãcj 
baseada nas informações constantes do referido livro. 

A inscripção não desobriga os funccionarios do dever dd 
se apresentarem poslcriormenle aos Chefes de serviço de quo 
dependam . 

Aproveito o ensejo Dara renovar a V. os pre lestos da 
minha estima. 

Fcli.c rachcco. 

Circular n. 1, de 16 de Janeiro de 1926, ao Corpo Consular 
Brasileiro, sobre a entrada de immigrantes no território 
nacional 

Circular — CE 124/1-Rio de Janeiro, 10 de Janeiro 

de 1920. 

O Ministro da Agricultura, Industria c Commcrcid, orga¬ 
nizou as iustrucçõcs abaixo transcriplas paia a fiel execução 
do decreto n. 10.701, de 31 de Dezembro de 1924> c respe- 
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cliva portaria de 30 de Julho de 1925, regulando a entrada 
de immigrantes em território nacional. 

Peço aos senhores Cônsules que cumpram fielmente as 
referidas instrueções e as façam observar também pelos Viee- 
Consules do seu districto consular. 

Felix Pacheco . 


INSTRUCÇÕES QUE DEVEM SER TR ANSMITTIDA S AOS CÔNSULES, PARA 

FIEL EXECUÇÃO DO DECRETO N. 16.761, DE 31 DE DEZEMBRO 

DE 1924, E RESPECTIVA PORTARIA DE 30 DE JUNHO DE 1925 

I a . Os immigràntes, como taes considerados os passa¬ 
geiros de 2 a e 3 a classes, deverão submetter ao — visto — 
da autoridade consular os seguintes documentos: 

a) attestado de bòa conducta, passado pela autoridade 
policial, ou autoridade equivalente, do local de sua ultima 
residência, durante seis mezes, no minimo; 

b) carteira de identidade, com photographia e indicação 
da idade, nacionalidade, estado civil, profissão, impressões di- 
gilaes e caracteristicos pessoaes. 

2 a . Os Cônsules deverão, pelos meios ao seu alcance, ve¬ 
rificar a authenticidade dos documentos referidos no artigo 
anterior ou exigirem-na de seus portadores para o compe¬ 
tente— visto. 

3 a . Os Cônsules não visarão os documentos dos passa¬ 
geiros comprehendidos nos arts. I o e 2 o da lei n. 4.247, de 
6 de Janeiro de 1921. 

4 a . Os Cônsules não permittirão que sejam embarcados, 
com destino ao Brasil, immigrantes em navios pertencentes 
a companhias de navegação que, para esse fim, não estiverem 
autorizadas pela Directoria Geral do Serviço de Povoamento: 

a) A Directoria Geral do Serviço de Povoamento enviará 
á Directoria Geral dos Negocios Commierciaes e Consulares a 
relação das companhias de navegação, que houverem cumprido 
as formalidades legaes, para o transporte de immigrantes, 
bem assim a lista das emprezas, associações, companhias ou 
de particulares que estiverem autorizados a promover a in- 
troducção de .immigrantes no Brasil, ex-vi do art. 6 o do de¬ 
creto n. 16.761, já citado. 

5 a . Os immigrantes maiores de 60 annos sómente terão 
livre entrada no Brasil nos seguintes casos: 

a) si provarem perante a autoridade consular que têm 
renda para custear a própria subsistência; 

b ) si tiverem parentes ou pessôas, que por tal se res¬ 

ponsabilizem, mediante termo de fiança por ellas assignado 
perante a autoridade policial brasileira do local de sua re¬ 
sidência. „ . 

Annexo C — 22 
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Esse termo de fiança não depende do — visto — da 
Directoria Gerai do Serviço de Povoamento. 

6\ As autoridades consulares só visarão os documentos 
de immigrantes que se destinarem aos portes de Belém, Re¬ 
cife, S. Salvador, Victoria, Rio de Janeiro, Santos, Paranaguá, 
S. Francisco e Rio Grande. 

7*. Os immigrantes, que se destinarem ao porto do Rio 
de Janeiro, serão prevenidos pelas autoridades consolares de 
que é obrigatória a sua passagem pela ilha das Flores, onde 
serão examinados seus documentos pela Directoria Geral do 
Serviço de Povoamento e submettidos á inspecção sanitaria 
e identificação pessoal. 

8 a . O transporte dos immigrantes no porto do Rio de 
Janeiro, sua hospedagem e tratamento medico, durante a per¬ 
manência na ilha das Flores, são absolutamente gratuitos, 
não sendo permittido aos empregados receber quaesquer gra¬ 
tificações ou presentes. 

9 a . As autoridades competentes obstarão o desembarque 
dos immigrantes que não satisfizerem as disposições do de¬ 
creto n. 16.701, supra referidas. 

10. As mulheres sós e os menores de 18 annos só po¬ 
derão desembarcar quando houverem sido chamados por 
pessôa devidamente autorizada ou desde que provem o exer¬ 
cido de qualquer arte ou occupação util. 

11. Àos immigrantes, que se estabelecerem em qualquer 
ponto do paiz e se dedicarem a qualquer ramo de agricultura, 
industria e commercio, arte ou occupação util, .são garan¬ 
tidos: o exercido pleno da sua actividade, inteira liberdade 
de trabalho, desde que não haja offensa á segurança, á saude 
e aos costumes públicos; liberdade de crenças e de culto; e, 
finalmente, o goso de todos os direitos civis, attribuidos aos 
nacionaes pela Constituição e leis em vigor. 

12. Os immigrantes atacados de syphihs, doenças vene- 
reas e outras doenças transmissiveis, embora sem caracter 
epidemico, serão devidamente tratados na enfermaria da hos¬ 
pedaria de immigrantes, antes de serem dirigidos ao ponto 
de destino. 

13. Occorrendo entre os immigrantes desembarcados 
algum caso de doença epidemica (variola, peste, typho exan- 
thematico, poliomyelite, meningite cercbro-espinhal epide¬ 
mica, diphteria, cholera, grippe, febre amarella, sarampão, 
escarlatina, febres do grupo colityphico, etc.), o doente será 
isolado e os demais immigrantes serão submettidos á vigi¬ 
lância sanitaria, só sendo dirigidos aos pontos de destino 
depois de cessada esta, de accôrdo com o regulamento sani¬ 
tário vigente. 

14. A’ autoridade sanitaria dos Estados para onde se 
dirigirem esses immigrantes será feita a communicaçãq das 
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occorrencias acima, e de quaesquer outras que a possam in¬ 
teressar no ponto de vista da defesa sanitaria. 

15. Quando a primeira inspecção medica não puder re¬ 

solver desde logo si o immiigrante deve ser considerado in¬ 
desejável, a autoridade sanitaria poderá autorizar a acceitação 
condicional do mesmo, reservando-se para posteriormente re¬ 
cusar o immigrante em virtude de conclusões a que venlia 
a chegar. : • í" T 

16. Ao intendente de immigração, ou qualquer outra 
autoridade competente, será fornecida uma relação dos im- 
migrantes indesejáveis, afim de que sejam os mesmos re¬ 
patriados. 

17. Os vistos consulares serão dados pelos cônsules hra- 
sileiros de carreira, nos portos, de embarque ou nas cidades 
onde exerçam as suas funcções. 

18. Os estrangeiros residentes no Brasil, passageiros de 
2 a e 3* classes, com tempo não excedente a seis mezes, no 
exterior, são dispensados dos documentos de que trata o n. 1, 
lettras a e õ, desde que, para o visto consular, exhibam o 
passaporte de autoridade brasileira, ou do seu paiz, acre¬ 
ditados no Brasil. 

19. O desembarque de immigranfes será realizado de 
accôrdo com as seguintes providencias: 

a) as bagagens, objectos de uso, roupa de cama, col¬ 
chões, etc., quando houver indicação, serão submettidos a 
processos sanitários, conforme as circumstancias e a natureza 
dos objectos; 

b) os indivíduos serão levados ás ante-salas das ba¬ 
nheiras onde deixarão suas roupas, que devem ser desinfe¬ 
ctadas, quando necessário, antes de qualquer lavagem; 

c) depois de experimentarem medidas individuaes de 
hygicne e asseio, receberão novas roupas ou as próprias, 
préviamente desinfectadas. 

20. Recolhidos os immigrantes á hospedaria, a autori¬ 
dade sanitaria fará minuciosa inspecção medica de cada um 
delles, afim do excluir os que forem considerados indesejá¬ 
veis, sob o ponto de vista da Saude Publica. 

21. As presentes instrucções revogam quaesquer ordens 
em contrario. 

Circular n. 4, de 22 de Fevereiro de 1926, ao Corpo Consular 
Brasileiro, dando esclarecimentos sobre a expedição de 
factura para os “colis-postaux” 

Circular NC 49214 — Em 22 de Fevereiro de 1926 -— 
Para conhecimento dos funccionarios do Corpo Consular Bra¬ 
sileiro, transcrevo a resposta do Ministério dos Negocios da 
Fazenda ao alvitre de ser adiada a execução dos artigos 55 e 
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56 do regulamento para o serviço de encommendas postaes, 
approvado pelo decrcfo n. 16.712, de 23 de Dezembro de 
1924, e publicado no Diário Official de 10 de Janeiro de 1925: 

«O primeiro dos dispositivos citados exige a factura con¬ 
sular para as mercadorias importadas para fins commerciaes 
e o segundo estabelece a necessária penalidade ás infracções 
do primeiro. 

“Trata-se, assim, de uma providencia regulamentar, que 
visa estabelecer melhor fiscalização no serviço de encom¬ 
mendas postaes, sendo que, como se vê do proprio texto do 
citado art. 55, a exigencia da factura só occorrerá quando 
se tratar de mercadorias importadas para fins commerciaes. 
Isso, aliás, se verifica commummente, maximé quanto aos 
tecidos de seda e joias e pedras preciosas. 

“Em regra, as pequenas encommendas, destinadas a par¬ 
ticulares, estão dentro dos limites das excepções de que co¬ 
gita o decreto n. 14.039, de 29 de Janeiro de 1920. A este 
regimen se subordina também a conferencia aduaneira das 
mesmas encommendas, não carecendo estas, por isso, de fa¬ 
ctura, salvo quando se tratar de encommendas dirigidas a 
particulares, com o intuito evidente de burlar a exigencia da 
factura consular. Neste caso, ficam os particulares em que¬ 
stão sujeitos ao pagamento do triplo dos direitos devidos, na 
fôrma do citado art. 56. 

“Assim, sendo tão claras aquellas disposições, não lia 
motivo para a sua execução ser adiada, tanto mais quanto que 
em tudo se obedece a regimen do mencionado decreto nu¬ 
mero 14.039, de 1920. Consequentemente, não ficam alte¬ 
radas as excepções contidas no art. 3 o do mesmo decreto, 
quanto ás encommendas postaes procedentes dos paizes com 
os quaes tenha o Brasil convenções firmadas.» 

Felix Pacheco . 


Circular n. 5, de 12 de Março de 1926, ao Corpo Consular 
Brasileiro, sobre importação de sementes de linho 

CE. 71215 — Communico aos senhores Cônsules que, por 
portaria de 12 de Fevereiro ultimo, o Ministério da Agricul¬ 
tura, Industria e Commercio, permittiu, do accôrdo com o 
art. 15 do Regulamenlo approvado pelo decreto n. 15.198, 
de 21 de Dezembro do 1921, a importação de sementes de li¬ 
nho, independente das exigências contidas no referido regu¬ 
lamento, uma vez estabelecida a prova, pelos interessados, 
de que as mesmas se destinam exclusivamcntc a fins com¬ 
merciaes. 


Felix Pacheco . 
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Circular n. 6, de 16 de Março de 1926, ao Corpo Consular Bra¬ 
sileiro, sobre gratuidade dos ‘vistos” nos documentos que 
acompanham os passaportes 

Circular C(6. 

Sr . Cônsul : 

Em nome do Sr. Ministro clc Estado, communico a V. S. 
que não devem ser cobrados emolumentos pelos “vistos” nos 
documentos que acompanham os passaportes, de accôrdo com 
a legislação em vigor. 

Taes documentos, que o Consulado exige para visar o 
passaporte individual, são considerados como fazendo parto 
deste e devem ser visados gratuitamente, pagando o viajante 
apenas os emolumentos constantes do n. G8 da tabella. 

Aproveito o ensejo para reiterar a V. S. os protestos 
da minha estima e consideração . — Luiz de Faro Junior, dire- 
ctor da Contabilidade. 


Circular n. 7, de 24 de Março de 1926, ao Corpo Consular 
Brasileiro, sobre facturas commerciaes 

Circular NC. 855|7 — Para conhecimento dos Srs. func- 
cionarios consulares, transcrevo as instrucções organizadas 
pelo Ministério dos Negocios da Fazenda, para exacto cum¬ 
primento do art. 19 e seus paragraphos da lei n. 4.984, de 
31 de Dezembro de 1925, que instituiu a obrigatoriedade da 
factura commercial, que entrará em vigor no dia 2 de Maio 
vindouro: 

I o , scientifiquem, por meio de cartas ou avisos, a todos os 
embarcadores de mercadorias para os portos do Brasil, obri¬ 
gação creada pela cilada lei de apresentarem ao Consulado 
cu agencia consular respectivos, juntamente com as quatro 
vias de factura consular, exigidas pelo art. 4 o do decreto 
n. 14.039, de 29 de Janeiro de 1920, duas vias de facturas 
commerciaes, devidamente assignadas pelo fabricante ou ex¬ 
portador que houver vendido a mercadoria, sob pena de não 
serem legalizadas ou authenticadas as facturas consulares pelos 
consulados ou agencias consulares do Brasil e de incorrer o 
importador no Brasil, pela falia da factura commercial, na 
multa de direitos em dobro, estatuído no § 5 o do art. 27 do 
referido decreto n. 14.039, de 1920; 

2 o , declarem aos interessados que o prazo para obrigato¬ 
riedade da lei é de quatro mezes, a contar de 2 do Janeiro do 
1926, como preceitua o paragrapho unico do art. 2* da In- 
troducção do nosso Codigo Civil; 
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3 o , apresentadas as facturas, examinem si as duas vias 
commerciaes estão revestidas das formalidades próprias de taes 
documentos; procedam, em seguida, ás diligencias que repu¬ 
tarem precisas para apuração da authenticidade das mesmas 
vias da factura commcrcial ou da veracidade das suas assi- 
gnaturas, si não dos fabricantes ou dos exportadores vendedo¬ 
res da mercadoria e exijam dos embarcadores tudo quanto jul¬ 
guem indispensável para esse fim, inclusive o reconhecimento 
das assignaturas pelos meios lcgaes; podendo, em todo caso, 
instituir um registro de assignaturas, no Consulado ou agen¬ 
cia consular, inteiramente facultativo, isto é, para aquelles 
que quizerem assignar; 

4 6 , apurada a legitimidade das vias da factura commcr¬ 
cial, devem visal-as, do mesmo modo como legalizam as fa¬ 
cturas consulares, nos termos do art. 8 o do citado decreto 
n. 14.039, de 1920. 

5 o , façam annexar, depois de visadas, uma das vias da 
factura commercial á primeira via da factura consular, que 
tém de ser apresentada á Alfandega competente pelo consi¬ 
gnatário e a outra via da factura commercial á segunda via 
da factura consular, que se destina á Directoria de Estatís¬ 
tica Commercial no Rio de Janeiro (lettras a e b do art. 4 o do 
citado decreto n. 14.039, de 1920); 

6°, não legalizem as facturas consulares se os embarca¬ 
dores deixarem de apresentar as duas vias da factura com¬ 
mercial; dando disso immediato conhecimento á Alfandega do 
porto do Brasil, para onde foram enviadas as mercadorias; 

7 o , ficam incursos na multa do § 8 o do art. 27 do citado 
decreto n. 14.039, de 1920, os cônsules ou agentes consulares 
que não cumprirem ou não fizerem cumprir rigorosameníe 
estas novas determinações lega es, especialmente quanto á 
veracidade das assignaturas dos fabricantes ou vendedores; 

8 o , fica extensivo o art. 30 do citado decreto n. 14.039, 
de 1920, ás facturas commerciaes apresentadas; 

9 o communiquem ás Alfândegas do Brasil a data em que 
os embarcadores tiverem conhecimento do aviso ou carta, 
referidas no n. 1 destas “instrucções”. 

Outrosim, communico aos Srs. Cônsules que o “visto” 
na factura commercial de que tratam estas instrucções é 
grátis. — Felix Pacheco . 


Circular n. 8, de 31 de Março de 1926, ao Corpo Consular 
Brasileiro, em additamento á Circcular n. 12, de 15 de 
Dezembro de 1925 

Circular n. 8, de 31 de Março de 1926, ao Corpo Consular 
Brasileiro em addilamento á circular n. 12, de 15 de Dezem¬ 
bro de 1925. 
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Communico po Corpo Consular Brasileiro, em addita¬ 
mento á circular n. 12, de 15 de Dezembro de 1925, se¬ 
gundo informação prestada pelo Intendente de Immigração, 
a Companhia Lamport & Holt, Limited, está incluída na re¬ 
lação constante da referida Circular, autorizada para trans¬ 
portar immigrantes, visto ter assignado o respectivo termo 
de responsabilidade em 25 de Setembro ultimo. 

Rio de Janeiro, 31 de Março de 192G. — Felix Pacheco . 


Circular n. 10, de 29 de Abril de 1926, ao Corpo Consular, em 
additamento á Circular n. 12, de 15 de Dezembro de 
1925 

CE 1.267|10 — Circular — Communico ao Corpo Con¬ 
sular Brasileiro, em additamento á Circular n. 12, de 15 de 
dezembro de 1925, que, segundo informação prestada pelo 
Intendente de Immigração, a Companhia de Navegação “Booth 
Steamship Company, Limited”, de accôrdo com o disposto 
no decreto n. 16.761, de 31 de Dezembro de 1924, se acha 
autorizada a transportar immigrantes (passageiros de se¬ 
gunda e terceira classe) que se destinam aos portos nacionaes. 
— Felix Pacheco . 
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1NT. 1 


Renda Consular em 19S5 


PAIZ 

SÉDE 

CLASSE 

RENDA BRUTA 

ARRECADADA. NAS 

CHANCELLARIAS 

DEBITO 

CREDITO 

Quotas pertencentes 

aos cônsules 

honorários, vice- 

consules e 

encarregados de 

consulados 

Quotas perten¬ 

centes ao Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por differenças de 

cambio 

Quotas recebidas 
pelos cônsules ho¬ 
norários, e en¬ 
carregados de 
consulados 

Perdas 

por differenças de 

cambio 

Totaes remettidos 

á Delegacia do 

Thesouro Brasileiro 

em Londres 


Berlim. 

Consulado Geral. 

8:217*000 

__ 

8:217*000 

182*777 

__ 

_ 

8:399*777 


Hamburgo. 


» » . 

356:326*100 

- 

356:926*000 

10:324*437 

- 

- 

367:250*537 


Bremen. 

Cons. I 11 classe . 

19:0911200 

— 

19:091*200 

496*392 

- 

- 

19:587*592 


Munich . 


2 a » 

1:143*000 

- 

1:143*000 

23*108 

— 

— 

1:166*108 


Badcn-Baden .... 

» 

honorário . 

1:530*000 

790*000 

790*000 

- 

790*000 

- 

790*000 


Bonn. 

» 

» . 

420*000 

210*000 

210*000 

- 

210*000 

- 

210*000 


Colonia. 

» 

» . 

5:416*000 

2:708*000 

2:708*000 


2:708*000 

- 

2:708*000 

AllfMnânTia 

Dresden. 

I 


» , 

1:600*000 

800*000 

800*000 

- 

800*000 

- 

800*000 


Elberfeld. 

» 

» . 

9:170*000 

4:000*000 

5:170*000 

- 

4:000*000 

- 

5:170*000 


Hannover . 

» 

» , 

986*000 

433*000 

493*000 

— 

493*000 

- 

493*000 


Magdeburgo .... 

» 

9 

315*000 

157*500 

157*500 

- 

157*500 

- 

157*500 


Nnremberg. 

» 

» 

444*000 

222*000 

222*000 


222*000 

- 

222*000 


Wiesbadcn. 

» 

» 

156*000 

78*000 

78*000 


78*000 

— 

78*000 


Francfort S/M . . . 

Vice-Consulado . 

2:048*000 

1:024*000 

1:024*000 

- 

1:024*000 

— 

1:024*000 


Leipzig. 

» 

* 

2:316*000 

1:158*000 

1:158*000 

- 

1:158*000 

- 

1:158*000 


Stuttgart. 


» 

738*000 

369*000 

369*000 

— 

363*000 

— 

369*000 










































PAIZ 

SÉDE 

CLASSE 

RENDA BRUTA 

ARRECADADA NAS 

CHANCELLARIA 

DEBITO 

CREDITO 

Quotas Pertencentes 

aos cônsules 

honorários, vice- 

consules e 

encarregados de 

consulados 

Quotas perten¬ 

centes ao Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por difierenças de 

cambio 

Quotas recebidas 

pelos cônsules ho¬ 

norários, vice- 
consules e encar¬ 

regados 
de consulados 

Perdas 

por difierenças de 

cambio 

Totaes remettídos 

á Delegacia do 

Thesouro Brasileiro 

em Londres 


Buenos Aires . 




Consulado Geral. 

131:620*800 

_ 

131:620*800 

13:086*828 

_ 

_ 

144:707*628 


Posadas. . . 




Cons. I a classe . 

4:467*000 

- 

4:467*000 

402*034 

- 

- 

4:869*034 


Rosário. . . 




» » » . 

57:848*100 

- 

57:848*100 

4:919*345 

- 

— 

62:767*445 


Alvear . . . 




» 2 a » 

564*000 

- 

564*000 

34*701 

*- 

— 

593*701 

Argentina. ■ 

Paso de los Libres 



» » » . 

5:486*500 

1:486*750 

3:999*750 

404*843 

1:486*750 

- 

4:404*593 


Santo Tomé . 




» » » . 

559*500 

- 

559*500 

7*200 

- 

— 

566*700 


Bahia Blanca . 




Vice-Consulado . 

11:243*500 

3:972*000 

7:271*500 

- 

3:972*000 

— 

7:271*500 


La Plata. . . 




» » 

5:269*000 

2:466*500 

2:802*500 

- 

2:466*500 

- 

2:802*500 


Monte Caseros 




» » . 

72*000 

36*000 

36*000 

- 

36*000 

- 

36*000 

A / 

Vienna . . . 




Cons. 2 a classe . 

5:538*000 

- 

5:538*000 

44*035 

- 

' - 

5:582*035 

Áustria.< 

Graz. . . . 




Cons. honorário . 

412*000 

206*000 

206*000 

*739 

206*000 

- 

206*739 


Antuérpia . . 




Consulado Geral. 

148:909*200 

- 

148:909*200 

12:710*967 

- 

— 

161:620*167 


Bruxellas . . 




Cons. I a classe . 

2:389*000 

- 

2:389*000 

113*888 

- 

— 

2:502*888 


Charleroi . . 




Vice-Consulado . 

12*000 

6*000 

6*000 

- 

6*000 

— • 

6*000 

Bélgica. ' 

Gand. . . . 




» » 

57*000 

28*500 

28*500 

- 

28*500 

— 

28*500 


Liège. . . . 




s> » . 

608*000 

304*000 

304*000 

— 

304*000 

— 

304*000 


Ostende. . . 




* » , 

4*000 

2*000 

2*000 

- 

2*000 

— 

2*000 


Verviers. . . 




» » 

212*000 

106*000 

106*000 

— 

106*000 

- 

106*000 


































í 

Cobija . 

Cons. 2 a classe . 

Bolívia. 

Guayarámirim. . . . 

» » » 

1 

Mercier. 

Vice-Consulado . 


Valparaiso. 

Consulado Geral. 


Santiago. 

Cons. honorário . 

Chile. 

Coronel.. 

Vice-Consulado . 


Punta Arenas .... 

» » 

China. 

Shanghai . 

Consulado Geral . 

Cuba. 

Havana . 

Cons. honorário . 


Copenhague .... 

Cons. I a classe . 


Aaborg. 

Vice-Consulado . 

Dinamarca. 

Aarhus. 

» » . 


Holding. 

» » 


Odense. 

» » . 

[ 

Alexandria. 

Cons. 2 a classe . 

Egypto.| 

Cairo. 

Vice-Consulado . 

1 

Port-Said. 

» » . 


Nova Orleans .... 

Consulado Geral . 


Nova York. 

» » , 


Baltimore. 

Cons. Pelasse . 


Chicago. 

» » » 

Estado* Unidos da America. .. 

Philadelphia . . . . 

» » » . 


Ncwport News. . . . 

» 2 a » 


Norfolk. 

» » » , 


Boston. 

Cons. honorário . 


S. Francisco . . . . 

» » . 


1:926*000 

- 

1:926*000 

871*629 

— 

— 

2:797*629 

1:903$000 

- 

1:905*000 

283*757 

- 

— 

2:188*757 

372^000 

186*000 

186*000 

- 

186*000 

— 

186*000 

1:806*500 

- 

1:806*500 

451*241 

— 

— 

2:257*741 

450^000 

225*000 

225*000 

2*963 

225*000 

- 

227*963 

54|000 

27*000 

27*000 

- 

27*000 

- 

27*000 

256*000 

128*000 

128*000 

— 

128*000 

— 

128*000 

1:382|000 

- 

1:382*000 

14*259 


- 

1:396*259 

416*000 

208*000 

208*000 

7*703 

203*000 

- 

215*703 

2:391*000 

- 

2:391*000 

245*174 

— 

— 

2:636*174 

3:626*500 

1:813*250 

1:813*250 

— 

1:813*250 

— • 

1:813*250 

32*000 

16*000 

16*000 

- 

16*000 

— 

16*000 

8*000 

4*000 

4*000 

— 

4*000 

— 

4*000 

37*000 

18*500 

18*500 

- 

18*500 

— 

18*500 

273*000 

- 

273*000 

66*351 


— 

339*351 

392*000 

196*000 

196*000 

- 

196*000 

— 

196*000 

44*000 

22*000 

22*000 

— 

22*000 

— 

22*000 

10:892*300 

— 

10:892*300 

94*847 

. - 

- 

10:987*147 

414:157*900 

- 

414:157*900 

5:493*179 

- 

- 

419:651*079 

739*000 

- 

739*000 

6*072 

- 

- 

745*072 

2:747*000 

- 

2:747*000 

36*333 

- 

— 

2:733*333 

15:581*500 

— 

15:581*500 

186*981 

- 

— 

15:768*481 

5:499*200 

1:328*600 

4:170*600 

22*407 

1: 328*600 

- 

4:193*007 

12:206*400 

— 

12:206*400 

182*614 

— 


12:389*014 

1:255*800 

627*900 

627*200 

- 

627*900 

- 

627*900 

1:152*500 

576*250 

576*250 

— 

576*250 

— 

576*250 
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PA1Z 

t 

SÉDE 

CLASSE 

RENDA BRUTA 

ARRECADADA NAS 

CHANCELLARIAS 

DEBITO 

CREDITO 

Quotas pertencentes 

aos cônsules 

honorários, vice- 

consules e 

encarregados de 

consulados 

Quotas perten¬ 

centes ao Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por differenças de 

cambio 

Quotas recebidas 

pelos cônsules ho¬ 

norários, vice- 
consules e encar¬ 

regados 
de consulados 

Perdas 

por differenças de 

cambio 

Totaes remettidos 

á Delegacia do 

Thesouro Brasileiro 

em Londres 



Galveston . 





Vice-Consulado . 

7075000 

3535500 

3535500 

_ 

3535500 

_ 

3535500 



Jacksonville 





3> » 

5:238|500 

2:6495250 

2:6495250 

- 

2:6495250 

- 

2:6495250 



Portland . 





» » 

400$000 

2005000 

2005000 

— 

2 OO 5 OOO 

— 

2005000 

Estados Unidos da America. .< 

Port Arthur 





» » . 

11:1885500 

4:0005000 

7:1885500 

- 

4:0005000 

- 

7:1885500 



S. Luiz . . 





» » 

165000 

85000 

85000 

- 

85000 

-T 

85000 



Savannah . 





» » 

3:0305000 

1:5155000 

1:5155000 

- 

1:5155000 

— 

1:5155000 



Scattle . . 





» » 

2385000 

1195000 

1195000 

- 

1195000 

— 

1195000 



Barcelona . 





Consulado Geral. 

12:7565200 

- 

12:7565200 

2195043 

- 

— 

12:9755243 



Cadiz . . 





Cons. I a classe . 

10:0675200 

— 

10:0675200 

8105946 

- 


10:8785146 



Madrid . . 





» » » . 

5545000 

- 

5545000 

95849 

— 

— 

5635849 



Vigo. . . 





» » » 

16:7245400 

- 

16:7245400 

3315051 

- 

— 

17:0555451 



Corunha . 





Cons. honorário . 

4:0985000 

1:7975000 

2:3015000 

- 

1:7975000 

495592 

2:2515408 

Espanha . 


Las Palmas. 





» » 

3:8265400 

1:9135200 

1:9135200 

— 

1:9135200 

- 

1:9135200 



Malaga. . 





» » 

4:7005000 

2:3505000 

2:3505000 

2405037 

2:3505000 

— 

2:5905037 



S. Sebatian. 





» » . 

1605000 

8 O 5 OOO 

805000 

15777 

8 O 5 OOO 

- 

815777 



Tenerife. . 





» » 

1:4275000 

6595500 

7675500 

385275 

6595500 

— 

8055775 



Alicante. . 





Vice-Consulado . 

2:0015000 

9825500 

1:0185500 

— 

9825500 

— 

1:0185500 



Almeria. . 





» » 

4:3885500 

2:0845250 

2:3045250 

— 

2:0845250 


2:3045250 

































Espanha 


Finlandia 


França, 


JBilbáo. 

Vice-Consulado . 

1:817*000 

Gijon. 

2» » 

524$000 

Granada. 

» » . 

8|000 

Santandcr. 

» » 

75*000 

Scvilha. 

» » . 

4:860|500 

Tarragona. 

» » 

785*000 

Torrcvieja. 


822$500 

Valcncia. 


2:202*400 

Villagarcia. 

Vice-Consulado . 

3:009*300 

Helsingfors. 

Cons. 2 a classe . 

• 4:682*000 

. Havrc. 

Consulado Geral. 

79:102*200 

Marselha. 

» » . 

19:882*300 

Paris. 

» » . 

95:038*500 

Bordéos. 

Cons. I a classe . 

29:682*800 

Boulogne S/M. . . . 

» » » , 

1:488*000 

Lyon. 

» » » . 

4:172*000 

Cherburgo. 

» 2 a » 

3:731*000 

La Rochclle .... 

» » » , 

929*500 

Bayonnc . 

Cons. honorário . 

60*000 

Cannes . 

» » 

71*000 

Nantes. 


228*000 

Nice. 

» » • 

558*000 

Calais. 

Vice-Consulado . 

203*000 

Cette. 


12*000 

Dunkerquc. 

» * . 

5:863*800 

Pau. 

» > 

77*000 


854*000 

963*000 

— 

854*000 

— 

963*000 

262*000 

262*000 

— 

262*000 

— 

262*000 

4*000 

4*000 

— 

4*000 

— 

4*000 

37*500 

37*500 

- 

37*500 

— 

37*500 

2:393*750 

2:466*750 

- 

2:393*750 

— 

2:466*750 

392*500 

392*500 

- 

392*500 

- 

392*500 

411*250 

411*250 

— 

411*250 

— 

411*250 

1:047*200 

1:155*200 

- 

1:047*200 

— 

1:155*200 

1:504*650 

1:504*650 

- 

1:504*650 

- 

1:504*650 

- 

4:682*000 

375*370 

— 

— 

5:057*370 

- 

79:102*200 

3:743*945 

- 

- 

82:846*145 

— 

19:882*300 

1:400*624 


- 

21:282*924 

— 

95:038*500 

3:187*368 

- 

- 

98:225*868 

— 

29:682*800 

1:655*473 

— 

- 

31:338*273 

- 

1:488*000 

206*694 

- 

— 

1:694*694 

- 

4:172*000 

266*554 

- 

- 

4:438*554 

— 

3:731*000 

91*667 

— 

- 

3:822*667 

- 

929*500 

18*892 

- 

- 

948*392 

30*000 

30*000 

- 

30*000 

— 

30*000 

35*500 

35*500 

- 

35*500 

8*982 

26*518 

114*000 

114*000 

10*593 

114*000 

— 

124*593 

279*000 

279*000 

- 

279*000 

6*074 

272*925 

101*500 

101*500 

- 

101*500 

- 

101*500 

6*000 

6*000 

- 

6*000 

— 

6*000 

2:931*900 

2:931*900 

- 

2:931*900 

- 

2:931*900 

38*500 

38*500 

— 

38*500 

- 

38*500 


i 

*<! 
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RENDA BRUTA 

ARRECADADA NAS 

CHANCELLARIAS . 


DEBITO 



CREDITO 

PAIZ 

SÉDE 

CLASSE 

Quotas pertencentes 

aos cônsules 

honorários, vice- 

consules e 

encarregados de 

consulados 

Quotas Perten¬ 

centes ao Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por differenças de 

cambio 

i 

| Quotas recebidas 

l pelos cônsules ho¬ 

norários, vice- 
consules e encar¬ 

regados 
de consulados 

Perdas 

por differenças de 

cambio 

Totaes remettidos 

á Delegacia do 

Thesouro Brasileiro 

em Londres 

[ 

Strasburgo. 

Vice-Consulado . 

7481000 

374*000 

374*000 

_ 

374*000 


374*000 

França.1 

Toulon. 


42*000 

21*000 

21*000 

- 

21*000 

— 

21*000 

1 

Vichy. 


19*000 

9*500 

9*500 

- 

9*500 

— 

9*500 


Cayenna . 

Cons. 2 a classe . 

780*000 

- 

780*000 

— 

- 

11*778 

768*222 

Possessões Francczas. . . .< 

Dakar. 

» » » 

4:167*400 

— 

4:167*400 

415*414 

_ 

_ 

4:582*814 

Alger. 

Vice-Consulado . 

137*000 

68*500 

68*500 

— 

63*500 

■ — 

•68*500 


Oran. 

» » 

111*000 

55*500 

55*500 

- 

55*500 

- 

55*500 


Liverpool. 

Consulado Geral. 

210:040*800 

- 

210:040*800 

7:941*774 

- 

- 

217:982*574 


Londres. 

» » 

91:873*900 

- 

91:873*900 

3:994*633 

- 

- 

95:863*533 


Southampton .... 


60:657*600 

- 

60:657*600 

2:246*955 

— 

- 

62:904*555 


Cardiff. 

Cons. I a classe . 

39:643*500 

- 

39:643*500 

1:201*844 

— ’ 

- 

40:845*344 


Glasgow.. 

» » » . 

20:322*600 

- 

20:322*600 

829*062 

- 

- 

21:151*662 

Grá-Bretanha. 

Manchester. 

» » » 

41:613*000 

- 

41:613*000 

1:541*220 

- 

- 

43:154*220 


Dublin. 

Cons. 2 a classe . 

86*000 

- 

86*000 

1*323 

— 

— 

87*323 


Swansea. 

Cons. honorário . 

21:462*000 

4:000*000 

17:462*000 

1:919*738 

4:000*000 

— 

19:381*738 


Belfast. 

Vice-Consulado . 

1:053*000 

526*500 

526*500 

- 

526*000 

— 

526*500 


Birmingham .... 

* » 

367*000 

183*500 

183*500 

- 

183*500 

- 

183*500 


Bradford. 


240*000 

120*000 

120*000 

— • 

120*000 

— 

120*000 
















































Gr2-Bretanha 


Possessões Britannicas 


Grecia 

Italia 


Bristol. 

Vice-Consulado . 

Dundce . 

» » , 

Falmouth. 

» » 

Hull. 

» » 

Leeds . 

» » 

Lei th. 

» » 

Newcastle-on-Tyne . . 

» » 

Newport. 

» » 

Plymouth. 

Vice-Consulado . 

Sheffield. 

» » , 

Barbados . 

Cons. 2 a classe . 

Calcuttá. 

» » » , 

Montreal. 

» » » 

Bombaim. 

Cons. honorário . 

Colombo (CeylSo) . . 

» » 

Hong-Kong. 

» » . 

Port-of-Spain. . . . 

» » 

S. Jo2o (Terra Nova) . 

» » , 

Sydney . 

» » . 

Quebec. 

Vice-Consulado . 

Rangoon . 

» » . 

Toronto. 

» » , 

Vancouver. 

» » . 

Athenas. 

Cons. honorário . 

Gênova . 

Consulado Geral. 

Nápoles. 

» » . 


110$000 
3:985*000 
50*000 
5:432*400 
961000 
1391000 
1:872*500 
4:6011500 
58*000 
64*000 
486*000 
7:9S6*000 
169*000 
60*000 
76*000 
4:279*900 
435*500 
6:493*000 
44*000 
4*000 
759*500 
372*000 
66*000 
735*000 
103:065*600 
32:301*100 


55*000 

1:992*500 

25*000 

2:181*700 

48*000 

69*500 

906*250 

2:300*750 

29*000 

32*000 

3:993*000 

30*000 

38*000 

2:065*700 

217*750 

3:246*500 

22*000 

2*000 

379*750 

186*000 

33*000 

367*500 


55*000 

- 

55*000 

— 

55*000 

1:992*500 

- 

1:992*500 

- 

1:992*500 

25*000 

- 

25*000 

- 

25*000 

2:250*700 

— 

2:181*700 

- 

3:250*700 

48*000 


48*000 

- 

43*000 

69*500 

— 

69*500 

- 

69*500 

96*250 

- 

906*250 

— 

96*250 

2:300*750 

- 

2:300*750 

— 

2:300*750 

29*000 

- 

29*000 

— 

29*000 

32*000 

- 

32*000 

— 

23*000 

486*000 

17*998 

- 

- 

503*998 

3:993*000 

24*482 

3:993*000 

— 

4:017*482 

169*000 

8*518 

- 

— 

177*518 | 

30*000 

2*445 

30*000 

- 

32*445 0 

I 

38*000 

8*445 

38*000 

— 

46*445 1 

2:214*200 

1:195*577 

2:065*700 

— 

3:409*777 

217*750 

9*102 

217*750 

— 

226*852 

3:246*500 

10*721 

3:246*500 

— 

3:257*221 

22*000 

- 

22*000 

— 

22*000 

2*000 

- 

2*000 

— 

2*000 

379*750 

- 

379*750 

— 

379*750 

186*000 

- 

186*000 

- 

186*000 

33*000 

- 

33*000 

- 

33*000 > 

367*500 

- 

367*500 

- 

367*500 § 

X 

103:065*600 

14:514*623 

— 

— 

117:580*223 ° 

32:301*100 

6:239*613 

— 

— 

38:540*713 ti 
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PAIZ 

SÉDE 

CLASSE 

RENDA BRUTA 

ARRECADADA NAS 

CHANCELLARIAS 

DEBITO 

CREDITO 

Quotas pertencentes 

aos cônsules 

honorários, vice- 

consules e 

encarregados de 

consulados 

Quotas perten¬ 

centes ao Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por differenças de 

cambio 

Quotas recebidas 

pelos cônsules hono¬ 

rários, vice- 
consules e encar¬ 

regados 
de consulados 

Perdas 

por differenças de 

cambio 

Totaes remettidos 

á Delegacia do 

Thesouro Brasileiro 

em Londres 



Roma . 






Cons. I a classe . 

4:215$000 

_ 

4:2155000 

5995815 

_ 

_ 

4:8145815 



Tricstc . 






» » » , 

8:4585200 

- 

8:4585200 

1:3005429 

- 

- 

9:7585629 



Livorno . 






» 2 a » 

5:1275000 

- 

5:1275000 

7855297 

— 

- 

5:9125297 



Milão . 






» » » , 

7:943|000 

- 

7:9431000 

1:0915775 

— 

- 

9:0345775’ 



Chiavari. 






Cons. honorário. 

425000 

215000 

215000 

25296 

215000 

- 

235296 



Florença. 






» » 

3825000 

1915000 

1915000 

535667 

1915000 

- 

2445667 



Palermo. 






» » 

2:409$500 

1:2045750 

1:2045750 

1705472 

1:2045750 

- 

1:3755222 

Ttnlta 


Savona . 






» » 

1:5105000 

7555000 

7555000 

1235877 

7555000 

— 

8785877 



Spezzia. 






» » . 

545000 

275000 

275000 

35518 

275000 

- 

305518 



Turim . 






» » . 

5:0915000 

2:3S85166 

2:7025834 

49251S1 

2:3385166 

- 

3:1955015 



Veneza . 






» s> 

1:5775000 

7885500 

7885500 

1205389 

7885500 

- 

90S5889 



Bolonha. 






Vice-Consulado . 

1:0195000 

5095500 

5095500 

- 

5095500 

- 

5095500 



Catania. 






» » 

2:3945500 

1:1975250 

1:1975250 

— 

1:1975250 

- 

1:1975250 



Lucca . 






» 

6:1465000 

2:9545333 

3:1915667 

- 

2:9545333 

— 

3:1915667 



Messina. 






» » . 

2465000 

1235000 

1235000 

— 

1235000 

— 

1235000 



Riposto . 






» » . 

1435000 

715500 

715500 

- 

715500 

— 

715500 


| 

Yokohama 






Consulado Geral. 

4:2215500 

- 

4:2215500 

2195841 

— 

— 

4:4115341 

Japão . 

.í 

Kobe. . 






Cons. I a classe . 

19:5315700 

4:0005000 

15:5315700 

1:0655040 

4:0005000 

- 

16:5965740 
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5165l89*-9*I 
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PAIZ 

SéDE 

CLASSE 

RENDA BRUTA 

ARRECADADA NAS 

CHANCELLAR1AS 

DEBITO 

CREDITO 

Quotas pertencentes 

aos cônsules 

honorários, vice- 

consules e 

encarregados de 

consulados 

Quotas perten¬ 

centes ao Thesouro 
Brasileiro 

Lucros 

por differenças de 

cambio 

i 

Quotas recebidas 

pelos cônsules hono¬ 

rários, vice- 
consules e encar¬ 

regados 
de consulados 

Perdas 

por differenças de 

cambio 

Totaes remettidos 

á Delegacia do 

Thesouro Brasileiro 

em Londres 


Aveiro . 

Cons. honorário . 

5:374*000 

2:312*333 

3:061*667 

254*704 

2:312*333 

— 

3:316*371 


Braga . 

» » . 

7:381*000 

2:852$166 

4:528*834 

371*339 

2:852*166 

— 

4:900*223 


Coimbra. 

» » , 

10:641*000 

3:003*831 

6:737*169 

540*757 

3:903*831 

— 

7:277*927 


Leiria. 

» » 

3:130*000 

1:565*000 

1:565*000 

121*259 

1:565*000 

— 

1:686*259 


Caminha. 

Vice-Consulado . 

235*000 

117*500 

117*500 

- 

117*500 

— 

117*500 

Portugal. 

Faro. 

» » . 

47*000 

23*500 

23*500 

— 

23*500 

— 

23*500 


Fayal. 

» » 

214*000 

107*000 

107*000 

- 

107*000 

— . 

107*000 


Figueira da Foz . . . 

» » , 

556*000 

278*000 

278*000 

- 

278*000 

— 

278*000 


Vianna do Castcllo . . 

» » 

1:352*000 

676*000 

676*000 

- 

676*000 

— 

676*000 


Villado Conde . . . 

» » . 

1:339*000 

669*500 

669*500 

— 

669*500 

— 

669*500 


Villa Real. 

» » 

1:315*000 

657*500 

657*500 

- 

657*500 

— 

657*500 


Funchal. 

Cons. 2 a classe . 

9:018*700 

- 

9:018*700 

764*482 

- 

— 

9:783*182 


S. Vicente. 

Cons. honorário. 

2:129*800 

974*900 

1:154*900 

59*988 

974*900 

— 

1:214*888 

Possessões Portuguezás . . .< 

Ilha Terceira . . . . 

Vice-Consulado . 

966*000 

483*000 

• 483*000 

- 

483*000 

— 

483*000 


Loanda . 

» » . 

8*000 

4*000 

4*000 

- 

4*000 

— 

4*000 


S. Miguel (Açores) . . 

» » 

9571200 

478*600 

478*600 

■ — 

478*600 

— 

478*600 

Romania. 

Galatz. 

Cons. 2 a classe . 

4781000 

- 

478*000 

1*815 


— 

479*815 

Suécia. 

Gothemburgo . . . . 

» » » 

13:748*000 

— 

13:748*000 

1:318*317 

1 - 

- 

15:067*317 













































( 

Stockholmo. 





Cons. honarario. 

6:094*000 

3:047*000 

3:047*000 

243*905 

3:047*000 

— 

3:290*905 

Suécia.< 

Malmo . . 





Vice-Consulado . 

3:7601800 

1:880*400 

1:880*400 

- 

1:880*400 

- 

1:880*400 


Genebra. . 





Cons. 1° classe . 

1:234*000 

- 

1:234*000 

131*463 

- 

- 

1:365*463 


Zurich . . 





» » » , 

6:335*000 

- 

6:335*000 

795*075 

- 

- 

7:130*075 

Suissa. 

Berna . . 





Vice-Consulado . 

643*000 

321*500 

321*500 

- 

321*500 

- 

321*500 


Lausannc . 





» » . 

917*000 

458*500 

458*500 

- 

458*500 

- 

458*500 


St. Gall. . 





» » . 

6:750*000 

3:375*000 

3:375*000 

- 

3:375*000 

- 

3:375*000 

Syria. 

Beyruth. . 





Cons. honorário. 

10:382*000 

4:000*000 

6:382*000 

- 

4:000*000 

- 

6:613*997 

Tcheco-Slovaquia. 

Praga . . 





Cons. 2» classe . 

694*000 

— 

694*000 

— 

— 

87*145 

648*813 


Montevidéo 





Consulado Geral. 

59:841*000 

- 

59:841*000 

4.840*887 

- 

- 

64:681*887 


Salto. . . 





Cons. I a classe . 

823*000 

— 

823*000 

81*628 

- 

— 

964*628 


Artigas . . 





» 2 a » 

644*000 

- 

644*000 

22*776 

- 

- 

666*776 


Melo. . . 





» » » . 

587*000 

- 

587*000 

105*702 

- 

- 

692*702 

Uruguay. « 

Paysandú . 





» » » . 

131*000 

- 

131*000 

46*777 

- 

- 

177*777 


Rio Branco. 





» » » . 

131*000 

- 

131*000 

2*642 

- 

- 

133*642 


Rivera . . 





» » » . 

3:642*000 

- 

3:642*000 

484*185 

- 

- 

4:126*185 


Santa Rosa. 





» » » 

519*000 

- 

519*000 

23*000 

- 

- 

542*000 


Tacuarcmbó 





Vice-Consulado . 

130*000 

65*000 

65*000 

— 

65*000 

- 

65*000 

Yugo-Slavia. 

Belgrado . 

- 




Cons. honorário. 

522*000 

261*000 

261*000 

48*258 

261*000 

— 

309*258 

Sommas. 







2.880:126*400 

131:543*829 

2.748:582*571 

141:271*455 

131:513*329 

253*956 

2.889:594*070 

Emolumentos recolhidos á Rece¬ 














bedoria do Thesouro por meio 
de guias do Ministério das Re- 
lações Exteriores. 

i 












443*000 

Renda liquida total em 1925 . . 
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RESUMO DEMONSTRATIVO 

Ouro 

Renda bruta arrecadada nas chancellarias. 2.880:1265400 

Quota pertencente aos cônsules honorários, vice-consules e en¬ 
carregados de consulados. 131:5435329 


Quota pertencente ao Thesouro Brasileiro. 2.748:5825571 

Lucro por differenças de cambio. 141:2715455 

2.889:8545026 

Perda por differenças de cambio. 2595956 


Total remettido á Delegacia do Thesouro Brasileiro em Londres 2.889:5945070 
Emolumentos recolhidos á Recebedoria do Thesouro por meio 

de guias do Ministério do Exterior. 4435000 


Renda liquida total em 1925 . 2.890:0375070 

Estimativa da Lei da Receita para 1925, art. 1°, n. 87 . . . . 2.500:0005000 

Superavit . 390:0375070 

Ministério das Relações Exteriores, Secção de Contabilidade, 15 de Julho de 
1926.— Francisco de M. MascarenhasLuiz de Faro Junior , director. 














N. 2 


Movimento de estampilhas, a cargo da Secção de Contabilidade, no esercicio de 1925 


VALORES 

SALDO QUE PASSOU 

DO EXERCÍCIO DE 1924 

RECEBIDAS DA CASA DA 
MOEDA 

DEVOLVIDAS PELOS 
CONSULADOS 

REMETTIDAS AOS 
CONSULADOS 

SALDO EXISTENTE EM 

31 DE DEZEMBRO DE 1925 

Numero 

Importância 

Numero 

Importância 

Numero 

Importância 

Numero 

Importância 

Numero 

Importância 

$100. 

$200. 

$400. 

$500. 

1$000. 

2$000. 

3$000. 

4*000. 

5*000. 

10*000. . . 

20$000. 

50>000. 

1005000. 

34.150 
58.290 
45.525 
62.824 
43.645 
58.173 
22.903 
27.440 
65 715 
65.845 
62.172 
37.979 
37.350 

3:4151000 
11:658*000 
18:210$000 
31:412*000 
43:645$000 
116:3465000 
68:709*000 
109:760*000 
328:575*000 
658:450*000 

1 243:440*000 
1.898:950*000 

3 735:000*000 

50.000 

250.000 

150:000*000 
1.000:000*000 

50 

25 

5*000 

5*000 

1.750 

1.450 

1.385 

4.170 

33.020 

42.900 

60.000 

217.410 

54.440 

23.325 

14.875 

10.080 

6.260 

*175*000 

290*000 

554$ü00 

2:085*000 

33:020*000 

85:800*000 

180:000*000 

869:6*10*000 

272:200*000 

233:250*000 

297:500*000 

504:000*000 

626:000*000 

32.450 

56.865 

44.140 

58.654 

10.625 

15.273 

12.903 

60.030 

11.275 

42.520 

47.297 

27.899 

31.090 

3:245*000 
11:373*000 
17:656*000 
29:327*000 
10:625*000 
30:546*000 
38:709*000 
240:120*000 
56:375*000 
425:200*000 
945:940*000 ui 

1.394:950*000 
3.109:000*000 | 

622.011 

8.267:570*000 

300.000 

1.150:000$000 

75 

10*000 

471.065 

3.104:514*000 

451.021 

6.313:066*000 


RESUMO 



Numero 

Importância 

Saldo que passou de 1924 . 

Recebidas da Casa da Moeda. 

Devolvidas pelos Consulados. 

622.011 

300.000 

75 

8.267:570*000 

1.150:000*000 

10*000 

Total em 1925 . 

922.086 

9.417:580í00Õ 

Rcmettidas aos Consulados .... 

471.065 

3.104:514|000 

Existentes em 31 de Dezembro de 1925. . . 

451.021 

6.313:066*000 


Rio de Janeiro, 30 de Abril de 1926. 
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ANNEXO D 


N. 3 


Resumo das tabeliãs do orçamento da despesa do Ministério das Relações Esteriores 

para o esercicío de 1925 


NUMERO 

VERBAS 

PAPEL 

OURO 

Fixa 

Variavel 

Fixa 

Variavel 

1 

Secretaria de Estado. 

835:920*000 

236:500*000 



2 

Corpo diplomático.... 



1.389:000*000 

615:305*555 

3 

Corpo consular. 



1.308:050*000 

499:582*223 

4 

officlnes 


120:000*000 

5 

Congressos e Conferencias . 



200:000*000 

6 

Serviço telegraphico.. 




150:000*000 

7 

Repartições internacionacs. 




363:704*569 

s 

Ajudas de custo... 




230:000*000 

9 

Extraordinárias no Exterior.... 




310:000*000 

10 

Expansão Economica (1°)... 


50:000*000 


10 

» » (2o) . 



200:000*000 

11 



800:000*000 




835:920*000 

1.205:500*000 

2.697:050*000 

2.568:592*347 


Recapitulação 

Total papel. 2.042:420*000 

Total ouro. . 5.265:642*347 
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NUMERO DAS 
SUB-CONSIONAÇÕES 

NUMERO 
DO PESSOAL 


ANNEXO D 


Tabollas explicativas ào orçamento do Ministério das Relações Exteriores para o 

esercicio de 1925 


NATUREZA DA DESPESA 

SUB-CONSIGNAÇÕES 

Verba 

X a (papel) 


Socrotarla do Estado 



Lcslslacâo: Decreto n. 14 . 056 , de 11 de fevereiro 


de 1920 ; Lei n. 

4.242, de 5 de janeiro de 


1921 ; Lei n. 4.555 

i, de 10 de agosto de 1922; 


Lei n. 4.632, de 6 

de janeiro de 

1923; Lei 


n. 4.793, de 7 de janeiro de 1924. 



I a CONSIGNAÇÃO PESSOAL 


I a SUB-CONSIGNAÇÂO-VENCIMENTOS DO PESSOAL 


Ministro de Estado.. 

. Ord. 

24:000$000 



Rep. 

18.000*000 

42:000*000 

Directores Geraes - 


12.000*000 



Grat. 

6:000*000 



Rep. 

3:000*000 




21:000*000 

42:000*000 

Consultor Jurídico... 


24:000*000 

24:000*000 

Directores de Secç3o. 

. Ord. 

8:000*000 



Grat. 

4:000*000 



Rep. 

1:800*000 




13:800*000 

110:400*000 

Primeiros Officiaes.... 


6:400*000 



Grat. 

3:200*000 




9:600*000 

115:200*000 

Segundos Officiaes... 


4:800*000 



Grat. 

2:400*000 




7:200*000 

86:400*000 

Terceiros Officiaes... 


3:600*000 



Grat. 

1:800*000 




5:400*000 

81:000*000 

Cartographo. 

. Ord. 

4:000*000 



Grat. 

2:000*000 

6:000*000 

Calligrapho. 


3:200*000 



Grat. 

1:600*000 

4:800*000 

Conservador do Archivo e Ord. 

3:200*000 


Bibliotheca. 


1:600*000 

4:800*000 


DESPESA PAPEL 


FIXA 


VARIAVEL 








































NUMERO 


10 


NATUREZA DA DESPESA 



Ajudante de Conservador.. 

Ord. 

Grat. 

2:400*000 

1:2001000 

3:600*000 

Zelador da Mappotheca.... 

Ord. 

Grat. 

2:400*000 

1:200*000 

3:600*000 

Porteiro. 

Ord. 

Grat. 

6:000*000 

3:000*000 

9:000*000 

Ajudante de Porteiro. 

Ord. 

Grat. 

4:600*000 

2:300*000 

6:900*000 

Contínuos. 

Ord. 

Grat. 

3:600*000 

1:800*000 




5:400*000 

54:000*000 

Correios. 

Ord. 

Grat. 

3:600*000 

1:800*000 


Officlaes de Gabinete do 
Ministro. 

Grat. 

5:400*000 

6:000*000 

10:800*000 

12:000*000 

Auxiliares de Gabinete do 
Ministro. 

Grat. 

4:800*000 

14:400*000 

Auxiliares dos Directores 
Geracs. 

Grat. 

2:400*000 

4:800*000 

Continuos do Gabinete do 
Ministro. 

Grat. 

1:200*000 

3:600*000 

GratiíicaçSo especial para 
o üirector da Contabili¬ 
dade. 

Grat. 

6:000*000 

6 :000*000 

Serventes. 

Ord. 

Grat. 

2:400*000 

1:200*000 




3:600*000 

72:000*000 

Dactylographos. 

Grat. 

3:600*000 

21:600*000 

Telephonista. 

Grat, 

3:600*000 

3:600*000 

Motoristas. 

Grat. 

4:200*000 

8:400*000 

Ajudante de motorista. 

Grat. 

2:400*000 

2:400*000 

Ajudante de motorista. 

Grat. 

2:250*000 

2:250*000 

Cocheiro. 

Grat. 

3:000*000 

3:000*000 

Ajudante de cocheiro. 

Grat. 

2:250*000 

2:250*000 

Lavador de carros. 

Grat. 

2:160*000 

2:160*000 

Jardineiios . 

Grat. 

2:250*000 

4:500*000 


DESPESA PAPEL 


VARIAVEL 
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ANNEXO D 
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ú 
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DO 
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NATUREZA DA DESPESA 


Jardineiro. Grat. 


Electricista. Grat. 


1:800*000 


3:600*000 


Ajudante de electricista. 


Grat. 1:500*000 


Di irias dos Correios a 2* a diaria. 

Redacção do Boletim do Ministério do Exterior.. 
Diarias dos plantões da Secretaria de Estado a 

10* a diaria. 

Gratificações pela Redacção do Relatorio. 

Differcnça de vencimentos por substituições. 

Gratificações por serviços extraordinários pres¬ 
tados ao Ministério por pessoas extranhas ao 

quadro do respectivo funccionalismo. 

Fardamento do pessoal da Portaria. 

Conducção do Ministro. 


Addidos: 

Secretario Geral, Luiz Leo¬ 
poldo Fernandes Pinheiro. Ord. 16:000*000 

Grat. 8:000*000 


ConservadondoMaterial, An- 
nibal Quintiliano da Silva. Ord. 

Grat. 


3:200*000 

1:600*000 


Totaes da I a consignação da Verba I a . 
2 a CONSIGNAÇÃO - MATERIAL 


KJ 

O 

O 

< 

z 

o 

53 

Z 

O 


1:800*000 

3:600*000 

1:500*000 


1:460*000 

12:000*000 

7:300*000 


24:000*000 


4:800*000 


DESPESA PAPEL 


FIXA 


774:860*000 


12:000*000 


28:800*000 


835:920*000 


VARIAVEL 


10:000*000 

10:000*000 


20:000*000 

12:000*000 


52:000*000 


Material permanente 


1 


2 


3 


Compra de moveis e de material de uso perma¬ 
nente para o expediente e serviço da Secretaria 

de Estado. 

Compra de livros e publicações, encadernação 
de livros e jornaes destinados á bibliotheca ou 
ao serviço permanente de consultas do Mi¬ 
nistério. 

Para obras e reparos nos edifícios da Secretaria 
de Estado. 


15:000*000 


7:000*000 

20:000*000 


Material de consumo 

4 Para concerto de moveis, automóveis e objectos 

pertencentes á Secretaria de Estado. 

5 Acquisiçâo de objectos necessários ao expediente 

da Secretaria de Estado. 

6 Conservação do jardim e asseio da casa e 

despesa da garage . 


20:000*000 
20 000*000 
43:000*000 


7 

8 
9 

10 

11 


Despesas diversas de material 

Consumo de gaz e força electrica. 

Serviço telephonico. 

Conducção de empregados em serviço. 

Carretos c transportes de material e espolios 
Despesas miúdas. 


24 000*000 
17:500*000 
5:000*000 
3:000*000 
5:000*000 


Total da 2 a consignação da Verba I a . 
Totaes da Verba I a .... 


835:920*000 


184:500*000 

236:500*000 


















































NUMERO DAS 

sub-consionaçOes 

NUMERO 
DO PESSOAL 


NATUREZA DA DESPESA 



Verba 2 a (ouro) 

Corpo Diplomatioo 

Legislação : Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918; 
Lei n. 3.674, de 7 de janeiro de 1919; Lei 
n. 3.991, de 5 de janeiro de 1920; Decreto 
n. 14.057, de 11 de fevereiro de 1920; Le 
n. 4.156, de 15 de outubro de 1920; Lei n. 4.242, 
de 5 de janeiro de 1921 ; Decreto n. 14.692, de 
24 de fevereiro de 1921; Decreto n. 14 733, de 
23 de março de 1921 ; Decreto n. 15.410, de 23 
de março de 1922 ; Decreto n. 15.558, de 12 de 
julho de 1922; Decreto n. 15 559, de 12 de julho 
de 1922; Lei n. 4.555, de 10 de agosto de 1922 ; 
Decreto n. 15.751, de 23 de outubro de 1922; 
Lei n. 4.632, de 6 de janeiro de 1922, Decreto 
n. 16.028, de 30 de abril de 1923; Lei n. 4.'i93, de 
7 de janeiro de 1921 e Decreto n. 16.412, de 13 
de março de 1924. 

I a CONSIGNAÇÃO - PESSOAL 

1 a SUB-CONSIONAÇÃO—VENCIMENTOS DO 
PESSOAL 


Embaixadores nos Estados 
Unidos da America, na 
Gran-Bretanha, na França 
e junto á Liga das Nações. 


Ord. 

Grat. 

Rep. 


12:000*000 

6:000*000 

35:000*000 


53:000*000 


Embaixador na Italia. 


Ord. 12:000*000 
Grat. 6:000*000 
Rep. 25:000*000 


43:000*000 


Embaixadores na Argentina, 
na Bélgica, em Portugal e 

na Santa Sé. Ord. 

Grat. 

Rep 


12 : 000*000 

6:000*000 

22:000*000 


40:000*000 


Embaixador no Chile. 


Ord 12:000*000 
Grat 6:000*000 
Rep. 16:000*000 


34:000*000 


Embaixadores no México e 

no Japão. Ord. 

Grat. 

Rep. 


12:000*000 

6:000*000 

12:000*000 


30:000*000 


1 Ministro no Uruguay. 


Ord. 

Grat. 

Rep. 


10:000*000 

5:000*000 

15:000*000 


30:000*000 


212:000*000 


43:000*000 


160:000*000 


34:000*000 


60:000*000 


30:000*000 


DESPESA OURO 
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SUB-CONSIGNAÇÕE S 

NUMERO 
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ESPESA 

SUB-CONSIGNAÇÕES 

Ord. 

10:000*000 


Grat. 

5:000*000 


Rep. 

11:000*000 



26:000*000 

26:000*000 

Ord. 

10:000*000 


Grat. 

5:000*000 


Rep. 

10:000*000 



25:000*000 

175:000*000 

Ord. 

10:000*000 


Grat. 

5:000*000 


Rep. 

9:000*000 



24:000*000 

24:000*000 

Ord. 

10:000*000 


Grat. 

5:000*000 


Rep. 

8:000*000 



23:000*000 

69:000*000 

Ord. 

8:000*000 


Grat. 

4:000*000 


Rep. 

8:000*000 



20:000*000 

20:000*000 

Ord. 

8:000*000 


Grat. 

4:000*000 


Rep. 

6:000*000 



18:000*000 

126:000*000 

Ord. 

5:333*333 


Grat. 

2:666*667 



8:000*000 

176:000*000 


22 


Ministros na Allemanha, na 
Bolivia, na China, na Hes- 
panha, no Perú, na Suécia 
e na Suissa. 


Ministro em Cuba e na 


Ministros na Áustria, Hol- 


Ministro Residente na No- 


Ministros Residentes na Co¬ 
lômbia, na Dinamarca, no 
Equador, no Egypto, na 
Tcheco-Slovaquia, na Ve¬ 
nezuela e junto á Liga das 


Primeiros Secretários, dis¬ 
tribuídos um para a Alle- 
manha, Argentina, Áus¬ 
tria, Bélgica, Bolivia, Chile, 
Estados Unidos, França, 
Gran-Bretanha, Hespa- 
nha, Hollanda, I tal ia, 
México, Japão, Paraguay, 
Perú, Portugal, Polonia, 
Santa Sé, Suissa e Uru- 
guay e mais um Pri¬ 
meiro Secretario da Dele¬ 
gação junto á Liga das 


Segundos Secretários, ser¬ 
vindo dous em cada uma 
das Embaixadas nos Es¬ 
tados Unidos, na França, 
na Gran-Bretanha, na 


DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


39 




































NUMERO DAS 
SUB-CONSIONAÇÕES 

INÚMERO DO PESSOAL 
I OU REPARTIÇÕES 


— 24 - 


NATUREZA DA DESPESA 


Italia e em Portugal; um 
em cada uma das demais 
Embaixadas eem cada uma 
das Legações Brasileiras; 
um da Delegação da Liga 
das Nações e mais dous 
avulsos para servirem onde 
o Governo designar. Ord. 

Gral. 


4:000|000 

2:000*000 


o 

o 

g 

o 

55 

z 

o 


6:000*000 


Para pagamento dò gratificações addicionaes de 
2:000* annuaes aos Primeiros Secretários que 
já attingiram cinco annos de serviço e de 4:000* 
annuaes aos que attingiram 10 annos de serviço 
neste posto, de accôrdo com o decreto n. 13.113, 

de 24 de julho de 1918. 

Para occorrer ao pagamento das gratificações 
addicionaes de que trata o art. 26 do decreto 
n. 14.057, de 11 de fevereiro de 1920, aos Encarre¬ 
gados de Negocios, quando os Chefes das Mis¬ 
sões não peidem as respectivas gratificações e 

representações... 

Para os interpretes, dactylographos, archivistas 
ou empregados extranumerarios, emquanto ne¬ 
cessários forem c bem servirem ás Embaixadas e 
Legações, inclusive o pagamento de 3:600* de 
gratificação ao dactylographo-archivista da 
Embaixada na França e 3:200* ao interprete 
da Embaixada no Japão e 2:000* a cada um dos 
interpretes nas Legações na Noruega e na 

Dinamarca. 

Para attender ao augmento de 25 o/o nos venci¬ 
mentos dos funccionarios do Corpo Diplo¬ 
mático em exercício, excluídas as representações 
dos embaixadores, ministros plenipotenciários 
e residentes, bem como quaesquer gratificações 
addicionaes.. 


Totaes da l n Consignação - 
Verba 2».. 


Pessoal — da 


2 a CONSIGNAÇÃO-MATERIAL 

I a SUB-CONSIGNAçAO DESPESAS DIVERSAS 
Aluguel de Chanccllarias 


234:000*000 


DESPESA OURO 


FIXA 


1.389:000*000 


VARIAVEL 


20:000*000 


10:000*000 


30:000*000 


157:250*000 


1.389:000*000 217:250*000 


1 Para o aluguel das casas para as Chanccllarias 

das seguintes Embaixadas e Legações, prestadas 
as contas dos alugueis pagos e recolhidos os 
saldos ao Thesouro Nacional: 


1 

1 

1 

3 

1 

1 

3 

1 

1 

1 

5 


Estados Unidos da America. 

Gran-Bretanha. 

Italia. 

Santa Sé, França e Delegação junto 
á Liga das Nações, a cada uma.. 20:000*000 

Portugal. 

Chile. 

Bélgica, México e Japão, a cada uma 10:000*000 

Uruguay. 

Allemanha.. 

Peru... 

Áustria, Hollanda, Cuba e America 
Central, Suissa e Hespanha, a cada 
uma. 8:000*000 


40:000*000 

25:000*000 

20:111*111 

60:000*000 

16:000*000 

15:000*000 

30:000*000 

13:500*000 

12:444*444 

10:000*000 


40:000*000 
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12 


Paraguay, China, Polonia, Tcheco- 
Slovaquia, Bolivia, Colombia, 
Equador, Egypto, Noruega, Suécia, 
Dinamarca, Venezuela, a cada 
uma. 


5:0005000 


s 

o 

tn 

2 

O 

X 

3 


eo-. 0005000 


DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


342:0555555 


2 a SUB-CONSIGNAÇÃO - DESPESAS DIVERSAS 

2 Conservação do prédio e custeio do serviço da 
Embaixada na Republica Argentina. 

3 a SUB-CONSIGNAÇÃO — MATERIAL DE CONSUMO 


12:000$000 


3 


Para o expediente das seguintes Embaixadas 
e Legações: 


1 Estados Unidos da America. 

4 França, üran-Bretanha, Italia, Por¬ 
tugal, a cada uma.. 3:5005000 

3 Chile, Republica Argentina, Delega¬ 

ção á Liga das Nações, a cada uma 2.0005000 

4 Santa Sé, Bélgica, México e Japão, a 

cada uma. 1:0005000 

3 Uruguay, Hollanda e Allemanha, a 

cada uma. 1:5005000 

2 Paraguay e Bolivia, a cada uma.... 1:2505000 

3 Peru, Cuba e Suissa, a cada uma.... 1 -.0005000 

12 Áustria, China, Colombia, Equador, 

Egypto, Hespanha, Noruega, Po¬ 
lonia, Suécia, Dinamarca, Tclieco- 
Slovaquia e Venezuela, a cada uma 5005000 

Total da 2 a consignação da Verba 2 a . 


4:0005000 

14:0005000 

6:0005000 

4:0005000 

4:5005000 

2:5005000 

3:0005000 

6:0005000 


Totaes da Verba 2 a . 

Verba 3 a (ouro) 


1.389:0005000; 


44:0005000 

398:0555555 

61513055555 


Corpi Consular 

Legislação : Lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917 ; 
Decreto n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920 ; 
Decreto n. 12.096, de 24 de abril de 1920 ; Lei 
n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921 ; Lei n. 4.555, 
de 10 de agosto de 1922 ; Lei n. 4.632, de 6 de 
janeiro de 1923; Lei n. 4.793, de 7 de janeiro de 
1924; Decreto n. 16.368, dc 13 de fevereiro de 
1924.. 


I a CONSIGNAÇÃO - PESSOAL 
I a SUB-CONSIGNAÇÃO — VENCIMENTOS FIXOS 


1 


23 


Cônsules Geraes em Nova 
York, Nova Orleans, 
Buenos Aires, Montevidéo, 
Valparaiso, Assumpção, 
Lisbfta, Porto, Barcelona, 
Londres, Liverpool, Sou- 
thampton, Paris, Havrc, 
Marselha, Gênova, Antu¬ 
érpia, Amsterdam, Ham¬ 
burgo, Berlim, Nápoles, 
Yokohamac Shangai. 


Ord. 

Grat. 


8:6665667 

4:3335333 


13:0005000 


299:0005000 





































I NUMERO DAS 
ISUB-CONSIGNAÇÕES 


g° 

DÍ 

ZO 

Q 


NATUREZA DA DESPESA 


O 

I 

O 

c?) 

z 
o 
o 
db 

D 


32 


Cônsules de I a classe 
cm Baltimore, Philadel- 

P hia, Chicago, Rosário, 
osadas, Salto, Rivera, 
Panamá, Madrid, Cadiz, 
Vigo, Cardiff, Manchester, 
Glasgow, Bordéos, Bou- 
logne, Lyon, Bruxellas, 
Rotterdam, Bremen, Roma 
Trieste, Genebra, Zurich, 
Vicnna, Gothamburgo, 
Christiania, Constantino¬ 
pla, Dantzig, Capetown, 
Alexandria, Kobe. 


Ord. 

Grat. 


32 


Cônsules de 2 a ciasse cm 
Norfolk, Newpcrt-News, 
Montreal, Tampico, Bar¬ 
bados, Cayenna, Cobija, 
Guayará-Mirim, Iquitcs, 
Paso de los Libres, Alvcar, 
Santo Tomé.Artigas, Melo, 
Paysandú, Rio Branco, 
Santa Rosa, Cherburgo.La 
Rochelie-Pallice, Dublin, 
M u n i c li, Copenhague, 
Miiao, Livorno, Varsóvia, 
O d essa, Helsingfors, 
Praga, Galatz, Dakar, Fun¬ 
chal, Calcuttá. 


Ord. 

Grat. 


5:333*333 

2:666*667 


8:000*000 


4:000*000 

2 : 000*000 


6:000*000 


256:000*000 


192:000*000 


13 


Cônsules de 2 a classe Ad¬ 
juntos que exercerão as 
funcções de seus cargts 
nos seguintes Consulados 
GeraeS: Nova York, Bue¬ 
nos Aires, Montevidéo, 
Lisbôa, Porto, Londres, 
Liverpool .Paris, Havre, An¬ 
tuérpia, Hamburgo, Géno¬ 
va e Barcelona. 


Ord. 

Grat. 


4:000*000 

2:000*000 


6:000*000 


78:000*000 


23 


Auxiliares dos Consulados 
Geraes em Buenos Aires, 
Nova York, Paris e Lon¬ 
dres. 


Ord. 

Grat. 


2:400*000 

1:200*000 


3:600*000 


82:800*000 


87 


Auxiliares dos outros Con¬ 
sulados. 


Ord. 

Grat. 


2 : 000*000 

1:000*000 


3:000*000 


261:000*000 


DESPESA OURO 


FIXA 


VAR1AVEL 


6 Addidos Commerciaes, 


Ord. 8:000*000 

Grat. 4:000*000 


12:000*000 


72:000*000 
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Inspectores Consulares. Ord. 

Grat. 


9:333*333 

4:666*667 


14:000*000 


Cônsul addido: 

Ildefonso Ayres Marinho 
considerado de I a classe.. Ord. 

Grat. 

Addicionaes e evcntuaes 

Gratificações supplementares 
aos Cônsules em Iquitos, 

Cobija, Guayará Mirim, 

Cayenna e Dakar, a cada 
um. 


5:333*333 

2:666*667 


Grat. 3:000*000 


Gratificação annual ao Côn¬ 
sul Geral em Nova York. Grat. 

Gratificação annual ao Côn¬ 
sul adjunto em Nova York Grat. 

Para occorrer ao pagamento 
de gratificações addicio¬ 
naes de que trata o art. 36 
do decreto n. 14.058, de 
11 de fevereiro de 1922 e 
ao pagamento de gratifica¬ 
ções a empregados extra¬ 
ordinários, como sejam in¬ 
terpretes, dactylographos, 
escripturarios e archivistas 
que forem necessários du¬ 
rante o exercício, incluindo 
a gratificação de 1:280*000, 
ouro, para o interprete do 
Consulado em üothem- 
burgo e de3:000*000, ouro, 
para os Cônsules hono¬ 
rários em Dresden e 
Swansea, 1:500*000, ouro, a 
cada um dos Auxiliares 
mandados servir interina¬ 
mente nos Consulados Ge- 
raes em Buenos Ayres, 

Nova York, Paris e Lon¬ 
dres. 

Para attender ao augmento 
de 25 °/o nos vencimentos 
dos íunccionarios Consu¬ 
lares, constantes da I a sub- 
consignação, quando em 
effôctivo exercício nos por¬ 
tos. 


1:250*000 


1:000*000 


Totaes da I a Consignação — Pessoal — da 
Verba 3 a . 


2 a CONSIGNAÇÃO - MATERIAL 
I a SUB-CONSIGNAÇAO — DESPESAS DIVERSAS 
Aluguel de Chancellarías 

Aluguel de Chancellarías, pre¬ 
stadas contas e recolhidos os 
saldos ao Thesouro Nacional: 

Buenos Ayres e Nova York, a cada 
uma. 8:000*000 


u 

o 

o 

t 

2 

c75 

z 

o 


42:000*000 


8:000*000 


15:000*000 


1:250*000 


1:000*000 


40:000*000 


240:700*000 


16:000*000 


DESPESA OURO 


FIXA 


1.282:800*000 


8:000*000 


15:000*000 

1:250*000 

1 : 000*000 


1.308:050*000 


VARIA VEL 


40:000*000 


240:700*000 


280:700*000 
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REPARTIÇÕES 
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co 



1 

1 

3 

1 

1 

1 

1 

2 

3 

1 

1 

10 


3 

37 


20 


1 

2 

1 


Londres... 

Montevidéo. 

Paris, Havre e Bordéos, a cada uma 

Hamburgo. 

Nova Orieans... 

Liverpool. 

Chicago. 

Rosário de Santa Fé e Baltimore, 

cada um. 

Marselha, Amsterdam e Galatz, a 

cada uma. 

Valparaiso. 

Milão. 

Salto, Iquitos, Antuérpia, Lisbôa, 
Génova, Norfolk, Berlim, Phila- 
dclphia, Lyon c Bruxcllas, a cada 

uma. 

Barcelona, Zurich e Helsingfors, 

a cada uma. 

Cobija, Guayará-Mirim, Calcuttá, 
Assumpção, Montreal, Porto Al- 
vear, Artigas, Melo, Libres, Pay- 
sandú, Posadas, Rio Branco, Ri- 
vera, Santa Rosa, Santo Tomé, 
Barbados, Dublin, Glasgow, Sou- 
thampton, La Rochelle-Pallice, 
Boulogne-sur-Mer, Cherburgo, 
Yokohama, Christiania, Gothem- 
burgo, Nápoles, Cadiz, Kobe, Vi- 
enna, Genebra, Swansea, Cape- 
town, Panamá Shanghai, Madrid 
e Constantinopla, a cada uma.... 
Livorno, Alexandria, Dakar, Trieste, 
Manchester, Vigo, Cardiff, Cope¬ 
nhague, Bremen, Funchal, Rot- 
terdam, Cayenna, Ncwport News, 
Munich, Roma, Dantzig, Sto- 
ckholmo Tampico, Varsóvia e 

Praga, a cada uma. 

Braga. 

S. Vicente e Gibraltar, a cada uma 
Coimbra. 



2 : 200$000 


1:500*000 

1:400*000 


1:200*000 

1:065*667 


1:000*000 


803*000 

250*000 


DESPESA OURO 


VARIAVEL 


3:066*667 

2:700*000 

6:600*000 

2:000*000 

1:800*000 

1:778*889 

1:600*000 

3:000*000 

4:200*000 

1:366*667 

1:300*000 


12:000*000 

3:200*000 


37:000*000 


16:000*000 

500*000 

500*000 

200*000 


114:812*223 


2 a SUB-CONSIQNAÇAO — DIVERSAS DESPESAS 

2 Para possíveis augmcntos de alu¬ 
guel de Chancellarias e despesas 
correlatas. — 


30:000*000 


30:000*000 


3 a SUB-CONSIGNAÇÂO — MATERIAL DE CONSUMO 


Expediente dos Consulados de carreira e 
honorários, a saber: 


3 1 

1 
1 
5 

5 

2 

6 


11 


Nova York. 

Paris. 

Liverpool. 

Hamburgo, Lisbôa, Londres, Porto 

e Buenos Ayres, a cada um. 

Antuérpia, Génova, Havre, Bordéos 

e Montevidéo, a cada um. 

Amsterdam e Marselha, a cada um. 
Barcelona, Manchester, Norfolk, 
Nova Orieans, Nápoles e Glasgow, 

a cada um. 

Assumpção, Cobija, Yokohama, 
Valparaiso, Genebra, Gothem- 
burgo, Vigo, Berlim, Kobe, Sou- 
thampton e Shanghai, a cada um. 


_ 

4:000*000 

— 

3:700*000 

— 

3:600*000 

1:500*000 

7:500*000 

1:200*000 

6:000*000 

1:000*000 

2:000*000 

800*000 

4:800*000 

600*000 

6:600*000 
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16 


17 


10 


12 


NATUREZA DA DESPESA 


Iquitos, Zurich, Montreal, Balti- 
more, Rotterdam, Posadas, Ro¬ 
sário de Santa Fé, Card:ff,Bremen, 
Trieste, Lyon, Philadelphia, Bru- 
xellas, Gnayará Mirim, Capetown, 
Madrid e Constantinopla, a cada 

um. 

Salto, Livorno, Christiania, Hel- 
singfors, Cadiz, Galaíz, Calcuttá, 
Milão, Barbados, Bombaim, Ri- 
vera, Chicago, Paso de los Libres, 
Dakar, La Rochelie-Pallice e Bou- 

logne-sur-Mer, a cada um. 

Dantzig, Alexandria, Cherburgo, Vi- 
enna, Funchal, Municli, Malaga, 
Panamá, Swansea e Roma, a cada 

um. 

Alvear, Artigas, Melo, Paysandú, 
Cayenna,Rio Branco, Santa Rosa, 
Santo Thomé, Njwport N.:ws, 
Tainpico, Varsóvia e Praga, a 

cada um. 

Braga, S. Vicente, Cannes, Terra- 
Nova, Stockholmo, Copenhague, 
Coimbra e Gibraltar, a cada um.. 


Para possíveis augmentos de expe¬ 
diente de Chancellarias o des 


«.v. vnauvumi tão v; uw 

pesas correlatas. 10:000*000 

5 a SUB-CONSIGNAÇÃO — MATERIAL DE CONSUMO 


O 

o 

g 

o 

GO 

z 

O 


500*000 

8:000*000 

400*000 

6:800*000 

240*000 

2:400*000 

150*000 

1:800*000 

120*000 

950*000 

DE CONSUMO 



DESPESA OURO 


FIXA VARIAVEL 


58:100*000 


10:000*030 


Despesas com as facturas consulares c respe¬ 
ctivas remessas d Estatística Commercial 


5 


G 


1 

2 

2 

2 

2 

6 


11 


G 

12 


Nova York . — 

Liverpool e Hamburgo, a cada um. 400*000 
Paris e Buenos Ayres, a cada um.. 300*0JÜ 

Montevideo e Porto, a cada um. .. ISjsüOO 

Lisbôa c Gênova, a cada um. 100*000 

Manchestcr, Bordéos, Glasgow, 

Southampton, Londres e Nápoles, 

a cada um . ! . 50*000 

Amsterdam, Barcelona, Havre, 

Mar selha. Cardiff, Genebra, Bre- 
men, Norfolk, Antuérpia, Rosário 
de Santa Fé, Gothcmbuigo, a 

cada um . 40*000 

Valp.iraiso, Shanghai, Nova Or- 
leans, Yokohama, Assumpção e 

Zurich, a cada um . 20*000 

Berlim, Cadiz, Vienna, Dantzig, 

Chicago, Philadelphia, Baltí- 
more, Rottcrdam, Vigo, Helsing- 
fors, Milão e Funchal a cada 
um. 15*000 


Ga SUB-CONSIGNAÇÂO —MATERIAL DE CONSUMO 


7501000 

8x$m 

600*000 

300*000 

200*000 


300*000 


440*000 


120*000 


180*000 


Expediente dos Vice-Consulados não remune¬ 
rados 

2 Liverpool c Nova Yoik, a cada 
I um. 500*000 


1:000*000 


3:690*000 




































NUMERO DE 
REPARTIÇÕES 


Génova. — 

Buenos Aires, Barcelona, Ham¬ 
burgo e Assumpção, a cada um.. 160*000 

Lisbôa, Porto, Genebra e Paris, a 
cada um. 100*000 

Total da partej— Material — da Verba 3 a ... 

Totaesda Verba 3 a . 


NATUREZA DA DESPESA 


Verba 4 a (papel) 

(MATERIAL DE DESPESAS DIVERSAS) 

Reoopçòes officiaos 

CONSIGNAÇÃO UNICA 

Para despesas com a recepção e hospedagem e 
outras relativas a representantes de governos 
estrangeiros e hospedes illustres em visita ao 
Brasil.. 


Verba 5* (ouro) 

Congressos e Conferonoias 
CONSIGNAÇÃO UNICA — PESSOAL 

Para representação do Brasil nos congressos e 
conferencias que se reunirem no exterior, 
quando as respectivas representações forem 
nomeadas pelo Ministério das Relações Ex¬ 
teriores. 


Verba 6 a 

Serviço telegraphlco (ouro) 
CONSIGNAÇÃO UNICA 

(Despesas diversas) 

Telegrammas officiaes do Ministério, das Embai¬ 
xadas, Legações e Consulados, transmittidos 
pelos cabos submarinos. 


2 

o 


180*000 

640*000 

400*000 


DESPESA OURO 


1.308:050*000 


VARIAVEL 


2 : 220*000 


218:882*223 


499:582*223 


DESPESA 

PAPEL 


VARIAVEL 


120:000*000 


DESPESA 

OURO 


VARIAVEL 


200:000*000 


130:000*000 
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Verba 7 a (ouro) 


n 

O 

r 

o 


DESPESA 


z 

o 

u 

i 

D 


VARIAVEL 

Papel 


VARIAVEL 

Ouro 


1 

2 


3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 
11 

12 

13 

14 

15 

16 


Repartições Internacionaes 

(MATERIAL DE DESPESAS DIVERSAS) 

Para o pagamento, ao cambio par, ouro, das 
contribuiçOes com que o Brasil concorre para 
diversas Repartições Internacionaes, sendo: 


Para a União Pan-Americana, 30.635 dollares e 


61 centavos, moeda americana. 

Para o Instituto Internacional de Agricultura de 
Roma, além da contribuição fixa de 40.000 
francos, moeda franceza, uma addicional de 
60.000 francos, ou sejam 100.000 francos. 

56:775*378 

11:766*667 

2:353*333 

785*307 

235*333 

105*900 

270:951*875 

1:411*998 

Para a Repartição Internacional de Hygiene Pu¬ 
blica em Paris, 20.000 francos, moeda franceza. 
Para a Secretaria das Tarifas Aduaneiras em 
Bruxellas, 7.425 francos, moeda belga. 

Para o Congresso Internacional Permanente de 
Navegação, 2.000 francos, moeda franceza— 
Para o Escriptorio Internacional das Estradas 
de Ferro em Bruxellas, 1.000 francos, belgas... 
Para a Liga das Nações, duas prestações semes- 
traes de 359.144,24 francos, ouro, moeda 
franceza, no total de 738.288,49 francos, ouro. 
Para o Instituto Internacional do Frio, em Paris, 
12.000 francos, moeda franceza. 

Para a Côrte de Arbitragem do Tribunal de Haya 
— despesa provável 3.500 florins. 

Para o Instituto Internacional Commercial de 
Rruxellas — 10.000 francos, moeda belga. 

Cê • ü 1 Cçsjj U 

i •nícunnn 

Para o Bureau Internacional de Berna, para a 
protecção dos direitos autoraes, 5.000 francos, 
moeda suissa.. 

i .ujyfuuu 

i .7íVí«nnn 

Para subvenções a inst.tutos internacionaes de 
telegraphos. 

i. * u j 

• EQ1 ç.1,1.1 

Para subvenção á Commissâo Permanente do 
Congresso Ferro-Viario Sul-Americano. 

U • Uy 1 ^‘rri 

Para a Commissâo Permanente dos Congressos 
Internacionaes de Seiencias Administrativas em 
Bruxellas 1 500 00francos, ouro, belga. 

l*i 'JyJfU J\J 

529*500 

2:500*000 

2:533*334 

Para a Camara debommercio Belga-Brasileira. .. 
Para a manutenção da Cadeira de Camões no 
King’s Collcge de Londres, £ 300 annuaes. 


Total da verba 


363:704*569 

363:704*559 


Verba 8* 


Ajudas de custo 

I a CONSIGNAÇÃO - PESSOAL 

Para ajudas de custo de nomeações, remoções, 
exonerações e retiradas dos funccionarios do 
quadro do Ministério do Exterior. 

2 a CONSIGNAÇÃO 

(Material de diversas despesas) 

Para auxilios de viagem a funccionarios em férias 
extraordinárias ou por motivo de serviço. 

Total da verba. 


200:000*000 


30:000*000 


230:000*000 
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í8 




O 

o 

2 

o 

DESPESA • 

NATUREZA DA DESPESA 

s 

z 

o 

1 

d 

CO 

VARIAVEL 

Papel 

VARIAVEL 

Ouro 

Verba g a (ouro) 




Extraordinárias no Extorlor 




I a CONSIGNAÇÃO 




(Material de diversas despesas) 




Para despesas extraordinárias, inclusive as de 
caracter reservado, decorrentes do serviço in- 



250:000$00a 

2 a CONSIGNAÇÃO 



(Material de diversas despesas) 




Para repatriações e soccorros a brasileiros des- 



20:000$000 

3 a CONSIGNAÇÃO 



Material de diversas despesas 




Para os estudos destinados a ligar a Viação 
Ferrea Brasileira com a Estrada de Ferro 



40:000$900 




310:000$000 

Verba io a 




Expansão Econamlca 




I a CONSIGNAÇÃO - PAPEL 




(Material de consumo) 




Para despesas com acquislção de revistas eco¬ 
nómicas e commerciaes, jornacs e publicações 
de propaganda para serem distribuídas pelas 
Embaixadas, Legações e Consulados. 


30:0001000 

20:000$000 


Para impressão do Boletim do Ministério . 



2 a CONSIGNAÇÃO - OURO 



(Material de diversas despesas) 




Para serviços de propaganda e defesa do Brasil nc 
Estrangeiro, inclusive 20:000$ para manuten¬ 
ção do serviço de Propaganda da herva-matt: 
na Eurona, destacando-se, n s termos dos ar- 
tiges 39 c 43 da Lei n. 4.793, de7dejaneirc 
de 192*1 (orçamento da despesa^, a dotação dc 
23:000$, Para manter o mesmo serviço, que serd 
cxclusivamenteaoplicadadeaccòrdo com os go¬ 
vernos do Paraná e Santa Catharina. 

1 

1 


200:000$000 




Totaes da verba. 


53.00Q$OOG 

1 200:030$000 
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NATUREZA DA DESPESA 


Verba 11 a (papel) 

Commissõos do limites 

3 a CONSIGNAÇÃO - PESSOAL 

Para gratificações do pessoal que serve na ca¬ 
racterização dos limites com a Republica 

Oriental do Uruguay. 

Para gratificações do pessoal que serve na cara¬ 
cterização dos limites com a Republica do 

Per ií. 

Para despesas e augmentos eventuaes do pessoal, 
que occorrerem durante o anno. 


2a CONSIGNAÇÃO 
(Material de diversas despesas) 


Para o material de serviço da caracterização dos 

limites com a Republica do Uruguay. 

Para o material do serviço da caracterização dos 

limites com a Republica do Perú. 

Para eventuaes do material das Commissões de 
Limites. 


Total da verba. 


Ui 

o 

o 

< 

z 

o 

z 

o 


98:0001000 

390:000*000 

15:000*000 


62:000*000 

220:000*000 

15:000*000 


DESPESA 


VARIAVEL 

Papel 


503:000*000 


297:000*000 


800:000*000 


VARIAVEL 

Ouro 


Annexo D — 3 


























NUMERO DAS 
SUB-CONSIGNAÇÕES 


ANNEXO D 


N. 4 

Proposta do orçamento do Ministério das Relações Esteriores para 1927 


& 
£ W 
3 0 - 

Zo 

Q 


DESPESA PAPEL 


NATUREZA DA DESPESA 


FIXA 


VARIA VEL 


Verba. I a (papel) 


Secretaria rio Estado 

Legislação : Decreto n. 14.056, de 11 de fevereiro de 1920 ; Lei 
n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921: Lei n. 4.555, de 10 de agosto 
de 1922; Lei n. 4.632, de 6 de janeiro de 1923; Lei n. 4.793, 
de 7 de janeiro de 1924; Lei n. 4.911, de 12 de janeiro de 1925. 


I a CONSIGNAÇÃO - PESSOAL 
I a SUB-CONSIGNAÇÃO— VENCIMENTOS DO PESSOAL 


1 


1 Ministro de Estado. 

2 Directores Geraes., 


1 Consultor Jurídico.... 
8 Directores de Secção, 


12 


Primeiros Officiaes. 


12 Segundos Officiaes. 

15 Terceiros Officiaes. 

1 Cartographo. 

1 Calligrapho. 

1 Conservador do Archivo e 
Bibliotheca. 


Ord. 

Rep. 

24:000*000 

18:00u*ü00 

42:000*000 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

12:000|000 

6:000*000 

3:OOj*OÜO 



21:000*000 

42:000*000 

Grat. 

24:000*000 

24:000*000 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

8:000*000 

4:000*j00 

1:800*000 



13:800*000 

110:400*000 

Ord. 

Grat. 

6:400*000 

3:200*000 



9:600*000 

115:200*000 

Ord. 

Grat. 

4:800*000 

2:400*000 



7:200*000 

86:400*000 

Ord. 

Grat. 

3:600*000 

1:800*000 



5:400*000 

81:000*000 

Ord. 

Grat. 

4:000*000 

2:000*000 

6:000*000 

Ord. 

Grat. 

3:200*000 

1:600*000 

4:800*000 

Ord. 

Grat. 

3:200*000 

1:600*000 

4:800*000 






































NUMERO 
DO PESSOAL 


NATUREZA DA DESPESA 


1 

Ajudante do Conservador... 

Ord. 

Gral. 

2:400*000 

1:200*000 

3:600*000 

1 

Zelador da Mappotheca. 

Ord 

Grat. 

2:400*000 

1:200*000 

3:600*000 

1 

Porteiro. 

Ord. 

6:000*000 
í3:000*000 



Grat. 

9:000*000 

1 

Ajudante dc Porteiro. 

Ord. 

Grat. 

4:600*000 

2:300*000 

6:900*000 

10 

Contínuos. 

Ord. 

Grat. 

3:6)0*000 

1:800*000 





5:400*000 

54:000*000 

2 

Correios. 

Ord. 

Grat. 

3:600*000 

1:800*000 


2 

Officiaes de Gabinete do Mi¬ 
nistro. 

Grat. 

5:400*000 

6:000*000 

10:800*000 

12:000*000 

3 

Auxiliares de Gabinete do 
Ministro. 

Grat. 

4:800*000 

14:400*000 

2 

Auxiliares dos Directores 
Geraes . 

Grat. 

2:400*000 

1:200*000 

4:800*000 

3:600*000 

3 

Contínuos do Gabinete do 
Ministro. 

Grat. 

1 

Gratificação especial para o 
Director da Contabilidade 

Grat. 

6:000*000 

6:000*000 

20 

Serventes. 

Ord. 

Grat. 

2:400*000 

1:200*000 





3:600*000 

72:000*000 

6 

Dactylographos. 

Grat. 

3:600*000 

21:600*000 

1 

Telephonista. 

Grat. 

3:600*000 

3:600*000 

2 

Motoristas. 

Grat. 

4:200*000 

8:400*000 

1 

Ajudante de motorista. 

Grat. 

2:400*000 

2:400*000 

1 

Ajudante de motorista. 

Grat. 

2:250*000 

2:250*000 

1 

Cocheiro... 

Grat. 

3:000*000 

2:250*000 

3:000*000 

2:250*000 

1 

Ajudante de cocheiro. 

Grat. 

1 

Lavador de carros. 

Grat. 

2:160*000 

2:160*000 

2 

Jardineiros. 

Grat. 

2:250*000 

4:500*000 

1 

Jardineiro. 

Grat. 

1:800*000 

1:800*000 

1 

Electricista. 

Grat. 

3:600*000 

3:600*000 

1 

Ajudante de electricista.... 

Grat. 

1:500*000 

1:500*000 


Diarias dos correios, a 2* a diaria. 

Redacção do Boletim do Ministério do Exterior .. 


DESPESA PAPEL 


FIXA 


774:8601000 


1:4601000 

12:000*000 


VARIAVEL 





























































NUMERO 
DO PESSOAL 
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10 


NATUREZA DA DESPESA 


Diaria dos plantões da Secretaria de Estado, a 10$ a diaria.. 

Gratificações pela redacção do Relatorio. 

Differença dc vencimentos por substituições. 

Gratificações por serviços extraordinários prestados ao Minis¬ 
tério por pessoas extranhas ao quadro do respectivo funccio- 

nalismo. 

Fardamento do pessoal da Portaria. 

Conducção do Ministro. ... 


Addidos: 


Conservador do Material 
Annibal Quintiliano da 
Silva. 


Ord. 

Grat. 


3:200*000 
1:600*u00 


4:800*000 


Totaes da I a consignação da Verba I a 


DESPESA PAPEL 


FIXA VARIAVEL 


7:300*000 


12 : 000*000 


4:800*000 


811:920*000 


10:000*000 

10:000*000 


20:000*000 

12:000*000 


52:000*000 


2 a CONSIGNAÇÃO - MATERIAL 


Material permanente 


1 Compra de moveis e de material de uso permanente paia o 

expediente e serviço da Secretaria de Estado. 

2 Compra de livros e publicações, encadernação de livros e 

jornaes destinados á bibliotheca ou ao serviço permanente 
de consultas do Ministério. . 

3 Para obras c reparos nos edifícios da Secretaria de Estado... 


15:000*000 


7:000*000 

20:000*000 


Material de consumo 


4 

5 

6 


Para concerto de moveis, automóveis e objectos pertencentes 

á Secretaria de Estado.. 

Acquisição de objectos necessários ao expediente da Secretaria 

de Estado. . 

Conservação do jardim e asseio da casa e despesa da garage... 


20:000*000 

20:000*000 

48:000*000 


Despesas diversas de material 


7 

8 

9 

10 
11 


Consumo de gaz e força electrica. 

Serviço telephonico. 

Conducçâo de empregados cm serviço .. 
Carretos e transportes de material e espolios, 
Despesas miúdas. 


24:000*000 

17:500*000 

5:000*000 

3:000*000 

5:000*000 


Total da 2 a consignação da Verba I a . 


184:500*000 


Totaes da Verba I a , 


811:920*000 236:500*000 


Total geral da verba. 1.048:420*000 

Verba votada para 1926. 1.072:420*000 

Differença para menos na proposta... 24:000*000 


















































NUMERO DAS 
SUB-CONS IG NAÇÕE S 

NUMERO 
DO PESSOAL 


DESPESA OURO 


NATUREZA DA DESPESA 


FIXA 


VARIAVEL 


Verba 2 a (ouro) 


Corpo Diplomático 


Legislação : Lei n. 3.454, de 6 de janeiro de 1918; Lei n. 3.674» 
de 7 de janeiro de 1919; Lei n. 3.991, de 5 de janeiro de 
1920; Decreto n. 14.057, de 11 de fevereiro de 1920 ; Lei 
n. 4.156, de 15 de outubro de 1920 : Lei n. 4.242, de 
5 de janeiro de 1921 ; Decreto n. 14.G92, de 24de fevereiro 
de 1921 ; Decreto n. 14.733, de 23 de março de 1921 ; Decreto 
n. 15.410, de 23 de março de 1922; Decreio n. 15 558, de 
12 de julho de 1922; Decreto n. 15.559, de 12 de julho de 
1922 ; Lei n. 4.555, de 10 de agosto de 1922 ; Decreto n. 15.751, 
de 23 de outubro de 1922 ; Lei n. 4.632, de 6 de janeiro de 
1922 ; Decreto n. 16.028, de 30 de abril de 1923; Lei n. 4.793, 
de 7 de janeiro de 1924; Decreto n. 16.412, de 13 de março 
de 1924 c Lei n. 4.911, de 12 de janeiro de 1925. 


I a CONSIGNAÇÃO - PESSOAL 
I a SUB-CONSIGNAÇÃO—VENCIMENTOS DO PESSOAL 


* 4 Embaixadores nos Estados 

Unidos da America, na 
Gran-Bretanha, na França 
e junto â Liga das Nações 


1 Embaixador na Italia, 


4 Embaixadores na Argentina, 
na Bélgica, em Portugal e 
na Santa Sé. 


1 Embaixador no Chile 


2 Embaixadores no México e 
no Japão. 


Ord. 

Grat. 

Rep. 

12:000*000 

6:000*000 

35:000*000 



53:000*000 

212:000*000 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

12:000*000 

6:000*000 

25:000*000 

• 


43:000*000 

43:000*000 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

12:000*000 

6:000*000 

22:000*000 



40:000*000 

160:000*000 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

12:000*000 

6:000*000 

16:000*000 



34:000*000 

34:000*000 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

12:000*000 

6:000*000 

12:000*000 



30:000*000 

60:000*000 
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DESPESA OURO 


NATUREZA DA DESPESA 


FIXA 


VARIAVEL 


1 Ministro no Uruguay, 


1 Ministro no Paraguay, 


7 Ministros na Allemanha, na 
Bolivia, na China, na Hcs- 
panha, no Peru, na Suécia 
e na Suissa. . 


1 Ministro em Cuba e na Ame¬ 
rica Centrai. 


3 Ministros na Áustria, Hol- 
landa e Polonia. 


1 Ministro Residente na No¬ 
ruega. 


7 Ministros Residentes na Co¬ 
lômbia, na Dinamarca, no 
Equador, no Egypto, na 
Tcheco-SIovaquia, na Ve¬ 
nezuela e junto d Liga das 
Nações. 


Ord. 

Grat. 

Rep. 

10:0001000 

5:000*000 

15:000|000 



30:000|000 

30:000*000 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

10:000*000 

5:000*000 

11:000*000 



26:000*000 

26:000*000 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

10:000*000 

5:000*000 

10:000*000 



25:000*000 

175:000*000 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

10:000*000 

5:000*000 

9:000*000 



24:000*000 

24:000*000 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

10:000*000 

5:000*u00 

7:00» >*000 



22:000*000 

66:000*000 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

8:000*000 

4:000*000 

8:000*000 



20:000*000 

20:000*000 

Ord. 

Grat. 

Rep. 

8:000*000 

4:000*000 

6:000*000 



18:000*000 

126:000*000 


22 


Primeiros Secretários, dis¬ 
tribuídos um para a Alle¬ 
manha, Argentina, Áustria, 
Bélgica, Bolivia, Chile, 
Estados Unidos, França, 
Gran-Bretanha, Hespanha, 
Holianda, Italia, México, 
Japdo, Paraguay, Peru, 
Portugal, Polonia, Santa 
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DESPESA OURO 


NATUREZA DA DESPESA 



Sé, Suissa, Uruguay, c 
mais um Primeiro Secre¬ 
tario da Delegação junto 
á Liga das Nações. Ord. 

Grat. 


5:333*333 
2:666*667 

8:000*000. 176:000*000 


2 


3 


4 


5 


Segundos Secretários, ser¬ 
vindo dous em cada uma 
das Embaixadas nos Es¬ 
tados Unidos, na França, 
na Gran-Bretanha, na Ita- 
lia e em Portugal; um em 
cada uma das demais Em¬ 
baixadas e em cada uma 
das Legações Brasileiras; 
um da Delegação da Liga 
das Nações e mais dous 
avulsos para servirem 
onde o Governo designar. 


Ord. 

Grat. 


4:000*000 

2:000*000 


6:000*000 


234:000*000 


1.386:000*000 


Para pagamento de gratificações addicionaes de 2:000* annuaes 
aos Primeiros Secretários que já attingiram cinco annos de 
serviço e de 4:000* annuaes aos que attingiram 10 annos 
de serviço neste posto, do accôrdo com o decreto n. 13.113. 

de 24 de julho de 1918. 

Para occorrer ao pagamento das gratificações addicionaes de 

3 ue trata oart. 26 do decreto n. 14.057, de 11 de fevereiro 
e 1920, aos Encarregados de Negocios, quando os Chefes 
das Missões não perdem as respectivas gratificações e 

representações... 

Para os interpretes, dactylographos, archivistas ou empregados 
extranumerarios, cmquanto necessários forem e bem ser¬ 
virem ás Embaixadas e Legações, inclusive o pagamento 
de 3:600* de gratificação ao dactylographo-archivista da 
Embaixada na França e 3:200* ao interprete da Embaixada 
no Japão e 2:000* a cada um dos interpretes nas Legações 

na Noruega e na Dinamarca....... 

Para attender ao augmento de 25 °/o nos vencimentos dos 
funccionarios do Corpo Diplomático em exercício, excluídas 
as representações dos embaixadores, ministros plenipoten¬ 
ciários e residentes, bem como quaesquer gratificações 
addicionaes... 


Totaes da I a Consignação — Pessoal—da verba 2 a . i 


2 a CONSIGNAÇÃO — MATERIAL 


40:000*000 


10 : 000*000 


30:000*000 


.389:000*000 


229:250*000 

303:250*000 


1 


I a SUB-CONSIGNAÇÀO — DESPESAS DIVERSAS 
Aluguel de C/iancellarlas 


Para o aluguel das casas para as Chancellarias das seguintes 
Embaixadas e Legações, prestadas as contas dos alugueis 
pagos e recolhidos os saldos ao Thesouro Nacional: 


1 Estados Unidos da America. — 

1 Gran-Bretanha. — 

1 Italia. . — 

3 Santa Sé, França, e Delegação junto 

^ á Liga das Nações, a cada uma.. 20:000*000 



3 Bélgica, México e Japão, acada uma 10:000*000 
1 Uruguay. — 


40:000*000 

25:000*000 

20:111*111 

60:000*000 

16.000*000 

15:000*000 

30:000*000 

13:500*0301 
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12 


NATUREZA DA DESPESA 


AUemanha. — 

Peru. . — 

Áustria, Hollanda, Cuba e America 
Central, Suissa e Hespanha, a 

cada uma.. 8:000$000 

Paraguay, China, Polonia, Tcheco- 
Slovaquia, Bolívia, Colombia, 

Equador, Egypto, Noruega, Sué¬ 
cia. Dinamarca e Venezuela, a 
cada uma. 5:000*000 


12:444*444 

10:000*000 


40:0001000 


60:000*000 


DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


342:055*555 


2^ SUB-CONSIGNAÇÃO — DESPESAS DIVERSAS 

2 Conservação do prédio e custeio do serviço da Embaixada na 
Republica Argentina. 

3 a SUB-CONSIGNAÇÃO — MATERIAL DE CONSUMO 


12:000*000 


3 Para o expediente das seguintes Embaixadas e Legações : 


1 

4 

s 


4 

3 

2 

3 

12 


Estados Unidos da America. 

França, Gran-Bretanha, Italia e Por¬ 
tugal, a cada uma. 

Chile, Republica Argentina e Dele¬ 
gação ã Liga das Nações, a cada 

uma. 

Santa Sé, Bélgica, México e Japão, 

a cada uma. 

Uruguay, Hollanda e AUemanha, a 

cada uma. 

Paraguay e Bolivia, a cada uma.. 
Peru, Cuba e Suissa a cada uma. 
Áustria, China, Colombia, Equador, 
Egypto, Hespanha, Noruega, Po¬ 
lonia, Suécia, Dinamarca, Tcheco- 
Slovaquia e Venezuela, a cada 
uma. 



4:000*000 

3:500*000 

14:000*000 

2:000*000 

6:000*000 

1:000*000 

4:000*000 

1:500*000 

1:250*000 

1:000*000 

4:500*000 

2:500*000 

3:000*000 

500*000 

6:003*000 


Total da 2» consignação da Verba 2 a 


Totaes da Verba 2 a 


Total geral da Verba 2 a , proposta para 
1927 . 2.096:305*555 


44:000*000 

398:055*555 


1.389:000*000 


707:305*555 


Votada para 1926. 2.004:3)5*555 

Differença para mais em 1927. 92:000*0)0 


Verba 3 a (ouro) 

Corpo Consular 


Legislação : Lei n. 3.232, de 5 de janeiro de 1917 ; Decreto 
n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1920 ; Decreto n. 12.096, de 
24 de abril de 1920 ; Lei n. 4.242, de 5 de janeiro de 1921 ; 
Lei n. 4.555, de 10 de agosto de 1922; Lei n. 4 632, de 6 de 
janeiro de 1923; Lei n. 4.793, de7 de janeiro de 1924; 
Decreto n. 16.368, de 13 de fevereiro de 1924 c Lei n. 4.911, 
de 12 de janeiro de 1925. 

I a CONSIGNAÇÃO —PESSOAL 


I a SUB-CONSIGNAÇÃO — VENCIMENTOS FIXOS 


1 


23 


Cônsules Garaes em Nova York, 
Nova Orleans, Buenos Ayres, 
Montcvidéo, Valparaiso, Assum- 


/ 
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pção, Lisboa, Porto, Barce¬ 
lona, Londres, Liverpool, 
Southanipton, Paris, Havre, 
Marselha, Génova, Antuér¬ 
pia, Amsterdani, Ham¬ 
burgo, Berlim, Nápoles, 
Yokohama, ShanghaL . 


Ord. 

Grat. 


8:666*667 

4:3331333 


13:0001000 


DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


299:000*000 


32 


Cônsules de primeira classe 
em Baltimore,PhiIadeIphia, 
Chicago, Rosário, Posadas, 
Salto, Rivera, Panamá, 
Madrid, Cadiz, Vigo, Car- 
diff, Manchester, Glasgow, 
Bordéos, Boulogne, Lyon, 
Bruxellas, Rotterdam, Brc- 
men, Roma, Triestc, Ge¬ 
nebra, Zurích, Vienna, 
Gothemburgo, Oslo, Con¬ 
stantinopla, Dantzig, Ca- 
petown, Alexandria, Kobe 


Ord. 

Grat. 


5:333*333 

2:666*667 


8:0001000 256:000*000 


32 


Cônsules de segunda classe 
em Norfolk, Newport-News, 
Montreal, Tampico, Bar¬ 
bados, Cayenna, Cobija, 
Guayará-Mirim, Iquitos, 
Paso de los Libres, Alvear, 
Santo Tomé, Artigas, 
Melo, Paysandií, Rio 
Branco, Santa Rosa, Clier- 
burgo, La Rochelle-Pallicc, 
Dublin, Munich, Copenha¬ 
gue, Milão, Livorno, Var¬ 
sóvia, Odessa, Helsingfors, 
Praga, Galatz, Dakar, Fun¬ 
chal, Calcuttá. 


Ord. 

Grat. 


4:0001000 

2:000*000 


6:000*000 


192:000*000 


13 


Cônsules de segunda classe 
adjunctos, que exercerão 
as funcções de seus cargos 
nos seguintes Consulados 
Geracs: Nova York, Buenos 
Ayres, Montevidéo, Lisboa, 
Porto, Londres, Liverpool, 
Paris, Havre, Antuérpia, 
Hamburgo, Génova, Barce¬ 
lona. 


Ord. 

Grat. 


4:000*000 

2:000*000 


6:000*000 


23 


Auxiliares dos Consulados 
Geracs em Buenos Ayres, 
Nova York, Paris e Londres 


Ord. 2:400*000 
Grat. 1:200*000 


3:600*000 


78:000*000 


82:800*000 
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Auxiliares de outros Consu¬ 
lados. Ord. 

Grat. 


Addidos Commerciaes. Ord. 

Grat. 


2:000*000 
1:000*000 

3:000*000 261:000*000 


8:000*000 

4 : 000*000 


12:000*000 72:000*000 


Inspcctores Consulares. Ord. 9:333*333 

Grat. 4:666*667 


14:000*000 42:000*000 


Cônsul addido : 

Ildefonso AyresMarinho, con¬ 
siderado de I a classe. Ord. 

Gral. 


5:333*333 

2:666*667 


8:000*000 


Addlclonaes e cventuacs 

Gratificações supplementares aos Côn¬ 
sules em Iquitos, Cobija, Guayará- 
Mirim, Cayenna e Dakar, a cada um.. 

Gratificação annual ao Cônsul Geral em 
Nova York. 

Gratificação annual ao Cônsul adjunto 


Para occorrer ao pagamento de gratificações 
addicionaes, de que trata o art. 36 do decreto 
n. 14.058, de 11 de fevereiro de 1922, e ao 
pagamento de gratificações a empregados 
extraordinários, como sejam interpretes, dacty- 
lographos, escripturarios e archivistas que 
forem necessários durante o exercício, incluindo 
a gratificação de 1:280*, ouro, para o interprete 
do Consulado em Gothemburgo e de 3:000*, 
ouro, para os Cônsules honorários em Dres- 
den e Swansea 1:500*, ouro, a cada um, e dos 
Auxiliares mandados servir interinamente nos 
Consulados Geraes em Buenos Ayres, Nova 
York, Paris e Londres. 

Para attender ao augmento de 25°/o nos ven¬ 
cimentos dos funccionarios consulares, con¬ 
stantes da I a sub-consignação, quando em 
effectivo exercício nos postos. 


Grat. 

3:000*000 

15:000*000 

Grat. 

1:250*000 

1:250*000 

Grat. 

1:000*000 

1:000*000 


DESPESA OURO 


FIXA 


1.282:800*000 


8:000*000 


40:000*000 


320:700*000 

Totaes da I a Consignação — Pessoal — da Verba 3 a .. 

2 a CONSIGNAÇÃO — MATERIAL 
I a SUB-CONSIGNAÇÂO DO MATERIAL — DESPESAS DIVERSAS 
Aluguel de Cfiancellarias 

Aluguel de Chancellarias, prestadas contas e recolhidos os 
saldos ao Thesouro Nacional: 


Buenos Ayres e Nova York, a cada 

uma..,.. 

Hamburgo. 

Londres.... . 


8:000*000 16:000.5000 

— 4:888*889 

- 3:066*667 


1.308:050*000 


VARIAVEL 


40:000*000 


320:700*000 


360:700*000 
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DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


1 

1 

1 

3 
1 
1 
1 
2 
1 
2 

1 

4 

1 

1 

9 


1 

1 

36 


16 


2 

2 

J 


Montevidéo . 

Barcelona... 

erli m . 

Paris, Havre e Bordéos, a cada uma 

Nova Orleans. 

Chicago. 

Liverpool. 

Vicnna e Genebra, a cada uma. 

Lisbôa. 

Rosário de Santa Fé e Baltimore, 

a cada uma. 

Amsterdam. 

Marselha, Gothemburgo, Galatz c 

Génova, a cada uma. 

Valparaiso. 

Milão. 

Salto, Iquitos, Antuérpia, Norfolk* 
Philadelphia, Lyon, Bruxellas, 

Montreal e Roma a cada uma. 

Zurich. 

Helsingfors. 

Cobija, Copenhague Guayará-Mirim, 
Calcuttá, Assumpção, Porto, Rot- 
terdam, Varsóvia, Alvear, Artigas, 
Melo, Paso de los Libres, Pay- 
sandú, Posadas, Rio Branco, Ri- 
vera, Santa Rosa, Santo Tomé, 
Barbados, Dublin, Glasgow, Sou- 
thampton, La Rochelle-Pallice, 
Boulogne-sur-Mer, Cherburgo, Yo- 
kohama, Oslo, Nápoles, Cadiz, 
Kobe, Swansea, Capetown, Pa- 
namá, Shanghaí, Madrid e Con¬ 
stantinopla, a cada uma. 

Livorno, Alexandria, Dakar, Tri- 
este, Manchester, Vigo, Cardiff, 
Bremen, Funchal, Cayena, New- 
port-News, Munich, Dantzig, Sto- 
ckholmo, Tampico e Praga, a 

cada uma. 

Braga e Aveiro, a cada uma. 

S Vicente e Gilbraltar, a cada 

uma. 

Coimbra. 


2:200*000 


1:6655667 

1:500*000 

1:4005000 


1:200*000 


1:0001000 


800*000 

5005000 

250^000 


2:700*000 
2:400*000 
2:2665567 
6:6001000 
1:977$778 
1 -.8005000 
1: 7785889 
3:3335334 
1:7335334 

3:000*000 

1:4885389 

5:6005000 

1:3665667 

1:3005000 


10:8005000 

1:1555555 

1:0665657 


36:0005000 


12:8005000 

1:0005000 

5005000 

2005000 


124:8235337 


2a SUB-CONSIGNAÇÃO — DESPESAS DIVERSAS 

2 Para possíveis augmentos de aluguel de Chancel- 

laria e despesas correlatas. 20:0005000 


20:0005000 


3 a SUB-CONSIQNAÇAO — MATERIAL DE CONSUMO 



Expediente dos Consulados de carreira e honorários, 

a saber: 

1 

Nova York. 

_ 

4:0005000 

1 

Paris. . 

— 

3:7005000 

1 

5 

Liverpool. 

Hamburgo, Lisbôa, Londres, Porto 

— 

3:6005000 

5 

e Buenos Aires, a cada um... .. 
Antuérpia, Génova, Havre, Bor¬ 

1:500*000 

7:5005000 

2 

déos e Montevidéo, a cada um 
Amsterdam e Marselha, a cada 

1:2005000 

6:0005000 

7 

um. 

Barcelona, Manchester, Norfolk, 
Nova Orleans, Nápoles, Rot- 

1:0005000 

2:0005000 

11 

terdam e Glasgow, a cada um... 
Assumpção, Cobija, Yokohama, 
Valparaiso, Genebra, Gothem- 

8005000 

5:6005000 









































NUMERO DE 
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co 


17 


16 


1 

10 


13 


7 


burgo, Vigo, Berlim, Kobe, Sou- 
thampton e Shanghai, a cada 

um. 

Iquitos, Zurich, Montreal, Balti- 
more, Posadas, Rosário de Santa 
Fé, Cardiff, Brcmen, Tricste, 
Lyon, Philadclphia, Bruxellas, 
Quayará-Mirim, Capetown, Ma¬ 
drid e Constantinopla, a cada um. 
Salto, Livorno, Oslo, Helsingfors, 
Cadiz, Galatz, Calcuttá, Milão, 
Barbados, Bombaim, R i v e r a, 
Paso de los Libres, Dakar, La 
Rochellc-Pallice, Copenhague, e 
Boulogne-sur-Mcr, a cada um.*. 

Belgrado. 

Dantzig, Alexandria, Cherburgo, 
Vienna, Funchal, Munich, Ma- 
Iaga, Panamá, Swansea e Roma, 

a cada um. 

Alvear, Aveiro, Artigas, Melo, Pay- 
sandú, Cayenna, Rio Branco, 
Santa Rosa, Santo Tomé, New- 
port-News, Tampico, Varsóvia e 

Praga, a cada um. 

Braga, S. Vicente, Cannes, Terra- 
Nova, Stockholmo, Coimbra, e 
Gilbraltar, a cada um. 


6001000 6:6001000 

500|000 8:5001000 

400*000 6:400*000 

— 250*000 

240*000 2:400*000 

150*000 1:950*000 

120*000 840*000 


DESPESA OURO 


FIXA 


VARIAVEL 


59:340*000 


4 a SUB -CONSIGNAÇÃO — MATERIAL DE CONSUMO 

4 Para possíveis augmentos de expediente de 

Chancellarias e despesas correlatas. 8:500*000 


8:500*000 


5 a SUB-CONSIGNAÇÃO — MATERIAL DE CONSUMO 

Despesas com as facturas consulares e respectivas remessas 
á Estatística Commercial 


5 1 Nova York. 

2 Liverpool e Hamburgo, a cada um 
2 Paris e Buenos Aires, a cada um. 
2 Montcvidéo e Porto, a cada um.. 

2 Lisboa e Génova, a cada um. 

6 Manchester Bordéos, Glasgow, 
Southampton, Londres e Ná¬ 
poles, a cada um. 

11 Amsterdam, Barcelona, Havre, 

Marselha, Cardiff, Genebra, Bre- 
men, Norfolk, Antuérpia, Rosário 
de Santa Fé e Gothemburgo, a 

cada um. 

6 Valparaiso, Shanghai, Nova Or- 
leans, Yokohama, Assumpção e 
Zurich, a cada um. 

12 Berlim, Cadiz, Vienna, Dantzig, 

Chicago, Philadelphia, Baltimore, 
Rottcrdam, Vigo, Helsingfors, 
Milão e Funchal, a cada um.... 


- 750*000 
400*000 800*000 
300*000 600*000 
150*000 300*000 
100*000 200*000 


50*000 300*000 


40*000 440*000 


20*000 120*000 


15*000 180*000 


3:690*000 


6 a SUB-CONSIGNAÇÃO — MATERIAL DE CONSUMO 


6 


Expediente dos Vice-Consulados não remunerados 


2 Liverpool e Nova York, a cada 

um. 

1 Génova. 


500*000 1:000*000 

— 180*000 
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NATUREZA DA DESPESA 


Buenos Aires, Barcelona, Ham¬ 
burgo o Assumpção, a cada um. 160*000 
Lisboa, Porto, Genebra e Paris, 
a cada um. 100*000 

Total da parte — Material — da Verba 3 a . 

Totaes da Verba 3 a . 


640*000 

400*000 


Total geral da Verba 3 a . 1.887:323*337 

Mantida a Verba votada para 1926. 1.807:632*223 

Differença para mais na proposta. 


79:541*114 


Verba 4 a (papel) 

(Material de despesas diversas) 

Recepções offiolaes 

CONSIGNAÇÃO UNICA 

Para despesas com a recepção e hospedagem e outras relativas 
a representantes de governos estrangeiros e hospedes illustres 
em visita ao Brasil. 


Mantida a verba votada para 1926. 

Verba 5 a (ouro) 

Congressos o Conferencias 
CONSIGNAÇÃO UNICA — PESSOAL 


Para representação do Brasil nos Congressos e Conferencias 
que se reunirem no exterior, quando as respectivas represen¬ 
tações forem nomeadas pelo Ministério das Relações Exte¬ 
riores.. 


Mantida a verba votada para 1926. 


DESPESA OURO 


FIXA 


1.303:050*000 


VARIAVEL 


2:220*000 


218:573*337 

579:273*337 


DESPESA 

PAPEL 

VARIAVEL 


120:000*000 


DESPESA 

OURO 

VARIAVEL 


200:000*000 
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DESPESA 


VARIAVEL VARIAVEL 

Papel Ouro 


Verba 6 a 


Serviço tolegraphioo (ouro) 

CONSIGNAÇÃO UNICA 
(Despesas diversas) 

Telegrammas officiaes do Ministério, das Embaixadas, Legações 
e Consulados, transmittidos por emprezas extrangeiras. 

Mantida a verba votada para 1926. 


150:000|000 


Verba 7 a (ouro) 


Repartições Internacionaes 

(MATERIAL DE DESPESAS DIVERSAS) 

Para o pagamento ao cambio par, ouro, das 
contribuições com que o Brasil concorre para 
diversas Repartições Internacionaes, sendo : 


Para a União Pan-Americana 30.635 dollarcs e 61 

centavos, moeda americana. 56:675*878 

Para o Instituto Internacional de Agricultura de 
Roma, além da contribuição fixa de 40.000 
francos, moeda franceza, uma addicional de 

60.000 francos, ou sejam 100.000 francos. 11:766*667 

Para a Repartição Internacional de Hygiene Pu¬ 
blica cm Paris 20.000 francos, moeda franceza. 2:353*333 
Para a Secretaria das Tarifas Aduaneiras em 

Bruxel las, 7.425 francos, moeda belga. 786*307 

Para o Congresso Internacional Permanente de 
Navegação, 2.000 francos, moeda franceza.... 235*333 

Para o Escriptorio Internacional das Estradas 
de Ferro em Bruxellas, 1.000 francos, belgas.. 105*900 

Para a Liga das Nações, duas prestações semes- 
traes de 354.849,71 francos, ouro, moeda 
franceza, no total de 709.699,43 francos, ouro. 250:523*981 
Para o Instituto Internacional do Frio, em Paris, 

12.000 francos, moeda franceza. 1:411*998 

Para a Côrtc de Arbitragem do Tribunal de 

Haya, despesa provável, 3.500 florins. 2:572*500 

Para o Instituto Internacional Commercial de 

Bruxellas, 10.000 francos, moeda belga. 1:059*000 

Para o Bureau Internacional de Berna, para a 
protecção dos direitos autoraes, 5.003 francos, 

moeda suissa. 1:765*000 

Para subvenções a Institutos Internacionaes de 

Telegraphos...'. 6:691*444 

Para subvenção á Commissão permanente do 

Congresso Ferro Viário Sul-Americano. 1:766*500 

Para a Commissão permanente dos Congressos 
Internacionaes de Sciencias Administrativas 
em Bruxellas, 1.500,00 francos, ouro, belga... 529*500 

Para a Camara de Commercio Belga-Brasileira. 2:500*000 

Para a manutenção da Cadeira de Camões no 
“Kings College'’ de Londres, £ 300 annuaes.. 2:666*667 

Para a Secretaria da Repartição Sanitaria Pan- 
americana de Washington, dollars 2.534,09.... 4:637*382 


Total da verba. 348:047*307 

Votada para 1926. 363:704*56g 

Differença para menos na 
proposta. 15:657*262 


348:047*307 
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DESPESA 


VARIAVEL VARIAVEL 

Papel Ouro 


Verba 8 a 


Ajudas de custo 


I a CONSIGNAÇÃO - PESSOAL 


Para ajudas de custo de nomeações, remoções, exonerações e 
retiradas dos funccionarios do quadro do Ministério do Ex¬ 
terior. 


200:000*000 


2 a CONSIGNAÇÃO 


{Material dc diversas despesas) 


Para auxílios de viagem a funccionarios em férias extraordi¬ 
nárias ou por motivo de serviço. 

Total da verba. 

Mantida a verba votada para 1926. 


30:000*000 

230:000*000 


Verba 9 a (ouro) 

Extraordinárias no Exterior 

1* CONSIGNAÇÃO 

{Material dc diversas despesas) 

Para despesas extraordinárias, inclusive as de caracter reser¬ 
vado, decorrentes do serviço internacional. 

2a CONSIGNAÇÃO 

{Material de diversas despesas) 

Para repatriações e soccorros a brasileiros desvalidos. 

3a CONSIGNAÇÃO 

{Material de diversas despesas) 

Para os estudos destinados a ligar a Viaç3o Fcrrea Brasileira 
com a Estrada de Ferro Pan-Americana . 

Total da verba... 

Mantida a verba votada para 1926. 


250:000*000 


20:000*000 


40:000*000 
310:000*000 
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NATUREZA DA DESPESA 


DESPESA 


VARIAVEL 

Papel 


Verba io a ' 


Expansão Eoonomlca 


1“ CONSIGNAÇÃO-PAPEL 


(Material de consumo) 

| Pa ™ despesas com acquisição de revistas econômicas e.com- 

disíwhM?HÍo rn fi es C P u *? lic JÇ 0e ? de propaganda para serem 
distnhmdas pelas Embaixadas, Legações e Consulados.. 
|Para impressão do Boletim do Ministério. 


2 a CONSIGNAÇÃO - OURO 
{Material de diversas despesas) 

iPara serviços de propaganda e defesa do Brasil no estrangeiro, 
inclusive 20:000$ para manutenção do serviço de propaganda 
y a ,® ur ?EJi destacando-se, nos termos dos ar¬ 
tigos 39 c 43 da Lei n.4.793, de 7 de janeiro de 1924 (orçamento 
da despesa), a dotação de 20:000$, para manter o mesmo ser¬ 
viço, que será exclusivamente applicada de accôrdo com os 
Governos do Paraná e Santa Catharina. 


Totaes da verba. 

Mantida a verba votada para 1926. 


Verba u a (papel) 


Gommissões de limites 

I a CONSIGNAÇÃO - PESSOAL 

|Para gratificações do pessoal que serve na 
caracterização dos limites com a Republica 

Oriental do Uruguay... 98*nnn«nm 

jPara gratificações do pessoal que serve na 
c^ctenzação dos limites com a Republica do 

IPara despesas’ e augmentos * eventuais* dó’ pes- 390:000,000 
i soai, que occorrerem durante o anno.. 15:000$000 


2 a CONSIGNAÇÃO 

{Material de diversas despesas) 

IPara o material do serviço da caracterização 
dos limites com a Republica do Uruguav 

Para o material rín opr«,V/> ^ 


30:000$000 

20:0001000 


50:000$000 


503:000$000 


VARIAVEL 

Ouro 


200:000$000 


200:000$000 


5 ara o material do serviço da caracterização 

dos limites com a Republica do Peru.. 

Para eventuaes do material das CommissÕes de 
1 Limites. 


62:000$000 

220:000$000 

15:000$000 


Total da verba. 


Mantida a verba votada para 1926. 


297:000$000 


800:000$000 
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ANNEXO E 


Montepio 



Qnaíro aos coiitribnintes ao montepio aos fnnccionarios ao Ministério das Relações Exteriores pe íalleceram e a cujas famílias 
foram abonadas pantias para ínneral on lnto e pensões, desde 1890 até 30 de abril de 1925 


NOMBS DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMKNTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

Francisco Gil Castello Branco. 

Cônsul Geral de 2a classe 

6 de setembro de 1891. 

200$000 

José Coelho Gomes. 

Dr. Luis Pires Garcia. 

2o Secretario de Legação 

Cônsul Geral de 1» classe 

6 de julho de 1892. 

24 de outubro de 1892 . 

200$000 

200$000 

Francisco Paulo de Faria. 

Continuo desta Secre¬ 
taria de Estado. 

16 do ahril de 1893_ 

200$000 

200$000 

Francisco Xavier da Costa 
Águiar de Andrade. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de I a classe.... 

25 do março de 1893.... 

Luiz Caetaro da Silva. 

Director de Secção desta 
Secretaria de Estado. 

22 de julho de 1893. 

200$000 

José Gurgel do Amaral Va- 
lente.. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário do I a classe.... 

3 de junho de 1S93.... 

200$0Q0 

João Carneiro do Amaral. 

Director do Secção desta 
Secretaria de Estado. 

1 de outubro de 1893.. 

200$000 

Antonio Augusto do Castilho. .j 

jconsul Gorai de I a classe 

19 de janeiro de 1S94... 

200$000 


NOMES DOS PBNSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA PKNSXo 

ANNUAL 

Theodora de Britto Castello Branco, viuva.. 

23 de janeiro de 1892... 

750$000 

Filhos.. ./ 

Francisco Gil. 

Idem. 

3758000 

Dóra Antonietta. 

Idem. 

375$000 

Luiza Hatcher Gomes, viuva. 

5 de setombro de 1892. 

i:250$000 

Rosa de Amorim Pires Garcia, viuva. 

28 de dezembro de 1892. 

2:000$000 

Rita Maria de Faria, viuva . 

17 de abril de 1893. 

30Q$Q90 

1 

L Iloracio . 

Idem. 


Filhos.... . 

) Julieta. 

Idom. 

íooiooo 

\ 

‘ Carlos... 

Idem.-. 

IOOhjOQ 


Georgina . 

23 de maio de 1893_ 


Filhos.... 

i Helena. 

Idem... 

75oto00 

Eduardo. 

Idem. 

75U300Ü 


Maria . 

Idem... r T 

7503000 

Firmina Caetano da Silva Cremona, irmã, 

27 de julho do 1893..... 

i:200$000 

Marietta Bastos Monteiro de Oliveira, so- 



brinha... 


Idem. 

1•2008000 

Leopoldina Gassolseder, viuva. 

24 de agosto de 1893... 

3:000$Q00 

Lavinia Ludwig do Amaral, neta. 

7 de outubro de 1893.. 

2:400^000 

Maria Oliveira de Castilho, viuva. 

17 de março de 1894..,. 

i:000$000 

Maria de Castilho, filha. 

Idem. 



ANNEXO E 


























































NOMKS D08 CONTRIBUINTES 

CATBQOBIAS 

Tftomas Fortunato de Brito... 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de I a classe.... 

Cosar AugustoVianna de Lima 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário do 2 a classe.... 

Quirino A ti custo da Cunha 


Bastos. 

lo Offlcial desta Secreta- 
ria do Estado. 

Pedro Cândido Affonso do Car¬ 


valho .. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de 2 a classe.... 

Rita Maria de Faria..,...... 

Viuva do continuo desta 
Secretaria de Estado 
Francisco Paula de 
Faria. 

João Francisco Leite Nunes.. 

Cônsul. 


DATA DO PALLKCIMBNTO 


27 de fevereiro de 1394.. 

15 de setembro de 1394.. 

1 do maio de 1395. 

14 de mato de 1395. 

16 de janeiro de 1S96... • 
29 de janeiro de 1896.. •. 


« 2 

§*: 

55 < < 

3 o ps -- 

» < M 

9 fc 


200$000 


200$000 


20U|000 


200$000 


200$000 


NOMES DOS PENSIONAMOS 

DATA DOS TÍTULOS 

i Maria Fortunata Hartley, irmã. 

31 de março do 1394.... 

Elisa Fortunata de Brito Azambuja, irmã... 

Idem.. 

PepAÜnn SftMftTiha Hn ítíimA. flnhrinhft 

Idem.. 

Grimaneza Vianna do Lima, viuva. 

28 de dezembro de 1394.. 

Alzira Herminia Biuco da Cunha Bastos. 


yjilV^f. r T 


27 de maio do 1895. 


f Irinon .. r . T _ r . r . T 

Idem.. 


1 Qnjpino,.. - 

Idem. 

Filhos.... { 

1 .t _t T- ... r 

Idem. 


1 T .íinnn. _ _ _ _ 

Idem.. 

Manoela Affonso do Carvalho, viuva. 

19 de sotembrõ de 1S95.. 

1 

[ Jnlift Adelia._. ,. 

Idem. 

Filhos 

) T-TonriqiiA JosÁ Sebastião, .. 

25 de maio do 1S96. 

JL AiilUO • • • • 

1 

f Frederico Affonso. 

19 de setembro de 1895.. 

Carlos Paulo daFori í '- TT -.- r --- ri , Tt 

4 do março de 1395. 

Thereza da Conceição Castro Nunes, viuva... 

25 do março de 1893.... 


r Fpftflftlijçfl., Tr ... T1 . 

Idem.... 


Clolia__ T .., 

Idem. 


Jos A .. 

Idem. 


Theroza... . 

Idem..... 

Filhos.... • 

Maria Rstella.. , 

Idem. 


Aífiriíimifl. - r-r . f ...... T , ,, 

Idem.. 


Carlos.. 

Idem.. 



Idem. 


9'2j 

S ® 


1:000$000 

1:0002000 

500|000 


2:50Q$000 


950$000 

237$500 

237x500 

237.S500 

237$500 


1:250$000 

416$66ô 

4162660 

416$666 


300|000 

625$000 

78$125 
73$ 125 
732125 
78$125 
782125 
78$125 
78$125 
783125 



































































NOMES D09 CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMBNTO 

Joaquim Maria Nascontcs de 

Enviado Extraordinário 



e Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado-... 

12 do junho de 1896..... 

Pedro Pinheiro Guimarães.... 

Director de Secção desta 
Secretaria de Estado. 

8 de junho de 1896. 

Antonio de Araújo Itajubá.... 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

3 de novembro de 1S97. 

Francisco Yioira Monteiro.... 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

28 do fevereiro de 1898.. 

Napoleão do Siqueira Lamaix. 

lo Secretario de Legação 
aposentado... 

31 de outubro de 1896... 

Dr. Casemiro Dias Yioira Ju- 

Cônsul. 

30 de janeiro de 1897... • 

Alfredo José Ferroira Baptista 

2 o Official desta Secreta¬ 
ria de Estado. 

21 de outubro de 1399... 

Bacharel Luiz Caetano Po- 
roira Guimtirãos 

Enviado Extraordinário 


o Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado.... 

19 do maio de 1898. 


QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSION ARI03 

DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA PENSÃO 

ANNUAL 

2Ô0$000 

Feliciana Vandelli de Andrade Azambuja, 




viuva.. • i 


3 de julho de 1S9Ô. 

1:600$000 

200$000 

Honriqueta 

Ferreira Pinheiro Guimarães, 



viuva.... 


15 do outubro de 1893.. 

2:400$000 

200$000 

Maria Elisa Pereira da Silva, viuva. 

IS de março de 1893.... 

3:000$000 

200$000 

Joaquina de Amorim Vieira Monteiro, viuva 

15 de junho de 1898. 

1:500$000 


f 

Afaria Tsabfll . , 

Idem. 

750$000 


Filhos.... 1 

Tstnniiínn \fnrift Armft 

Idein.... 

750$000 

200$000 

Fredorica do Siqueira Lamaix, viuva. 

10 do outubro de 1893.. 

1:500$000 



í Ricardo • 

23 do novembro de 1898.. 

20S$333 



Mapía. Yhflrflzíl t T . Tr . 

Idem. 

20S$333 



Amalia . 

[dom. 

2038333 

200$000 

Filhos.... - 

Mercedes . 

Idem.. 

20S$333 



n«lia. 

Idem.. 

208$333 



Fernando •. 

Idein... ... 

208$333 

200$000 

Maria Caro 

lina Ferreira Baptista, viuva.... 

8 de novembro de 1899 

750$000 



1 r tfr-rt*_ 

Idem... 

250$000 



/ WTn.lkypÍA r ___ t .. 

Idem. 

250$000 



/ Ffdiiíirdn,..,., f . . .. r ..... 

Idom.. . 

250$000 


I 

[ Iracema.... 

26 de março de 1900.... 

6258000 



1 *. rr . rr r - r -- --T - 

Idem... 

G25$000 

200$000 

Filhos.... s 

1 HnPíioin , , T . r . . rf _ ..... 

Idem... 

625$000 



1 Gabriel... 

Idem. 

6253000 


I 

CJt 


> 

SS 

Szj 

tt 


X 


O 


M 





























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLBCIMENTO 

QUANTIA 

ABONADA DARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PKNSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

Ui 

H a 2 
cá o. £ 

ls 3 

Thoodora de Brito Castello 
Branco. 








de 2 a classe Francisco 
Gil Castello Branco... 



tfilhna i Francisco Gil. 

Apo8tilla do 20 do feve¬ 
reiro do 1900. T . 

3753000 




tf unos.... ) Dora. Antonietta.. 

3753 OOO 

Leonardo Lessa Junior . 

Amanuense desLa Socrü* 






taria do Estado . 

15 do fevereiro de 1900.. 

8 de outnbro de 1S9S... 

29 de setembro de 1399.. 

2003000 

2003000 

2003000 

Emilia Carolina Coelho Lessa, irmã... .... 

O £% A Lm «1 /I A J QAA 

1 : 100$000 

Egas Muniz Barroto de Ara- 
gáo. 

lo Secretario de Legação 

1° Secretario do Legação 

0 00 aoni ao ívuu..... 

Oscar Roydnor do Amaral.... 




Dr. Josd Joaquim Ferreira 
Vallo... 

Cônsul Geral de I a classe 


200$000 

[ Josophina HoíTmann do Dos- 
.p.,, J terro. 

11 do jnlho dn 1900 . 

1:0003000 

1:0003000 


2 de fevoroiio do 1899.. 

tf unos,... j Caro j ina HoíTmann do Dos- 

ídom.. . „ . 

Bacharel Carlos Vieira Fer¬ 
reira . 

Ry—/ le T A . 






liA*v w OubiUIiullU U C uü 

gação. 

8 d« junho dn IQflO , 

2 OO 3 OOO 

Albortina do Gusmão Vieira Ferreira, 
viuva ... .. 






24 do outubro de 1900.. 

19 de janeiro de 1901... 

Tdnm f , . T 

1:2503000 

1:0003000 

1:0003000 

1:0003000 

750$000 

7503 OOO 

João Peroira de Andrada . 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado. 

28 de agosto do 1900..... 

2 OO 3 OOO 

rJnlia de Argollo Ferrão, casada. 
Alexandrina Olga de Andrada 0 
Filhas.... < Silva, casada......... . 




I Panlina Andrada Accioli do 

1 Brito, casada ... 

Idom. . . 

Bacharel Américo de Campos. 

Cônsul Geral de 2 a classe 

21 de janeiro de 1900... 

2 OO 30 OO 

Anna Amalia Peixoto de Azevedo Campos, 
viuva . .. 

8 de março de 1901.... 
Idom. T . 





Maria Amalia do Campos, filha . 

Joaquim Tihlnçá Pinheiro Gui¬ 
marães . 

2 o Official desta Secreta¬ 
ria de Estado . 






26 de fevereiro de 1901.. 

2003000 

Cecilia Roxo Pinheiro Guimarães, viuva... 

X f 1 #> nhpil /]a 4001 

llü 1 



Idom. , . 





«.•li, M 1 Jayme . 

Idem. 





Fiihos.... , A ,f olardo . 

Idom.. 





' Nair . 

Idem ... 
























































NOMBS DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMBNTO 

Manoel do Azevedo Barroso 


9 de abril de 1901. 


Cônsul Geral de I a classe 

Antonio Joaquim Netto dos 

22 de agosto de 1901.... 

Reys.I. 

Cônsul Geral de 2 a classe 

Miguel Francisco do Monte 



Junior . 

lo Official desta Secre- 

29 de janeiro de 1902.... 

taria do Estado. 

Luiz Pedro da Silva Rosa. 

Di recto r de Secção apo¬ 
sentado desta Secre¬ 



taria de Estado. 

21 de novembro de 1903. 

Josó Antonio de Oliveira Leitão 

Correio aposentado desta 

24 de setembro de 1903.. 


Secretaria do Estado. 

João Germano Vieira de Barros 

Director de Secção apo¬ 
sentado desta Secre- 



taria do Estado. 

13 de janeiro de 1904.... 

Josó de Almeida e Vascon- 



collos. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten- 

29 de julho d« 1903 . .. 


ciario. 


QUANTIA 

ABONADA PARA! 


QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERaL OU 

LUTO 

NOMES DOS PBNSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

200$000 

(*) Mathilde de Azevedo Barroso Bastos,viuva 

31 de dezembro de 1901. 



(*) Maria Antonia. 

22 de fevereiro do 1902.. 


| 

i Huffo 

Idem.... 

200$000 

Trilho** í 

' lifíiPÍn, IIlttít , Tf . .... 

Idera. 

1111UO* • • • > 

f l*) F p a nf, Í R ^ n T-Tilrla.. 

Idem. 


1 

i T .ní r ... 

Idem... 

200$000 

Florencia de Castro Monte, viuva. 

13 de março de 1902... 



Pnlfo, IttTT , .. 

Idem. 




Idem. 



, |(tttT T, _..._ _ 

R-nhons. T ..... 

Idem. 




Idem. 


Filhos....* 

, ... 

Hfll^isn. . TT . . . 

Idem. 



T,niz , . ... 

Idem. 



Abelardo . 

Idem. 



fiaria deLourdes. T . 

Idem. 

200$000 

Amalia L 

isboa de Oliveira Rosa, viuva.... 

3 do dezembro de 1903. 



t Albertina Lisboa da Silva Rosa 

Idem. 


Filhas.... 

/ Maria Olympia Lisboa da Silva 




) Rnan _ _ 

Idem. 

200$000 

Josepha Honorata Pereira Leitão, viuva... 

11 de janeiro de 1904... 

200$000 

Abigail de Barros, filha solteira. 

3 de fevereiro de 1904. 

200$000 

Adelaide de Almeida e Vasconcellos, viuva. 

26 de fevereiro de 1904. 


3005000 
300<:000- 
300x000 
300< 000 
300$000 


950$000 


1185750 
1185750 
118x750 
US$750 
US$750 
US$750 
118x750 
US$750 


1:200$000 

600$000 


600$000 


2:400$000 


3:000$000 


I 

I 


> 

525 

12 ! 

W 


X 


O 


W 






























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMBNTO 

g d 

Ç < -4 H 
20BS3 
a < a j 
*§§ 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

g$5 

Domingos Josá da Silva Aze- 
vedo. 

Cônsul Geral de 1* classe 

21 da julho da 1903 T 

200$000 






Maria Isabel de Azevedo, viuva. 

í Esther de Azevedo. 

29 de fevereiro do 1904.. 

Idem. 

1:000*000 





Filhos.... 1 Euridvce Inah de Azevedo. 

Idem.,, 






f Luiz àe Azevedo. 

Idem., 

* 

Henrique de Barros Caval¬ 
cante de Lacerda. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado. 






24 de novembro de 1904. 

200$000 

Luiza Maria Peixoto de Brito e Mello Ca¬ 
valcante de Lacerda, viuva. 

19 do dezembro de 1904. 

3:000*000 

Josó Pedro Wernôck Ribeiro 
de Aguilar... 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário de la classe apo¬ 
sentado . 





18 de outubro de 1903... 

200$000 

Albortina Werneck Ribeiro de Aguilar, 
viuva, intordicta. 






21 de março de 1905.... 

19 de maifço de 1906.... 

29 de março de 1906.... 

Idem. TTTT . TT 

3:000*000 

4 • fí AAAAA/\ 

Eduardo Octaviano. 

Cônsul Geral de 2a classe 

13 de novembro de 1903. 

200$000 

Vera Octaviano viuva . 

Carlos Maurício da Silva. 

Correio aposentado desta 
Secretaria de Estado. 

15 de julho de 1904. 

200$000 

Cario ta Joaquina das DereSj viuva. 

1. OUUçLKJu 

300*000 

300*000 

PYAAAAAA 




Marianna Mauricia da Silva, filha. 

Carlos Fraenkel. 

Cônsul aposentado. 

12 de maio de 1906...... 

200$000 

A 1 riInn íIa fFfilfinoQ TínOflnbal vín vo 

04 ,1- * J - i AAA 




AUiliiíl Uü luagailiaOo X' vuGIlKGl , T1UYcl • •••••• 

( C) Walter. 

31 de agosto de 190o. •.. 

Idem. ft( 

7 OO 3 OOO 

175*000 

175x000 





1?iHirta ) Edith .......................... 

Idem.... 





.rimos.... i Benjamin Constant. 

Idem. TTT 





( Carlos. 

Idem. 

175$000 

2:000*000 

2:000*000 

Pedro de Castro Pereira Sodré 

Cônsul Geral de la classe 

8 de julho de 1906. 

200$000 

(*) Isabel Tross Pereira Sodró, vinvn.. 

26 de dezembro do 1906. 

2 de julho de 1907. 

Olympio Adolpho de Souza 
Pitanga. 

Cônsul Geral de la classe 

13 de outubro de 1906... 

Regina Lydia Pitanga, filha maior e solteira 



Josá Alexandrino de Oliveira.. 

Director de Secção desta 
Secretaria de Estado. 

20 de novembro de 1907. 

200*000 

Eugenia Baptista de Oliveira, viuva. 

11 de dezembro de 1907. 

3;000^000 


























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMBNTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PBNSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA PKNSXO 

ÀNNUAL 

1 

Francisco Ignacio de Carvalho 

Enviado Extraordinário 







e Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado. 

1 de abril de 1906. 

200$000 

200$000 

Carlota de Carvalho Mnrnira, viuva. T t f . 

6 do maio d« 1908. 

3:000$000 

800*000 

800^000 

Vital do Espirito Santo Fon- 
tenelle. 

2o Offlcial desta Secre- 





taria de Estado. 

22 de junho de 1908. 

Castorina de Oliveira Fontenelle, viuva. 

Gilda, filha........ 

30 de julho de 1903. 

Idem. 

Feliciano José da Costa. 

Director de Secção apo- 



í A imil io \íottftQ rio Pooto 

3 de setembro de 1909.. 
Idem. 

800*000 


sentado desta Secreta- 

4*r , 1 a itiiVir* , 1 a <ono 

200*000 

snltflirna « ) Elvira Mattos da Costa. 

800$U00 




wvçvlIU 

maiores ) Maria da Gloria Mattos da 
( Costa........................ 

« 

Idem. 

800$000 

Francisco de Paula Araújo e 
Si\va.. .... 

2o Secretario de Legação 

20 de agosto de 1909.... 

200$000 

Luiza Carolina de Araújo e Silva, irmã sol¬ 
teira. 



27 do setembro 1909.... 

2:000$000 

Dr. Alfredo Sérgio Teixeira 
de Macedo. 

Ex-Enviado Extraordi¬ 





nário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. .... 

10 de janeiro de 1906.... 

200$000 

(•) Anna Francisca da Silveira Teixeira de 
Macedo, viuva. 





7 do junho d o 1910.... 

3:000$000 

Ernesto Augusto Ferreira.... 

io Oflicial desta Secre¬ 
taria do Estado....... 

9 d ft mftin dc« lQiO r . r . . . 

200$000 

Maria Augusta Ferreira, irmã maior e sol¬ 
teira. 




28 de junho de 1910. 

3:100$000 

3:333|333 

José Cordeiro do Rego Barros 

Euviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

31 de dezembro de 1908. 

200$000 

Ellen do Rogo Barros, viuva. 

20 de julho de 1910 

José Augusto Ferreira da 
Costa ... 

Enviado Extraordinário 




e Ministro Plenipoten¬ 
ciário .. 

1 de abril do 1910_ 

200$000 

Candida Dyonisia da Costa, irmã maior e 
solteira. 






16 de fevereiro de 1911.. 

Í:6ÔÔ$Ô6Ô 

i:666^666 





Maria Aurea Porciuncula da Costa, irmã 
maior e solteira. 

Idem. 

Castorina de Oliveira Fonte- 
nelle.... 

Viuva do 2o Offlcial des¬ 






ta Secretaria de Es¬ 
tado, Vital do Espirito 
Santo Fontenelle. 



Gilda, filha menor e solteira.. 

28 do março de 1911.... 

800*000 


I 


> 

12 ! 

55 

W 

X 

O 

W 

























































NOMES D09 CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMBNTO 

Josó Antonio dTCapinheiro.... 

Director de Secção desta 


Secretaria de Estado.. 

30 de março de 19ii. 

Josó Joaquim Gomes dos 



Santos. 

Cônsul Geral de ia classe 

Cônsul Geral de ia classe 

23 da jnlho da iQiO r ..... 

João Belmiro Leoni. 

3 de junho de 1910. 

Dr. David Moretzsohn Cam¬ 


pista.. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 



ciário . 

12 de outubro de 1911... 

Joaquim da Silva Lessn Para- 



nhos.. 

Vire-ConsnI .. 

9 da ahril de 1912. 

Julio Henrique de Mello e 



Al vim. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 

9 de março de 1912. 


ciário __ ... 

Paulino José Soares Pereira.. 

Porteiro desta Secreta¬ 



ria de Estado. 

13 de novembro de 1912. 

Eugênio Ferraz de Abreu. 

1» Official desta Secre¬ 


taria de Estado. 

22 de outubro de 1912... 

João Ventura Rodrigues. 

Continuo desta Secre¬ 


taria de Estado....... 

10 de novembro de 1912. 

João Vieira da Silva. 

Cônsul Geral de la classe 

18 de agosto de 1912... • 


/ 


QUANTIA 

ABONADA PABA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATAS DOS TÍTULOS 

' 200*000 

Maria Carlota da Conceição Espinheiro, 
viuva. 

7 do julho de 1911. 

200*000 

Firmina Ferrer de Gomes dos Santos, viuva. 

25 de julho de 1911. 

200*000 

Mercedes Werneck Leoni, filha menor e sol¬ 
teira. 

25 do julho de 1911. 


jCarmen Werneck Leoni, filha menor e sol¬ 
teira. 

Tdem. 

200*000 

Jovita Maia Campista, viuva. 

20 do julho de 1912. 


Olga Campista, filha maior e solteira. 

leiam. 


f Lucilia. 

Tdom. 


Filhas menores / Dora..... . 

Tdiiin,,... 


( Elsa ... 

Tdom..... 

200*000 

Amélia Sabina Jacomella Paranhos, viuva.. 

29 do julho de 1912. 

200*000 

Henriqueta da Terra Vianna, filha casada.. 

5 do novembro de 1912. 

200*000 

Evangelina Pereira Franco de Sá, filha ca¬ 
sada. 

9 de janeiro de 1913.... 

21 do janeiro de 1913.... 

200*000 

Carmen Ferraz do Oliveira, filha casada.... 

200*000 

Cocilia Ventura Rodrigues, filha maior e 
solteira. 

7 do março de 1913.... 

12 de março de 1913.••• 

200*000 

Ida Reis Vieira da Silva, viuva....• 


3:600*000 


3:600*000 


1:300*000 


1:666*666 

410*606 

416*666 

416*666 

416*066 

1:333*333 


3:333$333 


2:000*000 


3:000*000 


I 

c 

I 


























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO PALLECIMBNTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

f.S j 

s, T. 

< v: £ 

§s| 

Raul do Souza Carvalho. 

3o Official desta Secre¬ 
taria de Estado . 

20 de outubro de 1912... 

200$00ü 

Maria Izabel Pinheiro de Souza Carvalho, 
viuva... 

26 do agosto de 1913... 
Idem. 

900A00C 
1:800$000 

1:8008000 
i:800$000 





Murillo, filho menor. 

Joaquim Ferraz Rego. 

Cônsul Geraldo 1» classe 

28 de julho do 1912.. 

200$000 

Maria do Azambuja Ferraz Rego, viuva.. 
Gabriel, filho menor... 

26 de agosto de 1913... 
Idem. 



Aluizio Azevedo. 

Cônsul Geral de 2a classe 

21 do janeiro de 1913.... 

200$000 

(*) Camilla Amalia de Azevedo Lobato, irmã 
viuva. 



26 de agosto de 1913.. 

Idem. T 

3:600$000 

3:600$000 

1:66Õ$Ô66 

1:666$666 

1:666$666 

Joào Antonio Rodrigues Mar- 
tins. 

Cônsul Geraldo 1* classe 

27 de dezembro do 1912.. 

28 de junho do 1912. ... 

200$000 

200$000 

Helena Tavares Rodrigues Martins, viuva. 

Anna Gabriella do Campos Salles, viuva. 
Helena do Campos Salles, filha maior e sol¬ 
teira. 

Manoel Ferraz de Campos 
Salles. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. 

22 do dozombro de 1913. 









Loonor do Campos Salles, filha maior e sol¬ 
teira. 


Arthur Stockler Pinto do Me- 
nozes. 

2o Secretario de Legação 

29 do mfiio d A 1913 

200$000 

Olga Brandini Stockler Pinto do Monozos, 
viuva. 





12 de janeiro de 1913... 

1:333$333 










/ Thalos Alexandre. 

Tdntri.... 

266$666 





j Moem a Herminia. 

Tdflm.. .. 

266.Í666 
26 $666 





Filhos < Archimedos. 

Idem... 





/ Elolma. 

Td«m . .... 






\ Nary ... 

Td«m.. 

2 * ^ 

Josó Calrnon Nogueira Valle 
da Gama. 

Cônsul Geral de 1» classe 

5 de fevereiro do 1913. 

200x000 

(•) Rosa Monica Nogueira Valle da Gama, 
viuva. 




vvügvUv 

13 do março do 1920.... 

23 de janeiro de 1914... 

13 do março de 1920.... 

1:66Ô$666 

900$000 

2:333$333 





Rosa Maria Calrnon da Gama, filha maior 
e solteira. 





(*) Anna Romana Calrnon da Gama, filha 
maior o solteira. 

Thomaz Pompeu Lopes Fer¬ 
reira . 

2o Secretario de Legação 

IS dn julhn r}n 1913 

200$000 

(•) Jesuina Inglez do Souza Lopes Ferreira, 
viuva. 



23 do janeiro do 1914... 
Idem. 

1:000$000 





Herculano, filho menor. 



1 

( 


























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLBCIMBNTO 

Joaquim Aurélio Nabuco de 



Araújo. 

Enviado Extraordinário 


e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

17 de janeiro de 1910... 

Bonjamin Borges Ribeiro da 

2o Official desta Secre¬ 


Costa. 


taria de Estado. 

12 de tevereiro de 1914.. 

Salvador de Mendonça. 

Enviado Extraordinário 


e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

5 de junho do 1913.... 

Francisco Xavier da Cunha.. 

Enviado Extraordinário 



e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

13 de dezembro de 1913.. 

Heraclito do Aloncastro Pe- 

2o Consultor Juridico do 


reira da Graça. 

16 de abril de 1914. 

Ministério,,...,. 

Josó Maria da Gama Dias 


17 do outubro de 1913... 

Borquó. »• _ 

Cônsul Geral. 

Brazilio Itiberó da Cunha.... 

Enviado Extraordinário 


e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 

lide agosto de 1913.... 


PS D 

5S° 

J o 
•< < H 
O « O 
< W *J 

2: ss 
2 » 

B fe 


200$000 


200$000 


200$000 


200$000 


NOMES DOS PENSIONARIOS 


Evelina Nabuco, viuva. 

Maria Carolina Nabuco, fllha maior o sol¬ 
teira. 


Í Mauricio Nabuco. 
Joaquim. 


Filho» menoros. ^ A^a. 

I Josó Thomaz 


Constança do Pago Borges da Costa, mãe 

viuva. 

Evangelina Borges Ribeiro da Costa, irmã 
maior o solteira. 


I*) Maria Rodmar de Mendonça, viuva.... 
'*) Amalia Helena do Mendonça, filha maior 

e solteira. 

(*) Valentina do Mondonça, filha maior e 
solteira. 


Amélia Coutinho Xavier da Cunha, viuva.. 


Eliza Barroto da Graça, viuva. 

Maria Adelaide Graça, filha maior e sol¬ 
teira...... 

Fernando Barreto Graça, menor. 


Maria Thereza Borquó, nota maior e solteira 


(•) Leopoldina Itiberó da Cunha, viuva...... 

(•) Mana Leopoldina, fllha menor e solteira. 
(*) Maria Adelaide, idein. 

cr m * “ . 


I Maria Brazilia, idein. 


DATA DOS TÍTULOS 


14 de fevereiro do 1914, 
Idem. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


10 de março do 1914... 
Idem. 


20 do março de 1914.., 

Idem.. 

Idem.. 


8 de julho do 1911. 


2 de outubro do 1914.... 


Idem. 

Idem. 


16 do dezembro de 1914. 


IS de dezembro de 1914.. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 


O Ü 

Sá* 



388Í888 
3388333 


1:2008000 

1:2008000 

l:6ô6$6ôô 

S33$333 

S33§333 

3:333|333 

1:8008000 

900$000 

9008000 

1:5008000 


1:666$666 

5558555 

5558555 

5558555 





























































NOMBS DOS CONTRIBUINTES 


CATBGORI4S 


Raymundo de Sá Vallo, 


Cônsul Geral do 1* classo 


Eduardo Drolhe Fasciotti 
Eduardo Callado. 

Oscar de Souza Azevedo., 


Conaul Geral de lidasse 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado. 

Continuo desta Secre¬ 
taria do Estado. 


Jorge Francisco Henrique 
Feldtmann. 


Chanceller. 


Raul Franklin 
Amaral. 


Reydner do 


lo Secretario de Logaçâo 


CarloB Gonçalves da Silva.... 2® Secretario de Legação 

Vicente Ferrer de Barros Wan- 
derley e Araújo. Vice-Cônsul . 


DATA DO FALLBCIMBNTO 


25 de setembro de 1914.. 
28 de outubro de 1913... 

14 de outubro de 1914... 
17 de março de 1915.... 

l.de dezembro de 1913.. 

12 de junho de 1913. 

13 de agosto de 1915. 

16 de maio de 1915. 


QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMBS DOS PBNSIONARIOS 

DATA DOS TÍTULOS 

IMPORTÂNCIA 

DA PENSÃO 

ANNUAL 

200*000 

(*) Sylvia de Sá Valle, viuva. 

19 de fevereiro de 1915.. 

3:600*000 

200*000 

Leocadia Fonseca de Drolhe Fasciotti, viuva 

25 de maio de 1915. 

3:600*000 

200*000 

Henriqueta Zeballos do Callado, viuva. 

Idem. 

1:600*000 

200*000 

Maria Martins do Aznvedo, viuva. 

20 de julho de 1915. 

600*000 

/ Oscarina. 

Idem. 

120*000 


\ Maria Amélia. 

: Idem. 

120*000 


Filhos menores, v Oswaldina . 

1 Hilda. 

Idem. 

Idem.. 

120*000 

120*000 


\ Adriano... 

Idem. 

120*000 

200*000 

Martha Feldtmann, viuva.. 

5 de novembro de 1915 

1:333*333 

200*000 

Sarah Durrant do Amaral, viuva. 

8 de novembro de 1915 

1:333*333 


Maida Lilla Violet Durrant do Amaral, filha 




mflnoi*.,..... ... 

Idem. 

686*666 


Orlando Victor Reydner do Amaral, filho 




monor..........................._ r ,.., T 

Idem. 

666*666 

200*000 

Alice Pereira Pinto da Silva, viuva. 

14 do março de 1916.. •. 

1:000*000 

200*000 

Carlos Emílio, filho menor........ 

Idem... 

1:000*000 

Ephygenia Villares Wanderley Araújo, viuva 

18 do maio de 1916. 

666*666 


Maria Vicentina Araújo Ferror, filha maior 




e solteira. 

Idem. 

333*333 


Ephygenia Villares Wanderley o Araújo, 
filha maior e solteira. 

Idem. 

333*333 


ANNEXO E 






























































NOMBS DOS CONTRIBUI XTBS 

CATKOORIAS 

DATA DO FALLKCIMK.NTO 

Jorge de Vasconcellos Esteves. 

2 o Secretario de Legação 

21 de julho do 1915. 

José Lucas Gomes da Silva.... 

Continuo. 

12 de agosto do 191Ô.... 

Autonio Pereira de Miranda... 

Porteiro aposentado.... 

15 de maio de 1917. 

Sully José do Sonza. 

Cônsul Geral de I a classe 

33 da íriArço do 1917..... 

Joaquim Carneiro de Meu- 


donça. 

Cônsul Geral de 2 a classe 

2 do março de 1917.... 

Dr. José Fortunaio da Silveira 



Bulcão. 

Cônsul Geral de ia clas¬ 


Henriauo Maraede Lins de Al- 

se, aposentado. 

30 de setembro do 1917.. 

meiaa. 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 



ciário, aposentado... 

19 do janeiro de 1918.. 

José Maria da Silva Paranhos 



do Rio-Branco. 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten- 



ciario. 

10 do fevereiro de 1912 

Alberto Fialho. 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 



ciário, aposentado.... 

5 de agosto de 1917.... 

Benjamin Graça. 

Cônsul Gorai de 2a cias- 


so, aposentado. 

10 de dezembro de 1917 


M d 
. ” ° 

3 o a 3 

§g 

NOMBS DOS PRN8I0NAR10S 

DATA DOS TÍTULOS 

5 ° 

Sãg 

« cu g 
! s< 

200*000 

(*) Estella de Vasconcellos Esteves, viuva... 

21 de julho de 1916. 

2:000*000 

200*000 

Cecilia Vianna Gomes da Silva, viuva. 

7 de outubro de 1915... 

1:200*000 

200*000 

Ottilia Pereira de Miranda, filha maior o 

Rnltoirn. , .. 

9 de junho de 1917. 

1:000*000 

1:000*000 

1:300*000 


Isaura Pereira de Miranda, filha maior e 
solteira. 

Idem. 

200$000 

Amélia Sully de Souza, viuva. 

2 de outubro de 1917.. 


Amélia Sully de Souza, filha maior e sol- 

Tdem...... 

1:800*000 

1:800*000 

200|000 

......... 

Dora Carneiro de Mendonça, filha maior 
e solteira. 

2 de outubro de 1917... 

200$000 

Brasilia Bulcão, filha maior e solteira. 

12 de novembro de 1917 

1:600*000 

200*000 

(*) Maria Luiza Lins do Almeida, viuva... 

19 de janeiro do 1918... 

1:666*666 


(*) Helena Lins de Almeida, filha maior e 
solteira...... 

Tdein ....... 

1:666*666 

3:333*333 

200*000 

(*) Clotilde da Silva Paranhos do Rio- 
Branco, filha maior e divorciada. 

23 de janeiro de 1918... 

200*000 

Sarah Hamilton de Fialho, viuva.. 

8 de março de 1913... 

4:000*000 


Constança, filha menor, nascida em 4 de 
Ontnhrn de 1900.. 

Idem. 

2:000*000 

2:000*000 


Sarah, filha menor, nascida em 4 de ou¬ 
tubro de 1900. 

8 de março de 1913.... 

200*000 

(*) Josepha Henriques Graça, viuva. 

24 de abril de 1913. 

1:660*666 




















































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

categorias 

DATA DO PALLECIMENTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

Joaquim Carneiro de Men- 




donca. 

Cônsul Geral do 2a cla- 
86 . 

2 de março de 1914... 

200$000 

Torquato Rosa Moreira Junior 

io Oíficial. 

23 de janeiro do 1919... 

2003000 

Paulo do Godoy. 

2o Secretario de Legação 

3 de fevereiro do 1919.. 

2003000 

Américo Santos. 

Cônsul. 

21 do dezembro do 1918.. 

20 G $000 

Adolpbo Aflbnso da Silva 




Gordo. 

lo Secretario de Legação 

31 do dezembro de 1918. 

200$000 

Dr. Francisco Eugênio Erailio 
Emery. 

Cônsul Geral de la clas¬ 
se. 

25 de fevereiro de 1919.. 

200$000 

Alfredo Carlos Alcoforado.... 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoton- 
ciario. 

8 de agosto do 1913... 

200$000 

Arino Ferreira Pinto. 

Directorde Secção desta 
Secretaria do Estado. 

7 do abril de 1919. 

2 OO 3 OOO 

Nicolúo Pinto da Silva Yalle.. 

Cônsul Geral do la clas¬ 
se aposentado. 

20 do maio de 1919. 

2 OO 3 OOO 


NOMES DOS PKN3I0NARI03 

DATA DOS TÍTULOS 

H * 
si! 

(•) Laura Graça, filha maior e solteira. 

24 de abril de 1918. 

8333333 

(•) Noeraia Graça, filha maiore solteira.... 

Ernestina Carneiro do Mendonça, viuva.... 

Idem. 


10 de outubro do 1913.. 

000^000 

1:8003000 

Nalr xYguirre Moreira, viuva. 

28 de abril do 1919. 

1:6003000 

1:6003000 

Elsa, filha menor, nascida em 8 de julho 
do 1916.. 

Idem. 



Luz Mendez Godoy. viuva. 

16 de maio de 1919. 

2:0003000 

1:3333333 

6063666 

6664666 

(*) Palmyra Aranha Santos, viuva. 

21 de maio de 1919. 

O Elisabeth Maria America, filha menor, 
nascida em 15 do janeiro do 1905. 

Idem. 

(*) Maria Ernestina, filha menor, nascida 
em 12 de janeiro de 1910. 

Idem., T . 

Helena, irmã menor 0 solteira, nascida em 
23 de novembro de 191 í. 

24 de julho de 1919.... s 

Idem. 


Carolina, irmã menor e solteira, nascida em 
31 de ianeiro do 1905. 

A • üüuçt/uü 

1:3333333 

2*3334333 

Serafina Lapos de Emerv, viuva. 

13 de agosto de 1919,.. 

Idem.,, 

Sofia Serafina Emory, filha maior e solteira. 
Alice Alcoforado, viuva. 

2*3334333 

ô de setembro de 1919. 

20 de abril de 1919 tT 

5*rw)3finn 

Elvira Reis Ferreira Pinto, viuva. 

O • 

4:0003000 

4:0363044 

6723674 

Hilda do Mattos Poreira Yalle, viuva.. 

18 de maio de 1920 

Maria Antonia, filha monor, nascida em 
16 de dezembro do 1913. 

18 do maio de 1920.... 


I 

M 

V 

I 


























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


Henrique Mamede Lins de Al¬ 
meida... 


Joaquim Carneiro de Men¬ 
donça. 


Dr. Brazüio Iiiberé da Cunha. 


José Maria da Silva Parauhos 
do Rio-Branco . 


Dr. Rayraundo de Sá Valle... 

Josó Calmon Nogueira Valle 
da Gama. 


CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMHNTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTb 

NOMES DOS PENSIONARIOS 




Maria Angélica, filha menor, nascida em 
i)A f]n opf HTYlhrO (lo 1913. . . 




Carlos Antonio, filho menor, nascido em 30 
do agosto de 1914. . 




Jaymo, filho menor, nascido em 7 do se- 




Fornando, filho menor, nascido om 16 do 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plonipoten- 
ciario aposentado. 



Octavio, filho menor, nascido em 23 do no- 

25 de outubro de 1917.. 

200$000 






Cônsul Geral de 2a clas¬ 
se....... 

2 de março do 1915.... 

200$000 

1 íoiona. Liins ac iviiiiuiua, uiua **•••••• 

Ernostina Carneiro de Mendonça, viuva.... 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten- 


Dora Carneiro do Mendonça, filha maior, 

11 de agosto de 1913... 

- 200$000 

Leopoldina Itiborô da Cunha, viuva. 



Maria Leopoldina, filha menor, nascida em 
a íIa fln7Pínhro dn 189S. *••••••••• 




Maria Adelaide, filha menor, nascida em 
1 do setembro do 1901. . . . 

Enviado Extraordinário 
o Ministro Plenipoten¬ 
ciário ... . . 



Maria Brazllia, filha menor, nascida em 
2 do maio do 1900 .. 

10 de fevereiro de 1912. 

200$000 

Clotildo da Silva Paranhos do Rio Branco, 


filha maior, divoreiada_ ___ 

Cônsul Geral do I a cias- 

25 de setembro de 1914. 

200$000 

Sylvia Varolla do Sá Valle, viuva, . 

Cônsul Geral em Monte- 
viddo .. . 

5 de fevereiro de 1913. 

200$000 

Rosa Monica Nogueira Valle da Gama, 


viuva ..... 


18 do maio do 1920., 

Idem.. 

Idom. 

Idem. 


DATA. DOS TÍTULOS 


Idem. 

11 de junho do 1920.... 

Idem. 

35 do junho do 1920.. 


Idem.. 

10 do julho do 1920. 


Idem. 

Idem. 

Idem. 


11 do agosto do 1920... 
19 de agosto de 1920... 


27 do agosto do 1920... 3:910$765 


~ o 

ON 
Y, (T, j 
* 

HMD 
« C. Y. 
O Y. 
M < ■< 

a o 


Ô72$074 

672$674 

672$674 

Ô72$Ô74 

662$Ô74 

4:000$000 

4:000$000 

4:363$63ô 

4:3Ô3$63Ô 
2:8 


912$ 100 
912$100 

942$100 

5:647$058 
11:18-1$ 104 





















































Annexo B 


NOMBS D03 CONTRIBUINTES 


Américo Santos. 


Salvador de Mendonça. 


Manoel do Azevedo Barroso 
Bastos. 


Pedro de Castro Pereira Sodré. 

Thomaz Pompéa Lopes Fer¬ 
reira. 


João Francisco Leite Nunes.. 


.CATEGORIAS 


Cônsul. 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 


Cônsul Geral de la clas¬ 
se em Iquitos. 

Cônsul Geral de la clas¬ 
se. 

Segundo Secretario de 


Legaçito.. 


Cônsul no Salto.. 


DATA DO FALLECIMBNTO 


21 de dezembro de 1918. 

5 de dezembro de 1913. 

9 de abril de 1901. 

8 de julho de 1906. 

15 de julho de 1913. 

29 de janeiro de 1896... 


QUANTIA 

ABONADA PAI 

FUNERAL 01 

LUTO 

NOMES DOS PENSIONAMOS 

DATA DOS TÍTULOS 

p.S-> 

p.s 

f; ^ 

3 * 5 

S 


Anna Romana Calmon da Gama, fllha 
maior, solteira ... 

27 da -409(1 

1:955$392 

2:639$174 

200$000 

Palmyra Aranha Santos, viuva. .,,, 

11 do setembro de 1920. 

Idem. T . 


Elizabeth Maria America, filha menor, 
nascida em 15 de ianoiro de 1905. 


Maria Ernestina, filha menor, nascida em 
12 de janeiro de 1910. 

Idein. T 

4 • oj (vvítq»* 

200$000 

Maria Redanan de Mendonça, viuva. . 

13 do setembro de 1920 

Idem... 

4 000 $ 0 ü 0 


Àmalia Helena de Mendonça, filha maior 
solteira.' 


\ alentina de Mendonça, íllhà maior, sol¬ 
teira. 

Idem _... - - 


200$C00 

Mathilde de Azevedo Barroso Bastos, viuva 

23 de novembro de 1920. 

• UUUp JV/U 

4:529$483 

200$000 

Isabel Tross Pereira Sodré, viuva . . 

Idem . 

9903007 

200$000 

Jesuina Inglez do Souza Lopes Ferreira, 
viuva . 

27 do IQ9A 

O 

1:699$115 


Horculano, filho menor, nascido em 8 de 
novembro de 1907. 

• VAW ÜUVwlUUlU U O Uvv. 

Idem., T , 

200$000 

The reza da Conceição Castro Nunes, viuva. 

Francisca Castro Nunes, filha maior, sol¬ 
teira . 

29 de novembro de 1920. 

Idem.. 

1:881$533 

OOKAJQI 


Thereza Castro Nunes, filha maior, sol¬ 
teiro. 

Idem.. 



Maria Estella Castro Nunes, filha maior, 
solteira . 

Idem .,, 

ZOO>; UI 

OqR£4Q1 


Marianna Castro Nunes, fllha maior, solteira 

Idem. Tt 

235$191 


Clelia Castro Nunes, filha maior, solteira. 

Idem . 

235$19i 


> 

ZS 

525 

W 

X 

o 

W 


























































NOMBS D03 CONTRIBUINTES 


CATEGORIAS 


DATA DO FALLECIMENTO 


Aiuisio de Azevedo., 


Manoel Ferraz de Campos 
Salles. 


Henrique Carlos de Ribeiro 
Lisboa... 


Alfredo Sérgio Teixeira de 
Macedo.>•••• 


Benjamin Graça.. 


Antonlo Joaquim Netto dos 
Reya. 


Jorge do Vasconcellos Esteves 

João Francisco Leite Nunes. 

Eduardo Augusto Guilherme 
Thompion. 


Cônsul Geral de 2 a clas- 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário . 


Enviado Extraordinário 
e Ministrio Plenipo¬ 
tenciário. 


Ex-Enviado Extraordi¬ 
nário e Ministro Ple¬ 
nipotenciário. 


Cônsul Geral de 2 a clas- 
m se aposentado. 


Cônsul Geral de 2 a clas¬ 
se em disponibilidade. 


Segundo Secretario de 
Legação.- 

Cônsul no Salto..... 
Cartographo. 


21 de janeiro de 1913... 

23 de junho de 1913.... 

8 de julho de 1920.... 

10 do janeiro de 1906... 
10 do novembro de 1917. 

22 de agosto de 1901... 

21 de julho de 1915... 
29 de janeiro de 1896.., 

31 de outubro de 1920.. 


quantia 


V 


►3 e 

SSf 

Sg- 

O D 
a b 


200.S000 


Camilla Araalia do Azevedo Lobato, irmã 
viuva. 


íiOMES DOS PENSIONARIOS 


DATA DOS TÍTULOS 


2 de dezembro de 1920. 




6:704$170 


200$000 Helena do Campos Salles, filha raaior,soiteira 

Leonor do Campos Sallos, filha maior, sol¬ 
teira. 

200$000 Henriqueta de Rostaing Lisboa, viuva.... 


200$000 

200$000 


2OO3OOO 

200$000 

200S000 

2OO3OOO 


Guagerita Henriqueta Rostaing Lisboa de 
Shau, fllha maior 0 viuva. 

Anna Francisca da Silveira Teixeira de 
Macedo, viuva. 

Josepha Henriques Graça, viuva............ 

Laura Graça, filha maior, solteira. 

Noemia Graça, fllha maior, solteira. 

Francisca Hilda Netto dosReys, filha maior, 
solteira. 

Maria Antonia Netto dos Reys, filha maior, 
solteira. 

Stella de Vasconcellos Esteves, viuva. 

Clelia do Castro Nunes, filha maior, solteira 

Julieta Thompson Guimarães, irmã viuva.. 

Emilia Lilly Reevo, sobrinha, solteira. 

Amélia Julieta Henriqueta Reeve, sobrinha, 
solteira. 


24 de dezembro de 1920. 

Idem. 

31 do dozembro do 1920. 

Idera. 

2 de fevereiro de 1921.. 

25 de fevereiro de 1921. 

Idem. 

Idem. 

3 de março de 1921. 

23 de março do 1921. 

31 de março do 1924. 

2 de abril do 1921. 

16 de abril de 1921. 

Idem... 

Idem. 


2:8313853 

2:8313851 

2:6663666 


5:S53$932 
3:1003928 
i:550$4M 
1:550$164 

7783378 

778$378 
4:199$270 
2353193 

83$333 

41$Ô66 

41$666 


* 



























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 

CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMENTO 

Antonio de Freitas. 

Correio da Secretaria 


de Estado. 

26 de fevereiro de 1921. 

Eduardo Felix Simões dos San- 



tos Lisbôa. 

Enviado Extraordinário 


e Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado.... 

11 de junho de 1921. 

Enéas Martins. 

Enviado Extraordinário 



e Ministro Plenipoten¬ 
ciário. T , 

2 de julho de 1919. 

Leonel Martiniano de Alencar. 

Enviado Extraordinário 



o Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado. ... 

26 de março de 1921.... 

Henrique Carlos de Ribeiro 



Lisbôa. 

Enviado Extraordinário 


o Ministro Plenipoten¬ 
ciário aposentado.... 

8 de julho do 1920. 

Rodrigo Heraclito Ribeiro.... 

Cônsul do la classe.... 

22 de maio de 1921. 

Miguel Josô da Costa. 

Porteiro da Secretaria 


de Estado . 

5 de julho de 1922.... 


QUANTIA 


« s 
I o 

54 J o 

O tf p 
< a j 
K ?; 

2 D 
oa t. 


200$000 


Maria da Silva Freitas. 


200$000 


200$000 


200$000 


200^000 

200$000 


NOMES DOS ÇÉNSIONARIOS 


Filhos Menores 


Odette. 

Hilda. 

Humberto.. 

Wilson.... 


Laura Latorre Lisbôa.. 

Maria Helena Latorre Lisbôa, filha maior e 
soltoira. 


Cacilda Martins, viuva. 

Enóas Martins Filho, filho menor. 


Maria Angela do Alencar, filha maior e 
solteira., 


Josephina Alencar Tsquierdo, filha maior e 
ilt ' 


solteira.. 


Henriette de Kostaing Lisbôa, viuva., 
Noemia Caldeira do Souza, viuva . 


Filhos menores 


Ilka. 

Horaclito.. 
Enáas. 


Carolina Tavares da Costa, viuva. 


DATA DOS TÍTULOS 


28 do maio do 1921. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

Idem.* 

21 de setembro de 1921 
Idem. 

31 de agosto do 1921... 
Idem. 

13 de dezembro de 1921 
Idem. 

lô de janeiro de 1922... 

5 do outubro de 1922.. 

Idem. 

Idem. 

Idem. 

8 do dezembro de 1922. 


p.s j 
tr.t 

a y 


3 Q 


< < 


ooosooo 

150$000 

150|000 

150.$000 

150$0ü0 


4:000$000 

4:0D0$0CO 

2:5008000 

2:500$000 

4:000$000 

4:000$000 

8:000$000 


























































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


Antonio da Fontoura Xavier. 


Francisco Regis de Oliveira. 


Antonio Jansen do Paço. 


Manoel da Silva Pontes... 
Arthur Eduardo Raoux Briggs 
Frederico Affonso de Carvalho 
Francisco Regis de Oliveira 


Bruno Gonçalves Chaves. 


Embaixador Extraordi¬ 
nário e Plenipotenciá¬ 
rio . 


Embaixador Extraordi¬ 
nário e Plenipoten¬ 
ciário. 


Director de Secção da 
Secretaria de Estado. 


Cônsul Geral do ia clas¬ 
se.. 

Director Geral da Se¬ 
cretaria de Estado... 

Director Geral, aposen¬ 
tado.. 


Embaixador Extraordi¬ 
nário o Plenipoten¬ 
ciário. . 


Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipoten¬ 
ciário, aposentado. 


DATA DO FALLECIMENTO 


1 de abril de 1922. 


22 de janeiro de 1916. 

26 de outubro de 1913.. 

20 de setembro de 1920, 
4de jnnho de 1923..., 
5 de jnnho de 1923. 


22 de janeiro de 1910... 


10 de abril do 1923., 


v 


« g 

ias? 

NOMES DOS PENSIONAMOS 

DATA DOS TÍTULOS 

G ° 

h « » 

- 5. ^ 

5 d< 

20Ü$000 

Anna Sophia da Fontoura Xavier, viuva... 

t 

li de dezembro do 1922. 

3:0J0$000 


Auna Margarida da Fontoura Xavier, filha 
maior e solteira. 

Idem.. T , 

3:000$000 




200$000 

Amélia Maria Regina Luiza Regis de Oli¬ 
veira, filha maior e divorciada. 

21 de março de 1923..,. 

3*333^333 




200$000 

Laura Cardoso Jausen do Paço, viuva.... T - 

6 do abril de 1923. 

2:000$000 


Josd, filho menor. 

[dem. ., 

1:000$000 





Maria Jansen do Paço, filha maior e solteira 

Idem. 

1:000$000 

4:000$OOQ 

6*0002009 

200$000 

Hormantino Langgaard de Menezes. 

24 de julho de 1923 . . T 

200$000 

Francisca Eduarda Ribeiro Briggs....... . 

24 de junho de 1923.... 

31 de julho de 1923. 

2ü0$000 

Maria Ama lia Affonso do Carvalho. 

V • wVV/íJWwV/ 

6:000$000 

200$000 

Amélia da Silva Guimarães. 

11 de setembro do 1923. 

Idem. 


Amélia Maria Luiza Regis de Oliveira 

A . \J JJ.yj 

i:66Ô$ÔG6 

a • nfKMftAíí 

200$000 

Casimira Garcia Chave3. 

15 de outubro do 1923.. 

Idem. 

Maria Gisella Chaves, filha maior e solteira. 

4:000$000 

















































NOMES DOS CONTRIBUINTES 


CATEGORIAS 


Antonio José de Paula Fon¬ 
seca. 

Antonio Alves da Fonseca... 

Dr. Graccho de Sà Valle. 

Dr. Manoel Carlos de Gon¬ 
çalves Pereira. 

Benjamin de Carvalho e Silva 


Dr. Manoel da Costa Barradas 


Cônsul Geral, aposentado 


io Oíficial da Secretaria 
de Estado. 


Ministro Residente, apo¬ 
sentado . 

Enviado Extraordinário 
e Ministro Plenipo¬ 
tenciário, aposentado. 


Cônsul. 


Cônsul Geral 


DATA DO PALLBCIMBNTO 

QUANTIA 

ABONADA PARA 

FUNERAL OU 

LUTO 

NOMES DOS PBNSI0NARI08 

DATA DOS TÍTULOS 

1 de setembro de 1923. 

2003000 

Alice Porto do Paula Fonseca. 

26 de fevereiro do 1924. 



1 

f Armando. 

Idem.. . 



Filhos J 

1 Murillo. 

Id em.... t T , 



menores ] 

1 Fernando. 

Idem... T - T . T . 




Alice. 

Idem 

30 do novembro de 1923. 

200$000 

Luiza Berutti da Fonseca. 

20 do março do 1924.... 



Filhas í 

' Luiza Alzira, solteira. 

Idem.. 



menores \ 

L Hilda Maria, solteira. 

Idem....,. 

2 de janeiro de 1924.... 

2003000 

(*) Sophia Guillon de Sá Valle, viuva. 

30 de junho do 1924.... 

7 de junho de 1924. 

2 OO 3 OOO 

Maria Augusta Gonçalves Pereira, viuva.. 

15 de setembro do 1924. 

25 do julho de 1921. 

2 OO 3 OOO 

Maria Deolinda Ferraz Carvalho 0 Silva, 




viuva. 


O A n QQfnrYllirA r? a 4 OO C 




Hortencia Ferraz de Carvalho. 

Uc aUUÜIUUiO U0 

Idem..... 




Cicero do Carvalho e Silva.... 

Idem. 



Filhos 

Elza de Carvalho e Silva. 

Idem.,, 



menores - 

Zaira de Carvalho e Silva. 

Idem. 




Flavio do Carvalho 0 Silva .... 

Idem. 




Benjamin Ferraz do Carvalho 





e Silva. 

Idem.. 

1 de setembro de 1923. 

2 OO 3 OOO 

Maria da Piedade Cezar Barradas, viuva.. 

3 de outubro de 1924.. 




í Marina Constança Cezar Bar- 




Filhas J 

1 radas... 

idem. T t 



menores ) 

Lydia Americana Cezar Bar¬ 





radas... 

Idem. 


55 m < 
< 55 D 
b M ü; 

O. < < 


2:333$333 


583*333 


1:6003000 

800$000 

800$000 


2:0003000 


8:000$000 


8:333$333 

138$88S 

13S$3S3 

138Í883 

133$38S 

13S$383 


2:0003000 


1:0003000 


i 

to 


> 

* 

Í2Í 

W 
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w 


























































Imprensa Nacional 


v 


NOMES DOS CONTRIBUINTES 


Dario Freire. 

Pedro de Araújo Beltrão..., 
Godofredo de Bulhões... 

Fernando de Lara Palmeiro. 

Luiz Leopoldo Fernandes Pi¬ 
nheiro. 

Dr. Graccho de Sá Valle.... 

Carlos Pinto da Cosia. 


CATEGORIAS 

DATA DO FALLECIMENTO 

« g 
<<° 
r ^ j o 

Isss 

a O o 

3* 

NOMES DOS PBNSIONABXOS 

DATA DOS TITULOS 

Cônsul Gorai. 

2ô de setembro de 1924 

200*000 

Julia Danin Freire, viuva... 

11 de dezembro de 1924 




Idem...,. 

Idem. 




menores \ oítco.. 

Idom. 

Enviado Extraordinário 





e Ministro Plenipoenl- 





ciario, aposontado.... 

16 de setembro do 1924 

200*000 

Maria Oliveira do Araújo Beltrão, viuva. 

17 de fevereiro de 1925. 

Primeiro Secretario de 





Legação . 

13 do setembro de 1924 

200*000 

Octavia Gouveia de Bulhões, viuva. 

17 de fevereiro do 1921. 



Filhos / Octavio Gouveia de Bulhões... 

Idem. 




mnnnmi | Rnth Gnuvoin. ,, - - - 

Idem,. 

Segundo Secretario do 

30 de novembro de 1923 

200*000 

Eudoxia Barbosa de Lara Palmeiro, viuva. 

6 do abril de 1925. 

Legação . 





Secretario Geral do Mi¬ 





nistério,.. 

8 de julho de 1935. 

200*000 

Leonor Guimarães Fernandes Pinheiro, 




viuva,. 

27 de julho de 1925----- 

Ministro Residente, apo¬ 





sentado . 

10 de fevereiro de 1926 

200*000 

Sophia Guilion de Sá Valle, viuva.. 

10 de fevereiro de 1926. 

Correio da Secretaria de 





Estado . T 

27 de março de 1926... 

200*000 

Alcina Emilia da Costa. 

27 de março do 1926».. 




1*11 
g 11 

5 & 
e. < < 

•á o 


2 : 000*000 

7775777 

777*777 

777*777 


8 : 000*000 
1:333*333 


2 : 000*000 


8 : 000$000 

• 1 : 000*000 


(*) Os titulos do pensão marcados com asterisco foram substituídos, 
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